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RELATORIO 




MI6UST0S E DIGNISSIMOS SJNHOSES REPSESENTANTES DA NACJO. 


£ eniio om cumprimenlo da lei apresenlar-vos o relatorio do íninisterio dos ne- 
gocios eslrangciros, cuja direccáo ine cstá confiada. 

Táolucidos ccomplclos forio os relatorios dosnieus illuslradosanleccssores, 
' sobrc as differcnles qucstócs quc de longa data oceupüo este minislerio, quc 
f sú mc cabc o dcvcr de cliamar mais uma vez a vossa altencáo para algumas 
^dellas, e expóv-vos o quc dc novo occorrcu a rcspeito dc outras, depois di 
^ vossa ultima reuniáo. 

Os csclarecimcnlos que aqui nüo cnconlrardes, c qucjulgardes neccssarios, 
¡cr-vos-luio promplamenlc subminislrados, confonne opermittircm a natureza 
; o cstado dos ncgocios. 


Sccrelaria <lc cslado. 

0 govcrno iroperial ainda náo usou da autoriía$áo quc lbc cstá conccdida por lci para 
reformar a secrelaria dc cstado dos negocios cstrangeiros, pclas consideracóes quc vos 
foruo prcsentes na sessáo legislaliva do anno passado, as quaes até hojc tcm subsistido. 



A necessidade dc uma reforma ncsto iinporlonte rcporticío cado dia sc torna mais sen- 
sivd. Jixlgo indisponsavcl, como tambera o reconhccúráo os meus anteccssores, estabe- 
lcccr uma nova ordem c subdivisúo nos trabalhos, dc modo a facilitar o pcnsamcnto e a 
cxecucáo, bem como a mantenca das tradieóes, lúo necessarias em nogocios inlerna- 
cionaes. 

0 conselbciro oflicial maior da rcparlicüo suggere a medida dc sujeitar-so a um cnsoio a 
organisocáo quc sc tem em vista, anles dc fixa-la deílnilivamentc. no intuito de se proce- 
der com maior seguranca áquella reforma, a ínelliorar o mecanismo aclual, cujos prin- 
cipacs defeilos estáo bem conbecidos. 0 acgmcnlo do pessoal éuma neccssidadc quc cllc 
apresenla como indcclinavel e urgenle. 

0 servico sc leiu feito com os cmpregados quc nclualmcntc sc aclia dolaúa u rcpartieáo, 
mas náo sem sacrificio dos quc oprestáo; o que c tanto mais digno dc allcncfto, quanto 
é eerlo quc os ordcnados náo estáo cm propor$áo com a caroslia dos mcios de subsis- 
tencia, já náo digo com a deccnciaque dc tacs funccionarios sc exigc. 

Os vencimcntos, quc náo eráo suflicienlcs, soffréráo um sensivcl dcsfnlque, cm virludo 
dodccrctodc 10 de Janeiro do anno proximo passado, quc pcmiiltc aos estrangciros 
viajarem denlro do imperio scm passaporle, e prescrevc quo seja gratuito o visto da auto- 
ridade brasileira nos passaporles que cll« trouxercm, ou aqui obtivercm dc seus agen- 
tes diplonialicos ou consulares. 

0 mcu antecessor, tratando dareclamacáo que llie dirigiriio os prejudicados, úissc no 
seu ultimo relalorio que ogovcrno a julgava justa, e cstava disposto a atlendc-la, porque 
os emolumenlos quepercebem os olficiaes c mais cmpregados da secretaria sáo umn parle 
integrante dos seus vencbnentos, scndo assim eslabelccidos por lci e reconbeudos por diffe- 
rcntes actos do governo. 

A indemnisacáo a quealludio o meu auiecessor náo foiainda Dxada, mas é de lodaa 
justiea que oseja, e nessa occasiáo entendo que sedeve tambcm nielliorar a posicáo dos 
amanuenscs, quo náo teem vantagons correspondentes ao trabalho quc solire ellcs peza. 


Coi'iio diptoniatico brasilriro- 


S. M. o Lnperador houvc porbern, ccino adianle vos informarci circumslanciadamcn- 
le, confiar ao Sr. visconde dc Abaeté uma roissáo especial junlo aosgovcrnos da Repu- 
blica Oriental do l'ruguay e da Confederariio Argentina. Ambas cstas inissóes sc acliáo 
tcrainadas. 

0 Sr. Thomaz Fortunato de Brilo, quc fóra removido de Ronia para a legacáo iraperial 
na Confederacáo Argentina c Buenos-Ayres, na qualidade de sccrctario, servio nas 



missSes espeeiaos cncovregaclas oo Sr. visconde de A.baeté, e acliMlmente se acha noseu 
effectivo cmpcego. 

0 Sr. visconde do Urugimy acha-se oindo na cdrto de Poris desempenhando a raissüo 
que llio foi confiada, velativa oo ajuslc dos limites do imperio com a Guyana Francezn. 
E' csla a unica raissúo cspecial que actualmente cxiste. 

0 Sr. .conselheiro Corvalho Moveira, que táo bons servijos prestára na lega^üo de Wa- 
shinglon, foi removido na mcsraa calegoria de enviado exlraordinario e ministro plenipo- 
tencinrio paraa legoqüo de Londres, ondeogoverno imperial confia que corresponderá 
igualmenlc ao apvcqo que faz do scu merecimento e zélo. 

Coma relirada doSr. Curvalho Moreira, dos Estndos-Unidos, Gcouali o Sr. Aguiar de 
Andrada servindo dc cncarrcgado dc negocios, até áchegadade uin novo ministrode2.* 
ovdem. 

0 Sr. consellieiro Sergio Tcixeira de Macedo fora nomeado para a legacüo deWasliington: 
lcndo, porém, qnando cliegou a esta córte, sollicitado dispensa dessa nova missüo, S. M. 
o Imperador liouve por bem attender aos desejos desse dislinclo funccionario, que por isso 
lbi posto em dispouibilidade activa. 

Em conseqaencia da dispensa concedida ao Sr. Sergio Teixeira de Macedo, foioSr. 
consclbciro José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuqucrque nomeado no mesmo ea- 
racterde ministrode 2.“ ordem para os Estados-ünidos d’Amsrica. Al¡ servio elledesde o 
anno dc lS33 até ao de 1S37, na qaalidade de encavregado de negocios, e, pois, ás pro- 
vas que tein dado de sua aptidáo reune a experiencia do seu novo destino. 

A legacüo imperial em Lima, que ficára vaga pov aquella nomeacüo, foi confiada ao Sr. 
Miguel MaviuLisboa nocaracler de enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

0 Sr. Migucl Maria Lisboa entrou na carreira diplomatica no anno de 1S2S, servio qua- 
torze annos corno encavregado de negocios emvarios Estados Americanos, cdesde l852 
coiuo minislvo residente junto ásRepublicas de Venczuela, Nova Granada e Equadov, onde 
bons servigos prestou. 0 seu accesso cra porlanlo bem merecido. 

0 Sr. Henriquc Cavalcanti de Albuqucrque, addido de 1 .* classc á legaqáo em Loadres, 
i'oi promovido a secretario de legaQÜo cm Lima, onde se fazia necessario um empregado 
desta calegoria. 

Estáo dependentes da approvacfto dos congressos de Venezuela e Novn Granada os trata- 
dos de limitcs, navegacáo fluvial e extradicüo, celebrados em Caracas e Bogotá, pelo ple- 
nipotencinrio brasileiro. Jáporesta razáo, já pela cónveniencia de manter e estreitar as 
relacóes do imperío comesses Eslados limitrophes, dignou-se S. M. o Imperador nomear 
ao Sr. Fclippe José Percira Leal para ir ali residir no caracter de encarregado de negocios, 
compreliendendo sua missüo a Republica do Equador, conforme a divisüo preexistente dos 
nóssos distrietos diplomaticos n’Amevica. 

0 Sr. consclheiro José Maria do Amaral, com a retirada do Sr. visconde de Abacté de 



A 

Monlovidóo, a qaem prestou loilu condjuvncúo que cstavn oo sou alcancc, rcnssumio em toda 
a sua extensáo os devores dc cbefc dn legncúo imporial na Rcpulilica Oricnlnl do Urugunv. 

Foi promovido, por dccreto dc 7 dc Abril do correnlo anno , á calegoria dc ministro 
residentc o Sr. Antonio Josc Lisbon, clicfe dn legaqúo impcrinl em Vicnna d’Austria. Este 
senbor scrvc no corpo diplomnlicodcsdc 183C, ciii quucomccou na qnalidadc de secretario 
dclcgacúo. A sua antiguidndo como encarregado dc negocios daln dc 18-ti. Ncslc ca- 
rnctcr servio cm alguns Estados d'America. 

Conio vcrcis do quadro respcctivo , livorúo tambcm lugar algumas nomeacócs dcaddi- 
dos dc 1.' classc. 


Corpo iliploiualico tslrangeiro. 


Tendo sido vestabelecidas os relacóes enlrc o Imperio e a rcpublica do Paraguoy, 
pelo modo que vos é referido no logar conopelente, c sendo instado aquelle gorerno 
para pór lertno ás outras qucstóes ainda pendentes, enviou ellc para este fim a csta 
córle o Sr. D. José Berg-cs no caracler dc minislro plenipolcnciario. 

Esto Sr. cbegou ao Rio de Janeiro no dia 10 dc Fcvereiro proximo passado, e 
apresentou a sua crcdencial a S. M. o Iraperador no dia 5 de Marco, desde quando 
deu principio á sua missáo, quc tcrminou no dia 0 de Abril, por uma solucáo amiga- 
vel. Do resultado dcsta negociacáo sereis adianle informados. 

As funccóes diplomalicas do Sr. D. Andrés Lamas nesta córtc cessáráo em 9 de 
Juuho do anno proximo passndo cnm n entrega a S. M. o Imperador da carta pcla 
qual o presidenle da Republica Oriental do Uruguav se servio dispensa-lo, a squ 
pedido, do cargo de enviado extraordinario c ministro plenipotenciario da mesma rc- 
publica. 

0 Sr. Lamas foi subsliluido pelo Sr. D. Antonio Rodriguez, nomeado cora o mesino 
caracler de enviado exlraordinario c ministro plenipotcnciario, cujas crcdenciaes aprc- 
sentou a S. M. o Imperador em li do referido mez de Juubó. A, missáo do Sr. 
Rodriguez paroce ter sitlo destinada a obter do governo iinperial a continuacáo do 
subsidio pecuniario que o Imperio prestava á Republica. Xáo tendo podido conseguir 
csse objecto., e sobrevindo graves oconlacimentos politicos no seu paiz, aquelle Sr. 
retirou-se para Montevidéo. 

A Republica Oriental do Uruguoy só lem presentemonle nesla córle um consul 
gerol. 

0 Sr. Lannoy, que se bavia ausenlado desta córle, coramunicou ofücialinente de 
Bruxellos, em 15 de Rovembro proximo possado, que o seu Soberano lbc havia dado. 
outra missáo diplomatica. 



5 

S. M. o Re¡ dos Belgas nomeou para substitoir aquelle minislro nesla cdrte ao Sr. 
Deroaisióres no caracter de encarrcgado de negocios, continuando entretanto o Sr. 
Eduardo Pecher, consul geral da Belgica, encarregado da rcspectiva legacáo. 

A norocaQÜo do Sr. D. Antonio Winspeare no quolidade de encarregado de negocios 
de S. M. o Rei dos Duos Sicilias náo foi levado a efleito, e o Sr. Ernesto deMerolla conlinua 
a exercer as funccóes desse corgo até á chegada do novo agenle o Sr. conde Solvatore 
Grifeo, nomeado cocn o carocler de encarregedo de negocios. 

S. M. Britannica deu oulro destino ao Sr. Henry F. Howard, quc se bavia retirado desta 
córtc com licenco em 15 de Junho ultimo, ficando desdc entáo o Sr. William Stafford 
Jerningliam exercendo as func$óes de encarregado de negocios interino. 

Tendo S. M. Calholica dado por tinda a missáo de seu ministro residente o Sr. D. 
Fabricio Potestad, este ministro regressou para o seu paiz no dia 15 de Dezembro pro- 
xiroo passado, ficando na qualidade de encarregado de negocios interino o Sr. G. 
Pelano y Mazariegos desde o dia 9 de Janeiro do corrente aono. 

0 Sr. D. José Delavat y Rincon, que portantos annos residio nesta córte no caracter 
de mioistro residente, foi recondusido neste cargo, reassumindo as funccóes diplomalicas 
do legacáo de S. M. Cotholica desde o dia 10 de Abril ultimo, em que apresentou as suas 
credencins a S. M. o Itnpcrador. 

S. M. Fidelissima bouve por bem dar outro destino ao seu enviado extraordioario e 
rainistro plenipotenciario o Sr. José de Vascoocellos e Souza, e recentemeote nomeou para 
substitui-lo nesta córte com o mesroo caracter ao Sr. conselheiro Luiz Augusto Pinto de 
Soveral. 

0 S. Joáo Gomes de Oliveira Silva Bandeira de Mello, secretario da legaqáo, ficou interi- 
namente servindo de encarregodo de negocios, e retirou-se no dia 15 de Slarco findo pora 
sua córte. 

Em lugar do Sr. Oliveira foi nomeado, e já se acha nesta córte, o Sr. Joaquim 
Antonio Goncalvos Macieira, que entrou no exercicio das funccoes de encarregado de 
negocios até á chegada do novo ministro. 


Coi'iio consular. 

0 corpo consular brasileiro mui poucas alteracóes teve depois do ultimo relatorio, corao 
se vé do quadro n.° 4 do Annexo A. 

Tendo o Sr. Manoel Affonso de Freitas Amorim pedido demissáo do cargo de consul 
gcral na Republica Oriental do Uruguay, S. M. o Imperador nomeou para este cargo, por 
decrelo de 4 de Outubro ultimo, ao Sr. José Pedro de Azevedo Pecanha, 1.* official da 
secretaria d'estado dos negocios daíbzenda, que reune todas as qualidades e habililagóes 
necessorias, como o allestáo os seus bons servicos naquelle consulado. 


G 

;So rolatorio Jo anno preximo pnssndo vos foi pondorada a necossidodc de so crcarem 
tnais nlguns vice-consulados no Eslado Oriental, afim do promovcr o commcrcio dc 
fronlcira dos dons poÍ7.es, obslar ao contrabando quo por clln se faz, e protcgcr os subditos 
brasilciros que residem nos dcpartnmentos ila campnnlio. Coincidindo 0 governo do 
Ropublicn nesle pensamcnto, por 11 mn e oulra parle se Ibe tem dndo npplicacáo. 0 governo 
impcrial eslabeleccu os rcfcridos ogontcs nós dcparlamentos oricntncs do Tnqiinrembó, 
Salto, Pnisandti c Colonin. Scinelhanteincnlc o govorno oricntal os tem cm alguns 
dcparlnnionlos brasileiros liini trophcs. 

0 nossoconsul gcral tcm procedido ncssas nomeocóes com 0 mnior escntpulo, 0 que Ihe 
foi e ó muito rccoinnicndado. 

A nosso posicáo rclativamcnle á Confedoracáo Argeotina é um pouco diversa, mas náo 
tanloque dispcnseoeslabelccinienlodc vicc-consulados nos porlos doParanáe do Uruguay. 0 
tralo frcqucnto cnlrc os dous pai/.cs, a sua navegacáo e commercio fluvial assim 0 pedem. 

A lcgacáo imperíai. fondando-se nas considcracóes a que alludo, indica coino couvc- 
nienlc 0 cstabelecimcnto de vicc-consules: na cidade de Corricntes, capital da provincia 
do mcsmo nome; no Paraná, capital da provincia dc Entre-Rios e da Confederacáo; no 
Rosario, cidade da provincia de Santa Fé c principal povlo commercial da Confcderacáo; 
em Gualeguovcliú, cidade da prorincia dc Enlre-Rios, c seu mais importaate porto no 
Uroguay; e na Concordia, villa da provincia deCorrieutes, siluada na margern do liruguay. 

0 incremento que váo tendo as nossas relacóes cora o inlerior do Perú pelo lado do 
Amazonas, e a seguranca individual cde propricdade que convém assegurar aossubditos 
do impcrio ncsses lugarcs ondc a civilisacáo comeca apcnas a introduzir-se, aconselháráo 
ao governo imperial n nomencáo do dous vice-consules, uin para todo 0 lerritorio perten- 
cente ao governo do littoral dc l.oreto, c outro cujo districto comprehenda as provincias 
de Mnyiias c de Chacliapoyas, qm: bojo consliliieui 0 departamcnto do Amazonas. 

Scndo 0 porto dc Naula aquclle nié ondc chcgáo os vapores da corapanhia brasileira dc 
commercio e navegacáo, portanto 0 principal dcposito dos artigos dc iinporlácáo e expor- 
tacáo, ou o centro das coinmunicacóes c troto commcrcial dos dous paizcs, ahi tenciona 0 
governo imperial cstabclcccr um dos dous sobredilos vicc-consulados, logo que encontre 
pessoa idonea para cxerccr as rcspcclivas funccóes. 

Moyobamba é a mais considcravcl cidade do departamenlo do Amazonas, e onde 0 
coramercio brasilciro mais avulla. Abi dcve residir 0 oulro vice-consul brasileiro, que já 
se acho nomeado. 

0 districto do consulado do Brasil na Confedevocáo Helvctica foi ampliado por decreto 
de 7 de Dczcmbrodo anno passado, sendo 0 mesmo agente 0 Sr. José Francisco Guimaráes, 
nomeado paro exerccr iguacs funccóes nos Reinos dc Baviera e do Würleraberg, no Gráo- 
Ducado de Badcn, na Hessc Gráo-Ducal e na Hesse Eleiloral. 

A emigracáo da Allemanha c a que mais promeltc ao imperio, c para promové-la e beni 
encaminlia-Ja entendeu 0 governo imperial que devia ter um ogente seu naqaelles paizes. 



A facilidode e frequencia das comraunicacóes eotrc 'os referidos dislriotos permiltera que 
um raesmo individuo possa oxorcer as funccóes consolores em todos elles, com a vontogera 
de concentrarein si a unidade de pcnsomento e deaccáo. 

Esle consulodo e os do Prussie e de Hamburgo poderáó bem informar o governo impcriai 
.sobre o estodo doquella ernigraQáo, e neutrolisar as espcculasóes de avcntureiros que pro- 
curño lucror com detriraenlo dos emigrontes, e do poizparo oude estes se dirigera. 

0 Sr. Fredcrico Hernienegildo Niteroi, nomeado consul geral do imperio cm Angola, 
deixou de seguir pora o seu destino no devido lerapo. S. M. o Iraperodor houve por bem 
exoncra-lo desse cargo por decreto de 10 de Dezeinbro do anno proximo passado, c por 
outro de 29 de Juneiro ultimo concedeu amesmo nomeocáo ao Sr. Ignacio José Nogueira 
da Gamo, que jó partio com.as instruccóes necessarios para zelar os interesses brasiieiros. 

0 governo imperiol aguardo informacóes que Ibe sáo precisas para resolver se convém 
ter oulros agenles consulares nas possessóes porluguezas d'Africa. 

0 governo da Ropublica do Perú cassou as palcntesdos conyiles que tinba noporto do 
Rio de loneiro e nos de Pemambuco e Bahia. Recenteraente nomeou o Sr. D. Juan Gasló 
consul da Republica no Pará, com o encorgo especial de colber todas as informacóes que 
possáo servir para o desenvolvimento do coiumercio tluviai dos dous paizes. 

0 governo de S. M. o Imperadorde todas as Russias, era consequencia de adberir S. M. 
o Rei de Sardeoha á allianca anglo-franceza, relirou o Exequatur a todos os agentes consu- 
lares sardos reconbecidos cotuo taes no Imperio , mantendo o principio estabelecido desde 
o comeco das bostilidades com a Frenca e a Inglaterra, de que nenhura subdito das 
potencias em guerra com a Russia podia exercer funccócs consulores, nemmesmopor 
parte de uma potencia neulra. Tinhamos eui Odessa um vice-consul que se achava nesse 
caso, o Sr. Yicente Napoleáo Rnssi, subdilo snrdo, e consequentemenle foi-lhe applicada a 
prohibicáo geral , declorando aqoelle governo que náo seria mais n’conbecido nesse 
caracter officiul até que as relacües amigaveis enlre a Russia e a Sardenha se restabele- 
cessera , on até que o goveroo do Brasil conGasse o mesmo emprego a pessos apta para 
exercé-lo. 

Odilo vice-consul, segundo constou ao gnverno imperial, acbava-se impossibililado, pelo 
seu eslado de saúde, de exercer as funccóes consulort-s: mas independenteraente desta 
circurastancia , respeilando os principios por que se regulaváo as polencins belligerantes, 
o governo’iroperial raandou retirar a nomeagáo daquelle agente, e náo julgou necessario, 
por eraquanto, dar-lhe successor. 

Commissáo mi\ta brasilcira e portogncza. 

Como sabeis, a liquidacáo das reclamacóes de que trata o arligo 3.° da convenqáo addi- 
cional ao tralado de 29 de Agosto dc 1825 Gcuu dependenle de uro accordo entre o go- 
verno imperial e o de S. M. Fidelissiraa, acerca da duvida suscilada na comuissáo mixts 
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relativamenlo á época do quo devera 'pirtir ob reclaraaeóos de govorno a governo; prolcn- 
dendo os commissarios portugueie5 que devcra ellns remonlnr ao anno de 18ir>, o 
entendendo os brasileiros, de accordo com o govorno imperial, que toes reclamaeóes 
só dizcra respcito ús tropas que se raovóráo por raotivo de nossa independoncia. 

0 governo imperial cncarrcgou a legacáo imperial em Lisboa de se entender com. 
o de S. M. Fidelissima pnra solvcr-sc aquella difliculdade. Tendo ccssado as circum- 
stnncias que, segundo cró o dilo mimslro de S. M. olmperndor, obslaváo a que o govcrno 
de S. M. Fidelissimu sc occupasse desse ossumplo, é de esperar que brevemente se obte- 
nha o desejado accordo, e que o novo ministro nomeado pnra esta córlc venha já 
inleirado do pensamento do seu governo sobro a questáo vertentc, o outros que por 
venlura possáo ainda sobrevir. 

No entrelanto, coníorrae foi adoptado pela commissáo naquelle seu accordo preliminar, 
tem ella proscguido no examedas reclamacócsparliculares, proferindo era algumas dcspacbos 
ÍBlerlocutorios para que sejio devidamento inslruidas, separando outras para serent consi- 
deradas e julgadas afinal, e Tegeitando aquellas que, ou por náo haver causa da divida, 
ou por ser oulro o juizo em que devem ser apresentadas, sáo estranhas aos scus tra- 
balhos. 

Acha-se annexo sob o n.° 9 dos documenlos oíBciaes o relatorio que fizeráo os com- 
uaissarios brasileiros dos seus trabalhos desde 28 de Abril de 1855. 


CoramLssáo miua brasileira e licspanhola. 

0 ullimo relatorío vos deu completa e circumstanciada informacáo sobre a natureza 
e imporlancia dus reclomacóes hespanholas e brasileiros. 

As primeiras procedem dos apresamentos, occorridos nos annos de 1820 e 182n, dos 
berganlios Sanla Rila e Recupcrador, escuna Ismcnia e barca Sullnna. 

Os dous primeiros desles navios foráo apresados na costa d’Mrica pela fragala portu- 
gueza Uniáo ero 1820, como suspeitos do trafico iílicito em portos exclusivamenle de 
Portugal. A Ismenio e a Sultana o foráo era 1826, por suspeila de pirataria, aquella na 
costa d'Africa, pelo brigue de guerra brasileiro Emprclicndcdor, e esta denlro do porlo da 
Bahia , pelo commandante do rcgislro naval. 

As reclamacóes brasileiras sáo de data mais anliga, e de mui diversa origem: provém 
de fornecimentos de viveres e objectos novaes, feitos no Rio da Prata, ás tropas e 
navios de guerra hespanbóes no anno de 1814, pelos subditos brasileiros Antonio Soares 
de Paiva, e José Ludgero Gomes da Silveirn e G.* Em nome de Paiva reclamáo os seus 
herdeiros, e pelo6 outros apresen táo-se os soeios Iiquidantes ou representantes da dila firma 
comicercieJ. 

O governo de S. M. Cathoiica reclamova desde 1835 a indemnisacáo daquellas presas. 



e depois de lirgn discussúo sobre a competencia da accáo diplomatica em negocio atl'ecto 
aos ti ilmnnes do paia, convieráo os dous governos no anno do 183í) em mañdar examinar 
e liquidar as dilns reelnmacoes por meio ile commissarios do uma c oulra nacáo. 

0 governo impcrial, que por sun pnrlc tambom desde 1835 apoinva a rec)ama$áo dos 
herdeiru dc S.iaros de Paiva, A que occrcsceo a dos socios liquidnnles da coza.de Josó 
Ludgero Goines da Silvn&C.*, declarou logo pelo orgáo do seu commissario queeste 
náo entiarin na liquidncáó dos reclomacóes bespanbolas, se nño fossem igualmente 
consideradas e iiquidmlas as indemnisacács daqucllcs subditos do Imperio. 

Liri couseqncncia de sc náu nchnr o commissario licspanhol suílicientemente habililado 
pelas inslrucróes du sua curte, os trolmlhos do commissáo íicáráo por rnuitos annos sus- 
pensos, alé quc rccoLcu elle ordeus em 1850 para inlervir lambeni nas liquidacócs con- 
ccrnentes aos rcclamantcs brasilciros. 

Itcmnvidü csle emb.uaco , susciláráo-se logo oulras duvidas enlre os commissorios brasi- 
lciio c lu s[innliol snbre os scguintes pontos: 

1. " Se devc c¡mtar-se juros do lcmpo em que estiveráo suspensos os trabalhos. 

2. ’ Se deve adopiar-se comu base de Iiquidacáo o pagamenlo dos damnos emergentes 
sónienle, ou tambeiu dos lucros cossanles. 

3. " Se dove pognr-sc as soldodas dos tripolacócs durante todo o lempo da detencáo dos 
prcsns, cu súinenlo a porlc eflectiva e paga pclos reclainanles. 

0 commissario hcspanluil sustenlou a ollimiaiiva mais favoravel aos interesses bespa- 
nbócs. 0 commissario brasilciro oppóz-se á prinieira prelencóo, e náo odimitlio senáo a da 
compiilaMo de damnos emergenles edos soldadas cfleclivamente pogas. 

Tnes sáo as duvidas (juo lem relordado o andoiuento desle negocio. L'mo liquidacáo feita 
tlrttlojim, qiwl prctendia o coniniissario hespanliol, considerando as reclumacóes comose 
fussem sujeitas á um prncessn jndicial e mcrcanlil, suscilaria lodas os queslóes de que 
os dous governos quizcrño prescindir nesse esamc eliquidocáo pelos seus cornmissarios, 
aftm clo tercm uino base elara e razoavel sobre que procurassem uma decisáo final. A 
liquidacáo « trijuo ct boito, cowo em reclamncócs dc igual natureza tem admiltido o govcrno 
imperial, e os de oulras nacóes, inclusivamcnte. a Hesoa.nlia, era o meio qne poderia 
preencher as vistas dos dous governos. 

0'ox-min¡slro residentc dc S. 51. Cotholica nesta cúite, o Sr, D. Fabricio Poteslad, 
inslando pola decisáo do ncgooio, se moslrou disposto a algum arbilrio que, cortando as 
queslócs pendenles, satisftzesse equitativamente aos direitos de uma e outra .parte, 
mas nada iniciou ncsse scnlido. 

0 governo imperial conlinua disposlo a entender-se para esse fim com o de S. M. 
Calliolica, e sendo de espcrar que o actuai minislro o Sr. Delavat tenha recebido ou receba 
inslruceóes definilivas de sua córte, com elle procurará chegar á desejada' solucáo, láo 
depressa lhe seja possivel applicar uma allencáo especial a esle assumplo. 



Dnrancas. 

IMEUPnKTACÁO DO AJIT. 0.* § 1.* UA CONSTItUI^O 00 1511'EDIO. 

0 govcmo imperinl lom mnito prcsentes os duvidns e reclnmaoócs quc se rolerem 
no regoloinento n.* 855 de 8 de Norcmbro dc 1851, quo Ikou c definio os isoncócs e 
atlribuigócs dos ogentcs consulnros cstrongoiros no impcrio. 

As ditridos susciludns nn cxecucño do mcncionado rcgulomento versóo sobre n inlclli- 
gencin dc olgumos dc suos disposicóes, principalnienlc doqncllas quc direm rcspeito ao 
modo por quc dcvem scr orrecailndos, adiuinistrndos c entrcgues os liornngos de estrun- 
geiros quc lolleccm intcslados, ou com leslnmento, qnondo nüo liojn prescnlc pessoa a 
quem conforme ú direilo pertcnga ücar cm posso e cobega de cosol parn proceder a inven- 
tario c dor partilbn. 

AJguns juir.es e autoridades fiscaes se tem acbado embarncados em barmonisnr essa 
ingerencia que se permitlc oosagcnlcs consulores eslrangeiros, nn arrccadagiio, odminis- 
trocáo, liquidocfio e entrego das herancos dos subditos de suas nacúcs, coin os disposicúus do 
regulumcnto dc 9 de Maio de 1SÍ2, do de 27 de Junlio de 1815 e do alvorá de Ode 
Agosto de 1759 § 5/, que marcáo o inodo da arrccadaeáo dos bcns dc deliinlos e onr.cntcs, 
e da habililacáo dos berdeiros; e bem ossim com os disposigóes do regnloinento de 28 de 
Abril de 1842, do de -4 de.lunlio de 1845, edoolvará de 17 de Junbode 1809, na pnrte 
du pngnmento do sello da deciina ou da quinta pa>te da bcronca dos inleslndos; efinal- 
mente coui a ultima partc do § 42 du tabella onncxo á lci de 30 dc Xovombro dc 1841. 

Estos duvidas tcm sido resolridas pelo govorno de mudo a conciliar as vurins dispnsicóes 
concernenlcs o csle imporlonte nsumplo, mos subsislem cin parlc os seus incunvenientes, 
que só novns, bcm cloras c tcrminanlcs disposicóes podcráó removcr. 

0 regulamento de8do Xovombro do 1851, nrl. 0.", dispóe: quo, nos lugarcs ondo nuo 
bourcr ngentc consular, douscompatriotas du finado, c nn fnlln destes, dous iicgouinnics ou 
proprielarios, nomrados peloJuiz, serviráó de administrndores oliquidaduresda licrnnca.ate 
quese provcja sobre o dcstino liquiilo enáooonlravertido della, em conforniidnilo do nrl. 1.' 

Tem havido da parte dc algnns agentcs consulai'cs a pretcneáo de que aqnclla mcdida só 
éopplicnvc! quando em ncnlium ponto da prorincia c.vistc consul ou vice-consul da nacáo 
do finado. Fóra do caso dcsta cxcepcáo, aindn que sc trate du licruncas de cstrnngeiros 
fallccidos em lugares náo comprehcndidos no districto em quc reside o cunsul, enlendem 
os dilos agcnles que llies comptlo a mesma ingercncia, e como a náo pudein exercer 
pessonlmrnle, que Ihes deve scr permitlido fazc lo por inlcrmcdio dcum prucuradur. 

Os agenles consulares da I ranca ainda bojc entendcm que a sua competcncía paro a 
arrecadacáo c adminislracáo das lierancns de subditos France/es náo tcui outia rcgrn que 
as disposicócs do Tratado pcrpeluo dc 8 de Janciro do 182(i; e como é ccrtu que esle 
Tratado náo espccifico loes atlribuicóes, entendem quc devcm regcr-so pclo direilo 



Frsncoz, em todos ss funccóes relsti'ros á succeosóo <los snbdituo de eno nopio, «dmírrifi- 
trncüo, liquidofóo o ontrego de suos heroncos. 

A legocño dc S. M. o Impcrodor dos Froncezes, nos cosos occorrentcs dosso naturezor, tcra 
sempro julgndo do seu dcver opoiar os recloraacóes dos agentes consulares dc suo naeáo. 

Koontrelonto é cerlo que os ngentes consu!ares do Brasil, em Franco, procedein no guor- 
do e odrainistrocóo das herancas pertencenteso suddilos brasileiros, como cm lodos os 9eus 
aclos publiros, conforiiic os usos e prolicos lcgaesdo poiz era que residem. 

No relalorio Ho anno pnssado vos foi rcferido o faclo do subdilo brosileiro Josó Antonio 
Marqucs Broga, que follecéra em Poris, deixando avultodo forluno, ura Clho do primeiro 
motriinonio , nascido e domiciliado no Brasii, e dous oulros raenores do segundo motri- 
monio. noscidos ein Franca, e que ali se achovúo em coiapaabia de sua raái. 

0 nosso cnnsul gcral, por interroedio da legacáo imperial, nao sollicitou dos autoridades 
Franccziis senáo que Ilie permilissem loda o intcrvencáo compativel com o legislacáo do 
poiz, ofim de resguordar c proteger a lieranca doquellcs menores. 

Ero de receiar que alguma duvida se suscitasse quanlo á compelencia do consul para 
intervir cm favor dos doús menorcs fóra do Brasil, posto qoesegundo o codigo civil de 
Franca devesscra ser considerados como pertencentes á nacionolidade paterna. Bavia 
ainda uma oulra circumstancia a altcnder na liquidacáo e parliiha doquella heranca, e 
era que talvez se achassem pro mditiso os hens do primeiro casal. ’ 

Altendendo ás duas referidas circumstancias, e no intuilo de prevenir os erobaracos 
quc dcllas pudessem resultar era prejuizodos herdeiros brasileiros, foi que o consul do 
Brasil pur intermedio do scu agenle- diplomatico sollicitou do governo Fraucez inslruccóes 
que os evitusseiu. 

0 processo dessa hernnca correu conforme a legislacáo deFranca, i qpal inteiromente 
sujeilou-sc o nosso consul, limilondo-se á intervencáo oflicial que a mesraa legislacá» lhe 
concedia. 

0 govcrno francez, como vereis do annexo A documenlo n.° 10, respondeu-ao pedido Ja 
lcgncáo imperial, assegurando as mais amigaveis disposicóes do sua parl&em garantir aos 
subditos brusileiros no lerrilorio Francez loda a prolcccáo possivel, em conforraidude do 
Tralado suhsistcnie entre os duus paizes. 

0 regularuenlo de $ de Xovembro de 1851 teiá de ser revisto e modiíicado, era vista das- 
duvidns que cni-sua lelra lcra encontrodo as autoridodes brasileiras, e em harmonia e de 
accordo com n novo regulamenlo que prepora o minislerio da Fazendá relolivamenle ao im-' 
portante assunipto das hcrancas. Enlño será tnmbcm- occnsiáo opporluno para attender ás 
reclanincócs pendcnles da parte doquelles governos que pela diversidade da sua legislacáo 
náo pudcráo eslipulor a reciprocidade ezigida no art. 24 do mesrao regulamento. 

Das dispusicóps puramente fiscoes, e das que regem o procedimento do nosso Joizo de 
defunlos e ausi-ntes, dependem essepcialniente as reclamacóes dos ogentes estrangeiros. 
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Mdhoradu o rcgimen uctual como tora om visla o governo impcrial, cssns roclamncóos sorúo 
em grnmlc pnrlc satisfcilns. 

Ficurúú, porcm , subsislindo ns queslúcs quc so dcrivño da nncionnlidndc dus lierdeiros, 
cni quanlo nño inlcrprcturdcs, como cm vnrios relolorios vus tem sido sullicilodo, o § 1.‘ 
do nrtígo 6.” dn Conslituieáo do Tmpcrio, Jcclnrando sc os fillios do pnis cslrongeiros, 
nascidus no Drasil, anlcs mcsmo dc clicgarem á maioridadc devcm sor rcputados corao^ 
brasilciros, nindn quc contra n vonladc dc scus pais. 

Dosta interprclnráo dcponde tamlicm a solucño dc rcclamacúcs a quc tcm 
dado lugar alistamcntos nn gunrdn nacional dc fílhos dc cstrnngciros nn.scidos no 
Brnsil. 

0 dccrcto do govcrno tlo S. M. Fitldissima tlc 10 tle Mnrco tlc 1 Só 2, t|tie mantlou obser- 
vur parn coin os ngentcs consularcs c subtlitus brasilcirus as tlisposiwcs do nosso rcgula- 
uionío concernenlc á nrrccntlnqáo c administracáo dos licns tlus subdilos cslrnngoiros 
üillecidos no impcrio, tcm sido cm gcral cxcculndo nas tcrras daqudlc rcino scm cstorros 
ncm rcluctnncia da pnrlo tlas autorídadcs locncs. 

Ilavendo l'allecido em W dc Agosto do anrio proximo possado, cin um dag bnirros da 
cidadc dc l.isboa, o subtlito brasilciro Jonqtiini dc Siqiicira Almeida í.onreirti, o Jniza 
quem curoprin lomar conhecimcnto inici.il dcsie objccto cnteiulcn dcrcr ntlmillir n 
intervcncño tla Curadoria Geral, que lambem dclil>crou numear c ouvir um cnnsellio do 
familia. 

Tcndcmlo esta innovncáo nn prntica tlc laes processos a demornr. cm pn?jui'/.o dus 
intevcssados, a cntrega dos bcnsdos brastleiros que falleccm naqiiclle iciim ao cotisulado 
geral c viec-consulados brasileiros, o itiinislro dc S. M. o Impcra<lor cnlcntlcn-sc sobre 
essnoccurrcncia com o govcrno deS. M. Fitlelissima, rctiumamln o rcstnbclccimcnto da 
pralica scgtiitla, quc ¿ a nmis conforme com» intlolcdo decreto cilatlo, c com os »ciis fins, 
que particularmcnlc se cifráo cni r.cnulclar c garantir a fazcntla dcixmla, cnllucamlo-a sob 
a guarda c administraeño tlc uma auloridadc nacional, tal qunl c o coiisulutio respcotivo. 

É de crer que o governo doS. M. Fitlelissima faca observar strictamcnto o decrelo tle 1(1 
de Marqo de 1852, c as recominen<lacúes expcdidas para a sua boi exccucño por portaria dc 
15 tle Uezcmbro do 1851. 

Coniinua n merecer a SCria nltenráo tlo minístro brasileiro naquella córle‘'a arrcca dacáo e 
entrcga, a queiu do direito, do protluclo das herancas de subditos;brosilciros fallecitlos nas 
possessócs Portuguezas tla Intlia c Cosla d'Afriea, sempre quc é clininadb o sua intervencño 
por l'alla dc consulntlo brasileiro naqnelias paragens. 

0 consul geral do Imperio nomcado pan, o reino de Angola levou instrucgóes para a 
proleccáo que lbe incuinbe prcstar a esses inleresses. 



13 


Emigracúo e Colonisacao. 


No scu ultimo rclatorio o mcn illiislrado nntecessor julgou convenicntc nprcsentar- 
vos nlgumiis consideracoes sobrc o cstado o lendcncias favoravcis ilo emigrucáo curopéa, 
pfincipalmcnlc da Allcmanha eSuissa, para o iroperio. 

A concurrcncin qm; nos fn/cm os Eslados-linidos, paru ondc os cmigrantcs sc dirigem 
esponlnncamcnlo, c a dc oulros Eslados quc procurüo prover dc bracos suns colonias, e 
os tncios quc pnro cssn fiin oinpregSo com vuntogein, vos forfio tambcm ponderados nn- 
quellc í'clnlorio. 

Eslc «bjcclo conlimjau mcrecev a mois sória attencüo do govcrno impcrinl, como um 
iutci'ossc csscncinl para a prosporidadc do paiz. 

As disposicúcs i'avoravcis o quc sc rcfeiio o íncu anlccessor conlinuáo c progridetn.em 
alguns jmizcs da Europa, 

Pódc-5« dizfir quc o Urnsil é lioje fionsidei'ado na Allemanha eomo ofTcrccendo vanlagens 
rcocs o muito oprcciavcis pma aquelles quc por ncccssidade, inclinacfio, ou desejo de 
inolliororo sua sorle, so ilecidciu a procurnr um solo estrangciró. 

A iinprcnsa desscs paizcs uté ba pouco aetuada por espcculadorcs, ou por graluilos 
inimigos do Hrnsil, quo se mostruviio empenbados cm dcsacredilar-nos nn Europa cora j» 
íim do dar á sua populacüo superalnnulonte oulra direcgño,lioje cstá mais bein informada e 
sob mclborcs inllucncins, scndo que nlgumns gn/.el«s náo só deixúrüo de dctraliir-nos, se- 
nüo Imnbcm convidáo os emigianles n quc se aprovoitem dn hospilolidadc que llics offere- 
oemos. 

Muito toiu conlribuido pnra esla mudanoa quc so ninnifesta enlre os eDiigranlcs e 
scus principacs dircctoi'cs, us cscriplos que em vnrios pontos da Europa lcm sido publica- 
dos, faxendo conliecido n nosso jmiz pelos seus innnensos recursos nnluracs, pcln hoa iiidole 
do seu povo, o pclos fuclos quo assignalüo o scu paciflco dcsenvolvimenlo morul c ma- 
terial. 

A socicdadc ccntrul dc colonisacño cm lieiliiu, que tanla influcncia excrce sobre n popu- 
laeüo da Prussia c deoulros Eslados da Allemoiiha, c que oinda lia pouco nos era iniensa, 
parcce iiK'linada a nosso l'avor, sob os auspicios dogoverno daquelle Reino, que hojo 
intewein em sua adininislragáo. 

Na liclgica, Bavicva, Suissa e Estodos gernianicos as circuiuslancias nos sáo ainda 
inais iavoraveis, porquc ncsscs paizes a cmigracño náo c sujcita ás restricoóes que* en- 
contra da parle dogoverno da Pnissio. 

Sño iudicios da sympntliia quc o Brasii vai adquirindo cnlre os emigranles européos, 
aigumas providencias rccentemente lomadas pelo governo de S. M. Belga e pelo da Suissa. 
0 primciro conccdcu aos colonos que se dirigirem para o Brasil as mesmas garantias 



de qno gozáo os quo oinigvüo poru «s possessóos inglczns dn Anslvulin. 0 scgundo encnvro- 
gou no scii uonsul gcrnl nesla córto da coinniissTio cspccinl do visitnr os nncloos dc omi- 
gnuil.es suissos quo oxi,slúo cntrc nós, e de inl’orniar-so do cstado da colonisacao em gcral, 
aíiin dc quc o consollio fedoral possa regulnr u tcndcnoiu que so lcin mnniíostado nos 
Canlócs llolvoticosa cmigrnr para o Brusil. 

Prodii/io nn Suissu muito nniinailorn impvcssüo o fuclo do lcrcin os colonos quo so io- 
rüo eslabclccer na colonia l cryi/íiVo sntisfcito dcntro cm dons annos, muilo nntcs do 
prnzo fixado, os siibvcucóes quu rcoebilrüo dns municipalidndes ilelvcticas. 

. 0 govcrno inipcriul nüo ccssa dc cmprcgor lodos os mcios quo cstüo ao scu olcnnco 
parn nprovcílar táo favoravcis circumstancias. Os nossos ngenlcs no extcrior leiu como en- 
curgo muilo cspccial estudar o movimcnto da cmigrncüo c os mcios dc oltralii-la ao 
nosso lerritorio. Ncslc intuilo o governo iiopuiial llics lia dado miuuciosns inronnacóes, 
assini a respcilu dos luvorcs com quo proiuuve a imporlairüo de colonos, coino a rcspcito 
das garanliase lVanquczas quc cstes porlicularinciilc, o os oslrangoiros cm geral, gozüo 
enlrc nós, pelo que loca a direitos civis c religiosos. 

Nos documcnlos n.”’ 12 c 13, annexo A, cnconlrarcis alguuias infonnacócs gcracs quo 
nestc senlido forio trunsmitlidas ;is lcgacócs c consulados dos dislrictos em quc sc l'aziüo 
mais neccssarias. 

Os nossos agenlcs diplomalicos c coasulares sc mostrüo cin gcral compcneíradus da im- 
portancia quellíes dcvc mcrecer csle assumpto; sao. lodavia, üignos dc mencüo cspccial 
os consulcs em Hamburgo, na Belgica c na Suissa, a quem inais incunibc cssc scrvico, por 
screm os quc residem nos principaes ccnlros da cmigrucüo europca. 

Eu scriu injuslo sc, como o incu anlcccssor, náo dcsseuqui iim publico tcslemunbo do 
muito quc croio devennos, no juizo lavoravcl quo liojc sc fónua doBrasil na Alleina- 
nlia, ás inlbrraacócs esclarcciJas imparciucs do Sr. Lcvcnliagcn, cncarrcgado deuego- 
cios du í>. M. o Hci da Priissia ncsta córie, quc (cni procurado esludur o nosso paiz sob o 
duplo porilo de vislu dus inlcrcsscs cominerciacs c da cir,¡gracüo. 

0 rclatorio do Sr. minislro du justica considcrou o cuzunioiilo mi.vlo sum dispensa do 
impeuiirii.nto da disparidudc dc cullo, assim coino o cazumcnlo' dc proleslontos sem as 
solcirmidadcs quc podcm allcslur a sua exisknJa lcgul, privndos das gnrantias nccessarias 
par» quc produzüo os effcitos civis, e nüo sirvúo de inslruincnto á immornlidado pura con- 
cubinalus disfar^ados. 

0 minislcrio da juslicn da Prussia, coinprelicndcndo mal aquclla pussagem do rcklorio 
do illiislradoSr. coiiselhciro.Nabuco, descjou scrinformndo scalguma lci cspecial do Bra- 
sil dockrava ilh'gacs nüo só os cnznmcnlos mixlos, mas lamlicm os evangelicos, apczar 
de sercin cstcs rcconhcciilos pelodircito canonico. 0 Sr. Levenhogon, encarregado dos 
negocios dn legncüo dc S. M. o Rcí da Prussia, sollicitou, por iuterinedio deste uiinisterio, 
aqucllo inforinanüo, que.lhc foi coin muilo prazcr preslada, como vereis dos documentos 
n.“ 11 a 16 do uiesmo aunexo. 
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A folta dc gorunlias sufncicntes em condicúes lúo essonciaes ú tranquillidado de conscien* 
cia, eá sorto dos familiosdos eslrongoiros que náo profcssáoa roligiáodo Estodo, éopon- 
tada ns Allemonho como o maior obstaculo pora quc os sousnoluraes venliúo habitar o 
solo Bruáileiro. Os defeitosdos nossoslcis que rcgulúo a nrrecodacüo eadmimstracáo das 
berangos figurúo logo depois doqudlo neccssidode. 

Algumos legocócs ncsto eorte teni chomodo o oltoncúo do govcrno imperinl para estcs 
imporlontes assuinplos, e onlcs inesmo que suas reclomucóes se Gzessem sentir túo viva- 
menlo, o governo imperial delles se occupnva com sollicilude. 

A refórmn das dispostQÓes relalivos ás herangas niio póde tordar. As medidas necessarias 
poiu realisur em loda o sua plonitudc a lolerancia religiosa, que o nossa )ei fundnmenla) 
garante a lodosos estrongeiros, tcm sido esludailas, c vos serao proposlas pelo minis- 
terio da justi^a. A vossa scllicitiidc, e a do govcrno promoltem, portanto, que era brevo 
será lambem salisfcito csta segunda necessidadc do quc tanto se qoeixa a populocúo cslran- 
geiro noimperio. 


PARTE POLtriCA. 


0 ilesenvolvirnento d<* nossas relacóes internacionaes se toroa de dia cm dia mais nota- 
vel; resultado devido ao zelo com que o governo imperial lem procurado manlé-las e 
culiiva-las nas condicóes da inais perfcita i’uielligencia e amizade, e aos novos e mullipli- 
cados vincnlos que créo o nosso progresso e prospcridude. 

0 aboininavel Irafico de escravos, posto que sc possa considerar para semprc exlincto 
no Brasil, é todavia oinda causu de incideiites dcsagvadaveis entre o governo iroperiiil e o 
de S. M. Biitonnica. É, porém, de esperar que o govcrno britannico, convencido por 
tantos factos de que seu procedimenlo é oltamente injuslo, além de contrario oos bem 
entendidos inlcresses dos dous paizes, virú brevomenle a uma politica maisamigavel para 
com o iuiperio. 

Duranle a guerro do Oriente, quc i'elizmenle acaba de cessar, nenbuinn occurrencia des- 
agrndavel pruveio de nossus omiguveis rclacóes cotn os polencias Ijellig'rantcs. 

Apcnas um apresomenlo teve lugarem que pudiúo scr c»mpromettidus intcresses brasi- 
leiros, mas estes l'óiúo logo solvos pelo procedimenlo muito esponlaneo do aprcsador em 
respeito nos nossos dircitos de nacáo neutra. 

0 foclo o que acabo de referir-me fui o scguinte. 0 brigue russo Couriren, em viagera 
de Pernambuco pora Valparaizo, frelado c carregado de ossucar por um negocionte brasi- 
leiro desla praca, fo¡ npresado nos inares do paciGco por um cruzador francez. Este e 0 
consul de Fronca em Valpuraizo, a cujo pnrlo fni lcvnda n presa, rogulando-se pclos prin- 
cipios a que a Franca e a Gráa Bretanlia se linhüo obrigado para com as nagáes neutras, 
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nJo hositárño em entregsr b carga brasileira ao rcspeclivo consignalario, antes mcsrao dc 
decisáo superior, coino o exigiüo as circomstaneins do faclo, e a nntnrczo da morcndorio. 

1 Os esforcos do govcrno imperiul, pnra firinar as nossas b<ms rolncoós com os cstiulos liini- 
troplies, \ao conseguindo os scus justos (ins, apcwir dns diíTiculdndi'S com que em nlguns 
dellcs lutnmos, dilBculdndcs provenicnles nño tunto dc anligna prcconccilos, corao dns 
circumstancins excepcionacs por quc tem elles pnssado. A opiniáo mais prodenlc e illus- 
trnda nesses pnizcs fnz juslica á p' litica modemda c gencrosa do govcrno imperinl, e com- 
prchcndc ns vantngens quo Ihes oflfcreceinos. náo só no descnvolviincnlo dos intcrcsses 
reciprocos de connncrcio e navogacáo, scnio tambem no salutar exemplo dc nossapnze 
regimcn constilucionol. 

Rcpressüo do Iralico dc Ifrioanos. 


Náo tenho a satisfarüo que coube no mcu anlccessor, dc poder auininciar-vos quc ue- 
nhumn nova tenlalivo dc imporlnráo de Al'ricanos sn dcu no Impcrio. Os audazos avcnlu- 
rciros lentáráo de novo alTronlar nossas leis e n aniniadversáo ptiblica. Tcnho, porcm, a 
satisfncáo de assegnrar-vos quc a sua reincidcncia servio paro dcmonstrnr a vigilam in do 
govcrno, c a eflicacia dos mcios repressivos dc quc dispomos. 

As novas tcntativns dos traBcantcs, ao quc pareec, foráo nnimadas pcla evctitiialiiladc, 
qus nlguns suppunliüo infallivel, de tcr o govcrno iinpcrial dc einpregar em fins do nnno 
pnssndo uma parle da sua forcn nnval fóia do Impcrio. 

■ .\ epidemia quc iantos bracos tcm ccifado a nossn lavoura podcría ncorocoa-los n novns 
cmprcsas, se as prímciras liouvesscrn sido bcin succcdidns, mas náo peuso que influissc 
paro ns espcculacóes dos dous uniros rorrcgamcnlos <lc Afriranos que vieiáo nos portos do 
Iraperio em os inezcs dc Outubro c Jauciro proximos passados, porque eviilcutemenlc 
forüo ellas planeadas nnles quc nquello Jlagello apprcccsse enlrc nós. 

Fosscro, porém, quncs fosscm ns causas quc do novo incitnsscm a nvarcza c audaciir 
desses desliumanos espcculndorcs, o niallogro c puniráo dos scus inlcntos servir-llics-Iia 
de escarmcnto, e acabará |>or eonvcncé-los dc quc náo c mais possivel logmrem forlunn 
neste paiz. 

Náo vos darei conbecimcnto de toda a corrcs[iondencia diplomnticn liavido sobrc osle 
assnmpto, porque, além de cancor innlilinentc a vossa atlencáo, haveria inconveniento na 
publicidndc de certus circumstanrías c faclos, quc inlercssáo á investigacóes cm que pro- 
seguem as auloridades encarregadas da ropressáo. Limitar-mc-hei a submetter á vossn 
consideracáo os docuroentos niais imporlantes, eqae podem ser dados ú luz publicn scm 
detrimento das diligoncias policiaes. 
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B'oatos de desombarque de Africanos quo se nSo verificárSo. 

A lcgacáo úc S. M. Britannica dcu conhccimento a csto ministcrio, cm20 dc Setembro do 
anno proximo passado, quc por uma carta escripta de Loanda conslava terem parlido para o 
rio Zairc dous pallmbolcs, com o dcslino do lcvarem Africanos para llavana, ou, o que ss 
cria mais provnvel, de virem tcntar um desembarque no Brasil, entre a Babia e Campos, 
Segundo a referida nolicio, os dous navios negrciros poderiáo cbegar ás nossas costas até ao 
dia 15 ou 20 de Oulubro. 

0 governo imperial cxpeJio immcdiatamente suas ordens pora quo se manlivesse um ri- 
goroso cruzeiro naqucllos parogcns, e inslruccécs aos presidentes das provincias da Bahin, 
Espirito-Santo o Rio dc Janeiro para que as autoridades do litoral fóssem prevenidas e í-edo- 
In-asscm dc vigilancia. 

Ern seguida úquella communicacáo, o encarregado de ncgocios dc S. M. Brilannica cba- 
mou a attcncáo do govcrno iraperial para os boatos quc entáo corréráo de ter havido em 
Agosto ultimo um desembarque de mais de duzentos Africanos nas proximidades de Angra 
dos Reis, c outro de trezentos, no mez de Outuüro, ao norte deste porto entre o Cabo de 
S. Thomé e certo ponto da provincia do Espirito-Santo. 

No pensar da legacaó de S. M. Britannica, este ultimo boato coineidia eom a noticia dos 
dous palbabotes que tinháo ido receber Africanos no rio Zaire para importa-los no Brasil. 

0 governo imperial tratou logo de averiguar que fundamcnto poderiáo ter taes boatos, e 
as aveviguacóes vieiáo confirmar a conñanea em que eslava de seremfalsos. 

A noticia de ura desembarque ao sul deste porto procedeu do facto de haver naufragado 
na costa da Ilha da Marambaia, a 12 de Setembro ultimo, um pequeno navio que nenbuma 
relacáo tinha com o trañco de escravos. 

Deu origem ao segundo boalo outro naufragio, que occorréra no dia 12 ou 13 do mesmo 
mez de Setembro ao norte do Cabo de S. Thomé, do navio belga Kyvcrhcid, que vinha de 
Antuerpia para Santos carregado de sal. 

Tentativa de desembarque de Africanos na costa de Serinhaem. 

Era 5 de Julho do anno proximo passado constou ao presidente da provincia de Pernam- 
buco que na comarca do Rio Formoso se fallava dc um descmbarque de Africauos que por 
ali devia ter lugar. Apenas recebeu elle esta noticia, posto que muito incerta e vaga, orde- 
nou oo cbefe de policia e ao eommandante da estacáo naval que dirigissem especialmente 
a sua attencáo para aquelle ponto. 

No decurso de mais de tres mczes nada se póde descobrir que conñrmasse o dito boato, 
apesar da vigilancia da primeira autoridade da provincia, das autoridades locaes e dos nossos 
cruzadores. 

0 vapor de guerra britannico Rijlemn fez por esse tempo varios cruzeiros ao sul do porlo 
do Reeife, provavelmente com as mesmas vistas, e tambem nada descobrio que induzisse 
á suspeito. 

9 S 
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Dcvc-se hojc crér quo a vigilancia das auloüdadcs acobanlou os compromcllidos na fal- 
Iada cspeculaofto, c quc por isso ficon inlciratucnlc occullo alú ao ulliino moinonto aqucllc 
scu criminoso intcnto. 

Xo dia 11 dc Oulubro apparcscn um palhabotc nos mares dc Scrinliacm, ancorado junlo 
da Uba dc Santo-.Ueixo. Ningucni suspcilou quc tossc mn navio ncgrciro, o porsuareío gcral 
foi que vicra do porlo do Rccifc para ali fazcr quarcnlcna, porquo a essc lctupo ja algumas 
proviucias dolmpcrio scacltavüo invadidas pdo cliolen-moi'hns. 

L’tna circutnslancia fortnita dcscobrio o liin .llicito daquclle navio, c cnlrcgou-o á policia 
local. Vcndo approxiraar-sc umbarco do connncrcio ilc oabotagem, ageutc do palliabotc 
suppóz-sc porscguida por utn navio dc gucrra, c prccipitadaincnlc lcvantou fcrro, o cnlrou 
pela barra dc Scrinliacm, ondc cncalhou o dilo palbabote, c foi apprclicndido com 1G2 
ATricanos a scu bordo. 

A apprchensáo foi cfToctuada no dia 13 de Onlubro pcla madrugada, sondo o apprc- 
hensor o comniandantc do dcstacaiucnlo policial do municipio, quc para cssc fim tcvc 
de fazer uma marclia violenla dc mais de cinco legoa;, por ncliar-so a esta distancia 
quando no dia 12 á meia noilo reccbeu o auso da auloridadc policial do distncto. 

Duas circumslancias muilo laincntavcis se dcráo ncssc succcsso: a tripulaqáo con- 
trabandista conseguio evadir-sc, c foráo cxtraviados alguns africanos, anlcs quo nquellc 
activo c honrado olfidal tomasse conta da ptcsa. 

Informado cm IG dc Outubro o prcsidcnlo da provincia do qno se tinha passado 
cm Scrinbaem, íez cm conlinculc sabir para aquelle ponlo o briguc dc guerra 
Ilamaraci sob o commando do cliefc da cstacáo naval, a qucm encarregou a conduc- 
cáo dc toda a presa para o porlo da copilal. 

0 briguc Ilamaracá cliegou dc volta ao porlo do Rccife no dia 21 de Oulubro, e apenas 
o cliofe de policia conclUio as vistorias c cxamcs prcliminarcs que prescrcvc a lci , 
e proveo ao dcposito c tratamcnlo dos africanos, parlio para Serinliacm, afim ile 
diligcnciar a captura da tripolaeáo conlrabaadisla, apprebendcr os africanos cxlraviados. 
c instaurar o compeientc processo. 

Um navio de guerra foi paraali cstacionar á disposicáo da sobredila autoridadc, e oulras 
providencias se adopláráo para auxiliar as cnergicas diligcncias quc lhc foráo rccom- 
mendadas.. 

Conbeceu-se cnláo que o navib apprebendido era portugucz, c fóra construido ern 
Angola; que o. seu carregamcnto , originariamenle de 2i0 africanos, cslava reduzido 
a 1G2 quando foi feila a apprebensáo, por tcrcm fullcctdo durantc a viageni 30 , c 
um na cosla dc Scrinbacm, c tcrcm sido cxfraviados 47. Novc dos exlraviados foráo 
logo dcscobcrlos nas iuallas do engcnlio di Cachocira , ondé os abandonáráó em con- 
scquencia das pcsquisas policiacs.. 

No dia 19 dc Xovembro achava-sc o chefc de policia dc volta na capital, e seis dias 
depois pronunciou á prisáo c livramcnlo, como incursos no arligo 2." da lei de 7 dc 
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Novciubro Je 1831, oilo dos imlividuos compromctliilos naquello crimo do contrabindo, 
dous como autorcs c os tnais cnmo coroplices. 

Todos cstcs aclos foráo oncclados e concluidos cm -iO dias, contado cstc curto prazo 
dcsde quo o prosidcnlc da provincia tcvo conhccimcnto dó occorido om Sorinltaem. 

0 govcrno Imperial por sua partc, dcsdc quc rcccben as commnnicacóes do pro- 
sidenle do provincia, náo ccssou de expcdir ordcns as tnais tormiaantcs, o de aclivar o zelo 
das auloridades locaes para a completa avcriguacáo do crime c dos seus culpados. 

Ilavendo motivos para crér quo o dclcgado do policia do tcrmo de Serinhaem se 
liouvo com fraquoza o ncgligencia, e quc por isso tivcráo lugar os dous fac'os que 
desluslráo oquclla appreliensáo — a fuga da tripolncáo contrabandisla e o extravio de •}" 
afrieanos, ordenou o governo impcrial que fosse aquclla autoridade responsabilisada. 

Oulrosim foi pcla mssma occosiáo ordenado quo se repetissem as buscas nos lugares 
suspeitos, emprcsenca do chefe dc polieia, ou deoatra auloridade de coafianca, aílm 
de completar a apprehcnsáo dos africanos exlraviados; e que seraclhantemento se pro- 
cedesse a üm de conseguir a prisáo dos delinquenles pronuneiados, e pronuncia de outros 
que por vcnlura fossem descoberlos á vista das provas que dc novo se colhessem. 

0 govecno imperial nüo conhece ainda o resultado deünitivo deslas ordens, ma3já 
eonsla que dos 38 oíricauos que faltava apprehender forño descobortos e salvos mais 12. 

Expuz-vos, Srs., circumslanciadamentc o facto do desembarquo que se tentoueffec- 
tuar em nossas proios, pela primeira vez depois de 1852, bem como o zelo o rigor 
cora que o gorcrno impennl ordenou que se procedesse na punicáo dcssenovoattcntado. 

Nio esleve nas máos do governo imporial evitar, nem a audacia dos especuladoves 
eslrangciros, que vierio cxporimentar mais uma vez o estado da opiniáo publica no 
Brasil conlra o traüco, c a efileacia da acc-üo rcpressiva do governo, nem o escandalo 
cora quc se dcgradáráo olguns doslxabitantes de Serinhaem, subtraliindo á apprahcnsáo 
legal olguns africano3. 

0 governo imperial c seu délegado em Pernambuco cítigmatisáráo o altenlado, e nada 
poupáráo para casliga-lo exeiuplarmcnlc. 

E quem conhecc as facilidades que o extcnso e dcspovoado littoral do Brasil offcrcce 
a tacs cmprezas, os cmbaracos que o iaterior do nosso vasto tcrrilorio, aiuda cm grande 
parte coberlo de matlas, c privado de vias dc comtnunicacáo, oppóem áspesquizas e 
diligencias das auloridades, náo desconhecenl quc o facto deSerinhaem-falla-a favor; c 
xtáo em desercdito, da reprcssáo do traüco no Impevio. 

Náo obstante, porém, lodas estas consideracóes, a legacáo de Si M. Britannica, irnpres- 
sionada por inoxactas informacóes do consul britannico em Pernambuco, aprccion aquelles 
factos de um roodo muito desfavoravel ao paiz, náo hcsitando em dirigir ao governo imperiol 
a nota de 7 de Marco ullimo que lereis na correspondencia concernente a este assumpto. 

Sorprendeu e magoou profundamcute ao governo itnperial a accusa$5o injusta e a ameaqa 
quo se contém na-referida nota da legacáo dc S. M. Bñtanmca. 
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0 govcrno irapcrial julgava quc sun boa fc c JcciJiJo crapenlio na rcprcssáo do trn- 
Gco jú cráo dcvidnmcnlc aprcciados pclo govcrno britannico, quc conliece bem as diíTi- 
culüudcs quc o govcrno impcrinl sc propóz vcncor, c lcin snbido vcpcer para conscguir 
a cumplcta cxlinccño dcssc abominavcl coinracrcio no Brasil. 

0 govcrno brilannico, poslo-quc lardc, liaviá JaJo solcmncs lcstcinunlios Ja sinccridodo 
c cfficacia dos esforcos do govcruo impcrial, c, pois, ora de crcr quc cstivcssc disposto a tro- 
tar-nos, scnfio com bencvulcncia, pelo mcnos coro juslica. A sua lcga^áo ncsla cürlc ainda 
reccnlcraeutc havia dirigido oo govcrno imporiol cxprcssücs quc conlrustáo notaveiracntc 
com a amcaca c lcrmos da noUt Jc 7 ilo Xlarijo. 

0 Jesgosto Jo govcrno Jc S. XI. Brilannica cra aló ccrlo pouto explicavd sob a imprcssio 
dosprimciras noticias incoroplctas c exagcradas do succcsso dc Scrinliacm. Essas iiupres- 
sócs, porcm, dcviáo tcr-sc logo desvanccido cora as iuformacOcs e scgurancas quc o go- 
vcrno imperial dcu ú lcgacáo dc S. M. Biitannica, e com a importautc appreliensáo quc 
depois occorrcu da cscuaa amcricana 3Iar¡/ E Smith. 

.0 governo impevial so compraz, portanlo, cra crcr que a -nova offcnsa que lbe irroga 
a nota de 7 de Marco náo teria lugar, se, antes da expedicáo das ordcns a qae sc rcfere 
a legacáo de S. XI. Britannico, o seu governo houvcsse podido apreciar cxactamcntc a 
origem e circumslancias dos íactos de que sc trala, e as irrecusaveis provas qne o govcrno 
imperial liavia dado do sea empenho cm perseguir com a maior severidadc as altimas ten- 
ta,tivas dos aventurciros traGcanles de escravos. 

Atc o anno de 1850 arepressáo do traüco foi dc cerío ponco efficaz, apezar dacoadjuva- 
cáo regular que ao governo imperial presliráo os numerosos cruzeiros britannicos nas cos- 
tas do Brasil e d’Africa, e apezar das violencias que o aclo do pariamento brilannico de 18-i5, 
quc ora sc nos rccorda, autorisou c foráo cxcrcidos pelos seus executores. 

A lei de 7 dc Novembro de 1831 era insufficienle, c as circumstancias do paiz 
ainda mais cnfraqucciáo a accáo do governo. 

No bem cntendidu inlcresse do Iinpcrio, c em satisfacáo aos seus conipromissos, 
logo quc as circumstancias o pcrmeltiráo, o governo impcrial solicitou e vós llie con- 
ccdeslcs o podcroso recurso da lei de 4 de Setembro de 1850 e das disposicóes addicionaes 
de 5 de Junho dc 1851. Dcsde cnláo a rcpressáo do traüco tornou-se táo efGcaz, quc 
sú um altcnlado poude cscapar á saa vigilancia e scvcridadc. 

Hoje nenbum espirilo dosprcvcnido, e bem informado do que se passa no Brasil, 
duvidará dc quc o nosso progrcsso conta scguro ma.is este assignalado triumpho—a com- 
pleta extinccáo do pcrnicioso commcrcio de escravos. 

0 govcmo impcrial rcspondcu á nota da lcgacáo de S. XI. Britannica j como vereis no 
documcnto sob n. 12 do Annexo B, e está Grmemente persuadido de que o sen justo rescn- 
limenlc, e as amigavcis considcranóes que dirigio ao governo Britannico, seráo por 
este dcridamente aprcciados. 
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Apresamento daescunn nortc-americana Murij E. Srnilh oo porto de S. Matbens 
da provincia do Espirito Santo. 

0 govcrno impcrial foi infnnundii peln legorfm «lc S. M. Brilanniea, em notn dc 21 ile 
Novctnbro iiHimn. qnc Iiavia iimtivns para snspcitnr quo umn cscnnn norte-sinoricnna, 
Mary E. Sinílh, qnesnliira dc Boslon pnra Monteviilco, em 2ó <!•* Agosto, se «loslinavaao 
tvafico de cscravos. 

0 cliefe ilc policia iIcsib iríirli;, qunndo llic 1‘oi iransmilliilnnquclla conimunicaciio, con- 
lirmou-n, ilocluramln quo j¡i so nclinvn prcvonulo, sniuln que nté conliccin osnomcsdos 
individuos cnvolvido# nn cspcculacño. 

Etn vistn dosins ¡iifiirmncócs loimirño-sc ilesdc logn todos as prrcr.uiócs cunvcnicntos 
pnra assogurnr n npprclicnsño, so os coiitmlwindistns viesscnx ler a qiialqncr poi to do im- 
pevio. 

.V 20 dc Jniiciro proximo passndo foi com efieiln nquclla cscuna npresada pelo brigue- 
escnnn ilc gucrrn brnsiloiro Olimhi, na bnrra de S. Mallicus (provincia do Espirito Snrrto), 
tondo a seu hordu 350 Afrieanos. 

Usla npprehcnsño. n quc nai’n fhltou pnra quc fosse completa, deinoDstrn cvidente- 
jnenlc n sollictiiiile ini'ansavel tlo governo impcrial e dcs sens agenles. A repnlsn que os 
i.'onlralinniüslits cncontráráo na populacño dnqticiia pvuvirtcia ó tnais umn prova dc que « 
extinccño tlo trafico ik csi.-ravoj c liuje o voto gcral ilos brnsileiro;. 

A lega«io de S. 31. Britnnnica expressou-se por cssa occasiño nos soguintes lermos; 

<( A noticiu cbegadn do norte tielii uliimo paquolc causou o inaiorprazer á legacño de 
« S. M. ntsia ciirte, e sem tinvidn scra um tnolivo para quc o governo de S. M. se eongra- 
•< tulocum ntlo Brasil. 

« A copinrn ilesl»; navio negrciro ptclo i'ruzciru imperial. scmlo um indicio da íirrne 
•• dctcrtninnrf'íi ilu govcruo impcrinl om anniqttillar Itttlas ns tentntivas de fazer revivcr o 
<• dctcstavcl trafico dc afrii-nitos, dnrá mivu pi'esligio e furea moral ao govcmo, e obrigará 
<• os mal inlcncioitados a rcficclirctn, anlcs dc entrarcin levianamcnte em especulaeóes 
« dc conlrabnndc. » 

Assim. ]K»is, cnt 1 dc Fcvercii'u ret'onbcrcu cspontancnmcnlea logncáo doS. M. lífilan- 
nicn o einprnho do governo imperial ein acabar do tima vez para scroprc com o 
Irafico de cscravos nn impcrio. Náo obstantc, ein ” do nic/. soguinte, por lactos antctiores 
ñtpicllc e assáz cxplicados. a mosmn legacáo punltn etn duvida esse enapenho do governo 
imperial! 

0 govcrno inipcrial espera quc a criininosa espcculacño da essuua )Iari¡ t'. Smilli será 
plcnamentc aveviguada, e pttnidos cotn tod<> o vigor da lei os autores e complices que se 
achño presos, c os que sejño ainda conbccidos e akancados no territorio brasilciro. 

As circumstancias que lomárño a escuna Mary E. Smilh suspeita ern Boston foráo leva- 
9 « 



dnsuo conheoimenlo do govcrno dos Estados-Unidos, quo.ospodiu aviso nos scus ngenlcs na 
Americn do Sul aíim dc obstnrcm á ossa eriininosa cspeeulncáo. Porosto motivo, scgundo 
crcio, o iuinisti'0 duquellos Estadosnesla cfirto sollicitou scr informmlo npporlunaincnte 
áccrcn do proccdimcnto quo loriu o govcruo impcrinl com nqucllc nnvio o sun Iripolacño. 

Tendo sido essc barco ncgrciro capturndo no porto dc S. Mntlious pclmt niiloiidadcs brn- 
sileirns, o govcrno imperial sc aprossou cm rcspondcr u lcgncúo dos Lsliidos-Unklos quo a 
presn e n Iripolngúo e mnis róos scriño subincllidos noporlo dnBnliia, oti no doRio dc 
Jnnoiro, ao processo c julgamcnto quc prcserovo n lci brasilcira dc -i dc Setcmlno dc 1850 
e rcgnlamenlo de li dc Oiilubro do mcsmo annu. * 


Fianca exigida pelas autoridades brasileiras em Penambuco do navio 
norte-americano Yickci'ij, ali despacbado para a costa d’Africa. 


Tendo a bnrca noi'le-americnna Yickrnj eliogndu no povto de Pernambuoo cm Janeiro do 
ann,o proximo passndo, pvocedenlo do Xova-York, e lcndo naqucllc porlo sollicitado des- 
paclios para a Costa d'Africa, as auloridadcs brasileiras dcspacliárfio o dilo navio inedian- 
te a fianca que exigem as disposicócs concernenles á repressño rlo tralico dc escravos no 
imperio, a qual foi prestada pelos rcspeclivos consigualarios, Rostron Rooter & C.“, ne- 
gociantes inglezes dos mais bem conccilusdos naquolla praca. 

0 consul dc S. M. Brilannicn, porcm, tevc noticia de quc aqucllo nnvio, sobrc cujo 
deslino licito hnvia alguma suspcita, ióra despachado pelns auloridndes' de Pcrnambuco 
cora pTetevicño das fonnalidudes legaes, e nñoduvidouo (lilo agenle consulnr o lcvar cssa 
informacño como eertn ao conhecimento do scu govcrno. Conscquentomenlo, a legagño de 
S- M. Britannica nesla córle leve ordem pora cliamar a alténcño-do governo imperial sobre 
aquelle fncto, e effeclivamcnic o fez. 

A inlbrmacáo cra, como se vó, inteiramenle inexacla; as autoridadcs da provincia 
haviño.proccdido dc perfeito nccordo com os seus devcres. Assim o rcconlicceii depois o 
raesmo consul c a legacáo dc S. M- Britannica, iiinnifcslamlo a lcgacño o pcznr que liulia 
deque aquelle ngonte bouvcsse sido induzido era crro pelosseus inforraantes, e feito 
nascer uroa presumpcáo injusln conlrn as auloridadcs íisoaes do Pernambuca. 


Intclligencia dada pelo governo imperial ao art. 33 do Decreto n. 708 
de 14 de Outubro de 1850, declarando que a fianca 
que exige este artigo comprehende tambem os navios estrangeiros. 

A duvida a quc acimasc alludc foi suscilada por occasiño dc.ter a meza do consulado ds 
Bahia, era Novembro do 1854, exigido que o navio francsz Camelia, procedente do Havra, 



23 


c íjuc linlia dc seguir pnro o Costa d'Afiica com vnsilhome cm maior quantidado do que 
o necessuvio pora a sua agunda, preslasse n liunca do quc trata o art. 33 do decreto n. 708 
dc 14 dc Oulubro de 1850. 

Segundo n declnracño dos rcspectivos consignatarios, aquolle vazilhamc crn destinndo 
a transportar n/.eite de palma da Costa d’Africa pnrn nFranca; mas ns autoridades Oscaes 
da Bahin dcixnriño dc cumprir com oseu dever,« estabeleccrifio um máo preccdente, 
se tivessem n referidn declnrncno só por si como suíEciente parn dispeosar nas con- 
diqóes dn lei, e se concedessem n dispensa sem autorisncáo do governo imperial. 

Foi referido o caso ao governo imperinl, e a legncño de S. M. o Imperador dos 
l’rancczcs pretendeu que o navio Cameliu devia ser dispensado do onus da Caoca, 
por que, lendo sido despachado era Franca, isto é, debaixo dos vistas dos nuloridades 
Frnncezas, ofTerecia suIRcienle gnrnntia de que era licila a sua viagem á Costa d'Africa 
com escala pelo porlo da Babio. 

0 governo impcrial, ottendendo ás circumstancias especiaes em que se acbava oquelle 
navio, e á intervencáo da legacño de S. M. o Imperador dos Francezes, mandou dispensar 
a iianca que com razño exigia a meza do consulado da' Baliia; mantendo, porém, a 
intelligencia de qne ú essa condicño estño sugeiias as embarcacóes estrangeiras, em que 
se verifiquc a presumpcáo legal de destino illicito, seja qual fdr a sua procedencia, 
nma vez que déem entrada nas alfandegas do Imperio, ahi despacbem, e tomem nova 
carga, levando o seu bordo indicios de se poderem empregar no Irafico- 

A'óo ha motivo para suspeitar que o navio Francez Camelia se destinasse a um com- 
mercio licito na Cosla d'Africo, mas em regra nño basta, para salisfazer á desconfianca 
legal, que um nnvio estrangeiro tenha sido despncbado em porlo de nacao onde o trafico 
de escravos sejo punido, nem quaesquer declaracóes dos interessados, visto como pode 
dar-se. e se tem dndo a navios assim despachados leg8lmente, outro e illicito destino. 

.Náo era, portnnlo, possivel que o governo imperial prescindisse da garantia que 
exigera as leis municipaes do Imperio, emboro pareca ella em alguns casos muilo 
rigorosa, como sáo em geral lodas as medidas tendentes á repressño do detestavel com- 
mercio dc Africanos. 

Posteriormenle nra outro navio despacbado tambem em Franca para a Costa d Africa, 
/lobnsl, cbegou ao mesmo porto da Babia, e suscitou a raesraa questáo, pretendendo os 
consignatarios quo , assim como se praticára com o Camclia, fosse aquelle navio relevado 
da fianga ú fim de poder seguir limmente para a Cosla d’Ai'rica. 

A administragáo doconsulado daBabia náo annuio a essa prelenqño, masnáose veri- 
ficou a fianca, por ter o Robtisl continuado em sua viagem sem praticar acto algura que 
chamasse a intervenclo das autoridades fiscoes dopaiz, nño havendo descarregado, nem 
tomado nova carga, circumstancias era que náo llie era applicavel a sobredita disposijáo. 



Decisao do governo imperial declarando que a justificacáo de que trata o 

art. 35 do Regulameuto n.° 708 de 14 de Outubro de 1850 só póde ser 

feita perante os auditores da marinha. 

0 coiisul ger.il ilo Brasil cm Biicnos-Ayros consultou ao governo iinpcrial se, solicitando- 
se despacho pnra uin nnvio qucaprcscntasse alguni dos signaes qne constitiiem piesumpcao 
legal dc emprego no trafico dc Arricanos, ilevia recnso-lo, ou conccde-io, exigimlo a exe- 
cucáo ilo art. 7.“ da lei n." 581 de i deSeiembro de 1851), aindn nicsmo señdo o navio 
estrangeiro. 

0 itoverno iinpcrinl julgou conveniente ouvir sobre csta duvidn a seccfio do conselho 
de estiido, coiisultando sc liovia nccossidade dc adoplai-sc algniiia proviiloncia para que 
as disposicócs do art. 35 cscguintcsdo regubmenlo de 11 deOuliiltro de 1850 pudesscni 
ser execulados pclos consulados brasilciros. 

A soccao do conselho do estado foi dc parccer que a jnstilicacáo detorminarla nos referidos 
arligos do regulamcnlo de 11 dc Oulubro dc 1850 dcvc ser fcita pcronle os auditores do 
mai'inho, unicas autoridodcs compolenlcs para julga-la, como c expresso no art. '!8 do 
mesmo regulomento. 

De conforniidadc com estc parccer dirigio o governo iinperial uma circular aos consu- 
les do Brasil, recommcndando-lhcs que, sc der-so o casode uma enibarenráo que se deslinc 
ao transporte de culonos, ou aoulra negociacáo licila, que exija impcriosamente a exis- 
tencio a bordo <le algum ou alguns dos signacs mcncionados nos arligos í!2 c 33 do 
cilado regulamento, os cousulados náo deverúu admiltir a juslilicoeáo exigida pelo or- 
tigo 35, inforniundo aos inlcrcssados que tacs jastiücacócs ilevcni ser fcilns no Impcrio, 
onde deveráó requcrcv perinissáo pava ler aquelles siguacs a bonlo, dirigindo-se para essc 
fim ao governo geral, se a justificacáo houvcr sido fcita perante n audiloiia geral da edrle, 
e aos presiilentcs das pvovincias, sc o fór cm qualqucr outro ponto du Imperiu. 

Assim proccdcu o consul geral do Brasil eni Riienos-Ayies coni o navio orgenlino 
Anfilrioii, quc sollicilavo despacho para uai porto do Imperio. c sc athava no easodas 
disposicóes legaes acima t-iladas. 

A legaeáo iinpcrial em Bucnos-Ayres, tcrido conhecimento daquclla circular, snlmietteo 
á resolucáo do governo imperial as seguinles duvidas: 

1. " Se o que fóra nuqueilc despacho dcterminado cra opplicavel sómenle aos navios 
nacinnaes, ou tnmbem aos estrangciros. 

2. " Sc a justificacáo dc que trala o art. 35 do decrcto n.° “08 dc 11 de Outubro dc 1850 
era relativa iinicamente no caso cm que a negociacáo, ccmo na liypothcse de Iransporle de 
colonos, cxlja como condicáo subsidiaria a esistcncia dc algum ou de alguns dos signaes dc 
presumpcáo do IraGco, ou tambem quando esse signal ou signaes constiluáo a propria 
negociacáo em sua lotalidade. 

0 governo iroperial respondeu áquella legacáo, quanto i¡ 1." duvida, quc a circnlor 
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comprohondia sómente as ombarcacóes brasileiras, quo suo as unicas que na fórma do 
art. 7.' da lci n.' 581 de 1 dc Sctembro do 1850 devem seguir viagem coro passaporles 
dodos pelo governo do firasil; e, pelo que rcspcita á 2.* duvida, quo a jusliíicacjio deve 
tcr lugar cm ambos os casos. 


Rcpuhlica Oricmal iln Iruguay. 


Stio conliocidas a3 cirvuinstaucias qucdeterminárfio a nossa imervein¿io no Eslado Oricntal 
do l'riigtiuy, em J854, bcni coiim os íins a quc clla se propoz. 

A inlervencfio do iinpcrio foi solicilada pelo govcrno da Repubüca, cm consequencia 
dos acontccimcnlo? polilicos Uc Selembro dc 1853, c mo tinha outros Gns quc promover 
c asscgnrar o restabelcciinciito da paz c da ordcin conslitucional nnquellc Estado. 

0 duplo ansilio, dc forca o de subsidio pccuniario, quo prostámos ao governoda Repu- 
blico mio podi», pois, deixitr de ser icgulado jaclos paetos cxistentes enlre os dous Eslados, 
e ossim l'oi declarado c ajustado, com applicncüo ás circumslancins especiaes da época, no 
prolocollo ou occordo assignndo nesta cóite cin 5 de .\gosto de 1854. 

A intcrvencño ilo iiuporio foi de cerlo muilo ¡noficua á conscrvacfio da paz da Republica. 

0 govorno oricnlal dcu rcpetidas vczes leslcinunho do eliicaz e desinteressado apoio que 
della i-occbeu. 

Infelizmenle, porém, quando já liavia tenninndo o nosso auxilio pecuniario, e appro- 
ximava-se o dia em que a forca brasileira devia vcgressar ao seu paiz, occurrencias sobre- 
vicráo quc produziráo uma porturbacáu, ainda que passageira, da paz e ordem lcgal 
da Republica. 

Os successos a que mc refiro Iívcrío lugar em Monlevldéo no decurso ilo mez de 
Agosto iillimo. e originárüo-se de um decrelo, pvomulgado no dia 10 do mesmo inez, 
pclo qual o presiilcnto ila Republica rcstringira fortemenle a liberdade de impvonsa. 

As boas relacóes láo longo lempo nianlidas enlre a legaeáo impcrial e o govcvno da 
Repitblica foráo em conscqucnda daquclla modida alteradas repcntinamente. 

0 niinistro do Brasil náo podia dar o seu asseiitiiucnlo á uma medida excepcional, qne 
a ovdom piiblina, siifiicieniemciilc defeiulida pela inlervenpio brasileira, náo reclamava. 
Elle tinha odireito deser ouvido prcviamcntc, e descr atlendido, arespeito de medidas 
do seuielhante nalureza. 

0 governo oviental, sc carecia ou náo qucria prescindir do apoio mateñal do Brasil, 
náo devia tambcm prc'scindir do previo accordo da legacáo iinpcrial para o eraprego de 
laes medidas. 

0 ministro dc S. M. em Montcvidéo julgava muito inconveniente a promulgacáo do 
decreto de 10 Agoslo, e francainente manifeslou esle seu pensamento. Náo obstante, 
poréiu, suas aiuigaveis observacóes, o Governo da Republica entendeu quc deña saliir 



da scnda constitucional, e assitn aconsclhado náo duvidou intcrromper as boas rclaQóos 
qoo cntrctinlta cora a lcgacáo iinperial. 

Os aclos do governo da Ropublica lovantáráo grandc claraor, c qucbrantúráo a tal ponto 
a for$a moral de sua autoridaile, qun dentro de poucos dios o presidcntc viu-sc obrigado a 
sahir da copital, deivuudo-a intciratucntc accpltala. 

D'ahi nosccu immcdiaiauienteocstabolcciniento dc umgoverno dc facto cm Montovidéo, 
composto de um governador provisorio c trcs minislros. 

Estes succcssos sorprcndcriio c causátúo a niais desagradavcl improssáo ao govcrno 
irapcrial. 

0 governo iraperial julgava que as circurastancias da republica ji nüo cxigióo a sua 
intervencáo, e conformc os dcscjos que vos manifestou, c (ambem ao governo orien- 
tal, conlava que a divisáo brasilciro estacionnda cm Hontevideo se retiraria dentro do 
prazo estipulado no accordo de 5 de agoslo dc 1854. 

Os ácontecimentos de agosto etn Montcvideo viéráo, porlanto, causar um duplo pesar 
ao governo iinperial. Era de receiar o reappareciraento da guerra civil na repnblica , e 
conscquentemente a necessidade da continuacáo do nosso auxilio militar, que o governo 
imperial náo reliraria de cerlo em taes circurostancias. 

Náo podendo prever o curso que teriáo tomado esses aconlecimentos, e todas as suas 
contingeocias, entendeo o governo imperial indispensavei enviar ¿ Montevideo um minis- 
tro plenamente autorisado para aoxiliar o restabelecimenlo da paz da republica, pelos 
meios que estiressem ao nosso alcance, e as circumstancias aconselhassem como mais 
convenienles. 

S. M. o imperador houvc por bem confiar esta missáo ás luzes e consummada expericn- 
cia do Sr. Yiscunde de Abaeté. 

No dia immcdiato ao da parlida do rcferido ministro plenipotenciario rccebeo o go- 
verno imperial a notlcia dc baver lerminado a crise polilica no estado oriental, scm ef- 
fusaó de saugue, e saivando-se o principio da ordem conslilucional. 

0 ex-presidenle da rcpublica, o Sr. general Flóres, e o governo de faclo eslabelecido na 
capitol, compenetrando-se ambos da nccessidade dc sobrepór ¿ tudo a conservacáo da 
poz do seu poiz, por muluos concessóes evitúráo a guerra civil, o puzeráo termo á si- 
tuacáo anorinal em que se achavo. 

0 Sr. gencral Florcs declarou quc renunciava irrevogavcl c esponlaneamentc ao cnrgo 
de prosidentc da Rcpublica, e enviou a sua renuncia nestes lermos ú assembléa gcral 
legislativa, que, acceilando-a, convidou o presidcntc do scnado, oSr. D. Manocl Basilio 
Bustamante, para assumir o governo da Republica, como oprescrevc a sua conslituicáo. 

A legacáo imperial, no entrelanlo que aguardava as instruccóes c ordens que solicitúra, 
conservott-se na raais prudentc abstencio, sem todavia deixar do prcstar ao commorcio 
e aos pocificos habitanles da capital os bons servicos da forca brnsileira ali cslacionada. 
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0 acerlodo procedimento da legocüo impcrial cxcrccu mui benefica influencia para o 
prompto rcstobolocimonto da paz publica. 

Um <los primeiros octos do novo presidenle ibi restabelccer as rclacCes de boa intelli- 
gencia c nmizadc ontrc o govcrno dn ropublicn c n legacüo imperial. 

Tal ern a situacüo da rcpublica quando o Sr. viscondc de Abaetc chegou a Montovidéo, 
no dia 2-i de Sotcrobro. Trcs i'aclos a cnracterisavüo coroo perfeitnmente constitucional: 
1.', a cspontnuca rcnuncin do gcnornl Florcs ; 2.°, a nocitncüo dcstn renuncia pela ossem- 
bléa convocadn exlraordinarinmenle, como o prcscrcvc em cusos semeUiantes a constitui- 
cño da republica ; 3.°, a devulucáu da prestdencin da republica ao presidentc do senado , 
lambetn conformc á mesma conslituicúo. 

0 Sr viscondo dc Abneté enlendeu , dc pcrfcito accordo com o pcnsamento do governo 
imperial, quc o objecto principal dc sua missüo eslova precnchido, e que devia immc- 
diotomcntc reconhccer, como reconheceu, o governo do Sr. Bustamante, apresentan- 
do-Ihc as suas crcdcnciaes de cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasil 
em missüo especial. 

Com o reslobelcciincnto da puz e (le um governo regular na republicu, tinháo igualmente 
cessado as oircumstancias que podiüo adiar a retirada da forca brosileira estacionada em 
Montevidéo. 0 Sr. visconde de Abaeté procurou conhecer sc o governo da republica era 
do mesrao parecer, e acbou-o de perfeilo accordo. 

Foi, portanto, ajuslado por notas vcvorsaes , que encontrareis entre os documentos 
aqui annexos, a cessacao do auxilio dc forca de lerra que bavia quasi dous annos presta- 
vamos ao Estado Orienlal. 

Desde o dia l.° de Novembro deixou a divisáo imperial de fazer o servieo de guarnicáo 
e deslacamenlo em Montevidéo, no dia 1-i do mesmo mez se poz em marcba , e a 19 de 
Dezembro passou a fronteira. 

0 comporlainento de que a forca brasileira deu exemplo , no longo espaco de tempo 
quo esteve deslacada fóra do paiz , vos c couhocido. Nüofareiaqui o sea elogio, paradeixar 
esla turefa ao governo da republica, cujo leslemunho é tüo justo quanto honroso. 

Hespondondo á notificacüo fcita pelo nosso enviadu extraordinario , o governo orientai 
se exprituio nos scguintes tcrmos : 

« Em vista das exaclns e pondorosas considerncúcs que determinárfio aquella resolugSo 
impcrial, o governo cré quc só lhe cnbo cinnprir o dever de raauifestar a S. Ex. o Sr. vis- 
coude de Ahaclé que adlierc a uma detevminacüo quc é a mais corapleta prova do clevado 
desinteressu que prcsidc á politica do govorno imperial em suas relacóes com a ropublica. 

« Mas essc dever náo ficaria preencliido de uma mancira correspondente á honra da 
republica, e ao que exigem a justica mais notoria e os sentimentos nobres e generosos 
que fozem a plivsionomia preemincnto do cnracter nacional, se, ao convir na execuQÜo da 
refcrida resoluQÜo , nüo reconhccesse a disciplina, modcrncáo e moralidade quc a divisáo 
impcrinl nunca desmentio durnntc sua longa pcrinaucncia no tcrritorio oriental, do que 



cada um de seus liabilanlos dará seinpre tosleraunlio, sera cpio nisso faca mais do quc 
pngar uni tríbuto <lc inncgavcl justica, o dc.merccida ndmimwio por táo Tclovnnles 
virtndcs. » 

Dcpois da rotirada da divisfio imperial, c quando clla nimla sc nclinva em marclia pelo 
terrilorio da rcpublica, occorrcu cm Monlcvidéo um conflicto de rniio annada cntrc a 
uutoridndc c alguns |iouco' cidadáos , quo lcntáríio iinpór condicócs ao govcrno , nllcgnmlo 
fnlta dc garanlin.s c rcceios conlra ccrtos clicfcs mililnrcs que mercciño a confinnca clo 
inesmo govcrno. 

Esln lamcnlavel occiirrcncin , quc foi monicnlnnca, (cmiinnndo pela submissño dos 
insnrgcnlcs, tnoslrou quc n aiitoríiladc da Rcpuhlicn cslava assax forle para sc fazer rcspcilnr 
e obedccnr. 

Duranle as circuinslancins a quc mc reíiro , o governo oricnlal dirigio-sc oífiuialmcnlo á 
legncio tlo Bmsil, communicnndo qnc rcsolvcra permiltir aos ngcnlcs diplomnlicos , qne 
tinbáo forcas navaes dc sua nnuto nopovto de Monlcvidco, qnc fizessom dcsembarcnr algnma 
iropa para jirologcr os inlcrcssos tvnunorciacs dos seus rcspeclivos snbdilos, giiamccentln 
o edilicio da alíandoga. 

foi esie o unico ausiliu <|ue o goverrto da Rejmblica rei|UÍsilou dos ininistms de S.- M., 
quc lh’o presláríio imrocdialanicnte , fi/.cndo dcsembarcar para a nlfandcga uina pequcna 
forca igual á quc niandárjo as lcgncócs dc Fnmca, Despanlin e Estados-Unidos. 

Esla forca vccolhcii-se para bottlo dos navios brasileiros l#go quc cessou a crise revolu- 
cionaria. 

DFMMRCArAO DF. UXITES EXTKE 0 IMrEniO E 0 ESTADO OniENT.U. DO IRLT.UAT. . 

Acliáo-se resolvidat as duvidas que occorrcráo na dcmarcacáo ila linba comprclieu- 
dida enlre o rio .hguarüo e a coxiltia dc Sant'Auna, atc aondc baviáo cbcgado noaono 
passado os trabollios da dcinarcacáo. 

Eslas duvidas versaváo sobre a dcterminacáo do aÜIuente mais merídional daquelle rio, 
c da principal nascente do arroio S. Luiz, a que se refere o art. 3.' do tratado de 12 de 
Oulubro de lS-jl. 

Autorísados competentemeute os dous commissorios para decidircm a sua dirergcncia, 
procurondo as balisas noluraes que mois se accoiumodassein á letra e espirito do 
tralado, puderáo elles cbcgar a um accordo. Reconheceráo o arroio da Mina como o 
allluenle mais ao sul do rio Jaguaráo, e Iracáráo a linba do Rio ftegro á coxilha de 
Sanl'Anna com o seguinte cutso: 

« Segoe pelas aguas do orroio S. Lui/. até aonde elle apresenla leito pronunciado, e dahi 
pelo centro do banhodo em quc se transforma o dito leito oté á ilha de S. Luiz e lagoa do 
mesrao nomc. Desde o cilxeino oriental desla ilha e lagóa, e peio centro das aguas, 
se contaráó, scguindo-as, mil bracas porluguezas; e do ponto em que ellas tenninarem se 
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lirai'ú uma rccla ú imiúo dos dous golüos ou mananciaes, ilo orroio S. Luiz, vindos 
da coxiIUa de Sanla Aúna; o conlinuorú por aquellc dcslcs gallios que nosce junto co 
ccmitcrio siluado sobrc a mcsiua coxilha. » 
iSáo vos ú nesta occasiao aprcscnlada a acla du rcferido accordo, porquc o commis- 
sario impcrisl núo lcvc lcrnpo para rcmcllc-la com a communicacáo a quc me 
refiro. 

E' digno do maior clogio o zelo couiquc o Sr. baráj dc Gicapava, opczar do rigor dos 
aunos, c dc uma gmvc eurcnuidadc que I'üc sobrcriera nos trabalbos da ironteiro.so 
eslbr^a por lovar ao tim a larofu que o govcrno imperial conimclteu ú sun pericia e palrio- 
lisino. 

A dcmarcacúo eslcvc suspcnsa porousencia do coiniuissario orieulal, que se relirou cni 
consequencia das duvidas quo acabúo dc ser ajusladas. Proscguiráo logo que elle rogressou, 
e brevemenlc estarú concluido o rcconbccimcnlo de loda a fionleira, porquc só 
fallam dclcruiinar o galho do arroio da Invcrnada pclo qual dcre a linha descer 
da- coxilba de Uacdo para o rio Quaraim, de quc o dilo arroio c afDaenle. 


Sl'DSID'.O PHESI.VDO X REPl'ELICA OKIEXTAL DO URUCCAY. 

0 governo da Republica Oriental do Uruguay se obrigou pela convencúo de subsidio de 
12 de Outubro dc 1851 a occupar-se da liquldacüo e classificaráo da sua divido geral para 
converlc-lo em litulos dc divida publica consolidada. 

Em conformidade dcsla eslipulacáo, a aiscmbiéa gcral da Republica decretou e o governo 
sanccionou a lei dc 3 dc Jullio de 185i. reconliccendo como divida nacional a impor- 
lancio de todosos documenios jú liquidados pe!a junla decrcdilopubüco, e lodos aquelles 
que o fosscm até ao anno de 1852, com os rcspcctivos juros. 

Tendo procurado assim cuinprir sabslancialmonto, naquclla cpoca, os compromissos 
conlraliidos pela cilada convengúo, o governo da Republica sollicilou, por nota do seu 
minislro nesla córtc, de 22 de Julbo de 185-i, a cooperaráo do imperio para poder vencer 
aS dilficuldodes quc cnconlrava na cxecucáo da dita lei, scm o quo julgava impossivel a 
rcorganisacáo da fazcnda- e o rcnasciuienlo do credilo publico. 

Segundo os caicuios qoc aprcscnlou a legacáo orienla), compulada a nccessidode dos 
gaslos com os recursos dc que o govcrno da llepublica poilio dispur, liaveria no anno de 
1855 apcnas um saldo de 183,309 pczos. Exigindo as disposicües da ici de 3 de Julbo de 
1854 o pogamenlo, dcsde o 1.* dc Janeiro dc 1855, do juro da divida consolidada e con- 
verlida cm litulos dc um por cenlo ao ar.no, que reprcscnlava a somma de GO mil pcscs 
mcnsaes, ou do 720:000 annuacs, bovcria um dclicit dc 531,091 pcsos no erercicio do 
anno dc 1855. 

Os rccursos de que dispunlia o gorcrno orieutal eráo insufficieDtes para cobrir aquelle 
9 S 
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ilcllcil, <1 Izin o minislro orienlnl, ccom cstc fundamcntosoilicilnva do govcvno imporul n 
sua garnnlia jwra quo a Itcpublica pudcsse conlraliir um cmprcstimo ilc trcs niilliücs ilo 
pcsos nominacs, ou do dotis inilhóes c «lez mil pcsos clfcclivos, scmlo rculisailo a 70 */,. 

0 govcrno impcrial nño annuio ii cstc pcdiüo, nem o poilia fazcr scm a vossa aulorisa- 
cáo, qiiolqucr que fossc n fórina por que sc puilessc rcalisa-lo. 

Estando a findar a prcslacáo do snbsidioantorisado pda ki dc 30 dc Sctcmbro <!c 1853, 
instou o mcsmo niinistro, cm nola de 15 dc Agoslo dcl85i, pda conlinuncao dcsle cm- 
prcslimo, na bypothcsc dc náo podcr u gororno iinpcrial garanlir a opcrscáo dc crcdilo 
quc iinba cm visla o govcrno da Rcpuhbca, c dc quc aciina faiici. 

Por varias coininuiiicacücs conlhlcnciaos, cscriplns o vcrkacs, ein Outubro, Xovcinbro c 
Dezcmbro, insislio scmprc a lcgacáo oricntal naqndlc sentido. 

Eslcs pcdidos acbáo-se rcsumidos na nota dc 1S dc Maio do anno proximo passado quo 
ao ineu antcccssor dirigio a dila lcgacáo , sollicitando uina dcdarufáo formal do govcrno 
impcrial rdalivamentc á coiUinuacüo do subsidio pecuniario, ou a oulro qualqucr auxilio 
equivalcnlc com quo ptidesse o governo oriental provcr ú dcíicicncia dc snas rcndas. • 

0 govcrno impcrial, cm conformidadadc do quo havio por vczcs manifostado ao govcrno 
da Rcpubüca pda sua lcgacáo ncsta córtc e pcla lcgagáo inipcrial cm Montevidco, rcspondcu 
cm 11 dc Junlio que náo eslava aulorisado pelo podcr lcgislalivo para prcstar novo 
subsidio á Rcpublica, nem julgava convcniente j>edir essa aulorisacáo, ontondcndo quc a 
garantiado impcrio, quc cquellc governo prelcndia nn íalta dosubsidio, para rcolisacáo 
de um emprcslimoou operacüo de crcdito, ainda quc o govcrno oricntal pudcssc asscgurar 
que scria puramcnte noinical, cquivaleria em scus cfiUlos possivcis a uru cmpcnbo 
cvcnlual dc pagamento. 

ZVova solücilacüo fuz pavn cssc íiin c govcrno oricntnl cm 27 uo Julho, a qual apcnas 
ditrcria das antcriores cm cxcluir o subaidio mcnsal, dclcrininar o qnontnm do emprcstimo 
para quc o governo impcrinl lcria dc prcstar a sua garantia dlicial, c cxprcssar n apjdicacúo 
que o governo daRcpublica linba ein vista darao cinpresliiiio quc tratava dc obtcr. 

?iüo tcndo sido a rccusa clo governo imperial motivada por circumstanciasaccidcutncs e 
transilorics, fundando-sc ciii razócsmaito pocderosas, aindasubsistcntcs, dcclaroudlc quc, 
apezar dc llic scr nmi scnsivcl vcro Repiibliea ainda ein circumstancias difiiccis e precarias, 
ncm jiodia renovar os sacrificios ji feilos, nein julgava que csscs auxüios cxlcrnos só pur si 
fosscni um remcdio cílicaz parn as Gnnucas da Rcpnblico, scnilo qno apcnns poilcria minorar 
os efieilos do nsal por alguni tcmpo, mas náo cxtingui-lo ou cura-!o radicnlmcntc. 

As ulliraos notossob n." 1 c 3 da lcgacáo orienlal ncsta curte, cos de n." 2 c 4 do minis- 
terio dos negocios cstrangeiros, Ar.ncxo D, vos infarmürüo ininudosamcnlc das razócs com 
que fundamcntava o govcrno oriental o seu pcdido dc novo subsidio.ou degaraniia para um 
emprcsliiuo ncgociado ncsla curtc, c das razócs muito ponilcrosas qne tcvo o govcrno 
imperial para náo contrabir semelliantc cmpenlio, a quc por ncnlium principio se adiava 
obrigado. 
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JUNTA DE CREWTO POLICO. 

0 minucioso relntovio do commissario impcrial expóc o cstado em qucso acháoos tra- 
ballios da junta lic crcdilo puLIico qnc o govcrno oricntal creou em virtndc da con- 
vencúo dc subsidio dc 12 Oulubro dc 1851. 

As iiquidacócs cm quc dovia intcrvir o dilo commissario ercio que se podem con- 
sidcrar tcrminadas. Além dcssas liquidacúes deráo-sc á junta outras incumbencias, 
náo dcrivadas da dita convcncáo, c das quaes, porlanto, o nosso commissario se tem 
nbstido como dcvéra. 


Confoderacito \rgcnli na. 


O govcrno da Confcdcracño Argonlina manifcstou em termos os mais amigavcis o desejo 
quc o animava de firmar solidamente as boas relacóes dos dous paizes, c promover os seus 
reciprocos intevcsses, dando ás eslipulacóes prcexistentes todo o desenvolvimento para 
cssc fim necossario. 

Havcndo da parlo do governo iniperial as mcsmas amigavcis disposigócs, c sendo as 
circumstancias favoravcis á rcalisacáo ilos dcsejos communs dos dous governos, S. M. o 
Imperador rcsolvcu onviar ao Paraná um ministro plenipotcnciario encarregado dessa 
missfio cspecial. Coube ao Sr. visconde de Abaetó a bonra dcsta nomeacüo. 

0 plcnipolenciario brasileíro foi acolhido com mui signifi.alivas dcmonslracóes dc 
apreeo e amizade pclo prosidento da ConfcdevaQáo c scu govcrno, e concluio a sua raissñu 
cclebrando nm tratndo dcamizadc, commercio c navegaráo, quo foi assignado no dia 7 
do Marco, e já oblove a raúiicacáo dc S. M. o Impcrailor; 

As ralificacócs deste tralado dcvcm scr brcvcmcnte trocadas na cidadc doParaná. 

Realisáráo assiin os dous govcrnos em 1856, e por vontnra com mais vantagem para os 
douspaizes, o quebaviío pretendido cm 1S52, cnáo poude scr lovndo a cflcilo porforca 
dos aQonlecimcnlos poüticos quc sobrevícrao na Confcderaeño, logo depois da queda do 
dictador Rosas. 

No roferido tratado foráo consulladas lodas os cstipulacócs prcexistentes enlre o Imperio 
c a Confcderacáo. 

0 principio dn livre navcgaráo do Rio da Prata, e dc lodos os scus afllucntcs, achava-sc 
cslipulado no artigo addicional á coavencáo preliminar de paz do 27 do Agoslo dc 1828, 
c nos convenios dc allianca quo cm 29 dc Maio e 21 de Novcmbro dc 1851 eolebrára o 
presidcntc actual da Confcdcvaráo com o Imperio c a Republiea Oricnlal do Uruguav. 0 
novo ttalado consogra o mcsmo pnneipio coin o dcsenvolviracnto o mais convcnicnlc aos 
interesses dc ambos os paizcs. 
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Xo convcuio de aUinnca do 21 de N'ovcnibro do I$úl foi cslipulndo c|iio o cclual pro- 
üideolc dn Confedcrn<;rio, enliío govcrnndor dc CiUrc-Rios, jirocuraria oblcr, om nomo 
deslo Eslado c do dc Coriieutcs, quc o governo ijuo sucecdcssc immcdinlnnicnlc ao do 
gcncral llosas í-cconlicccssc voino divida ila Conl'cdcnujúo o auxilio pccuniariojtrcslado pclo 
lmpcrio aos dilos Eslados para o rcslubclceimcnlo dc tuti govcruo rcgular ua mcsma Con- 
l'edcracáo, clVcctnando-sc o respcelivo pagauionlo eoiu os juros de scis jior ccnlo ao anne. 

0 prcsidcnlc da Coiifcdcracáo submcllcu á decisáo do eongrcsso—sc u dilo cinprcstiiuo 
l'eilo pelo Braiil dcvia scr considcrado coiuo divida das provineias de Enlrc-llios c Cur- 
ricnlcs, ou como divida nacional. 

Por Jui doSftdc Sclcmbro do anno |iroximci jiassado, documcnlo n. 1 do Amicxo E, 
delibcrouo congrcsso ijue nquellc einprcílimo fossc coiisidcrndo cuino divida nacionul, 
c aulorisou o poder cxcculivo para ajushr com ogoverno imjK-iiul a furma jwr quc dcvia 
ser satisfcilo. 

0 governo dc S. 51. mandou significar ao govcrno argcnlino <juc tinlia vislo com praxcr 
n jusla apvcciacáo quo o congroso íizcro do subsidio prcslado pclo iinpcrio, c declarar que. 
inlcirado dos lermos da lei dc 20 de Sclenibro, cslava promplo para cnlrarno ajuslcde 
qae Irola a mesma lci, documento n. 3 do lacsmo Annexo. 

0 meu anteccssor deu-vos coahccimonlo das explicacócs troeadas cntrc o govcrno impc- 
rial c os d.i Confederacáo c dc Bucnos-Ayrcs. por occasiáo da passagcm da forca naval bra- 
sileira qucfoi aoParagoay no principLo do anno uitiuio. 

Daquella corresnondencia vc-sc quc as exjilicacóes do governo impcrial foráo acceitos nos 
termos os niúis aiuigaveis por aquellcs dous govornos, Todnvia, troirúrüo-sc ainda algumas 
nolas sobrc o inestco assumplo. 

Os foclos posteriores náo podiáo coinpro' , ar do um uiodo inais evidcnls as declarocOcs 
do governo imjierial. 

Assim comobavia procedido rclalivamenlo ájMssagcm do cxpcdicfio naval brasilcira pelo 
Paraná, o govcmo imjjerial manifeslou áquaUes dous governos o caraclcr o lins da inler- 
vcncáo do Brasil no Estado Oricnlal, declaraado que u.'ciluna dc bom grado o seu ccncurso, 
dc conformiilade com a circular quc dirigira ás nncCcs cstrangcira.' em 19 <Ie Janeiro 
de íaói. 

0 sninislro das rclacüos cxteriores do Buenos-Ayrcs rcspondcu qua o scu goverao eslav.i 
jierfeilaaientu tranquillo a respcilo da inlcrvenrjáú brasilcira no Eslado Oricnlal. que cslc 
Estado era indcjK'ndcnte. c sc acliava por isso uti easo de curnr dc seus proprios intcrcsses, 
náo havendo, portanlo, motivo jiara i|uc Biicnos-Avrcs sc cnvolvessc na qucsláo. 

0 govcrno da Confedcracáo rcspnndeu <jue dcjwsilnva a mais plcna confianea na lealdadc 
do governo imjicrial, c náo lhc conviuh» lomar partc aclivn nos neuocios intcrnos do 
Estado Oricntal. 

Xüo obsla:ilc cstc pruccdimculo, o govcrno argcalino dirigio-sc jioslcnormcnlc ao govcruo 



imperinl, manifislondo npprcliensóes peln presenca das forcos brasiloiras orn Montcvidéo. 
Posto (jue liojo do pouco 011 nonlium interossc, vai anncxa no presonte relntorio a corres- 
pondcncia quc sc seguio a quc foi pulilicada noanno proximo passado. 


Rvlaeócs ilo Brjsil fcim a rcpnblica ilo Paraunaj. 


Júfosles inforniados dos molivos quc delcrminárño o governo imperial a enviarumamissáo 
cspecial, ncompanliada do algunia forca, áRepnlilica do Paraguay. Convém, todovia, pora 
dor-vos conla do scguimcnlo quc leve essa missáo aló ao seu dcsenlace, recordar-vos aqui 
que os scus íins cráo : 

1. " Iteclamar umo salisfacáo pela olTcnsa feila aolinperio na pessoa do sen encarregado 
de ÍN'egocios, oSr. Felippc Josc Pereira teal. 

2. ° Reclnmar que o simples transito pelos rios Paraguay o Paraná, na parte em que 
suas aguas perlence á Uepublica, fossc franqucadoaos navios o subditos brasileiros, como 
se aclia cstipulado no art. 3." do tratado dc 25 de Dezembro de 1S50. 

3. ” Celebror, se ogoverno da Republica a isso se prestasse, os ajusles concernentes aos 
liraites , c ú navegacáo e commercio catrc os dous paizes, era conformidade do art. 15 do 
mesmo tratodo. 

- 0 meu anlccessor vos cxpóz o modo pacillco, e lionroso para ambos os paizcs, por que 
lerminou a desintclligencia a que dcu causa a violoncia praticada com o encarregado de 
negocios do Brasil na Assumpcáo. 

Restabeleeidos ossim as relacoes enlrc o Imperio ea Renublica, encetou o pleuipoten- 
eiario brasileiro a negociacáo das outras questoes pendentes. 

0 governo imperial raostrou-se seinprc disposlo a cclebmr, e por varias vezes tenlou 
realisa-lo, os ajustes de que falla o artigo 15 do trntado dc 25 de Dezernbro de 1S50, isto é, 
o de lirailes, e o de nevegaeáo e coraraercio entre os dous paizes. Mas o que o governo 
imperial reclamava com urgencia era a liberdadc do transito fluvial, cujo exercicio náo 
dependia d'aquelles ajustes, cujo direilo era perfeito em virtude do artigo 3.* do mesmo 
tralado. 

Desdc 1S52 a navcgogáo do Psraná acba-se fraoqueada a todas as bandeiras, por effeito 
dos oconlecimenlos cni quc o Iraperio tevo náo pequcna partc: o, todario, apezor da obriga- 
cáo quo n Republica do Paraguay conirabira pelo tralado de 1850, dc permiliir esse trarísito 
fluvial aos subditos c navios Brasiieiros, a provincia de Mallo-Grosso continuovo privada de 
sna facil e nalural coinmunicacáo com ollio da Prata. 

0 excrcicio do'Hvre transilo pclos rios Paraguoy c Paraná, na parle cm qne pertoncem 
úRepnblica, cra, porlanlo, o objeclo pnncipal da missáo de que so trala. Em respcito, 
porém, á obrigacáo conlraliida pclos dous govornos de regularem denlro do prazo do 
tratado dc 1S50 os limitcs c as relacóes commcrciaes dos dous paizes, eporque estes 



ajuslcs poderiáo fncililnr a solucáo amigavel_dnquclli reclnmocáo, o plcni|*olenciario 
brnsileiro foi autorisodo para celebrn-los. ^ 

0 govcrno iraperial eomprelien.leu cm um projcclo dc trola.lo de amimdc. navegapu. 
c eonnnercio os ajusles dc lodas a> qucslócs pcndcnlcs cora n Hcpublica, [mdcndo o seu 
plenipolenciario subdividir cni doos Iratndos o dito projcclo, sc o gnvorno da Republica 
dcscjassc quc o ojuslc dc limites fosse sejiaralo. 

Ncslo suo proposta o governo iinpcrial náo pedia, qiianlo ¡i navogaeao c‘ comniercio. 
scnáo a confirniaefio c dcscnvolviincnlo das bases já cslabolccidas no Iralodo vigentc, 
consullando pclo modo o niais aniigavel o; inlcrcsscs rcciprocos dos ilous pair.es: v, 
quonto a liniilcs, offereccu á Rcpublica a moior conccssáo quc clla pudcro ra/.oavclmcnU- 
prelendcr, uma dirisa qnc ia além do que o govcrno [«raguayo juupu/.cra por diffcrcntcs 
\C7.es alc ao anao do 1853. 

0 projecto de tratado do govemo impcrial foi assim oflcrccido comn coniplcnicnto da 
sua nota de 10 de Dczembro dc 1854, do quc já tcndcs conbccimcnlo. Rcspondcndo a esta 
nola cm data de 10 dc Abril do anno pa.ssado, dcdoroir o govcrno da Uopubliwi quc 
os scus desejos eiáo accedcr a ludo quanto fossc ra/.oavol, decoroso c compolivcl coni 
a sua seguranca c tranquillidade, mas quc, náo podendo os conccssocs fcilus pelo Impcriu 
acerca de limitcs ir alcm do quc cstava no projeclo, e scndo-llic annunciadas coino 
ura ullimatuin invariavcl, rccc'uiva quc seus bonsdcsejos fosscni inulilisados. 

Esto declaragáo, depois do desenlacc amij.’avcl da quesláo que inlerronipcra o» rclacóe> 
dos dous governos, náo podia deixar de scrprender e causar o mais profundo pcsar an 
governo imperiol. 

\ssim se enunciou o meu anlecessor cm sua nola dc 30 de Abril, accresoonlando ijuc 
senliria profundamenle quc nio fosscin bem apreciados pelo governo da Rcpublica »s 
esforjos pacificos que contiauava a fazcr o governo dcS. M., para obler, por mcio dc nego- 
cia^óes pacificos c bonrosas, a jnslica que náo Ihe poderia scr ncgnda sem olfcnsa ilos 
direitos do Brasii, sem violacáo dc um paclo internacional, sobre assumplos cuja solucáo 
era de láo viial inleresse para a civilisacáo c para o desenvolvimcnlo do conimercio e in- 
dustria , náo só dos doos paizes, como de tcdos os Eslados visinhos. 

As duvidas e objeccóes do governo da Rcpublica"referiQo-so unicomcnle á qucsláo de 
limites. 0 seu plcnipotenciario, declarandoque umajustca rcspeitoda navegacáo c com- 
mercio cntre ós dous pai/.es náo encontraria a menor dilüculdade, porquanto cm sua cele- 
bracáo via o governo da Republica conveniencias e vanlagens para amlias ns parles, 
exigio quc a negociacáo comccasse pelo ojusle de limilcs. 

0 plcnipolcnciario brasilciro annuio a essa exigcncia, na csperanna dc que cm nenlium 
caso sena recusada a celebracáo do tratado de commcrcio e navcgacáo, ou pelo mcnos o 
reconbccimento do direito do Imperio ao sin.ples transito fluvial cstipuladono artigo 3.* do 
tratado de J 850. 

A discussáo sobre limites náo conduzio a outro resultado qoe dcixar a qucstáo indecisa. 
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o no mesmo pé cm quc sc ncliava. 0 govcrno da Rcpublica , como vcreis da correspon- 
doncin onncxa, declnrou quo nüo accilava a proposta do governo iraperiol, mas sem dizcr 
francamonlc porquc a rcjcitava, nvm oflcrcccr oulro úccordo que cnlonilesse raais justo ou 
«mveniciilc. 

Ocpois dc inulcis csi'orcos dc sun partc, o plcnipolenciario brosiloiro levc dc annuirn 
quc licassc iudccisn aquclla qucstáo, c assignou cora o da Republica, aos 27 dias de Abril 
■lo anuo proximo passado, duas convcncócs, uina rclativa ao siraplcs transilo fluvial, c ú 
navcgacáo c commercio onlrc os dous paizcs, a outra marcando o prazo de um anno paru 
o njustc dc limitcs. 

A priracira (las duassupradilasconvcncóos, scgundo uma clausula nclla expressa, náo 
podia tcr cfleito sem quc sc decidisse a quesláo dc liinilcs; c a convcnráo rclativa a este 
nssumpto apenas eslipulava, como lica dito, qué dentro de um anno procurariáo os dous 
govcmos chcgar a um aecordo amigavcl c dcíinitivo. Ambas as convenfóes, portanto , 
nada mais cráo ncm valiáo do quc uraa promessa de cumprimento do obrigacóes lia muito 
contrabidas pelos dous govemos, conlinuandono cntrclantointerdieloúbandeirabrasi- 
Jcira o uso da navcgacáo dos rios Paraguay e Paraná. 

A esla considcracáo accresce quc, nem nos aclos dc que sc trala ncm em documento 
algum de sua ncgocianáo, scfcz amais lcve referencia ao tralado dc 25 de Dezembro de 
1850, e que estc silcncio podcria ser considcrado como desconhecimento do direitoque 
uosgarante aquelle tratado. 

S. 5I.o Imperador, allendcndo ásrazóes que (icüo cxposlas, houve por bera náo rati- 
Jicaras rcferidas convencócs, o quc sc communicou ao governo da Republica por nola de 
8 de Jull.o proximo passado. 

0 governo imperial dcmonslrou por esta occasiüo o seu direito perfcilo ao livre transito 
fluvial pelas aguas do Paraguay c do Paraná, na parle em que a Republica lem a soberania 
dcstes rios, bcm como os fundamentos da rauito moderada proposta quc oJTevecéra para o 
ujusie de limiics. 

ltavia semprc allegodo o governo da Republica, para justilicar o falta dc cumprimcnlo do 
tralado de 25 de Dezembro dc 1850, que o siinples transiio fluvial eslipulado no arl. 3.‘ 
depcndia dos ajuslcs á que sc refcre o ort. 15. Esta intclligcncia, porém, era evidentemenle 
controriu ú letra e espiiito daqucllas cstipulacóes, que por sua parlc o Brasil cumprira com 
o inais omigavcl zélo, c cm toda asua exlensáo. 

Os ajustcs indicados no ariigo 15 do iralododc 1850 sáo de certo íuuito convenientes para 
as boas rclacóts e lodos os intcressespcrmanenlcs dos douspaizes, mas a pendencia desses 
ajustes, ou dc algnm dellcs, náo podfa prcjúdicaro eiercicio do direitoperfeito quepeio 
artigo 3.' tera o Brasil a quc sua bandeira e seus subditos possáo transilor iivrcmente peio 
rio Parognay. 

Culpa náo é do governo imperial o náo se terem realisado os rcforidos ojusles com a 
promptidáo que sc dcvia csperar da amizade que existia entre elle e o da Repablica. 



0 govcrno imperíal mmea sc recusou n edcbrn-Jos. Eslcvc scmprc disposlc a cnlcndcr- 
so com o governo purogunyo pam c=sc fim, c lenlon por innis du ninn vcr eonscgui-Io. 

A qucstio dc limilcí cru n eausa dc Iño Inmcnluvcl dcsinlelligencin; inns csta qucstüo 
cslnria lm ínuilo rcsolvidn, sc u govemo parnguayo nño prctcndcsso mnis do quc c rny.oavcl 
c possivel. 

Fclizmcnlc. scnhorcs, ogovernoda Rcpiildica mclhor nconscllmdo peln sua illuslrai/io 
c cxpcricncia, dcsislindo intcnlo do lornar depcndcnlo doajusle dc limilcs o cxercicio du 
dircilo do Brosil áli'TC navcgarño flnvial. 

Nacilmla noln dc8 dcJullio, dcpcis dc moslrar lodn n rascio quc niililnva nsuu íavor, 
recluinon ogovcrno impcrial <|uc llic fussc dcsde log» roconliocido c rcspciludo odircilu 
quc dcriva do arligo 3.° dotratado dc 1850; cpnra quo nño conlimiasscailiailo o njuslc dos 
assumpios a quc sc referc o artigo 15 do mcsmo tralado, sollicitoii ao mcsmo tcinpo a vinda 
de um plenipolenciario pnragnnyo a csta córlc. 

0 governo da Ropublica rcspondcu á nossarcclauiacño, cmdnla <lc21 <lcSclcmbro, dccla- 
rando quc cnviaria o mais brcveincnlc possivcl om plcnipolcnciario inunido das inslrui cücs 
prccisas para Iralar c celcbrar os njuslcs convcnicnlcs sobrc lodas as qucslócs pcndcntes. 
Esln declaracío nño conliñlia em si o rcconlicciuiento prcciso c mnilo cxplicilo quc O gy- 
vcrno imperial cxigira a rcspcilo do Iransilo fluvial, mns foi lodavia acccila coioo unia se- 
guranca inequivocn de que o govcrno da Republica cslava rcsolvido a cumpiir o tralado dc 
25 de Dexcrabro dc 1850. 

0 plcnipolcnciario paragiiayo, o Sr. D. Josc Bergcs, aprcscnlou ns suas crcdcnciaos ñ S. 
M. o luiperador cni 5 dc Marco ultimo, c no dia 9 do mcsiuo mcz dcu-se comccoú ncgocia- 
cáo, que lerrainou cm C dc Abril. 

Dcsde a primeira conferencia o plcnipolcnciario da Rcpublica dcdarou-se oulovisndoa 
celebrav um Iralndode aroizadc, navcgaeño cconimercio eonfomio ao que fóra assignndu 
no Assumpcño om 27 rlc Ahvil d.o nnno pvovimo passodo, c quc S. M. o Inipcindornúo poude 
ratificar pelos motivos já cxposlos. 0 governo da' Rcpuldica allcndia a csscs molivos núo 
tornando o rcfcrido Iralndo dcpcndcntc do ajnsle dc limilcs, nias exigia quc ucsse mcs- 
mo aclo, ou cm uma convencáu dislincla, sc cslipulnssc cerlo jirnso c clausulas jwra 
aqudle njusle. 

0 governo imperial desejova quc ambas as qucslócs pcndcnles fosscin resolvidns no 
mesmo lempo, e doniodomais sulisfacl.'i'io, nms nño lbc fui possivcl conseguir iño ami- 
gavcl accordo. 

Dcpois dclonga discussúo, cujos protocollos vos scrño opporlunamenlctiprcsenlados, 
concluio-sc c assignou-sc no dio 0 de Abril com o plcnijiulcnciario da Rcpulilica utn Irnlado 
deamizade, navegacñoe commercio, quo dcscnvolve os principios eslabclccidos nodc25 
de Dezembro de 1850, c uma convencúo pcla qual sc cslipula quc dcnlro do prazo daqudlc 
tralado sc nomearáó novos plcnipotCDCiarios para cxaminarcro c reconlicccrem dcfiniliva- 
mcnte a linba divisoria dos dous paizcs. 



S M. o lmperador houve por bem ratiücar os refei'idosajuBtes. 

As ratiilcacócs scráo trocadas na Assump.cáo no prazo dc oitenta dias contados de 6 de 
Abril, ou antes so fdr possivel. 

Vcnczncla, Vova Granada c Eqnador. 

Ainda náo foráo dcíinitivamcnte approvados pelo congresso de Venezuela osajustes de 
limites e de navegacüo fluvial cclebrodos enlvo aquella Republica e o Imperio, os prirnci- 
ros cm 25 dc Novembro dc 1852, e os scgunilos cm 25 de Janeiro dc 1853. 

A eonvcncáo dc navcgacáo lluvial foi logo oppvovada pelo podcr executivo e pelo senado, 
mas o do limites cnconlrou opposioáo na caniaru dos representantes, náo obstante fixar a 
mesma ünha que o governo da Rcpublica reconhccára cm 1843, a mesma que raorca o 
mnppa de Codozzi, publicado sob os auspicios do eongrcsso venezuelano, e que tera a seu 
favor um jui/. tóo competentc o rcspeitavol corao é o subio Baráo de Humboldt, cujo porecer 
consla do relotorio do meu oníecessor. 

Tendo poróm já a sancc-üo do poder exccutivo, e a approvacáo do senado, e dependendo 
sómeule dc duas discussóes na camaro dos representantes da Republica, o governo impe- 
rial coDfia que aquelleajustede limites, táo rcclainodo cm 1841 pelogoverno venezueiano 
náo será por mais tempo diffcrido. 

Acháo-sc tambera pendcntes os ajustes que sobrc os mcsmos assuroptos foráo negociados 
era Bogotá ,por porte do Imperio e da Republicn de A’ova Granada, sendo o de limites assig- 
uado em 25 de Jullio de 1853, e o da navegucáo fluvial cm 14 de Junho do dito anno. 

As circumstancins politicas daquelln Repubiica, segundo parece, tem influido para o 
adiamento dos refcridos ajustes; mas é de tanta vanlngcm para ambos os paizes a franqueza 
da navegncño pelos seus rios communs, o do commercio pcla respectiva fronteira, que 
náo se póde receiar que o governo da Rcpublica deise de pór todo o cmpenho de sua parte 
afim de que se resolváo sero moior dcmora essas negociacóes. 

Todos os dias so reconhece mois a necessidade de demarcar-se a fronteira dos dous poizes. 
Ainda em 185ó queixou-se o governo granadino, por uota de 19 de Outubro dirigida ao 
ministro brasileiro que ali sc achava em missáo cspecial, de que se fuziáo incursóes no seu 
lerritorio pelo lado do Brasii. 

Constára áquelle governo que o encarregado da direccáo da aldéa dos indios de Japacoá, 
nas raargens do I$á, procurou attrabir ao Brasil alguns indios estabelecidos no territorio 
que se reputa granadino. 

0 presidente da provincia do Amazonas, logo que teve noticin desse facto, mandou faci- 
lilar o rtgresso a suas antigás habitacóes aos que assim o desejasscm; e o governo impe- 
rial, recommendando providencios parn se impedir a repetijüo de qualquer acto que pu- 
desse dac causa a conflictos cora as autoridades Iimitrophes, mandou ao mesmo tempo 
demiltir o sobredito empregndo. 
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Tnes occuiTenuins incHioi' sc iicaulelnriño, sc cslivessem boni disci'lminailos os ilominios 
do um e outro Estndo. 

0 govorno do Equndor oiniln nño julgou chegada a occnsiáo de cnlrnr cm njustcs com o 
Impcrio sobro n nnvcgocño fluvinl. 

0 govcrno do S. 11., ocredilnndo um ngcnle di|>luiniitico junto n esses tros Eslndos 
limilroplies, dcu uma nova provn dos nmignvcis iloscjns de qne porn com clles sc ncha 
animado. 


I’ii'liiililii'ii ilo l'cri'i. 


A melhor intelligencia c ainizndc subsislo entre u govcrno impcrial co da Hcpublica do 
Pcrú , desdc que teve inlciro c pcrfcito cumprimcnto a convcncáo cspccial dc commcrcio 
e navcgacfio lluvial, cxlradicáo e hinilcs dc 23 dc Ouliibro dc 1851. 

As boas relacócs e inlercssc» dos dous paizes nfio lcm sido prejudicados pelos aconteci- 
mcnlos polilicos quo ultiinaraenle oceorrerio nnquclia Kcpublica. 

Ambos os govcrnos se enipenháo por cimenlar a inclhor hnrmonia enlre as povoacóes 
dos tcrritorios limitrophes, cujo trato e comiucrcio váo lenilo aquellc desenvolvimento 
qun era dc esperar uom o eslabeleciniento da linlia de vapores qtic navcgáo cnlrc o porto 
dcBeleni e ode Xaula. 

Os intcresses coinincrciaes que lioje sc desenvolvciu em reciproca vantagem prcparáó 
de cerlo os douspaizcs para regularcm as suas rclacfies sohre bases mais largas e dura- 
dourasdo que as da conrencáo dc 1851. 

Os ajusles iniciados pclo govcrno imperial com as llcpublicas de Vcnezuela c deNova 
Grnnnda foráo baseados nos mesmas principios, enalculados para os niesmos linsdas esti- 
puloijóas que liojo nos ligáoá Republica do Pcrú. Fundada c, portanto, a esperanca que 
tambcm nutre o governo imperial dc quc aquelles Eslados venliáo hrevcincnlo a coinpre- 
hendei' quo cm sen proprio intercsse, e no inleressc geral, dcvem concluir quanlo antes 
os dilos ojusles. 

0 governo imporial lcni o innior prozer em dorpublico testcmunho da lealdade com que 
a Republioado Perúobserva os compromissos quc conlraliii'a com o Imporio pelo tratado do 
1851, lealdndc quo afianca o necossario doscnvolvimentu c eslabilidade dos futuros ojustes 
que torao do cclebrar os dous governos crn bencficio du sua novcgacáo c eoramercio. 

Por urn regulnmenlo da Republico, todo o nnvio, nacional ou cslrangeíro, de mais de 200 
loneladas eslásiijeito a ccrlos direitos dcporlo c de lonelagem, quando procede doexle. 
rior. 0 governador da fronteira pcruana exigio que as embaicucócs bra.siiciras que entrorem 
no [>orto dc Lorclo se confonucm com aquellc regiilomenlo na porlo que lhesfúr rclativa. 
A li gacáo imperial em Lima teve por semelhante molLvo dc dirigir algumas observaQÓes ao 
governodo Perú. 
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0 commercio íluvinl ern complctomento nullo, anles da proimilgacáo daquclle rcgularncn- 
lo: unta tnl disposicáo, qunndo csse commercio comcca u. desenvolver-so, diininuiria o 
fuvorqucos dous governos usseguráráoácompanliia dc navegucáo do Amazonas por clles 
subvcncionada. * ■ 

NSo é dc crér quo o governo pcruano, que mostra desejos dc promover as comrnunica- 
(;ócs daRcpublicn com os outros Estados banhados pelas mcsmos nguas interiorcs, queiru 
eslobclcccr rcslrccóe* que prcjudicariáo o incremento dc umo emprcsa dc quo depcnde 
a prospcridadc do seu dcpartamcnto do Amazonas. 

As leis maritiraas dn llepubltca náo podem ter identica applicaoao á uma navcgagJo flu- 
víal apenos nasccnte. 

Semlo por csta ponderoso considerngño iscntos os borcos pcruanos dc lodo dircito, quer 
gcral qucr provincial, nosportos fluviaes brasileiros, justo é que náo só pelosco proprio 
interesse, mas tombem pelo principio de reciprocidade, o govorno da Ucpublica isente 
tambcm nos scus portos de todo e qualquer dircito as embarcacócs brasilciras, seja qual 
ióra snalotacáo. 

£' este o espirito do art. L.° da convengño de 23 do Outubro de 18ói, segundo o qual 
os dous governos, no intuito de promoverem reSpcclivamenle a navegacáo do rio Amazooas 
e de scns allluentes por barcos devapor, convicráo em quc asrnereadoi'ias, productos e 
cmbarcacóes que íossem de ura para outro paiz fiquem isenlos de todo e quaiquer direito, 
imjiostooualcavala, a que náo estejáo sujeitos iguaes productos do proprio tcrritorio, com 
os quaes ficáo em ludo igualados. 

0 governo imperiol faz volos para que o estado polilico da Republica permilta ao seo go- 
vcrno allender, comoconvéni, a este importante assumpto. 


IícpuMiea dn Bolivia. 


Tendo terrainado em Agosto do anno proximo passado o periodo constitucionolda pre- 
sidcncia do Sr. capiláo gencral Manqel Izidoro Belzu, l’oi elevado oo podcr supremo do Es- 
tado o Sr. general Jorge Cordova. 

Por essa occasiáo dirigiu-se o actunl presidenlo da Rcpubtica a S. M. o Imporador, ma- 
nifestondo quo opriineiro e principal cuidado de sua udministracáo seria conscrvor, cs- 
trcitar e descnvólver cadu vez mois as relaoócs dc boa intclligcucia e amizado quo existom 
entre as duas nagóes e scus govcrnos, accresccnlondo que o govevno da Rcpublico viria 
com pra/.cr clicgada a opportunidade de cullivar aqucllus rclacócs c prouioíer os intcres- 
ses commcrciaes com o Imperio, como nacáo amiga oliinitroplieda Rcpublica. 

0 governo impcriul muilo apreciaas amigaveis disposicóes dc que sc mostra aniniado o 
aclual govcrno daquelle Eslado visinbo, e quauto estejn de sua parte procurará manlc-las, 
como convétn aos interesses reciprocos e permanenles de arabos os pai/.es. 
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Estcs sentimentos do governo iraperia! náo sáode hoje, delles tem a Republicado Bolivia 
recebido inequivocas provas. 


.\cgoc¡acáo de limites com a Franea. 


Fostes informados no ulliroo rclatorio de quc o govorno imperial se prestára a pro- 
seguir na córte dc Paris a negociacáo dc limites entrc o Imperio e a Guyunna Fran- 
zeza, c (lc quo S. M. o lmpcrador hotive por bem encarregnr essa missáo ao Sr. viscondc 
do Uruguay, quc partio immcdiatainentc para desempenha-Ia. 

Comecáráo no dia 30 de Agosto proxirao passado as confcrencias cntre o plcnipoten- 
ciario brasileiro e o nomeado por S. M. o lmpcrador dos Francczes versando sobre a 
intelligencia do art. 8.° do tratado de Utrccht. Esta discussño estava terrainada, e para o 
accordo que deJla se deve deduzir pedio o plenipolcnciario brasileiro as ulteriores or- 
dens e instraccóes do governo impcrial, as quaes já foráo expedidas. 

0 governo imperial, em vista daquella discussáo, edos sentiraentos raoderados c ami- 
gaveis que manifcstou o plenipotenciario francez em norae do seu governo, espera que 
a negociacáo terá um desfccho satisfactorio. 


ReelamacóeS' 


Náo sendo possivel spresentar-vos um quadro de todas as reclama$óes, nacionaes ou 
estrangeiras, quc correm por este ministerio, dar-vos-hci conhecimento daquellas que me 
parecem mais diguas de vossa alteacáo. 


BBflSLLEERAS 

ESTADOS PONTIFICIOS. 

PRKHOGATIVA DA COBÓ.V ÍMPKRUL REI.ATIVAMKVTB Á NOMEACÁO DE NTiNCIOS APOSTOUCOS 
PAttA BSTA CÓRTK. 

A corte de Roma nomeoo no anno de 1853 a tnoosenhor Bedini para residir janto a 
S. M'. o hnperador no coracter de nuncio, sem que fizesse preceder a aprcsentacño ao 
mesmo Augusto Senhor da tcrna do estylo, afim de ser escolhido o prelado que devcsse 
deserupesnhar aquellas altas funccóes. 

Podendo-sc ver no modo por qoe fóra snnuociada aquella nomeacáo a pretericáo de 
uma prerogativa do que gozára sempre a córte de Portngal, e que se observára tambeco no 



onno do 1827 por occosiáo dn nomem/io do primeiro nuncio quo vcio n esle Imporio, 
n qunl l'órn prcccdidn dc umn lisln Iriplico, C'colhendo ddla S. M. o Sr. D. Pcdro I a inon- 
scnlior Oslini, nprcssou-sc o govcruo iinporial n rcprcscntar oo govcruo pontillcio, por 
iuteriiiedio <In lcgnQño impcrial cm Romo , [taro quo se gunvdnsse naquollu iiomcneáo os 
privilogios dn eoi'üa Lrasilcirn. 

0 govcvno ponlilieio proenroii explicnr ai|uclio facto, dcclorando quo nño julgára ncccs- 
savia n apresenlnyño «la lorna cni consoquencia du lcr jñ cslodo monsenhor lledini acredilndo 
nosta córlo como inlernuucio. desdc 18ió alé 1817, dcvendo porianlo considoror-sc eomo 
uuia proioocñoa sun iiomcai/io de nuncio. 

Nño [mroeondo jiroccdenlos ns circunistnncias allegadas parn sc prcscindir nn envintura 
duqucllc nuncio (los privilcgios c faculdados que a Sanln Sé lioha rcconhecido nos 
sobcraiios do Brnsil, purqunnlo liavin iiinito lcinpo que mnnscnlior Deilini se relirára 
dcsla cúrlc, por llic tcr sido conliaila outra missüo, ogovcrno impcrial insislio pnra que 
fossoro guardadas as prcrogativos dn cerit hrasilcira. 

0 govcrno deS. Santidnde asscgnrou que, tcndo sido dado outro destino áquelle prc- 
lado, soria ohservado nas noincneñes futoras o prcccdente de 1827, do qtial nño tóra sua 
intencño apnrlar-se. — 

FtUNCA. 

KAVIOS BttASIUUnnS AVKE5ADOS rEUlS FOm.OIS .NAVAES DE FllA.NCA , OUANÜO ||U>}tjEAnÁO OS 

toiitos do mo da peata desde o a:¿xo de 1840 até PiuKcinos de 1848. 

Os briguos S. Chmtorüo o Penmincuto , c o patncho EJuanlo, todos hrasileiros, forño 
apprcsnilns, ao sahirciu dc Ruouos-Ayres, pelas foicas navaes de Franca que dc 1846 
alc principios ilclSiS bloqucñrño alguns porlos do RiodaPrala, e conduzidos a Monle- 
vidéo pora serem submeltidos ao julgamcnlo dc «ma commissüo de presns ali instiluida 
pela Franya. 

A legoisio impcríal em Moiilcvidco protcslou conlra a caplura daquelles navios, e 
encelou uina discussüodo principios com o cucarregodo de nogocios de Fvnncn, tendente a 
domoustrar quc a jurijdiccáo quc a cominissüo de presas pretendia exerccr cra conlraria 
aos principios do direito internacionnl, eñs reversaes de 11 e 14 de Novembro de lS'j-4, 
trocadns cntve o Brnsil e a Franija. 

.Nüo obslantc essc proteslo e discussüo, os lirigues S. Chrisforáo e PcnsnmentO, e o patacho 
Eduarilo forüo submcttidos nojulgamentodacommissüo, por ella condemnados como boas 
pvesas, e nrrematados em hasta publica pov ordeiu do consul Francc¿ nnquella praca. 

Dessa sentenca proferida emprúneira instanciaos interessados nos cascosecarrcgamcntos 
dos ditos na’vios oppelláráo para o conselho de eslado em Franca. 

A appcllacüo seguio os seus tromites rcgularcs. Im advogado-por partc dos proprietarios 
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o earregnilores ilo Itvigue S. CltrislovSo. e outru eomo pntrano dos inleressndos nos 
novios Pt'Minnenlo e Eduardo piwlu*irfio cni nomo dos sous clienlcs to.lns ns rnzóes dc 
dircito que inilitnviio contrn a cni>tura ilnqucllcs bnrcos c scu julgninento cm Monievidóo. 

Tcndo nn fórnm do estylo sido mnidos os uiinislcrios iln marinlia c dos ncgocios cstrnn- 
gciros,cin Franen, o eonsellio de cstndo conlirmou » scntenen dn eommissño dc presns 
instituida cui Mi.ntcvidéo, cm conseqiienein clo quc forfio cxpodidosos rcs[icclivos deeretos 
jnlgnndo lioas nqnellos presns. 

0 "ovorno inipcrial, lugo quc toi clmnmdo u intervir para o bom andninento dns 
diliijj reulnnmcóes om Pnris, ondc linliílo de scr resolvidas eui 2." insUmcin, mnndou prcslur 
toda n prolCt'QÍio o auxilio aos intcressados. 

Dovcndo cste nssumpto scr vcnlilnilo pcranle as autoridndes judicinrins dc Frnn§a, 
scgundo as ibvniubis pvescriplus pnra scmdlmntcs processos, eulendeu ogoverno impcriol 
qne nño cabia logo ainlcrvenqño diplomnlica, c só dovia o ngente brasileiro apoinr con- 
vcnicntemenlc nquellas reclamacóes. , 

0 ¡roverno iinpcrial nguarda o parcccr da seccño dos ncgocios estrangeiros do conselho 
dc eslado paru resolver sobrc n direccño que poderúó ter eslas reclaraacóes já julgadas em 
1.* o2.* instahciu pclos tribunacsji'imcezos. 

CRlA-BRETANHA. 

ÍEEJtlZOS C-M'SAOOS A SljllDl'tOS OIUSII.UUIOS POll ACTOS ÍXJLSIOS DOS CllUZADOUIiS UIUTAX.MCOS. 

0 governo iinporiol, pava dar acerluila direcQuo ás reclamagóes pendentcs com o dc 
S. M. Britannica pelos aclos injuslos dos seus cruzndorcs, entendeu devcr ouvir a sec- 
?ño vespecliva do consellio de eslndo. 

Só dcpois dc bem consitlerndo o pnrccer da mesma seccño, poderá o governo impc- 
liiil cnviur as precisas instruccóes ú lc-gotjíio imperinl ein Londrcs. 

Muilas dcslas rcclamacócs procedem dn laculdade dada pelo governo bi'itannico oos 
seus cvuzudores e tribunucs no armo dc 1S45, pnra apprclienderem e condemnarern os 
barcos brasileiros cmprogados ou sus[icilos de so cmpregnrcm nolralicodc escravos. Ou- 
tras süo inais antigas, c forño rceoniiccidas coino procedcntcs peias proprias autoridades 
brilnnnicus que funccionúi'ño nas commissócs mixlas crcadas om virtudc da convcncño 
de 28 de Jullio de 1817, quc ex-ci do disposlo du urligo scparado de 11 dc Sctembro do 
mesmo anno dcixái'áo de oxislir eiu 1845. 

0 govcrno impcrial vos informará da solucño quc tiver cstc ncgocio. 

PORTUGAL. 

riü- juzos cvlsados \ subditos nn.\siu;inos i*on illkgaes apresamextos kfi'ectlados kos 

MARES D’AFIUCA PELO CHUZEHIO DA MAMXIIA l'ORTLGLEZA. 

Eslos reclamacóes estño commctlidas á logacáo imperial em Lisboa, a quem se derao 
as inslruceóes necessarias. É dc esperar quo brevemenle progrida a sua negociacño, de- 
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morad» pelo govemo de S. M. Fidelissüno cm raváo de circumstoncins muito attendivcis. 

Os principios em que asscnláo as nossas reclamocóes sáo táo cvidontes, e os opreso- 
mentos táo dcstituidos das fórmas lcgacs prcscriptns no proprio decrelo de S. M.- Fide- 
lissirno de 10 de Dezembro de 1830, que scrviro de normo ás instruccóes expedidas aos 
cruzadores porluguer.es, que náo se podo receiar que esso negocio deixe de ter resul- 
tado sotisfuctorio. 

Tendo sido approvada pela ossembléa geral cra 13 de Ago-dodo anno proximo passodo, 
na porle que era de sua compclencio, a convcnnáo celebrada em 12 de Janeiro do 
mesino anno com o governo dc S. M. Fidclissima para icprimir e punir o crimo do fal- 
silicaíáo de mocdu e popeis de crcdilo cora curso legal nos dous paizes, S. M. o Impe- 
rodor ralificou-a em 1 de Setcmbro do mesmo anno. 

As córtes gcraes de Porlugal já baviáo approvado, e S- M. Fidelissimn ractificado era 
11 de Oulubro o mesma convencüo. Veriíieou-se pois o trocadas ralificacóes em 13 de 
Oulubro proximo findo. 

Paro que esla convencáo pudesse produzir os scus devidos elTeilos foi expedido o de- 
crelo iinperial n.’ 1707 de 29 de Dezcmbro do anno proxirao passado. 

Posteriormenle á sua promulgacáo lem sido appreheodidas nesta córte algumas notas 
falsas brusileiras importadas a bordo de navios procedentes do Porto. 0 governo proccderá 
contra os autores e compliccs em conformidade do que se acha eslipulado entre os dous 
paizes. 

A legacáo imperial em Lisboa náo deixará de reclamar do governo de S. M. Fidelissima 
todas as medidas admiuislrativas que forem necessarias para assegurar a eitinccáo de 
táo perniciosa industria. 


ESTADO ORIEXTAU 

ATTENTADOS COMSiETTlDOS KO ESIADO 0R1ENTM. COXTRA SUBDITOS BRASILEIROS. 

Occorréráo ha puncos mezes na campanha do Eslado Oricntal, junlo á fronteira do Impe- 
rio, alguns attentados graves deque foráo viclimas subdilos Brasileiros ali residenles. 

Ninguem desconhece quanlo é difficil po'iciar ums frontcira tño extensn e em grande 
parte Ocspovoada. c tninbcm c cerlo que ac circuruslnncias anormnes em que se achava a 
Republica deviáo acorocoar os niaifcitores de um e oulro paiz quc ali se refugiáo. 

Todavia, agravidade e repeticáo desscs atlentados, a qualidnde das victimas, e a frouxi- 
dáo, scnáo indiíTcrciica, com que se houveráo algúmns das autoridndes orientaes dsquelles 
districtos, tornáráo taes occurrencias muilo aotaveis, e deriáo impressionar, como imprcs- 
sionáráo, os residenlcs brasileiros. 

A legocáo iraperial em Montevidéo dirigio ao governo orientol as mnis inslantes recla- 
macóes, e recebeo deste mui dignas roanifcstacócs c protestos, mns infelizmente náo 
consta oinda que os autores e complices de láo gravcs delictos estejáo em poder da juslica. 



Entre os nttenlados n quo me reCro rnencionnrei o do nssassinnto dn fnmiiin de Joáo da 
Silvcira, perpelrado no din 2' do Selerabro ultimo no Currnl dns Pcdras, districto do de- 
pnrtnmcnlo de Cerro Largo. 

Scgundo informacócs Cdcdignas, cqucuáo forúo conlcstndns, constn quc aipiclle iufu- 
liz subditoBrasileiro, hoinem pacifico, sua mullicr, cinco lillios mcnoros e iima cscrava 
foiíio barbaramenle assnssinailos ilcolro dc sun habilacño. 

0 govcrno impcrinl csporn quo as auloridndus dn Rcpublica, hoje que sun ncfáo so 
mostra mais fortc, scndo quc cessárño osroubosc assassinntos quc se iüo nmiudnndo nns 
visinliaiifns ila nossa fronteira, náo deixanio impunes aquelles nltentndos. 

As boas relacóes cnlre os dous paixea depcndcm inuito de que o brasilciro no terrilorio 
orientnlco oricntal no lcrrilorio bmsileiro cnconlrcm a maior protcccáo , c quo maisdo 
que todns as oulrns as autoridades dos districtos limilrophus se esforcem para «ssegurar essn 
mutua garantin. 

0 governo impcrial por sua parle lem essas convcnicncins muito em vista, uoiuo 0 at- 
lestüo numerosos faclos. Suos nuloridadcs civis e militarcs da fronlcira sáo oscolliidas com 
o jnaior cscrupulo, e náoha rcclamacáo fundada do governo oriental quc uüo lenhn sido 
por elle altcndida. 

VEXAMKS DE Q'JE SE QUEl.tMÜO ALGU.NS SUBOITOS BHASILEIUOS ESTADELKCIDOS .NO ESTADO 
OIIIKVTAt- 

Chcgando ao conbecimento do governo imperial que o commissario ilc policin do Cerro 
Branco, no Estado Orientnl, eslava cxigindo doos pczos por cada individuo que passava a pé 
dali para a provincia do ftio Grands, c 210 rcis pelos quc iüo para o territorio du Republi- 
ca, ordunou á legacáa impccial cm Montevidéo que averiguassc se ora exacta csln uoticin , 
e quc no caso atlirmativo rcdamasse como conviesse contra semelliantc imposlo. 

Segundo oarligo 10 do iraudo de eommercio com a Republica, a passagcm dc gado c 
isenta de todo e qualqucr imposto. Ora, a imposieáo náo mudará dc naturcza, nciu se 
lornará lega], por ser npplicoda ás pessoas quc conduzcm o gado. 

BUEN'OS-AYRES. 

PROTECCAO D.VDA rELO COVERKO IMPERIAL AOS SL’BDITOS BRASILEUlOS QUE UtE CONSTAVA ACIIA- 
EEM-SE NA RAQIA BRANCA DESDE 0 TEMPO D.V GUERILV COM A CONFEDEUACVO AKUKNTLNA. 

Em 1854 o eubdito brasilciro José Domiogues dirígiu-se ao consul geral do imi>erio 
em Buenos-Ayres, sollicilando os seus bons officios afim de que a eile e a nwis 14 eompa- 
nieiros se déssebaka do servico militar que prcstavüo na guamicáo da BahiaDranca, desdc 
quehaviáo sido fciios prisioneiros na guerra que tenuinou pela convencáo prcliminar 
de 21 de Agosto de 1828. 
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A ¡ntcrvcncáo <la lcgncSo impevial nño sc fez dcmornr, o o governo do Eslado do Bue- 
nos-Ayrcs sc aprcssoti a <Jar Imix.o n irínln brasilciros quc su aclmviio naquelle scrvico. 

Dopois distofoi o gnvcrnn imporinl informado pelo commandnnlo da divisúo auxilindora 
cm Monlcvidoo quo on nicsmo commandanlo so liaviáo Bprosenlado doi's individuos quo 
diríño lcr servido nn cxcrcilo impcrinl dumnlo n gucrra cum a ConCederacáo Argcn- 
liim, c ipio fnráu dBUcnadus como prisioneiros para a Pntagonia. Esles individuos dccla- 
ráiño ipic no uicsmo lugar liaviño oulras praras cin idcnlicas circuinstancias. 

0 gnvorno inporial mnmloii pmeoilerás nccessarios indagacócs em 18 de Junho do anno 
proximu passadu, aiil»iisindi> n l''ga(¡ñu impcrínl cm Bucnos-Avres a l'uzcr as dcspezas que 
fijicin neeessarias para o Iransporlu dos Ciasüciros quc ali cxislño, c sc quciráo aprovcitar 
sli'sso r.uxilin. 

RIXIAUAClÍKS EU FAVOa IIS S'JBmrtJS BR.ASILKIHOS QU2 FOKÁO PREJCDICAOOS POR ACTOS D.\S 
AUTOIUUADKS DF. tll'EXOS-ATRES. 

Anlonio Josc Domado, subdilo brasilcirn. carrcgou c dcspacliou, em fins de 1852, 
de Mimlaviilco pnra o porto das Conchas no Estado dc Buenos-Ayres o palliabolo 
«rii'itlal Suf.iedad. 

Ao nproximar-sc rsle navio íquellc porlo foi inlimado do bloqueio eslabelecido pelo 
ilciTflu di; 27 «1« D'/cmliro do mcsmo anno. 

A inliinacñ» fui foili pelo briguc dc guerra ilaipú, , cujo commandante aconselhou 
qun n jialhabota Scnctlatl sc ilirigissc para o porlo de Buenos-Avres. 

No porlo de B¡ii.T»¡iS-Ayrns furao o uavio c o seu carregamento apprehcndidos, c vendidos, 
cxigindo-sc cm ili'posilo G2 Iji oncas que exuit'iño a bordo c eráo dcslinadas ao paga- 
iuitiI» do direilos c oulras dcspczas. 

Anlunio Jo.-c D.uimdo ruquoreu indemnisacáo pclas pcrdas c dacnnos provenicntcs 
dcssc aprcsamcnl», mas os scus requcrinienlos nño foráo attendidos. 

A. logacño impi;vial, a quem recarrera o inlcressndo, reclamou do governo do Estado de 
l!ui:niw-;Vyrcs o puganicuto il.-is oncas rcccbidas ein deposito, c a indcnmisacño do valor 
«lo cnrrcgnmento do navin. 

0 gnvurno dc Bucnos-Ayrcs nño salisfez n essa reclamacáo , allegando que o palba- 
txile Socieilní fúra npprchi'iulido e condemnado por havcr infringido o regularacoto 
dns alfnmiegas , cntáo cin vigor, dirigiudo-sc para um porto quc náo estava aberto ao 
commei cio csti-nngciro. 

A corrcspondcncia trocada entre n legacño impcrial e o governo do Estado de 
‘Buenos-Ayrcs sobrc csta rcclamacño cnconlrareis no annexo G. 


ifareizo Martinez c lillios, negocianlcs da praca de Bucnos-Ajres, fretáráo era 4 do 
Dczcmbro dc 1852, por conla e ordem dc Manocl Joaqoim Ferreira Jíetto e Militáo 
Maxinio tle Souza , negociantcs brasiieiros, cstabelecidos ncs.ta praga do Rio dc Janoiro, 
s 15 



o bergantim brasileiro Lisin, propriedado do subdito brosilciro Jonquimdo Costn Aruujo, 
para rcecbcr no porto de Barracus um carrcganiento dc carne scccn e conduzi-lo ao 
do Rio de Janeiro , on , dadas cerlas circumstancias, ao da Bubia. 

Estuva o ncgocio cm via dc cxecuQáo quando, em consequencia dos acontecimcntos 
politicos dn cpoca, o govcrno de Buenos-Ayrcs, por dccrcto de 2" dc Dczombro dodito 
anno, i'cchou vnrios portos do cslado ao commcrcio , sendo um dcllcs o de Bnrracas. 

A’vistn desta occniTcncia, náo poilendo scr carregndo e dcspaelindo o bergantim Lisia, 
os fretadorcs requoreriio a intervcn$áo do consulado geral do Imporio a fira de obtcr 
permissáo pora otpoflarein as carnes contractadas. 

A solieitoeáo do cnnsulndo náo i'oi saiisfeila. Os frctadorcs protcstaráo o bera assim 
o consignalario do navio cm favor dos scus committcntes. 

A le"ao.3o imperial, tendo conheciracnto do occorrido reclamou indemnisacáo pelos 
prejuizos causados aos referidos subditos brasilciros. 

0 governo de Buenos-Avres entendeu que náo podia scr admitlida a intervencáo da 
legacáo imperial neste negocio, que sómente dovia ser decidido pclos tribunaes do paiz, 
accrescentaudo que náo estava provado que os fretadorcs tivessem deixado de cumprir 
o seu contracto súmente por causa do dccreto; que, bavendo dccorrido 23 dias desdo 
a data do contracto de fretamenlo até á eipcdicáo do decrcto, náo constava que os 
lretadores bouvessem aado principio de cxecueáo a esse contracto; e, finalntenle, que 
cumpria ao reclamaute dirigir-se em primeiro lugar á parte principalmente obrigada, e 
só subsidiariamenle coritra um terceiro. 

RECLAHACÓES ESTRAíJGEIRAS. 

AliSTRIA. 

PKOPOSTA DA LEGAOAO DB S. M. UÜPFJUAL E REAL AT0ST0UCA PAIIA SE ALTEIUR A FÓRMA DOS 
PASSAPORTES DADOS AOS SURDITOS AUSTRUCOS QUE TE.NUÁO DE SAHIR DO ÍMPEIUO. 

A legacáo d’Auslria nesta córte reclamou do govcrno imperial, cm 23 de Junho ulti- 
mo, que se fizessc uma modiíicacáo na fórma dos passaportes quc concedem as autoridades 
brasileiras aos subditos austriacos quc sahcm do Brasil. 

Consistia essa modificacáo em supprimir-se nos passaporles a indicacáo do lugar pnra 
ondc se dirigisscm os individuos a qucm fossera dados. 

AUegou a legaiáo austriaca que o govcrno impcriol náo tem o direito dc concedcr 
passaporles a subditos auslriacos para irem do Brasil á Austria, ou a qualquer outro paiz : 
que, podendo. haver motivos para recusar-se a um subdilo austriaco a enlrada no seu paiz, 
ou em qualquer outro, era aquclla lcgacáo a uuica autoridade apta e compclente para 
julgar desscs motivos. 

0 governo imperial náo póde acquiescer áqueUa reclamacáo, pelos seguintes razóes; 
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1. * Porquo o diroito dc concoder pnsBaportos é um direito inhorentc 4 independencia 
o sobcranin torritorial ,-direito a cujo excrcicio nenhum governo ainda renunciou do modo 
porquc a lcgacüo austriaca pretendia do govnrno imperial. 

2. ' Porque a suhstituicüo dos passnporles por um simples passo ou licenija, que outro 
nome nño lcrio o passaporlo privado da sua principal designacño , equivaleria 4 derogacáo 
dc disposicócs dcclnrndas subsistentcs pelo artigo 118 do codigo do processo criminal, 
dcrogncño que sc náo poderia effeclunr scm nutorisacño do corpo legislalivo. 

3. ' Porque os passaportes sómenlc hnbilitáo aos seus portndores para sahirem livremente 
do pai/. cm quo se acliáo , eestabelecem além dissoaseu fuvor uma presurapcáo debom 
comportaracnto e de inculpabilidade , náo lhcs conferindo dircitos alguns em outro estado 
aonde Ihes seja defezo ir ou cntrar. 


PORTüGAL. 

PROVIDENCIAS SOLLIÜTADAS PEUV LEGACÍO DE S. M. PIDELISSIMA PARA EMTAR QÜE OS SUBDITOS 

PORTUGUEZES SE SUBTRÁIÁO a’ MATRICULA NOS RESPECTIVOS CO.NSULADOS, EM CONSEQUENCIA 

OAS DISPOSICÓES DO DECRETO IHPKRIAL DB 10 DB JANE1R0 DE 1855 RELATIVO A PASSA- 

PORTES. 

0 encarregado de negocios de S. M. Fidelissima nesta córte, por nota de 24deJolho 
do anno proximo passado, propoz ao governo imperial, de ordem do de Sua Dita Mages- 
tade, com o fim de facilitar n orgauisacáo dos mappas estatisticos da populacáo portu- 
gueza residenle no Brasil, que se recommendasse ás autoridades do Imperio , a quem 
competisse: 

.1.* Que os passaportes até agora enlrcgues aos proprios passageiros pelo encarregado 
da visila da policia fossem restituidos aos capiláes dos navios', aGm de que estes pu- 
dessem conQu-los aos agentcs consulares, que os devolveriáo aos passageiros no acto 
de se cffecluar o rcspectivo registro consular. 

2." Que na secrclaria de estado dos negocios estrangeiros, e nas reparticóes de policia, 
náo se dé andamento, nem seja visado passaporte algum de subdito portuguez para 
qualquer parte do lunpcrio, sen» que o porlador deraonstre previamente achar-se matri- 
culado na chancellaria do agentc consular de Portugal. 

Imporlando a adopcáo destns medidas a derogn^io das disposi(¡5es dos nrtigos 6.* e 8.* 
do decrcto n. 1,531 dc 10 de Janeiro de 1854, náo póde o governo imperial satisfazer 
aos desejos do dc S. M. Fidelissima. 

Em vista desses nrtigos, o estrangeiro chegodo ao Imperio , apenas oblenba o visto 
da autoridade brasileira no seu passoporte, acba-se habilitado para ir livremente a 
qualquer ponto do interior , ou mesmo para mudar de provincia, sem dependencia de 
oulra alguma condi^áo. 
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So fossem ndopladas as providencins sollicilndns pela legadto du S. M. Fidclissimn , o 
oslrangoiro reeciu-chvgado, poslo qtic jú dcsirapcdido pclos nnlwridadcs do pai/., Ilcarin 
ainda dcpcndcndo do tictos consulorcs, quc podcriáo dcraornr, ou do outro modo pro- 
judicnr a rcnlisncüo dc scu ultcrior dcstino. 

A libcrdnde dc viájnr quc no inlcrcsse dn colonisacáo o govcrno impcrial qui/. conccdcr 
aos cstmngciros pelo dccrclo de 10 dc Janciro , suppriinindo os tilulos dc rcsidcncia c os 
pnssnporlcs olé culáo cxigidos . scria manifcstamcntc conlrnriada pclas iucdidas quc n'un» 
inlorcsso muito racuos atlcndivcl prctcndia ogovcrnodc S. M. Fidclissima. 

Dcmais, lacá medidas scriáo inclfícazcs parn preenclier as vistns ilo govcruodo S. M., 
attcnla a facilidadc com quc podcriáo scr illudidas. Para complela-las tcrin sido prcciso 
dcrognr iguolmcntc os orligos 7 c 11 do citndo docrclo, os qnacs pcrmillcin quco cstrnn- 
trangeiro rcfugiado c o cnlono, cntesmo qnalqucr milro imlividuo náo suspcito, possáo 
entrar no imjicrio sem passaporlc. Om, n snpprcssáo dcslas franqneais nnnnllnrin cm 
suns inais imporlsnlcs dolcrminacócs, e conlra os scus fins, o dccrelo impcrinl do 11 dc 
Innciro. 

EST.VDOS-L'XIDOS. 

OCCURRENCIA XA PBOVINXIA DO BIO f.BAXDE DO SCL EXTRE 0 C.\PIT\í> DE UJIA DARCA NOItTK 

AMKRICASA, TM MARIXIIEIBO PORTCGLEt, OUE FAS3A PARTE DA TRIPOLACAO DA MESMA llAHCA, 

E 0 DEI.EGAD0 DE VOLICIA. 

No din 25 de Dc7.cmbro dc 1854 dco-sc a segninle occnrrencin no porln do Rio Orando 
do Sul entrc o capiláo Lnng da barca norle-araericann Ocermmm , um mnrinlieiro pnrln- 
gue/. quofa7.ia pnrte da Iripoladio da mcsma barcn, c o delegndo do policia do diMrido. 

Sendo informado o delegado do policin quc a bordn daquolla hnrcn eslnvn scndo rigo- 
rosomcnle castigado um marinliciro, c qnc cstc fnclo dém causa a scr pcrinrhada scria- 
mente n Iranquillidade do porlo, resolvcn ir nbordo tomorconlucimenlo do dclicto que 
excitava o clamor puldico, c olfíciou ao consul norle-ampricano convidnnde-o a qnc com- 
porecesse para assislir ao proccdimenlo da auloridadc local. 

0 consul rcspondcu que náo dcvia conscnlir quc aqunltc acto fossc pralicado por onlra 
autoridade que náo a sua, quc ia a bordo, c dorcsullado de suas averiguacóes infor- 
raaria o delegado. 

Dirigindo-se o consul dosEstodos-Unidos pom bordo, quando seguin com o mesmo des- 
lino o dclegndo dc policia, relirou-sc aqudle prccipiladamentc, ordennndo ao capiláo Laug 
quc collocasse a sua bandeira no portnló. 

ÁTÍsta desta demonstracáu de resislencia, o delegado dcpolicia tornou paratcrra, para 
'adoptor outras providenciasreialivas á ínesma occurrencin, eenlúo soubc quc sehavia subsli- 
tuido ibondeira nort8-americana a brasileira, c quc, tnelhor nconsclhado, ocoasuldos 
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Estados-Unidos o haviu procurado, o niío punha mais dilüculdodcs ao procedimonlo official 
da autoridade locol. 

Aintcrvoncáo do dclcgado era indispensavel, porque o procedimento docapitúo havia 
produziilo grnndc exeilacáo cntrc a gcnte do porlo, que em grondc numero so reunira em 
írcnte no navio quc sc achava mui proxirao á terra. 

De accordo com o consul, foi o dclegodo abordo da barca Ovcmann, e, tcndo tomndo 
conhecimenlo do delicto, fcz desembarcar o marinlieiro, em qucm se reconhecérüo va- 
riosfcrimenlos, c prendeo o capitáo Lang. 

0 consul rcclamou contra csses actos da auloridadc local, cxigindo a entrega do mari- 
nheiro, e a solturado capilúo. 

0 ddcgado núo annuio ú reclamacuo, respondendo quc o capitao achavn-sc incurso na 
disposiwio pcnnl do art. 201 do codigo, c sópodia scr rclaxado da prisúo medianie fianca; 
quc o marinlieiro scria enlrogne, se o cónsul pro'vassc que no seu contracto tinha sido cum- 
prido o ort. 63 do decrclo de 19 de Maio de 1816. 

0 proccssodo capitúo Lang seguio os tramilcs legaes, eafinaifoio réo absolrido pclo 
jurr. 

A legacúo dos Estados-Unidos apoiou as reclamaoóes do scuconsul, e fundando-se na 
scntenca do tribunal do jury cntcndoo quc tinha lmrido insulto ú bnndeira novte-americana, 
e que era dovida uma indenmisacúo ao capitúoLang pelos prejuizos qne soffréra. 

0 governo imporial, que cslú sempre disposto a tomar em consideracáo e satisfazeras juslas 
redaraacóes que se Ihe dirigem por parle dos outros governos, náo acquiesceo a esla de que 
se tralo, pela certeza que tinliade quc os autoridades brasileiras procedéráo regularroente, 
e nenliumn offensa se fizera ú bondeira norle-americana. 


KNTnEc.A ue t->iM,\nixnEinii qvf. UEscnrou da UAita xoniE-AMEniaxA «swas» em SAXTACvTiunix,v. 


Tendo um marinheiro liespanhol dcserlado em Santa Catbarina da bavca norle- 
amcricana Swan, reccrreo ao juizo do commcrcio do provincia para liaver do capitfio 
da dito borca as suas soldadas, que enlendia llie serem deridas até ao dia ein qué ábán- 
donúra a cmbarcacáo. 


A lega^áo dos Estados-Unidos inlerveio pora que náo se proseguisse ao processo 
instaurado naquelle juizo, observando que, segundo as lcis norte-americanas, aquelle 
marinbeiro perdéro jf lodo o dircilo nrecebcr as soldadas que reclamava>:.e que-.demais 
o negocio era da compelencia do consul. 

0 governo imperiol satisfez á esta reclainacáo. 
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GRÁA-BRETANHA. 


PROVIDEXCUS PATU SEHEM SEPIXTADOS FÓRA DO CEJUrElUO BRITANMCO XA PltOVlXCIA DO PARÁ 0S 
CADAVERES DE SEBDITOS PllOTESTAXTES DE OÜTRAS XACÓES. 

l'm conflicio sc doo no Pará no anno proximo psssado entrc alguns estrangeiros oli 
residentes e o consul britannico, por sc liavor fcito um enterro no cemitcrio britannico 
sem lieenca daquelle consul, qnc ó sca administrador, csem o pagamento da taxa dc cera 
mil réis, que era pratica satisfazer-se pela sepultura alli dada a individuos quo náo per- 
teccm ¿ communidade britannica. 

Sendo aquellc cemiterio um cstabclecimento particular, náo estando a sua adminis- 
tracáo obrigada a dar sepultura graluita a subditos de oulras nacóes, o governo 
imperial, com o fim de prevenir a repeticáo dc couílictos semelhanles, recommen- 
dou ao presidenle da provincia do Pará que promovesse o estabelecimento de um 
cemiterio particular, ou publico, para os prolcslantes que náo fórem subditos britannicos, 
em local especial, oo em terreno para esse fim deslinado dentro de algum cemiterio publico, 
á semelhanca do que dispóe o art. 5.° do decreto n.* 155” de 17 de Fevereiro de 1855. 

Este acto do governo imperial foi devidamente apreciado pela legacáo de S. M. Britannica, 
ao mesmo terapo que proveo ás necessidades urgenles que se faziáo sentir no interesse de 
outras coinmumdades protestantes. 


RECLAMACÁO DE SLTSDITOS BBITAXXICOS PARA RECEBEREM A PAUTE OCE UIES COMPETE D.AS PRES.VS 
KEITAS NAS GCERIUS DA ÍXUEPEXUEXCIA E DO 1U0 DA PRATA. 

E PARA SEREM IXDEMXISADOS DE DIREITOS IXDEVIDAMENTE PACOS EM MOXTEVmÉO XOS AXXOS DE 

1827 E 1828. 

Tendo sido sanccionnda cm 16 de Agosto do anno passado a lei n.° 831, que autorisa o 
governo imperial a distribuir as quantias votadas como indemnisacáo das presas das guerras 
da indépehdeocin e do Rio dn Prala, a fazer eífectiva a pensáo que fo¡ concedida ao roarquez 
do Maranháo, e n pagar os soldos que se lhe ficúiáo devendo como primeiro almirante, 
promulgou o governo imperial o decreto n.* 1708 de 20 de Dezembro ultirao, prescreveodo 
a forma do processo que se deve seguir na parlilba da somma concedida pela referida lei. 

A commissáo cncarregada da distribuicño foi installada no dia 12 de Janeiro do cor- 
rente anno, e prosegué nos respoctivos trabalbos. 
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Devo nqui recotdar*vo3 outra recloma^tto ora que süo inleressadas algumas casos comraer- 
cio'es britonnicos, provcnientc do oxcosao ilos diteitos. cobrados nosonnos do 1827 a 1828 
em Montevidéo, quando cste Estado fazia porte do Imperio. 


RECLAMAC.VO EM FAVOR DA CASA COMMERCIAL DEDETTO.N E COMP.‘ 

Tendo follido no Bohio o coso comraercial de Dutton & C.’, com quem a fozenda nacional 
conlracláro um saque de £ 3,000, foróo sequestrodos os bens doquella firma paro segu- 
ran?a e cmbolso da racncionoda quantia. 

A legacáo dc S. M. Britannico nosta córle reclamou do governo imperial o levantamentn 
dcsse sequostro, allegando ser injusto e illegal por terem os tribunaes do paiz dccidido que 
a fozendo nacionol náo é dejure ura crédor privileglado. 

Os tribunaes brasileiros náo tem proferido decisáo contra o privilégio que a fazenda 
nocional julgacompetir-lhe quando concorre com outros credores. 

Os interessados pareciáo referir-se ao sequestro feito nos bens da casa fallida de 
Deane Youlc & C.* de Pcrnambuco, e quc fóra Ievaníado por parte da fazenda publica. 

Outro, porém, foi o fundamento que teve o govemo imperial para assim proceder, 
sendo que convinba nesse caso aos interesses do thcsouro desistir do sequeslro, a fim 
de facililar o andamento das diligencias que os seus agentes financeiros em Londres pro- 
movem contra a casa coobrigada da mesraa praca. 

A casa de Dutton & C.“ náo estava nas mesmas circumstancias. 

Por estas razóes náo púde ser attendida a reclamacáo vertente da legacáo de S. M. 
Britannica. 


RECLAMACÁO EM FAVOR DE DOES SUBDITOS BRITA.VS1COS. 

Mo dia 13 de iNovembro óe 1855 foi preso no Pará um subdito britannico de nome 
Francis W'ilton, por queixa conlra elle dada de haver empenhado objectos que náo lhe 
pcrtenciáo. 

Dcpois de oito dias de prisáo, foi o róo posto em liberdade, por ordem da autoridade 
compelente, e ém consequencia de ter a partc qucixosa desistido da accusacio. 

A lcgacáo de S. M. Brilannica reclamou contra o procedimcnto das autoridades do P&ri, 
sustentando quc AVilton tinba direito a uma indemnisacáo pelos constrangimentos que 
soffrcra. 

0 governo imperial fez vér a legncáo de S. M. Britannica: 

l.° Quc nóo fóra arbitraria a prisáo que soífréra NVilton, estando provado, e ató 
conícssado pelo proprio réo, que commettéra elle o crime de que era accusado. 
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2° Quo a ciomora na invcstigaQáo do crirac nüo cra tambem illcgal, concodcndo as 
leis do Imperio oito dips para a forraacüo da culpn, 

3' Quc, se nutoridadc compctcntc liouvesso proccdido irregularmcnte, dcviao offendido 
promovor pelos tramitcs logacs a punicáo do otTensor, c procurar liavcr dclle n roparaQáo 
a quc tivesse dircilo. 


Cbarles Lucas, scgundo piloto dn barca inglcz-i Htrmione, foi preso cm Pcrnambuco 
no dia 21 dc Dezombro ultiino, c proccssado, por havcr pisado a um menino, com o 
cavallo em quc ia inontado, o cm corrida. 

A legacio dc S. M. Brilanoica cnlendcu quo lionvc dcmasiado rigor e illegalidnde no 
proccdiuicnlo das nuloridades locacs, c rcclamou quc o pacicntc fossc sollo, e indemnisado. 

0 govevno impcrinl nuo p6dc attendcr a esta rcclamacúo, por entendcr que as auto* 
ridades dc Pernambuco procederiio corao ora do scu dever, c com todas as fornialidades 
legaes. 


Dcsi»cza do íuinistcrio tlos nccjoeios cstranyeiros 110 auno 
(inaneciro tle 18o4—So. 


rtaqüadro resnmido dos crcdilos concodidos a csle minislerio pela lei n.* 710 dc -S 
de setcmbro de 1853, e pdo decrcto n.'lóTl dc 3 dcmarco dc 1853, que vos foi pro- 
sentc na scssfio do anno proximo fmdo, licm como no quadro dns despcza; cíTcctuadas, 
annexo n." 1, c labellas cxplicalivas dc n.“ 2 a 7, vcrcis qnc das dillercutcs vcrbas 
do orcaraenlo dc 1854—55 llcou a favórdos credilos um snldo dc 3:ü51?S50, n ’sabcr: 
511ií273, na vcrbn do § 1.* do arl. i da rcfcrida lei: 7:108?083, na do § 2.’; 9001 , na 
do § 3.*; 0979105, na <to § 4.*; u 1:1)339088, ua do § 5.* 

Foi, porftm, preciso, denlro do rcfcrido anno, manilar-se pagar peln crcdito indefi- 
nido do § 6.° do arl. 4 da mencionoda lei n.*719 de 28 de sclerabvo de 1853 a qnan- 
tia de 3:4059730, concernenle a dividas dc cxercicios anlcriores, quc náo podiáo ser 
satifeilas pelos fundos do excrcicio cnláo correnle. Encontrado esle pagamento nas 90- 
bras acima referidas, offercccm ainda cllas ura saldo de 6:2409120. 
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Grediio supplcmcntar. 


Tcmlo occorrido circnmsloncias nüo prcvistas na epoca em que se formou o orcomento 
que vcge no corrcntc cxercicio, ns quaes ílzcrño crescer os despezns das verlms dos §§ 2°., 
3.' e ■i." do art. -1." do lei r."779 do C dc sctembro de 1854, de conformidade com o 
§ 2.° do art. 4." dn lci n.” 589 dc 9 de sclembrodc 1850, foi aberto ura credito sup- 
plomentar por esto minisierio, do quontio de 39:000^000 ao cnmbio de 27 dinbeiros 
slevlinos por lcOOO, distribuido pelo fortno seguinte: 3:800c000 pora as despezas da 
vcrba do § 2," — Lcgacócs c consulodos—; SOOSOOO para as da vcrbo do § 3.° — Em- 
pregados em disponibilidade —; o 35:000^000 parn o do verlia do § 4." — Exlroordi- 
narios no extcrior. 

O decrcto que v oulliorisou o rcfcrido credito supplemenlar lem o n.° 1743 e o dolo de 
29 de raarco do corrente anno. 

A exposicáo quc o precedo e as tobellos que ihe sáo onnexas juslificño o suo neces- 
sidode. 

Sob os n.°' 8 a 12 do annexo n." 1 oncontrareis os documentos a que acabo de re- 
portor-me. 

Oreamcnto [ini'a o anno linnncciro ile 1857-88. 

No projedo do orcomenlo deste ministerio para o anno financeiro de 1857 — 58, que 
tem de vos ser presenic na aclual sessáo legislaliva, documenlo n." 13 do annexo 
I, pede-se para os despe/.os da verba — Secretorio d'estado— 47:3455088, quanlia iguol á 
votoda para o proximo cxercicio do 1856—57. 

Para ns despe/as da verba—Lcgacóes e Consulados— 445:5913806, mais 52:8165666, 
do que a quanlia votada para o rcferido exercicio de 185.6—57. 

Acliarcis no fiin da scgunda labella explicaliva do sobredito projecto de orcamento as 
razóes ilosla difierenca. 

Para pagamenlo dos — Empregados em disponibilidade—7:7995999, menos 8005000 
do que a quanlia votada para 1856—57. 

Tendo-se dado deslino ao ministro residenlc e ao encarregado de negocios que se 
acbaváo ctn disponibilidadc, o acercscitno que occorrcu dc um cnviado extraordinorio na 
dita classe dos disponiveis náo elevou o olgarismo da rcspectivo vcrba. 

Julgo suflicientes, para as despczas das vcrbas — extraordinorias no exlerior — e — 
extraordinarlas no interior —, as mesmas quantias que foráo votados paro o proximo 
anno financoiro i!o 1856—57, e ossira váo eonsignadas em o novo projecto. 
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Tendo sido o«orcaraenlo do quc Iralo calculado c orgonisado scgundo as acluaes ne- 
cessidades, a ditTerenca que se nota na verbn—Legacóes e Consulados—,de 52:8165606, 
para rnais, comparado o pedido aclual (445:5915000) com o volado (392:7755000), 
nño prova conlra o projeclo que ora vos submello, pois nello se teve em vista loda 
a parcimonia possivel; moslra sim a deüciencia do rcferido termo dc compnrocño em 
rclasáo ás circumstancias acluaes do serviso publico. 

Espero, pois, que vos dignareis volar os fundos que solicito para as despezas desle 
minislerio no anno finonceiro de. 1856—57. 

Palacio do Rio dc Janeiro, em 14 de Maio dc 1856. 


jbte c/a 


ANNEXO 



DOCUMENTOS OFFICIAES 

SOBRE VARIOS ASSUMPTOS. 



Relacíto do pessoal <la scci claria de cstado dos negocios 
cslrangciros. 

MiMSina t SEcnxTAMO de bstado. 

0 Ei.“ Sr. Conselliciro José Marlo da Silva Parnnhos. 

Ofíleiat-maior. 

0 Conselheiro .loaquim Maria Nascentcs dc Azamhuja. 

Officiaei. 

José Joaquim Tintotlieo dc Araujo. 

Viccntc Autonio da Costa, cltcfc da A.* scccáo. 

Antonio José Cupcrtino do Amaral, chcfe da 1.' scccSo. 

Manoel Fcrreira l.agos, arcbirista. 

Francisco José Pinhoiro Goimarücs, cliefe da 2.* seccño. 

Alexondie Allbnso dc Carrallio, cliefe da 3.* scccáo. 

Antonio Goncnlvcs Dias, auscnlc cm commissüo. 

Joüo Carneiro do Amaral-. 

Amanucnscs. 


José JJomingues dc Atiaidc Moncorvo. 

Joao Pereira dc Andrade Juníor, cin commissác cm Londres- 
Joaquiin Tcixeiro dc Macedo. 

Constancio Ncri de Carralho. 

Americo de Castro. 

Pralicantet. 


Carlos Frcderico Lecor. 

Frcderico dc Souza Reis e Carralho. 

Pedro Pinlieiro Guimarües. 

Augusto dc Paiva Frcese Pinheiro, com licenca. 
Ravmundo dc Pennafortc Alvcs Sacramemo BÍake. 

Addido. 


Mnuoel Caetano da Cruz. 
Reginaldo Claro llibeiro. 
Francisco Servulo de Moura. 


Portciro c condjmador do arehiviit 
Ajudante do porteiro. 
Correios. 


Luiz da Cunha Pacheco. 

Felisbcrto Deolindo Barbosa. 

Joüo Fcrnandcs Pereira. 

Carlos Maria da Silva. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros. em 10 de Maio de 1866. 

JOAQUIX Huu NaSCEMTES DE Az.VMMJfA. 
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Relacáo das pcssoas que eóuipoem o eorpo diploinaüco do 
Bra'sil resídcnlcs nos divcrsos Esiados eslranyeiros. 

AMERICA. 

C/iUe. 

Os Seohorcs: 

JoOo üa Costa Rcgo Monteiro, cncarregado tlc nogocios. 

Confcdvracilo Argmlina. 

Joaquim Tbomaz do Amaral, eucarrcgado de ncgocios. 

Tbomaz Fortunato de Brito.. secrctario dc legafño. 

Estudos-Unidos. 

Consdhciro José Francisco dc Paula Cavalcanti de Albuquerque, cnviado citraordinario e mioistro 
plenipotenciario. 

Francisco Xavicr da Costa Aguiar de Andrada, secrctario dc legacáo. 

Julio Constant Villcncuve, addido de 1.* classe. 

Pcni. 

Iligne.l Maria Lisboa, enviado cxtraordinario e ministro plcuipotcnciario. 

Bcnr'qae Cavalcanti dc Alhuqucrquc, secretario dc legafio. 

Joüo Duarte da Pontc Ribciro, addido dc 1.* classc. 

Josd de Souza Ferrcira, additlo dc 2.* dassc. 

JUpuOlicii Oricntal ito Urngvtnj. 

Conselhciro .Tosc Maria do Auiaral, euviado cxtraordinario c ministro plenipotenciario. 

Amonio Pedro de Carvallio Borgcs, sccrctario (le legacáo. 

Venemcla, Xoe/t Cranada e Egwdor. 

FeJippe Josc Pereira Leal, encarregado dc ucgocios. 

Eduardo Callado, addido dc i.* classe. 


EUROPA. 


Austria. 

Antonio José Lisboa , ministro rcsidente. 

Leonel Martíniano dc Alencar, addido da 1.* dasse. 


Beigica. 

Petlro Carvalbo de Moraes, cncarregado dc negocios. 



Dua* Sieitias. 


Viscondc dc Santo Amnro, cncarrcgado de negocios. 
Francisco dc l’aula Souza c Mdlo, addido de l.* classc. 


Esiarios Ponlificios e Toscana. 

José Bcruardo dc Figueircdo, cncarregado dc negocio's. 

Joáo Bcrnardo Vianna Dias Borquó, addidodc J.*,dasse. 


Francn. 

Viscoude do Cruguay, cnviado extraordiuario c uiinistro plenipotenciario cm missáo csnecial. 

Josó Bclisario Soarcs dc Souza , addido dc 1.* classe. 

Consdliciro Josó Marques Lisboa , cnviado extraordinario e ministro plenipoienciario era wissáo 
pcrmanentc. 

Joáo Alves Lourciro, sccrctario de legacáo. 

Hcnrique Luiz Rotton, addido de 1.* classc. 

Josc Marqucs dc Souza Lisboa, addido dc 1 .* classe. 

Joaquiin Fcrrcira dc Sampaio, addido de 2.* classe. 

Joáo Vicira de Carvallio, addido dc 2.* classe. 

Aurelio Pi*to Leitc, addido de 2.* classe. 

Manoel Odorico Mendes, addido de 2.* classe. 

Americo Brasilio Paclieco, addido de 2.* classe. 

Bento José Martins, addido dc 2.* classc. 

Joáo Luiz Stockmeyer, addido de 2.* classe. 

Augusto de Paiva Freesc Pinlieiro, addido de 2.* classe. 

Ucspanha. 

Francisco Adolplio de Varnhagco, encarregado de negocios. 

Uolhmria. 

Joaquim Caetano da Silva, encarregado de negocios. 

Inglaterra. 

Conselliciro Francisco Ignacio de Carvalho Morcira, cnviado extraordinario e ministro plenipoten- 

r.esar Sauvan Vianna de Lima, secretario de legacáo. 

Cactano Maria de Paiva Lopes Gama , addido de 1.” classe. 

Virgilio Augusto Ribeiro de Carvailio, addido de 1.* classc. 

Paulino José Soares de Souza , addido de 1.* classe. 

Honorio Hcrmeto Carneiro Lcáo, addido de 2.* classe. 

Felisberto Gomes Jardim , addido de 2.‘ classe. 

Portugul. 

Consellieiro Antonio Peregiino Maciei Monteiro, cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Joáo José FciTeira dos Santos, sccretario dc lcgacáo. 

Antonio José da Serra Goraes, addido de 1.* classe. 

Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 2.* classe. 

Francisco de Lemos dc Faria Pereira Coutinho, addido de 2. * classe, com licenca. 

Josó Aniccto de Souza, addido de 2.* classe. 

José Maria da Gama Dias Berquó, addido de 2.* ciasse. 
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Pruteiti, Cidudcs Hnmenticas, Htmover, GrOo-Duatdos de MecklmOurgo Scltuerin , 
Mccldend/itrgo Strríit: c Otdcmburgo. 

Marcos Antonio <lo Aratijo, ministro resklcnte. 

Antonio José Duai'te Gondim, sccretario tle !cga?So. 

Rodrigo Delfim Pcreira, addido dc 1.* ciassc. 


fíutsia. 

Jos t Ribciro da Silva . cucarrcgado dc ncfiocios. 

Luii Antotiio de Sú Barliosa daSilva, addido dc I.* dassc. 

Sardenhn. 

Doxningos José Goncaltcs dc Jlagalbács , encarrcgado dc ncgocios. 

Succitt. tiomegu c Dintnnarca. 

Josc Scbastiao Afionso de Carvallto, cncarregado dc ncgocios. 

Secretaria de cstado dos negocios estraugeiros. em 10 dc Maio dc 1856. 

Joaqci» Maria Nascentes ne Azamdüja. 



Rela$to das pcssoas que compoem o corpo diplomatieo 
eslrangciro. 

AMERICA. 


Eslados-U nidos. 


Os Scnhores: 

Williara Trousdale, cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
William Grayson Mann , secretario dc Iegaeño. 

Gbarles William Trousdale, addido. 


EliROPA* 


Auslría. 

Hyppolito de Sonnleitbner, ministro residente. 

Bclgica. 


Eduardo Pecber , cncarrcgado da lcgacáo. 

Duas Sicitias. 


Conde Salvatorc Grifeo, encarrcgado dc ncgocios (nomeado). 

Ernesto de Merolla, cncarregado dc negocios interino. 

Estados Pontificios. 

Monscnbor Marino Marini, cncarregado dc negocios. 

Franga. 

Cavallciro L. de Saint Georges, cnviado cxtraordinario c ministro plenipotenciario. 
Borely dc la Touche, sccrctario dc lcgapáo. 

Grüa-Bretanha. 

William StalTord Jerninghain, eucarregado dc negocios. 

Henry Capcl LolTt, addido dc pritncira classe. 


Hespanha. 

D. José Delavat y Rincon, rainislro rcsidentc. 

D. D. G. Petano y Mazariegos, sccretario de legacáo (ausente.) 



Portugul. 


Luii Auguslo Pioto dc Sovoral, cnviado cxtraordinario c minisiro plcnipotcnciario (nomcado.) 
Joaquim Antonio Gonqalvcs Macieira, sccrctario dc icgacáo, encarrcgado de negocios intcrino. 
Jorgc Firmo Lourciro, nddido. 


Prussia. 

L. Levenhagcu, cncarregado dc ncgocios, cm missáo cspccial. 
Guilhcrrac Lnde , chanccllcr dc legacño. 




0. d’Ewers, cncarrcgado de negocios. 


Sarden/ui. 

Marcel Cerrntti, cncarrcgado de negocios (ausente), em inissáo espccial no Rio da Prata. 
Conde Alcxandrc Fí d’Ostiani, encarregado dc negocios intcrino. 

Succia c Xoruega. 

Lourenco Gustavo Morsing, .encarregado de ncgocios. 


Sccrctaria dc estado dos negocios estrangeiros, em 1 de Maio de 1856. 


Joaoejm Maru Nascextes de Aumbcja. 



R. 4. 

QliADKO dos empregados diplomalieos em effectividadc de scrvico, 
disponibilidadc c aposeniados, c dos agcntes consulares bra- 
siiciros, coinprchcndcndo lodas as eommissocs dc que tcm sido 
incumbidos desdc a sua primeira iiomcacáo até ao prcsente. 


ENVIADOS EXTBAORDINARIOS E UINISTROS PLENIPOTENCIARIOS. 


KOMES DOS EMPREGADOS. 


CATIIEGORIAS. 

PAI2ES EM QGE rORÁÓ 
ACttEOITADOS. 

DATAS 

BOS DECRETOS. 

Consclheiro Josí Marqocs 
Lisboa. 

Nomeado 

OflDcial de secret. de estado 
dos neg. estrangeiros. 
Scrvio na inésoa secretaria 
no iotervaHo de varias 
commissOcs diplomaticas, 
regendo-a como oflicial 
maior interioo por tres 
difTeremes vezes- 
Secrctario da cmbaixada do 
Marqoex de Palma. 


21 Maio 1824 

17 Jun. 1829® 


Promovido 

Enc. de neg. econsul geral. 

Paizes Baixos 

30 Jan. 1S30 


Exonerado 

Enc. dc neg. econsul geral. 

> 

11 Julh. 1831 


Nomeado 



27 Fev. 1834 


Remorido 

Enc. de neg. econsol gcral. 

Estados-linidos 

28 Julh.1837 



Eoc. de neg. e consul geral. 

Gráa-Breianha 

22 Out. 1833 


Promovido 

Removido 

Minlstro Residente. 
Enviado cxlraord.e MiDÍstro 
Plenipotenciario 

Enviado cxtraord. e Ministro 
Plenipoteaciario. 

Paizcs Baixos 

Gráa-Bretanha 

Franca 

lOScL 1840 

1 Juu. 1841 

27 Set 1851 

Consclhciro José llario 




do Ainaral. 

Nomeado 

Promovido 

Addido de 2.* classe. 
Addido dc 1.' dasse serriado 
de secretario. 

Gráa-Bretanba 

Estados-Unidos 

14 Julh.1835 * 

22 Abr. 1837 


Rcmovido 

Addido de 1.* classe. 

Portug. e Hespanlia 

23 Ag. 1839 


Noineado 

Sccretario iotcrino. 

13 Jan. 1841 


l’roinovido 



6 Out. 1842 


> 

Encarrcgado de negocios. 1 

Bclgica 

7 Maiol846 


Removido 

•Encarrcgado de ncgocios. 

FraOfa 

24 Nov. 1848 

Cons. Francisco Ignocio 
dc Carvalho Morcira 

Exoncrado 

Promovido 

Nomeado 

Removido 

Eucarrcgado dc negocios. | 
Enviadoextraord. eMinistro ¡ 
Plcnipotenciario. 

Envindo extraord. eMinislro 
Plcnipotenciario. 
Eoviadoexlraord. e Mioisiro 
Plenipoteuciario. 

Republica Oriental 
do üruguay 

Estados-Unidos 

Gráa-Bretanhn 

4 Jan. 1854 

18 Nov.lS51 

4 Ma¡ol855 

Coosclliciro J. F.dc Pauta 




C. dc Albuquerque 

Nomeado 

Encarrcgado de ncgocios. 

Estados-Unidos 

25 Jnn. 1833 

Exonerado 

Encarrcgado de negocios. 


2S Julli.1837 


Nomeado 

Eucarregadodo ncgocios. 

Hespanha 

6 Fev. 1838 


Promovido 

Ministro rcsidente 

12 Abr. 1842 


Exonerado 

Proinovido 

Rcmovido 

c posto em dispon ibilidade. 
F.nviado cxtraord. e Miuistro 
Plcnipotenciario. 
Enviadocxtraord. cMinistro 
Pleaipotenciario. 

Perú 

Estados-Unidos 

14 Nov. 1851 

7 Jun. 1852 

14 Jan. 1855 
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CONTINligAO DOS ENVIADOS EXTR.VORDINABIOS E MINISTROS PLENIl’OTENCIARIOS. 





PAI7.F.S EMQCR POHÁO 

DOS DERRETOS. 





Cons. 0 Anionio Pcrcjrino 





Maciel Moutciro. 

Notncado 

Entiado cxtraord.c Miuistro 





Plcnipolcnciario. 

Portugal 

3 Sci. 1S5S 

Miguel Maria Lisboa 

Nomcado . 

Addido (lc 2.' classe. 

GrSa-Crctanlia 

15 l)C7..tS28 

Proinovido : 

Sccrttarlo. 


29 Nov. 1831 


Exoncrado 

Sccretario. 


6 Abr. 1830 


l’rotnovido 

Encarrpgado dc ncgocios. 

Chilc 

21 Abr. IS3S 


llcmotido : 

Encarrcgado dc nogocios. 

Vcnciucla 

12 Abr. 1KA2 


Exoncrado 

Encnrrcgado dc ncgocios. 


23 Ag. 18A7 


Poslo cin 

Coimnissño na sccrctaria de 




| 

| 

cstado dos ncgocios cs- 
traogciros por aviso dc 23 
dc Agosto dc 1SA7 e 20 
de Fevcreiro dc 1SA9. 




Nomcado 

Alinistro residcntc. 

Bolivia 

18 Nov. 1S51 



Mioistro residentc cinmissño 





cspccial cm 

Vcnciuela, Equador 





c .No»a Grunada 

10 Mar. 1S52 



Posto cm disponibilidadc 
activa na sccrctaria dc 
esiado dos negocios es- 
Irangciros. 

Envindoeatraord. cMinistro 


25 Ag. 185A 


Promotido 




Plcnipotcnciario. 

aiNlSTROS RESIDENTES 

Perú 

7 Dez. 1855 

Marcos Ant.' dc Araujo. 

Noiocado 

Enc. dc neeocios intcrino c 



Acrcdilado 

Consul Geral. 

Cidades Anscaticas 

0 Maio 1854 



tambcm 

Encarrcgado de ncgocios. 

Hanover, Oldem- 




burgo , Mccklcin- 
burgo Sbvcrim c 






Mccktemb. Strelitz 

25 Nov. 1S37 


Promovido 

Ministro residcntc. 

Nos mcsmos palzcsc| 





na Prussla 



N'omcado 

Sccrctnrio c Consul gcral. 

Franca 

20 Abr. 1836 


Evoncrado 

Sóuicntc de Secrctario. 


3 Jan. 1S37 


Nomeado 

Secretario. 

Confcd. Argeotina 

13 Fev. 18A0 


i 

Sccrctario c cncarrcgado 




dc ucgocios intcrino. 


13 Jan. 1841 


Promovido 

Encarrcgado de negocios. 
0 quc nño tcndo ciTciio con- 

Paragnay 

1A Mar. 18A2 



tinuoa coino sccrctario. 

Confcd. Argenüna 

21 Jan. 18A3 


Noineado 

Secrctario. 

Portugal 

1 Maio 1843 


Exoncrodo 

Secrctario. 


11 OuL 184& 


Nomeado 

Enccrrcgado de ncgocios. 

Bolivia 

11 Out. 1844 


Exoncrado 

Eocarrcgadodc ncgocios. 

■ 

1 Mar. 1851 


Nomcado 

Encarrcgadode ncgocios. 

Austria 

18 Nov. 1851 


Promovido 

Micistro rcsidentc. 


7 Abr. 1856 





ENCARHEGADOS DE NEGOCIOS. 


KOMHS DOS EMPIlEfíADOS. j 


CATIIHI.ORIAS. 

PA1Y.ES EM Qt’B POHAO 
ACREIIITAIIOS. 

TWTAS 

DOS IIERRETOS. 

Viscomlc dc Santo Amaro ¡! 

S'omcado 

Addido dc !.■ classc 

Gróa-Rrctanha. 

31 Ag. 1825 

'Removido i 

Addiilo dc t.‘ classc 

Anstria 

13 AÍiril 1825 

Promovitlo ! 
Nomc.ido j 

! 1 

Sccrclario 

Scciclar¡odacuilia¡xadadoMari|UCZ 
do Sanlo Amaro 
(Voltou para o Ptio cm 1S31J 

Frauca 

23 Out. 1829 

20 Abril 1S30 

Promoviilo 

Encaircgailo dc ncgocios 

Bclgica 

17 Nov. 1S38 

.Exoncrado 

Encarrcgailo dc nrgocios 

1 Jnnh. 1Sj4 

Nomcado 

I-.ncarrrgado dc ni-gocio? 

Sardcnha 

14 Nov. 1851 

Rcmovido 

Encarrcgado dc ncgocios 

Napolcs 

12 Junli. 1S54 

Pcdro Carvalho de Moracs. [Niiiucado 

Addidn do 2.* classc ’ 

PaÍYrs P.aixos 

21 Sh. 1828 

Proinoviilo i 

Sccrctario 

Franca 

30 Jan. Í.S37 


Rcmovitlo 1 

Si'crcurio 

Austria 

20 Nov. 1843 

.Exonerailo 

Srra'tario 


2S Nov. 1844 


Nomcado ! 

Encarrrgmlo dc ncgocios 

Prussia 

IU Marr. 1847 

Rcmovido ¡ 

Encarrcgado dc nogocios 

Sardcnha c Parma 

10 Dcz. 1847 



1 Eucarrcgado dc ncgocios 

Bclgica 

14 Nov. 1851 

josé Seliastiáo Allonso dc i 





Carvalho 

Nomcado 1 

Addhlo de 2. a dassc 

Suecia c Dinamarca 

27 Fev. 1S34 

Promovido' 

Addhlo de 1.* dassc 

llcs|ianha 

24 Maio 1S-16 



Encarrcg. dc ncg. int. c cons. gcr. 

Succia . Norucga e Dinamarca 

29 Ag. 1839 

Oomingos José Goncalvcs de : 

■ 

Encarregado dc ncgocios dTcctivo ¡ 

Succia j Norucga c Dinamarca 

12 Junh. 1852 

Magalháes 


Additlo dc 1.* classc 

Fraoca 

9 Jan. Í8á5 

lExoncrado 

Addiilo de 1.* classe 

20 Ahril 1836 

i.Nomcado 

Cons. ger. c cticarrcg. dc ncg. int. 

Napolcs 

27 Scl. 1847 


Sóiiicnlc dc cnnsul gcral 

■ 

0 Julho 1859 


iPromovido 

Encarrcgailo dc ncgocios dTcciivo 

» 

14 Nov. 1851 

¡Rcinovido 

Encarrcgado dc negocios ctTcctivo 

Sardcnlia 

12 Junb. 1S54 

José Bcrcardo dc Figucircdo ¡Nomcado 

Aüdido dc J.* classc 

Franca 

17 Marc. 1835 




» 

20 Abril 1836 


¡Nomcndo 

Removido 

Aildidn de i.* classe 
Addido dc i.' classc scrvindo de 
sccrctario 

Roma c Sardcnha 

4 Jan. 1837 

8 Abril 1839 



Secrctario cfTeclivo 

Rotna 

22 Jullio 1S4G 


Rcmovido 

Sccrctario dTcctivo 

Napolcs 

6 Julho 1850 


Promovido 

Encarregado dc ncgocios. 

Dc 1S10 aié ISóO. cverccu interi- 
oamc ’te as fnncíGcs de cncarre- 
gado dc ocgocios durantc alguas 
menes cm catla anno. 

Roma e Florenga 

30 Nov. 1851 




COSTmoA^AO DOS ERCARRCCADOB DE NEOOCIOS. 


S nos KMPBKC.AIIOS. 


CATIltCOIIUS. 


Joio da Costa Ucgo Mon(eiro|NoiiiL>ailo 


lEsonerado 

Noincado 

¡Bemoviito 

Nomcado 

¡E.voncrado 


Addido dn ].* classc 


Joaqniiu Tiiomaí. do Amaral 


José Uibeiro da Silva 


Francisco Adolpho Varnliagcn 


Felippe José Pereira Lcal 


Joaqnlm Caetano da Süva 


Addido dc 1.* classc 
Eiicarrcgado dc nrgocios 

Encarrcgado dc ncgocios 
Cons. gcr. c cncarrcg. dc neg. int. 

Encarrcgailo do ncgocios 
Encnrrcgado dti ncgucios 
Coniinissnrio arbitro <la coiiiinissáo¡ 
aiixta brasilcira c iii_ 
¡Cominissnrio arbitro (la coiiiiuissño| 
mixla brasilcira c inglci 
Emprcgar com mna gratili. i 
Aildido de 1.* clnssc 
irvio como cncarrcgado dc nego-| 
cios interino dc 15 <le Man;o dc 
1S50 a 1 dc Junlio dc 1S51 
Sccrciarlo 
Sccrclario 

Encarrcgado dc ncgccios 


Addido <le 1.* classc á missáo doj 
Barño dc C.ayni - 
¡Oflicial <la secrctaria du cstado <los¡ 
npgocios cstrangcirus 
■ missáo <lo barfio de Cayrú. 
Sccrclario 
Par» servir lamhem <le sccrctario| 


Sccrci 




Nomcado 

Kcmuvido 

'roinovido 


'Promovido 

Exoncrado 

¡Proinovido 

llcmovido 


Encarrcgado <lc ucgocios 

Adilido dc 1.* elassc 
Addido dc 1.' classc 
Sccretario 

Encarrcgado ilc negccios 


Encarrcgndo <lc negocios 
Encarrcgado dc ncgocios 


Encarregado <lc ncgocios 
Tambcm conaul gcral 


l’críi c Bolivia 

(Ondc pcrmancccu aié 2/| <lc| 
Sclcmbro ilc 1842) 
Paraguav 
Bolivia 

'Omlcfinic. atc 2ii Nov. lS/iOj| 
Bolivia 

Cliilc 

(OiidcscrvioatcSJun. 1851)| 
Bolivia 
Cliile 


Franca 

Conredcracáo Argcntina c 
Estado tlc Bucnos-Avrcs 


Russia 

Prussia 


Rcpubl. Oricntaldo Cruguay 
Estados-Unidos 

Pnraguay 

¡Vcncxucla Nova Granada c| 
Equador 
Paizes Baixos 


i Junh. 1842 
i OuL 1842 
' Julli. 1S45 


i Dcz. 1S40 

¡23 Julb. 1842 
6 Fcv. 1843 
, 7 Maio 1856 
¡10 Dm. 1S47 
6Julli. 1850 
1 Sct. 1S51 

lOMaio 1S42 
4 Jttn. 1847 
SJunli. 1S47 
14 Nov. 1SJ1 


31 Maio 1843 
1 Fcv. 1845 
¡24NOV. 1843 
20 Mnr?. 1852 

(25 Out. 1855 
14Ñov. 1851 
8 Fcv. 1854 
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SECRETARIOS. 


MOMBS DOS KUPnECADOS 


CATmxoniAS. 

PAIZES PARA OSDE POBÁO 
. SOMEADOS. 

DATAS 

DOS DECBETOS. 

Amonio Josó Uuarie Gomlim 

Nmncado 

Addido de 2.‘ classc 

Portugal 



Promoiido 

Addido dc 1.* ciassc 

25 Ag. 1845 


Rcmovido 

Secrciario 

Servio dc cncarrcgndo de nogocios 
(ic 1 de Juuho a 17 dc Novcmbro 
de 1851. 

Secreiario 

Esiados-Unidos 

Prussia, Cidades Anseaticas, 
Hanovcr, Oldcmburgo , 
Mccklcinburgo Scbwerin, e 
Mecklemburgo Stnditz 

24 Nov. 1848 

1 Sct. 1851 


Nomeado 

Addido dc 1.‘ classe 

Graa-Brelanlia 



Promovido 

Secrctario 

Scrvio como cncarrcgado de nego- 
cios inicrino du 22 de Abril dc 
1851 a 5 de Janciro dc 1852 

Franca 

25 Fev. 1851 


Rcmovido . 

Secrctario 

Gráa-Brclaoba 



* 

* 

Franca * 

3 Mar?. 1855 

Joáo José Ferreira dos Santos 

Nomcado 

Servio de encarrcgado dc negocios 
intcríno de 3 de Junbo a 26 de 
Dezcmbro de 1S58 

Portugal 

lOAbril 1848 

Cezar Sauvan Vianna de Linia 


Addiilo dc 2.‘ dassc 

Aostria 



Promovido, 
Nomeado 

Addido de 1/ dassc 


23 Set. 1850 


tainbcm 

Addido de 1.* dasse 

Prossia 



Proinovido 

Secretario 

Confederacño Argeniina 


Thomaz Fortunaio de Brito 

Removido 

Noinendo 1 

Mandado 

Addido dc 1.* classe 

Por dcspacbo dc 24 de Marco de 
1S51, foi transferido para a Ipga- 
cño dcTiiríin, e pdo de 13 dc 
Marco dc 1852, ticon scrvindo 
sómeote em llonta c Toscana 

Gráa-Breiaolia 

Roma, Toscana, Sardenba e 

3 Mar;. 1855 

25 Jan. 1847 


Pruinovido 

Uoicamcote 

Secretario 

Roma 

Confedcragáo Argcntioa , c: 
Estado dc Bnenos-Ayres I 

26 Abril 1852 

3 Marp. 1856 

A. Pcdro de Carvalho Borges 

Nomrado 

Addido ilc !.• classe 

Paraguay 



Rcinovido 

Addiilo de 1 .* clpsse 

Repub. Orieutal do Uruguay 



Promovido 

Secreiario 

lOJan. 1854 

F. Xav. daC. Ag.*'dcAndrada 

Nomcado 

Addido dc l.'dasse 




l’romoviilo 

Secrciario 

» 

24 Fev. 1855 

H. C. d’Albnqucrque 

Nomeado 

Addido de 1.‘ classe 




Promovido 

Secrelario 

Perú I 

2 Maio 1856 







Jüúo B. Dias Vianna Bcrquú Nouicado ¡ 


Antonio Josí da Scrra Gomcs'NoinciMÍo j 
¡l'romoviüo 


José Morques dc Souza Lisboa’.Nnincado Add 
¡PruDioviilo 
. lUi'inovido 
JoDo Duarie da Ponic Uibciroj.Nomcailo 

Cact.'M. dcVaivaLopcsGamaj » 

• Luiz A. dc Sii Bnrbosa da Silvn » 

‘Virgilio Aug."’ RU».* de Garv.*¡ • 

Proiiiovido 

‘Franc. dc Paula Souza c Mclloj » 

4 JEúlio Coosiant Villcncuve jNiuncado 
¡Promovido 

Leond Marliniano de Aluncar. » 

¡Rcmovido < 

H. de T. Mnrc. dc Mom«/.uma j Nouicado 
Joúo Bclisario S. Soir/a Nooicado 
Paulino José Soares de Souiaj • 
t • i . jRcmovido 

I " Eduacdo Callado Nomcailo 



KsiadosLuidos 

Gráa-Brctaulia 


Estados Pomilictos 


Rcpulilicas do Pacilico 


Lisboa 

Giáa-Brcianba 

Napolcs 

Franra 

Estados-Unidos 
Rcpublica Oricnin! doL'rugu: 
Ausiria 

Confcderacño Argcntina 
Missño Espcc. Fram;a 

Ausiria 
Londrcs 

Venczocla. Nova Granada 
F.n 


UECIIIiTOS. 


2S Fcv. 1840 
4 Ucz. 1840 
lOFcv. 1843 
•0 Ag. 1848 

3 Ag. 1853 
21 Jullio 1840 

4 Jan. 1847 
3 Nov. JS51 
7 !>«.. 1855 

24 >g. 1843 

25 ScL 1S47 
12 Mnrro 1849 
17 Ag. 1849 
9 Jnlbo 1845 

23 Set. 1850 


20 De/.. 1S4S 
2 Aliril 1851 
¡13 Fcv. 1852 
!2ñ Fcv. 1S51 
jlAJan. 1853 
¡20 Marro IS52 
2« Marro 1S52 
¡ 4 Nov. 1S52 
! 5 Sei. 1S5Í 
¡ 8 Main 18a2 
¡15 Abril JS53 
¡ 7 Rez. 1855 
ay'IS Abril 1S54 
2 Maio 1S56 
¡31 Maio 1S54 
'2S Rcz. 1S54 
i 7 Rex. 1S55 
2 Alaio 1S56 


ADDIDOS l)E SEGUkOA CLASSE. 


Aüt.° M.* Rias Vianna Bcrquú Nomeado 
Cüstodio Teixcira Leite I 
Joaquim Ferrcira de Sampaio » 
FTanciíco de Lemos dc Faria 
Pcrcirad'AzercdoCoiitinho • 

Jbsé de Souza Fcrreira * 

José Aniceto de Sonza » 

Carfos Tcixcíra Leite * 

Hnnorio Hermeto Caru.* Lcáo » 

2bao Vieira de Carvalho » 

Aurelio Pínto Leite » 

José M. ■ da Gama Dias Berquú » 

Jbsé M.* Dias Vianna Berquó ¡ > 

Hanocl Odorico Mendes » 

A- de Paiva Fréese Pinheiro » 


Perú 

Portngal 

Grúa-Bretaüha 


9 Marco 1847 
23 Junbo 1847 
14 Ag. 1S48 

20 Marco 1849 
1 Marco 1851 
29 Marco 1S52 
12 Julho 1852 
2Fee. 1854 
28 Marcol854 
22 Junho 1854 
8 Aig. 1354 
8 Ag. 1854 
11 Nov. 1854 
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CONSULES GERA.ES. 




* CATiiccomvs. 

r.vtzES paba o.nde ronio 

DATAS 




Joaquim Porcira Vianna <lc 





Lima 

Nomcado 

Consul. 

Gibraltar 

22 Jan. Í820 


Exoncrado 

■ 


lOFcv. 1835 


Nomcado 

Consul Geral 

Qcspanba 

20 Abril 1830 


Exoncrado 

> » 

2S Jullt. 1837 


Nomcado 

> > 


5 Marp. 1838 

Juvcncio Maciel <lo Roclia 

Nomcado 

Addklo de 2.* Classe 


lOAbril 1S31 


Proinovido 

. 1.* > 


20 Junli. 1SS6 


Nomcado 

Dito, dito scrvindo dc Cons. Ceral 


13 Marc. 1SS7 

José Francisco GuioiarDcs 

Nouieado 

Exoncrado 

Consul Gcral 

Hespanba 

S Maio 1S35 
20 Abril 1830 


Nomeado 


Prussia, Saxouia, c Ilanovcr 

15 Set. 1837 


Exoncrado 

> > 


23 Jlar;. 1S40 


Nomcado 

* 

Confcdcraváo Ildvctica 
Bavicra, liaden, NYurtemberg, 

2S Nov. 1854 




Ilesse Créo-Ducal, e Hessc 






7 Dez. 1855 

Antonio tlc Souza Ferreira 

Nomcado 

Addido dc 1.* Classc 


10 Julho 1S35 


Acrcditado 

tambcm 

Exoncrado 

Encarregado dc Ncgocios intcrino 


4 Out. 1844 


sóuientc 

> > > 


7 Junbo1852 

Luiz ücnriquc Fcrreira dc 






Nomeado 

Addido dc 2." Cbssc 


28 Nov. 1837 


lccnmbido 

do Consulado Gcral 

, , 

16 Abril 1841 


Nomeado 



12 Abril 1S42 


Exonerado 

> » » 

, 

lOMarc. 1852" 


Posto 

cmdisponibilidadcactiva comSOOo 


5 Abrii 1852 


Nomeado 

Consul Geral 

RepublicaOriental doUrogaav 

2 Fev. 1S54 


Rcmovido 



7 Nov. 1854. 

Aicenic Fcrreira da Silva 

Nomeado 

» > 


lOMaio 1S39 

Joao Diogo Sturz, 


Cousul Geral 

Prussia 

12 Abril 1S42 


Rcuiovido 

> » 


30 Maio 1S54 

Jolin Pascoc Grcnfell 

Ernesto Antonio de Souza 

Nomcado 


Gráa-Bretanbüa 

1 Julho 1S46 

Lecontc 

Exonci'ado 


Hcspanha 

2 Mar?o-lS44 
19 Junbo 1S45 


Noincado 


Grocia 

25Jan. 1847 


Rcmovido 

Nomcado 


Sardcnlia e Toscana 

>1 Dez. 1849 


tambcm 



16 Junho 1S52 


Rcmovido 


Prussia 

30 Jlaio 1854 

FredericoMagno dc Abranches 

Nomeado 


Cavcnna 

5 Dez. 1850 

José Lucio CorrOa 



Cidades Auscaticas 

ISNov. 1851 

Joüo Carlos Pcrcira Pinto 



Confcdcra<;jo Argentina 

21 Jtinho 1652 

Felix Peixoto dc Brito Mdlo 



ílcspanlia 

14 Out. 1853 

Amaro Josédos$an."”Barbosa 


- » » 

Paraguav 

17 Jan. 1853 

JoséPedrodcAzevcdoPccanlia 


Consul 

UepublicaOricntal do Cruguav 

4 Out. 1855- 

Ignacio J. Nogueira da Gama 


Angola 

29 Jao. 1856. 






ACENTES DIPLOMATICOS QLE SE ACD.AO EM DISPOXIBIUDADE. 















Ilappa demonsiralivo dos ajjcnles consularcs do Rrasii rcsidenics 
nos divcrsos' poríos cslrangciros. 


Auslria.: Cousul Ccral. !.'.loaquim Pcrcira Vianna dc Lima .;Tr¡cstc. 

jVicc-Consul jCorlos Sporcr..Fiume. 

lilcm. ÍLuiz Cornct.'..'Vciicza. 




ldcin. 

Itlcm. 

Consul. 
ConsulGcral. |. 


. José Francisco GuiinarScs.. 


Idcm. 

Idcm. 

ldcrn. 


,. Lo.ii 


. .¡¡o Porcira da Cosia Moiia.BruxcIIas. 

jFclnardo NViclmakcr.¡Idcm. 

v - 'Aotucrpía. 

Gand. 
Litgc. 


;Mclcliior Kramp. 

IConstant Vcrliacgc,. 

. Ijulio dc Nagclmakcrs. 


Confcdcracáo Ar- 
gentina c Buc- 
nos-Ayrcs_ 


Gr. Duc.dcBadcn! 
DucadodcParina. 
Estados-ünidos.. 


Jjosí Lucio Corrüa. 

jl'raiicisco Frcdcrico Drosic.. 

Josc Ilcnriquc Pcarson. 


.¡JoSo CarlosPcrcira Pinto.Buenos-Ayres. 


Brcmcn. 

IValparaiso. 


iJosc Sebasli.lo AfTonso dcCarvallio.Copenhaguc. 

'Joáo Frcdcrico Bruscrrilz.Goilicmburgo. 

Joáo Antonio H. Garriguc. f Copcnhaguc. 


Idcm. 

ldcm. 

Idem. 

Idcm. 


Nicoláo II. Knudlzow.. 

|Carlos Thcodoro Anncrnan. 

Frcdcgodo Frcdcrico Patcrson.. 
•Joáo Schroedcr.. 


.ÍAntonio Maclcrio. 

iJacome Danicl Buosli. .. 

Vntnnio Lipnri. 

Grcgorio Morelii. 

iCmmannucl Signorilie.. 

jlhomaz Laquidara. 

Emygdio Coppa. 

' IViccnzo d’Ercdilí. 

Cactano Lotela. 


Cliristiansund. 

Altona. 

Elscncur. 

Gluckstadt. 

Napolcs. 

Polcruio. 

|Trapani. 

Colroni. 

¡Bari. 

Mcllazzo. 

Taranto. 

Jlcssina. 


Idcm. 

Idcm. 


.jJosé Francisco Guimaracs. 

• 'Jofio Diogo Sturz. 


. [Luiz Hcnriquc Fcrrcira dc Aguiai 
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AOENTES CON'SCUnRS 1>0 IIRASIl. 


l'AIZKS. 

COXSCLIiS. 

VICK- i \0\IK« 

COXSCLKS. | 

I LLGARES ONDK 
¡ RKSIDKM. 

I'.siados-Uiiiilos.. 


Vicc-Consul l.uit Frcilci ico Figaniíri'. 

Idcni. 'dcycr 3lc;crs. 

Idcnt. ¡ A r cla ¡ í».i fd’l'uí r cr. 

Idein. ¡Eduatdo S. Say.-ct. 

Idetn. ^Heruian B.ildmn.. 

Mcm- Gnstavo Succt. - - . 

Idcin. ‘.indrcs F. Valls.. 

Iilcm. '.dalpho Tra»cr* kicckliOCfcr.. 

Idcm. ¡ A. C. Pacs de Andradc. 

Idcm. ¡C. Ollvcr O'Donncl. 

.. Ncw-Vork. 

.. Nortolk. 

.. Bnj'.on. 

.. Philadclpliia. 

.. r.K Íiiuond. 

.. Ciiarlcsion. 

. Nct'-Or.ear.s. 

. ..WashmgtoiiOic. 

. .California. 
..¡Baltimorc. 

Franca. 

E. doCons. Gcral. 


. jparis. 


¡ Idcm. [Josú Aliiino I’orcira dc Faria.'Idcui. 

Idcin. ÍEduai'do Fcrrcira Alvcs.illavrc. 

¡ Idcm. ÍA. Bonfils.¡Cberbourg. 

¡ Idcin. iJ. A. Assegond.¡Abbcvillc. 

¡ Idcm. ¡D. A. Viclor Vialars.¡Montpellicr. 

Idein. i Herctilcs"’Adaitis.! Houlognc. 

Idcm. !P. Marcel.¡Jlarseilíc. 

Idcm. !I. B. Moulinic.¡Bayonne. 

Idcm. ¡P. Puv Fillio.,Lyon. 

Idcm. ;J. JI.BasiI.jBrest. 

Idcm. ! J. 31. Rciscnthel.iCalais. 

¡ Idcm. Bcnto Josú Vieira.¡Bordcaux. 

Idcm. Rúné Denis Cronan.¡Nantes. 

¡ Idem. Carlos Gustavo Fcron.¡Dunberquc. 

Grá-Brcianlia. lr-j ¡ 

Ianda cseusdo- • i 

uúuiós.j Consul Gcral. I.John Pascoc Grcnfd!.¡Livcrpool. 

Í Idcm. jJosú llarqucs Braga.'Idcm. 

i Idcm. ¡.Ufredo Fox.iFalmouth.' 

¡ Idem. -Sainucl AVclIard AVcst.|Dcal. 

I Idcm. iRoberto Cannlng Young.; Hu11 - 

' Idetn. ¡Samucl 31. Lailiam.iDovcr. 

j Idcm. Luiz Augusto da Costa..Londrcs. 

! Idcm. ¡Viccnte Papalardo.jPortsmoutli. 

! Idcm. ÍFredeiico DasliwoodLakcIl¡rizcl..¡Esctcr. 

Idcm. Ilcmiquc Fov.Gloticcstcr. 

Idctn. Mduarilo Bilton.Ncw-Castlc. 

Iilcm. iTÍiatuaz H.li. - Souüiampton. 

i Idcin. Tlioma/ Wcre Fov..Pltinouüi. 

! lucm. Ic'io iíiimbcr.Prcsioo. 

Idctn. rfcomaz llarlmg ..Co«c>. 

Iilcm. Ednardo Day.AAcymootb. 

Idcm. Io.iO Moore...." liitcnaven. 

liloni. Hobtrio Cray.. Glasgo». 

Idcm. Ucu rlque Donat on.¡ Lei tí>. 

I Idcm. Jamcs FvlTcLing.:Trnon. 

. Idcm. Goillicrm'c Colücr.Bnitdrc 

Idcnt. Jamcs Morgan .'•Oi'L 

Idctn. 'Guilliorinc Amlrcws.!)al¡i"- 

Idcm. Christov.io H. Sloncliousc.Vw.wrt 

Idcm. Robnto Dimkm.;Swans?a- 

Idcin. Jo.io Landdl.Stiinct. 

i | hlcui. Ricardo Morris Grilliili.Cangc:'. 
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A6ENTES CONSULARES DO IIIUSlL. 


VICK- 

COSSfl.ES. ' 


Grá-lSretanh:ii&c.Vicc-Cotisul .(iiiillicrme lc Masuricr.íGucrnscv. 


Idcin. 

Itlfim. 

jdem! 


brin 


.•Jcrso 

, .'Gibralinr. 

. . Halifa\. 

.. Siiicliis. 

.. Scrra lxn'ia 
. ■ S.niU IMcna. 


Guyana Franccza. Cooíul Gcrnl. 


¡Consul Honorario.!. 


Michacl Tobin... 

Giiilhcnnc Ihnlfon.. 
i.lo.lu Log.m llocú .. 

¡Jorce Mos.. 

Mic'.uicl liolicrio 
Jamcs Mac-Aiiain Junior.. ...... liclfusl 

Üa\:d Browii.Cardilf. 

Jcu.ilian Uiitns M'erc.Mclhurnc 'Aua- 

! i iralia¡. 

¡Alfrcdo Lcnton Ilodgcs.Ilainsgatc. 

.¡GcrolatnoTcssl.ÍMalta. 

iTrcdcrico Magno dc Abranchcs.. .Scoycnna. 

José Lucio Corrüa.Illambiirgo. 

írSo Frcdcrico Guilltcrmc dcl 
Linstow.'ldcm. 


Hannovcr.. Consul Gcral. !.Josi Lucio Corrfia. 


Idcm. 

Consul Honorario.j. 
Idcm. !. 


Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcitt. 

Idem. 

Idctn. 

IdcrtL 

Idcm. 


.'Fclix Pcixoto dc Bt'ito c Mello. 
.!Angelo Maria Castrisioncs. 

. ¡Tliomnz dc Arssu y Lopos. 
¡José Goiifalves dc Faria.. 

I Domingos Tbcilig. 

Fornando Arola. 

Andrcs Perfumo. 

.Thomaz .Tosii Epalza. 

'Matco Borcr v Olivcr... 


' Rnmon Scrapio Rsguiquiza. 

:Josc lligucl Fernandcs. 

ÍJosé Crosa.. 

'Migucl Bonich. 

D. Josc Lourcnco NcgrSo.. 

■Jaymc Ublcr. 

•Josc Lenlo dc Tcjada. 

ÍJosé Gadia y Morato. 


. Idcm. 

.¡Malaga. 

• Boicelonn. 
.¡Tarragonu. 
.'Ccroua. 
.'¡Corunba. 

. Bilbáo. 

.;PaItna c I. Ma- 
¡ yorca. 

. Sautander. 

. í Ilavaua. 

.¡Illtas Canarios. 
.iValencia. 

. .Mnnillia. 

.'Alicaute. 


» Gr. Dncal. 
Lubeck. 


Mcckl. Schwci'in.' 
» Strelitz. .¡ 


Cousul Geral. :.! José Francisco Gcimarfics. 

Llcin. .jjosé Francisco Gtiimarács. 

blcm. .¡José Lucio Corréa. 

Idem. jj. C. Kluginan. 

Netn. '.;José Lucio Corréa. 

| Idcm. ¡Albreclit Sclialburg. 

Mem. ¡.i José Lucio CorrOa. 


..Lubcck. 

. ÍRostock. 
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AftENTRS COSSÜLAHES DO BRASTU 


PAI7.KS. j 

CONSCLES. | 

VICE* j 
CONSLI.ES. 

NOMES. 

LLGAHES ONTlC 
ItESIDEM. 


1 J 

José Marcdlino Huriado.! 




Idcm. i 

Pcdro Macia.i 

Canagcna. 

(Jlücmbnrgo-. 

Consul Gcral. j. 

.1 

José Locio Corri-a. 


I’iiraguav.' 

Idcm. j 


Assumpcño. 

Paiaes-Baixos.. 

|d<Hn. 


'Ilava. 







Idcm. 

Jacqucs H. C. Vandcr Kccn. 1 

Rotlcrdam. 



Idcm- : 

Arios Jolianncsr,odcohiiis.| 

Harlingcn. 


Idcm * 



íip” 

(Cbacbopovos c 





Moyobauibn).., 


Idcm. 

jlguacio Alrcs da Silva Brasil. 

Moyobamba. 

Porlugol C SCUS; 

í 











Idcm. 

'Marcellino JoséTavares.! 

ldem. 



Idcra. 

Anlonio Joaqnim Percira de Faria. ; 

Porto. 



Idem. 

Joaquira José Tavarcs. 

Faro. 




Frnncisco Boarentura Rodrigucs. 

Ericcira. 



Idcm. 

Iguacio Mignel Hirscli. 1 

Belétn. 




Antomo Barbosn Lobo Vianna. .. ¡ 





Joaquim SI. F. V. Biltcncourt.... 

llliadeS. “Maria 



Idem. 

Amonio José Fcrrcira Rocha. .. 

» do Pico. 



Idem. 

Luiz Thomé de Miranda. 

> da Mndeira. 



Idem. 

Joaquim Antonio de Mcndonca c 





Mcnezes... 

i » Tcrccira. 



Idem. 

Joño Baptista da Silva Santos. 

! » daBoaVista. 



Idem. 

Luiz Antouio Cardoso de Mcllo.. 

1 > dc Maio. 



Idcm. 

Manoel José Ribciro. 

: . tleS. Miguel. 



1 Idein. 

José Antonio Mariins. 

> do Sal. 


i 

Idcm. 

iFrancisco da Cruz da SilvaRcis. .. 

. doFayal. 



| Ldcm. 

'■Tliomai deSouza Macliado.. 

; -. Graciosa. 




'Joño Aatonio Jbrlins. 

. dcS. Vicciue 



Idem. 

Antonio Pcrcira dc Borja. 

i , dcS.TIiiago. 



j Idcm. 

José Pioto Soarcs. 

\illa do Condc. 




i.Manocl Anionio das Cliagas. 

Tavira. 



Idcui. 

;José Cactano da Silva. 

A’iannadoMinlio 




Diogo Josc Gucrrciro. 

•Villa Nova do 





! Portlmño. 

Rcino dc Angola, Idcm. 


ilgnacio José Nogucira da Gama. .. 

Lcauda. 

Prussia. 

IHcin 


lErncsto Antonio dc Souza Lcconte. i Bcrlim. 



Idcm. 

iPaulo C. A\. Gulickc. 

Stettin. 

Romn c Esiados; 




Poutilicios.... 

Idcrn. 


,Viccntc Sayj.. 

Aacona. 








lílnitl 

JoñoScholu. 




Ldcm. 

Nicoláo Hill Junior. 

. Riga. 



Idem. 

lEduardo Fabiano Hóppner. 

iRcval. 



j Idem. 

jFrederico Rrafi. 

¡Moscow. 
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AGEXTKS COXSCUIES !*0 BBASIl. 


VICK- 

¡ COXSU.ES. | 


' I.L’liAIIES OXIIK 


Sardculiii. Consul Gcral. 


Xonsul Uouorario. 
. Consul Gcral. 


.Moáo Diogo Smrz.Gcuova. 

icc-Consul l'Vancisco Daniascono dc Carvallio. .Idcin. 

Idcni. ¡Jscomc Agosiinlio Carlmnc.'Golfo dc Gcnora 

Idcin. Caclano L'rbano.Cagliari. 

Idcin. :Josc Roloi|uini. I.crici. 

Iilcm. 'Lnir Jaaquini Sauvaignc.Ni/.za. 

Idcm. ¡Lniz Joaquim Sauvaignc.¡Turiin. 

ldcm. José Muzio.Snvona. 

.Josí Scliasliáo AllonsodoCarvallio. Stockliolmo. 

Iciem. Carlos Knovv.Ucrgcn. 

Iilem. iGornn Frcdcrico Goranson.Gcdc. 

Idem. .Conrado Sial.Xykocping. 

lilcm. |Gabriol <lc la Grangc. Slocklioluio. 

.¡Autonio Mailiins Jcnsscn.Tiondylijcm. 

.Josfi Francisco Guimarács.. ..... Gcncbra. 


. .¡Josfi Pcdro dc Azcvcdo Pncanlia. . i.Montcvidfio. 

ÍJoaquim Vieira BragaJunior. Idcm. 

Joflo Manocl da Cosia Pcrcira.... Maldonado. 
¡.Manocl Joaquim Carnciro dcj 


'W’urtcmbcrg— 
Venczuela.' 


csiado dos ncgocios csirangi 


¡ Campos.. 

iSeralim Duarte. 

Manocl Lciic dc Mocedo. . 


Idcm. iManocl Goncalves dc Amorim. . 


. .;Josfi Francisco Guimarücs. 

jJoüo Rúlil. 

os. cm i dc Maio dc 1856. 


Paysandú. 
TaquarombO. 
Colonia do Sa- 
cramcnio. 
Salto. 


JoaOLIM M.Vr.lA N.V'CE'tTES DE Az.VJIBtT.V. 




























)la|i|ia ilfniiHisli'alho dos aijonlos cousularcs oslraiiijciros 
rosiilcnlos nos ilivcrsos porlos ilo Impcrio. 


PAlZliS. 

CONSl'LES GEIIAES. 

VICIS- 

CONSL'LES. 

NOMES. 

LUGAIIES O.V'DE 
ItESIDEM. 









//. Licbicli) . 

Rio dc Janeiro. 


Cousul. 






Josú Barbosa Cordciio. 

Ceará. 



Idem. 

Cleuieiuc Joséda Silva Nuncs. 

Maranliiio. 



Idein. 

JoaquimFrancisco Fernandcs (scr- 





ccinlcrinamcnlc FclixJosc Pc- 





reica Scrzcdcllo) . 

Pará. 



Ideui. 

Julio Tegctmcvcr (sercc inlerína- 





mcnlc J. II. H. Ilolm) . 

Pcrnainbuco. 



Iilem. 

VirgiIioJosc da Porciuncula. 

Rio Gr/ do Sttl, 



Idcin. 

jUStavoW cdekiod (srn-c interma• 





mcnlcG.Bcrndt.) . 

Santos. 



Idom. 

roáo W’intcr. 

Scrgipe. 


Iilpm 


Eduardo vonLaemm i 









Ideoi. 

Joaqnim Jorge Montciro. 

Bahia. 



Idcm. 

Joaquim Tlioiuaz de Faria. 

-ainpos. 




Manoel Joiío dc Anioriin. 

Pernambuco. 



Irlnin. 

Josó Luiz Cardoso dc Salles. 

’orto Alegre. 



Idcm. 

Antonio Fcrrcira Cardoso. 

liio Gr.' do Sul. 


l/l on. 





Cousu). 


Prospcro Caumont (scrvc interíiiu- 





mcnlc F. Lcciagm) . 

Bahia. 












Ideui. 


Luiz Aniouio de Sequeira (sct-cc in- 





tcrmumcntc Ad. Lausont Lalo- 






Pernambuco. 












Idera. 


Gustavo Wcdckind (scrcc intcrína- 





mcnte G. Bcrndí) . 

Santos. 


Iilciu 




Brernen. 

Consul Gcral. 


Alcxandrc Jorgc Moslc (scrce intc- 





rinamciüe V. Schaumann) - 

Riodc Janciro. 


















Idcm. 

C. A. Fraeb. 

Porto Alegrc. 



Tdnm. 

JorgcF. Metzler. 

Rio Gr.' do Sul. 



Tilpm, 

Gustavo AVcdekind (scrrc inicrína- 





mcntc G. Berndt.) . 

Santos. 
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AGESTES CONSGLAnES ESTHANGEinOS. 


PAIZES. 

1 

CONSLT.F.S CERAUS, | 

VICE- 1 vnV L-^ 

CONSUI.ES. 1 -* 

LUKARES ONUE 
RESII>E.V. 

Buenos-Avrcs... 

Cons. Gcral int. ¡ 

.ÍDanicl Millicrg.. 

Itio dc Janciro. 









losé Joño dc Aniorim.¡ 

I’crnamhiico. 



\ icc-Cons. Alanod Alvcs Gucrra Junior. 

Idem. 


ldcui. ; 

.JosC Coolho da Gama e Abrcu_ 

Pnrá. 






I 

Iil.’in 

Luiz da ltoclin Snnlos. 



Jdcm. 

.Ilcni'i<|u.c dc lallocquc.! 

¡Pai'á., 


ldcm. > 


Antonio l’creua da Cosia.: 

¡Paranaguá. 



Idcui. iDclfim dos Anjos Tcixcira.! 

Pernamlmco. 



ldem. j 

rloüo dc Fi'eilasTravassos.' 

Porio Alcgre. 


Jdcm. 


l’aulo dc Govcoechca. 

Itio Gr/ do Sul. 







Idcoi. | 


José Vcrguciro. 

Sauios. 

Conf. Aigeniina. 

ldcm. 1 


JuanFrins. 

Rio dc Janciro. 



IdciD. 

-Manoi'! Calhó. 

Idcm. 



Idcm. 

Joa<|iiiin Pcrcira Mariuho. 

Bahia. 



Idcm. 

Jofio Fraucisco Martius. 

Gninpos. 



¡ Idcin. 

Anionio Telles dc Meoczcs. 




| Idcm. 

Caciooo Diasda Silva. 




i Idem. 

Adriano Auguslo Brucc Barradns. 

Maranhao. 



1 Idcm. 

Manoel Lcocadio dc OHvcira. 

Paranaguú. 








j Idcm. 

Dionisio da Fonseca Hcis. 

Porlo Alcgrc. 



i Idem intci'. . 

Gaspar Josí Manins dc Araujo.... 

Itio Gr.'do Sul. 



| Vicc-Cons. 

Mauocl Peiclra dos Santos. 

Santos. 

Cidadc livrc de 



j. 


Francfort. 

Idcm. 


lclippc Ilei'mali Aiidreao (aiiscnte). 

Hio dc .Tanoiro. 


Idcm. 


I'dippc Fcidd. 

iPenuunhiico. 





'IÍA 1 I 1 • 


ConsuL 


.1. F. Lmgous. 

¡Bahin. 



Idem. 

;José I'i'anciscodc Mattos Pimcma. 

'Gampos. 



1 Mcm. 

; Anionio .Tanscn do l'aeo. 

iMai'aiilifiO. 



i Jdem. 

'.lníio Loiii ciico Paes dc Souza... . 

Paríi. 


Idem. 


¡Kmilio Biiloalac íscnc iiUcnmt- 





i mcntcJ. 11. H. Ilohn ). 

fPeniambuco. 



: Idcin. 

¡Juslo C. Cunrado Prvtz. 

'ldcin. 



1 ldcm. 

¡Antonio Gamillo dc llollandn. 

Parah. do Nortc. 



i Idcm. 

Amoiiio Itodi'igucs Ghavcs lilho... 

Il’oi'io Alcgrc. 




Gnslovo Wcdckiud {srrcc m/crintt- 





mcnte G■ Bcrmll.) . 

iSamos. 


Idem. 


lírncsto Ivrauiichrddi. 

Iltio Gr/ do Sul. 

Duas Sicilias.... 

Consul Gerai. 


\lcxandrc Wciidling. 

R.o do J.mciro. 



Idcm. 

Ilcr.quc Ccx. 

B.ilu.i. 



ldcin. 

Grcgurio Franeodc.Mir.inda .... 

'C.unpos. 



Idein. 

li.-nnqiic úc Urito Guillon. 

Mji.mliáo 



idcm. 

Fchx J|)>.C l’crcii-.i SCi zedcllO. 

Pará. 




Lniide Moiacs Gomes Fcrrtira. -. 

Pernimbuco. 



Idcm. 

Xntoniu de Oincir.i liorgcs.. 

Ccarí. 



Ideni. 

Jo.io Adioiiío dc Carvalho Serze- 





ilcllo. 

Rio Gv.' do Sul. 



Idem. 

Josú Vergueiro.. 

'Sanios. 
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AGE.NTES CON'SULARES ESTRANGEIROS. 


. ; RobcrtoG. Scott.|Rio tlc Janeiro. 

.'Joüo S. Gillnici'.iliohia. 

. lAlcx.indi'c Tqiii|>sod .]JIaraühüo. 

.]H. B. Dcwcj (serve inlerínmncnte\ 

j S. G. Poittl ). Pará. 

. Giiilhcrme Lillej'.iPcrnanibuco. 

. Jorgc F. l : i>ton.¡Rio Gr.° do Sul. 

.IRobcrto S. Cathcart.]SatuaCatharina. 


Clianc. tla Leg. e 

Cons honorario.. 

Consul. I. 

j Vicc-Cons. 


jFrancUco Josó de Motlos Piinenta Campoj. 

Autonio da Cttnlia Sobrinho.|Pará. 

Elias Baptista da Silva.Pcrnauibuco. 

! Josó Carrcna.jBahia. 

jAnlnnio Luiz Pcreira da Costa... .,1’orto Alcgre. 
iFraccísco FcrnandcsdeMcsquiia.. Pdo Cr. c do Sul. 

r. ¡Norbcrto Joaquitn José Gucdcs_jPcrnambuco. 

. jMarie Joscpli Edmond Brcuil.‘Rio dc Janeiro. 

.:Thcodoro Taunay.Idem. 

. :Bianchcton_............... ]Babia. 

5. Ijulio Lambcrt....'Campos. 

. ILuis Matibas....jCaravcllas. 

s. itavallcc.:Ccará. 

¡Eniilc Piotiió.Ijlaranhño. 

:E. Evcillnrd.jPará. 

.¡Viscondc Emanucl deLéraont_jPcrnamboco. 

:NocI Paulo Baptista d'Omano.... ¡Porto Alegre. 

! Adolplio Htigemoblcr..RioGr." do Sul. 

Lconcio Auhé.SantaCalharina. 

'¡Aristidcs Garnicr..'Angra dos Reis. 

í Alfrcdo Dorival.;S. Panlo c Sanlos. 

! i 

. . : JoAo Julio Collings "\\ cstwood.... 'Rio de Janeiro. 

'James Burnett [«utcnte) .'Alagóas. 

. ,:Joáo Alo>';-n:i Junior.-Baliia. 

ÍJamcs VVÍicllicrell.Idctn. 

. . jilcnrique AValtcr Ovcmlcu.Maianluio. 

. .¡Samucl Vincs.¡Pará. 

j\V. Ureilcnburg (scitc mtcrina-: 

j mcntc Dr. Kriinsc) ..' ]Parab. doNortc. 

. Jlleiiriqiic A. Cowpcr.jPcrnambuco. 

] Beujamim Avclin.jPorto Altgre. 

. . ¡H. P. Vcrckcr (scrre intcrinimientc \ 

\ J. Gtirdncr) .ÍRio Gr. c do Sul. 

•Guillicrinc Frcdcrico AVigg.Idcm. 

. .'Kandal Callandcr.iSamaCaiharina. 

jJoán S. Stoddart.jCcará. 

¡Manod Claudiodc Olivcira.:Paranaguá. 

Guillicrmc Whitakcr.Santos. 


.Oenrique Ricdy..Rio dc Jaueiro. 

ldem. Candido Snaresde Mdlo.Idem. 

Idcm. Antonio da Cuoha Soarcs Guiin. c '|Pcrnambuco. 
























































21 


AfiliSTES COSSILAKES FSTRAVCI'ÜIOS. 


rAlZES. | 

cossli.es ceiiaes. ; 

VICE- l 
CONSil.ES. ! 

MIMES. 

UJljAllES ONLE 

i 

j 





i 

Idcui. ,.1 ii.'¿ Angiisio de Hgucirolo.j’ 

Ualiia. 

GrSo Ducado dc 

! 

Cuu>ul Gu« • 

1 

.. . .. | 

n- i i • 




c 



Idcni. jl 

'áiiiliiasin l.n¡ii's d. 1 Araiijn. : Itio Gr.* do Sul. 


Idcm. j. 


Rio dc Janeiro. 



lclcin. .llaniKiii Jorac iu'iii.-iss.. 

Alagiias, 




['.. Vii'ans'oGiill/.mv.¡ 

Baliia. 



Idcin. 

AiiKini" .Insr l' i'ain isi'ii da l'.i'n/... ' 

Cainpos. 



Idcin. doñii !.i:all>i-i m da i.usia.! 

Maranliao. 

i 


Idciu. Joaiiiiini l'raiH'isi:.i Vi > rii.iiidi‘s<.vr<'<' 


| 



inliriiitniirlilr FrUxJ iml‘ircira\ 




Idcm. boáo II. II. I!..!m.! 

Periiambuco. 



ldpm. 

C. N. Fi'ai'b. 

1'orLo Alcgrc. 



Idcm. 

Aiiioiiio Martiiis dc Fri'iias J.iiiior. 

Piio Gr.* do Sul. 



Mrm. 

Josr (.'iucalu'S ilosSaiilns Silva... 

SantaC.ailiarina. 



Idcin. Ccsar (1anr:n. 

Colon.D.Franc. 



Idem. 

üirisiiaco Dirsml.j 

.scrgipe. 



ldpin. 

Gus'.avn A\;'ilrk:n:i (.wri v inh riim- 





incnic 6". liirmi .j.1 

Samos. 

_ _ 

' i.i™ 


_ 

L 


ldein. 


Frpdcrirn (irdi/mr.. 

Bahia. 



Idcm. 

Jon'.jiiio! (la C*:s:a l’iiiK'iila. 

Campos. 



Idcui. 

Fclix Joaquiiii llorniaii. 

’orto Alcgrc. 


Idcm. 


C. II. Claussi-n. 

Rio Gr.“ do Sul. 





Tlin <T. Tinntrn 




I'ranrisro Xavi.'i'Mai liado. 

Baliia. 



ldem. 

¡Uavmainlo Fraiinidc Miramla__ 

üampos. 



Idcm. 




TiIpih. 

Joaijiiiin Jos: Altcs. 

Maranhño. 

1 

ldcm. 

iJoaijiiiiu Jo'i: Alvcs Jiinior.. 

Idcm. 








¡F.-.inr¡sro Alvar. s <lc Soii/.i Carva- 





1 llm. 

Paralivha. 



Idcin. 

■Joáo 1‘ciciru Macli.ido. 

l’orto Alcgro. 



Idnm. 

i’aiiln Govcocrlira. 




Idcui. 

|M:mocl Miró. 

Paranaguñ. 



Idcm. 

iMigud Bryan y Livcrmor. 

Pernambuco. 



. 


ltin #lo Tnnn'rA 




, 1 ii J ** 


Consul. 


Frauciscn l,i'i:i:igii<:. 

Baliia. 



Idcm. 

ConsUinlino Cardoso Giiimarñcs... 

Campos. 



Idcin. 

Joaqnim M. da Cruz Guimal'ñcs... 

Ccar.i. 



Idcm. 

A. K <la Cosla. 

l’ará. 


Idein. 


G. A. Brendcr A Brandis (scrrc in- 





lcnrumicnlc Frcderico Lopcs 





Gnimarücs) . 

Pcrnambuco. 



Idcm, 

A. J. iíodrigucs Fcrrcira Junior.. 

Porto Alcgrc. 



Idcm. 

Jorgc Mallicos Healon.. 

Santa Catliarina. 



Idcui. 

Gusiavo Wcilckind (ausenle )...... 

Sauios. 































AGENTES CONSVUnES ESTRANGEIROS. 


jVice-Consul. jAlexandrc Avé Lallemant.¡Rio de Jaueiro. 

I.Joáo Frederico Luijcns.Bahia. 

idcm. i.íoáo de Oliveira Guiinarács.¡Campos. 

ldem. ¡Antonio Marqites dc Amorim.|PernamI}UCO. 

Idcm. Uanocl Pereira da Silva Lima. Porio Alegrc. 

Idem. ¡Mignel Tito de Sá. Rio Gr.' do Sul. 


Meckl. Scliwcrim. 

Meckl. Strolitz... 
Oldcuiburgo. ... 


. L. von Bocnninghauscn.Rio de Janeiro. 

Tlicodoro Tcixcira Comcs.¡Baliia.. 

. 'AntoniodeMoracs Gomcs Fcrreira. iPernambuco. 

Jjustiniano Josú dc Araujo.jBaliia. 

JJosá Anionio dc Araujo.¡Pcrnambuco. 

I 

, . |Joüo Liberalli.jldem. 

. . TheodoroTeixeiraGomcs..jBaliia. 

Luiz Manocl Gongalvcs de Lemos. 'ldein. 

G. H. Praeger.¡Pernatnbuco. 


. Conselheiro Baráo dc Morcira.. 


Rio de Janeiro. 



. Jcronymo Josú Duartc Silva.. 

Bernardo RibcirodeCarvallto.... Idem. 
jjoáo de Almeida Montoiro (scrvc 
inttrinamentc J/. A. Supardo). - J _ 

. ¡AIcxaiidrePaulodcBritocAmoiiuí. ¡Amazonas. 

IJosú Maria dosRcis Trováo.¡Angra dos Reis. 

. jJosé .Agostinho dc Salles.ÍBaliia. 

Grcgorio Ansclino Ribciro Mar-j 

ques.Idcm. 

jValentim AlbinodaCunhaBcssa... Rio das Contas. 

Joáo Lopcs de Azcvedo.jCabo Frio. 

¡José Cusiodio Ozorio...jCampos. 

. Manoel Caetano (le Gouvca.iCéará. 

Guilbcrme Augusto dcMiranda.... jldcm. 

Jeronymo Antouio Lcite.Espirito Santo- 

José Francisco Guiinarács..Itaguahy. 

Joaquiin da Silva Torros.Tdem- 

Josú Antouio da Silva (scrve inte- I 
rinameute J. J. cle Qneiro: A:c-\ 

■ vcdo ).¡Iguape. 

Tliomaz Ribeiro dosSantos.iMaranháo. 

Francisco José dc Magalbács.Mangaratiba. 

Fcrnando Josú da Silva.jPará. 

jFelix Josú Pereira Scrzcdello.¡Idem. 

Pcdro Antonio Bernardino (servc Parah. do Norte. 
j inlerinamente F. F. de Notaes ).; 

Joaquim Candido Corrúa.¡Paranagoá. 

Manocl José dc Araujo Machado.. 'Itapcmcrim. 
¡AntonioMaria doAmaralRibeiro.. ¡Porto Alcgre. 

•Joüo Luiz Martins.IMacabc. 

jJosé Antonio dc.Mello.ÍParaty. 

Paulino Josú Coelho Bastos.jPiauhy. 
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AGGNTES CONSUURES ESTRANGEIROS. 


il. Francisco Liiiz Ribciro.I’clotas. 

.jJoaqtiim Baptista Moreira.1’crn.imbuco. 

■Migucl José Alvcs.Idem. 

i.Toáo Barboxa Codlio.Rlo Gr.'do Sul. 

jJonqulin Igimcio Pcrcira Jiinior.. Rio Gr.’ do N. 
íJ. G. dos Santos Silra Junior. .. . Santa Cntliarina. 
jFrancisco Alvcs dn Cunlia (snrc í/i-( 

! Urimmeiue. I '. J. 0. c‘ffrnei'ro)¡Santos. 

jlgnncio Antonio Cordciro.¡Sao Matlicus. 

¡Francisco Amonioda Silvn.jScrghio. 

jMnuocl Josc Vicira Maccdo.Sáo Scbasliño. 

'Josó Thomaz Pinto dc Magnlliács. .|S. JoáodaBarra. 

Uoaquiin Yictorino daCunlia.Ubatuba. 

Autonio Josfi Soarcs Braga.üriigiioynna. 

Viccntc Josó Goncalvcs dc Sou/.a. Victoria. 

. Victor Ilcyuiann.Rio dc Janciro. 

C. A. Klcinscliuiidt {scrrc inieri- 

namenUL. Blell) . Baliia. 

. Guslavo II. Pracgcr.... Pcroambuco. 

Cliristiano Tliomscn.iRio Gr.' do Sul. 

. A.Tappenbcck {scncinicrinnmcntc 

G. Tappcnhcck) .Parft. 

Fernando Tocllzcr.Porto Alcgre. 

Theodoro Wille [xcrce intcrína- 
mcnic L. Dicdcrirhscn) .Santos. 


. iGabricl Percz.;Rio de Janciro. 

jPaulo Joaqaiiii Tdlcs Jnnior.¡AlagOas. 

[José Antooio dc Frcitas.¡Bahla. 

¡Jofio Manocl dc Souzn.I . Cainpos. 

jJosó Dias Macicira.ÍCeará. 

jCarlos Hcnriquc da Rocba.[Maranliáo. 

¡Hcnrique Anlonio Stranss.[Pará. 

. ¡Alcxandro Guticrrcz.‘Paranaguá. 

.Josfi Pintodc Aiuorim.,Idcm. 

Antonio Valcniim da Silva Bar-| 

roca. ! Pernambuco. 

Manocl José Tcixcira Junior.Porto Alcgrc. 

. Santiago Rodrigucz.Rio Gr.* do Sul. 

Alcxandrc Ortiz.ldcm. 

Joáo Antonio dc Sonza FlOrcs.. .. Sanla Catliarina. 

Joaquim da Silva Pinto.Santos. 

Luiz Aparicio.ÍBagfi. 

. Condc dc Znbiclo Ucrvc inlcrinti -¡ 

mcnlcU. Licbich) .-Rio dc Jnuciro. 

. Francisco Lcciaguc.¡Babia. 

. Bcrnardo Antonio dc Passos. Campos. 

'Josfi Pio Maclindo.Ccarú. 

(Joüo Gualbcrto da Costa.Maranliúo. 

. Josfi Cauriido dc Barros [servcinl. 

( /1. dc A Imciilu Hodrigues hattc). Pcrnambuco. 

jAugusio Eduardo da Costa. Pnrá. 

Francisco Josfi da C. Vidra.PortoAlcgrc. 

¡Joio Francisco Goncalvcs.Rio Gr.' do Sul. 
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AGESTBS CONSl'LAHES ESTIUNGEIEOS. 


CONSCLES GEHAES. 


LIGAHES ON'DE 


Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 


Consul Geral. 
Consnl. 
Idem. 


Ihcm. 

Idem. 

Idetn. 


Turqnia. 

AVurtcmberg... 


Idem. 

Idem. 


Marccl Ccrrutti (ausente).... 

Urbano da Costa. 

J. B. Scchino (serve inlerinamenle\ 

C. Sechino ).|Bahia. 

Franc.° Gaudencio da Costa Junior. Pará. 

Francisco F. Pinheiro. Paranaguá. 

Ernesto Schramm.Pcroambuco. 

Antonio de F. Barrelo dc Queirós. Porto Alegre. 
Antonio da SilvaFcrrciraTigre.. . Rio Gr.'doSul. 

Hcnriquc SchQtd.Santa Catharina. 

José Vcrguciro.Santos. 

David Moers (serve interinamentel 

C. C. Grass) . ; Rio dc Janeiro. 

Joáo Antonio RodriguesPassos... ICampos. 

Josú Luiz Lopes da Silva.jRio Gr.'doSul. 

Loureuco Gustavo Morsing.¡Rio dc Janciro. 

José Maxwcll.ildem. 

David Lindgren.Bahia. 

Loir de Siqueira Tinoco. Campos. 

Carlos L P. Roeck (serve interinaA 

mente F. D. Feuer/ieertij .[Pernambaco. 

Wencesláo Joaquim Alvcs Lcite.. 'Porlo Alegre. 

Thomaz Messcter.... jRio Gr.' do Sul. . 

Eduardo Winn.iScrgipe. 

|G uslavo Wedekind (serceinterina-\ 

mente G. Bcmdt) .¡Santos. 

¡Henri David.Rio de Janeiro. 

Augusto Decosterd.-Bahia. 

iLucas José dc Alvarenga.iCaropos. 

lAotooio Sardcnberg..¡Mac. e C. Frio. 

iLuii Brelai.iPará. 

'Joáo Jacqtics Loppacber.¡Pcmambnco. 

José Pinto da Fooseca Guimarücs. ;Porto Alegre. 
José Viccnte Touriaho Filho.|Rio Gr.'doSul. 

Joaquim da Costa Barradas.jMaranháo. 

Joáo Samucl (serveint. D. Kenny). |Rio de Janeiro. 

Carlos Luiz Meycr.Ildcm. 

Carlos Duschock.¡Babia. 

.Manoel Pcrcira Rosa. Pcrnambuco. 

Joaquiin José Fcrreira Barbosa... Porto Alcgre. 
José dc Souza Goincs.|R¡o Gr.’ do Sul. 


Secrclaria dc estado dos negocios cstrangeiros. cm 1 de Maio dc 1856. 

Joaqgxu Mabu Nascestes de Azamwjj». 
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Rcprcscnlacao solirc a rcforma ila sccrclaria (l’Eslado dos 
negocios cslrangciros. 


fi. 7. 


Ofpcio do official-maior da tccretaria ao rctpcclico minñtro c ucrctario d’Estado. 


Rio ilo Janciro. — Mioistcrk» áos ncgocios cstraogeiros, em 1 dc Maio dc 1858. 


Náo é o prurido de cm todos os annos fazcr rcalcar a imporiaocia da sccretaria d’Estado dos 
ncgocios cstraogciros qnc me lcva a chatnar a attencáo do govcrao impcrial para a sua actual 
organisacfio. 

Náo farci uma nova exposicáo historica dcsta reparticáo desde a sua creacüo, como o fiz 
o.ui meu oIDcio de i dc Maio de 1854, publicade no rdatorio dcssc anno, para Ihe assignar o 
dcscovolviinento rapido quc forüo tendo os trobalhos qne por ella correm, e a neccssidade de sua 
reforma: — c-lla cstá autorisada, falta só realisa-la. 

N30 ú possivcl attingir logo de nm salto a esse. madiinismo, que se observa em ignaes repar- 
tigOcs de outros paizes. 

A creafüo da do impcrio data de 7 de Maio de 1S£2, c sua organisacüo propriamentc do 
anno dc 1842. Foi só dcpois pclo descnvolvimcnto das rdacües internacionaes que sc rcco- 
nlicceu quc aquclla organisacüo era defeituosa, e devia acompanhar o dcsenvolvimcnto de nossa 
situacüo politica c commercial. 

Ksla tcm sido a marcha cm todos os ontros paizcs. 

Nos mais rcmotos tempos um secretario particular (chanccller) era quem oxccutava as ordens 
da coróa, c aiitlienticava-as com o scllo roal de quc era dlc o dcpositario. 

Crcou-sc depois um oflicial com a denominacáo de principal sccretnrio do rel: assim o acon- 
sclliava a ncccssldade de uma expcdicio menos formal das comtnnnicacócs quc linhio dc scc 
tmnsmittidas ao csimngciro. 

Os negocios do Estado crüo discntidos por um consclho privado, o qual com o andar dos 
tcmpos pda olTliicncia dos assuinptos quc Jhc cráo commettidos, c para mais facilmcnte sobre elles 
podcr resolvcr a corúa, foi dividido em comtnissócs. 

Dalii a origcra das sccrctarias d'Estado dos ncgoeios estrangciros. 

A’ metlidaqucos iraballios dcstcs cstabclecimentos fórüo ganbando cm importancia, as attri- 
Imicócs daqucllc conselho privado fdráo scndo cerccadas, c afiaal intciramcutc absorridas pclos 
actuacs sccrctarios d’Estado. 

Até mcados do scculo XVIII totlos os tratados, alliancas, ratificacócs c oulros Instrumcntos 
crüo prcparados c rcgistados na chanccllaria: dcpols passirüo a sé-lo naqucllas rcparticócs 
cspcclacs. 

Foi porém só cm o anno de 1732 quc cm Inglatcrra se creou a sccrctaria d'Estado dos 
negocios cstrangciros, durante a administracüo dc Lord Rockingham , sendo tle notar quc 
o 1.* sccretario d’Estado foi Charles Jamcs Fox, c o l.° sub-sccretario Richard Brinslcr 
Shcridan. 

Trcs seculos antes a Hespanba c Portagal baviáo abolido a chancellaria e passado os scllos 
rcacs para nma cstacüo pnblica. 

Em épocas mais ou mcnos rcmotas, c segundo as prccisóes do Estado, fúráo-sc formando as 
diflcrcntes sccrctarias dos ncgocios cstrangeiros, quc hojc na Europa aprcscntüo essa rcgula- 
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ridadc no scrvieo qac tanto auxilio prcsta na ardua tarcfa c traosccmlcncia dc assumptos, qnc 
liojc formáo as rclaqOes intcrnacionacs <lo mundo civilisado. 

0 llrasil c 09 dcmais Eslados do contincnlc amcricano, na ípoca dc sua indcpcndencia, acháráo 
crcadostodos osdcmcntosparapodcrcra cstcndcr asstia9 rclafOcspoliticas; prccisárSo Iogo dc u'ma 
cstarño publica qnc dirigissc cssas rclacdes; creSráo pois sccrctarias d'Estado para cstc iuipor- 
tantc ramo da publica admiuistracño. 

Ainda na iofancia, apcnas no gozo dc sua lilicrdadc, apcnas solto das cadías scraprc posadas 
<ic uma nictropolc, nüo tinlia o Brasil disponircl um pcssoal apropriado com os conliccimcutos 
cspcciacs c positivos para cssa orilcin dc traballios. 

Os poucos bomcns que linbdo principios dc dircito publico c inicrnacional, dc cconomia 
]>olilica, dc lcgislaráo, c <lc administracáo cspcculativa nu pratica, cntrcgaváo-sc ú politica. 
crfio chamados a cargos mais imporiautcs da gotcruanca, aspiraváo a lcr uin asscuto distinclo 
no parlamento. 

A vida do cmprcgado nas rcpariicücs publicas c mals ardua do quc gloriosa; c a tida (lo 
liomcin modcslo c dc poucas auibicües. Gcralmcnic sc náo <lá ao funccionario laborioso dc 
nossas rrparticúcs piildicas aqnclla considcracáo qtic dlc mcrcar? pclas suas fadigas c vigi- 
lias, c é osta outra diilicultlaile dc sc cncomrarcm intclligencias activas, qnc se dudiqncin. sc 
sacriliqiicm pdo traballio. Falla cstc podcroso inccntivo pnra scrcm dlas dotadas ilc mn pcssoal 
convcnicntc. 

Enirctanio a sccrcioria d'Estado dos ncgocios cstrangciros c cm quasi todos os pnizcs, cnca- 
rada dcbaixo do pomo i!c tista intcrnatíonal, a primcira das sccrcurias, pelo alcaucc polilico 
tlos actos quc dclla cmanño. 

Basta dizcr quc c cila qnc principalmcr.te fiscalisa a obscrvancia dos tratados, fcitura sua; 
quc tcm a scu cargo rcclnmar pdos intcrcsscs dos subdiios do paiz, quc rcsidcm no cstrau- 
gciro; pdos intercsscs nacionacs; pdos dircitos tcrritoriacs; quc sustcnia, em iima palavra, a 
honra c pnndonOr do Estado, a sua soberaaia c indcpcndcncia. 

E' por clla quc sc nomCáo os agcnlcs quc tem dc vdar cm táo prcciosos intercsscs. 

Dcpois ilo prcsidcntc do conscllio, o ministro dos ncgocios cstrangciros ú o quc se acka 
mais cm contacto com o monarclia. 

Para o dcmonsirar transcrcvcrci tcxtualmcnic as palavras dc uma carta da rainlia dn Gran- 
Brctanlia que Lord Jolin Kusscll lou na camara dos comiuuns cm » dc Fcvcrciro ilc 1802. 

Foráo nessc documcnto dcscriptas assira as rdacGcs quc icm o ministro dos ucgocios cstran- 
gciros com a corGa: 

c Elc dcvc aprcscotar daramemc o quc propGc para quc a rainlia possa conbcccr dislincta- 
mcntc o quc tcm dc ohlcr sua rcol sancQáo. 

«l'rna vez dada a sanccüo rcal a qualqner mcdiila, o minislro náo pódc altcra-Ia nem uio- 
dilica-la arbitranamcnto. 

«S. M. considcra um tal acto como falta de sinccriilade para com a corGa, digno dc scr 
punido pclo direito constitucion.il, dcmittiodo-o do uiinisterio. 

c S. M. cspera scr ioformaila dc luilo quamo cllc tratc com os ininistros estrangciros amcs 
dc sc tomarcm decisOcs importantcs; rcccbcr os dcspacbos cstrangciros cm scu dcviilo tcinpo, 
>: quc se lbc cnvicrn as minutas das rcspostas para tcrcm a sua approvacáo ames dc scrcm 
cxpcdidas. 

«S. M. osamina todos os dcpachos quc sc rccebcm no miuisici io dos ncgocios csírangciros.i' 

Náo pretcndo com isto dizcr quc os oulros ministros náo tcnliáo uuia importancia qudhes 
i rclativa c cspccial. 

Todos sc auxiliáo mutunmcnic pnra um mcsmo fiin, afdicidadc iulcrna e cstcrna do Estado; 
todos, portanto, tcm uma nobre missáo. 

Mas quein no csirangeiro reprcscma mais particularmcntc a corOn 6. scm comradiccüo, o 
ministro dos ncgocios cstrangciros. Sobrc cllc gravítáo os mais scrios, os mais consd|ucutos. 
os mais dclicados ncgocios nacionacs. Sao os sciis acios os quc propriamcntc scrvcni pnra sc 
aprcciar devidamcnic a grandcza, a jnstica c a digniilade de nuia nacáo. 

Faltas em outros minislcrios quasi scmprc sanáo-sc scm maior comproincuimciHo, inas as que 
partcm do dos negocios cstrangciros sáo quasi scmprc insanavcis; o quc cstá cscripto cstá cscripto, 
c ba de scr cumprido, se tein a palavra dosobcrano, se o acto é solcmnc, aiada mcsoio com prc- 
juizo publico. 

Tcmos disto náo poucas provas dc lempos rcmotos, mas cujos cffcitos ainda liojc sc scnlern. 

Dabi vcm quc nos paizes os mais bcm govcrnados a corüa olha com cspccial aucncáo pnra o roi- 
nistcrio dos ncgocios cstrangciros. 

: Dabi Vcm qoc os scrvicos dossa rcpariicáo sao pcla moior parto mUis beui pagos ncs oulros 
paiitt. 
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A rctrlbuic.’io clc scus cmpvcgados csti na razSo dirccu dc soa rcspoosabilidade c troballios, scm 
duvida maiorcs c mais arduos. 

lüis a razilo por quc cm 1 dc Maio propuz um plano dc rcforma para a sccrctaria dos ncgocios 
cstrangeiros, nüm dc scr lcvada a rcparticño ao gráo dn importancia quc tcm pda sua naturcza. 

0 quc ¿ lioje c o quc comecou a scr dcsdc 1850 oáo foi prcvisto cin 1852, época dc sua primcira 
organisa?3o¡ nñoofoi cin 185/1, cmquc nada scjulgou dcrer-llic accrescentar além dc inslgnifi- 
cantcs disposicOcs. 

Dciximos o cxpcdicnte, comccámos vida mais laboriosa, qnc cxigc tnaior concurso intcllcctual,- 
maiorcs fadigas. 

Naquclles tcmpos as lioras do trabalho crúo rcgularcs, coraccavjo á9 0 da mauliSa e tcruiinavao ús 
2 da tardc. Ilojc o cmprcgado da sccrctaria n5o tcm boras ú sua disposiílio para outros mistercs, 
iiúo é só dc manliia, é ilc lardc c á noitc chamado ao scrvico. 

Dalii sc coudúe, tcuilo-sc cin vista as ininlms antcriorcs considcracCcs, a ncccssidade dc rcguia- 
t'isnr cstc scrvico sobrc mclliorcs bascs do que as actuaes. 

Lancci minbas idéas, náo como as inelliorcs, mas como me parcciáo mais applicavcis ús nossas 
nctuacs círcumstancias. 

Pcnsando porém no que bavia cscripto cm 1 ilc Maio do 1555, perccbi Iogo dopois dc publicada 
cssn ininha cxposicáo, que dla cxigia algumas altcrafóes. 

As tninhns noras obscrvarücs licáráo para scr cotsidcradas no acto da reforma; como porém possa 
acontcccr quo o governo impcrial de tun para outro inotncnto resolva levar a clfcito aquclla rcfonna. 
peco Hccnfa para manifcstar, pclo mcsmo mcio quc cntáo mc foi pcrmittido, quc já nfio opino pda 
crcacüo dc tuua dircccáo depoliüca c de limilcs. lím gabinete no ministcrio a quc sejáo privativamentc 
alfcclos cstcs assumptos- inc parccc idéa prcfcrivcL Estc gabinctc podcria ficar sob as vistas imine- 
diatas do minislro, c a dirccgáo do oflicial inaior, quc por tcr cssc cncargo cspccial náo deixaria dc 
supcrintcndcr todos os outros assumptos incumbidos ús ilivcrsas scccücs. vista a relapáo quc tein 
lodcs cmrc si, c por scr cilc a qucm compcte ter conhecimcnto geral dc todos os ncgocios da sua 
rcparticúo. 

E.vprcssando assim melhor o plano quc üvc a Itonra dc apresentar ao antcccssor deV. Ex., dirci 
a V. Éx. quc náo vcjo difficulJadc cm dar-se andaiacnto a cste plaoo, se dlc merccer o assentimcnto 
do govcrno, coraoum cnsaio do quc dcva ser cousignado cm-um rcgulamento. Mas uestc caso sa núc 
pódc prcscindir de auginemar o numcro dos cmprrgados da repartigáo. 

Com o pcssoal existcntc c impossivcl. impossivd absoluto bavcr ordem nos papcis arcbivados, rc- 
gularidadc no rcgisto, toda a promptidao necessaria na cxpedicáo dos dcspachos. 

Ila 22 cmprcgados, mas cin clfcctivo scrvico nüo sc póde contar scnáo com dons tcrcos: uiis 
adocccm, c muitos tcui adoccido dc fadiga; outros váo caosamlo pdos ¡nccssantes trabalbos quc 
sobrc clles pcsáo. Aqucücs quc sáo inais ncccssitados, para náo sacrificarcm as suas familias, para 
náo sacrilicarcm scu crcdito, vém-sc obrigados a nroeurar fóra da reparücúo outros mcios <lc sub- 
sistcncia, dc sortc quc o pcso da sccrctaria rccalie afinal em poucos. Todos cllcs sc qucixáo tíc faita- 
dc mcios, c julgo-os siuccros, attcnta a carcsüa do paiz. 

Todas cstas circumstancias pocm cm torturas o chefe quc os dirige; o ministro exige o trabalho- 
qucr quc cllo sc fa?a, c náo lia muitas vczcs qucm o cxccutc. 

Pur cspirito dc corporacüo, pda lcaldade uo cxcrcicio tlc scas cmpregos, alguns sc csforgáo.-uias 
estc csforgo tcm um limite. 

Ila 22 i:mprcgarios, mns dcstcs 22 cmpregados poncos sáo aquclles que se podcm cncarrcgor da 
rcdaccáo dc dcspachos, jú náo digo tlos qac dcpcrdcin de maiorcs cstudos, c maior dcscnvolvimcnto 
c coohccitricmo dos prcccdcntcs, mas ainda dos dcspadios que deiuandcm racnos babilitacócs, mo- 
nos applicagáo. 

Tcm a rcparliciio ó rctlactorcs, propriamcnle fnllando, e com os cxamcs quc cxigctn os traballios. 
scis redactorcs náo bastáo para tlar c.vpcdicáo aos ncgocios ordinarios c extraordinorios. 0 traliallio 
malcriai é cxcessivo, c forco é mnitas vczcs qne dclle se incumbáo os mcsmos rcdactorcí. 

Hojc, como disse’cm outro lugar, os cmprcgados da sccrclaria dos negocios cstrangeiros nüo tcm 
boras ccrtas dc tralialho, prccisúo cstar scmpre promptos para as cvcntualidadcs proprias do scrviro 
da rcpartigáo a que pcrtcnccm. 

Exigindo-sc tanto Sacrificio, c n’um paiz ctijo clima núo o permiuc sem tlamno da saudc, a rciira- 
ncragüo náo cbcga para uma dcccntc subsistcncir . 

Eu qnizera poder olfcrcccr a V. Ex. quadros comparativos dos vcncimcntos, quc cm outros paizcs 
tcm os funccionarios da reparticáo dos ncgocios csirangeiros, para, guardadas as devitlas proporcócs. 
fazcr vór a dcsigualdatlo dasrctribuicócs rcspcctivas. Crcio, porcm, quc bastarú citaros vcncimcmos 
quc tcm os cmprcgados do Foirign-Officc cm Loadrcs, ondc a vida náo é mais cara do quc ncsta 
córtc, c os da sccretaria dos ncgocios cstrangciros cm Paris, ondc a vida é mais barala. 

A desigualdadc nos rcspcclivos vcnciuicnlos se evidcocia lancando-sc os olbos sobrc os niappa; 
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inclusos sob n." 2 e 3, confroni.idos coin os quc pcrccbcin os cmprcgndos da nossa íccrciaris, 
scgundo sc dcmonstroa noquadro o.* J. 

Tcnlio, Ex." Sr. ininistro, dcmonstrado a importancia da sccrctaria dos ncgocios cstrangciros do 
.Impcrio, a ncccssidadc dc sua rcfortna o dc para clla cliamar-sc gcnlc laboriosa c oproveitavel. 

Sc o governo impcrlal cntcndcr cin sua sabcdoria quc nóo sc púdc rcalisar a rcforma jiara a qual 
obtcvc aulorisacáo do corpo lcgislatívo. parccc-mc pclo uicnos quc podcria, c no meu liumildc julro. 
í csta uma ncccssidadc indcciiuavcl, mclhorar a sorte dos actuacs cmprcgados afím dc babilila-los 
para um traballio mais assiduo c cfficaz. 

■Qucira V. Ex. rdcvar a franqucza dcsla minlia exposiráo c scpplica. Julgo nssim cnmprir com o 
meu dcvcr, c dar aos meus subordinados uma dciuonsiracáo do Inicrcssc que rnc mcrccc a sua po- 
sicúo actual. 

Icnlio a lionra de scr dc V. Ex. muito attcnto vcncrador c obcdicntc scnldor 


Joaqiim Mabia Nxscextcs d'Aumbcji. 
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OBSERVAgÓES, 




llllllmuial. 

Krtrnonlln. 





; 

Mlnltlro o sncTcliirlo «1« ciuidn. .. 

12:000^000 







; 

OlHclnc» clinln rin »cc.;Co. 

AlBOOgOOO 

.TlOOOgOOO 

JOIIgOOO 




a¡0M8000 

9 

.. 

»'.OUO$OOD 

AiOOOSOOU 

JiíOugOCu 

Oiiuugouu 



/i.u.inumiit 

srSrSSSSSSE 

s 

Aniüiiucinc». 




BrtMJHPB 

1 

1 

.. 

AilJliloú coniahlUdiulc.. 

I’ormlro ojiidimin do niclilvhln... 
Ajudnnle do jwricliu. 

UiOOOÜOUO 

«U03000 

noogooo 

/|¡000g000 

ooogooo 

OOUSOOII 

l.'OOOgOU» 



iuiougooii 

1 innosooo 
miosooi) 

ilu rel.Ui.i'lo^^clo^aclo.^o^oicmo, encidrriu- 


Dcapamv. 



U:7A:gUOH 

3j:UOUgUOO 

01:7/15g088 


b 


ll&i/lOOgOOO 

Si'iooguou 

OlUOOgOOO 

OI7AOSOMJ 

'ibiooosooo 

77iT/|SS08B 


























Quadro do pessoal c ordoitados da sccroíaria do oslndo dos nogocios cslraiiuoiros da Grña-liroUinlia, 
o ilospozns da iuosma socro(aria> 


























Quadro <los Ycncimenlos <los cmprejjailos iln sccrclnriu <lc cslailo ilos ncgocios cslrnngciroscm Fraii^a. 


EJIPBW108. 

VKNülJIRKTOS, 

OIICAMSAQAO DA SKCIIETAIIIA nE E3TAPO. 


J 

i 

1 

h 

10 

18 

12 

CATUEGOMAl. 

OMSKXADOS 

Kmfl-i. 

OTAL. 

Itm i'ci'r. 

(SAAIEKTK 

miUHTHO 

DinsxpAo 

CIKTTADIU* 

DinixpÁo 

nAr.nroADA 

DinECfXo 

r.nuütn- 

DIRFXGÁO 

riMKlI. 

mntcíJo 1 

COLOMAS t 
CIIAkCCLAR. 

MlnlAlrn dc. cslado (n). 

nirucluroA (M. 

SiifHllrcclorc».. 

omcluia prlndpac».. 


lon.uoi 

011,1100 

110,000 

ou.ouo 

02,001 

011,950 

02:000.7)000 

23:100.7)000 

38:500^)000 

SSSB8 

10:U87d)500 

l'rciRclni') 
1 offldnl |>. 

í'.ies: 

1 «ub-illr. 

1 reilnctor. 

1 uOlclol p. 
3 cmprcg,- 

1 rnlnclor. 1 dlrcclnr. 

1 ofllclnl p. 0 «iiü-dlr. 

10 rmlBCtorro 
3 «flicla, > p. 

S.’aaf 

1 dlrccMr. 

5 rcilocturc» 

2 ofliclic» p. 
7 enipreg.' 1 

1 dlreclor. 

2 ofnrlc'cjp! 

v.diss; 

1 snbHdír! 1 

lolDdaup. 

70 

Addldoj. 








080,250 

100:0872)000 


(<■) A Ululs d« ordenido 80,000 rrsncni, c como lndcmnliatHo pan d»|icias dc rcprcscnUcIo AOiOOO frsucoi, alOui dc caia, mobllla, fo¡o, lui, 
(4) Pi-la nora rcforma nlo lia suli-Mcrelorlo clc olaclo, 

(e) 0 cUcfa do gcitlnclc do mlnlilro lcm o momn anknailq qno n «uli-dlrectoi'. 

(J) O piolocnllo o o cnilllmcluw, hmn „|lorn parln iln illrcccSn pollllcn. 


/t. n. O numecn dotempreitdot, i|uo o «oicrno icm na «ecreiarla decaudo, do qn» co trala, monio a lelcnli Indlrlduoa relrlbuldss Induiltei 
i nSo lcm «onelincnlo. . . . , ■ , 

CaleisU-se no mídlo o» renelmcntoi quc lem os «nprcgados da sccrclarla mcnos os do inlniuro. 


c crcadoi do icu sonl{o. 


• mtnlitro, alfm doi sddldon, eujo oumcro «lodelnldo 




















lndcmiiisiiríio dos cmpropdos da sccrelaria dc eslado dos 
ucijocios cslranjjeiros pcla reduccáo dos cmoliimealos ijuc 
üics conipciíiio c íoráft suppvimidos pclo decrclo de 10 dc 
Jancii'o dc 1835. 


Ministerio <los ncRorios cslrangeiros cm 27 <!c Agosro «1« 1S5:\ 

e Kx. 0 " Sr.—Siaumlú já rcsolvcn o govcrno iin)icrial, a sccreiari.a «lecslado il»s ncgocios es- 
traneciros teni mn liiroilo inronlesiavd a scr iiulcmnisaila <lo producin <lm |iiis#aponcs i¡iic (ieixárai* 
slc scr por cila cxnraliilos eiu exccutáo do ilccroio n.* 15S1 de iO ilc Janeiro do cormilo antio. 

Aquclla rcsolnéf’O foi aimunciinia :i a-scmWéa gcr.al legislativa j»clo aniccessor dc ' . Kx. mu scu 
reíalcrio e assfniada tias razOcs e disposii.'Oos ilc direilo. dcscnvolvidas nos documcnlos ipie foráo 
amievos ao nicsmn rclalorio. 

Os olíiciacs da secreinria trorárSo o seu tralialho por uma ccrla soimua garanmla pnliis seus decrc- 
tos dc nomcaciio—oi'tU'iiailo lixo dc J:'200s000. calcidado par.a as suas aposriiludorias. emuiso 
pruüuc’.o dos cuioliiinciuos dciermiuados cm uinn paiiia organisada pelo governo; ccuire csles emo- 
hnnciuos esiá « prniluclo dos passaportcs coutccido» aos eslrangeiros para deniro ilo lmpcrin. 

Era csta i cpariicDo a nnica compcientc para cx¡>cdir csscs pa«sa|iorics c rccebcr as propimis dclles 
¡ifovcnientcs soU ¡it'oa dc screm uullos os mcsmos passaportes. V'oi isio rcsolvido lcrminantciiicnlc 
por varias decisocs <lo govcrno imncriál. 

Náo Uavcmlo duvidii solire o dirciio. rcsia vcr a ijue talculo se dcvc proccdcr para sc fixar c.isa 
iudcinnisaíio. 

0 qiiadro letra A mosini o toial dos cmolmneniosquc os ofiicines da sncrcltiria pcrccbCrfio nos 
annos de 1852—á;i—c 54 pclos passaporics dc quc sc traia. Kstc anigo rcntleu nos 5 rcfcriilos 
annos !.'i:fi51S520, tcrmo imxüo. 4:!>77SI57. e scndo eslc produclo diviilitln pclo ollicial inaior 
c tnais ofliciacs , iocou áqucllc 65SSS7, c a csles S5S<‘5S por mcz. 

Oqiiatlro lctra 15 mostra oproilncto rcccbido ¡idos passaporics concedidos a esir.mgeii'os nos nie/.es 
úe Fcverciro a Jullio dos annos <lc 1855 c 1854 . c o quc se dcvcria reccbcr pclos qnc sc tcria <lc 
•jOiissar nos rcferidos inctos do corrcnlo anno dc 1855. 

OtotalrciKÍimeiilo di'siespassaporicsiiosrefcridosmezesdossuiiraciiadosaiiiiosinontaa 10:071 JGOO, 
tcnno medio, 3:S57S200, cnbcndo ao olfiii.il maiorSS8347.cacadaolficial 5SS808. 

Assim pois no jirimciro caso. aiiendciulo-sc aos calculos quc prcccdcm lia um dusfidquc para o 
oflQcial maior. annualincnte,ein scns venciiiicntos, dc 7S5SS44, c para eada ofiicialde 523SSi)0. 

NouUimocasoavultii mais csse dc-sfaliiuc, $cn<loa<liminuieSo¡iara o olliciai uiaioi' ile 1:000}>i6i . 
c para c:\da official dc 706S77G. 

Náo aduiii'ii aprogrcssáo quc sc observa aos rendimenlos provcnicntcs <los passaportcs cxpcdidos 
aos eslrangciros quc viajfio (lcniro do Iuipcrio; o nosso maior dcscnvolvimciuo social iraz naiu- 
ralinentc csic rcsul tsulo, inas airnla assim csse augincuio nos vcuciincnios dos cinprcgados <ia 
sccrctaria dali procedcnte, náo Gca compcnsado com a carcslia qnc tcm inais do que Iriplicado. 
tie íodos os generos de subslancia. o a prova csiá cni quc, sendo eilcs mais rednzídos n’ouiro 
tempo, náo passaváo os emprcgados pclo vcxamc quc Uojc sobrc clles pcsa, nfio poilcndo satis- 
fazcr na época actual as mesnias ncccssidndcs como o satisfaziüo dc uina mancira menos vexatoria. 
anteriorinente. 

Náo é á sccrclaria que competc indicar ao govcruo a base inais razoavel quc convirá adoptar-se 
yara ser devidamenle indcmnisada ; clla oflcrcce as suas considcracOcs a V. Ex., e V. F.v. procedcrá 
em seu favor com oqnella protcccáo quc julgar devcr presiar—lltc, c o apreco quc cntcnder que 
uicrccem os seus servicos e direitos adquiridos. 

S3o cstas as informacocs coin qne satisfaco ás ordcus dc V. Ex., depois ile havcr otivido o chefe 
da 4,' seccáo desta sccretaria c’c cstado. 

Tenho alionra dcsei' 

De V. Ex., muito aUencioso veneradore obrigado scrvidor 


JoiQtiv 4 Uua Nascbntes m: Aiamüvja. 
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DOCUMK.NTOS A QUE Sli IUiFIÍRK A IIEPnESENTACÍO QL'I! l’HECEDE. 


A 

Qumlro dos cmolumciUos dc passaportes para denlro do impcrio 
nos annos dc 18o2, 1883 e 1884. 


ANNOS. 

HENDLMENTO. 

TKRMO MEDIO. 

COL'IIE AOOFPICIAL 

A CADA OKFICIAI.. 

! 

¡ 1833. 

A:591eU0 




1833. 

5:570» V80 

4:977#137 

65a487 

43s658 

185-4. 

A:7G9®000 





14:9315520 





B 

Quadro dos cmolumcnios rccchidos pclos passaportcs conccdidos 
a cstramjciros para denlro do impcrio nos mczcs dc Fcvereiro 
a Jullio dos annos dc 1833 c 1834, kcm como dos qucscdc- 
vcriíio pcrceber cni iguacs mezes do anno dc 1838 se sctivcssc 
dado passaportcs a cslrangciros para as provincias. 






















Relalorio dos eomraissarios luasileiros da coinmissáo mixla 
brasilcira c porlii(|uc/.a do arl. 3." da convcncáo nddicional 
ao Irnlado dc 20 dc Agosto dc 1823 sobrc os Irabalbos da 
mcsma roiiimissáo dcsdc 23 dc Ibril dc 1843 alc 2 dc 
Abril ilc 1830. 

III.« c Es.“' Sr.—Ordenando V. Ex. por scuavisode 2é do passado, quepclos abaixo 
a'siirnndos. membros da commissáo mixla brasileira e porlugucza, Ihe seja daila conla dos 
tralnilhos da rocsmo commissáo no lcnipo que tcni decorrido dcpois do relalorio por elles 
apresonlado ao anlccessor dc V. Ex. cm dala dc 23 dc Abril do anno passado, satisfazem os 
abaixo assignados com a cxposigáo scgiiinlo: 

V. Ex. sabc quc os irabalhos dc um Iribunal judiciario sc limitáo ao conlieciincnlo dos 
processos quc liic sáo submcllidos: foi juslamenle o qucá coinniissáo mixla acontcceu. 

Desdc aquclle dia 23 dc Abril aié li) de Dezcmbro tivcráo os commissarios trinta 
ronniócs: cm scis porcm náo Ihcsfoi possivcl Iralmlhar j»r tblla do algum do scusinem- 
bros, sendo esie um dos gravcs inconvcnienles ilo modo por quc se acha organisoda a 
coinmifsüo. Composla de quatro mcuihros, dous brasileiros c dous portugue/.cs, tcndo cada 
um scu volo, c ncoessario quo toilos os qualro sc rcnnüo para que possa haver trnbalho: 
se oulra cousa sc fizcssc, ficariáo dcscquilibrndns as naciounlidadcs alii reprcscnlodas. 
Conviria pois, ou quc os commissarios tivcsscm substilutos quo pudessein scr cliaraados, 
ou que os vntos fossem conlados por nacóes. 

Em 19 de Dezcmbro enlrou a commissüo em fcrias até ultimo dc Jnneiro, cotoo os ínais 
tribunaes do paiz. A priineira reuniño. porém, dcpois ddlas só púdc verificar-se a 5 dc 
Marco , e ainda ncsse dia novo cslorvo sc Jho oflcrcccu na morte do secrelario. como os 
abaisn assignados tivcrüu » boiini de lovar ao coiiliecimcnlo dc V. Ex. eni ofiicio dc 1 
daqudle mez. Hnje que novo secrctario se aclia nomeado, csperüo os abaixo assignados que 
os trabalhos continuaráó rcgularmentc. 

V. Ex. sabe que divcrgencias cxistcm entrc os commissorios lirasilciros c os portuguezcs 
ücerca de queslóes prcliminarcs. dns quaes dcpcnde a tlecisño dc muilas, c muilo imoor- 
tantes rcclamacóes sujeilns á commissüo. O govcrno lnimm a si tralar com o govcrno 
porluguc/. da resolucüo ddiniliva dcssas qucsloes: alc hojc uada foi cotmuunicado á 
commissáo, pclo quc possn clla fonnnr juizu subre o resullniln das negocincúes cnceladas. 
Era consequencia dess:i deliberacüo dogorcrno, tícou o (rnbalho da coininissüo liniilado, 
por emquanio, ao exame dos proccssos, e a loucar neilcs os despachos inlerlocutorios 
prccisos para o seu regular andomento. 

Comtudo. um ponto ainda huvia, quc incidenlemenlc linlia cntrado nas discussócs 
anteriorcs, c de cuja solucüo pcndem muilas reclamacócs, c sobre o qual os abaixo 
assignados se acliavüo em divergencia com os cinimissarios portuguczcs: cro a lcgilimidade 
do govcrno do general portugue/. D. Alvaro eni Monlcvidco, depois que dessa praca se 
relirou o general barüo depois viscondc da Lnguna. Foi por essa razüo quc os abaixo 
assignndos, cm a scssüo de2 de Maio, aprcsenlárüo á commissáo o scguinlo proposla: 

Parcccmlo convenicnte ir oplanondo todos os obslnculus que se possüo encontrar no 
liquidacáo Gnal a cargo da cominissáo mixla, e lendo apparccido da jjartodosSrs. coro- 
missarios porluguczes a idéa de nüo considcrar como auloridade lcgilima o generol 
D. Alvaro, qúe depois da saliida do baráo da Lnguna de Monlevidco licou commandando 
as Iropas porluguezas ali cslocionadas alé a sua parlida para Portugal; sendo ccrto que csta 
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opiniño muiio aflectora os trabolhos da commissüo, pois quc, so D. Alvaro oáo foi autoridade 
legitimo , nüo poderíó ser ollendidos quoesqiicr credilos controhidos sob seu norao, nüo 
tendo porém auvido os commissorios brosileiros do que lcgitiraos forüo todos os octos 
prolicndos por essc gencral, pois que a forco porluguezo, cslocionado no Bondu Orientol, 
nüo podia Qcor occpholo, c nüo só o governo dc Lisboa, nein ontcs nem dcpois do chcgade 
dcsse genorol iquclla copilal, nunco declarou monos lcgitimo oseu commando, mas pelo 
conlrurio com ellc se corrcspondcu; propocm que dcsdo jú fique dc umo vez assentado pera 
scrnprc, c de modo n náo ser poslo inois emdovido nesla commissüo, que reconhcce ella 
corao legitimos o valiosos lodos os nctos o ordcns do D. Alvnro durontc o tempo qiic tevo 
o commnndo das fovcas Portuguczos cm Muntevidco otó o sun rctirada para Porluga! 
a respeito doqnelles objectoscujo conhecimcnto pertence o esto commissüo. 

Esta proposto foi rejeitada pclos commisstrios portuguezes, sern que porém déssera ao 
menos uraa só razSo dessa rejeiqüo. 

% mcsma snssüo propuzcrüo os abaixo assignados quo pelos relatorios fossom sendo 
aprosentodos ooucllcs processos que livcssem jú sido vistos por todos os commissarios, 
aüm dcsobre ellessc profevirem os despachus intcrloculorios, que fosscm julgados neces- 
sarios. C'imo fossc upprovodo, fórüo nas sessócs subsequenles opresentados os processos 
n.-2,C, 8,0,10,12,13, 14, 17,22, 23,2ó,2íl, 31, 33,34,35,37,38, ú0,ú2,ú3,46,.i7e48. 

De lodos elles se tomou conhecimenlo, declnrnndo-se alguns cm eslado de serem 
subraettidos a jnlgnmento definilivo, e outros mondando-se satisfazer a varias cxigcncias. 

É porém dc nolar quo, advertindo n commssáo que entre os processos submeltidos a seu 
conbeciroento olguns liavia que eslavüo inteiromontc fóra de sua competencia, oti porque 
nño havia causa de divida, oii porque, sc a lia, outro é o juizo em que deve ser pedída, 
proi'erio aiguns despachos ncslc senlido; e assira exigio que seja provado que os quatro 
contos que no processo n.° 34 se dizem empreslndos ú Ihcsouraria da Bahia, e toda & 
quantia rcclamada cra o proccsso n.° 30 fóráo applicados a transporle ou forneciraentos 
de tropas.; declurou que o processo n.° 8 de modo nenhura póde ser por ellu julgado , e, 
finalmcnle, quc os processos n." 9 c 14 se uchño peremptos, aquelle por constar do 
racsmo estar satisfeila lodn a obrigacüo, e este porhaver o reclaraanle recorrido ao juizo 
ordinario, e nelle ter obtido senlenca hoje affecta ao corpo legislativo para dcstinar os 
fundos prccisos para pagamcnto. 

A soinma pedida por eslas cinco rcclaniocóes elevando-se a cerca de Rs. 157 contos 
que cora os juros oinda na razüo de cinco por ceoto subiria a rauito mais do duplo, quosi o 
triplo, cslú ppis l'óra dc discussáo. 

K nem se pense que nos processos julgodos ora estado de poderem ser submetlidos 
a julgamenlo defiriilivo, ficáráo approvadas lodas as quanlias nellcs pedidas: uáo; muitos 
terüó ainda dc soíl'rer córtes: o que poréin sú afinal se póde fozer. 

Quasi lodos os mais processos se acháo vislos por todos os coramissarios, e os reslantes 
pela maior pnrte delles. 

Exislintlo umo roclnmagño porparte do negocinnlc portuguez Joáo Ventura Rodrigues, 
scndo eslc um dos membros do cummissáo, indo os aulos conclusos ao commissario Pinlo 
Serqueira, em sessño de 3 dc Oulubro roqucreu elle que pelos commissarios porlnguezes 
fosse olficiado a seu governo, oGiii de que houvesse de designar qucm para tnl julgamento 
substiluisse aqucllc commissario. Por elles 'oi declarado, f.° que assiui o furiáo, e depois 
que assim o liaviüo feito. Até hoje porém náo consta aos abaixo assignados que tnl 
noraeacáo fossc feita. 

Na sessño de 5 de Setcmbro uma rcclanio$ao foi apresentado por parte de l). Manoel 
Gradim peln quonlin de 331 pesos 3/4 rcoles e os rcspeclivos juros, pur cmpreslirao feilo 
a D. Alvaro em Montcvidéo. Esta reclamacáo poréra náo accrescenta ú somma das quantias 
pedidas, pois que faz partc do oulra quc pelo corpo do commercio em Monlevidco foi 
anteriorinentc apresenlada. 

Süo cstcs, Ex.”° Sr., os faclos do que os obaixo assignados tem nn occasiáo presenle de dar 
conta a V. Ex. Resta nssegurar a V. Ex. novoinente o que jú em o relolorio do onno possado 
asscgurúráo: náo ó culpa da coraraissáo se osseus Irobalhos tem sido demorodos: náo é 
culpa della se o conlinuarem a ser. Emquonlo nño fórcm resolvidas asqueslóes, quese 
acbáo affectos ao governo imperial, os trabalhos da commissáo pouco podem progredir: 
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sáo quostócs prclinmiares, dc quo dependem os julgomontos definitivos. Logo quo laes 
questócs estojáo rcsolvidas, os trabolhos terúó rapido andnmonto. 

Deos guardo a V. Ex. Sala das sessóes da cominissáo mixta brosiloira o portugueza om 
2 de Abril dc 1856. 

III.■" e Es.°“ Sr. conselhelro Josó Maria da Silva Paranbos, minislro e secretario d'estado 
dos negocios estrangciros. 

' Fnucrcoso Luiz da Moita. 

Dn. Tiio«az Josá Pixto de SEROUEinv. 


Moilu dc se pr#w(ler eni íranea á arrccailaráo e liquidar.ao 
das Ueraneas dos súbdilos lirasilciros. 

N. 10. 


fiota do goccrno francez i kgacüo imperial. 


Paris, 20 dc Oulubro dc 1855. 


Sr. cavallciro. — Sou informado dc que no rclatorio aprcscutado peto miuistro dos ncgocios es- 
trangeiros de S. M. o Imperador do Brasil ás camaras lcgislativas, no coineco da scssilo actual, fa/.-sc 
mcncáo de uma reclamacáo quc vós transmittistes ao mcu rainistcrio, relativamcnle.ü llcranca do Sr. 
JoséAntonio Marques Braga, fallccido cra Paris, rua Godot dc Monroy n.“ 1, cm h de Janciro ultimo. 

Vós vos lembrais, Sr. cavallciro, que cui couscqucucia da coiuinunicatáo quc coui cfleito dirigistcs 
ao raou predecessor áccrca destc ncgocio, cm 18 dc Janciro corrente, tomastcs o traballio dc vir pes- 
soalmentcentcnder-voscoinoscliefcscompclentcsdcraeu ministerio. Foi-vos cntáo dada a seguranca 
forinal dc que nenbum obstaculo, nesias circumstancias. seria posto ao cxnrcicio pleiio c complcto 
dos direitos de intervencáo que o tratado dc 1S26 confere aos consulcs brasilciros na liqpidacáo das 
lierancas dc scus naciooaes, fallccidos no nosso tcrritorio. Accrcsccnlou-sc que, sc as difüculdadcs 
quc julgastes deverlevar ao conliccimcrno dc mcu predccessor, pdavossa coniraunicacáo de 18 dc 
Janciro, c que eráo entáo só previstas, vicsscm cn'cctivamcnte a dar-se, o inen ininistcrio sc aprcs- 
saria a tomar as mcdidas neccssarias para as fazcr desapparecer, logo qtic vós as dcsignasseis. 

Desdc entüo, nüo me havcis feito a honra dc dirigir-mc mais communicacüo algmna ácerca dcste 
negocio, e nüo tenho motivo para admirar-mc, visto como temelic scgnido rcgularnicnte o seu curso, 
sem suscitar incidente algum cm que tos pareccsse nccessaria n rninlia intervencáo. Creio dever, 
em todo caso, Sr. cavallciro, expressar-vos aqni de novo por cscripto, as scgnrancas verbacs 
<{ifc jü vos forüo dadas quanto á inlenfüo formal do goveroo tlo Imprratlor dc garantir aos oonsulcs 
brasileiros, tanto ncsta occasiáo cotno em outra qualqucr, o livre cxcrcicio dos dircitos quc o tra- 
tado dc 1826 llies confere. Se no corrcr da liqoidafüo da hcranca de Braga, alguina dc nossas auto- 
ridades vicssc a suscitar prctcnfóes contrarias aos termos destc tratado, eu rae aprcssaria, dcstlc que 
me informasseis, a toraar as necessarias mcdidas para quc fosse ella chamatla, a ser preciso, 
á sua cstrícta observancia. 

Acceitai a seguranca da alta consideracáo com a qual tcnho a honra dc scr, Sr. cavalleiro, vosso 
muito bumilde e obedieate servo 

Coxde Waiewsej. 

Ao Sr. cavaUeiro Marques Usboa. 
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N, 11. 


Kota itu trgar.ao ímperuit no govcruo /'rancez. 


Legai;So ioiperial do BrasiL—Paris, em 22 de Otiiubro dc 1855. 


Sr. Condc. — Tiyc a lionra de rcccbcr a noia r¡ue V. Ex. sc di"nou dirigir-inc cm 20 dcste 
niez. cm rcspostn út|ticlla qiie escrcvi ao vosso lionrado prcdccessor, sol> a ilali dc ÍS de Jn- 
nciro dcsic anno, rclaiiiaincule á licrant-a do Sr. José Amoiiio Marqncs liraga. subdiio brasileiro, 
fallecido cm Paris em h de Janciro dc 1S55. 

Dcpois dcs pnssos qiic V. Ex. rccorda. c qnc com elíeito foráo aculliidos pelcs Srs. cheles da rc- 
partitíio dc V. E.w, eom aquclla bondadcobscquiosa a qnepor imiiio tcmpo mc tem babilitado, nüo. 
deixci, cm conformidadc iniciramcntc coin a minlia solircdita nota de 1S dc Janciro, de dar 
iiislruccdcs crcuiuacs ao Sr. consul gcral do Brasil. Esic funccionario nño rcclamou mais o ineu 
concurso, u3o só porque as apprclicnsOcsdc qno me havia fallado uáo sc rcalisárSo, inas tambcm 
jtorque a simplcs inlci'rcncáo oliicial quc os nossos rcgulamrnios dáo cm scmclliaulcs casos aos con- 
snles csirangciros resitlcutcs no Brasil llic parcceu basiauic para garantir os intcresscs confíados ao 
scii cnidailo. 

Agradcccudo a V. Ex. sua bcncvola coniiminicacño, quc mc aprcssarci a levar ao conhccimcnio 
do govcrno dc S. M. Itnperial, rogo a V. Ex. queira acceiiar as novas sogurancas da alia conside- 
racáo coui quc tcnho a honra de scr, Sr. condc, de V. Ex. niuiio liuntilde c obcdicnlc scrvo. 


A S. Ex. o Sv. Conde AValcrvski. 


MAr.QCEs Lisboa. 


Coloiiisacño e Emigracño. 

Dircilos civis e rcligiosos dc quc go/io os colonos no Itiasil. 


N-° 33. — Rio de Janciro. — Ministerio dos ncgocios do imperio.—Rcpariifáo gcral das tcrras 
publicas. em 29 dc Oulubro dc 18DS. 


III “° c Ex."° Sr. — Tenho a honra dc accusar a recepcáo do aviso dc V. Ex. daiado de 5 dc 
Junho ultimo sob n.° 84, quc acompaubou a copia do olficio dc 18 de Abril ao nosso ministro resi- 
dcntc cm Berlim, c a nota a estc anncxa, pclo qual pcdc, afim de transmittir ao mesmo os 
csclarcciincntos que estc ininistcrio houvcr dc prestar áccrca das relacocs cm quc sc achüo, em 
geral, os cmigrados allcmacs no Impcrío, c cspccialiucute a respciio dos dircitos civis c potiticos de 
quc cllcs gozáo, das condicScs prelimioarcs para as snas naturalisacücs, c da protcccüo e cuidados 
quc o governo impcrial manda prcstar aos recentemcntc clicgados. 

Satisfazcndo ao dcsej'o manifcstado por V. Ex. cin scu dito aviso, cumpre-inc responder-lhe quc, 
comquanto nüo cstcj'áo rcguladas dc uina maneira positiva lodas as qucstocs sobrc qtic aqticlie agente 
sollicita esclarccimcntos coin applicacáo aos interesscs da colonisacüo, todavia póde-se-lhc assegu- 
rar, como doutriüa lisada cm lci, ou coino pontos resolvidos pclo govcrno imperial, o seguintc: 





1. " Os esirnngüiros niio goiüo ilos dircilos polilicus, c sim dos civis, coui lanio quccsics náo 
csti'jño cssciicialincnic lisados a fiiuccOcs pulilicas. cxccpinadas cm lci cxprcssa, lacs como as de 
currcior. lcilociro.'ilcspaclianlc d’AlfandcRa, clc. 

2. * Os naluralisados lciu loilos os dircilos quc coiii|«!li'iii ans cidailáos brasilciros j sfimcnic nfio 
podem scr qnauio ans |iolil¡cos — l.° rcRcuie il» Impcrio; - i* minislrodc lsiaiIo;- 8.* dcpulado 

á asscuiblca Rcral;_ h.° dcpulado proiiucial ¡ Cousliluicáo do linperio arls. 130 c 9.i § 2.“, c acto 

addicional nri. 27 c arl. !.‘ comliiiiado com aquollc 23 iln conslilidr.'io}. 

ó.* (Jiianio aos dirciios rclÍRÍosos, dclcrmina csla noari.5." quc siu lolcrados toilos os cnlios, com 
u clauwLi unica dc quc as casas para isso dcslinailas náo lculuio fíinna cxlcriur dc lcinplo ; assiui 
conio ninsncm piiilc scr perscguiilo |ior moiiio dc rcligúio. nma ve* quc rcspcilca ilo Ksiado, arr. 
17!) § ó.' da lci fundamcnial ilila. c arl. 27ü i!o codigo criminal. 

A!Óm disto. ]icla lci n." 712 dc Iti dc Sclcmliro ilc ISá.l arbitrnu~sc quamia para as dcspozas do 
cnlio rcligioso, i¡iic |irofcssasscm os colunos csiabclcridos na colonia D. rrancisca; c pclos coulrac- 
tos allimamcntc cdcbrados com o l)r. Illtimcnau. Aulic c Nagcl. conceilcráo-sc snlivencOcs para 
pasiorcs protcstauirs; garantiiulo-sc mnis aos ilons nliiuios a cousírucrfio dc casas para t.raráo. 

A colonia dc l’ciropolis gov.a igualmcnic dc ninlxis aqucllcs favorcs. c ns oulras crcadas pclos go- 
vernos gcral c provinciacs. ou já pariicipáo dcllcs. oii poilcráó obiO-los por uina incdida gcral. 

!i.“ tiaraniimlo a constiiuicáo tioaru 179 ¡j S2 aos cidadáos brasilciros a instriicráo primaria, na 
qual sc coniproliciidc a cducacño rcligiosa. lom-sc fcito cxlctisiva osla disposiráo aos cstraugciros, 
conccdcodo-sc a varias colonias a couslruccáo dc casas para cscnlns, c a snbvcnráo |Kira profcssorcs 
de primciras lctras. 

0.° Oitanlo ás condicOcs dc uniurnlisacáo, aciiáo-sc cllas rcguladas ctu gcral para toilos os cstrau- 
goiros pdas lcis dc 23 de Onlubro do 1S32 c 30 dc Agosto dc ISiS, as qu'acs tcm sido frcquente- 
mcuto dispcusadas cm alguutas dc suas disposigóis por aclos do corpo lcgislativo. 

Pelns lcis porém dc 3 dc Scleuibrodc 18S0 c 31 dcianciro dc 1S50. nn tocnntc aos colonos cm 
panicular. fni dclcrminado quc scjáo rccoubccidos cidadáos brasilciros nnturnlisndos os dascolonias 
dc S. I.eopoldo. S. Pcdro d'Alcantara c Pclropolis. logo quc assigncm na rcspcciiva camara munici- 
pal tcrmo dc dcclaracáo de scr cssa sua voutadc. Iiasiamln a ccrridáu dcssc tcrmo pnra quc, iscnto 
du quncsqiicr dcspczas, ou enioliimcntos, sc ciitrcguc ao dcclarantc n compcicute lilulo. 

Finalincule. a lci dc 18 «te Sctcmliro tlc ISáü no ari. 17 cstatuio, como rcgra gcral. qnc os cs- 
irangciros quc coutprarciu icrras c ucllas sc cstaliclcccrcm. ou ricrcm á sua ciisia a cxcrccr ([tialqucr 
industria no pair, scráo uaturalisados, qucrcudo, dcpois dc dous aunns dc rcsidcncia pcla fóriuu por 
quc o foráo us da colooia dc S. Lcopoldo: disposicáo csta qoc o art. 18 da incsma lci torna applica- 
vd aos colonns cugajados á custa do tbcsonro. para scrcm cmprcgados cm cstabclcciiDcntos agri- 
colas. trabullios ]iitblicos. c forinucáo dc colonias por cotila do govcruo. 

6. ” Na couformidatlc dcstcs dotts arts. 17 e iS tla lci citada, licáo csscs cstrangciros c colonos iscn- 
tos do servigo mililar, mcnos o dn guarda naciomil uos rcspcctivos nuiniclpios. 

7. " Alúm do quc lica cxposln. c fcira dc duvida cpio lodos os cstrangciros cnconlráo no paiz a rc- 
conbccida liospiialiiladc iios !:rr..-i!oiros c a mcsma proicccáo das auioi id.idcs c das lcis quc aos na- 
cionacs é garatnida; c pclo qiu: rcspcila á prutccráo c ciiislndos cspcciacs do governo. cni contcm- 
placáo ilos iniircssos sia ccJouísario, cabc-mc rcnovar ai|ui os csclarcciincntos quc cm outras 
occasiüos tcuho tislo a hcura slr transmittir a V. F.x.. náo só qii.inlo au faclo cic náo sc prnpór o 
govcrno iiitporial a snrcniprczario da colouisaráo. como aos favorcs iiulircctos quc cstú clisposto a 
concudtr. c ao niais quu liouvcr dc scr rcsolvido, logo quc scjáo loinadas as providcucias ncccssarias 
para a rrccpcáo c cslabclccimcnto dos colonos c cniigrantc.s quc vicrcni pnra o lirn-il. 

Fdo quc rcspcila á qucstáo dos cnsntnciitos mixtos c cvangclicos. já o iniuistcrio cla jusiicta cbatnou 
a aUcncáo da assembica gcral |iara alguns ponios dcí-a qucstfxi sobrc os quaes cntcudcu scr convc- 
nicnic c urgcntc uma soíticño i-m prcscuca dos inlcrcsscs da cnlonisacño. 

Finsimcntc no tocantc ás bcraucas dos cstraiigciros <pic fnlleccrcm no Brasil cxistc o dccrcto ii.° 
855 ilc S du Nnvcmbro dc 1851. ntandnmlo exccular o ri-gulamcnto n quc sc rcfcrc sobrc iscncücs c 
atiribuicücs tlOs agcntes consularcscstrnngciros no Impcrio, c o morlo por quc se liáo dc luivcr rcla- 
livanicntc ás dilas Iicraucas dos subditos de suas nacücs no caso dc rcciprocitladc. Alótn disto, 0 
antcccssor <lc V. Kx., cm os rclatorios do anno passado c do corrcntc, jolgou tambcm urgcntc pro- 
vocar a solucáo de outros pontos relativos a mn tal assumpto. c quc depcudcm tlc actos lcglslalivos. 

E’ de csjicrar quc, scrnlo dc manifcsla convcnicncia as ntcdidas lcmbradas por um e outro miois- 
, icrio. a asscniblca gcral as tomc na devida considc-racáo. 

Dcos guardc a V. Ex. 

Lujz Pedreira do Coutio Febrai. 

A S. Ex. o Sr. tniuistro dos ncgocios cstrangciros. 



Favores c auxilios atc aqui coucctlidos pdo (jovcnio impcrial 
aos eolonos t|uc sc vicrcm cstabclcccr no lírasil. 


S. 13. 


Rio dvJanviro.—Ministcrio dos ncgocios do Impcrio.—Rcpartifóo gcrnl das lerras pnblicas, em 
13 <!e Oczcmbro (lc 1855. 

111.” o Es.'° Sr. — Tcnlio a lionra dc accusar o rcccbimcnto do aviso do V. Ex. sob n.* 82, com 
data dc 1 dc Julliu ultimo, Iransmillindo-ineporcopia oolliciodoconsulgcraldoluipcrio nasCidadcs 
Anscaticns , dc 2 <lc Aliril dcstc anno, cni o qual, dcpois dc participar quc se aclia quasi dcfiniti- 
vamcnic constituida a companliia dc vaporcs cnirc UatnJiui'go e o lirasil, rcfcre os cnibaraqos que 
a cmÍKinvño curopca coincca a cncontrar tla partc do govcrno dos listados Uuidos, c informa que, 
mcdiantc uiligcncins do Dr. Sclimidt, varias remessas dc colonos sc dirigcni para o nosso poiz; accres- 
ccnlando quc a noticia dada pcla imprcusa ncsta cOrtc. dc quc o guvcrno impcrial cstava disposto a 
pogar a qucm iniroduzissc colonos uina subvcncáo dc SOgOQO rÉis por adulto, c dc- 20$000 réis por 
íncnor, tcm fcito ali grandc sensacáo. a pomo dc nuiitas pcssoas o prociirnrcni para obtcr cscla- 
rccimcntos a tal rcspcito. 

Ko incsmo avlso solliclta V. E.\. scr liabilitado a rcsponilcríu|iicllcconsulgcral sobrc divcrsos 
pontos rclaiivos ú colonisacáo, c cspccialmcntc sobrc as condicücs com qnc o govcrno impcríal pcr- 
mittc a siibvcncáo rcferida, alim de quc possa o incsitio agcnic brasllciro satisfazer ás pcrgunias que 
consiunicmcntc Ihc síio dirigidas. 

Em rcsposta cabc-inc dizcr a V. Ex. quc tomando na dcvida consideragáo as commuuicafocs quc 
tevc a hondadc dc rcinctlcr-inc para c6nliccimcnto «lcstc ministerio, das quaes rcsulla fundada cspc- 
ran;n dc quc a causa da cmigrai áo para o Impci'io vai gnnbando tcrrcno, juigo llovcr, cin sntisfucüo á 
ultiina partc do citudo aviso dc V. Ex., transniitlir-ilic as scguiiitcs informacOcs, ininistradns pela rc- 
purligüo gcral das terras publicas, áccrca dos favorcs até hojc concedidos a bcm da colo- 
nisacáo. 

Nculiuinas clausulas ou bascs gcracs liáo sido por ora cslabclccidas para a conccssáo da subven- 
náo dc quc sc trnia: porquanto, núo scndo possivel prcstor auxilios pocuniarios indistiuciamcnie a 
qualqucr iiitroiluctor d« colonos dc dill'eiciitcs classcs c prolissOcs, c incnosainila a rcspeito dos 
quc virrcin para o Drasil scitt urn nicio (lc vida conlicciilo, scui ilcstino, e á uicicc unicamcnic da 
caridado pnblica. ou <lc unta protccgüo indcvida, tcm cntcndido o govcrno imperial liinilar lacs fa- 
vorcs a cnijiiczas dc i'cconliccidu utiliiladc, inciliantc i'xíiuic prcvio das proposms c garauiias rcspcc- 
tlvas, c cclebracáo dos compctcntcs contractos, cm qnc icm sido consiiitados os vcrdadciros in- 
tcrcsscs quc sc prcndctn a táo iinponantc ramo da publica administrai;ao. Assim pois, ilcsscs comractos 
sc dcdu/. quc para as conccssOcs c favorcs alc o prcsculc tcm o govcruo inipcrial tido em considcracüo 

o seguintc! 

1. " As condicGcs c capacidadc dos cmprczarios. ou companliias que, promclteudo nm fuiuro 
espcraiif.oso, garamcui a convcnicntc iuiroduccáo dc um numcro dctcrminado'dc colonos, que 
demro dc ccrlos prazos vcnliáo cstobclecer-sc como propriciarios, por compra ou aforaiucuto de 
terrenos. 

2. ° A formacüo dc forlcs nnclcos dc colonos, c ilcscnvolvinicnto das colonias cxistcntcs naqucllcs 
pontos ilo luipcrio ondc possáo prospcrar com vantagcm, c para ondc razOcs dc manifcsta utilidade 
publica acousclliáo quc svja dc prcfcrcncia c (lesilc já attraltidn a ctnigraqáo subsidiada. 

3. ° A ncecssldado dc crcar ccntros dc populacüo agricola, quc náo só provoqucm a cmigracáo cs- 
pomanca, cuino aindn sc consiituáo viveiros dc pcqucnos proprictarios c trabalhadorcs quc uiais 
tardc sc cspalluráO pcló paii. 

A.° A distribuigáo dc tcrrasjá cm partc prcparadas, mcdidas, dcmarcadas, e divididas cm pcquc- 
nos lotcs aos cnlonos iulroduzidos, c o forncciincnlo dc alojuincnios provisorios e dos objcclos in- 
dispcnsavcis nos primeiros tcinpos dc cstabclccimcnto. 

6.° A colonisacúo cin rcgra por fuuiilias dcntrc os individuos quc, alciu dc cuorigcrados, sadios c 
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aíToiios ao irabalho, sojáu lavradorcs, o, um unia ccria iiroportfo» officiaos ilo ullicios apro|iriados 
aos tlivcrsos mistorcs inlicrenics uos esiabelecimentos ruraos. 

6. " A «lUTiculdncle e importancia das cmprcMs. osplanos dc colonisarño adopuulos, e os mcios 
sullicioiitcs ilc cxccuoSo. Iicni como os paiirs ilomlc lcin ilo vir os colotios c as prorincins o loculi- 
(Inilcscii) i|uc tcin cllcs dc scr oslabclcciilos. 

7. * A convcnlcilciu ilc promovcr u abcrliira tlc cslradas c ouiras vius ilc coinnmnicacáo, incdiaiitc 
auxilios cspcciacs. suj'untlo a iuipoilancia ilas mcsinas. 

S.* A nocpssidailc dc proporcionar a ventlá do lorras dcvolulas. a raiño ilc nicio rcal u lnafa qua- 
drjila, a bem daqucllcs quc sc obrigucm a povoa-las c fa/.c-las cultivarconvciiiciilciiicnlc por colonos 
utcis; c islo cmqnanio pclos inspcclorcs goracs dc incdio.ln sc traia ilo fazcr vcrilicar, mcdir. iliviilir 
c dcinarcnr icitus ilcvoluias. parn sorem npporiuiinnicnic cxposias ;i vcnila cm linsia publica, ua 
conformidailc do sysrcma gcral da lci n." (Wl ilc IS tlc Setcinbro dc IS50. 

Alcin do ipm liim cxpnslo. ouiros favoros mais irni >idn ouiorgailos, lacs coino a coiiccssfio 
gratuila dc alguns tcrreiins dc marinlias. algmis «•inprcstímos seni jnro. anxilios ao cnlto rcligioso 
c a oscolas priinarias. casaspara profcssnrcs. paroclios, c pasiorcs prolcsi.inlcs, pcrmissSo, quanio 
acs tiaviiw quc iransportarein colonos. ilc trazciTin Insiro dc carvüo dc pcdra. sal c fcrro, comlanto 
quc lacs'anlgos dcsciiilxirqiiciii om pnrlos alfandcgadns. o apoio das auioridadcs c ila forya pulilica 
cai casos ilclcrminnilns; c licin assim Snaimentc as iscurOcs do dircito dc ancorngcin aos diios na- 
tios.do scrvioo miliiar por dczannns. mcnosoda guardn nacioiial dcntro dos inniiiclpios. c dc 
vario» iniposlos cm favor ila colonia 1). Francisca cm Sania Cailiarina . c du oulrns a quc so tcin 
frito cxtcnsivas mcdidas scmclliantcs: o qnc mdo cousta das diiTcrcnlcs clausulas postas nos con- 
tractos acima rcfcridos. do rcgulamcnio dc ‘20 dc Abril dc lS'ií . para n «•xcciiqái» do ari. S.* g 4." 
dalci de 2ldc Outubi o dclSAS, (la já citaila lci dc 1S ilc Setcmhro dc 1S50 . c das tic 15 dc Maio 
dcste nicsmo aimo c 16 dc Fcvcrciro dc lS.iS ctc. 

Qtiamo aos outros favores ou auxilios dircctos ou uuiircctos ipiu o goveruu impcrial liouvcr dc 
concciler a bem da cniigracáo cnropca . c da colonisarño no paiz. rcscr.a-sc o mcsmo govcrno para 
providcnciar opportuna c convcnicntcnicnte á incdida quc fiír rcsolvcndo outras prupostas dc reco- 
nhccida ulilidadc, c quauilo fórcm adoptadas qnacsqucr mcdidas gcracs a tal rcspciio. 

Concluirci liualmcnlc refcrindoa V. Es. o quc já cin omros avisos lcnlio tiilo n lionra dc lovar ao 
conbccimenlo dcsse minisierio . c vcm a scr. quc, por occasiáo dc iuilcfcrir algumas proposias para 
inlroducíño dc colonos, tem o govcrno impcrial dcclarado quc, n5o poilcndo ncm dcvcndo 
consiituir-sc cmprczario dirccio dc colonisarjo, salvo alguns casos miiiio cspcciacs, cstá lodavia 
disposlo a ausiliar por varios mciosindirccios as asscciar.Ocs c einprczas quc livcrciu por fiin promo- 
vcr a omigragáo estrangeira. o rcccbimcnto c cstabclcciincmo dc colonos c clc cmigranics cspoota- 
ncos, qncr como imcrmediarias das mcsmas c dos proprictarios do paiz. qucr por sua propria 
conta. 

Dignando-sc portauto V. Es. considcrar todo o cxpcndido. coino scrvindo dc esclarcciincntos 
para scroin transoiiitiilos ao conliccimcnio, náo só do nosso consul gcral nas Cidadcs Anscaiicas, 
como nos demais consuics a qucm couvicr, crcio qnc podcrá dar cabal solucáo ao oflicio daqucllc, ao 
passoquc ficaráó csics lambcm habiiiiados para darem cxplicacóes prccisas ás pcssoas que as pcdirem 
áccrca do assumplo de quc tcnlio (raiado. 

Deos guarde a V. Ex. 

Luz Pti'HUHA no Coitio Fesr.az. 

A S. Es. o Sr. Josc Maria da Silva Paratihos. 



45 


Casamentos inixtos c cvingolicos. 

lnformacócs dadas á lcgacáo dc S. ill. o Iici da Prussia sobrc 
o cslado dcstc assumplo segundo as lcis do liupcrio. 


ft’ota da legactlo da Prnssia ao governo imperial. 


Lcgac.fto tln Prussia. —Rio üc Jauciro, 27 dc Janciro dc 1S56. 

Sv. ministro. —0 relatorio do ministcrio da justita aprcscntado o annojiassado á assemblfia gcral 
lcgislativa considcra (pag. 25 c 20) o casainento inixto, na falta da dispcnsa da disparidade do culto, 
da mcsma sortc qnc o casainento protcstante, codio solcmnidadcs dcsprovidas, scgundo as lcis do 
Hrasil.dccflciios lcgacs, pvothi/.indo sómcntc mn eslado dc concubinato. 

0 ministro ila justica du S. 11. o Rci, o Sr. Simons, tendo lido conhccimcnto dos trechos do 
relatorio que tratSo da inatcria supro-mcncionada, presumc quc a illegalidadc dos casamentos, taoto 
protestantcs como inixtos no Brasil, devc basear-sc cm uma Ici cspecial do Imperio, pois que cm 
conformidadc do dlreito canonico, a igrcja catholica rcspeita o casaincnto protcstanto (Waltcr, 
curso dc direito ccdcsiastico, edicáo dccima primcira § 200). Por csta razao o Sr. ininistro da 
justica inanifcstou o dcscjo dc ohler uuia copia dcsta lci, sc dla existc. 

Tcndo-mc o Sr. Barüo dc Muntcuflcl, prcsidentc do couseilio e minislro dos negocios cstrangeiros 
dc S. M. o Rei, encarregado de satisfazer ao dcscjo do Sr. ministro da justiga, ouso pedir-vos, Sr. 
ministro, quc tcnhais a bondadc dc forncccr-ine a copia aciina designada ou, se tal iei nüo existe, 
dc mc declarar as ilisposifOcs lcgacs donde o ministcrio imperial da justica deduz a illcgalidadc dos 
casauicntos tanto protcstantcs coino mixtos. 

Aproveito-mc dcsta occasiüo para reiterar a V. Ex. a segurauga dc minha niais distincta consi- 
deracüo. 

Leveshagex. 

A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos, ininistro e sccretario de estado dos negocios cs- 
Itangciros. 


N. 15. 


Noia do govcrno imperial d tcgacüo da Prussia. 


Rio dc Janeiro. —Ministcrio dos negocios cstrangciros, em 3 de Marco de 1S56. 

Tirc a honra dc Ievar ao conhccimcnto do Sr. ministro da justica a communicacáo que me diri- 
gio cm sua nota dc 27 de Janciro proximo passado o Sr. Lcvcnhagcn, encarregado de negocios da 
Prussia. 

0 Sr. ministro da juslipa sc aprcssou cm dirigir-me a rcsposla quc nas duas copias juntas tenlio a 
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salisfanAo do passar ás mfios do Sr. Lovenhagon, diamaodo ]iara ella a sua ailcnrfio, c rogaodo-llic 
que sc digno transni¡ui-la ao Sr. Simons, minUiro da jnstica dc S. M. o Uci da Prussia. 

0 Sr. Lcvonliagcn vori das expiicacOcs quc ali sc dáo. quo o Sr. mini-lru da jnstira crO quc nc- 
nliuma csprcssáo lia no scn ultimo rdalorio da qual sc |>ossa dcprclieiiUcr quc cllc dcclara illcgacs os 
casamciiios cvangdicos e inixtos. Outro ú o scolido gcnuino das palavras dc S. Ex., c outro o lim 
quc cllc livcra c tcin cm visia. 

S. P.s. ponderou ao corpo legislalivo, quanio aos casaincnios cvangclicos. quc c neccssario dclcr- 
ininar a prova dcsua cxistcncia, assim coiuo o rcgisiro de sua cclcbracfio, ISo couvcniculo aosdi- 
reitos civis dos csposus c scus dcsccndculcs. 

V rcspcilo dos uiistos, S. K\.. ponderamlo as dilliculilades quc acuinluicmc sc dito para quc dlcs 
sc rcnliscm pcla pnric caliiulira. dissc quc assiin. c só cdcbrailos pcla partc prnicsiautc. nao linvin 
vinculo rcciproco. licaváo essos casaincntos rcdoziilos a eoncubinatus. sem consci|iicnciiis lcgiliinas. 
c privados os esposos c os lillios tlos scus dircitos civis. 

0 Sr. niinistro da justica náo sc rcfcrio. pois, á illcgalidadc. tnas á prova c rogisiro tlos casantcnios 
cvoagdicos; náo tratou tla illcg-alidadc dos casanicntos mixlos, mas sitn das dillicultlatlcs tla sua 
rcalisat;áo. 

Crcio quc cstcs csclarecimcntos. mais ilcscuvolvidos c complclos no aviso jiiuto com o docunicnto 
tjiic llic c auncxo. saiisfaráü aos tlcscjos tlo Sr. Simous. scguodo foráo mauifcsiados ¡>do Sr. Lcvo- 
nhagcn na sua cilada nota. 

Aproveiiando a occasiáo rcuovo ao Sr. Lcvcnliagcn as scguniucr.s da miulia cstima c comidcraráo. 

Jost -Míru oa Silva PAn.ix«os. 

Ao Sr. V. Levcnbagen.. 


üoamnnios n qiie se rcfere a nola siipru. 


Ministerio dos ncgocios da justira.—Rio dc Janciro, cai 21 dc Fcvcrciro dc ÍSÓC. 

III."* c Ex."'’ Sr. —Eeccbi o aviso dc V. Ex.. datado de 5 do corrculc mez. sob o qual mc iraus- 
millio, por copia, uma nota da lcgaráo dc S. .VI. o llci da Prussia, cui a qual coiumiiiiica quc o mi- 
nistro da joslica do scu paiz, lcndo lido com aticncáo o quc c.xjniz no ultiuio rdatorio aprescntado 
á assciublúa gcral lcgislaliva sobrc os casaiucnios mixios c cvaogdiccs no Brasil, cnlciidcu quc cu 
rcputava illcgacs tars actos, bascando-mc soliro uma Ici cspecia! do Impcrio. seudo que, scguudo o 
dircito caoonico, a igrcja catbolica rcspcita csses casamcntos. c conclue pcdindo uma cojwa da ilita 
lci, ou quc sc dcclarc, no caso dclla uáo cxisiir, qnaes as disjiosicücs legaes doutlc tlcduzi a illegali- 
daile dos casamentos, tanto protcstantcs, como mixtos. 

Em rcsposta c satisfjcño á rcfcrida nota, cuuiprc-mc siguilicar a V. E\., protcsiando contra o sen- 
tido quc o ministro dajustica do S. M. o Hci da Prnssia iudiuio do mcu Udalorio. qnc ncnhuma 
cxprcssáo udlc lia contra a lcgalidudc tlos casamcnlos cvangdicos ou mÍAtos. Qnanio aus cvangclí- 
cos, fu scutir ocssc rclatorio a ucccsddadc dc sc dctcmiinar a prova da sua cxistcncia, assim coiiiu 
0 rcgistro dc tacs casamcntos cuuio tanto couvúin aos tiircilos civis dos csjiosos c dcsccndcuies. 

A resjieitu dos miMos. ponderci as difliculdadcs quc sc ilaváo para quc sc cllcs rcalisasscui pcla 
partc cailiolica. sendo queassi'Ji, c só cdcbrados jiela jiaric protcstantc, náo havia viuculo rcciproro, 
csscs casaincnios cstaváo rciluzidusa concubiuntos, scm coiiscqucncias lcgiiimas. privatlos os cspo- 
50S o os liilios ilos seus dircitosciris. Náo mc rcfcri pui> á illcgaüdade, senáo á prova ilos casauicutos 
cvangclicos; náo me rcfcrí á illcgaliiladc dus casamcnlos inÍMos, scuáo ás ililliculdailcs ila sua 
rcalisagáo. 

Propuz para ovitar cssc cstailo dc cousas, quc lauto prcjudicn os intcrcsscs ilu imiigrai'áo. ns rcla- 
cücs do Iinjicrio, a oitlein das fuinilias, c os tlireitos civis quc a coiistiiuifáo garamc. ns mcdidas 
legislulivas quc uo inosmo rdatorio sc contúui, as quaes cspcro vcr rcalisadas cm jioiico icinpo. 

Kdcva porúm cxpiicar ao Sr. mioisiro daju-iii¿a dcS. M. o Kci ila ('rnssia. que actualincntc os 
casamcutos mixtos, scndo rcalisados cotrc nüs pda ¡ntcrvcnráo da igreja catholica, sáo cquiparadns 
aos casamcntos catbolicos, e tcin os uicsioos cflcilos dvis. 

Quanto jiorúm aos cvangdicos, a lcgislacáo civil dcstc Imperio. quc ainda ú liojc a incsma quc 
rcjiia aaUcs da constituicáo, que coosugra a loJcraocia. Fcligiosa náo os comjirclicndc. sc náo os cxclue. 

Kcipclto indusa a. V. Es., poc copia, a Osd. L. 6.*, tit. 46 principio c § 1.*. quc regula a maleria; 
cm vista della, c para que sc dc o rcgimcn da conmiunbáo, quc ú o coslumc do lmpcrio, ú csscucial 
quc «casaovwo scja coaforme ao culto catbolico. Assan que, ovisío como náo 6 appiicavcL a diia 



Iim íios casiimemos evnngelicos. a conscqucncia 6 quc dlcs sú podcifi aclualmcntc scr regulados pclos 
conlracios cdcbrados cntrc as parlcs contrabcntcs, porquc a dita ordcnacSo cm todo o caso salva 
csses contractos. 0 quc tcnho a lionra dc lcvar ao conliccimcnto dc V. Ex. para o transmittlr it lcga- 
i;5o dcS. XI. o llcidu Prassia. 

l'rcvaleco-inc da occasiño para rcnovar os mens protcstos <lc cstiuia c consiilcracáo a V. Ex. a 
qucm Dcos Guanlc. 

José Tiiomaz Nabcco de Abacjo. 


Sr. .losfi Maria da Silva Paraubos. 


cfim OA OROEXACÁO, I- 4.*, TIT. 48 PRIXCIl'IO E S I' 

1:0110 0 uuirido e inul/ur «?o niceiro* an stut üens. 

'foilos os casamcnios fcitos em nossos rcinos 0 scnliorios se cutcndcm scrcin fcitos por carta 
dc amctadc; salvo , qunndo cnlrc as partcs ontra cousa fñr accordada c contractado; porquc 
untfio sc guartlará 0 quc cntrc dlas fOr contractado. 

E qtiando 0 niarido c mullicr fúrcm casados por palavras dc prcscntc á porla <la igroja 011 
por liccnca <lo prdndo fóra dclln, havcndo copula carnal, scrao meciros ein scus bcns c fazenda; 
E posto quc ellcs quciráo provar, c provem quc fúráo rcccbidos por palavras <lc prcsentc c 
quc tivcráo copula, sc náo provarcin quc fúráo rcccbidos á porta da igrcja ou fúra dclla com 
liccnca do prdado . nflo scrflo mceirns. 
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X 01 a du tegiuilo ila Prussiu ao goeerno impcrial. 


Lcgarflo da Prnssia. —Rio dc Jaiieiro , il dc M.irco dc iSáti. 

Sr. Ministro. — Tivc a lionra dc' rccnbcr a uota quc V. Ex. servio-sc dirigir me com a data 
<lc 8 de,tc mcx acoiupanliada <la cópia <lc nui aviso dalado dc 21 <lo mcz passado, w qual 
0 miiiislro da jnstiqa 0 Sr. Nniiuco dc Araujo lcvc n botidade dc cxplicar um parngr^lto dc 
seu ultimo rdatorio a rcspcito dos casamcntos cvangdicos c mixtos. 

E11 mc aprcssarci a lcvar csia inlrrcssantc cominuiiicafflo ao conüccimcmo do Sr. barflo <lc 
Maniciiird, prcsidcntc do conscllio c ministro dos ncgocios cstrangciros dc S. M. o Rci, meu 
nugusic amo. 

0 Sr. ministro da justica cspcra vfir ciii brcvc rcalisaiins as mcdidas lcgislativas quo sc acháo 
indicailas no mcncionado paragrapho <lo scu rclatorio. Sciulo estas mcdidas da mais alta im- 
portancia para a fclicidadc dos protcstantcs cstabclccidos, c para os quc vicrcm a cstabdcccr-sc 
110 Brasil . ouso manifcstar a cspcranca dc quc 0 Sr. ministro da justica dclcrminando os pro- 
ccssos rcqucridns |Kira celcbrarcm-sc para 0 futuro os casamcntos protcstantes c mixtos, con- 
linnará ao tticsino lcmpo a validadc dos casamcnios dcstas duas catcgorias cclcbrados no 
Brnsil, anlos <la publicacño da nora lci. na prcscnra dos cnras ou dos consulcs cstrangciros 
aulorisados para omc fim pclos scus rcspcctivos govcrnos; c dc quc S. Ex. rcconbcccrá a 
validade dos casnmciuos protcstantcs c mixtos cdcbrados 110 csirangciro cm conformidadc das 
leis <los paizcs rcspcctivos; <lc mandra quc nem cm um ucm cm outro caso os csposos sejáo 
obrigados a provar ou rcalisar scu casamcoto por uro novo acto depcndomc de conscntimento 
das duas partcs; pois nne uma scuiclhanic obrigacáo forneccria mcios dc dcsrazcr o casamcnto 
quando um dos csposos dcsejassc náo continua-lo. 

Aprovcito-me desta occasiáo para rcilcrar a V. Ex. a scguranca dc minlta mais alta con- 
sidcracáo. 

Levemiagen. 

A S. Ex. 0 Sr. Josc Maria <ln Silva Paranlios, consclbciro c minisiro d'Estado dos ncgocios 
cstrangciros. 



ANNEXO 



TRAFICO DE ESCRAVOS. 





Hoatos ilí' ili'srmliarqiiC' <lc Africanos, nfio vcrificados, nas pro- 
xímidadcs dc Angra dos Rcis e ao norlc dcstc porto cntrc 
S. Thomc c Espirilo Santo. 

N. 1. 


Nota da lcgacüo de S. 31. Brilannica ao governo impcrial. 


N. 27. — Lcgagáo britannica. — Rio dc Jaociro, 20 dc Sctcmbro de 1S55. 

lix."* Sr. — Estou ¡nfonnado dc quc por oma carta rcccbida de Loanda coosta que o conbecido 
traiicante dlcscravos Antonio Scvcrino de Avellar tioba panido para o rio Zaire com dous palhabo- 
tcs afnn dc carrcga-los dc cscratos com dcstino ostensivameote para a Havana, suspeitaodo-se, 
porém, quecom o intento dc dcscmbarca-Ios cntre a Babia c Campos, onde o dito Avellar tem muitas 
rula?0cs. 

Jtilguci do mcu dcrcr levar csta noticia ao conbccimento de V. Ex., aQm de podcr o govcrno 
itnperial tomar as nccessarias mcdidas prcventivas, pormcio de um cruzcíro na costa entre a Bahia e 
Campos até ao dia 15 ou 20 dc Outubro, para frustrar-sc qualquer tentativa que possáo fazer na- 
qucllc cspaco de tempo os traficantcs de cscravos, que, acorocoados a novas emprezas pela deras- 
tacáo quc tem fcito o cbolera cnire a populacáo negra da Babia c dcsta proviocia, podcm cooseguir 
descobrir o mcio de eBecluar algum descmbarque de Africanos, quc com certcza Ibes trará enormes 
lucros. 

Pi-evaleco-me desta occasiáo para rcnovar a V. Ex. a seguran;a de minba alta estima c distincta 
coosidcropáo. 

W'iiuaji Staffobd Jebxesgham. 

A S. Ex. o Sr. José ilaria da Silva Paraohos. 


N. 2. 


N'oia do gotcmo impcrial d lcgaciio de S. it. Britannica. 


Rio dc Janciro. — Ministerio dos ncgocios cstrangciros, cm 7 dc Outubro de 1855. 

0 abaizo assigoado, do conselbo de S. M. o Imperador, mioistro e sccrctario dc estado dos nego- 
cios eslrangciros. accnsa a receppáo da nota o.* 27 que em 20 do mez pruvimo passado llic dirigio o 
Sr. William StafTord Jcrningliam, encarregado dc negocios de S. M. Britannica nesta cOrte. 

Ncsta nota diz o Sr. Jerningliam tcr sido inrormado de que constava, por uma carta rcccbida dc 
Loanda, quc o conliccido tralicantc dc cscravos Autonio Scvcrioo dc Avcllar tinha partido para o 
rio Zaire com dous palbabotcs afim de carrcga-Ios dc cscravos, ostcnsivamcntc com destino para 
Ilavana, mas, scguodo sc suspeitava, com o inteuto dc dcscmbarca-los em algurn ponto do Brasil 
cntrc a Bahia e Campos. 

Accrcsceota o Sr. Jerniogbam qoc déra conhccimento da referida noticia ao abaixo assignado, 
afiin de que o governo imperial possa tomar as precaucoes neccssarias mcdiantc um crozeiro esa- 
belccido cntrp os pooto's acima dcsignados até ao dia 15 ou 20 do corrcnto, precaupGcs quc o Sr. 
Jerningham julga tanto mais nccessarias porque cré quc o cstrago feilo pela cpidemia reiuantc entrc 



a populatáo negra, nas provincias da Bahia c do Rio dc Janeiro, scri uin podcroso inecntivo para 
quc os tralicanics tcntcin novas emprczas. 

0 alwi.vo assignado agradeec ao Sr. Jcminjliam a sua cotrnnuiiicaMO, e com quanto n.lo reccie 
quc a pcrda dc cscravos causada pcla cpidcmia possa scr um fortc inccntivo, c incnos ainda quc os 
tralicanles sc atrcváo, qualqucr quc seja a cspcranca de lucro, a voltar ao Impcrio eom as suas cri- 
minosas cspcculacCcs, transmittio logoauoticia dcqucsctrata ao ininistcrio dajustica, pdo qual 
já sc dcrüo as provitlcncias couvcnicnics. 

Todos os pontus suspcitos cntrc a lialiia coEio dc Janciro scr.io rigorosamentc vigiados pclos 
cruzadorcs brasilciros, c os prcsidcmcs das provincias da Baliia. Espirito-Santo c Rio tlcJunciro 
rccdicráO ordcns espcciacs para quc as auioridadcs Iocacs scjáo prcvcnidas c rcdobrcm dc vi- 
gilancia. 

0 abaixo assignado dissc quc o cstrago quc n cpidctnia tcm feito na popularOo ncgra náo scrí 
um cstimulo capaz de rcvivcr o tralico quc os csforr'os dogovcrno impcria) coiiscgniiOo cvtinguir. 
0 Sr. Jcrniiigliam concortlará com o alwivo assignado uma vcz. quc atlcnda qnc nOo fo¡ por faitar o 
incculivo dc uiu grandc lucro, pois o liouvc scmprc c maior dcsdc quc a rcprcssáo tomou-sc cdica/. 
cm todo o lmpcrio, mas sim pda ccric/n dc mallogro dc qualqucr cxpcdicáo, quc os tralicantcs de 
cscravos abaudonáráo as costas do lírasil. 

0 abaixo assignado rcuova ao Sr. Jcruiugbam as scgurancas da sua cstima c cousidcraráo. 


Ao Sr. W. Stafford Jerningham. 


Jos£ Mauu d.v Silvi P.vn.vsnos. 


N. 3. 


Nota tlo goterno imperíal «legaeüo tie S. M. HrUánnica. 


Rio de Janciro.—Ministerio dos ncgocios cstrangdros, cm i h dc Oulubro dc 1S55‘. 

Tomando na mais séria considcracáo o quc mc communicou o Sr. Williain StalTord Jcrning- 
hatn, cncarrcgado dc ncgocios dc S. M. Britanuica: na nossn cntrcvísta do dia 12 do correntc, 
rdativamcntc á dcnuncia dc um dcscinbarquc dc uiais dc duzcnios Africanns quc scdiz clTcciuado 
ha ccrca dc dous mczcs nas jiroximidadcs dc Aogra dos Bcis |>cio subdiio portugucz Alcsqoita; 
aprcssci-mc a transmittir ao Sr. minislro da justica a traducdio da noiiciu quc o Sr. Jcrning- 
liatn tcvc a bondadc dc cntregar-mc. c na quai sc acliño nicucionaáas nlgiimas iiifonnar.Ocs rc- 
lativas ao facto, caoindividuo dc qucm sc irata, as quacs scguramcntc uiuito devcm contribuir 
para facilitar as indagacOcs quc o caso cxigc. 

Já üvc a lionra dc asscgurar vcrbaluicntc ao Sr. Jcrningham quc o gnvcn>o impcrial inandaria 
promptamcntc dcvassar daqucllc facto pdo modo mais seguro c cllica/. c quc, sc. contra a 
iDÍntm cspectativa , cllc íóssc vcrdadciro, nño licariáo itnpuncs aqiidlcs dos culpados qnc sc 
acbasscm sob a aceao das lcis do Impcrio. 

Dc accordo coin csta proincssa acalio dc rogar ao Sr. minislro da justica sc dignc tomar 
este ncgocio cm toda a cousidcracño, c dar-inc conlicciincnto do rrsullado das diligoncias assim 
como das mcdidas quc houvcr dc adoptar para ptinicqp dos ddiiupicntcs, sc por vcntura as 
pcsqui/as da policia confirmarcm a communicacño quc mc foi fcita pclo St'. Jcruingham, a 
quem rclloro os protcstos de minha estima c consiilcracáo. 


Ao Sr. Williain Stafford Jernioghain. 


Josc JIaui.v da Silva Pahaxiios. 



Xota di lcgacüo dc S. M. Brhannica no goterno impcriul. 


N. 30.— Rio dc J.inciro, 22 dc Ouiubro dc 1S55. 


Ex."* Sr. Tcnlio a lionra de accusar a rcccptío dc vossa noia de 1S do correnlo, 
inrormnndo-mc quc a conununicaq3o quc cu fiz a V. Ev. (cm uma cnircvisla pariicular) dos 
boaios quc corriSo dc um dcscnibarquc dc 200 Africanos na viiiuhanra dc Angra dos Ilcis, cfTcc- 
luado por um Poringucz dc npmc Mcsquita, tinha sido dircciamcnlc Icvada por V. Ex. ao conlic- 
cimcnio do Sr. minisuo da jusiica. 

V. Ex. na nicsma noia rcporia-sc ás scgurancas vcrbacs quc mc liavia prcviamcntc dado 
do quc 0 govcrno imporiai cniprcgaria lodos os osforcos pnra conhcccr pclo modo mnis eflicai 
sc o faoto do descmLorquc sobrc qnc circulavfio boatos cra on náo cxacto, c quc. se o fússe, as 
pcssoas cuipailas quc sc acliasscin sob a nccño das lcis dcste Inipcrio nño ficariño impunos. 

Accrcsccnta V. Ex. quc, cm conformidadc dcssa proinrssa, tinlia solicimdo dc S. Ex. o Sr. 
miuisiro da jnstica qnc lomassc o ncgocio cin scria considcracño. c quc liic communicnssc o 
rcsuilado ila invcstigacáo c ignalmcntc ns mcdidas qnc fússcrn adoptadas para punir os dclin- 
qucntcs, no caso de se verificar minlia informacño. 

Agradcccndo a V. Ex. ns accriadas providencias tomadas para promover a invesügacáo do 
ncgocio cm qucsulo, pcro ao mcsmo tcmpo iiccnca para diicr-llic quc cstou cxcessivamcnte 
anciosopor sabor so a invcstigacño mandada fazcr por S. Ex. o Sr. ministro da justica foi so- 
guida do bom rcsultado, c por scr officialmontc informado so scverificou on nüo o desembarquc 
dos 200 Africanos na vizinlianca de Angra dos Ecis; porqne o boato sobre cstc assumpto 
circula agora publicamcntc no Itio de Janciro, c inclioo-me a suppú-lo gcralmcntc acrctlilaijo 

Sinto dizcr quc uma rcccnte noticia mc foi hontcm couimmiicada por mna pessoa fidedigna , 
dc qoc um scgundo dcscmbarquc dc 300 cscravos linha-sc cficctuado ao uortc dcslc porto cntrc 
S. Tliomc c Espirito Sarno, c que cstcs cscravos fúrño immcdiatamcnie divididos cm lotes c 
intcrnados cm difTercntcs direccúcs. 

Aqucllcs qnc csiüo ao facio da chronica Icncbrosa do commcrcio dc cscravos sabcm quc ua 
dcscmbarqnc, Ou nma tcnlaliva para cssc fim, c ccralizicnte logo scguida dc uma segunda ou ter- 
ccira ; c diz-sc quc, quando a cscuna de. llesquila dcixou o rio Zaire com o carregainento cíc 
ncgros bocaes, Itaria naqoellas aguas mais dottt nacios prcparando-sc para rcccbcr cscravos para 
a costa do Brasil; couscgiiintcmcntc. sc algnro dcscmbarquc ao norte dcstc porto lcvc Ingar. 
ha quiiuc dias provavelmcntc, fo¡ cficcluado por algum dos supramcncionados nr.vios. 

Trazcndo ao conbcciincnlo do govcrno impcrial a nolicia dcsic scgundo dcscmbarquc, bcin 
coino doprimciro, tcnlio por fim scr informado ofTicialmcmc sc clla 6 on nño vcrdadcira. 

iNño julgo ncccssario iudicar a V. Ex., porquc disso dcve cslar bcm convcncido, qr.al scrá 
o cffeilo daqucllas noíicias, na Ingiaicrra c cm lodo o Brasil, sc fúrcm cxacias, c a sorprcza 
C pczar qnc cxpcrimcniará o governo dc S. M., sobcndo qnc , nño obsiantc as solcumcs 
promessas c louvavcis csforpos ilo govemo imporial cin rcprimir c acabar com o Irafico, 
csscs piratas avcniurciros, tralicanics dccscraios, ainda podcm, a dcspciio das lois penaesprc- 
senicmcnte cm vlgor ncsio paiz, lcvar a clTciio sciis intcntos dcshurr,auos; c reccio muito quc 
o rcapparccimcnto dcstc dcicsiavol commcrcio icndcrá a perturbar a boa c amigavd intcl- 
ligcncia quc fclizmonic subsistc cnirc a Gn'ia-Brctanha c cstc Iinpcrio. 

Espcro portanlo quc o govcrno impcrial fará com quc ncnbum obstacnlo sc ponha ás inais 
rigorosns iiircsiigagúcs, c quc, sc cstcs dcscmbarqucs sc cfTcctuárño, scrüo punidas com toda a 
scvcridadc as pcssoas quo sc acliarcm compromcltidas, c ao mcsmo tcmpo cxpedirá ainda mais 
rigorosas ordens, c rcdrnbrará dc vigihocia, fazendo cstacionar mais cnuciros. cmprcgando ofli- 
ciacs muilo aclivos c intelligcntcs para quc prcrináo a possibilidade dc uma scmclbante occar- 
rcncia; porquc V. Ex. dcvc ficar ccrto dc quc o govcrno dc S. M. nño pódc tcr toda a con- 
fianqa nos mcios que tem o govcrno impcrial para rcprimir e acabar com o trafico, se as mcdidas 
dc rcpressüo á disposigüo do Brasil náo fúrcm dc naturcza ud, quc possáo cvitar as tcntativas c 
aggressúes ilos traücantcs e pirazas dc cscravos. 



Aproveito-mc desia opponunitladc para 
siderapüo. 


rcnovar a V. Ex. as seguranras dc minlia alta con- 
W'. Stafi’Ord JEHNisr.iuu. 


A S. Ex. o Sr. José Jbria da Silva Paranbos, ministro c sccrctario dc csUdo dos nogocios 
cstrangciros. 


N. 5. 


A'íi/ii tio gorerno ñnprriaI á trgacSo dc S. il. Britannica. 


Itio dc Janciro.—Mioisterio dos ncgccios cstrangciros, cm 11 dc Novcmbro dc 1855. 

Tivc a lionra de reccbcr a communicacáo quc o Sr. W'. Suifford Jcrningliam mc dirigio cm 
data dc 22 do uiez ullimo, accusando a rccepcáo da que Ibc cscrcvi no dia 14 do mcsmo 
mcz., c pda qual foi o Snr . Jerningbain informado da scria aUcm,üo qno prcslci á denuncia quc 
cllc livcra, dc uin dcscmbarquc dc Africanos dTcciuado ao sul do porlo do llio dc Janciro ha ínais 
de dous incics. 

Agradcccndo as providcncias por raim sollicltadas ao Sr. ininistro da justira sobrc o objccto 
da rcfcrida dcnuncia , o Snr. Jcrmngliam ao mesmo tcmpo inamfcstou-mc quc estava cxccssivamcntc 
ancioso por sabcr sc o inqucrito ordenado pclo govcrno impcrial lcvc bom cxito, c qual o scu 
rcsultado. 

0 boato dcssc dcsembarquc, dissc o Sr. Jcmiogbam, circula agora publicamcnlc no Rio dc 
Janciro, e eu cstou inclinado a suppú-lo geralmcute acreditado. 

As apprcliensOcs quc aquella noticia causára ao Sr. Jcrningliam crcscOráo naturalmcntc com 
outra communicafSo quc acabava dc rcccbcr dc pcssoa Odcdigna, scgundo a qual deo-sc tanibcm um 
dcscuibarque de cscravos ao nortc do porto do Rio dc Jaociro , cntre o Cabo dc S. Tlioiné c ccrlo 
ponto da provincia do Espirito Santo, sendo os Africanos immcdialamcntcdivididoscm lolcs, c intcr- 
nados por dilT?rcntes dircc?Ocs. 

Itefcrindo-sc a cstas noticias, das quacs aullima coincidia, no pcnsar do Sr. Jcrningham , com 
outra por cllc rcccntemcme communicada ao governo impcrial, de dous palliabotcs quc cstavDo rc- 
cebendo Africanos no rio Zaire para traré-los ao Brasil, ondc podiüo chcgar por todo o mcz pas- 
sado, accrcsccota o Sr. Jerningbam: 

t Quc náo prccisava fazcr seutir ao abaixo assignado, quc disso dcvc cstar bcm conTcncido, 
que cffcito produziriáo tacs noticias, sc fússcin exactas, na lnglatcrra, c cm lodo o Brasil, bcm como 
a sorpresa c pczar quc o govemo dc S. M. Britannica cxpcrirocniaria, sabendoquc, náo obs- 
tantc as solemnes promcssás c louvavcis esforcos do gorcrno impcrial para rcpriinir c acabar com 
o tralico, os atrcvidos traücantcs podiáo aimla , a dcspcito das lcis pcnacs quc actualmcntc vigoráo 
no impcrio, ser bcm succcdidos cm suas barbaras cinprczas; c que muiio rcccia quc qualqucr re- 
novacáo dcssc dclcslavel comincrcio vcnha pcrturbara boa c amigavd intclligcncia quc fclizmontc 
subsistc cntrc a Gran-Brctanha e cstc Imperio. 

« Quc cspera que o govcrno impcrial sabcrá rcinovcr lodo o obstaculo quc cinbaracc as invtsiiga— 
cúcs a que mandou proccdcr, cquc, verificada a existcncia dos dous dcscmbarqucs dcnunciados, 
fará punir scvcramcnte os culpados, adoptando ao mcsmo tcmpo mcdidas inais cfbcazes, rcforcando 
o scu cruzciro c cmprcgando ncste ofliciacs muilo aclivos c intelligcnlcs. 

< Quc o govcrno dc S. M. Britannica náo púde deposiiar toda a conlianca na forca do governo im- 
pcrial para rcpriinir eacabar com o tralico, sc os mciosá disposicáo do Brasil oáo fúrcm tacs, quc 
tornem impossivcl o bom cxito das tcntativas c aggressúes dos traBcantcs e piratas dc cscravos. » 

I’asso a coinmunicar ao Sr. Jcrningham as diligcncias a quc o Sr. miuisiro da justica mandou 
procedcr, c o que dellas rcsultaa respeito da noticia dc um supposto dcscmbarquc dc Africaoos nas 
Tiziohangas da cidade dc Angra dos Rcis pdo subdito portuguez Mcsquita. 

Bolcva antes de tudo pondcrar, o quc náo púdc tcr cscapado á rcflcxáo do Sr. Jcrningliam, a 
invcrosimillianca dc um dcscmbarquc cfTectuado nasproximidadcs dc uma cidadc tüo populosa e fre- 
queotada como é a dc Angra dos Reis, sem scicncia das autoridades, c com scgredo náo violado 
durantc o cspago de mais dc dous mczcs. Púde occultar-sc por muito tcmpo o destino de 



Africanos imiioriados a salvo, condu/idos por aialhos para o iniorior do paiz. e ao dopois 
confmididos nas fabricas cxisicnies. mas náo £ possivcl occuliar-se um desciiiliar<|uo quo dopendo 
do concurso de inuiia gcnic c dc mnilos inlcrcssados. 

A deiiuncia dc quc inc dcu conlicciincnio 0 Sr. Jerninylinin nño ofTerccin oin si mesma basc snfli- 
ciontc para umn avoriguacáo ccria o rigorosa. Essa baso s6 a poderiáo ministrar os dcpoimonios das 
duas pessoas quc ali sc indicaváo como informautcs, o foi cssc o primoiro passo ordonado polo Sr. 
minisiro da jusiirn. 

Nas cópias juotns, dcsiguadas pclos n."' l,2. 3, 4 c 5, cnconirani o Sr. Jcrningliam os dopoiinon- 
los judiciacs dc Lciláo c Barkosa, os quacs dilforcm náo sú da nuiicia quc sc rcfcrc a ollcs, como 

Lcitáo náo coulirum o quc sc dissc lcr dlc contado cm prcsenca dc ISmiiosn. Ucfcro-sc ao 
naiifrngio liavido uas vi/.inlinn?as dc Angra dos Rcis quo foi noliciado pelo Correio Mereantil 
desia cidado iio scu numcro ílc 20 dc Jullio uliiuio. 

U depucnie Harbosi, con(irmnmlo cui partc a dcnnncia, rcfcre o qnc, scgundo elle, llic foi 
diio por Lciláo. c d¡7. quc conliccc a Mcsquila, <lc qcein dá infonnacOcs. mas náo diz, ncm 
do scicncin jiroprin ncni por ourir a Lciláo, quc cra cllc o mestrc da Escunn dc quc trala 
II douuncia. 

0 vago c comradiciorio dcsics dous dópnimeiuos toroou n naiicin seni liaso algnma, e por scm 
ilurida coiiíinna a crcnrn gcrál dc quc nán liouve scmcllmnic ilcscmlinrqiic. 

É ccno quc o Corrcio ílcrcnnlit dc 20 dc -Tullio publicou <■ faaio de nm naufragio nn cosia 
■Ui illia dn ílaramliaia. c dalii nasccil a descmifiauva dc nlguai dcscmbar<|us. Mns as diligcncias 
c pcsquisas a quc o soicrno impcrial mniuloa logo proccdcr, para arcriguar-sc sc o navio nau- 
fnigado cra suspcito dc cinprcgar-sc no iralico, nfio llie deisár.io n mcnor duvida de quc náo 
linlia liavido dcscinbarquc ¡dgum nnqticllns pnragcns, cdcquc o mcueionado n.iafragio fúra ca- 
sual c por forca maior. 

As amoridadcs locacs. c os commaiulantcs dos narios de gncrra cmpregadns no cruzciro 
daqucllcs poulos ullirm.lu qcc ali nño liouvc ncnlmma icniatira dc dcscml).trquc duramc o lcmpo 
rcfcrido, como o Sr. Jcrniugliatii vcrá dos docnmcnlos n."* 2 c 6. 

0 goicrno nnpmal náo perdcni ainda dc visia csic objccto, inascstá firmcmenie pcrsuadido 
dc quc o faclo ilcnmiciado á legacáo dc S. 41. Briiannica c pura invcncáo dc algum espirito 
leviano, ou mal inicncionado. 

Quniilo á noiicia dc um scgumlo ilcscmbarqne dc trczcnios Africnnos ao nortc do Cako <lc S. 
Tliomé, onira csla provincia c a do Espirilo Sanio, csioii pursuadidu <lc quc náo icin mcllior 
fundamcnio uo qtic n auicrior, mas ó governo im|>crial náo a dcsprcton. c agaanla asiufur- 
tnagOo qoc cm cumprimcnlo de scus avisos c ordens llic dcvem subminlstrar os prcsidcaics 
tlns mcncionadas provincias. 

Salic 0 Sr. .Icrningliaui, pois COiista das gazeias dcsla citladc, qnc no dia 12 oa 13 <b mez 
proximo passado nnufragúra ao noric do C.alio de S. Tbomá uma barca lielga . do nmn? .V yoerhcid, 
quc saliira dc Amucrpia para Saulos. A dcnuncia daila á leg.iráo dc S. M. Brilaiinic.i coincidc 
coin a noiicia ilcssc siuislro. c parccc náo icr ouira origcm ncm ouiro riin<taiii- > iil». 

Kslas infunmnjñcs civio <|ue scriio rcccliidas como saiisfacioria» pclo Sr. Jcniingliam. c poslo 
qnc ellns c a imporianie apprchcnsáo ha pouco clTecliiada na provincia dc Parnambuco resnnn- 
<láo rafialinonlc <is ivllevflcs c iiisiniiaeflcs com que o Sr. Jcmingliam i>;rt:tinou a carla a qnc rcs- 
poudo, lcdavia náo clcvo dci.vnr seni rcpai jnsla dcsconiianqa q | ül 1 1 

roveláo. 

*U oscriipulo ilo govrrno impcrial ua rcprcssáo do iralico láu provado cstá por seus acliw, quc 
náo podcria ser |iosto om duvida . aiuda incsmo qnantlo algtnn dncmbnrqac sc cfTeciuassc itn- 
puneuicnlc pelo fr.vor da localidadc c rircumsianrias imprciisias, c mniio numos qaamlo náo 
sc aprcssnlfiu scnáo boalos iufundadns. lalvcz adredc invcniadns por cs¡i>calar5o. 

A rcprcssáo ilo Irafico, o Sr. Jcniingliam dcvc cslar disso bcin convcnciilo. nño í para o 
Brasil súiucnic um principio <lc civilisaráo c Immanidadc, como para oniras nacoe». é lamlicm 
c iirincipalincnic um intcrcssc poliiico , nm inlcrcssc dc onlcin publica c do seu futuro. Ningiicin 
porianio icm maior ciujiculiu tlo quc o govcrno imprrial nessa rcprcssáo, qun 6 para c!lc nnia 
qucsiáo de lionra pcrauic o niuutlo. iima qucsláo dc gramlc imporiancia poiilica pcramc a opi- 
niáo publira do pait. 

.Mas, porquc assim c, como os faclos. c náo sómcnic as palavras. alfirmáoc garauicm. náo 
tlcvc o govcmo inipcrial julgar-sc obrigado . scmprc que algnra boaio sc propaíe, on nlguma 
(lcnunciii vaga c inccrin sc aprcscnlc, n ordenar pcsquisas quc cansáo o zclo das aiitoritlaJcs, 
<1 «I li í u sua ¡íMcncáo dos pomos omlc dla ú mais prccisa, c occosionáo dcspczas inuicis. 

Ü govcrno impcrial confia picnanicnlc na proliidade , accrto c vigilancia <lc quc as suas autori- 
dadcs locaes c os scus cruzadoics icm dado lantas provas. Usincios com quc ogovcrno iuqierial 
conscguio c.vliiigiiir o Irafico dc Africauos nas cosias do Brasil, sáo os mcsmos quc aindo sc acháo 



6 


cni iirpíio pnra prcvnnir u casligar qnulqucr irnmiva dr alguin misailo comraliandisia. A cflica- 
cia dcssrs nirius. c a cpiniño pulilica do pai* asscRiiiño que a rrprodncrño dc Iño dciostavol 
coinmciTÍo ü impossivcl 110 ürasil. 

Rcnovo ao Sr. .Icriiingliam as csprrssOcs da inialia csiima e considcracño. 


Ao Sr. W. Siallord Jcrningliain. 


Josf. Maru n.i Siiv.v Paramkis. 


N. 6. 


Xola rio gorernn iin¡itr¡nl i¡ Itgafria rir S. M. fíri'atinirn. 


lUo dc Janciro. M'nisierio dos ncgocios csirangeiros . cm tíi de Jauciro dc I85ii. 

Tcnlio a lionra dc coiumunicar ao Sr. AV. Sialíord Jcriiingliam . encarrcgadn dc ncgociosdc 
S. M. Brilannirn. confonnc llic haria promcilido pda ininlia nuia ronlidcncial dc 11 dc Nuvcnibro 
ultinio. quc rra iuiciraniruic dcsiiluida dc fundauiciiio a dciiiincin dada á legacño dc S. M. Ilri- 
tanuica. dc uin dcscmbarquc dc irczcnios Africanos au noric do Cabo dc S. Tliumé. ciiliii a pro- 
vincia do í'.io tlc J.tnciro c a do l>pi:ilo Sanlo. cm dias do mcz dc Outubni proxirno passado. 

O Sr. Ji-rnii'gbani so rccordarñ dc quc dcstíe logo prrsumi quc rssa imlicia. quc apparcccn 
coui a dc iuu supposio drscmbarquc na cnsla dcAngradoslícis, nño passaia dc uin boalo adrcdc 
invcnlado. oii qno. ijcando muiio. linim por uiica origrm c fuiidaiiiriito o fac'.o do naufragio 
da 'oarca brica 'ujrrrlnia, quc lcvc lugar por aqucllc lcmpo ao uorle do C.abo dc S. Tliuinc. c 
foi sarcinlaint-iilc anniiiiciado pclasgazdas desia cidadc. 

As inforniacOcs qnc o uiinistcrio da jusiira recrbro <lo prcsidcnlc da provincia do Espirito 
Sanio rmiürmño a<|i¡clia ininlia prrsumprño. qrc aliñs sc uño fnndava sónicnlc ua cventual cir— 
cuinslancia do rrfcrido naufragio. tnas tambcoi c principaiuicnic cra algnns ilados cpic tiuha 
o gnvcruo imprríal para julgar a noiicia imcrosimil c snn basr. 

Ocsi’jamlo quc o Sr. Jcrningliaiu lcia as infomiarücs a <|uc acima inc refiro cm sua intcgra c 
nos propríos dccmiirntos ofliciacs, lomo a Kbcrdadc dc iransmiUir-lbr as cópias juntas dr 

0 Sr. Ji'rniiigiiaoi vcr» dos documcnlos quc ponbo cm suas mSos, quc o cbcfc dr policia da 
proiimia do I spirilo Sanio, rm cilinpriiurnlo tbs oidrus rspctlidas iiuincdialamriiic pclo mi- 
n.su iio da jnstiro. saliin a pcrrorrcr lutlos os dislriclos ao sul da rapilal daquclla provincin. afiin 
dc >\n<lii:ar stiiuc o drnimciaiio (Irscuibanpic. 0 quc cssc niagisiradn vio cavcrigiiou nli! o ínuni- 
cipiodc (iuarsparv. doudcOKU rsiado dc saude o cbrigou a rrgrcssar. ilouirntc couipli'taiiiciilc 
a dcmincia. As (mriicijiaríics <bs .niUirídadcs policiacs dos dniiais districtos, e as do snlalrlrgado 
tic policia i! <!o t'umitauilrnlR do drsiacamcnio <lo >til do rio liabapoama, tlisiricio da provincia 
do llio tlc Jnnriro. nán fallño scuDo do navio liclga quc nnufi'agára por a<|ucllas paragcns. 

Esias inforinatócs, já' por si suflicicnlrs, ci.mliiuño, c sc conlirmño coiii n quc tlcn o eomnian- 
danic da cstacño naval do lliu dc Janciro, c<v|tin n.* S. rc|mriaiido-sc á pnrtc que reccbúra do 
vapor dc gncira (irt/iiiiiiih'iiilnt, quc no tciupo iudicado audou cruzando ao norlc do ilio dc 
Janriro, rnlrc csia proviucin v a do lÁspirilu Sanlo. 

Apruveilo csla occasiño para rcitcrar ao Sr. Jcrmngham as cxpressücs da ininlia cslima e 
considciagño. 

Ao ír. W. StaflbrJ Jcrningbam. 


José Maiiia da Sii.va Paramios. 



Dcscmharque dc Africanos de um palhahote portuyucz cra Scri- 
uliacm, tcrmo da comarca do Kio Pormoso na provincia de 
Pcrnambuco. 

N. 7. 


fliola da leyacilo de S. M. Briiantuca ao govcrno imperial. 


Lcgocño dc S. M. Briiannira. — Bio de Janciro, cin 13 dc Novcinbro dc 1855. 

Por ililícrcnics inrorinacocs. <|ne clicgárfio n csta capitnl da cidailc dc P i-nainbnco, vcjo 
incncionada a incx¡ili<-atcl auscncia dc smis lugarcs de divcrsas autorii'ladcs sulKillernas, qnnndo 
tcve Ingar pcrto dc Scrinlineiu a clicgnda dc u n palhabolc e a sua siiincqucnlc captura pdo 
cx-suluiclcgado coroncl Vascnnccllos dc Prtiiiunoiid. 

Oixia-sc i|iic a cnusa da auscucia daipicllas autoridadcs provinlia dc acliar-sc tima ilcllas 
docule. c a oulra con» liceuca; portiin V. K». nic pcrmiilirá .¡izcr-llic qncnán descubro o molivo 
porquc. cstando c.-scs cmpi cgmlus auscnli-s por ncccssidade. oulros os nño fosscin subslitnir, 
mornicnlc sabciuio-se coiu aniccipacáo dcsdc o mc¿ dc Julbo , que sc (ciiiava nin dcseinbarquc 
dc .Africaiios naqudl.-is paragcus 

Esla circiiinslancia argue cnianientc nejligcncia da pric daqueües quc liaiiio por dcvcr 
tomar as inais accriadas prccaucocs; c uáo posso crür quc o govcrao dc S. M. a possa 
vcr dc ouiro modo. 

Ainda qnc pelos oforcos do coroucl Vasr.onccilos dc Druinuiond c outros tcnliáo sido ap- 
prcbcmlidos ccnio c scsscula c dous Afr.'cmos. <!■:«> diicr a V. lyt. quc bnjc c muito sabldo 
quc a carga priiniiiva do ¡lalbaboic rousisiia ile dnznnios escravos, c. segun-Jii iiironna o consnl 
dc S. M. ciu l'cnianiburu só um mdividuii sublrabio triuia c scis ncgros. c dcpois inais 
quarcnia. 

Ora . sc csm: lurio tcvc lugar nnics on Jcpois da apprclicnsán ú o quc se náo sabc, 
poslo qiu* sc aflirni.- qnc o lurm-ioii.idu pailiabnle rsli-vc anrorado por alguni lcmpo junlo 
da llli.-i de S;inlo A'cixn, aiims «1« si-r capuirailn pclo Sr. Driimiiiniid. Com*: todo rsie nrgocio 
sc aprcsruta sob iuu raracinr rslrauho c niysn-iinxi. rom quaiilo rslrja convcnriilo da boa 
fé c da boa vonlailc do gov-rno iinpi-rinl cm proseguir hmirnsaiucnic oa cx.incn'io do iralieo 
dc csrravos. rrccio, uáo -lislanli-. que algnu a niosa Ii-iiIm liavido ou aioda haja qoc uiuilO 
paralysc ns oíli-rion.-s ¡iivi-sli-aciii-s solin* a i-«|i<*iiihqáo dc irafir.o cm Srriubacin. 

Hn rcrca dc um mn foi iip|in*Iit*iiiliiln aqun.lc palli.ibole, no oniaolo a rcsprilo ilcssc ap- 
prisioii.iiiii'iilo rsia lcga.i'io nciiiiiiiiia infnrmay.io rcccbcu além d.i que foi-lbe dada ú clicgaila 
da priiucira noiiria. 

A i-orrrspiiiidcncia. quc sc i'ú icr sido arliaiU a Imrdo. rauilicm sc obscrva náo lcr sido 
rnmoiiida prlu presidcnlc de IVroamliiimt para i*sia cúrte. lw*¡n couio quc nán fOráo du novo 
pn'sns o rapiláo c a Iripnlinito. qi.<* lngn ao princqiio se dissc tcrcm sido lcvados pcranlc uma 
auloriiladc . c drpois <li*snppan-rír«.. 

Cltcga-sc nicsiiio a iusiiinar <|u<: irua pt-ssua quc tmu rclncocs importnntcs no uorto do 
Brasil csiá compromellhla ucssa rriniinosu cmprrxa: é istn verilailc ou náo? 

U.n 1)<*iii ciinlu-ciilii ii.'-gm-iaiKc <ir t-s-nvos. <pic lia algum icmpo foi iii-iigiiadn co:no cs- 
tando envolvido iio uliiuio pni,i-eli» <U* i:ii,io.-la.;áo de csrrav.is nn rio Zairc. cicgou ao Bio dc 
Jauciro no iilii.nn lapár iugli z, i* rii'nlii.lo niu.la nño pudc snlior sc o govcrno iuipcrial dcu 
alguns passos para vcrilicar a sna r.ilpalii.iil.mc 

Sci bciu quc o govrru» im.irrial Ii-iii iuinaiio as prccisas providcncias ao uoric dn Cam- 
pos c do Kspirito Sanlo, parn iiiii-:n plur o si-giiiidii pallinboic. quc sc cspcra duraulc lodo cste 
iiicz ; mas quacs ss'm as Uii dina- q .<* sr (<-in adnpiadu urslcs ultiroos vinlc dias para sc lcr o 
fio do nrgacio lle Srrinhariu r <Ijs »uas nriuars rainificacdcs? 

Coiu toiio o rcspcilo dcvido ao govenio inqH*nat, dcvo confcssar qae une parcce ter havldo 



folta do cncrgia tla parte dc quein qncr qne ncja, <* cuinpre-uic, cm deswnponlio de minhas 
fuiir?0es ncsla córie, nño occultar ao "ovcrno iinpcrinl o pcrigo de quc cstSo ainoacadas as 
nossas amigavcis relai;i5cs. por nss'-s imlirios de uma rcappariíiio do tralico : pelo que dcscjo 
fazer scniir o mais vivamcnic i>ossivi-l ao govrrno inipcrial a im|*erio<a ncccssidade dc impcilir 
de imia vcz para scmprc. seiu favur nem distinccáo , qualqucr tentativa dc fa/.cr rcrivcr o com- 
mcrcio dc escravos Africanos, espalliamlo o lcrmr por cntrc aqudles quc possáo eslar cnvnlvidos 
ncssas criminosas cspcciihtp'ics, porquanto csiou cimvcncido dc quc o 'govcrno de S. M. rspera e 
conlia, quc scrDo cxccumdiis com o uiainr rigor as Iris peuacs ipic o govcruo brasilciro com 
tanla lionra promulgoti para a lotal rxiinccáo do iralico dc cscravos. 

Aprovcito a opporlimidadc para rcnovar a V. Kx. a seguranca dc minlia mais alta ennsidcrafto, 

William SrAfiono Jkrm.nriiam. 

A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranlios. 


B. 8. 


iXolti ilo govcrno impcriaX i¡ tcgacilo de S. M. Britannica. 


Rio dc Janciro.—Minisicrio dos nrgoeios eíir.mgciros, cin /idc Dczcmliro dc 1855. 

Tivo a lionra ilc iccehcr a uota confidrnr.ial qnc oSr. \V. StafTonl .tcriHugliani mc diiigiocnm 
dala dr 18 do n:cz proximo jwssado, rclaliva á apprc'icnsáo dc Africanos rcrcuicnicntc cITrciiiarla 
na provincia dc Pcroaiubnco. Itqwbi esta noia do Sr. .Irrningliam uudia 20 á larde. quando foi 
coln giic na sccrciarin dc cstailo .los nrgocios rsirangciros. circumstancia qiicjulgo cumcnirntc 
cxprcssar, porque n5o parrca que »s proiidmeius do govcrno imperial a rcspciio daqiicllc facto 
uáo fúrflo tomadas muito rsponlaiicamcute. cntrctanto quc a vcixladc c qnc cllc as delibcrou c 
cxpcdio scm oulra suggcstfio quc n da consciriicia dc sciis proprios dcvcrcs c iulcrcsscs. 

I)i/. o Sr. Jerningliam cm sua iiinicionadii noin o srguiutc: 

« (Jun (lifTcrrnti-s nnticias rccrliidas «lc Prriiamlmco fa/.cm uicnráo dc iinui ¡nrx|ilicavrl auscn- 
cia dc 'nrias aiiinridadcs suhaitrruas ilc m-iis posius. quaudo tcvc lugar poi'to dc Srriuii.iem a 
clii'ga'Ja ile i:m pal!ialiotc,c a sua subsrquciiU! caplura pelo cx-suliddcgado coruucl Vasconccilos 
dc Driiumioi'il. 

■> ()ur 'j Miusa i.'rssa ausrnria, srgim.'o srdizia. I'oi scliar-sc iimn dcssas autnridndrs domiir, 
c oii tni com l¡c>!nca, nfio ¡.odrn lo o Sr. .Ir.rn¡ugliam dcscobrir onioiivo puiqnc, cslnudo c.-scs 
cuiprcguilos lrj!iiiiRai:iruic impcdiiios. ::.':(> fdrf.n sulisiiiuiiius por oulri.s, múruirutr sibi'iiiio-sc 
ccm antcciparúo, desdc o nier. dc Jull'O, quc sü irnLiva tim dcscinbarijuc dc Afi icanos naqucilas 
paragcns. 

• (luc csia cirruir.stancb arau.' rertasucuic uegligrnria da partc diniucllcs a qurm corria o devcr 
do tmnar os mais acerladas prreaufAes. c o Sr. Jcniingtiam prnsa quc o govrrno (lc S. M. Ilri- 
tannira nüo a podcrá vcr dc onlro inotln. 

« Quc, posto fússcui apprchcudidus. grai,'¡is aos rsforgos do coroncl Vasconccllosdc Dnmmioml c 
ootros. ccnio c scsscnta -c dims Afrirnms. romindu aRirmava-sc jiosiiivamenicqnea carga primitivado 
pnlliahotc cra dc dozcnlos, c. srgui:iia infnrmaciirs rin ronsul dc S. M. Hrununica cm Pcriiamljuco, 
só imi iiulividuo subirahio primciro iriuia <• sids, c rirpois inais iiiiaicuta dos dilos Afi'icnuns. 

« Qnc todo cstc ncgocio sc aprrscnia áinda wi!» um cnractcrcslranlio c iiivstcriosn. n coin quauto o 
Sr. Jcrumgliain cstcju convrncido dn l-oa fr r da lma vonladc do govcrno iuijicriiil cm jiroscguir 
hourosamcnlc na cxtinccáo do tralico. rcccia. náo olistauir, quc uigiiuia cousa iculia bavido . ou 
ainria liaja quc mnilO paralv-c as uitrrinrcs inv.viigavfM-s sobrc o siicccsso dc Srrinliacm. 

• Qiic lia ccrca dc «ra mcz foi anpiriiriidido n rrf¡ riil>. paliialmlc. c no culauto a rcsjicito dcssc 
aprisinnamcnio a Irgncñn dc S. 81. Brilanuica ncnliuuia ¡nfoj-nincáo rcccbcu alóm da <|iic ilic foi dada 
á clicsada da primcira notir.ia. Qur uáo só n corrcspomtcncia achada a Uordo do navio, srgundo 
sc diz. deixou de scr rrmcitida jml» prcsidi-utc dc Prrnambuco para <Ala cúrtc, mas aic dci- 
xáráo dcscr prcsos o capiiáo r a (qui|uigem contrahandista, quc taiubcm sc (iiz terciu-sc cvadido 
depois que comparecfirúo pcrantc a auioriúadc do lugar. 
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i Quc.mcsmo sc insim'ia cstnr uuia pcssoa, quctcin importantcs rdncftcs no uortc tlo Brasil, 
compromcttiila ncssa criminosa cmprcza. » 

Conctue o Sr. ■Tcrningliáin porcstcs icrmos; 

ii Com todo o rcspcito tlcvido ao govcrno impcrial, 6 tlo tneu dcvcr confcssar quc uic parccc 
tcr liavido, (1n partc <lc qticm qucr quc scja, falta de cncrgia ncssc ncgnclo; c cmnprc mc. em 
dcscmpcnlio dc mhilias funcr.Ocs ncsta ciVrtc, nüo occullar'no govcrno impcrial o purigo dc quc 
csláo amcacndas as nossas ainigavcis rclacfics por csscs indlcios dc mna rcappnricfio do trafico: 
pdo qnc é mcu dcsojo fazcr scntir o tnais vivaincnte possivd no goveruo iuipcrial a ueccssidudc 
de acabiir dc mna vcz para soinprc com lacs tcntalivas, scm admillir favor ncm distincc&o, cs- 
pallmndo o tcrror cntrc nqiidios quc possáo csiar cnvolvidos cm tacs uriniinosns cspcciilncfics, 
porquanio cslou convcncido de quc o govcrno dc S. M. liritaunica cspcra c confia quc scráo 
cxcculadas com o innior rigor c sevcridndc as lcis pcnacs que o proprio govcrno brasiloiro coin 
tnutn lionru prointdgou pnra n total cxtinccáo do trnfico. » 

Antcs ile rusponiler ao conioúdo da nota do Sr. Jcrninglium, coiivúm <|ac uu rclira toilas as 
circimistancias conliccidas do faclo dc quc dlc sc occupou. Assim podcrlü scr^ncllior couiprc- 
bciulUlas as obsurvacOus d<> Sr. Jcrningliam, c mais clara c prccisa sc tornnri'i n uiuilia rcsposta. 

Emá dc Jullio proximo passado clicgon á noticia do prcsidcntc d« Pcrnambiico. dc um motlo 
vago, c som imlicio algiun quc lornassc o boato ncvcditavd, que na comarca do UioFonnoso, 
a qnc pcrtcncu a povoacáo ilc Scrinhncm, corria voz de uiu desembarque dc .MVicanos. Náo 
obstuntc o vago c inccrto dc scmclliantc noiicia, o prcsidcnic da provincia nño a dcsprcsou. or- 
dcnando iiiiincdiutnmeiilcao clicfc <¡c policia, cao cominandautc <la cstacáo naval, quo dirigisscm 
cspcciahncntc a sua allcn?fto para ti<|iicllc ponto. 

Dcsilc á <le .liillio atú .11 <Ir* Outubro nltimo, islo c. no cspaco dc mais de tres mc/.cs, iienhiiin 
indicio apparcccu qnc conlii'inasse aquclla noticia. A vigilancia da primcira autoridadc da pro- 
vincia. das aiuoridactcs locacs c dos cnizndores nndn linliao podido descobrir. 

0 conimaiuiaiilc <lu vapor <le gncrra inglcz Hiflcnmn, quc fcz dillcrcnics cruzciros ao sul do 
porto dc Pcriiainbuco, dc 5 até 13 do dilo incz, crcio quc tainbem nada vio quc indiizisse a sus- 
pciia dii ii iii proxiuio dcscmbarque. 

Foi ncstas circumsiancias. qiianclo o levc rcccio quc podia inspirar táo incerto boaio sc tinha 
totalmeutc dcsvanecitio, que uo dia 11 dc Outubro foi vislo um palhabotc ancorado junto á iiliu 
dc Santo Aleixn, uos jnarcs dc Scrinhaem. A crcnca da populacáo cra tal, que ncnliuma pessoa do 
iugar suspeiiou ilossc navio, suppondo-sc geralmcnte quc tinha ali iclo cm ccnseqaencia da qua- 
rcnlcna cstabdccida no porto da capital. 

Esta iilnsño só dissipott-sc no dia J2, qtiando, dcmandando a ilba nma barcaca das qnc scempregúo 
na pcqucna caliotagcin, o palliabotc levautou ferro c prccipitadamcntc cntrou pcla barra dc Scri- 
nhacin , scin duvida stippondo qnc aquclla cinbarcacáo era dc gnorra. 

0 dcicgado <lc policia <lo tcnno, coroncl Gaspar <lc Menezcs Vasconcdlos <lc Dmmmoiul, quc rc- 
sidc lcgoa c mcia <listantc daqudlc ponto, cera portanto a autoridade quc sc acliava mais proxima. 
tevc priinciio quc qiialqiicr ontra noticiado occorrido, c, como cra do scu devcr. dcu coin urgciicia 
a$ providencias quc cstaváo ao scu alcanco. Expcilio aviso ao commandantc do dcstauamemo d<> 
municipio, quc sc acliava a cinco lcgoasde<lista«cia,paia quc vicssc a toda aprcssa, c no cntrctanto 
fez vigiar o pnliiabotc pdo inspccior de quarteiráo c alguns cidadfios armados. 

0 ntcncionado commamlantcj pondo-sc cin marcha coin uma prouipiidüo digna dc lotlo o louvor. 
cliegon ao p'orlo de Scriiiliaoin aiiuln no silcncio <ln madrugada <lo dia 13, tcndo rcccbidooaviso do 
dclcgado na vcspcra á mcia noitc. Apcnas clicgou cfioctuou cllc a apprchensño do pallialioic n dc 
cento e scsscnin c dous Al'ricanos que havla n scu bordo. A tiipolacáo contrabandiátn tinlia tlcsappa- 
rccido. 

lnformado do quc sc tinlia passado cm Scriuliacm . o prcsidciMc ,.da proviucia ordenou em con- 
tiiienlu quc sahissc o briguc dc gncrra « Ittmuiraai » sob o commando do chefe da cslaqílo uaval. 
para conduzir á capital toda a prcsa, c prcstar a coadjnva?áo que cstivcsse de sun partc ás autori- 
dades locacs. 

lNSo tcndo podido as auioiidadcs policiacs daqucllc districto, coadjuvadas pelo commaudaiite 
da cstacáo uaval, conscguir a caplura <la tripolacáo <lo navio negrclro, c sundo prcciso cmprcgar 
novas diligcncias para esse fim . c para complcia avcriguapüo <lo facio, ordcnou o prcsidentc <la 
provincia quc o clicfc dc policia sc passassc áqudla comarca, c dcsempcultassc essa dupla commissáo. 
0 chcfc de poliuia partio immcdiatamentc, c logo que chegou á comarca deu principio ás suas 
diligencias, cujo rusultado náo é airnla conhecido. 

Eis a liistoria circumstanciada do contrabnndo c da sua apprchcnsáo, conforme as nltimas com- 
iminica;6cs ofliciacs do prusidenlc da provincia. 

Ahi se náo vC quc houvessc ncgligcncia da parte das autoridadcs, e sim apresenta-sc um facto 
importante , que falla mui alto em credito do paiz, c servirá d.c escarmento aos criuiinosos contra- 
bandistas. 
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Eu w|>ei¡iv;i i|iic o Sr. Jurninghain visse do mcsmo modo ;i novu (nnlaliva rtos iralicanics de 
cscravos cm IVriuimhuco, t]tiacst[iit!r ijiic fOsscin os inciilciiics c cii'ciiinsiaiicins secuodnrias dnssc 
liiclo. Cmiiiirclicmlcrü. por mmo. o Sr. .Icrniiiglinin n snrpruza com i|ii« li cm sun notn — quc pnrn 
u lcRinflo <lc S. M. Briinnnirn ncsta cilrtc nadn npparccu ilc sntisfaciorio nn ajipi'clicnsflo fciin cm 
Scriiilincni. ijiic sA opresctila clln mn cnractcr csiranlio c mysicrioso i|iic fax iccciar a rcproiliiccño 
do ii'afico, c caiiMqucnicmunlc nnicnpa |>crlurbar ns lions rcbi'ilcs clos dous pabcs. 

Ksui npiTciacflo. ijucoSr. Jcrninglinm s« aprcssou n ninnifflsinr an gnvcrno iuijicrinl, nflo lcm 
liindniiicnto cm tmlo ijiiniiio sc sahc ollk'inlmcnlc, c n notti ilo Sr. Jcniinglinm Ininbem a nflo 

■ Diz-sc (juc'vanas auloridadcs subaltcrnas so niostriirño ncgligcnlcs, aiisfliiianilo-se dos scus 
disiriclos. " Esla accusncflo sc uflo ó dc todo injusla, 0 dc cci'lo niuito e.xagci'jila. Tcvc clln 
origflm. scgumln crcio. cin iunn gmicta dc l'eriiaiiiliiico advcrsa no prcsidciuo ila provlucla, e 
lamiieiti lalvcc concoiicsseni |wra ilar-llic vullo c cii'culacflo alginis ijiic julgiicm assim vingar-sc 
<lo mallojiro dc siias crimioosñá cspociibcOcs. 

(.) ¡iropi'io f.icio ila aji|irdi(!iisflo cllccluaila cm mna costa dcspovoaila . c quainlo já iiingiiein 
ncrcdilava nn ffHlaila lciilativu dc 11111 dcscmbarquc dii Afrieniios. dcmonstra a ¡irinri ijiic nflo 
Iioiivc tnl nhnmlona c ncgligcncin da parto dns antoriibilcs dc Scrinliaom. 0 c.vamc ilas circnin- 
«Inncia* cin (jtic clicciiyamfliito sc achava o inunicipio. pclo ijue diz n:s|>cito fl soa ndmiiiisiracáo 
jmliciaria o policial. conllrina o quc á primcirn \ista sc rcconliecc qnc nño podia ilcixar 
dc ser. 

lixistiño naqucllc lermo o juix do dircito da comarca, o juiz municijinl, o dclcgado dc poli- 
cin clTcclivo c o cominnndnnic dc dcstacamcnto pulicinl, nño fallaudo nos agenlcs ninis sulial- 
tcrnos. l.in hignr ijiic sc aciin ncstas circumstancias nüo cslá ile cet'lo accplmlo, como sc tcin 
qocrido fazcr crcr. 

Podur-sc-lia notar quc 0 jui/. nimiicipul cíTeclivo sc acliava com licun<;a , c quc o primciro 
supplcntc do dclcgado dc policin, quc cxcrcia eslc cnrgo no impcdimcnto do coronel Driiininond , 
tainiicm sc auscnláru alguiis dias antcs do apparecimcuto do navio 'negrciro. Isto poréin uflo 
prova quc os diios eargos fossem abandonados, porquc cxisliflo.no luga.r c ficárflo cm cxer- 
cicio os rcspcctivos sujiplentes. 

Os dous fimccionarios a qucni aciina mc rcfiro pei'iiiauccci'flo nos scus postos por niais ilc 
trcs mczcs. Sú aiiscntárño-se (lcpois quc sc havia dcsvanccido a suspcita dc uma icntativa dc 
desembarquc nnqncllc lugar. Eainda quc nflo militassc cin scu favor csta notoria circumstancia. 
a sua aiisoncb nao jiodcria scr attribuida a molivo desairoso . porquc sflo.pessoas gernlincnte 
conccituadas por sua probidadc c zclo. A icspeiio dc um dcllcs ha alcin disso a considcracflo 
dc qnc os cargos dc ddegado c snbdclcgado dc policia , muncrosos cm cada proviiicia, sflo 
todos scrvidos graiuitnmcnte , sendo a unica rcconipcnsa dos ckladflos quc os cxcrcciu o rcco- 
nheciiiicnto do govcrno c do paiz. 

Diz-sc inais. accrcsccnta o Sr. Jcininglinm, quc alguns Africanos fóráo subtraliidos ;i npprc- 
iicnsflo legal, c o constil dc S. '!. üritannica confirma cstc boato, iuforuiando quc ccrto intli- 
vidno su ajiodcrou dc sciciun i: udo dos incsmos Africsnos. 

Estc boato ]>arocc tor nlg:;;:i fmidamcnlo nas circiiinslanci.'is dn localidade c do facto. É 
provavcl quc assim acontcccsso, c nflo púdc scr isso objccto dc ii(linira<;uo. 

0 govcrno impcrial nflo prccisa, ncm i;ticr ncgar o qttc possa liaver dc cxaclo ncssas vagas 
accusacócs. Mnito pelo conlrarlo, quer c tletcrniinou scm ticmorn tjuc sc jiroccdcssc á niais 
rigorosa dcvassa , opprovando assim as d¡s|iosit;flns cm <|iic já sc acliava o scij dclcgado cm 
Periiumbuco. 

A prisflo do sulidilo portugucz Ánlouio Scvcnno dc Avcllar, a qucni sc rcfcrc o Sr. Jcriiing- 
Iiam om sua nota, prisflo quc tevc lugar na cajnia! da proviiicia do llio <lc Janciro no dia 
15 (!o mcz proximo |iass.itlo, c a roincssa iinmcdiala dcssc ¡tnlividuo parn Pcninuibuco como 
insjicito do cstar conipromcuido no contrabaudo tlc Scrinliacni, c provn incqnivocn do rigor 
coin qiic 0 govcrno impcrial dcseja proccdor a cssc rcspeito. 

E vcrdadc qtic n tripolacflo coiilrabandista conscguio cvadir-sc. Ncnlimna noticin, porcm. 
quer oflicial, qncr pariicular, ciicgou ainda ao conhocimcnto do governo imjicrial, tlo facio a 
quc alludc o Sr. .lcroingbimi, dc quc o capitflo c a ctjuipagcui do jiailiabotc fflrflo, untcs dc 
cvadir-se, comlnzidos á picsenca dc uma autnridadc do lugar. 

A fuga do capitflo v márinliciros do palliabolc pódc tcr sido culpa dc algucin, c sc assim foi, 
o govcrno iinpcrial csiá lirmcmcnic rcsolvido a punir cssa fulla , coiiio qoalqucr onira quc sc 
dcscubra c jirovc, sciii llic importarcm ns qiialidadcs dos dclinquentcs, quc todos sflo iguacs 
pcraoic as leis dc Imjicrio. 

Nflo posso cointudc dcix.ir dc notar que o Sr. Jcniingiiam, sem niais provas quc boatos 
espalliados por pcssoas dcsconhccidas. ou parciacs para com as antoridadcs accusadas, atiri- 
buisic a estas factos quc nada lcm dc c.xtraordinarios para qucm aiiendc ás suas circuinstancias. 
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Snbe-sc qnc o palbabote estcvc scm qne ningucm ilcllc suspeitassc, ücsdc o üia tl alé ao 
üia lü, quanüo avistou a barca<a quc sc dirigia para a ilba dc Santo Alcixo , c sabc-se mals 
quc a clicgaila da forca policial e a apprchcnsSo só tivcráo lugar no dia 13 pcla madrugada. 
Kra por veninra iinpossivd quc o capiiáo c os quatro ou seis ntarinheiros quc constituiño a 
iripolacño daqudlo navio pudesscm csca|iar , scin quc para isso concorrcssc ncgligcncia ou pro- 
icccño das auioridades locaes? 

Parcccu ao Sr. Jcrninghani cligno dc rcpnro quc as di l: gencias quc dcvcm scr feitas cm Per- 
nambuco nño sc tircsscm concluiilo a icuipo ilc já consinr. ncsta cürtc o scu rosuhado. 0 
govcrno Impcrial nño jnlga, como o Sr. .Icrningham, porquo conliocc o lempo c as difficul- 
dailcs qnu cusifio tacs dlligcncias, as quacs. para scrcm cfficazes. e nño compioinclterem a 
seguiam;a pulilica . dcvcm scr feiias com segredo e prudcucia , nño só no lugar do ddicto, 
nws na capit.il c cm outros ponios da provincia. 

Os papcis dc bordo do navio, sc é ccrio como r.onsia ao Sr. Jcriiiiigliam, qoc fúrño acha- 
dos.. iüo dcriño scr reincltidos para csta cúrte. dcviáo licar em Pcrnambiico para instruccíio 
c docuntculo do processo quc compctc á jurisdicgño criminal da provincia. 

0 govcrno impcrial lcria csiimado. c muito agradcceria sc o Sr. Jcrniugham pmlessc infor- 
ma-lo ilcssa pcsson a qucm alludc , dc hnportamcs rdacúcs ao norlc do Brasil, c quc sc diz 
cnvolviün no contrabando dc Scrínliacm. Sc alguem ha ncstas circuinstancias. nsscguro ao Sr. 
Jcrningliain que esse alguein náo é supcrior ás lcis, ncm á lirme decisáo do govcrno imperial 
dc casiigar scvcraiiicnic os quc tcntarcm rcproduzir o iraüco dc Africanos no Brasil. 

Nño rcccic o Sr. Jcrninghain quc as lcis. as autoridailes c a npiniáo pnhlica quc conscguirño 
cxtingiiir cntrc nús cssc crucl c nocivo counnercio scjáo frouxas ou iinpotcnles para icprimir 
nmn ou ouirn tcniativa quc os avcnturciros iraücantcs scjáo ainda capazcs dc cmprdiendcr. 

0 governo impcrial tcm a uiais fumlada conlianga cm que náo é possivd o rcappaiccimcnto 
dcssc nnfico no Brasil; c ningncin . como já uma vcz observci ao Sr. Jcrningbam, icm mais 
cinpcnko do quc o govcrno impcríal cm vclar que assim seja. 

Tranquillise-sc pois a legacño dc S. M. Brilaonica, c apartc dc scu cspirito as dcsconfiancas 
injustas quc suas palavras c seus actos rcvdáo. Estas ücsconQancas, se náo tenücin a perlurbar 
as bons rclagúcs, quc fdizmcnic subsisicm entrc os dous paizcs, pdo mcnos icndcm a itnpe- 
dir quc ellas sc estrciiem .. e dcscnvolváo cada vez mais, coino é lanto para desejar. 

Prcvalcccndo-me dcsta occasiáo, tcnho a honra dc rcnovar ao Sr. Jcrningbam as exprcssúes 
dc minha cstima c considcracáo. 

Josi Maru da Siiva Para.vhos. 


Ao Sr. NV. Stafford Jeriiinghum. 


M. 9. 


.Xola da /egacíio de S. M. B. uo gorcrno imperial. 


N.” 55. — Lcgacáo britannica. — Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855. 

Ex.'"" Sr. — Tcnlio a lionra de accnsar a rcccpcño da noui queV. Ex. inc dirigin com data 
dc ó dc Dezcmbro, cm resposia á minha dc 13 do passado, rclativa ao desembarquc (le Africanos 
cin Serinhacm. 

Couicga V. Ex. portlizcrquc a íninlia nota do dia 13 foi rcccbida no miuisterio dos negocios es- 
trangciros só no dia 20. Posio tcnlia isto acontccido por um dcscuido, pcdirci a V. Ex. licenca para 
dcscutpnr-inc, sc bcm possa cu assegurar a V. Ex. quc uáo poucas vczcs tem succcdido quc as 
notas dc V. Ex. tcm sido rcccbklas pela lcgagño dc S. M. muitos dias dcpois dcsiias datas. 

Enireianto aproveitou-se V. Ex. deste dcscuido, para mostrar que nño foi cm conscqucncia de 
noia alguma da lcgacáo de S. M. Britannica qnc o governo impcrial bavia tomado algiirons mcdidas 
dccisivas contra aqucllas pcssoas que provavclmentc cstaríño cuvolvidas oo negocio dc Seriobacm, 
c quc csses scns aclos fúrño rcsoividos espooiancamcntc e livrcs dc toda a suggestáo a náo ser a da 
conscicncia quc icm o govcrno impcrial de scus dcvcrcs e intcresscs. 

Folgo dc o ouvir, c permiua-me quc mc congratule com V. Ex. por iño louvaveis níotivos; 
porém, coino me consiassc (e ccrtamcnte com toda a apparencia da vcrdade) que ncnhuuia áecisáo 



sc loimirn áecrcn (Iíi piisilo tlo Sr. Avcll.ir, amcs dotlin 13, qnc fo¡ qutmdo (111%'! a minli.i noia a 
V. Ex.. tcndo dccorrido uni lcmpo considcravd ilcpuis do dcsciiihai'(|iui dos Africaiios cin Scri- 
iilincin, e táo potico parcccmlo sahcr-sc nlliciiilinentc dc lodo cssc uc¡;ocio, cnicndi náo dcvcr 
"iiurdar por mais icinpo silcncio; quc iulo scriii fr'irn rlc prnposiio fir/.cr algitinas nvcrigiiacilcs, c aponinr 
nlgiins cnsos dc appnrcnic ncgliticncin. (|iic nño só linliño sido jii nssignnliulos nos jornncs pniilicos. 
coiiio inmhcin tnc linvi.iio >ido coimmmirados ollicialmciilc pcln consul dc S. M. Hrilamiica cin IVr- 
naiiibiico. 

Nño fallnndo cm itiforinacucs obtidns por onlros canacs. as qnacs V. Kx.. como liomcin polllicn 
clcve sahcr sño innllas vczcs as mclhorcs. c (jno por isso nño sño d« desprnzar. nño ujn ptrnjuc tam- 
hcm sc nño mc ha dc jicrinillir ijiic prcstc.crcdito ás ipic mc sño dailaspclocniisnl dc S. M. Itrilannica 
ein Pcniumhuco, <pic ú uinn pcssna tlc prohitlado c zclo, c crcio. tle lionra. iiicnpnz na ininha 
Ojiiniño. dc accusar iiijiisiauicnic a ipicin (|iicr ipic scja dc iirgligcncia scin lcr para isso moiivo. 

Assim tjuc, scja-mo licilo dcclarar ijuc, ciii (odas as cuimmuiieacñes olliciacs <juo cu rccclii tlc 
Mr. Conpcr. dlc mostrou icr liavidn cvidcnto ncgligcncin iln |>arlc tlc iilgumas aulorltladcs da jiro- 
vincin dc Pcrmimliuco 110 ncgocio dc Scriiilincm; tjitoin porcm csicja ao corrcnic dos facios, couiu 
fúi.io rcfci'itlos por \. Ex. cm delcza dnijucllus anioridadcs, iiño jiúdc dcixar dc rcconlicccr tjuc u 
vigilancia (loi|ucllas <|uc snhsiiliiíráo as quc csiavño tlocnics. uu com liccnca, nño corrcspondcu aos 
avisos tjuu fñrño ilados ilcstlc ñ dc Jullio, ncm cum a hcm fumlada ¡ulorniacño dc tjuc sc cspcravño 
dulhahoics prcjiarados 110 rio Zuiru para a eosia do llr.isil. 

Sc sc alludin a Scrinhacin tlcsilc ñ dc Jullio como o lugar jirovavcl para iim doscniljarqiio dc Afri- 
canos, dc ccriodcvia scr vigiado aiiMjuc sc souhossc otjucci'a fcilo dos jtallmhoics do rio Zairc. 
Sc isto sc lizcssc. cas uulóriiladcs csliiesscm ñlci'ta, as60 ou 70 dcsgracadas vicllmns. (juc consta lcrcm 
sido subtrahidns, scgumlo foi rcfcridn. por um individuo conhucido pclc nnnic du ('hiiv ('uriMor. 
nño sc vcrlño assim rcduzidos ñ cscravidño. 

ICssa ujiprchcnsño, pois, cin rcz dc scr couio c, um aclo imper'cito, c sujciio n muiia crilica, turia 
sido um aconiccimcuto que altamcutc rcconiincndaria as nuloritladcs dc Pcrnamhueo c c govcmo 

Ñáo ohstante havcr V. Kx. coin sua costuuinda hahilidadc aprcscniado ctn iim poulo dc visia mui 
favoravel o procctiimeiilo tlas amoridadcs brasilciras i|tic dcfcndc, tlevo comiudo dizor-llic <|ttu. por 
rnais que qucira cstar disso convencido, nüo posso conccher como ao mcnos algutn cmprcgndo 
de policia, ou outras autoridadcs quc sc diz lcrem cstado no lugar, nfto fdrño lcrntlos pcla curlosi- 
datlc, ao vcr ajiparcccr um incspcrado palhaboic juiito tln lllia tlc Santo Alcixo, múrmcnic dcjiois qnt: 
prccipitailnmcntc cntrou na bnrra dc Scriiihacni lugimlo dc uiii harco dc cahoiagcm. quc lomára 
por um navio dc gucrra, a fazcr algumas iuilagacñcs tlircclas sobrc aquellc harco, c avisila-lo. 
visto como. por tudo quanio sc sabia, tlcvia csiar cniprcgado no coiiliuhaiido. 

Essc lcria scm tluvida sitlo o devcr dc nuloritlatlcs MSilnntcs cni qunlqucr jiarlc. c t'-elaro quc 
tanibcm devia tcr sido esjicclalmonic o tlas auioi'idntics dc Suriiiliacm. 

Qiianto ñ tlcsciilpa dc sc suspcilar ler existido o cholcra a lioitlo do jialliahoic, era isso inais mn 
motiro para quc ns auioridadcs fosscin logo fallnr-lhc c visílu-lo, alim dc sc «ssegurarcüi sc cra 
isso verdatle. 

Jlous tlias Intciros e tluas nolics csiuvc cssc harco ncgrciro com Africunos a bordo iias aguas hra- 
siluiras, juiilo á tcrra, scm tjuo o ¡iicoinmodasscin, c porwnio uño i dc admirar quc o cnpilflo ea 
trijiolnqflo (posio sc tlign tjuo n principio fósscin prcsos c tlcjiois sollos) c alguus (los cscravos rou- 
hntlos nflo apiiarcfño agora. 

Longc de tlcsejar |júr cnihnrncos ao govcrno impcrial, qiicixaiulo-mc das suas autoridadcs, náo 
icria fcito lanlas ohscrvn{Ocs. se a ncgligcncin iiinnifcsinda por cilns cm Scrinhacin nflo füssc iño 
Cvitlcnlc, c uilo iiiu fósse por isso iuijiossivcl (icar silcncloso. 

Comtudo rogosijo-mc tlc vflr qnc o govcnio hnpcrial ctiirou agora scriamentc na invcstigacño 
tlcssc ncgocio; c 6 dc csperur quc pi'oscguirá com tnl cncrgia, quc possa hrevcnicntc dcscolirir 
todos os jiormcnorcs dcssc autíacioso irama ncgrciro. qtic c pnssivcl tcnlia nimla ontras 
ramilicacucs. 

A coinmunicni;áo.dc \. Ex. dc quc ogovcrno imjicrinl hn ilc scrinmcnlc punir totlns as jicssons. 
quulqucr quc scja a sua jiosicáo, quc procurarcm ou sc aircvüo n fazcr rcvivor o cruel c crimincso 
ti'afico dc cscravos. cnusou a uuiior sniisfario á lcgacflo tlc S. M. Brilannica, c scm duvida propor- 
cioonrá amda maior prazci' ao govcnio dc S. JI.; c como a firmcza c a justica da parte do goveriio 
nnpcriai cspalharn o pnnico por cnirc os trnficantcs dc ncgros, cslc scu jiroccdimcnlo, ao mcsmo 
tcmpo quc o toroara mercccdor tlas congrauilac.Ccs tlo miindo civilisado, fará tlcsapparcccr intei- 
ratnem^cssa ralia de confianca, (lc quc V. Ex. se ijiieixo liavcr da pnrlc tla lcgacflo dc S. M., quando 
se dcmonslrar couiplctamenle quc cssa jusiifa u lirmcza nño scrño illutlidas ou cmháracadas 
pela ncgllgcncia das auloridadcssnhaHcrnasbrasilciras. 



1.1 

Aprovcito csta occskíSo para rcnorar a V. Ex, n scgarnnca dc rainha maisalta cstima cdistincta 
coosidcracSo. 

WlLUAM StaPIOBD Jt'RMaCUAM, 

A S. Ex. o Sr. Josd Maria da Siira Paranhos. 


H. 10. 


fioln do govcrno imperial á IrgeifCo de S. 31. Hritnnnita. 


K. 12.—Bio dc Janciro. — Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm 2 dc Fcrerciro dc 1S56. 

0 obaixo assignado, do conscllio dc S. M. o tmpcrador, ininistro c socrctario d'estado 
dos ncgorios cstrangciros, tcm a Iionra de rvspotidcr á nota quo o Sr. W. SiafTord Jcrningliam, 
cnciirrcgado dc ucgocias (lc S. M. Brilannicn. Ilic dirigio com a data dc 13 dc Dczembro 
ultimo, rclnlivaincntc á aiiprclicnsño (lc Africaiios qnc tcve lugar em Scrinliacm. 

0 abaixo assignado sente quc dcsagradassc ao Sr. Jcruingliain, segundo parccc da sua supra- 
citada uota, o "reparo quc o aliaixo assignado lizérn a rcspcito da data cm quc rcccbcu a nota 
coniidciicial dc 13 dc Norcmbro. A circiimsuincia dcstn data nño mercccria dc ccrto ser 
mcociouada, sc náo podcssc iuduzir, uo caso dc qnc se trata, a nma supposigño crronca e 
•dcsairoso ao governo impcríal. 

Nño tcrc c ncm podia ler o abaixo assignado outro ncnsamealo naquclla sua observacño alcm 
do quc cxprcsscu , cvitar a presumpcáo, quc iioílcria resuitar da confrontafño das rlatas da 
rcfcrirta nota do Sr. Jcrningham c dos actos do gorerno impcrial, dc qne cstes fórño coo- 
tequcncia daqudla, isto 6, quc oao fórüo intciramcntc cspoatancos, ou lirres dc toda a 
soggcstüo estranha. 

Tanto cra cste o pensamonto do abaixo assignado. quc cllc cspcrava que o Sr. Jcrniogham, 
longc dc rctorquir-lhc. aprcciaria o cscrtipulo do gorcrno imperial em significar ao de S. M. 
Briiannica, que o sca cnipcnho na reprcssño do tmlico é tño lcal e ellicaz quanto Ihc rccom- 
mcndfio a lionra c os imcrcsscs i!o jmpcrio; c conscguintcincnte. quc o govcrno imperial 
procede na salisfncño dessc cinpcnho niuito cspontancaincnte, cstando semprc disposto a aceitar 
a interfcrcncia da lcgucfn úc S. M. Britannica como coopcracño para o liiu quc é com- 
mmn . mas n.io conio csiiiuulo para o qnc ó do dcver c da compctcncia do mcsino governo 
impcrial. 

0 abaixn assignado csinva até pcrsuadido dc quc o Sr. Jcrningliam scria o primciro a dar 
tcstcmunlio da cspomaReidadc c zdo coui quc o govcrno imperiai cura da reprcssño do trafico 
uo Brasil. Sño láo cslrcilas c bencvolas as rclacócs que cxisicm cmre o govcrno impcrial c a 
legarño dc S. M. Briiaunica. cm tudo quauto conccruc áqucllc objccto, qne nño se poderia 
uutrir a ini-uor duvida a cssc rcspcito. 

Foi, portanto. nño >ó com pczar. scnño tambcm coin sorprcza, quc o abaixo assignado 
vio quc nquella sua observacño. nñn dirigitla ao Sr. Jcrningbam, e «pie cvidcntcmcntc prc- 
suppnnha a publicitlailc quc. cnmo c costmnc, lia dc ter e.-ta corrcspondcncia. dcu lugar ú 
proposicóus cm quc n Sr. Jcrniiigliain quasi clicga ao pouto dc pór em duriila que, a rcspcito 
da nova tentativa dos tralicuntcs ilc cscravos, tonlin o govcrno impcri.il prorcdido cora a soli- 
citudc mais dc um.i rcz rcconhcciila pclo proprio govcrno dc S. M. Britannica. 

0 abaixo assignndn tiño aco:)ip.inliará o Sr. Jcrningham ncssc lcrrcno. ainda quando a 
intcnqño ilo 8r. Jcrningham lóssc. o quc o abaixo assignado nño cré, fazcr tüo grave 
injustifa ao govcrno iin-K-rial. Náo dcsrja. e fará quanto csteja dc sua parte para cvitar, 
quc a corrcspoudcncia oflicial cntrc cstc miiiisterio c a legacño dc S. M. Britannica aprcscnte 
as suas inntiias rclacócs ii'um cslado dc azcdunc c dcsconfianca, que o abaixo assignado s« 
compraz dc crcr quc aáo cxistc. 

Cohercntc com cstas dispcíi?Ocs, o abaixo ossignado passa a explicar os factos cm qne 
insistc o Sr. Jcrningham , c a couiplclar as iuformagócs quc liic havia submiuistrado pela sua 
nota confidcnci.il dc \ de Dczeiubro, cvitando, quanto Ihc scja possivd, cncarar ccrías obscr- 
vacócs do Sr. Jcrr.ingíiam pdo lado odioso quc acaba de assignalar. 
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Pij o Sr. .Tcrningliíini qnc llin li.ivln conMndo, c com lodns ns np|).ircncins ilo vordailc, quc 
ncnliiimn dccisiio inimirn o govcriio iinpcrinl íiccrcn iln pris.io do iiidicindo Aiilonio Scvcrino 
dc Avcllnr anlcs ilo dia 13 dc Novcmiirn, duia cni qnc « Sr. .Icrnin¡;li. , iiii cserovnn a' snn 
primcirn nota. Accrcsccnin quc do fucio do ¡iprisinnuincntn fcilu cni Scrinliuciu ulc A(|iiclla dain 
cra jú dccorrido um tcmpo considcravd, c parccOra-llic qne o govcrno iinpcrial miiiio pouco 
snliia dc todo cssc ncgocio. 

0 ollicio incluso pnr cópia, dirigido prlo clicfc dc policin dcsia crtric ao Sr. minisiro dn 
justiea, rcspondc cakilmrnic ü pcimciia dus duns propnsiqfics acima cMirailas. Dcssc docu- 
íncnto sc vfl qnc a prisiío dc Avdlnr foi (lcicni.iiinda logo quc ellc aqni eltcgou da Europa 
a linrdo do paquctc inglcn «o dia 3 ile iNovcmbro. c clTciiumln no diu l.V 

0 Sr. .Tcriiaiclinin iiíio igoora quc n prisilo ilcssc indivldiii). c a sna iiniiicdiuin iciiicssa para 
n capital da provincia dc l’criinuilnico, como indicinilo iio crimc dc iiilrodiiccáo ilc Africtuios. 
fórfio actos intiito cspontannos do govcrno impcnal. Salic (uiiiIiciii o Sr. •lcrniiigliniii quc nño 
liavia contra Avcllar scnáo iinta (lcmtncia, dcsliiuiila dc prnva, dc cslnr cnvolvido na cspc- 
calacñn dc dous pnlliaboics quc sc di/.ia tcrcm ido carrcgar no rio Zairc com (lcsiino para o 
Brasil. c u coincideuciu com csta dvuuticia do apparceimcntn do palliabole aprisionado cm 
Scrinliacm. Eslc facio qnc dcu forea á deuimcia soubc-sc qiinsi no iiinsiiio lcmpo qne conslnn 
a cbcgadn de Avcl'ar. 

A lcgacao dc S. XI. Bi'itnnniea póde nño vCr ncssc acio dn govcrno impcrial uma prova do 
scu ilccitlido cnipcnlio em pcrscguir os tralicunics dc cseravos. c punir cxcinpiarmciilc a lcinn- 
tiva dc Serinlincm; rnas taiiibein nño podorfl a lcgncño de S. XI. Briiniiniea ücscobrir ncsse acm 
uina appnrcncia sc qncr conlra as vcrdudciras iiilcnrjcs do govcrno impciial. 

.Nño alina o abaixo assignado com o fiiiidaincnto qnc pudcssc tcr o Sr. .Tcruinglinol para a 
mipposigflo cm quc cstava, dc quc o govcrno imjicrial ignoruva tudo o (juc sc liolia jiassadu em 

0 abaixo assignndo pcdc liccnca jiara rccordar ao Sr. Jcrningiiam. qnc o Sr. ministro da 
jnstica, uo mcsmo dia cm que clicgou a csta cidudc a jirimcirn noiieia da npprcliciisño. sc (lcti 
prcssa om fazC-la eonstar ao Sr. .lcrniiigliam; c qoc o abaixo assignado, oa cnire'isin qnc lcvc 
com o Sr. Jcrniiigliam cm 7 dc Novcmbro, llic fallou dcssa occiirroncia, c o prcvcnio de qnc 
lcocionava dirigir-llic iinia commiinieacño a cssc rcspcilo. Esta promcssa foi aiiidu conlirniadu 
em carta panicular quc tcvc a honra dc escvcvcr ao Sr. Jcrningbam no dia 13 du (liio mcz á tardc. 

Ogoverno impcrial nño cstava, pois, allieio a tudo, como inrcli/mcnlc parcccu no Sr. Jcrningliam ; 
c ncm podia csiar, aitidn quando o prcsidcnic (la proviucia dc Pcruamliuro nfio fiisse solieitu 
cm informar a cstc ministcrio c ao dnjusliea sobrc um fncio dc tanta iinpnriancin. Igoorar iudo 
scria ignorar aic o qne consiava olTicial e cxira-oflicialinciitp das gazcias dc l'crnanibuco , c foi 
em paric publicado jicla iinprcnsa desta capiial. 

A nota do Sr. Jcriiinglinm uadn ndianiou ao que sc liulia pulilicado pcla imprciisu dc l’crnain- 
buco, c ao que constava olücialnicmc ao govcrno impcrial. O abaixo assignailo a icria prcvc- 
nido . sc outros assnmptos o nño obrignsscm a adiar a coininuiiii'ncfm qui’ dcscjava tlirigir ao 
Sr. Jcrniiigliam. iiu.'cpemlcntcmentc dc uma solicitagflo dosua jianc. 

0 abaixo nssignado nño sc qucixou dc (jnc o Sr. JcrHingli.nn dóssc crcdiio ás mnicius qnc 
llie fórño iniiiisiradns pclo consnl briUumico cm PcrnairJiuco, ncm pi'« cm duvida as tjtialidadcs 
quc disiingucm aquello funccionario. 0 aliaixo assignmlo noioa sómcntc. c com loda a rn/.ño. 
quc o digno reprcscntanie do govcrno dc S. XI. Driiannica ncsia crtrlc nño bosiiassc em acolticr 
coino assaz jirovndas as accosnCocs qir a iiuprcnsn O|>posidonisla dc Pernaiiibuco anlcuhirn 
comra o prcsidcntc da provincia c as autoridadcs suballrrnas. 

A* inforinacOcs do consul briiannico nño podiño provir scnño (lnqiicllns pnblicacrtcs suspnitas. 
oo de alguns dos scus antorcs, dos quacs uns siippiizciño a occasiño favoravcl jiaradcscoiicciiuai' 
o delogado do govcrno inqicrial, « outros prctcmliño por cssc mcio dcsviar a suspeiia c apunicflo 
dc sua propria criminalidmle. 

0 consul cumprio o scn dcvcr cm ti-ansiniiiir á lcgacño do S. M. Biitunuicn todas as noiicins 
quc clicgáiño ao scn couliccimcnto, com o juizo qnc sobro cll.is foninii'a; mas o a' aixo assigmulo 
crO qnc o govflrno iinpcríal linb.i dirciio a cspcrar quc a ligarfio dc S. XI Brítaiiuicn nño aeo- 
Ihessc dcsdc logo como avcriguadas as ccnsuras quc ncssas noiicias sc fa/.iño ás ¡iiiloridadfls do pau. 

Nño podia o consnl brltannico scr illmlido. nño jmdia crrar cm suas apri'ciacOi s c conjeciuin- ’ 
0 Sr. Jcrningliam parccc aflb inar quc nño, m.is o afialxo ussignailo pcdc-lhc liflcnca jiara aflir- 
inar quc o consul bnianntco cin Pcrnambuco nflo c infallivcl, quc nessc casn illmiio-sc e foi 
mdimdo cm crro, como já o liavia sido cm oulro caso dc daia nño nuiilo reinoia. 

0 abaixo assignado rccorda-sc ainda do qne cssc fimccionario asscvflrou~aTi govoi'no dc S. M. 
Britanmca . cm communicacño dc quc o Sr. Jcrninüliam dcu conlicciinnilo a'-cslc minisicrio . 
pornoia de 10 dc Sctcmbro ultimo, rclaliramentc ü barra noric-aiiiflricana Virkrni. qnc dcs- 
parlion do pono dc Perriambucn para a Costa d'Africa. 



Afliunára cllc qnc a sobrediia barea . qnc considcruii suspcila dc dcsiinar-sc ao iralico dc cscra- 
vos, havia siilo dcsciiibnracada polas auloridadcs fiscacs dc Pcrnamlmco mcdianic uma fianca 
prcslada pcln pruprio mcsirc, qnc ncnliuma Raraniia olTcrccia , cnlreianio quc os consignaia- 
rios, ncgoc anics brilannicos dc illibado credilo, pclas saspeilas quc cxisiiáo conira cssc navio, 
rccusáráo al1ian;a-lu. 

Sabc, porcin.o Sr. .Iciningli.im, quc cssa comiminicacáo, qne moiivou dc sna pnnc cxprcssCcs 
quc náu podifio dcixar dc ser sciisivcis ao govcmo impcrial, foi mais tardc rclraclada pclo pro- 
prio consul, simlo cstc a rcconlicccr c a dar icslcmuniio dc quc a barva Virkertj obicvc 
dcspnclio para a Cosla d'Africa cui virludc (lc lianca muiio idonca , prcsiada pclos scus con- 

0 abalxo assignado uáo prcicudc. rcincinorando cslc faclo, abal.ir o crcdito cm quc dcvc scr 
lido o cunsul a qnc sc rcfcrc, mas crfl qnc uin tal prcceilcutc, quauilo nciibiiina oulra rufio 
liouvcsse. rccomuicndaria ao Sr. Jciiiingliaiii quc suspcndcssc o scu juuo, c aguardasse iufur- 
uiacocs mais Srgtini? C posilivas. 

0 abr.ixo assignado uáo coiilvsiou quc ua apprclicusfio clfcituaila cui Scriuliacin liouvcssc nc- 
pllgcucia da parlcdc algncm . c qnc.já por csia causa , e já pdas circumsiancias da localidade. 
conscgnissc cvadir-sc a Iripolacáo do pnlliaboie, c fOsscin cxtraviados olgoos Africanos, como 
se di/ia, c alfirmava o consul britunnico. 0 quo o aliaixo assignado obscrrou ao Sr. Jerningliam 
foi quc cra icmcr.irio asscular uin jiii/o dclluiliio sobrc uoiicias duvidosas c mcras prcsump- 
Cñcs ¡ quc o gurcruo iniperial agiiardavu o rcsultailo das düigcncias da auioridadc policiu'., c 
só cnlftu poiiciia aprcciar os fac'.us, c conlicccr os culpados. 

A cxpcriencia dcmonsirou a verdadc c nccrio dcstas obscrracGcs do abaixo assiguado, coir.u 
o Sr. Jcriiiugliani vcrá do quc o abaixo assiguado passa a expór-llie. 

Esiá no conliccüncnlo do Sr. JcTiiinghain, scgundo llic cotnmunicou o abnixo assignado em 
sua nota coulidciicial dc 4 dc Dozcinliro , que o mngisirado cliefc dc policia da proviucia paru'ra 
para a comarca do Itio Formoso lugo dcpois da apprelicnsáo, aliui dc instaurar o coinpetenic 
proccsso, c cifcctuar todas as diligeuciiis quc pudcssem conduzir ao pcrfciio couliccimento do 
dcliclo c á scvcra puuirfio dos dclinqucnics. 

0 mIo coiu que aqudle magisirado sc houre no dcscmpcnbo dc sua importanic cominissáo 
turnou-sc bcio publico e notorio. Elle náo poupou diligcncias qnc Ihe pareccssem coovenicotes , 
náo rccuando amc a iccdida cxirciua dc varcjar divcrsos cugcnbos oos lermos de Serinbaem, 
Barrcirus, Cubo e Escada. 

Posto quc náo pudesse obtcr um depohncnio completo e circumstanciado, porqnc lodas as 
icsicmunbas fallaváo dcouvir dízcr, scm rcícrirciu-se ás pessoasaquem tioliáo ouviilo, comtudo 
ccnscgniu o diio juiz colligir o scguimc. 

0 palliabotc trazia 240 Africaoos; foi conslruido em Augola, c carrcgado pclo pardo Joáo 
Josc dc Farias. (|uc ali rcsidc. 

Trinia dos 240 Africanos morrüráo cm viagcm , c 1 na cosia dc Seriubacm. 

Dos 200 cbcgados a salvamcnlo fóráo snbiruiiidos 4~. aotcs da apprehcusáo lcgal elTeo- 
tuada pclo comuiandanic dj dcsiacamciilo jiollcial. F.sic exlravio, segundo coasia, foi commcitido 
pclo liiho do coroucl Caspar dc ilcuczcs Vasconcallos ile Drunmioud, c por Francisco dc Paula 
Cavalcauli AVaudcrlry. vulgarnicuie chamado Xico Caqador. 

0 cajiitfío do palhahoic c dn nascimcnlo portugucz, c cliauiu-sc Augusto. ou Eduardo Augusio 
l'.csar dc Mcsquita ou Mcnczcs. Saliaudo cm tcrra procurava o porto do Anjo, c dizia trazcr 
umu caria para o roronel, pcio quc o dirigfráo para a casa do coroucl Mcnczcs. Foi cin con- 
svqiicucia dvslc cngaao quc Mcnvzcs soube (la cxistvucia dv comrabatido nas aguas dc Scriuhacm. 
c como dcligado ds policia dcu aignmas providcucias para a apprelicusáo. 

Dc Jiosíc dcslas nuiicias. o c'icfc dc policia scgulo o fio quc cllas llic olfcrcciáo. Dc suas 
diligviiclas rcsultou a dcscobcria dc novc dos Africanos cxiraiiados, quc fóráo cncontrados 
ii.h maiias do cngcnlio (iaxoclrn, c a scniciica dc pronunciu constanic da cójiia jnnia, nn quai 
sc ncliáo comjirclicndidas ono jicssoiis . algumas imporlautcs por sua foriuna c jiosis'áo social. 

0 Sr. Jcrulngliain rccoulicccrá, á vlsla do quc llca expusio, quc o consul c a lcgac&o dc 
S. M. Britnnuica n:iiici|iáiáo niuho os scus juizos. 

0 alniixo assignado já niostruii ao Sr. Jcruingliam quc a prisáo dc Avcllar uáo foi (lcicrminaila 
pcla lutcrfcrencia da lcgacño dc S. M. Brilauuicn ncssc ncgocio . c qoc o go'cruo impcrial 
cstava ¡nformado ilc tudo qiianlo sc podia conhcccr ncsui córte sobrc o caso dc quc se 
iraia . quaudo foi rcccbida a primcira noia do Sr. Jcrningliain. Cumprc tambcm ao abaixu 
assignajlu assigilaljr aqui protas irrccusaicis dc qnc as diligcncias acima rcfcridas náo pndiáo 
scr inñuidas pcla ciiada nota dc 13 dc Novciubro. 

A apprilicusáo lcvc lugar a 13 dc Outuhro, c coustou olTicialmcnie na capiial da pro- 
vincia n 10 do mcsmo mcz. 

E' publico c noiorio quc por ordcui da prcsidcncia sabio immcdialanienic o briguc barca 
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Itmnarnni. Icvamlo a snn Iionlo o commaailanio da csiacüo naral, pnra conduzir toila a 
presa, e nuviliar as amoiiilades locaus oas dilisemiias i|ue tinlifio por fím a eaptura da 
tnpoliicáo cnntrabandisla: i|iie no nicsmo intnilo, n pora a cnmplrta ¡ivi'rigu;u;fio ilo criioc, 
fdráo c'xpciliilas ordviis as mais icnninanlcs ao dclrgado dc pnlicin ilc Scrinliacm, ao caniman- 
dantc ilo dcslacann'iitn |>nlicial. c an juh dc direilo ila cnmarra. 

0 ¡Imiiiiriini clicgou tlc volla ao porto do Kcrifc no dia 2.i A|M>iias o clicfc dc policia con- 
cluio os cxamcs c vcsiorins prcüminarcs. ipic prcscrcvc a lei. lanio no palliabolc. como nos 
Africanos, cprovcu no drposiio c trainmcnlo ilcsics . parüo para o Irrmo dc Scn’nliacin. 

Uin vaso dc gucrra fui para al¡ mainlailo á sua disjiosicáo, c ouiro salilu a criwar pcla cosia 
do nortc. Yarias omras providcncias auxiliarcs sc dcráo ao inesino icnipo. quc fdra por 
ilc mais a'pii consignar. 

No dia li> ilc Novcmliro acbava-sc já aijucllc inagislrado dc volia ua capllal. c 110 dia 25 
profcrio o scii dcspacbo dc proiiuiicia. 

li' cvidcillc qac ludus esses ocius cncctadns c concliiidos cm Pcrnamlinco dcsdc 10 dc 
Outubro aló 25 ilc Novcmliro náo |imliáo scr cITcmio iüis rc|uiros c iiulicaciics quc o Sr. Jor- 
niogliain julgoii convrninilc dirigir ao guvcrno impcrial cm ilata dc 13 do iliio mc« ilc Novciubro, 
c quc o nbaixo assignailo só rccclicu uo dia 20. 

0 abaixo assignado poderia ainda nccresceniar, sc fiissc prcciso. para ilcmonstr.ir a cspon- 
tancidadc do piocciliiiicnlo do gnvcroo inipcrial. c dc suai nniiiridndcs. quc om diversas dalas 
a contar dc 25 dc Outubro se cxpciliráo varias ordcus c instruccOcs ao prcsiilcnlc dc Pcrnam- 
buco rclativanicmc ao succcsso dn Scrinbacni. 

Já náo aOirma o Sr. Jcruingliain qnc o tcrmo dc Scrinbacm c a cmnarca dn Rio Formso , 
a qne cssc tcrmo pcrtoncc, sc acbaván nccjilialus, mas manifcsta ninila a pcrsuasáo, rcpor- 
tando-sn ás palavras do consul nrílannico, ilc quc honvc iicgligcncia da parlc dc algutaas 
autoridatlcs da provincla, parcccnilo-llic cvldcnlc cssa ncgligi'ncia no facio da fuga da 
tripoíacáo do navio ni'gri’iro, c no do cxtravio de alguns Africanos. cujo nnmcro o Sr. Jcr- 
oingliain dcra a CO ou 70. cmrcianto quc náo passou dc 47, c Ucou rcduzido a 3S pcla ap- 
prcbensáo quo conscgnio fazcr o c‘.:cfc dc policia. 

0 abaixo assiguadn considcrani a ccusura do Sr. Jernmgtiam sob o ponto dc vista ein quc 
cllc a aprcscntou cm sua ullima noia. 

. 0 prcsidcntc da provincia teve dcnnncia de quc corria voz dc um dcsetnbarquc cm Scri- 
nbaem dcsde o ifía 5 dc Jnllto. oliscrva o Sr. Jeriiingbani. í.ogo, as autoridadcs locacs 
deviáo cslar prevcnidas c conservar-sc vigilantcs atc qnc sc soubcssc do quc cra fciio dos 
palliabotcs quc constara tcroin idn ao rio Zairc rcccbor Africanos com destino para o lirasil. 

Prcvcnidas c rigilanlcs, obscrva o abaixo assignado, dcvcm esinr todas as nuioi'idades do 
liuora! do lirasil. cmqnnnto náo hnuvcr scgoranca dc que os Ir.ilicanlcs <lc oscravos sc pcr- 
suadiráo dc uma vcz para scmprc vle quc oáo cncontraráO no Imacrío sanáo o mallngro dc 
suas crimiuosas espccaiafócs. e a mnis scvcra pcrsegaiffio. 0 governo impcrial. porcm, náo 
pódc cxigir impossivcis dcssas nutorídadcs, poslo quc inuito cosilic ii i scu jialriolismo. 
0 proprio Rovcrno dc S. iL Briiannica lia dc rcconlicccr, pcla longa c.xpcrícncla quc ictu da 
rcprcssSo do trafico , que náo 0 svmprc possivcl o quc parccc |>rclcndcr o Sr. Jcr- 

A dcnuncia dada ao prcsidcntc da provincia cm 5 dc Julho cra muito vaga c inecrta, 
ncnlium inclicio. nciiliuma pcssoa suspciia aponlava. 0 prcsidcmc nfm a dcsprcsou, mas todas 
as diligcucias qnc cllc c as autoridailcs subaltcrnas cmprcgáríio uailn dcráo cm rcsultado. 
Até ao dia 11 ilc Ouiuliro, cui quc apparcccu o jialliabotc ncgrclro. luilo fazia crér o» ijiic 
aquclla uoticia fóra dcsiiiuida de funduincuto, ou quc o plano sc niallográra pcta vigilancia 
quc mostrára a autoridadc. 

Tcndo dccorrido mnis dc trcs mezcs, scm quc as auloridadcs dc tcrra. c os cruzadorcs, 
indusivamcntc o coimnaiulante do va|»or dc gacrra britamiico R'flcnuw. liouvcsscm pcrccbido 
indicio ulgum quc induzissc a suspcita; como cin laes circnmstaiisias julgar iini facto estranlio 
c injustificnvcl. qnc nni navio ajiortassc áquclla praia qnasi dsscrta. c náo fussc possivcl 
ás autoridadcs locacs asscgurar a plcna apprclicusüo do cootrabaudo c dos scus intro- 
ductorcs ? 

0 Sr. Jcrningbam diz qnc a dcnuncia quc postcriormcntc sc linha rcccliido dn cxpcdicáo dc 
dous palhaboics para o rio Zairc, dooilc dctiáo rcgrcssar com Africanos para o lírasil, cra 
propria a dar forpi á uoticia dc 5 dn .lullio, e a conscrvar as autoridadcs prcveuidas ató que 
se soubcssc ilo dcstino ultcrior dcsscs jiafliabotcs. 

0 abaixo assignado roga ao Sr. Jcrningiiam quc attcnda. primciro, a qnc a dcnuncia dos dom 
palbaboics foi comnuinicada pda Icgncáo dc S. 41. Ilrítanaica a nstc minístcrio c;n daia dc 27 
dc Sclcmbro nliimo. nota o. 24, c em scmindo lugar, a quc cssa dcnuncia indicava coino 
pontos suspcitos uuicamcntc os comprchcndidos cntrc a Baltia c Cainpos. Tanto cra assim , 
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ifuc o Sr. JcrningUam sómcntc rccommcndou ao govcrno impcrial muita vigihncia e 0 csta- 
bclecimcnto dc um cruzeiro cntre aquellcs pontos. 

Scmclliantc denuncia, pois. n5o podia, assim pcla sua data, como pclas suas indicacdcs, 
contribuir para que a opprclicnsáo do contrabaado que apparcccu em Scrinliacm no dia 11 dc 
Outubro fósse mais fdiz do quc foi. 

Scm cmbargo, porém, de lodas as circiirastaocias cxpostas, as quaos o abaixo assignado 
cspera inodilicaráfi o parcccr do Sr. Jorningbaui, tcr-sc-bia cvitado os dous factos qisc des- 
lustrfio a apprclicnsio, istoé.a fuga da tripulavJo contrabandista, c o cxtravio dc 47 Afri- 
canos, 50 o dclcgado dc policia, o coronel Druininond, qtic sc acbava niais proximo do lugar 
do delicto, c foi o primciro a tcr noticia ddlc, bouvcssc proccdido com a actividade c rigor qitc 
Ibc impuuba o scu dcver. 

As informacücs olitidas pdo chcfc dc policia iaduzcm iofdizmcnte a cr£r quc cssa autoridadc, 
a quem aliás o consul britannico cm Pcrnanibuco aliribuia todo o mcrito da apprcbcnsáo, foi 
a causa dc quc occorrcssem aqudlcs factos, uáo os prcvenindo a tcmpó. 

Os avisos c ordcns do prcsidentc da provinca cxpcdidos dcsde 5 dc Julho nSo tioháo sido 
imitcis, como oarcrcu ao Sr. Jcrniugham, tivcráo o salutar cffcito dc acobardar as pessoas 
do lugar quc se acliaváo covolviuas ncssa espcculacáo, ou sc dispuohio a toiaar partc 

Sc assim náo ffira, o palbabotc, tcndo funJeado junto á ilha de Santo AIcixo no dia 
11 dc Outubro, náo sc conscrvaria scm que algucm de tcrra o procurasse, e scm fazcr a 
menor tcntativa dc dcsembarquc atc ao dia 12, quando por uma circuaislancia fortuita cntrou 
prccipiladamente pcla barra de Serinliacin e abi cncalhou. Sc assiin náo fdra, depois destc 
accidcntc, c uo intcrvallo que mediou aló a clicgada do destacaincuto poiicial, na madrogada 
do dia 13, os iutroductorcs e scus compliccs teriáo feito mais do que subtrahir 47 Africanos. 

Evidcntcmcntc csscs culpados sabiáo quc no termo de Serinbaem c nos districtos viziobos 
baviáo autoriiladcs que náo conscutiriüo uo scu crime, e a cujas vistas oáo poderiáo 
cscapar. 

0 abaito assiguado asseguiou ao Sr. Jcruiu-lum que o goverao imperial náo precisava ncm 
queria dissimular o qne bouvesse dc cxacio nas vagas accusacfics que apparecéráo nas gazetas 
opposicionistas dc Pcrnambuco; qac, pclo cootrario, queria tudo averiguailo, c csiava firmcmentc 
dccidido a punir com loda a severidade essa criminosa tcntaüva, sem Ibe importarem as qualidades 
dos delinqucmcs. 

Os faclos refcridos prováo quc esta scguranca dada pclo abaixo assigoado náo foi uma pro- 
mcssa váa, e o quc se scgue mais o dcmoostra c coolirma. 

0 gorermi imperial náo se satisfez com o resoltado das primeiras diligencias effectuadas 
pelo cbefe de policia, posto quc cllas conduziscm á descoberta de nove dos Africanos extra- 
viados, c á pronuncia de oito individuos, coino autorcs e compliccs ncssc trafico iUicito, cm 
conformidadc da lci de 4 de Selcmbro dc' 1S50. 

Desejando náo $ú salvar da cscravidáo os 33 Africaoos quc náo ffiráo acbados nas 
pcsquizas e buscas a que procedcu aquella autoriiladc , como tambcra toruar pcla sua parte 
láo eicmplar quaoto seja possivd a punijáo di nova reincideocia dos traficantcs c scus com- 
pliccs oo Impcrio, ordeuou por aviso dc 31 do mcz ultimo o scguiutc: 

1.*, quc ffissc responsabilisado o ddcgado de policia, sobrc qucm pcsáo suspcitas dc tcr 
conscntido na fuga do capiláo do palliabotc, c de ter sido couniventc com seu lilbo, um 
dos pronunciados; 2.*, que se rcpctissem as buscas oos Iagnres suspeitos, com assistcncia do 
clicfc dc policia, ou dc outra autoridade dc conliauca, afiin de scrcm apprchendidos os 38 
Africanos roubados; 3.*, quc se procedosse a novas diligencias c averiguacfics, para prisáo 
dos delinqucntes pronunciados, c proccsso dc outros quc por ventura ffircm conhccidos em 
virtude das provas quc du novo sc colligircm. 

Estcs actos, dictados unicamente pcla boora e iotcrcsses do Impcrio, cspera 0 abaixo assig- 
nado quc acabaráfi de convcnccr ao Sr. Jeruiugtaam do que náo pfide scr mais sinccro nem 
inais decidido o empcnlio do governo imperial em exlinguir o tralico dc escravos no Brasil. 

0 abaixo assignado aproveita a prescnte occasiáo para rcnovar ao Sr. Jerninghatn os pro- 
tcstos da sua estima e cousidcracáo. 

Jost 4Uu.\ ax Silví Paeandos. 

Ao Sr. AV. S. Jcrningham. 



Offifio do chrfc dc poliria da cvrlt ao mimtlrrio dajuitiea a quc sr rrferr. a prcrcdcntc nota. 


Socrctnrin tla policia tla cOrte, 15 tlc Novrmliro 1!« 1835. 

111."'° 0 Ex.""*Sr_Niio obsl.tnie lcrjá cs|io-to vcrlwlincntca V. Es. as tnttsr.sporquc Im mnislcinjto 

sc nüo cnccltioii a prisSo tlc Antonio Sctcrinn dc Avdlar. ítisjifiio tlc cmprcgnr-so 110 traficotla 
Arricanos, jnltrn scr todavia tlo ntcti tlcvcr tli clar.tr pt»ln prcscnto qnc. hnvcntlo rotn antorisar3o tlc 
V. lix. dccrctáilo a jiri-áo tlcssc intlivitltto logo qnc cllc aijiii cltcaoti tla Kurcjta no vapor inglc* 
Thawiir no tlia 3 1I0 corrcnle. íti liontcm püilc lcr Inpir. pnnpin. scniln a rcsitlciit ia tlcllc na 
cidatlc tlc Nictlicroy. cujo rlicfc tlo pnlicia. tle qucm stin.ciilc tlcscjava confiar 0 cvilo tla tl¡li^t:n— 
cia, sc acliavo cnt Piioíiv |>or olijcclO do scrvico ptililiro. cspcrava «ju« n rcfcritlo Avcliar vicsse ¡1 
csta cúrtc, ccino cra tlc costnnic, 0 quc «So striio ctícilo |tor ttáo scr rllc jtcssoalincnio conltc- 
cido dos agcnlcs tlcsta rcjtartiráo, scmio qnc cu tncsnto |tor dons tlias, 11 c 12 docorrcntc. o 
cspcrci com agcntcs nicus 110 scu tlcscmliarqtic tl.i |k>ii!c das bareas, atc tjtic rccoando o 
mallogro da diligcncia, com próvia nutorisagán dc V. Ex.. rcquisilri stta jirisáo ao tlclcgatlo tlc 
Nictbcroy, quo prontptnnicnte a satisfcz . scntlo tligno tlc lottvor pda promplitláo c zclo quc mos- 
trou ncstc ncgccio.. Ellc sc adia rccollúdo ao quartcl dc pcrtnaiicnics emquanto tiutra prisáo 
nao Ihc í dcstinada . c logo que tcnlia proccdido ao scu inlcrrogatorio, c mais diligcneias. de 
tudo dorci couta a V. Ex. como mc cumprc. 

Dcos guardc a V. Ex.— III."” Sr. consclbciro Josc Tiiomaz Nabuco dc Araujo, miuistro c sccrc- 
tario dc estado dos ncgocios da justica. 

J0A0 Ltxs ViEir.A Oaxsaxsáo do Siximiil'. 


DOCfMEXrO AXXEXO Á XCTA DO COVEEXO IMCESIAL BE 2 IIE rCVECEIUO DH 1850. 


Pronv.ncia profcrida pelo chcfc de poticia da prorricia dc Pcrnambuco condnnnnndo á prisúo c 
liiramento oilo indiriduos, dous como aulorcs, e os mais como roinpliccs. 


A inquiricáo dc 11., autos dc apprcliensüo, rcconhccimcnto c oxame a fi. c 11., intcrrogatorios 
c dcclaracücs de 11. fi. c fl. c mais pccas do proccsso obrígáo n prisáo c livraincnto, couto in- 
cursos do art. 2.° da lci dc 7 de Novcmbro dc 1S31, os rcos Joáo Josc de Farias. Augusto Ccs.tr 
de Mcsquita ou dc Menezcs, Manocl Elias Solgído. .Monocl Fidclis do Nascimcnto, Aiilonio tla 
Silva Percira, o Dr. Antonio dc llenczcs Yasconcclíos de Drummond, Francisco tlc l'aula Caval- 
caatc AVandcrlcv, conhccido por Cltico Carador, c José Francisco dc Accioli Lins, conhccido por 
Cazumba, scntlo considcrados os dous primciros conto attiorcs c os outros como couipliccs , na 
fúrma do art. 3.* iln lci tlc ,1 dc Sctcmbro tlc lS.iO cm imuicro 5S1: Jofto Josc dc Farias, porquc. 
scgitndo o dcpoimcnio cla 1.'. 3.* , h.‘, 0.'. 7.* c S.* tcstcmunbas, tciuio rcmeitido de Angcla 
o palbabote caircgado dc Africanos. 6 consitlcrado scr dono on tiin tlos tlonos tlo barco c stia 
carga, c Atigusto Cesar dc Jicsquita ou Mcaczcs (o qual pclo nome sc nfm pcrca) por scr o 
capiláo do barco, dc qucin faüou Manocl Fidolis do Nascimcnlo cm scu intcrrogaiorio dc fl.. 
o informomc Ifonorio Ficl das Ncvcs Frciro no tcrtno do dcclaragáo a (1. e todas as tcstcmnnhas. 
Sáo considcrados compliccs os trcs rcos scguintcs c ji dcdarados, Elias Salgatlo, Nasciuicnto . c 
Silva Pcrcira, o prlmciro porqttc, sondo capataz c inspcctor dc quartciráo. c havcndo rcccbido 
ordcm para apcnar citladáos, com qucui fossc aprcsar c guardar o barco c sua carga, tit 11,, 
coadjuvou o descmbarquc dos Africaoos cxtraviados, conscniintlo no scu furto, rctirando-sc tl>‘ 
bordo, ondc deyOra cstar, scguudo dcpúc a 1.’ c 2.* lestemunhas, accrc-ccodo quc a 3.*, 0.* c 8.’ 
tcstcmunbas até o accusáo dc baver subtrahido |tara si Afrícauos: Manocl Fiddis. porqttc. 
segundo sua propria conlissáo no intcrrogalorio dc 11. c dcpoiuicoto das tcsicinuulias 2.*, 5.'. 
6.*» ”•* 0 8.*, foi qucm conduzio o capitáo ncgrciro para tcrra, c acliáráo-SO cm sua casa 
varios objcctos pertcnccntcs áqucllc barco, com cujo proccdimcnto coadjuvou c iulcn'cio no 
desembarque illicito: Silva Percira igualmentc porquc prcston coadjuvacáo ao illicito trafico, 
c subtrahio alguns dos Africanos importados, pois, scndo morador na barra dc Scrinliacm, 
onde cstava na occasiáo dc aportar o palhabote e screm apprcltcndidos 102 Africanos, o quc 
nccessariamcnte dcvia scr um acto solcmnc, quc por isso mcsmo cbamassc a attcngáo dos 




mormloi'es, ostnciosainentc dcclarou cm scu intcrrogatorio dc II. quc nada vio, porquc con- 
scrvou-sc cin casa, isto por nSo scr curioso, nccrcsccndo quo Honorio Fid cm sua informaijao 
dc 11. doclarou quc 0 rfio iraton c jantoti com o cnpilSo ncgrciro cm sua casa , onde gnardárfio-sc 
suas rnalos, scm quc o rfio dcnunciassc-o íi autoridadc ou fízcssc quacsqucr rcvclacOcs a rcs- 
poito, faclos cslcs confinnados pclas tcslcmunlins B. 4 , 0.*, 7.* e 8.", as quacs náoforáo satis- 
factoriamcntc contcsladas pdo rfio, csiando proscntc. Sáo ignalincmc considcrados compliccs na 
fórma du cilnda lci, os trcs ultimos rfios já mcnciotiados, o Dr. Antonio dc Moncr.cs, porque, 
tcnilo tratado com o capitün ncgruiro, c cstado com cstc na praia ainda no dia 12 dc Outubro, 
quando o palliabotc já se acliava no porto, c por isso quando já nüo rcccava-sc quc aqudlc 
barco tomassc outro deslino, qnc nciiiralisasso sua prcsa, náo o dcnonciou, concorrcndo para 
a sua prisáo crn um lugar omlc scria ókdccido pclos muitos moradorcs das tcrras da propricdadc 
dc scu pni, c sim dcixou-o cradir-sc, assim como a tripolacáo, scgundo vfi-se da dcclaracáo 
dc Uoiiorio a II., alfim dc quc fi accusado dc lcr snbtraliido Africanos pclo intcrrogado Hlias 
Salgado a II. c lcsleimmlias !Í.‘, 5. 5 , (J.*, c S.“ Finalmcntc contra os rfios W’nuderlcy c Accioli 
Lins dcpOc lodas as tcstcimtnhns, accusando-os de icrcm ido a bordo do palliaboto, qtimulo 
•cstc já cstava no porto c lorctn dc scu hordo subtraliido Africonos, scndo quc o facto dcssc 
furto prova-sc com a apprdiciisáo dos nove Africanos nas matas.do cngcnlio Cachocira, scgundo 
vfi-sc' do auto rcspcctivo c intcrrogatorio dc II. u (1.; porlanto c tnnis dos auios prontiticio a 
prisáo c livramcnto os rcfcridos rfins. como incursos uo art. 2.* da citada lci dc 7 dc Novcmbro' 
dc 1S31. sendo couio auiorcs os dous primciros já otcncionados, c todos os outros como 
compliccs, nos lonnos do art. 3." da lc¡ dc 4 de Sctcmbro de 1S50. 0 cscriváo lancc setts 
nomcs no rol dos cttlpatlos, cxpccáo-sc ordsns para a captnra dos ausentes, intime-sc csta aos 
rfios prcsos Manocl Fiddis do Nasciincnlo c Autonio da Silva Percira, c ao prowotor publico. 
a qucni sc dfi vista para n fonnacáo do iibdlo, quc pudcrú scr addido na fórma do art. '20 do 
regnlaoicnio dc 14 de Outubro do 1850, c pagucin os ríos as custas, cm qnc os coodcinno. 
Cuinpriodo com o disposio no art. 25 do citado rcgulamcnto, dcdaro que o prcscnte processo 
tem sido cspacado ou cxccdido 0 prazo dc oilo dias por factos allicios á vontadc do juiz, coino 
o dc tcr dc funccionar ao mcsino tcmpo como clicfc dc policia c auditor dc marinha a rcspcito 
de occurrcncias cin comarcn dilfcrcntc <la capital. 

Rccife aos 25 de Novcinbro tíc 1855. 

I.CIZ C.VM.OS DE -P.UV.X Teixeira. 


N, 11. 


A'ola du tcgaeHo dc S. M. Itrilannica aó gorerno imperial. 


Lcgacáo britaanica.—Rio dc Jaoeiro, 7dc Marco dc 1S56: 

0 abaixo assignado, cncarrcgado do ncgocios dc S. M. Briiannica, tcm alionra dcdcdarar a 
S. F.x. o Sr. Josfi Maria da Silva Paranlios, ministro c sccretario <lc cstado dos ncgocios cstrangciros 
dc S. M. olmpcrador do Brasil, quc sonbc com pczar c quando mcnos cspcrava, qucoproccdi- 
mcnto quc tcm tido o governo impcrial, c as autoridadcs dolinpcrio cm rclinvcr os Africanos ron- 
bados cui Scrinhacm, c na perscguicáo dos individuos compromcttldos cot loda csta cspcculagáo dc 
traüco, cstá longc dc scr saiisfactorio, e cm conscqucncia <Ic ordcns que o abaixo assignado rcccbcn 
do govcrno dcS. M. Briiannica, quc approvou o proccdimento ezclo quco consul dcS. M., Mr. 
Cowpcr, manifcstou por occasiüo daquclla occurrcncia, pcdc liccn?a para significar ao govcrno bra- 
silciro quc, sc cstc niío llzer os maiorcs csforcos afim dc dcscobrir os dclinqucntos ncsta ou cni qual- 
qucr ouU'a ncgociagüo dc Iralico ilc cscravos, o proccssa-los com toilo o rigor das leis, c punir a 
lodos os quc sc cmprcguem cm tacs trnnsacgOcs, o govcfno britannico scrá mais uuia vez forcado a 
pór cm cxccurüo as disposigucs do aclo do parlamcnto do anno dc 1845; c qnc, cmquanto os cru- 
zciros britanuicos cxcrccrcm nas costas, rios c portos <lo Brasil a vigilancia c actividadc que ncgli- 
genciarcm osagcntcs c officiacs do govcrno hrasilciro, os tribouacs dojustica britannicos pronun- 
ciaráO as scntcncas dc condcmnacüo qnc dcixcin deprofcriros tribunacs brasileiros. 

0- abaixo assignado, dcpois do tantas scgurangas da partc do govcrno impcrial de que estava 
cmpregando a maior vigilaneia c cncrgia para rcprimir o traüco dc cscravos e punir os dclinqucntcs. 



so 

«cotc quc o modo frouxo e nüo satlBfactorio dc proccdcr da parte das nutoridadcs na provineia dt 
Pcrnnmbuco o forcassc u s¡(;n¡ficar ao govcrno impcrial a linlia dc condncta que o <lc S. M. infal- 
livcluienic adopiará, para cmbaracar c cxtinguir lodas as liansacvCcs dc tralico dc cscravos, sc o 
"ovcrno impcrlal 1180 ordcnar e lixcr corn quo as nutoridndcs coinpctentcs cuinprüo o scu devcr. 

P 0 abaixo assignado cspcra, porlnnlo, quc o govcrno imperial, pclo scntimcmo du sua propria 
dignidailc c posicfto nostc Ucmisplierio, náo couscnilrfi scr illudido por uui cstado dc inncqfio oii 
pclo frouxo proecdimcnto tle scus subordinades: o quc, sc contlnunr, lancará inevilavclmcnte cstc 
pa¡7. cm diiCculdados com uina potcucla quc considcra ser scu rlgoroso dover, cm conscqucncla 
das obrlgacOcs a quc o Brasll cstfi túo prolundamentc compromcttido para n total abol¡?¡io do traflco 
dc cscravos polo tratado dc 23 do Novembro do 1S2G, a diamar o govcrno Iuiperial ao cumprlincnto 
daqiicllos obrlgaqOcs da inanoira a rnnis bonrosa e coinplctn, e, so assim náo acontoccr, a rccorrcr 
áquellcs niolos (¡110 a Graii-ürclaiilia tcm dircito pcrfdto dc adoptar. 

0 abalxo ossignado aprovcita-sc dcsta occasifio para rcuovar a S. Et. 0 Sr. Paranhos as cxprcssOcs 
de sua alta estiiua c dlstiocUi consldcrafüo. 

W. STAfvoaD JnnxiXGiiA*. 

A S. Ex, 0 Sr. Josfi Maria da Silva Paranlios. 


N. 12. 


Kota do gocerno imperiat ú lcgafüo de S. il. Brilannica. 


Kio de Janeiro.—Ministcrio dos ncgocios cslrangciros, em 6 de Abril dc 185Gi 

0 abaixo assignado, do conselho de S. JL 0 Imperador, ministro c secrctario dc cstado dos Dcgo- 
cios cstrangciros, tcm a lionra dc accusar a roccpcño ila uota quc 0 Sr. \V. Siaflord Jcroinghaui, 
cncarregado dc ncgocios dc S. 31. Britannica, llic dirigio com a daut de 7 do uoz uliimo, rclativa- 
mcnte á reprcssáo do trafico dc cscravos no Brasil. 

0 Sr. Jcrningham diz cm sua citada nota quc soubc coin pczar, c quando menos cspcrava, que 
cstfi longc dc scr satisfactorio 0 proccdiincnto que tcm lido 0 govcrno imperial c as autoridadcs do 
Brasil para a apprebcusüo dos Africanos roubados cin Scrinhacm, c pcrscgulcáo dos indivlduos 
comproraeliidos ncssa criminosa cspcculaciio. 

Quc em consequcncia dc instruccucs <lo govcrno de S. 31. Britannicn pcdia licenca para significar 
ao govcrno brasilciro quc, sc estc nüo lizcros maiorcs esforcos nfim dc dcscobrir c punir com todo 
0 rigor das leis os delioquonics uesta c cm quaiqucr outra ncgociacáo Uc trafico, 0 govcrno bri- 
lannico serfi mnis mna vcz íorcado a pGr cm cxccucáo 0 octo do pariamcnto do anno dc 1345. 

Quc, chcgado estc caso, cmquamo os cruzadorcs britnnnicos cxcrccrcm nas coátas, rios, c portos 
do Brasll a vigilancia c acüvidadc qoe ncgligcnciarcm os agcntcs c officiacs do govcruo brasilciro, 
os tribunacs britannicos pronunciarfid as scmcncas dc comlcmaacáo que dcixcm dc profcrir os 
tribunncs brasilciros. 

0 abaixo assiguado jfi tcvc a honra de manifcstar ao Srr Jcrningbam, na conferencia quc tivcrfio 
no dia 12 do mcz proximo passado, a grandc sorprcsa c 0 profundo semimcnto que causfira au 
govcrno du S. JL 0 Imporador a rcfcrida nota da legaqüo dc S. M. Briiannlca; nota quo csifi cm 
maoifesta c inc.vplicayel conxradicqao com as rcpetidas provas da soiiciludc do govcrno impcrial na 
rcprcssáo do trafico, e álfi com os proprios tcstcmunhos de justo aprcpo quo esses aclos tem obtido 
do govcrno dc S. 31. Britannica, nfio sfimcntc cm notas, scnfio tamlicm cm documcntos tfio soiemnc» 
c respcitaveis como sáo os discursos da ¡coróa. 

A sorprcsa, a injustiqa c afórma da intimaqfio quc a lcgacáo dc S. M. Britanoica julgou sc anto- 
risada para dirigir ao govcrno impcrial dáo fi noia do Sr. Jcrniugliam uin caraclcr táo espccial, que 
nfio 6 possirel comprcbcndcr-sc coino tcnha dla unicamcntc por causa c por lim 0 quc expressa 0 
Sr. Jcrningbam. 

Comprcbcndc o govcrno imperial que 0 de S. M. Britannica, impressionado com as primeiras e 
incxactas communicaqGcs quc scm duvida recebcu a rcspcito da apprebeosfio fcita pclas autoridadcs 
brasiieiras oin Scriobaem, díssc inteiro crediio fisconjccturasdo consul britannico em Pcrnambuco, 
conjcctnras bascadas cm noiicias incoinpictas e suspcitas, como as quc sc pcepalarüo na cidade do 
Bccifc, quando ainda náo cra ali bcm conliccido 0 facto dc quc sc trau. 



Comprclicnde tambem quc sob taes imprcssOcs o govcroo de S. M. Britannica procurasse por 
intcrmcdio do Sr. Jcrniogbam ser mcllior inforniado, c antccipatbmcntc llic cxpedissc instruccOcs 
para solicitar tlo governo impcrial as providcncias qiic o caso cxigissc, sc cstas nSo estivcsscm ainda 
cflcctivaincntc tomadas. 

NBo £, porctn , possivcl ao govcrno itnperial ntlnor com as razücs quc podcriáo induzir o governo 
dc S. M. Ilrilaiinica, ou c scu rcprcscutantc ncsln eOrte, scm oulro objccio inais do quc a obscrvaocia 
da convcnrüo dc 2.1 dc Novcmbro ilc 1820, c a rcprcssiio do crime comincttido cm Seriniiacra, a di- 
rigir, nas circmnslnncias actuacs , iinia intiiiinrOo conccbida em scmellianlcs tcrinos. 

As imprcssOcs quc as primciras noticias do succcsso dc Scrinliaem podiüo causar no aniino do go- 
vcrno dc S. ,M. Briiannica dcviüo scr logo dcsvanccidas com as informacOcs c scguramjas quc o 
aliaixo assignailo, por diircrcnics vczcs vcrbalincntc , cpor cscripto em suas notas dc 0 tlc Novcmbro 
c i dc Üczcmbro do anno proximo passado, lcvc a lionra dc oflercccr ao conbccimcnto c considc- 
rar.ío do Sr. Jcrningbaiii. 

0 gnvcruo iinpcríal csiava pcrsuadido dc quo as iujuslas prcoccupacücs do Sr. Jcrniogbam se 
linliáu dissipado, á visla dos pulilicos c notorios csforcos tlo mcsmo governo iuipcrial para a 
doscobcria dos 47 Africanos roubntlos cm Scrinbacm, c para a prisáo c julgamento tlc todos os 
críminosos. 

A lcgacáo dc S. M. Britaauica náo ignorava. qtiando dirigio a sua rcferitla uota dc 7 tlc Marr.o, 
o quc pdas comuinnicacüi's do abaixo assignatlo acima citadas se Ihc informoti. 

Úas rcfcridas communicacdcs consla quc ortlcns as inais cncrgicas c scveras fóráo logo cxpcdidas 
ao prcsidcntc da provincia dc l’crnambuco. 

Quc, já cin virtudc dcsias providcncias do govcrno Impcrial, e já pelas quc muito solicitamentc 
Uíra aqudlc dclcgado dc S. M. o Impcrailor, tlcscobrio-se lodo o lio do crimc, füráo pronun- 
ciados couto auiorcs c compliccs varios individuos, cntre os quacs alguns tlc imporiancia na 
provincia, c conscguio sc a apprclicnsáo dc novc dos Africanos extraviados. 

Qiic o govcroo imperial náo se saüsfcz com cslc resuliado , postoquc imponante, das primciras 
diligcucias, c ordenouqucfüsscrcsponsabilisado o dclcgado de poüdadoterinodcScrinhaem, contra 
qucm haviáo fortcs presampcücs dc culpabilidailc, c sc cmpregassem todos os mcios coaducentcs á 
ticscobcrta dc outros culpados, sc os houvcssc, c dos S8 Africanos que rcstaTa apprcbender. 

O rcsullado das uliimas ordcus do govcrno imperial, qne ellc ncin por um momento tem olvidado, 
aiuda nSo £■ dc todo conbccido. Sabc-sc, porcm. que as autoridades trataváo de cumprir os 
sens dcrcrcs, c que inais dcz Africanos foráo npprclicndidos; facto este de que falláráo as gazctas , 
c quc náo podia dcixar dc chegar immcdiatamcnlc á noticia do Sr. Jcraingbam. 

A cpidcmia que ha pouco iuradio aquclla provincia, c nella tem fcito grandcs cstragos, uccessa- 
riamantc causaria dcmoras c ctnbaracos ás diligcncias.da autoridadc policial. Indcpcndeulcmcntc 
dcsta caosa, que a lcgacáo tle S. M. Brllannlca niio parccc levar cm conta ao zclo das autori- 
dadcs brasilcirns, nño sc podcria cstranhar quc cm inn paiz táo vasto, conio é o Brasil, coberio dc 
roatas c dcstiluido dc boas c faccis coinmunicacücs no seu imcrior, nflo fosscm logo dcscober- 
tos c prcsos todos os culpados. 

0 cspago dc tcmpo quc livcrflo os criminosos para fugir, c intcrnar os Africauosqnc subtra- 
liirflo, cra por si só um molivo 'uiais quc suflicicnte para cxplicar os etnbaracos com quc icm 
lutado a nntorídadc. Sc, como ú ccrto. o iutcrior da provincia offcrecc scgoros rcfogios a 
qualqucr réo, quanio mais a individuos quc, alcm dc conhecercm lodas as localidades, lem 
alii fortuna, amigos e parentcs. 

Aitribuir á frouxidáo do govorno impcríal, ou tlos scus agcntcs, o facto dc náo tcreui sido 
aintla prcsos totlos os pronnuciados, c acliatlos os vinte e oito Africanos quc faltáo dos 47 
cxtraviatlos, ■■ láo noiavcl injnsiifa, qnc tlavia dircito a crcr que 0 governo ou a legaráo dc 
S. M. Britannica julga convcnientc quc a rcpprcssflo do tralico no Brasil apparcga semprc, nflo 
cooio rcto cspODtanco tlo governo impcrial, mas como consequencia dcssas censuras quc sc 
prodigalisflo ás amoridadcs brasilciras. 

0 govcrno impcrial, porétn, sc compraz cm crír que nem o govcrno tlc S. M. Britanmca, nem 
a sua lcgafflo nesta cürtc. nuire um lal pcnsamcnto; quc suas reclamacües nascem sóincntc das 
noticias inexactas quc facilmcntc acolhcm os agcnles consularcs britannicos, c dos juizos injustos 
quc sohrc cllas enunciflo, persuadidos de qne assim dfio prova dc'zclo , e sc rccommendflo á cstima 
do scu govcrno. 

0 facto dc Serinhacm, devidamcntc aprcciado cm sua origcm c circumstaocias, aiuda sem a 
descobcrta dc todos os Africaoos cxtraviados-, c sem a prisáo cffectiva dc lodos os prononciados , 
fallaria em favor c nflo cm dcscredito da rcprcssüo do traGco no Imperio. O abaixo assignado jü o 
dissc.uma vcz ao Sr. Jcrningham, c ainda hojc o repctc com o acccnto da mais iotima conviccüo. 

Dcpois dessc facto, sobre quc tflo minuciosas. c satisfactorias explicafücs se subministráráo 
á Icgáfflo «lc S. M. Britannica, occorrcu a apprclicnsflo da escuna amcricana ilrtnj E. Smirh 
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na barra >le S. Mnthcns (proTÍncia do Kspirito Santo). apprehensio qne drntonstra evideote- 
mt'nle a vigilancia do govcrtm impfrial e <los scus aRenles. 

Ilouvc (lcnurcia innito anierior n rcspeiio tlcsse natio, inas nño sc salna o ponto ilo cx- 
Irnso littoral <lo lirasil ,omlc viria teiiiar sua criminosa cspcculacáo. Um navin dc vfila <lo 
cru/ciro brasilciro consegnio capuiM-lo naipicllo lugar, c nciiliunia (biviila sc póilc tcr dc quc 
o contrabamlo scria rmsirado ondc qncr quc sc tcniassc inlroiliuir no llrasil. 

A lcgaráo dc S. M. Briiamiica aprcciou eslc facto cin icrmos mnilo jostos c auiigavcis. 
E¡s como se enpriniio' o Sr. .lcrningliam cin sua uoia d« /i dc l'cvcrciio iiltimo: 

« A notiria clicgada do N'orlc pdo ullimo paipiclc cmismi o maior prazcr á lcgacáo dc 
S. M. ncsia cúrtc. c scm duvkla será um molivo para qnc 0 g-vcnio ilc S. M. iiiuito sc 
cuugintiilc com O do lira>il. 

« A ra]itiira ili'sn* navio ncgreiro pclo crui'ciro impcrial, scmlo mn imlicio ilu lirinc dctcr- 
milUit'áO do govcrno inipcrial cm anuiqnilar loilas as lcntalivas ilc fa/cr rcvivcr o dctestavel 
Irafiro ilc Africanos, ilará mno prcsligio c forija nmral ao go.nrno. c ohrigará os mal 
ililcitrionaiiiis a rcllcrlirctu anlcs ilc ciiirarcm lcvianamcnic ctu csiicriilaeiics dc cimlrabanilo. 

t E' dc e.qierar qac a gcncrosiiladc do govcrno iiiipci'ial nfio llic pcriuiiia ileixar ilu galar- 
iloar o i'iimiuaiidaiiic e olTiciacs i!o O'iiitu, assim uomo as aiiioridailcs quc pda sua partc 
contribuiráo para a appivliciisáo da cscuiia amcricana .1 lunj li. Sinith. . 

A noia a qnc o u'iaixo nssignailu ora rcspamle sáo as priineiras congralulanfics qne o Sr. 
Jcrniuglumi iransmiiic an governo impi'rial cui nomc ilo gincruo dc S. M. Bi'ilauuicu, ilcpois 
ácssa iippii'bcnsáo quc láo juslaiui'iilc aprcciúra ! 

N'o cntrciaulo ú cr.-lo quc. posicrioriir.'iiic a cslc faclo, ouiras comniiinicacñcs muiin ami- 
gavcis c conlidcnciacs rccclicu a lcgamo dc S. M. Briiaunica, qnc deviáo, setiáo lorna-la 
imiis bsucviileiilc. p<-Io nicnas mcnos injnsla c acrimnniosa para com o govvruo impcrial. 

0 aliaixo ¡issisnailo sc rcfnrc á sua nota cniifidcueial dc '2i ilc Pevcrciro, pda qual o Sr. 
Jci'liiiigiiain fni iiiforic.ado ilas enuli»iii'S fcilas pclo caiiiláo da cscnna Mtmj li. Sinith, c das 
prnviilci'.eiaí qnc cm visla dcsscs iiovos csclari ciincnios lomára o govcino impcrial. 

() caci'iipiilii i'.oin qne o govcrno impcnul sc dcsn la por cvilar a rcprodnccáo ilo Iralico dc 
Africauos un Brasil c lal c láo nuinrio. qnc demro c fóra do paiz ningncin o dcscouliecc. c 
alguns o ccnsnráo dc niinia scvcriiladc. A legacán dc S. M. Brilaonica. o abáixn assignado 
pciic liecnea para ilizc-lo an Sr. Jcrningliam. muito contriiiuc para cslc jnizo ¡njnsto, pcla 
inanciia per qnn riili-nile as rclacoiH cnirc os ilons govcrno, uo quc loca a cslc empcnlio 
comimun. qncrcndo lovar a sua cooncracfio an ponin de jlcsviiinar os artos do govcrno iin- 
pcrial. c dar-llics a apjKir'.'licia ilc ¡mnosicóss do gnvcrno brilannico. 

0 govcrun impcrial náo prclcndc allcgur q.:c alé ao anno dc ISóO livcssc cooscgniilo n complcla 
c cllicaz i'i'prcssíin dn trafico. cujn rxlinrráo eslijiulára coui o goicrno de S. M. ISrilaiinica pcbi con- 
vcncáo dc ¿3 dc .Nr.rcmbro dc IS20. 

As criscs rcvolurioaari.is pori|i:c ¡¡asson o Impcrio dtirnnic csfc pcrindo, ca insulficieiicia da lei 
dc 7 dc NinnnJn'O dc ¡S3I. promaioada para cxcciiráo da rcfcrida convcncáo. cslm vái'.io c i'iifrn- 
quccci'áo n iircáu do govcrno i¡:-:¡w*sial cui assmnpio d« lamaulia dilficnldailc c alcnncc. A rcproaáo 
foi dc ccrlo aló aquci.'r smin puurn cfiíra/. apczar da coailjuvaráo rrgular qnc ao gnvcrno iinpcrial 
prcsláráo os mimcrosos rruzciros Jirilamiiros uas ensias do Brasil. c «'Africa. c apc/ar ilas violco- 
cias ipm o ado dn parlaiiietilo bi'ilaiiuico dc iS4ñ aiilorisoo, c furáo cxcrciilos pclos sutis cxcculorcs 
atí iio liitoral. rios « porios d« Brnsil. 

A cmisoiiiincáo da paz c on!cm cansi¡iiicion:il do Impcrin. c a lci dc /i dc Scicmbro dc IS50. qnc 
amplioii c ilcu nova fiirra á dc 7 dc Novrmbro dc iS.'il. iuipriminia á rcprcssáo ilo iralico uuia lal 
cdicacia. quc dcuiro c fora iln paizscjiilgava inqmssivcl. Os rcsullailns oblidos aic ao anno du 1Só3 
fonio imiucMsns. coini|imiil(i iiiniicsseiii escapailo á prcvisáo ila lci algmis aclos c tcniativas quc po- 
deriáo acorocoar as iusiiliosas einprczasilos traficanics cm ccrias i-ircumsiancias. 

0 gov-rno ilc S. M. o fmpcradnr. dcscjnso ilc ojncr loda scguridadc ronira a rcproilnep'io dcssc 
coimncrcio illiciln. |)ropóz imi IS33 á ussnnblcn gcral lcgislaliva algmuas ilisposifOcs uddicionacs á 
Ici (lo h dc Sclrmkro lie IfiüO. c oblcvc a sna ilcliniiiva adopcáo cm IS54. 

Armado (Irsfcs unvos nirios, c náo pnnp.'.mlo ilcs|iezas. |>*»r vciuura ruinosas para as snas finan- 
pas, púdc n govcrnn impcrial mallngrar muilas tcnlalivas. dc tai surlc. qnc dcsilc aquclla ípoca náo 
chcgmáo ás praius do Brasil scnáo iluas cmbarcacOcs ncgrciras; cssc pi'lhaboto que foi npprcbcmlido 
cm Sci'inliai.'iu com (piasi todo o seu carrcgamcnto, á cxccpgáo ilos qnc inorrúráo cm viagcin. c dos 
67 quc ali foráo cxirariados. c a csctmn auicricana Mary K. Smiilt, aprisionada na cosla da pro- 
vineia do Es|iiri(o Santo r.nm loilo o scu cirrcgamenlo c iri|M>laqáo. F, cmnprc nolar quc ainlms cslas 
embarcacúrs foráo armadas fúra do Br.isil c suas ncgociacúcs plancadas c exccutailas por cstrangci- 
ros náo rcsidciilcs no Imjicrio. 

0 govcinn dc S. M Briiannica. parrcendo confiar na vigilancia c boa vonladc com qnc o ilc S. M. 
-0 Impcrador aticmlia á rcprcssáo do tralico, c scni duvida lambcm na cflicacia dos uicios postos em 
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asííís 


icro dc sciiB cru- 

, qiicr nos do Brasü. Jlojc, portm, qiic a paz üa Europa se figu* 
Sr. Jorninghain^julga^c^cnieiiie^comcslar ^os esturfos dogovoroo ¡oipcriiij, cx- 


govcrno 

briiannica 


s cl’Africa, qucr nostlo Brasil. Ilojc, porím, qucapaz 
como possivcl, o Sr. Jerni ‘‘ 
probriir-llic frouxicirio, c uii 
dc 8 dc Agosto clc 18A->! 

A amcnga quc táo injusta o acrcinontc sc faz ao govcrno imporinl podcri scrvir para dcsix 
lcinbranca dc <|iic a Gr.ni-Brctunlia é uma nacño mais fortc do qnc o llrasil, c para signiliei 
nfio dnvidará iisur, aiiula scm inotlvo lcgitlmo, do scu grnndc podcr matcrial; mas nSo podcri n'cm 
ciicobrir n snin-riizíio dc iini senicllianic proccdimr-nto. iicm nbalav a iraiuiuillidadc <iuc uo g> 
iinpoi'ial inspira n conscirncia dc sua dignidmlc c da inteirc/n 
O govcrno do S. M. o liupcrador conlia luiiilxni) inuito no 
paru rccciar <|nc, em vc/. <lc dcsapparccor para todo o semprc <la lcgislacio brilnim'ica 
anonuilo, scja cllc ainda inna vo* posto cm cxccncilo, ein liostilidadc a uiiia niieíio com'qucin a Gran- 
Bictaiilia ciiiroiciii rcliu;0c8 ainignvcis. cimcniiulas por inutuos e iinporlaiiccs intercsscs. 

A despcito <tc prcoccupiii'Ocs hijustos, c de cmivi'iiicncias mul cutcndidas c Iransiioria*, qnc pos- 
sáo obsciircciT n vcrdadc ilos liiclos, csta lia do iiliniil pcnclrnr na oplnülo pnblica da [ngfaicrra, c 
nño 6 I i i i | s pt o acto <lc violcncin <ic 1845, scnfio tanibein dcmonstrara inntilidadc e 
inconvciiiciicia ila intcrvcnváo <los agcntcs britannicos para quc a rcprcssáo do Irnlico scja coinplda 
c nflicnz no brasil, dc coiiformidndc coai o cmpcnlio c intcrcsscs do govcrno brasilciro. 

Nfio c impossivd. ciiu|iiaiiio cssa opiniio tuio pcndrnr nos conscllios <li> govcrno <le S. M. Bri- 
lannica. <¡ cllc niio fOr uicllior iuformado. c traiav com justica o dc 5. M- o linjicmdor; nfio é impos- 
sivcl qiic o acto <lc 1S/|3. atlcntalorio dá ¡ndcpcndimcia c sobcrania do Brasll. scja rcsuscitado c inais 
/ posto cui cxccncáo. Sc jnirciii assim acoutccessc, scria jiara caliir logo iuieiriiniemc dcs- 

c m>, quc'ora su rccorda ao govcriio de S. M. o Impcrador. scria cllicaci 
'iiinar o coinmcrcio liriio do Imperio c proiocar oüios c collisucs. mas para asscgcrar 
iralico no lirasil scria compli'lamcntc inutil. 


moralisadn, 


o para 


Os tralicantus, cujas iicgociaciies sño prcincdiiadas, c co.v.ccadas no lorriiorio dos Estndos-Unidos, 
nfio rccciari’io os ciu/adnrcs Iiiiianuicos. Assim coino cstcs, cruMudo dianlc dojicqucno numero 
de porios da cosia d’Africa, dondc sccxpciiiáo carrpgaincinos dc negros para o llrasil, nnnca pn- 
déi'io siip¡ir¡n:ii' <> tralico. a>suu tambcin nao scrviriño [>ara supprinti-locruzando nos vastos marcs 
lcrritoriacs do Brasil. 

0 quc dcsacurocéa c oicrra os tralicantcs. convcnca-sc o govcrno du S. M. Britnnnica, é a per- 
scgu¡c¡io cm ici'-a, quc Ibrs lira loda a probabilidadc <lc lucro. Scm cssa rcprcssñointcrna, ainda 
por lotigo lcmpo activa c vigilanic, coiuo ntc liojc o tcin sído, o ¡imla'/ c insidioso trufico zoinbaria dc 
toilos os cruzciros briiannii'os. 

A anicacn quc c¡n icruios láo offcnsivos sc dirigc ao govcrno impcrial, cm nomc do dc S. M.'Bri- 
lanuica. nfio pódc, pois. proilu/ir q clVcilo quc sc <li/ lcr cm visia ; scria sóiucnic propria para dcs- 
acorncoar o gou>rno iinpurial dc proscguir iio gcncrnso cirpcnlio da rcprcssfio, sc a rcprcssño nño 
fossc pnr.'i <>ll>! nssiin o cmrprimcnlo cio um dcvcr intcrnaciúnal, cotno um dos principacs intcrcsses 
politicos <lo Impcrio, utua qursifio dc ordctn publica c dc fuiiiro. 

O gnvcrno <lc S. M. o Impcrador rcconliccc 0 cmpciilio i-.oniraliido pcla convcncfio dc 23 dc No- 
vcmbro <lc '182(5. c csforva-sc pnra cxccuta lo lcal c cffica/montc. Se nño pódc sempro cnntar, para 
comprovar a lcaidndc c cflicacia dcsrus rsforcos, cnm o tvstrmunlio do govcrno dc S. M. Britnunica 
e d» siui lcgagSo ncsta córte. prla prrvenvño dcqoccllcs <c niosirfio jiossuidos, c pclas iucxactasc 
injusias infoi'iuavOrs qitc rcccbotn, vonia cnn o proprio lcstcinuiilio dcsua consciencia, rom o dos 
nunirrosos comiiicrciantrs ingtc/cs rcsidvntcs ncstc jiaiz, c crO qac lainbciu contnria com o do imtndo 
civilisado, sc l'Osse prrciso. 

Uin oii ouiro iiidividuo implicado no traliro pódo oscnpnr i nc?ño dus lc¡«. scmquc cssa circums- 
tnnciu provc fiotixidilo da jiartu <lo govrrno impcrial. Asn.icOrs mais adiantadas doquc o Brasil 
nio sr podcm drsvancccr dc quc suns lcis nlcancOo todos os ddiclos, u scus iribtinacs puncm todos 
os dclinquentcs. 

llcconhecriiiíi), porém, o govcrno inipcrial como rcconlicce, quc a rcprcssño tln tralico nio c 
sémrntr nm intocssc do Impcrio, mas tambcni um compromisso por cllo conli'aliido jiara com o dc 
S. M. Bi’ilaiinica, nfto póde todavia admiilir quc cstc comprotnisso sc couvcrla cm inslrumvnto of- 
fcnsivo <lc sua dignidadc c pirr.a sobornuia ; <|tm os agcntcs dc S. M. Britiiniiica dcrivcm da convcn- 
cáo dc 23 <lc Novcuibro de 1820 o dirciio dc iiscalisa'om a cxecucfio da lci iminicipal do Imperio, e 
o <lc disirijiuircii) a scu arbilrio louvorcs ou vituperios aos avtos do govcrno impcriul c dos scus 
subordiiiadns. 

U govcrno <lc S. M. o Impcrador cspcra <la justiqo, snbcdoria e pruduncia dogovcrno dc S. M. 
Brilaiinica que clle lia di’ rcion'icccr toda a ruzáo c dircito quc assislcm ao mcsino go.vcroo impcrial 
para dirigir-llic cstas obscrvavocs. 



Illtistrado como 6 o govomo dc S, M. ilrkannica , ha dc convir com o de S. M. o Imperndor em 
(juc a conGaor.'i rcciproca é a primcira condicáo para o concnrso ilos dous paiícs no cmpcnlio eom- 
inuiu da rcprcssüo do iraüco; c que a animoiiilaila c a aincaca dcstrocni cssa conliaiifa tándigna c 
ncccssaria , conlrariáo o proccdimcnio tao sinccro coino oíforf.ulo do govcrno imporiul. popnlari- 
samlo indircclaincntc. c por mcnoscabos ao brio nacional. cssc coinnicrcio infame. i|uo n govcrno 
iinpcriul tem conseguido dcspopnlnrisur c rcpriniir. 

0 abaixo assignado tcm a lionra dc rellcrar uo Sr. .ferningliam ns cxprcssücs ilc sua pcrfeita 
csiima c considcraráo. 

Jos(: Maiiia ii.v Sii.v.v Paihmios. 


Ao Sr. W. SlalTord Jerningliam. 


Apprcficnsáo ila fscunii V’nrtc-Americana «llarv li. Sniith» no 
liorto de S. Sathens, na provinrin do Espirilo Sanlo. 

B. 13. 


PCoin ria ¡rgiirño dc S. .1/. Jiríltmmai no gorcrno bnprrinl. 


Lcgucáo Briinnmca.—Rio dc Jonciro, 26 de Novembro dc 1S55. 


Ex."’ Sr. — Pcco liccnca para transmiuir a V. Ex. para conhccinicnto do govcrno impcrial 
cópia dc um ofScio quc ulümamcotc rcccbi do ulinir.intc Johnslone. acompanhaudo as cora- 
mmiicacócs, qnc igualmcntc vüo anncxas, das quacs coosta quo uma csciina amcricaua Mnn/ 
E. Smilh, foi ha ccrca de quatro ttiC7.es dcspachada em Boston (cm laslro) para Moatcvidco 
cout circumstancius muito suspoitas qnc ¡ndnzcm n crer que sc dcsiinava ao trafico de cscravos. 

No caso dc quc o scu íim srja imporlar da cosla d’Africa ncstns prnias nni r.nrcgaincnto 

illicito, iiúo poilcrú tardar a approxiuinr.se da costa do Brasil, c cm visia dcsla ... 

nño duvido ilc que o governo impcrial rccomincmlarú ao scu cru/.ciro quc cstcja alcria. 

Tcnho a honra de aprovciiar csm occusiúo para rcnovar a V. Ex. a seguraora dc ininha alta 
cstima e considcracfio. 

IV. St.miobd Jlhmxciiam. 


A S. Fx. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos. 


Donm;enlo.i n i/ue ee rcfcrc a nota xvprn. 
ornrio no Ar.MiBAvrE joiixstoxe á i.egacáo oe s. m. namxtCA. 

Bordo do navio hidcfaiignblc, Pornainbuco, 12 dc Novcmbro dc 1S55. 

Sr. — Pcco liccnca para remolicr-vos cúpia dc mn oflicio com p documcnto incluso, quc 
reccbi do almiraniado ácerca de uma cscuoa aincricana Mary E. Sniillt. que sahio dc Bnstnii 
cm Agoslo uitimo dcspacliada para Montcvidúo coin circnmstancias muito suspcitas; e como 
haja motivo para sc rcccar qnc sc faiáO tcntaiivas para rcvivcr o traflco dc cscravos ncsta costa, 
julgo devcr púr-vos na possc dcsta informacño, para quc possais lcva-la ao cnnliccimcnto do 
govcmo impcri.il , cra ordcm a rccomuicndar-sc ao scu cruxeiro quc cslcja vigilantc. 

Tcoho a honm, ctc. 

Ao bonrado \V. Stallord Jcrninghain, cncnrrcgado dc negocios dc S. M. Rritannica. 

W. J. Hope Joiisstosb. Cominandantc ein dicfc. 
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Documtnlo a que se referc o ofíicio que precede. 


Aliniraniado, 0 de Outubro dc 1855. 

Sr. — Tcnlio ordcra dos Srs. commissarios do almiraotado para levar ao vosso conhcclmcnto 
copia dc um oflicio com os docuraentos quc o acompanhño do consul dc S. M. Britannica em 
Boston a respcito da escuna . com bandcira amcricana, quc foi despacliada para Montevidéo 
coin circiunsiancias quc indiiMm a suspeitar-se de quc sc destinava ao iralico de escravos. 

Sou.ctc. R. OsaoasE. 

Ao Sr. contra-aluiirantc Hopc Johnstonc. 


Ofíicio do consul tle S. 31- Brimmm cm Bosion, a w Qocerno. 

Consulado dc S. M. Brilanaica. — Bostou, 15 dc Sctcmbro dc 1S55. 

Mylord. — Tcnlio a honra de iufonnar a V. S., quc unia escuua, navcgando coin bandeira 
amcricana dc nome Mary E. Smil/i dcspadiou nestc porto para Montevidío a 2 ¡ do íncz 
proximo passado com circumstancias, qnc induzcm a suspeitar-sc de que sc dcstinava ao trafico 
dc escravos, lcndo-se procurado porcm dc baldc dcié-la em conscqueucia dc haver dcixedo o porto. 

Mr. Peaslco , collector d'alfandega de Boston , tcvc a bondadc de niinistrar-mc um me- 
inorandnm, incluso por copia, contcndo aqucllas circumstancias, e informando-rae dc que foi 
tudo rcfcrido para AVashington com o fim de sc communicar ás autoridadcs dos Estados-Unidos 
na America do Sul, quc scm duvida tomaráO a cste rcspcito as modklas quc fdrcm neccssarias. 

Dcvo accresccntar, quc o pratico quc lcvou a cscuna para o mar prcstou fianca para rcspon- 
dcr á accusacfio dc a liavcr ujudado a cvndir-se, ctc. 

Tcnho a honra, ctc. 

EdMC.ND A. GnATTAS. 

Ao conde de Clarcndon, otc. 


MEMO«ANDCM A QCE SE «ErEBE 0 OFITCIO SCPEA. 


A cscuna ilurij E. Smil/i dc 1*22 :, / f . toneladas de quc Viccnle D. Craiiatick c o mestrc 
c uaico dono, saliio deste jiorto na noíte dc 25 dc Aiosto, e seguio para o mar com 
circmnstancias, quc induzcm a suspcitar-se tle quc se destinava ao tralico dc escravos. 

Estc navio, quc atc aqui sc cmprcgava como pnqnetc cntrc cstc porto c Halifax, c ultima- 
mcntc fOra transfcrido a Mr. Cranaiick, quc sc diz cidadño dos Estados l'nidos e rcsidcntc cm 
Dcnnisonvillc na Lmiisiana, despachou cm lastro na aUandega dcsie porto sexta feira 2i dc 
Agosto para Montevidco. , 

Parcccndo extraordinario um despacho cm lastro para aqudlc porlo, o collector ordcnou a 
um ompregado qnc fosse e.xamioar o navio para vfir se o seu carregamcnto correspondia com 
o manifcsto, c livcsse na maior figilancia os scus inovimentos. 

0 collcctor, por factos quc fúráo lovados ao seu conhecimcnto, no sabbado scguintc, julgou 
de scu dever consnltar o promotor JAttorney) dos Estados Lnidos, por quem foi dada uma 
queixa contra o mcstrc c piloto por prepararcm um navio afiin dc scr dcstinado ao tralico 
de cscravos. 

Durante a tarde daquellc dia um mandado de prisáo foi cntreguo nas máos de um official 
de justiga dos Estados L'nidos , c um iuspector da alfandega teve ordem de apprcliendcr o 
navio. Antes dc podercm aquclles empregados executar as ordens que tinháo, a escnna levantou 
ferro c sahio para fóra do porto. 

Conseguiráo cllcs apanbar o navio a aiguma distancia do porto, mas a sna autoridadc foi posta 
3 7 
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cm dnvida pcla geme dc seu bordo; as ordcns que deráo para que rcgrcssasse forSo dcsres- 
pcitadas; e náo scndo apoiadas por forca sufllcicuic para o podcr deier, foráo obrigados a 
abandonar o navio, quc iinmedialaincntc seguio Jiara o roar. 

A explicacáo dada por Cranatick, e rcpclida pclos scus auiigos nesia cidadc por tcr elle 
aprcssado a sua sahida, c recusado obetleccr á iniiinacao dos cmprcgadps, encarrcgailos da sua 
dcienoáo. foi, como pensa o collcctor, por baver feito um contraclo dc conduzir as malas dc 
Monievidco para algum porio, c sO faliarcm oilcnia dias para dar-lhe coruc$o nos termos 
do mesmo comracto, c quc porianto era da maior importancia qnc houvcssc a menor 
dcmora. 

Foi para aprossur a partida c viagcm do navio quc os seus amigos aflirmfio quc cllc fOra 
despachado cm laslro. 


H. 14. 


.Vo/a do gocerno imperiat á lcgacüo dc S. M. Britanniea. 


Rio de Joneiro. — Mioisterio dos ncgocios estrangeiros, cm 29 dc Novembro de 1855. 

Accuso o rccebimemo da nota n. 49, que mc passou na data dc 26 do corrcnte o Sr. W. 
Staflord Jcrningham, eocarrcgado de negocios de S. II. Britannica nesta ciirte, acompaohaudo 
um oflicio do Sr. contra-almirantc Johnstone e as communicacóes a quc ellc se refere, ácerca 
de uma cscuna norle-americana Mary E. Smiilt , que em Agosto uliirao se despachou no porto 
de Boston (em lastro) para o de SÍontevidéo, havcndo inotivos, na opiniáo do Stv comra- 
almirante,*para suspeitar-sc quc se destinava ao trafico dc Africanos. 

Agradecemlo ao Sr. Jerningham csta communicacüo, lenlio a honra dc dcclarar-Ihe que nesta 
data passo a leva-Ia ao conhecimento do Sr. ministro da justica, para que seja tomada em con- 
sideracáo. 

Aprovcito-mc da opportunidadc para rcnovar ao Sr. Jerniogbam os protestos de minha per- 
feita cstima c consideracáo. 


Ao Sr. W. Stafford Jerningham. 


Jost Mahia da Silva P.ABANnos. 


N. 15. 


Nota do governo imperial á legacáo de S. M. Brilannica. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 21 de Janeiro de 1856. 

Já cm 29 de Psovembro do anno proximo passado tive a honra de accusar a rccep$áo da 
nota quc mc dirigio em 26 do dito mez o Sr. William Stafford Jcroingham, encarregado de 
negocios dc S. M. Britannica, ácerca de uma escuna americaaa Mary E. Smith, que sahio 
de Boston para Montevidéo em Agosto nitimo, t que havia motivos para suspeitar-se que era 
dcstinada ao trafico de escravos. 
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Na mcsma dala dc 29 de Novembro, como preveni ao Sr. Jcroingbam, informci o Sr. mi- 
nistro da justiga das circumstancias que tornavflo aqudlc navio suspcito, scgundo o proprio 
jui/.o das autoridadcs norte-amcricanas. 

0 Sr. ministro da juslica dirigio-se logo cm 1 dc Dczcmbro proximo passado ao chcfe de 
policia da córtc, dcu-llic conhccimcoto do aviso qnc havia rcccbido dcstc ministcrio, e rccom- 
mcndou-lhc, assiin coino para lodas as provincias roaritimas do Imperio, que sc obserrasse a 
maior vigilancia possivd sobrc cssc oavio. 

0 chcfc de policin da córtc jú cstava scicntc, por iaformaqües contidcnciaes quc obtivera 
nesta praca, dcssa tcotativa dc contrabando, conlieceado até os nomcs dus individuos quc 
promoviüo a ocgociacáo, o quc tudo lcrou ao conhccimento do Sr. mioistro da justiqa por 
oflicio dc h do mcz proximo passado da cópia inclusa. 

A’ vista dc dados táo positivos sobrc o destino da escuna Mary E. Smith, tomúráo-se todas 
as precaucucs para quc seja apprchcndida logo que chegue a eslc ou a qualquer outro porto 
do lmperio, proccdcndo-so ao mesmo tempo a diligencias para descobrir quacs as pessoas do 
paiz qne aioda ousáo alimcotar a csperanca de poderem impunemeote rcnovar táo criininosas 
espcculacücs. 

Julguei convenicnte fazer esta comnmnicacío ao Sr. Jeroingham, confirmaado o' que já 
tivc a honra de referir-lhc cm nossa cntrevista de 13 do mesmo mez proximo passado. 

Aproveitaodo-me da occasiáo, reitero ao Sr. Jerniogbam as cxpressOcs da minha estima e 
considerafúo. 

José Maru d* Suva Parashos. 

Ao Sr. W. StaTord Jerningham. 


H. 16. 


Nola da legacáo de S. M. Britannica ao goterno imperiaL 


N.* 13. — Rio de Janeiro, i de Ferereiro de 1S56. 

Ei."° Sr. — A noticia chegada do Norte pelo ultimo paquete, de ter a escuna brasileira Olinda 
apprehendido junto a S. Matheus, Da lronteira do Espirito-Santo e Bahia, a escuna norte-americana 
SÍiary E. Smit/t com trezentos e oiteota escravos a bordo, dos quaes, seguudo se diz, 67 morréráo 
infelizmenie de peouria e fraqueza depois da sua captura, causou o roaior prazer á legacáo de S. M. 
nesta córie, c sem duvida serú um motivo para quc o governo de S. M. muito se cúogratole com o 
do Brasil, e uma prova de que o governo imperial ncsta occasiáo tomou as louvaveis precaucóes 
que, quando sáo acompanhadas de euergia e actividade, tornáo o resultado quasi certo. 

A captura deste navio negreiro pelo cruzeiro imperíal, sendo um indicio da firme determinafáo do 
govcrno imperial em aoniquilar todas as tentativas de fazer reviver o detestavel íratico de Africanos, 
darú uui novo prestigio á forfa moral do poder exccutivo, e obrigará os roal inteDciouados a rellec- 
tirem antes de eoirar leviaoamente em especulacóes dc contrabaodo. 

E’ de esperar sincerameotc que a generosidade do governo imperial náo Ihe permitta esquecer-se 
dc galardoar o commandanie e ofliciacs do Olinda assim como as autoridades qoe pela sua parte 
comribiiiiio para a apprehensáo da escuna ainericana ñlary E. Smith. 

Aproveiio-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a seguranfa de minha alta considcrafáo. 

W. Stafford Jersixgham. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paraubos, ministro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros. 
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!í. 17. 


Pi'olu do gorcrno ñnjicrial il \rgdcilo dc S. .1/. Briimmica. 


Rio dc Janeiro. — Jlinistcrio <Ios negocios cstrangeiros, cin 12 dc Fcvcrciro do 1856. 

0 abaixo assignado, do couscllio dc S. M. o Imiwrador, ministro c socrctnrio dc cslado dos ne- 
gocios cstrangciros, tcm a lionra dc accusar a rccepoüo da nota <|iio o Sr. W. StafTord Jeriiiiigliain, 
cncarrogado dc ncgocios dc S. M. llritannica, Ibc dirigio cm data tlc 4 do corrcntc, sob n.” 13, rc- 
lativatnontc ao aprcsamcnio da csctina nortc-aincriwna Martj 1i. Smilh pdo briguc-cscuna brasi- 
leiro OUndii. 

0 Sr. Jcrningliani inanifcstii o praicr quc cssc facto causou á lcgacáo dc S. M. Rritannica uesla 
cOrtc. c oilcrccc a cspcranoa dc qac a mcsma cmocüo produtirá no animo do govcruo dc S. M. 
Briiannica. 

A caplura dcssc navio pclo cruzciro brasilciro, diz o Sr. Jcruingham, scndo uui indicio da firinc 
detcruiinaciio do govcrno impcrial cm anniquilar todas as tcniaiivas dc fazcr rcvivcr o dctcstavcl 
traGco de Africanos, dará mais prcstigio c forca moral ao govcrno impcrial, c obrigará os inal inlcn- 
cionados a reOcctircm antcs de sc arrojarem a cspcctdacñcs do contrabando dc cscravos. 

0 abaixo assiguado agradccc ao Sr. Jcrninglinm, cm nomc do govcrno ilc S. M. o Impcrador, o 
justo aprcgo qnc dcsta vc7. a legacDo dc S. M. Britannica ncsta córtc fcz da lirmc disposicáo do 
mesino govcrno iinpcriai cm c.vtinguir para todo o scmprc o trofico dc cscravos no Brasil. 

Conformc as informacocs officiacs <juc até cstc inomcnto possuc o covcrno imperial, sabc-sc qnc a 
cscuna Manj E- Smilh foi aprcsada com a banücira nortc-amcricana, c tcndo a scu bordo 350 
Africanos, na barra do porto dcS. Maihcus [provincia ilo Espirito-Santo •, a20 do mcz proxiiuo 
passado, ás 5 c tncia horas da tardc. 

Crc-se que o capitüo, cquipagcm c os individuos quc sc diziüo passageiros licárto todos cm jiodcc 
do aprcsador, qnc os conduzio, bcm como o navio c os Africauos, para o porto ila Itahia, ondc já 
tinliáo ciicgado. Alguns dos Africauos failcccráo ilurantc csta viagcm, cm coiiscipicncia ilas jiriva- 
cCcs que liaviáo solfriilo. 

0 proccsso c julgamcnto ipic prcscrcvc a lci de 4 dc Sotcmbro dc 1S50 c seu rcgulanicnio tlc í 4 
dc Outubro do mesmo anno lert lugar na Bahia, ou no lUo dc Janciro, scgnndo as nrdcns cxpcdidas 
pcio ministcrio da justica. 

0 govcrno iiuperiai cspcra quc a criminosa espcculaeáo da cscuna Mnnj E. Smilh podcrá scr 
plcnaincntc averiguada, c punidos coui todo o rigor da lci os autorcs e compliccs quc já se acbáo 
presos, c os quc scjáo ainda conbccidos c alcancados no tcrritorio brasileiro. 

0 abaivo assiguado nüo pótle dcixar dc rccordar ncsta occasiáo o quc tcvc a bonra dc coinmnnicar 
pcla sua nota dc 21 do mcz ultimo, cm rcsposto á do Sr. Jerningham dc 28 do mcsmo mcz, rclati- 
vamcnte ao navio dc quc so trata. 0 facto vcio confinnar pda mancira a mais cvidcntc as segiironcas 
dadas pdo abaixo assignado, e o procisso criininal, quc vai scr inslanrado. acabará dc ronfirmar a 
sinceridadc com quc o govcrno imperial cntSo como scmpre fallou ao govcrno dc S. M. liritannica. 

0 abaixo assignado tem a lionra dc rcitcrar no Sr. Jcrningham as exprcssocs dc sua cstima c 
consideragáo. 

Jost Mahia n.\ Stt.VA Paraxhos. 


Ao Sr. W. StafTord Jcrningham. 



A 'ota da tegacáo dt S. M. Dritannica ao goierno imperial. 


Rio dc Janeiro, 5 de Maio dc 1856. 

K*.“ Sr.—Rcccbi orUem do govcrno dc S. M. para inanifcsiar aode S. M. In.perial a grande 
íaiiifaráo ccm qnc o govcrno dc S. M. rcccbcu a noticia dc icr sido capturado junto dc S. Matheos, 
pclo briguc cscuna dc gucrra brasilciro Otinda, a cicuna norlc-amcricana ilary £. Smit/t com SS7 
Africanos a bordo. 

N3o obsiamc ter ji a Icgacáo dc S. Sl. congramlado ao govcrno impcrial por aquclla captura. 
cspcro quc V. K.v. mc pcriniltirá rcitcrar ncsta occasiáo minlias congratulacOcs. 

Aprorcito-mc da opportunidadc para nnovar a V. Ex. a scguranga deminha mais alta coosi- 
derafío. 

W. Stafpord Jehsisc.ham. 

A S. Er. o Sr. Josd Maria da Silva Paranbos, minisiro c secrctario dc estado dos negocio* 
estrangciros. 


H. 19. 


Xola do goierno imperial ú iegaciio de S. M. Britannica. 


Rio dc Janciro.—Ministcrio dos negocios cstrangeiros, em 7 dc Maio de 1S56. 

O alaixo assignrdo. do ccnsclbo dc S. M. o Impcrador, minisiro e sccrctario de estado dos nc- 
gccios rítlargrircs, trm a honra de ropcndcr á noia de 5 do corrcntc, pela qcal o Sr. W. Stalford 
Jcrningbani, cnrarrcgado dc nrgccios dc S. M. Briiannica, Ihc coimnunicou.quc recebCra ordem 
para manifcsiar ao govcrno impcrial a gratdc satisfacao ccm quc o dc S. M. Brilannica soubera 
da nolicia do aprcsamcnlo da cscuna ncgrcira Manj E. Smit/t, fcito no porto dc S. Matlicus 
por um navio dc guerra do cruzciro brasileiio. 

Accrrsccnlcu o Sr. Jcrningbam a csta ccmnnmicacño qnc, náo cbsiantc lcr já a lcgacáo dc S. M. 
Briiannica ccngratulado ao gcvcrno impcrial pclo rccsmo motivo, aprovcitava a cccasiüo para 
rcitciar suos congratular.Ocs. 

O abaixo assignado (cni a bonra dc sigoilicsr ao Sr. Jcrninglinm , rcgando-lbc quc sc digne dc 
lcvor ao confccrimcn.’o dogo»crr.o dc ?. 3J. Briiasnica. qco ogovcrco iinpcrial apreciou dcvidomenie 
!• ogradccc a monifcstafáo quc o govcrno dc S. Jl. Britannica se seivio dirigir-lhc por occasiáo dc 
um facto qnc cvidcutrmcntc dcmcnstra o rclo com quc as autoridadcs brasilciras tcui a peito a 
reprcssáo do tralico dc cscravos. 

Aprovciiar.do a cpportuaidsdc, o Dfcaixo assignado cumprc outrosim o dovcr dc oITerccer ao Sr. 
Jcrningl.ani a rtnovacáo dcs prclcsios da sua cstima e ccnsidcrafáo. 


Ao Sr. W. Stafford Jcrningham. 


Jost M.VB1.V DA SlLV'A P.ABAMH0S. 
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Informafúcs solieitadas pcla legajfio dos Hstados-lnidos sobrc 
o proccdimcnto do (jovcrno Impcrial ein rclacáo á cscuna 
norlc-auicricana « JÍary E. Smilli » c sna tripolacño. 


Ifotii da lcgni'ilo don Ettudos- Uniilus no gorcnio hnpcniit. 

N. 04. — Lcgnrflo dos Estados-Dnldos. —Bio dc Janeiro, 4 de Fcvorciro dc 1350. 

0 abaixo assignado, cnviado cxtraordina'rio c tninislro ]»leui|>olciiciario dos Esiados-Lnidos. 
fat scus comprimcnios a S. Ex. o Sr. José Maria <la Silva l’aranhos, do consdlio dc 8. M. o 
loipcrador, ininisiro c secrctario dc cslado dos ncgocios cstrangeiros, e inforina a S. Ev. quc 
rcccbcu um olTicio do consul dos Esudos-Unidos ua Baliia. pariicipaudo-llic o facio de ter o 
brigue de gnerra brasileiro Olinda capturado. no dia 20 <lo mc* ulliino, no porlo dc 
S. Matbeus, a cscuna amoricana Manj E. Smith, que tinlia a bordo trczenios c sctcnia 
escravos. 

0 abaixo ossignado roga a S. Ex. quc sc sirva informar-llic opporliinamomc qual scra o pro- 
cedimcnto do governo brasilciro cm i'clacáo ao navio c á tripolacüo assiui caplurados. 

0 abaixo assignado prcvalccc-se dcsta opportunidadc para renovar a S. Ex. a scguranca dc 
sua cstima c mul alta considcracüo. 

\Y. TnorsoAiE. 

.4. S. Ex. o Sr. José Jlaria da Silva Paranhos, etc. 


N. 21. 

.Sola do gorcnio impcriul ú lcgaaio dox Estados-L'nidos. 

Uio dc Janeiro.— Minislcrio dos ncgocios csirangeiros, cin 12 de Fcvcreiro de IS50. 

0 abaixo ássignado, do consdbo dc S. 31. o Impcrador, minisiro c sccrctario dc cslado 
dos ncgocios cstrangcirós, tcm a boura dc accusar a rcccpcáo da uola. damda cm 4 <lo cor- 
rcnlc, pcla qual o Sr. VVilliain Trousdalc , cnviado cxtraordinario c ministro ]»lcni|iotcnciario 
dos Estados-Unidos, sólüdtou scr iiifofmado opportunaincmc sobrc o proccdiminto que tcrá o 
govcrno iinpcrial com a oscuna iiortc-amcricana Mnnj E. Swith e sua tripolacáo. quc foráo 
caplurados pclo briguc cscuna brasileiro Olinda uo ].orlo dc S, Mail.cus, tcndo a diia cscuna 
a scu bordo um carregamento dc Africanos. 

0 abnixo assignado, salisfatcndo dcsdc ji i pergunta do Sr. Trousd.ilc, tcm a honra dc 
coinmunicar llic quu com cITcito o briguc cscuua dc gucrrn Olimtu, pcrlcnccntc ¡.0 cruzciro 
da csiafáo da Baliia , conscguio aprcsnr, na barra do jjoi io dc S. Mntlicus da provincia <lo 
Jispirito Snnto, a cscuna Mnnj E. Sinil/i , com 350 Africanos a scu bordo ¡ c quc assim 
n prcsa como a tripolacio c mais réos scrio sulmictiidos ao proccsso c jtilgamcnio quc prcscrcvc » 
lci brasilcira dc 4 <le Sctcmbro dc 1850 c scu rcgulamcnto de 14 dc Oulubro do.mcsmo amio. 

0 abaixo assignado complcln csta iiiformafio prcliminar accrcsccntando nuc, scgundo 05 dados 
quc lm mozes possuia o govcrno impcrial a rcspciio da .rcferida cscuna. sal.io clla dc Bosion cm 
Agosto ultimo, e as proprias auloridadcs noric-aniciicanas livcrio suspciias dc qne sc dcslinasse 
ao iraüco dc cscravos, como desgra?adamcutc acaba dc vcrificar-sc. 

0 abaixo assignado aprovcita a occasiáo para rcnovar ao Sr. Tronsdalc as scgnrancas dc 
sua pcrfcita cstima c distincta considcracio. 


Joa Maiua da Silva P.mxnos. 
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Fianea cxigida [ifl.'is anloridadcs irasilcira cm Pcrnambuco do 
navio ’Yort'Aincncano i Vickcrv i ali dcspachailo para a 
costa d’Al'rica. 

Corrcspoiidcncia a cslc rcspcilo com a leijacáo de S. M. 
Brilaimica. 


H. 22. 


.Tolrt da tcgarilo dc S. .1/. Britannica ao govcrno impcrial. 


N.° 0. — Hio dc Janciro, 12 dc Jullio dc 1S55. 


Scnlior.—Tenlio a lionra de rcincttcr incluso a V. Ex. o cxtracto de uuia communicacüo, quc 
nic foi euviada pclo sccrctario de ostado dos ncgocios csirangeiros dc S. M. Britannica, c ddlc vcr.1 
V. E.x. quo as auloridudcs brasilciras dcPcrnainliuco niostráráo cvidenicmente faltar ascus dereres 
accitando uma liau?a do mestrc da barca americana Vichcnj, quc scguio daquellc porto para a 
Costa d'Africa. 

Consta quc, quando clicgou dc Nova-York aqudlc navio americano cm Janciro ultimo a Pernam- 
huco, sc toriiúra suspcito, porquc Forrest. que sc intiiulava capidio, c que atc eniúo passára por 
Amcricano, masdcpois confesson scr Irlundez, etn iirna cutrcvista quc tcve com oconsui de S. M. 
tcmou suborna-lo, oircrcccndo-llie 100 libras cstcrlinas para conccder-llic oprivílcgio dc pór a 
bandcira inglcza no Vickcry, a rcspcito dc cuja propricdadc tinba fcito nlgum arraojo particular 
coin o cnpitao ostcnsivo. 

Tcndo o navio Vichcnj sido consignado a tmia respcitavcl casa comincrcial dc Pi'rnambuco, n 
dla sc coinniunicái'ño logo as intcncGes das pcssoas que uisso liguravüo, c tcnho a satisfacúo dc dizer 
quc os consignatarios fizcrúo qunuto pudériio )>ara se facilitarcm as avcriguacües aqucjulgou con- 
vcuicnte proccdcr o consul dc S. M. firitannica. 

Oconsul aincricnno cm l’cruuinbiico náo duvidou pre-tar para isso sua coopcracúo, offcrcceodo-se a 
fazcr dcscuiTcgar lodo o carrcgamcnto para conhcccr-scsc liulia alguina cousa que attrahissc snspeita; 
mas como os consignatarios sabifio o quc sc liavia cinbarcatlo ucssc uavio, couio consta do cxtracto 
quc tcnbo a honra dc rcmcncr inciuso a Y. Ex., núo parcccu ucccssario cxaininar o carrcga ineuto do 
Vickcnj. 

Fazcndo-sc novas indagacOcs dcscobrio-sc, quc nlém <lo capitúo ostensivo do Vicl.rrg, franccz, dc 
idade. de notne llassct, quc ba miiios sc tinlia cnvolrido cin cspcculacGcs ilc tralico dc cscravos 
na Costa, liavia um sobrccargn brasilciro Joaqniin L'crrcira Mirauda, talvcz o vcrdadciro capitúo, 
pois occupava o camarotc do capitúo. e procedia a todos os rcspeiios como chcfc; que o navio 
era dc propriedade dc Joúo Albcrto Machado, c cstava fretado por Antonio Augusto dcOiivcira Bo- 
tcllio, amhos porluguczcs, c quc alcin disso liaviu a bordo uma pcrsouugciu portugueza mystcriosa, 
cuja prolissao uingiicin podia adivinhar on mcsmo coujecturar. 

Ílccusando-sc os consignalarios osSrs. llostron Hookcr & C.*, por todus cssas circuinstancias, n 
prcstar nina fi.mca quanio ao dustino do navio, quc seguia dc l'crnainbiicopara a Costa d’Africa, scm 
sc lucncionar porto algum cin scus papcis. porquanto fGra dcspacliado para qualqticv porto cntrc 
Gauibia c Massamcdcs. clle lcria grandc dilliciildadc cin podcr saliir dc l’crnambuco sc as autori- 
iladcs brasilciras náo tivesscm miiilo ¡udcvidaincntc accitado a fianca do mcstrc do navio. 

Dcvo accrcKcntar quc o capitúo Forrcst ofl'crcccu-sc a dar 200 pcsos ao capitúo fiassct, para 
abaodonar-lhc o commando do navio, o quc accitou o velho franccz. Porém como Forrcst sc recu- 
sassc a pngar a Bassct, cssa transacqúo fcz-sc pitblicn, e coiúo apparcceu um Amcricauo dc uoinc 
Erastus 11. Booth quc loinou conta do uavio c ncilc scguio para o scu dcstino. 

Coinnuinicanilo por ordcin do govcrno dc S. M. Bi'itanuica cstc cxtracto c os factos quc tornúo 
suspcito o Yickmj, sinto ser obrigado a chamar a aucngúo do govcrno brasileiro, quc ncstcs ultimos 
tempos tcra fcito tño louvavcis csforcos cm rcpriimr c impcdir o trafico de cscravos, para a uiancira 
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n-lmda pcla qual icin siilo cxocmaila pelas aulori laücs iuipcriaes dc Peruambaco a lei saluiar que 
cxigc liaiipa para lcgalisar mna vingcm para Afrioa, c csiou ccrlo dc quc (lcviilamcnlc avcriguado 
csio ncgocio. sc tomaráO para o rumro imulidas, quc obrigucin a dar-sc rcal c cllcctiva lianpa quando 
icnliáo dc scgnir navios dos portos dn Impcrio para a C.osia d'Africa. 

Aprovciio-mc dcsta opporiunidadc para rcnuvara V. Kt. a scgnrnnra dc ininlia alta considcracáo 
c cstiina. 

WitLiut StvnoM» Jtnmcflu. 


A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos. 


Ej-Uvi 7« t/v iloawicnlú u t/itc sc rcferc u noiu tttpru. 

Sc bcin náo irnha. por uiuitos anniis, no ilislriclo dcsic c.onsulado apparcrido acio algum 
csirangciro ilc ir.ilno dc rscravos. occorrcu iilliinauicato um caso dc láo gravc sus|KMta, quc 
julgo dcvcr sobrc cllc cbamar a atlcncáo de V. Ex. 

A barco amrricana Virkrry. capiláo Bassct, dc 2/i0 toncladas cbcgou aqui dc Xova-York cm Ja- 
nciro ultimo, cousignada á casa commcrcial inglcza dc M." Rostron liookcr & 

Estc navio attraio dcsdc logo a tninba attcncáo pc!o lacto dc tcr vindo procurar-mc unt indivíduo, 
■;nc sc iuiitolnva capitáo A. Forrcst. chcgado d'Australia conm passageiro (la barca brilnnnica Psy- 
'he, quc scmprc passon por aiucricano, dizcinlo-uic qnc. bavcndo fcito uin arraojo particular 
com o capiláo Bassct para a compra do Virkcrg, descjava p<Jr csso navio dcbaixo da bandcira inglcza. 

Rcspondi quc scndo dic aincricano náo poüla scr dono clc nm navio briiaonico, inas clle 
dissc-mc quc cra irlamlcz. c esiava disposto a dar-mc 100 libras cstcrlinas para obtcr cssc privilcgio. 
Sendo o Vickcrg um na»io uovo, julguci quc sc (ratava dc tim acío dc baralaria , c tendo dcclarailo 
aos consignalarios as miuhas suspuitas, toinci todas as incdidas para prevcuir a sua reaiisacáo 
Foi cniáo quc dcscobri qnc cssc navio cra commnndado por um Franccz idoso Jcan Basscl. 
quc cra 'scu dono o Poriugucz Joáo Albcrto álachado, e füra fretado pdo Portogncz Antonio 
Áugnsto dc Olivcira Boteliio para uma viagcm dc Nova York para Pernambuco. dabi para a Costa 
d'Africa, dondedcvia rcgrcssar para scu paiz: tialia trazido um sobrocarga brasilciro Joaquim Fcr- 
reira dc Miranda. qoc occupava o camarotc do capitáo, c sc conduzia a todos os rcspcitos como o 
chcfe e pcssoa principal de bordo, c mais um passagciro mysterioso. Portugucz, que sc náo póde 
conjectumr o qnc linba ido ali fazcr. 

Ucpois oblirc informacáo sccrcta. dc qitc o cipitáo Bassct tinha estado, havia alguns aunos, cn- 
volvido no trafico dc escravos da Bahia. u qnc o Sr. Miranda tinbtt sido capitáo dc navios ncgrciros. 
c liavia foito varias viagcos fclizes no scrviro dos notorios traüuantcs os Srs. Uontciros c Dantas do 
Rio dc Janciro. AfTiniioa.se mais qac todos os cstrangeiros e intca-ssados nnqticllc navio tinháo-sc 
uaturalisado cidadáos aincricanos. 

f.ouimuniquei cstcs factos aos Srs. Kostron Rookcr «k ('..*. quc oiTerccóráo-mc todos os mcios 
c auxilios para avcrigua-los, asscguramlo-uic [o qnc ú vcrdadc) quc sc a viagcm do Vickcnj cra 
iHicita, cilcs o ignoraváo intciramentc. Declaráráo-mc qnc náo sabiáo sc esie navio tinha prancbOcs 
a bordo , uias quc acrcdilaráo qnc no scu porüo só havia 2S5 pipas c 9S barris de aguardeiitc . 
20 ditos dc assncar, 90 pipas vasias. 12 coui agua. poiscrn tmlo quanto tinbño Udo ordctn tlc 
l'orncccr-llic; quc, cm conscqucncia da míulia iiilormaráo. sc ncgnriáo u dar a liauca noccss.iria 
t'xigkla ¡iclns auioridadcs dc todos os navios quc su düStiii.’ivSo á Africa; mas qun cssa viagciu 
cra licita. 

Assitn pois o Virktry. quc saliio honicm. teri.i acliadn grandc difliciildadc em scguir, sc a< 
aiiioridadcs imiilo indcvidr.mcnlc náo sc livcsscm contcnlado' com a lianca do capitáo. 

Eu tcmbcio rcfcri csies facios ao consul Amcricano, qnc, partilhanJo as minlias suspcitas. oíTc- 
rccou-sc a mandar tirar para fóra do navio toda a sua cargn para sc averiguar sc liavia nclla gcncros 
probibidos: porfm «lcpois da doclaracáo dos Srs. Kosn nn c Itookcr áccrca do carrcgamcuto, náo 
julgnci ncccísario lomar cssa inulil rcsponsaL'ilidndc. 

Mntrcianio o capiiáo Forrcsi ofrcrcccii ao capitio Bassnt 200 pcsos para dcixar-lbc o commaudo 
do navio, ao quc cslc annuio, poróm uáo o lomlo podiilo couscgnir. negon-sc a pagar a diia 
soirroa a Bassct. quc fcz pubiica csta transacgáo: mn Amcricano Erastns II. Booüi cmáoapparcccu. 
quc tomon o navio c ncllc saliio. 

0 quc concluo é o srguintc: (;uc o Vickcnj soliiu dc Nova-York com desiiuo ao trafico dc cs- 
rravos, scndo Miranda o vcrdatlciro capitáo, c liassct o ostcnsivo: quc o navio foi mandado a 
IVrnambuco, c coDsignado a uma das mnis rcspeitavcis casas inglezas para náo cxcitar suspcitas; 
quc Basscc on foi logradn por Forrest, ou a_ sua rcsigoacüo do commando foi dc antcmáo cou- 
cctlada; c cslou convcncido dc qnc cllc scguio para a costa d’Africa com dcstino a qualquer porto 
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rnirc Cauibh c Massamcdcs, coui duas scries dc papcis, c dc quc lomai'5 cscravos para Cuba, dondc 
voliará para o scu paij. 

Von ncsia occasiáo dirigir-mc ao clicfc da cstarfio d'Africa, para quc possao scr frustrados os 
lins da viagcm. 

Ha uni pomo nessus transacc.Ocs sobrc qnc trino a libcrdadc dc cliamar a aucncño dc V. Ex., c fi 
qtiaruo ao faclo dc tcrcm ns anloridadcs dc Pcrnnmbtico accilado a lian^a do mestro sobrc á Jcgalidade 
da viagein: a lci ó cxccllcnic. c prova a sinccridadc dcstc governo nos scns csforoos para anniquilar 
o ncfamlo iralico, poréin 0 mna fnrca acciinr imia liani;a dc pcssoa suspciia sem a menor respon- 
snbilidadc, scm garamia. ncni propriedudc dc qualqucr cspucic, deque scpudcssc lanqar müo no 
raso dc sc julgar nordida a lianca. 


N. 23. 


•Vo/<r ilo govcrno ¡mpcritd <¡ legaciio ile S. .1/. Brilumiiai. 


N." 43.—Rio dc Janeiro.—.Mioislcriodosucgocioscsirangciros, 27 dc Jullio dc 1S55. 

0 abaixo assignado, do conscilio dc S. M. o Imperador, ministro c secrciario de cstado dos 
ncgocios cstrangciros, tcm a lionra de accusar a rcccpcüo da nota quc o Sr. \V. Stafford Jcr- 
ningbam , CDcarcgado dc ncgocios dc S. M. Britannica, Ibe dirigio em data de 12 do mei corrente , 
acoinpanbando o c.xtracto dc uma commuuicacáo quc o consul britaonico cm Pernambuco lizcra ao 
seu govcrno a rcspcito dc uma barca nortc-amcricaua de uome Vickenj, qac scguira, lia poucos 
mezes, daqucllc porio do Brasil para a Costa d'Africa. 

A barca Yickcry, scgundo a refcrida communicacao, cujo extracto o Sr. Jermdgham iransmiuio 
ao abaixo assignado dc ordcm do seu governo, iorna-sc suspeita por varias circomsiancias quc 
ali sc mcncionáo, e foi dcspachada pclas autorkladcs Brasileiras, scm quc os consigualarios rcs- 
pectivos bourcsscm prcsiado a fiauca quc sc cxigc dos navios que sahem dos portos do Imi>crio 
para os d'Africa, sendo aceila nraa simplcs lianca dada pclo mcstre dodito navio, pcssoa sus- 
peila, quc uciibuma garantia ofTcrecia , c ncm dcixou bcns dcque se possa lancar máo no caso dc 
se jolgar jicrdidn a mcstna lianca. 

0 Sr. Jcrningliam cliama por csia occasiüo a atlenciio do governo imperial para o proccdimento 
das auloridadcs Itrasiiciras dc Pcruambuco, quc julga náo tcrcin dcvidamcntc cuoiprido oscn dcver 
no quc diz rcspeito á garantia qac a lei prcscrcvc nos dcspachos de oavios quc sc destináo aos por- 
los d’Africa. 

O abaixo assignado já dcu conliccimcnio da nola da lcgacáo dc S. M. Brilannica ao Sr. ministro da 
juslica. u guarda as informavúcs que S. Ex. cxigio do prcsideoie da provincia de Pcrnambnco . 
para respondcr cnbaluicnio ao Sr. Jerningbam. que o aliaixo assignado ospcra rcconhccerá mais 
mna vex o cmpcnlio com quc o govcnio Impci'ial tem procurado reprimir c cxiiiignir pr.ra todo o 
scniprc o iralico dc Africanos no Impcrio. 

0 aliaixo assignado renova ao Sr. Jcrningliam ns c.xprcssOcsdc sna perfciia cstima cconsiilcracáo. 

Josi. M.uua íu Sii.vx Paramios. 

Ao Sr. \V. SiaO'uid Jcniiiigliam. elc., ctc. 
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H. 24. 


Xola tla lcgafúo dc S. M. Drilannüa ao gorcrno impcriat. 


s¡.« 24.— E¡o dc Janciro, 10 dc Scicmbro dc 1SC5. 

Ex.““ Sr.— Com a minlia nom dc 11 de Jnllio transmiiii a V. Ks. por ropia mna oonimimicr.r.ii. 
relaiiva a mn nn\io aincrícano dcnoininado I'iHwy. susjveiio dc lcntar uma cspcculacño d« Irnticn 
na Cosia d'Africa. 

Tcndo-sc rcccltido informarócs dc quc as aiiioridadcs brasilciras dc Pcrnauilmno liniiáo iicciiado 
doincslrc do nasio uma lianca i|iic nculiuui valor parccia ter. ii\c iirdcm do iwcii gnvcrno jmra 
rcprcscnlar ao do Brasil conlra a mancira relasada por ijuc as suas uuluridadcs linliüo |irocciiidn 
ncssc ncgocio. 

Dcpois disso rcccbi iio cousul dc S. M. cm Pcrnambuco uma couümitiicacáo cuja copia tciiliu n 
honra dc rcmeltcr inclusa a V. Es., da qua¡ consinciuc os consignalaríos. os Srs. Bustron Eookcr & 
C.*, dcpois dc lercm rcsolvido a náo faic-lo, assignáráo a lionca cxigida pcla lci dc todos os barcos. 
quc scgucm para a Cosia d'Africa, c quc por couscguimc ss auioridailcs lirasilciras dc Pvriiainbnco 
obrárüo dc pcrfcilo accordo com seus dcvercs pclo quc rcspciia ao Vickcnj. 

A scguranca datla pclos coosignalarios dc quc náo prctcndiáo assignar a lianr.a dcu lngar á iucx- 
acia informagáo cnviada pclo consul dc S. M. ao scu govcrno ; c cüc pediu-uie agora que cn ícja 
scu iutcrprctc para com o govcrno do Brasil das cxprossócs dc seu pczar dc quc lal cousa livesse 
• occorrido, c dc quc sobrc aqucllas auloridades rccaliisse uma recriminacSo imnierecida. 

Por csta mala communico ao Conde dc Clarcndon os oflicios que rcccbi do consul dc S. M. Bri- 
tannica cm Pcrnambuco, e quando S. Ex. csiivcrmformado do vcrdadciro cslado do negocio csloti 
certo mc dará novas iustrucgócs. 

Aprovoito-mc da opporlunidadc para rcnovar a V. Ex. as cxprcssócs de minlia alta considcraráo. 

W. SrAKj'oa» Jernisgium. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranlios. 


Dociimenlo a <juc sc refcrc a nota mpra. 

Consulado britannico cui Peruanbuco, '20 de Agosty de IS55. 

Senlior.—Respoudendo ao vosso dcspaciio de 3 i do passado. stnio dizor-vos qne depois de nveri- 
guacflcs vim no conliccimcnto de qnc Os'Srs. Kostron ilooker & C/. di pois il» mc icrcm assegiirndo 
que estaváo resolvidos a oáo faw-!o, assignáráo .i lianca exigida pcla lei de imlos os navius . quc 
scgusut para a Costa d’Africa, c quc porianio.as autoridadcs aqui proccdéráo inlciianiciHe de accordo 
cont os seus dcvcres pclo quc respciia ao Vickenj. 

Sioto-mc estrcuiainenie pcsorosc uor cssc proccdiir.cnlo, pornunuio a segiiranca daquelles senliori'* 
foi a Cnusa de darcu ao uieii gOverno nma mfomiarAo incxacia. c lanear uma rccriiiiiunráo ¡mmerccid:i 
sobrc cstc. I'orém transmilto-vos as copias inclusas dc um clfcio, ácoiiipanhado dc ciocitinenio*. «1» 
consul americauo para provar-vos quc assim uáo obrci liiaéado cm lcves indicios. 

E’ para mim ainda qucslionavcl como é quc os Srs. liosiron c llóokcr. suiidiios briianiiivos. 
sabcndo das suspciias qtic bavia sobre a viagcin do Vickcry. poiicm jusiiliear-se tie bavcr assignado 
a lianca. 

Me obrigareis traasmiuindo a csprcssáo de ntca ¡u-zar ao go-erno brasiletro jnntantentc eoui csut 
cxplicacño. 

Tenlto a iioitra. ctc. 

H. Accusti's Cowmíb. 

Consui. 


Ao Sr. W. StafTord Jcrningham. 
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H. 25. 


jV o/c¡ tlo goremo imperkl á legncJo de S. .1/. Dritannka. 


X.* 75.—Uio ilc Jsnciro. — Minislcrio dos ncgocios csirangciros, ‘J dc Norcmbro de 1850. 

0 abaixo assignado, do couscllio dc S. M. o Imporadnr. minisiro c sccrciario ilc cstado dos oego- 
cios cstrangciros. rccclicu no dcrido lcinpo a noia dulada dc 10 dc Sctcmbro ullimo, que llic dirigio 
n Sr. AV. Slallbrd Jcrniagliani, cncarrcgado dc ncgycios de S. M. Britanuica, coin refcrcncia 5 oota 
dc 12 dc .lullio dcslc mcsmo anno. 

0 Sr. Jcrningliaiii liuba iransinitlidn ao abaixo assignado com a primcira ilas mcncionadas noias, 
dc ordcm do sccrctario dc csiado (Ins ncgocios cslrangciros dc S. 51. Uritannica. o cxlracto de uma 
rominmiic.ie.jo ollicial quc o consul liriUmuico cin Pcrnambnco dirigira para Londrcs, áccrca dc uma 
liarca nortc-aracricana dc nouic Yiríenj, quc do purlo daquella proviacia do Brasil despachira 
para a Cosia d'Africa. 

Scgundo a rcfcrida comiminicncio do consulado dc S. 51. Britannica nin Pcrnambuco, a barca 
Yirkcnj aprcsciilira indicios dc dcsiinar-sc ao tralico dc cscravos, os scus consignaiarios, ncgocian- 
tcs britaunicos dc illibado crcdiio. linliáo rccusado afianga-la, c. náo obstante, as aotoridades bra- 
sileiras foráo faccis cui dcsembaraear a sahida dessc navjo para a Costa d'Africa, mcdiante nma 
fianca assignada pclo oicstrc, quc ncnliuma garautia olTcrccia, ■ nullificamlo-sc porlaluiodo apre- 
vcniiva disposieño da Ici rcprcssiva do trafico dc Africanos uo Impcrio. 

0 Sr. Jcrningbam, cuuiprindo as ordcns quc rcccbcra do scu govcrno, c dando por indubitavcis 
as asscrgues do consul dc S. 21. Britann'ica, julgou-sc obrigado a chamar a attcncáo do govcrno im- 
perial para a mancira, quc qualiíicou dc rdaxada, pcla qual as auioridadcs brasilciras cm Pcrnaai- 
buco cxccnláráo a Ici, quc cxige a sobrcdita liatira. 

A nota dc 10 dc Seteuibro tcm por objccto rcparar a gravc injustica qnc o consul de S. M. Bri- 
tannica liavia assint fcilo ás autpridadcs brasilciras du Pcraambuco, cotmnunicantlo-me o Sr. Jer- 
ningliam que postcriorincuic rnccbOra utna inlormacáo, quc rctraciava a antcrior, c com cssa a 
cxprcssáo de pc/.ar qoe o rncsino coitsul sciilira pnlo crro a qnc fdra induzido. c cm qne iaduzira o 
scu governo. 0 consubdo c a lcgacfio dc S. 51. 'liriiaunica vicrao no conhccimcnto dc quc a barca 
Yirkcnj tinha saliido dc Pcrnambnco mediantc lianca muito idonca prcstada pclos proprios coasig- 
natarios, quc sc dissc náo tcrcat qucrido scrrir dc (iadores, cs Srs. Piostron Rookcr & C.* 

0 abaixo assiguado, agradeccudo ao Sr. Jcruiiigliam a sollicitudc com quc deu tcsicmunho da 
infundada c gravc censur.i qnc sc bnvia irrogado ás autoridadcs fiscacs dc Peroambuco. c acre- 
ilitando coino niuilo sinccro o'sciitimcnto dc pczar quc por csso inotivo manifcs¡o:i o eonsol de 
S. M. Britanuic.:, náo pódc lodavia dcixar dc fazcr-llie alguinas obscrvaqücs a cstc rcspoito. 

0 ix*fcr¡do ageutc consnlar britannico, na iufunnacáo quc sc dcu prcssa em dirigir dircciameatc 
no scu govcrno, e da qual o abaixo assignado lcm conbcciutcnio pclo cxiracto quc lbc Iransmiuio o • 
Sr. Jcruingliam, rcfcrio uiiia scric dc orciiuisttilicias qtic rcaimcntc induziriáo a snspcitar áccrca do 
vcrdadciro dcslino da barca Virkery. Iüstas circuuistapcias sán cin rcsumo as scguintcs : 

• Quando aqudlc navio clicgou a Pcrnambuco cm Janciro dcstc auno. procedciitc dc Nova-York. 
mn iiulividuo quc se intitulava capitáu I'orrcsl [quc alc culáo passára por amerienso c depois 
confcssou scr iriandcz} cin uina cnlrcvisia que irvc c«m o cousul dc S. M. Brilannica, oasou 
• offcrccer-llie ccm liliras csicrlinas |Kira conccdur quc sc puzcssc n bmdeira ingleza na barca 
Yirkery, a respciio dc cuja propricdade linlia cllc fuilo algum arranjo parlicular com o capiiáo 
osiensit u. 

, A rcspcilntc! casa eomaicrcial dc Pcrnauibuco a quc vcio cnnsigaada a barca Virkery. c o 
consul dos Mstados-Lnidos. quc parlillion as iticsinas suspeilas. prcsiáráo-sc a faciliiar todas as 
avcriguacOcs, a quc julgou do scu dc'cr proccdcr o consnl dc §. 51. Brilaunica. c por css.is 
avcriguacOcs dcscobrio sc: 

« Qucalém do capitáo ostensiro (uui Franccz cliatnntlo Bassct. i.loso, c qucliaannosse linba 
curolvido ciu cxpcdicOes do iraiico dc cscravos) liavia um sobrc-carga brasilclro Joaqnim Fcrreira 
Miranda, quc oulr'ora coaiinandára varios navios ncgrciros, o qual parccla scr anies o vcrdadeiro 
capiiáo, cujo camaroic occupavn, obrando a lodos os rcspcilos coino chcfe. 

« Que o navio era propricdadc de.Iofio Alberto Machado, c cslava frciado por Antonio Angusio 
dc Olivcira Botcilio. ambos portuguczcs. 

« Que bavia a bordo aina pcrsoeagcm porlugueza mysieriosa, cujo cmprogo niagucm aodia 
adivinbar ou mcsmo conjecturar. 



« Qiie o ¡niituiado capiláo Forrosi (ilTi-rercu d.ir iltizonlos dollars ao capilño Hassel para quc cste 
H,i! cniri'iíasse o commamlo ilouavio.ao <|uo clli: aiiiinfra. Qne. poréni, ufio lemlo Forrcst cuui- 
priiln n ajusli!. loniou-sc pulilica a iransacrio. e cniño appareccu uin Auicricano Fjiisiiis H. Booili. 
ipn' lomnu rmila ilo uavio c ncllc saliir. > 

líavrinlu o cousiil ilc S. M. Uritannic.i.'cmno lira cxposio . snspcilailo ile qnc a luirca Yirkery sc 
ilcslinava ao cnmmcrcio illicilo ilc .Uiicaims. c lciulo fbilo lanias pcsipiÍMs, por que razáo nao quiz 
i imiinumcnr ollidosamcme ;:s suas suspciias ao prcsiileuie da provimia. e ncm ao menos ás nulo- 
ri(l¿ulci> suballcrnas. para quc csias proccilcsseai ás avrrisuaeOes qne llic compeliáo, c lomasscm 
loilas as precaurflcs possivcis no ¡uiuiio ilc cviiar = cs|ieculacáo rriiuinosa ? 

Dcixauilo dc assim pruccdcr. qaarilaado ajisoliiio silcaciu para com as autoriiiailcs do paiz solirc 
asdescoullancas ipw cuncebOra coaira eslc navio. o consul dc S. M. Hriianiiica náo liulia razáo para 
iiccusar, conio arcusou. ns nuloridailcs dc l’crnambiico. aimla qiinmlo fossu ccrto qucellas ufio 
Ikhivcssciii procciliilo com loilo o rigor na arcilaráo ila liaura qne a lci prcscrevc. 

A prccipiiacáo dc láo séria impuinráu «: loma lauto inais tlij!na dc reparo quanto o proprio 
consul comcra a sua cxposiráo damlu lcslciuoulio dc quc lia muilos annos náo occorria leiualivn 
alguma dc iralico dc Africaaus cm l’crnambuco, o quc dc ccrto dcvia prcvcni-lo cin favor das aiilo- 
riiladcs locacs. 

0 abaixo alsipnado náo larilou, conformc coimminicoii ao Sr. Jeriiiiig'iam. ein cxipir, j»or 
iulcnacilio do miuisicrio da juslica. inforimirflcs circumsianciailas sobrc u faeto da Larca Yirken/. 
As iuforiuacOcs ofliciacs quc c;u cumprimcnto das ordcus do govcrno impcrial sc rcccbcráo tlc 
Pcraambuco confinuáo o quc ultiniamcnlc commuuicára o consul de S. M. Britannica. 

A barca Yickcry náo fui dcscmbaracada á visla dc uma siiuplcs fianra do scu capitáo ou mcstrc. 
c sim coai a garantia uiuito sufliciciuc quc oflcrcce a fint'.a da respcitavd casa dos Srs. Rostron 
fiookcr &C." Náo liavia mcsmo atc cntüo occorrido uui sú facto dc naviu sahido do parto dc 
Pcrnambuco para a Costa d'Africa scm fiauca, c fianca suflicicnlc. 

0 abaixo assiguado crO <|ue os imlicios apontados pclo cansul dc S. M Critaunica a rcspcito do 
navio Yickcry náo liiibáo o vnlorquc ellc liics dcu. As autoridadcs dc Pcrnambuco asscguráo quc. 
sc bavia niotivos dc suspcita contra aqucllc navio, tal suspcita náo clicgou ao scu couliccimctiio, 
ncin dc lcrc iranspirou. 

A crcnca do abaixo nssignado mais se firma com a qualidadc das pcssoas quc scniráo dc 
liadorcs, os proprios cotisignatarios c ncgocianlcs britannicos, a cujo tcstcmunbo sc rcfcrira o 
informantc do govcrno dc S. M. Brilanuica. 

0 abai.xo assignado rcuova ao Sr. Jerniughain as cxprcssflcs dc stia cslima c coasidcraráo. 

Jos£ Mabia da Silva Pauamiios. 

Ao Sr. W. Staflord Jcrnioaliam. 


■ InleHijjpacia dada ;:o:s govera:: impcrial ao arí. 33 ,1» deoi'clo 
í:.'' 708 de i \ tlcOnlutrco (ieiHíiO, iirciaraüde ijíie alianra, 
qac cxlge csle urfiso csaiprrfirade lamlírai es uavios cslrñu- 
jjelras, íjhc trra vasilliaia,' 1 á kráealém ío CHsprrgsHio na aijiiaila. 

N. 28. 

\ota cln ligui.h' /'rmn zn im yunnio bnycriül 


Ifio dc Janciro, 23 dc Dczcmbni dc IS5A — l.vgaráo de Franca no Brasil. 

Sr. viscontlc. 0 navioFranccz Cimiclia. rio Havrc, cntrou na üaliia nos priuiuiros dias do incz pas- 
sado , coiu uin carrcgnmcnio, do qual dcvia dcscmbnixar partc ncsse porto, c o rcsto. quc cousistia 
«n loncis vasios, cra dcsiinado a transportar azcitc dc palma da Costa d’Afrira para Fi'anca, 



0 iirniainenlu ilislu nuvio fu¡ fciin i'tn Fiiiiirn >ob ns vislns d.is auloriil»le« fr.iiii ri.-is . ijin- Irr.ili- 
sínio sriis jianris ilo Iwmlo . o« qn.ies .ilrin ilisso livoriiii o vislu ilo consiil ilo S. \l. o hnjiornrlor 
ilo lírasil. 

O iiluornrio ilo t'mnrliu ora o si'Kninli 1 : iln llam’ parn a Rnliia. alim ilc alú Inrgur itarii! ilo scsi 
íarrcgnniMiio. e «ilisiiliii-lo |>nr agnarilonte j du Ruliia a AVaii’l.ili. cosia d'Africa, nnde esie 
navio ilcvin carrogar arcilo dc |mlma. 'c jnir nliin o vollar para Franca. 

A vlagi'in do l'umrliii oslaiii jwis miiiiida ile irnlas as ¡irocisns garanlias. o náo |iarecia quo 
a mnis i'igornsa vii«'i'|iiiliiliilndo jiodt'ssi* i'aiis.ir.llic n iikmiiii' oinli.'ii'ai;ti. 

Knlroiann*. ajfiar tloslas garaniius e i!:t jirova tlo l>oa fó. qi:« tl.ihi ilovc restdiar ans nllios 
d.n, niiltiridadi'S l'rasüeirns. a iiirsa do cnnsulndo. qni'ri'inlo r.'cuidi.s-rr. no faclo ila |iresenru :t 
liortlu ilc nni imiiirni cimsidornvrl d« luiiris. nni.n jiri'Siiiiijirño <)<• iralicti. a tle.-|icitu ila rrgnln- 
ridadi' tltis ilf lnirdii. inma miIii'c si |irtiliiliir an ('mnrfín n i'Oiilinuurño dr saa viagem. 

«• n.io qukossc sii|iint iior-sr á f''rn>ji!¡.laili' iño dilliWI do j»ri*i'iif!i*-r. o i.in onbrusa. da !¡an';a. 

A mosi <!<* consiila'lo . :qmi:nl.i uas sttas jin'lriirÍH's jiclti Sr. j>r*.-s¡tlcn|i.- i!a jimvincia . ojipSC ;¡s 
rt'ilrratlas ri'rlani.irf«'S tlr M. láqmra!. «orrnlt' tln <>i:snlai!o dt: i'r.iiKa. uin |irec'ulwi!<' liaiitlo com 
u iii naiiti li;:ill!mr'.:tii‘/. qno jKiifcr It'l' ostado nus m'sinas cnniirtHH qilCO itaiio franci'/.. c s'ilii'oluilO 
o loxlo <! > arl. :<!> tlu diTri'io di' I 'i tlo Onluiiro d>: lciáa, n. 7(¡S. 

A di'i'iíío ttiinaila a rosmótii do nntio li.imiilirgn.'Z llrnrii'i oin nada miala. Sr. lis.-ondo, a 
jusiira d.' ncssa canfa; >-ila náo nrrasirn a snn a¡i)i!¡rat'!\o n iim uoiro navio ■•siraugoirn rm casn 

(iuaiito an nrl. •“s. nn <¡nal so lirmn a inosa tio tmustilado para deirr o 1‘auH‘lúi uo ¡w.rio 
ila Raliia . <: ransar-llir pnr eMa ilrmorn m-i prrjuiiO consi<l<'r¡nr| al.í quoso sulma lM formaüdatle 
da liaura. atl'.üillinilo qti'! liii'soja |>tissiirl c!dM¡l coill i-.imtMi'ws imcrosas. i-sIr r.rligu. dtao rn , 
uif |>ai'ifn torsídn ajiplica-.ln fom mn rigoi'fMretnn. so »ifi«i <o ifiu 1110,1110 comptciamoiiio dosviudo 
do sou vcrdad-.-iro s>-mido. 110 casn quo nos jircoccnpn. S.* e.-to arlicu o.xigc. com eil'ciio. uma 
liaura da ;>arlc dn narin. quc nnÍKirc.i uin immoi'O tls vasllliamr siiiiori-jr ;is ncccssidadrs tic Imriio. 
isio iiáo dovo nnlondor-ío <onán nn casn oin qut; i-slc unvio náo olíbrcra saramia «uüicienlc comra 
a pri'siiiiijii'án <lo iralico. e nán qunialo ¡1 adniiulsirai.'án marilima do 11111 |i:dz l.io linsiil uu traüco. 
como n Franra. c láo lcal tm sttas iransacfños. oauinrisn a saliir dc sous porios. dcpois ilc 
iiavcr cumpriilo ¡mlns ns fnrmaliilades as inais uiiimciosas. 

Km resuino. sc o Cninrh'ti com 0 seu carr.’ganienin ¡'o¡ dcspacliado Irgalmontc pefa admim'siraráo 
fraiii'oza. cmno n indic.i» as iuíormai'fu:, trausii.iliidiis pt'lo consulado do Franc.i 11:1 !!:diiu, osc. 
por oulro lado . r anloridado brasiioira londu por iiis'.illli'ieiUo> as garauiias. coai quo se coaientou 
o govcrno francoz |>arn imi do snis navios do coinmcrcio. iusisto sobro 0 cBmprimcniO, como obriga- 
torio. do forinalidados novas da jiarle do lirasil porum navlo co:n oqual cüc uaila lem. 0 faclo cons- 
tiioiria nm aclo de prepoiciicia iocal, quc 0 guvcriio franccx. dofcnsor scmpre do lodas as libcrdndes 
iuloruarion.ii's. ccrlamciiic náo atiaiiniria. 0 o auiurisaria a rcdamur mais ¡unlo projuizos. jicrtlas 
r duuinos oin fa\ur do um armaniciilo nacinnnl iuccvidamcnlo dclido o arruinudo. 

Tal ó 0 rs|i¡riio com quc dcve a lcgai'áo dc Fi'.inra por cm qmmlo promlcr; c clla náo podc 
dcixar ile insisiir para quo sqja dccUlido quanlu aniosclc ncgocio que uáo púde irr scuáo coiisc- 
qucncias lanniniavcis. 

Aprovoiio csia occasiáo |iara rrnovar n V. Kx. as scguranras dc minlia alla cousidcraráo. 

0 CwAUEir.o »E S. GEOnuts. 

A S. Ex. n Sr. viscoudo dc Abaclr. ministro 0 sccrclarin d<’ eslado do> negocios cslrangeiros. 


N. 27. 


Xoio do goccrno iuiiicrinl ó tcgacño dc S. M. 0 hnpmidor dos Fmncczc*. 


Rio dc Janciro. — Minisierio dos negocins cslraugciros. cm S dc Jaociro dc 1S55. 

Accuso 0 rcccbimcnio da noia quo cm 23 dc Dczcinbro proximo liado inc passou 0 Sr. cavallciro 
L. ilc S. Gcorgcs, enviado cxiraordiiiario c uiiuistro plcnipotcuciario de S. M. 0 Impcrador dos 
Fraucczcs, rcprescnlando contra 0 facto dc liavcr a raesa do cousnludo da cupiial da provincia da 
Bahia cxigido do navio franccz Camclia, quc ali bavia cntrado. lcvaudo a bordo imin porqio de 




toneis vasios para sorcm cmpregados no iransporic du aacilc tle palmn dn Africa parn n Frnofa, a 
prcsiacño da fiaina, dc quc tratn o arl. 33 do dccrcto n." 708 dc 14 dc Ontnbro de 1860, níiin de 
podcr scr dcspuclindo c scguir para o porlo <lc Wandaii, a quc sc dcstinavn. 

'l'cudo solliciiado do Sr. ininistro da justifa os nccessarios esclarccimcnios a esie rcspeiio, acnba 
S. Ex. de parlicipar-inc por aviso dc 6 do mci cormitc que, liavcndo o governo iinperiül tomado 
cm consldcracilo ns razocs ofTereciclas pclo Sr. dc S. Gcorgcs na sua cilada nota, sccvpcdira cm coa- 
scquooeia ordcm por aquclla rcpariicño ao prcsidcnteda rcfcrida provincia, para que o navio fran- 
ccz cm qucsiüo scja rdevado dn fianca cxigida pcla incsa do coiisolndo, iimn vcz que contra clle nño 
concorráo outros motivos ou indicios dc suspcita além dos allcgados. 

Tendo a satisfacño de rospondcr assim á mcncionada nota do Sr. cavallciro dc S. Georgcs, reno- 
vo-lhc as cxprcssúes da minlia pcrfcita cstima c distincta considcrafño. 

VBCOXDB DE AlUETt. 

Ao Sr. cavallciro dc S. Gcorgcs. 


H. 28 . 


Kola da legncño de S. M. o Imperador dos Francczcs ao govcrno impcrial. 


Legacño de Franca no Brasil.—Rio de Janciro, cin 26 de Feverciro de 1855. 

Sr. Yiscondc.—Tivc a lionra de dirigir a V. Ex., na data dc 23 dc Dezembro ultimo, uma nota 
rclativa ao navio franccz Catnelia, dctido no porto da Bahia pela mesa do consulado, que o obri- 
gou, apczar da pcrfcita regularidade dos papds dcbordo, a prestar fianca, por causa dc toncis va- 
zios, que faziño parte do seu carrcgamcnto c eráo dcslinados a rcccber azcite de palma, na Costa 

V. Ex., rcspondcndo á minha nota, em 8 dc Janelro, parlicipon-ine quc o govcrno impcrial, to- 
oiando cm considcracño as obscrvacoes que eu havia aprescntado, sobrc o acto cmaondo da autori- 
dadc da mcsu do consulado, a rcspcito dc um navio franccz, cuja expcdicño nño podia scr suspeita 
dc mú fc, havia dccidido quco Ctmiclia nño devia estar sujcita á obrigacño da (lanca. V. E.“ mc com- 
municoii, ao uicsmu tcmpo, Sr. Viscondc, c como conscqucncia natural da sabia dccisño do govcroo 
dcS. M. Iinpcrial, qucoSr. prcsidcnicdaprovinciadaBahiaia rcccbcr ordcm para quc nño detivesse 
por mais tcmpo a panidn do Camctia. 

Dcviti crcr, á vista dcslas scgnraiicas, quc a ordcra do govcrno impcrial, uma vcz transmittida á 
Baliia, serla ali cumprida iuiincdiotamenlc; mas soubc, com grande cspanto, por uin oflicio do con- 
sul dc Fraofa naquclla cidadc, quc as autoridadcs compctcntes náo julgárño ilever, atú a data de 3 
dcstc ínez, dcsislir ainda das prctcncúcs que o govcrno dc S. M. lmpcrial rcconheccu nño dcverem 
scr admittidas. 

Nestas circumstancias, Sr. Viscondc, fclizincnto o consul dc Franqa na Bahia, antes dc Iiavcr re- 
ccbido aviso dn lctantauicmo do intcrdicto quc pcsava sobrc o Camclia, com grandc prcjuizo dos 
armadorcs desic navio, toinon sobrc si o ccder ás reiteradas instancias dos consignatnrios para sercm 
autorisados a prcslni' tño onorosa fianca cxigida pda mcsa do consulado. 

' Facil c prcvcr com cfTcito o prcjuizo quc soffrcria o navio, já prompto a fazcr-sc dc vcla dcsdc 11 
dc Dczcmbro, sc, por nño ler sirlo prcstada a liunfa pclos consiguatarios, devessc cspcrar no porto 
da Bahin <t«o a ordcin parn náo sc oppór obslaculos á sua salilda, iransniillida pdo governo dc 
S. M. Imperial ao Sr. presldcntc da provincia, tivcsse cmfim cxccucáo. 

A conscqucncia f.ital desta demora tcria siilu a coniplela ruina da opcracáo commcrcial para a 
qual cslc navio linlia lcgalmcntc sabido dc Franca. 

Estcs danmos, Sr. Visconilu, náo scráo táo gravcs coino sc podcria recciar, grafas ao proccdi- 
mento do agcntc francez, cuja prudcncia os acontecimentos jusiificáráo ; mas, a iniciativa da mesa 
do coiisiiI.kIo da Baliia, nao dcixou por isso dc trazer áqudla opcracño conscquencias já bem dcs- 
agradavcis. 

0 capitño do Camclia vio-sc obrigado a sujcitar-sc á uina ncccssidade, e para obcdeccr a cssa 
ncccssidadc, para procurar obtcr a lianqa que dcllc sc exigia, os armadores sc impuzérío sacrificios 
pccuniarios cxtraordinarios. 



Uma eoina dasdwpeias por c»te motivo foi feiia pelos consignaurios do navio. em nomc dos 
anuadores, que rcclatnfio o scu embolso pcla mesn do consnlado da Baliia, c tcnho a honra, Sr. 
ministro, dc vos traiismiuir essc docuincnto. 

Confiando no cspirito dc equidade, quc caractcriia o govcrno de S. 11. o lmpcrador, nlo duvido 
que a reclainacao dos armadorcs do Camelia seja por V. 12*. tomada cm seria consideracio. 

Aceitai, Sr. Viscoode, as novas seguranqas de raialia alia consideratüo. 

0 Cavalleiro D£ S. Gbohges. 

A S. E*. o Sr. Viscoode de Abaeté, ministro e sccretario de estado dos ncgocios estrangeiros. 


DOCUMESIO i Qtí SE PSKF.RE A KOTA SCPRA. 


Conta dus Uespetas occasionada» pela fianfa eziykta peh mesa do conmlado. afim dt se poder 
obter icspacho de sahida do ntmio fruncez Camelia para n Costa d’Africa. 


A fianca prestada foi do valor do navio c seu carregamento, araliados pela mesa 
do consulado Rs. 60:421®S60 

Os fiadores reclamáo de nós por convencáo : 

OSr. Antonlo Ferreira de Lacerda 7 1/2 J’ da avaliacáo.. 4:531*640 

O Sr. H. S. Marbach 7 1/2 */.. 4:531(640 

A nós mesmos é devido (segundo o costume) nño só como consignatarios mas ainda, 

como badores d’aqoillo para que nño estavamos autorisadcs 5 */ 0 . 3:021$090 

Além disso, o navio teve 4 diasde tlcmora os qnaes na razáo de fr. 1,50 c., por dia, 
por tonclada, sobre 309 toneladas, fazem fr. 459,70 c., por dia,—fr. 1888 a 350 . 643S300 

Custo de procuracOes das senhoras dos liadores 4 pezos a 1(920 . "8680 

Consuhas de advogados. 50(000 


Total Rs. 12:785(360 

Doze coatos sctecemos oitenta e cinco mil trezentos e cincoenta réis. 

S. E. 0. — Bahia, 15 de Dezembro dc 1854. 

Por Gex Decoslerd & Irmaos. 

Blanchet. 


N. 29. 

lfota do govemo imperial a legacdo de S. M. o lmperador dos Francezes. 

N.* 86.—Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangciros,'em 24 de Setembro de 1855. 

0 Sr. cavalleiro de St.-Georges, cnviado cxlraordinario e minisiro plenipotcnciario de S. M. o lmpe- 
radordos Francezes, transmitiio ao antecessor do nbaixo assignado. por nota de 26 de Fcvereiro do 
correntc anno, uma rcclamncáo intcmada pclns coníigoatarios do navio fraucez Camelia cm nome dos 
rcspeclivos armadorcs, alim dc serem estcs indemnisados das despczas que fiteráo com a tianpa que o 
dito navio foi obrigado a prestar no porlo da Baliia ein consequencia da existencia a seu bordo 
de uma porpáo de toneis vasios. 

0 Sr. de St.-Georges recurda em sua mencionnda nota todas as circumstancias quc occorrOráo 
nesse ocgocio, e fazeodo sobresahir que os prejuizos que soffrérño os armadores do navio francez 
Camelia, pela lianca que Ihes foi exigida, seriáo muito maiores se o gereme do consulado francez 
na cidade da Bahia náo annuisse logo á dita exigencia, recommenda á equidade do govcrno impc- 
rial a indcmnisapáo reclamaila pelos consignatarios, cujo valor mouta a cerca de treze contos de 
réis, segundo a conta por eiles organisada, e que veio annexa á nota do Sr. de St.-Georges. 
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raulrlii parn nño aiTrouxar o rj'cfcir clas Iris 


tra:i>.TC.i‘.L'j. Iiav.a ai.tOiisad» a tcliidj c!l'«.' 

Esla- circmiiíianriii» apnill;.das pdo Sr. cJc ! 
pOndc:Oil, náo rxcluiáo r na»io Ci'»u >;iir i'.. m 
dcspadni'a jiJiti a CcvU' d'Af. ica . das coi'dirO.-s 
CIII prrviTiráO dc mn iralico ipir MÍm:a "vittr r. m. 

É lanibi.'ui inconiL'Miii'ii «pic as ¡inioridrdcs ila 
govcruo, p.ira . i:m tcspcno ás ric:.iiarOrs ccm 
porio dc l'iaiiía, rclcvn-lo da garaniia cjtu: oi 
tcnn iii ,t n lcui cn ic cx igc. 

Só o govcrno impcn'ai cra ccinjiclimtc: jiaia 
conccdcr scii.to cni cnsos imiito cspccincs. c cni 
c a vipilancia Uc scus agcntcs nu i'cprcssñu ilcssc ci'imiiioso coinmcrcio. 

0 governo inipcrial. ailfnclcndo :¡s circmnsianrias rspccincs rm i|uc sc ticlinvn o nnvio ('awrtiv , 
rclalivainrnlo ñ pi'csinnpgáo lcgal dc c¡m* «lcriva a garnntia d« lianra, c sobicludo attcndcndo ;¡ rcs- 
pcitavel intcrvciiijcio da lcgacño dc S. 11. «i liupcrnclm' dos Kraiicrícs, annnio aos dnscjos do Sr. dc St. 
Gcorgcs, nianclnndo «jnc sc¡ dfssc dcs|>acbo ao «lilo uavio com n iscnráo cln linin;a cjuc c dc «lircito c 
gcraluinUc so c.vigc dos nuvios cjnc dcspnclifio nos jiortus do inipcrio jiara a Costn d’.MVicn. 

Esm conccssño fcilu jior c'cjuidnilc, c á visia dos inotivos csjiccincs ijuc n rccuiinncnduvño, ncnlunn 
dircito podia dar nos urnimlorcs l'ara rccliiinni'cin mna inilciiiiiisncmi. on fossc pclo oiius com qun 
obtivesscin a fianca. ou fosse jicla druiora ijiic csta occnsiouassc. Scmclhantc prctcmtfio scria |ic!o 
meuos uinn injiisticja ctn rclriluiifño dc um ftuor. 

0 abaixo assignado csiá ccrto dc «|tic o Sr. dc St. Gcorgcs lia «lc rccoubcccr o fiindainento «lcstas 
considcracócs c concordar com o ¡¡ovcrno iiiipcrial cm cpic a rcclainarño dos consignaiarios do 
navio Ctmii-liti f iuadmíssivcl. Nño obstuntc, o nbaixo assignatlci jicdc iiccnra uo Sr. de St. Gcorgcs 
para subincttcr aoscu csclnrccido c imptii'cial jtiir.o cjuaiito lm dc notavcl na contn c|iiu os intcrcssados 
apresentárño , c segundo a «piai prctcncliño scr indcmnisados. 

0 primciro rcparoquc suggcrc a rcfcrida conta f cpic sc abonassc o cxccssivo prcmio dc 7 1/2 por 
ccnto a cada tun dos dous inclividuos quc sc rcsponsabiiisárño pcla lianca. Scniclhantu cxigcncia 
nño c autorisada pclos usos cla jirac'a da üabia, scgundo infonna o inspcctor cla ibesouraria da 
Fazenda da província, c nño corrcsponde á naturczo c valor da fianca. 

Se os fiadorcs liuliüo ccrtcza dc quc o Cttmelia su dcsiinava a uin trafico licito, oño crn raozavd 
que exigisscm uma táo fortc coromissño. Ncstc caso devcriño comcntar-se eom a dc 2 a h “/,, que 
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6 o nmrmo quo ali sc cosiuma pagar aos nogociantcs quc prcstao snas íirmas para taes Bancas, 
scndo qoc até algons o fazcm gratniuimcnic. 

0 cxccssiro dc unta tal comlicao sobresalic ainda mais, qiiaiHlo sc consideraquc os 74/2*/.* 
caila um dosfiadorcs, juntos aos 5 “/, por quc sc acretiitdrüo os consignatarios, pcrfazcm nm premio 
tlc 20 °/„ o quc é cxorbiiantc, tanto maisquanto o risco da lianoa diininuc na raz&o do numcro dos 
rcsponsaveis, 

0 principal fiarlor cra Antonio Francisco do Laccrda, c sc cstc cxigia o intcrcssc dc 7 1/2 °/, cm 
vcz dc h •/, quc é o maxiino usual, no nicsmo caso nfio cstava H. S. Marliack, quc era uma das 
tcsicmunlias subsidiarias á liaura. A rcsponsaliilidadc dcstc, bcm como a dos consignatarios Gcx 
Dccoslcrd dc Irmáos, sómcntc sc faria cffcctiva na falta do primciro liador, quc é ncgociantc abo- 
nado para garantir quantia muito supcrior á da lianca dc quc se trata. 

A cominissfio dc 5 °/, quc lancárfio cm scu liavor os consignatarios, cstá fóra dos usos da praca, 
porquauto náo liouvc compra, nfio liouvc vcnda, náo houvc adianiamcnto algum dc dinheiros. 0 
cosiumc é prcsiarcm os consignatarias a sua lirina cm tacs üancas gratuitamcntc. porque a rcsponsa- 
biliüadc é nominal. 

Adinitlida a hrpotlicsc do quc fóssc duvidoso o vcrdadciro dcstino do navio, a conta dos rcda- 
mantcs sc faria notavcl cm outro scnlido. Ncslc caso scria admiravd quc os rcsponsaveis sc con- 
tentasscm com o intcrcssc dc 7 1/2-°/. como equivalcnte ao risco dc W):¿2i5S60 rs., em que foi 
avaliado o navio e o scu carregamcnlo. 

E' insignificantc a quanlia (dc "$080 rs.) quc se reclama a titolo de dcspczas com procuracócs; 
mas ncssa mesina parcclla apparccc uma cii'cuiuslancia-noiavel. Segundo informacáo do adminístra- 
dor ila mcsa do consuiado da Baliia, náo houvc quairo, c sim duas outorgas, por scrcm sómcntc 
casados o fiador Antonio Francisco Laccrda, c a tcstcmunha H. S. Marback. 

0 Sr. dc St. Gcorges iiiaiiifcstou sorprcsa pda dcmora occorrida na cxccugao da ordcm quc o go- 
verno impcrial cxpcdira cm virtudc da sua nota de 23 dc Dczembro. Comquanto dcssa circuuistan- 
cia ncnhurn prejuizo rcsuitassc aos rccJamantcs, o ahaixo assignado julga do scu dever cxplica-la. 

Quando clicgou á Baliia o aviso do miaisterio da justica, cxpcdido com a data dc h dc Janciro, já 
os consignaiarios do Cnmc/iic liaviáo prcstado, c com muita antccedcucia, a fianca lcgal. A cxecu- 
cáo, portanto, da ordcm do govcrno iiQpcrial uáo podia tcr mais por fim cvitar aquellc acto, c só- 
nieiue o dc toroa-lo scm cficito. 

0 prcsidcntc da Bahia cntcndeu quc ncssc estado em quc sc achava o negocio devia sobr'cstar na 
cxccucáo do sobrcdito aviso. tanto mais porque suppozera quc o govcrno iinpcrial náo conhecia 
todas as circumstancias esscnciacs do facto. 0 aviso de h dc Janeiro foi, porém, logo rciterado por 
oulro dc 10 dc Marco, c cstc tcvc prompla c plcna exccucáo, dando-sc baixa na fianca já prcstada 
dcsdc 11 dc Dezcmbro. 

0 abaixo assignado cspcra quc o Sr. dc St. Gcorgcs nltcnderá a presentc resposta com o scu rcco- 
nliccido cspirito dc juslira, c aprovcitando-se áa occasiáo rcnova-lhc a scguranca da sua pcrfcita 
cstima c distincia considcracáo. 

Jos£ Maria da Shva Paraxbos. 

Ao Sr. cavalleiro dc St. Georgcs. i 


li. 30. 


.V oltt da lcgncño dc S. M. o Impecndor dos Fr/mccrn oo gorcrno impcriai. 


Lcgacáo de Fraoca oo Brasil. — Rio dc Janeiro, 13 dc Outubro de 1S55. 

Sr. ministro. — Recebi a nota que V. Ex. mc fez a honra de dirigir cm 21 de Setcinbro passado 
ácerca do navio Camclia, e das indoiunisafócs reclainadas pelos consignatarios deste navio. 

V. lix., nesta nota, náo se limitando a discutir a imporlancia desta redamacáo ncga aos consigna- 
tarios do Camclia o direito de apresenta-la, euibora estc dircito sc dcrivc naiuralracnte da decisáo 
pela qual o govcrno impcriai isentou o Ciundin da Gamja. Além disso, como podcria deprebcndcr-sc 
'da ultiina nota dc V. Ex. que o govcrno iinpcí ial oáo esiaria disposto a dispcnsar para o futuro da 
obrigacáo da fianca os navios francczcs quc sc acbassciu sas uesmas coodicvcs do Camclia, quando 
dcvia ÍDferir-se o conirario da oota anterior de 8 de Janeiro ulümo, e sob a fé da dita nota, outt'os 
3 11 



r i n cmo | DilcrSo lor partido dos ponos dc Franna, icnlio a lionra de prevenir a Kx.* quc trans- 
mitto estc ncgocio ao meii soverno. c quc csperando sna dncisáo. faro. dcsdc liojc, minlius rcscrvas 
I>ara o easo 'eni quc navios francczcs sc apu-sciitcni nos portos do lirnsil cm coildicóCS idcnticas 
‘iqiicllas cin quc so arliou o Cinucfiil. jiroicsiando. dc aiilcuiño. coutra loila a oliriqarño dc fiauca, 
c por todos os prcjuizos c danmos qnc dalii rcsultcin. ... . 

Aprovcito csta occasido para rcuovar a V. Jix. as csprcssOcs do niinlia alia consiiícracáo. 

0 CaVAMjmto ne St. Ccorccs. 

A S. E\. o Sr. Josc Maria da Silva Paranbos, niinislro dos nccocios cstrangciroí. 


ücrisáo ilo ijovmio iiiiperial «leelarando i|iie a jiislifleaeao dc 
qnc irala o arl. 35 do KefulMealo \. 808 ile H (le OiKnbro 
i!c 1S30, só póilc scr fciia peraute os andilorcs dc marinlia. 

M. 31. 


Pnrcccr-Ai tccriio dc jiutica ito consclho ch' cttudo. 


Scnhor. 


llouvc Vossa Majrcsiadc Impcrial ]¡or licm, jior aviso dc 10 dc Abril provimo jiassado, mauilar 
rcmctter ú scccso dc justiva do conscibo dc csiado eopia dn aviso dc 3 do incstno mcz, coiilcndo a 
rcsposta por cllc dada aa oflicio. quc tauibcoi foi rcaicltido por copia, cm quc o consul gcral 
brasilciio c:n Bucnos-Avrcs cousullata. . sc scado-lbc sollicitados despaciios para um navio quc 
aprcscuia uiguin dos signacs quc cunsiitucin presiunprño Icgal do trafieo dc Africanos, devc o con- 
sulado negar-sc adcspaclia-!o, ou conccdcr-lbc dcspacbo, cxigindo a cxccueáo do art.° 7.°da lci dc !i 
dc Sclcuibro dc 1S50, isto íncsmo no caso dc scrcm os navios cslrangciros, v aliin dc que a rcfcrlda scc- 
cúo dc juiica do cousdho dc cstado coasultc coni scu parcccr a rcspcilu do arbitrio proposto no dito 
aviso dc 3 dc Abril proximo passado, dc adoplar-sc algama providcncia áccrca do decrcto dc Ü dc <Ju- 
tubro dclSáO, dclcrininando-sc o modo dc sc proccdcr cm paiz cstrangciro á justilicarfio dc quc 
tratúo os arts. 35 c scguintcs do rcfcrido dccroio. Esse artigo c scgtiintcs reguláo o modo pclo qual se 
lia dc justilicar quc uma cmbarcacio sc dcstina ao transporie dc colouos, ou a aigunia oulra ncgocia- 
cáo licita. quc c\ija impcriosamcute a bordo a cxistcncia de aigum, ou alguns dos signacs quc lor- 
uiio a cmbarcarüo suspcita dc sc cmprcgar no trafico. 

0 arL 38 dcclara os auditorcs dc marinka sómcnlc compctcutcs para julgnr lacs justilicarOes. ■ 

Pclos arts. 35 c áO nao c bostantc cssa justiCcaráo; c, alíui ddia, ucccssaria pcrmissáo dogo- 
rcrao impcrial ou do prcsidcnlc da provincia. 

A razáo c dara. 0 dccrcto, com sobcjos motivos, recciou os abusos c as faciiidadcs cra assnmpto 
táo ddicado, c quc táo dc pcrto póde aflcclar as nossas rclavOcs imcrnacionacs; náo coofiou só- 
mcnlc dos auditorcs dc inarinlia; cxigio a inicrtcnnáo do govcrno impcríal para quc a justilicaráo 
pudcssc produzir scus dfcitos. 

Em quc razáo sc podcria fundar uma disposicáo quc cstcndcssc aos consulcs a attribuirio dc 
julgar tacs justificaoOcs cm paiz cstrangciro? Certamcntc na convcnicncia dc facilita-las. C.oncedida 
aos consulcs tal attribuiráo. licariáo as justificacocs fciias porantc dlcs dcpcndcntcs . como as dos 
auditorcs dc marinba, dc pcrmissáo do govcrno impcrialV Se náo íicassem, ir-sc-hia de cncontro 
ao lim do decrcto c abrir-se-hia larga porta aos abusos, c tarno maisporquc tcinos consulcs quc 
náo veoccm ordcnado, quc süo negociantcsc cstrangciros, c sobrc osquacs nenhuma outra acráb 
tem o govcrao scnio a da demissáo de um cargo pouco lucroso. Sc para quc produza effcito uma 
justificacáo feita pcrantc o auditor da marinha, cmpregodo do govcrno residentc no paiz, sobrc o 
qual o mesmo governo tem acvio, é nccessario permissáo deste, porquc náo sc bade czigir'o mesmo 
a rcspeito dos consules? Eiigindo-sc cssa pcrmissio a rcspcito'das-jostificacucs fcitas pcrantc ellcs. 
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tcm osjnstificanips ncccssariamcnlo dc vir, on mamlar rcquerCJa pcr-nto o govcrno iir.pcrial. Seudu 
nssiuii ponjuc náoliadc vir ou maiidar justilicar pcrantc o audilor da mnríulia da cúilc ? A facili- 
dadc que sc i¡uoria dar dcsapparccc com a ncccssidadc dc rcqucrcr pcrmissáo ao governo. I)c msis: 
ou os justificantcs sóo Iirasileiros ou cstrangciros. Sc sáo brasilciros, dcvcm liabilitar-sc no scu paiz 
onde rcsidcm ou lcm rclacücs. Sc sáo cstrangclrcs, dcrnn vir com garantias liavidas das soas au- 
toridailcs, c com ilocnmcntos ilo scu paix. Nio é nda diüiciddadc dc farcr as justilicarucs dc qnc sc 
trata quc lifio dc dcixar dc vir colonos ao BrasiL Os quc lcm vindo tcm sido transportados cm 
navios estrangolro», quc náo tcin prccisado dc ta.s ¡ustificarSes fciias pcrante os nossos consulcs. 
qtic náo sío ncccssarias, c das quacs facil scríi nbusar para colirir cspcculacflcs dc tralico. 

A' vistn do cxposlo n sccr'.o dc pnrcccr que nciiliuma nrccssidadc lia ile sc ndoptar alguina 
provideticia iecrra do dccrcto de 14 dc Outubro dc 1850. dctcrminaudn-sc o modo dcprocedcr 
riii pui/. cstrnugi'iro á jiisiilicaráo dc quc traif.o os nrts. 55 c scguinics ilo mcsino dccrcto. 

Vossa Magcstadc Impcrial. porcm, mandará o quc fór mais accrtado. 

Saln das confcrcncias da sccrño dc justira do conscllio dc csiado, cai 25 dc Muio dc 1S5S. — 
Piiitlino Jotc Sonrrs dc Soi'Mi.— Visroiulc rir Aíraulrs.—Cueinuo Muria Lo/irs Gitnm. 

(iomo parccc. Paro, 6 dc Jullio dc J854. (Com a nibrica dc S. M. o Impcrador.) 

Jost Tüom.u Xabcco dl Abavjo. 


N. 32. 


Cirrulnr aos ronsiiludot rio Drusil m coiifonúriaric iLiquetlc parcrcr. 


r.io dc Janciro. — Minislcrio dos ncgocios cstrangciros, cai 27 dc Outubro dc 1S54. 

Tcndo sido consultada a sccr.ío dc justica do conscllto dc csudo sobre a ncca'ssidadc dc adop- 
tjr-sc alguma jiroviilcncia áccrca do dccrcto dc 14 dc Oulnbro dc 1S50, dctcnninando-sc o modo 
dc se proccdcr cm pai* cstrangciro á justilicacáo dc quc tratáo os arts. 35 c seguintcs tlo rcfcrido dc- 
crcto, dcu a incsiua sccrño o parcccr quc incljso lfic reinctto por copia. 

I'cla lcitora dcssc parcecr licará V. M.” scicmc dc quc aquclla justilicaráo súincnio pódc scr 
fciia pcranto os auditarcs de marinlia, cm conformidadc do art. 3S do citado dccrcto, os qnacs 
sfio os unicos compctcntcs para jnlga-la. Portanto, sc sc dcr o caso tlc uraa cmbarcacáo sc dcs- 
tinar no transportc ilc colonos , ou a outra ncgociacáo licita, quc cxija itnpcriosamcntc a cxistcncia 
a Iiordo dc algum ou alguns dos signacs mcucionados nos anigos 3i c 33 do dito dccrcto , c prc- 
tcndor fa/cr pcrantc cssc consulado a justilicacSo cxigida pcloart. 35, náo ilcvcrá V. M." admitti-la. 
dizcndo nos intcrcssados quc a tcm dc fazcr no Impcrio, ondc liño dc rcqucrer pcnnissáo para 
tcr aquclics signacs a bordo , ao gorcrno gcral sc a justificacáo tivcr sido fíita tia auditoria gerai 'da 
cúrtc, ou ao prcsidcntc da provincia cm que tivcr sido julgada. 

Bcitcro a V. M." os protcstos dc niinüa estima c consideracáo. 

ASttomo Pavii.no Luipo de AbrCo. • 

Ao Sr — 



i'ums¡ionilcHc¡a cnlrc o goccrno Jo Esladu JeBucnos-Ayrct c a tcrjnnto Jo Brasil sobrcojiro- 
icdimcnh tjttc cm confurmldailc daqttclla cimtlcr tccc u antitl 'jcral do Dratil no mttmo 
Eslado com o bcnjimlim « Ain¡ili¡tr¡im. » 


N. 33. 


.Xoia <lo gorcrno tlo hsintlo tlt' Jlucnos-Ajrcs i¡ (cgar.io (wpcrfirt. 


Miniflcrio üo gOTcrno c rclarOcs cstcriorcs. Bncnos-Ajrcs. 13 dc Abri! de 1S35. 

0 altaÍTO assignado icm a lionra dc dirigir-sc n S. S.. rcincitondo-lbc crn original. ntl efferltnn 
ridcndi. unu rcprcscmaráo dc l). l'clix Bujarco. ncgocianicdcsia praca. e consignaiario do bcrgan- 
lim argcmino Ampltiliion. na qnal cxpüc os gravcs prejuiros a quc csiá sujcilo cm conscqucncia de 
negar-sc o consulado do lmpcrio ncsic csiado a lcgalisar os papcis do dilo navio. por Jcvar duzcn- 
tas pipas coin agna para a Baliia. 

Na rcprcscniacüo dc Bujarco cncontra o govcrno fundamcnlo bnslanlc para a qucixa quc 
dodnz, a mcnos quc nño cxisiño ncsic caso circuuisiancias cspcciacs c conbocidas quc auioriscru 
tal rcsolncáo do consulado, por qnc nfio sendo conliccida do connncrcio do cstado a probibi- 
ráo dc imporiar aqucllc ariigo na Bahia, parcco ao abaixo ossignado quc sc proccdcria com 
cquidadc c jtistica adopiando-sc o tncio proposto pclo consignaiario dc prcstar lianca dc quc o 
artigo exportado 0 para uui nso complctamcntc innoccntc. 

.1x550 nicio, ao mcsmo tompo quc cviiaria prcjuizos ao intcrcssado, salisfaria Umbcm ao cspirilo 
do art. S.* paragrapbo 0.” do traiado, quc abolio o irafico dc cscravos, dc 2S do Maio dc 1839, unica 
disposigüo dc quc pódc razoavclmcnic infcrir-sc o cntorpccimcnio quc sc oppüc á lcgalisacáo dos 
papcis do navio, sc nao sc quizcr submcttcr á eveotualiiladc dc scr dciido c capturado pclos cruzci- 
ros respcctivos. 

Assim, atfeciando csta znedida, posto quc cin mn caso cspccial. os imercsscs gcracs do com- 
loercio, o abaixo assignado toma a libcrdadc dc rogar a S. S. qucira subministrar-lhc as convc- 
nicntcs explicacócs sobrc o caso; c, sc fúr possivcl, sc sirva ordcuar ao consulado a adopcáo do 
mcio dc prcstar a iianca quc propúc Bujarco, corn o quc sc dcsvancccriáo proinptamcntc as diílicul- 
dades, dc quc cllc sc qucixa, c núo baicria rcccio dc quc se abosassc do arügo cm qucstño, quc sc 
dcseja cxporiar. 

Espcrando dc S. S. uma rcsposta com a brcvidadc qnc o caso cxigc, aprovcila o abaixo assig- 
nado a occasiáo para rcnovar a S. S, a scguranca de sua pcrfcita cstima c considcracüo. 

IXCXEO POBTEU. 

Ao Sr. Joaqubn Hiomaz do Amaral, cncarrcgado de necocios dc S. M. 0 Imperndor do 
Brasil. 


N. 34. 

Xoiti du lcgacüo impcrial ao goccnto do Eslttdo de Biicnos-Agrcs. 

Lcgacáo iropcrial do Brasil. — Bucnos-Avrcs, cm 14 dc Abril dc 1S55. 

0 abaixo assignado. cncarrcgado dc negocios de S. M. o Impcrador do Brasil, tcve a honra dc 
rcccbcr anota qucS. Ex, oSr. D. Irenco Portda, ministro dc rclagOcs cxtcriorcs do Estado dc 



A5 

Buonns-Ayrrs. Ilie dirigio linntrni rcmcttcmlo-llic o apoiundo uuia rcprosontacáo do ncgociantc 
I). Fclíx linjarco. 

0 aliaixo iisrigtiado lon coiu •••da a allcncSo lanto a nota (!<■ S. F.t. cnaio a rcprcscmaoao anncxa. 
e, dorulvcml'! csta ao Sr. mit..«ro <lc rclaoOos cxtcrioros. jiassa a Iratar do assiunpto a quo uma e 
ouli'a so rcrcrcm. 

J)ii o rcprcseiiianlc i|in*. limda carrogadn a liordn do jlici'ganiiin argoiilino AmphUrion duxontas 
pipas com agna cmn di’Minn á l'-aiiia. sollicíliira doconsnl »oral do Biasil noslo Eslado 0 dcspacho 
neccüsnrio 5 t¡ne ciic fnmrcioniirio $c ncpra a cniccdcr-liro ditondo qiu: liulia oixlons para nüo 
porniiiiir a cxpur!ac>ii> daqucüc arlipo para os porms <!» Iinporín; c que. rccorrondo eüe í'oproscn- 
lanlcao alriiÍM) assimiailn. i.áo ul;;i<cra i:iiiiIm-iii assim rcsnliado alpmn Siilisfiictorio. 

Allc:.::i <¡m:. t:5o liavcmlo nq |ir:ica de linoiins-A.rcscoiilicciiKOiiln prcvin <lc s.'inellianie proliibi- 

o. lo. nñci ilovc i'Sla íor offcii.i nn raS'>ilo.li»/«//ifo/<iii.o in-ilc ao Sr. mn.isirn do rolarOot CJlcrioros quo 
iiucrcciíd '»111 o als.iv, a-Mciuulo |sini q«o auioi. . o di-paclio daqucüc naiio mcdiamc as gjraiiua< 
qnc »o j-.iljrsr. in iiirp»vrii-. 

$ li'. 0 Sr. lír. I'urvla i odo cvp.icavOcí ácorr.i ilcsic nopocio c mamfosla o dcscjo <!c quc, scndo 
po*«iu-l. «■: i.'iiríaoa aqccüa iToiruoAn. 

K‘ rvacto qiic n tc..i':ii •-•or-! d.. Bra*.| *e nojnu * roncodor n i!i-«par!io cm q:io*túo c qoc 0 ahaiso 
i ssignatln. (>ti« «» fin rt-M>M¡ucucb <lc rqimcntnrSo dn Sr. lii'jarco. jnlgnn quc nfto podia au- 

lorlvu jtrii- .s.'iimiiio <¡i:I-ivii:o. 

0 c>raiii!a!ii ri pi i:.. .quv.-r >!ns i-sfnrrn- i!o cavorno ir.r»-: áil. sc fw alc IS50 o cnmmorcio '!c 
pscr.un*. ¡ivtnocn-.i da |iar*o ni.-smi' gmrruo m»a sorio ilr ino-iig.i» cocrcica» a qi.o dcríin princi- 
pio a lii iV ) dc SiAi irtro o » d-cr.-r. dc 15 do Oniclirn iln ii.otmo anno qnc rosnla a tua c\ccii?.’in. 

Pnr ri'i' ilorrt-la w c«l:-!'-i ■ rrn rs -íchít- qnc romiiionn pntiini|w:'ii lojal <!c qac um navio *c 
dcsiina 30 comit'orcia dro»cs'C><. ococi drtsct -igaac« a r\i*icntia <lc vaiiHianw pra liqnidos. 
além <lo ncivssario par. a ns»a¿a, r uc nfto tculia ¡ido auionsmio por dcspaclio cspccial c caramido 
por lisma <lc uni dcvino liciui. 

F-in ' iri ul- dosto mcsmo dcrre:n quan.io qu-lqner oinbarcarán sc dosiina a necr.ciaráo licila qnc 
cxija ii:mciics)in. i :c a r\i»i.-a.-ia a isordo dc algun oa al;uu« áo? sgnjos mcncionados. c indispcn- 
mvcI tiitc ai:iccipadamc.:lo<cjuStifi.:uccssa nrccssidoóc, osi'CciCr.indo-sc os sigcavs para que se 'Ol- 

Mas ;:cr ucia dr«posic5o c\prrssa '.'I jo'iiüorftn si'. púdo sor foiia pcramo osaud.ioros dc reirinlia 
no luipcrio. c a scbsoqut .;n: ¡i:r.nc-:ij só c dada pclo guvcruo isipcr.al ca ctjrtc c pclos prcsidcnics 

' Rcsiilla i!«!ii qvr. rcir.n'-ro'.o a io¡ru.rücfO *' f pip3< iiftn «qja pfo’id'ida. *’ :* póile dia fjicr 
mcdii.nic jt.jii6rarJ.i. fcrra opfn"t*s5a csp.-cial, r .¡ccrstas trc« oad'íócs : acabca n.i aicoda 

l>:.. • s I' ;¡* ii,.|il;?ir.‘- « l.u;• s. rcC. pclo qur iir-pciia ao Braíil. rcg.Tli 0 [.I'OSCUIC qprs'fto. C 3 
ulicdicncij a ' ILi' ini. riirav, I ijiilipcra as a:i|crí.Udni iuirrca» c> mo p.wa o*arriuc* no oiiorinr. 

K’ iii'í*—■ — r'.-ji.-.c‘- * ■• rij m'u paii «u. o to:.-.i¡ i bras lon . sc tendon para loroar 

.< rcsoli:c:'.i <«• iiui" m- |r.-.|.i : cüt- a u.'O podcia tltri- ar dc lrol.*.dii tlc ii do Maio do 1S*0, cujo »r:. 
S.* S. K\. o : tni*.i*(ro >!. roir.c-.'' o»;orii.n s julpa scr a uitira oriponi r,no *c llio púiia roioavc'- 
mculo ¡¡ribnir. 1:011111.* cS: ,'- r.llnfti.icftn sna i iar na %-tirvrín clrssc tMiaiin. 

Ouni'.ifal’.a :!,• ro: !:or¡':tcnio pmio <¡t:c so türpa. o aliai\0 a*>:;i'ad:i poilc .1 S. F.J. pcrroisSüo 

p. nra diirr q:»' .-md ' i|ua:t<!'i Üic ío *c ln ita th » iar-so da ri-.To o#:abcl»'CÍiln. nJi' sorla cssa allcw- 
oüo nmtivo ¡mra i;u:o Milfu ipnto. O carnxnm-.oiuo ctn quo«ifto c. sccmido coosta. f-ilo pnr coma e 
ordcm tic 1:3» S . (¡ndinito. n '.•ocdmlc os:abclorx!o a.i r.aftia. quc ¡inr corio náo isnora as It-ts do 
pnil. 01; qiii: focdcqnc l.dvc. «ojo oalural; c 0 COntul goral já tcu> aq .: nogailo dospacltOí 

scniclli.ii.i > ...|u. I!o :ii* <¡.ic «• irnla. 

Oabaijoass'Madnjtdga wr satisfoito 0 dosrjo dcS. F.x. o Sr. Dr. Portola quanio ás oxplicatOcs 
quc jicilii), 0. 'o'üiiiiin ¡rüiij: mcrnc nf.o podor saüsfaid-lo tanibcm quamo 30 dcs|>' | cho do tiavio, 
ospci'.i qni' tmqit'.-üas i'xpíirr.pfli'S eucontrai'á S. K\. a complctu juslilicacüo do pruceiliincmo do con- 
sul goraí <lo It.-.u rio • .'r;c Kslado. 

0 abnixo a«s:;natlo iipi'oveii.i cs!a oppcrtcoidadt' para roitcrar a S. H\. os ¡u-otcstos da mais dc- 
viiila 0 r»¡. ''osa considciayfto. 

Jojqctsi Teomai on AsiAtur. 

A S. Kx. 0 Sr. Dr. I). Ircnco l’ortda. 
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RELACÓES ENTRE 0 BRASIL 

E 

0 essaso on(Bns&b ®@ ©s®@b&t. 





Decrclo (lo governo da Ucpnblica Oricntal do l'ruguay rcstrin- 
jjindo a libcrdade da iiuprcnsa pcriodica. 


H. 1. 


Minislcno ilc govemo. — Montcvidéo, 10 dc Agosto de 1855. 

0 nbnso quc dcsdc longo lcmpo vai ta/.cndo a ¡ibcrdnde dc imprensa concedida pela 
constiluicáo pava emiltir o pensamenlo . cm delrimenlo da süa moral, com pcrigo 
da »a/. imbliea, c cm menoseaho do respeilo ás auloridadcs: considerando tjue o pri- 
meiro ile seiis indeclinavois dcreres é o de prevcnir as íuneslas conscqucncias quc 
podcm tra/.cr ao paiz as excilaeócs da iraprensa mal dirigida , o govcruo, assumindo 
a responsobilidadc pcrontc n nsscmbléa geral, em conscllio dc ministros tem accordado 
o dccrcla: 

Aru J." Fica probUiida a publicacáo dc todo c qualquer periodico scm quc pre- 
viamcnle oblenlm do minislcrio dc gorcrno a nulorisacfio compctente. 

Arl. 2.° Para oblcv a dila autorisacáo, os edilorcs dc periodicos estabelecidos. ou 
quc parn o i'uluro sc eslabelcccrem, preslaráó uma üanca de dez mil pcsos, assim como 
tnmbcm submellcráó á approvacáo do mesino minislcrio o programma do i>eriodico. 

Arl. :1.° A infi-aecáo do disposto nos arligos anteriores será punida com a suspensáo 
por ii m anno do pcriodico, e mil pesos pela primeira vez; c por dous annos c dous 
mil pesos pola segunda. 

Arl. i.° 0 juizo do qualificaQáo scrá commellido aos jub.es do crinic , do civel e 
da fazouda, formando Iribunal. 

Arl. 5." Communique-se, publique-se. 

Flores. 

Salvador Tort. 

Enrique Mautinez. 

FR:VNCISCO Agell. 


Rcprcscntaflio feita á honrada commissáo pcrmancnlc por ci- 
dadáos c mcmbros da asscmbléa geral da Repnblica Oriental 
do Uroguay contra o mcncionado dccrcto de 10 dc Agosto. 

H. 2. 


Montevidéo, 12 de-Agosto de 1855. 

Os abaixo assignados, cidadáos da Republica e merabros da assembléa geral, usando 
do dircito dc peticáo e cumprindo cora o dever que lhes impóe o cargo Tepresentativo 
de que eslüo investidos, tem a honra de dirigir-se a V. H. com o fim de chamar 



sun mnis scrin allcncSo pnrn o dccrclo do podcr cxcculivo do 10 do correntc soliro a 
imprcnsn pcriodica, e medidos cxlrcmns (jao, como c nolorio , adoplou o prcsidenlc 
dn Rojuiblicn, mnndnnilo fccbar ns imprcrisns, c fnzcndo compnrcccr á sna prcscncn os 
rcdactorcs de pcñodicos para scrcm punidos com prisáo c dcslcno. 

Scrii ofTendcr o bom senso do commissáo pcrniancnlc prclcndcr dcmonslrnr-lhc nesta 
occnsiáo a cnormidodc do nbuso que envolvem nqudlns medidas: o podcr cxcculivo, 
lcgislando, cslnbelcccndo a censurn prcvia sobrc n cmissño do pcnsamcnto, impondo 
outras rcslriccócs. ronrcnndo outms pcnns, c comincllcndo n oulros Iribunncs quo 
nño os dcsignndos pcla lci. o conliccimcnlo dns cnusns sobrc iinjirciisn ; privmido os 
cidndáos do sun libcrdndc fórn dos casos dcterminados por lci; o prcsidcnlc cxpcdindo 
por si ordcns scin n rcsponsnbilidadc do roinislro, c jtilgnndo-sc nutorisndo pnra dirigir 
amcacos, c fnltar ús convcnicncias pcssoacs, sáo niais quc nbnsos, sáo dosvios, quc 
infundcm no populugáo suslos c inquielacOcs que desvirluáo o podcr pubiico e dcbililáo 
sensivelinenic o principio dc antoriilade. 

Os abaixo assignndos náo podcm perinnncccr impassiveis pcranlc csia lula inquali- 
Ocavel cnlrc o podcr excculivo c a conslituiran do cslndo. Nesta conformidndc, fnzundo 
uso de um direilo quc lem como cidadáos, c cumprindo com uin dcvcr sagrndo, 
de que náo poderiáo prcscindir scm traliir a conlinnca uc scus commilenles, scm dcixnr 
de ouvir a voz de sua propria conscieucia , c sem mostrnr-so indilTercnlcs á violncio 
da constituicáo e dos leis, vem pedir a V. H. ponba era vigor as altribuicócs quc ího 
compctein pelos avligos 5G e 57 da lei fundmnenial, alé oblcr a rcvogacáo do dccrelo 
de 10 do conenle e das mcdidas a que lcm alludido. 

Honrada coromissáo permanentc. 


Zacarias Matodre, represenlanlc por S. Josc. 
Pedro Biístamaxte, represenlante por Monlcvidéo. 
Hexrique MuSoz. Sen. pela Colonia. 

Juan Carlos Neves , representanlc pela Cnlnnia. 
José M. MuSo/., rcprcsenlante pbr Montevideo. 
Fr.vncisco Ykira, rcprcsenlanle por Maldonado. 


Decrcto dc 20 dc Agosto revogando o dc 10 do mesrao mcz. 


N. 3. 


Montcvidco, 20 de Agoslo de 1855. 

Havendo \. II. partilbndo com o poder executivo sna rcspcnsnbilidndo peranto 
as honradas caninrns na resolucáo dogovcrno dntmla de 10 iln enrrenlc, sobro o nbuso 
dn impronsa, o poder cxccnlivo lcro por dever pnriicipar a V. H. quc, nltcnundos os 
circumstancias que dcráo causa á rcsolucáo mcneionaila, considom hojc convcnicntc 
sua dei'ogncáo, e para essc fim cxpcdio o dccrcio quc por copia dcvidomcntc authcn- 
licada a estc acompanha. 

O poder cxccutivo reitcra a V. II. as scgurancas do sua mais alla considcracáo. 


Iionrada commissáo permanenlc. 


Yenancio Flores. 
Salvador Tort. 



— s — 


Ministcrio de governo. — Montevidéo, 20 de Agosto de 1855. 

Cossondo a causa quc deu rnotivo a expedir-se a resolufüo reslrictiva do uso da 
iraprensa , o prcsidentc da Rcpublica rcsolvo e dccreta : 

Arl. 1.* Fica scm cfTeilo era todos as suas disposicóes o decreto de 10 do corrente. 
ArL 2.“ Communique-se á honrodn commissáo permanente, publique-se, faca-se 
corror, e rcgisle-se no livro compelenle. 


Flores. 

Salvador Tobt. 


Sollicilacáo do illinislro Oricntal nesla lúrli- para a rclirada 
da divisáo brasileira cslacionada rin lUonlevidéo. 


N. 4. 


JVola da lcgatáo da Republica Oricntal do Uruguag ao governo mperial. 


Legacáo da Republica Orienlal do üruguay. — Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1855. 


0 abaixo ossignado, envindo extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica 
Oriental do üruguay, recnbeu ordcns do seu governo para participar ao Sr. José Maria 
da Silva Paranhos , ministro e secretario de eslado dos negocios eslrangeiros do imperib 
do Brnsil, que, ncliando-se solidamer.le alinncada a ordera c apazinterior na Republica, 
e náo scndo, portanto, nccessnria por mais tempo a presenca das forcas brasileiras 
no scu terrilorio, espero quc o govcinode S. M. I. ordenará a sua completa evacuacáo 
em conforniidade dn declarueáo G." d» accordo dc 5 de Agosto do anno proximo possado.' 

Ao fazer esla’ pnrlicipoeüo, o obaixo nssignado tera , alem disso, o encargo especiolis- 
simo de fazer preseutc ao Sr. José Mui'ia da Silva Paronhos, minislro e secrelario de 
cslndo dos negocios eslrnngeiros do impcrio, o mui allo apreco e dislinccáo em que 
tem o governo orientnl o comnorluinenlo observado por essa benemerila parle do 
exerrito de S. M., assegurundo-lne que durante a sua permanencia no territorio da 
Repubüsa a condncta digna e a subordinaeáo sem mancha das rcfcridas forcas lhe báo 
grnngendo a sua admirafáo e especiaes synipolhins. 

Em consequencia, o govcrno da Republica cumpre um dever muito groto ero reco- 
nhecé-lo assim o cm aprcscnlar por isso ao govcrno dc S. M., por interraedio do abaixo 
.assignndo, os seus sinceros agra.leciuicntos e assuas mais inlimas congralutncóes. 

Deixando assim cumpridas iis ordcns do seu governo, o nbaixo assignado reitera ao 
Srv José Marla da Silva Paranhos, minislro c secrclario de eslado dos negocios estrangeiros, 
as segurancas dc sua distincta consideracáo. 

A. Rodriguez. 

Ao Sr. José Maria da Silva Paranhos. 



Dcclaraeño do Govcrno Impcrial para cHcclnar-sc a rcliradada 
divisño brasilcira dc Montevidéo, c adhesño do fiovcrno da 
Rcpublica Oricnlal do Iruguav. 


N. 5. 


.Xoia ila misMo cxpcnal m Monteádéo oo jovcrno dn fírpublica. 

Miisño cspccial ilo Braíil.—Montcvidéo. cni 15 dc Oulul>ro de 1855. 

0 abaixo asiignado, do consclbo dc S. M. o Impcrador do lirasil. euvindo cxtraordinario 
c minislro plenipotenciario ein misáo cspccial junto á Kcpublica Oricntal do l'rujniay. 
tom a lionra dc dirigir-se a S. Ex. o Sr. D. Adolfo Rodrigucz, ininistro dc rclarijcs ex- 
tcriorcs da Rcpublica, para fazcr-llie, por ordcm ilo scu govcrno. a scgninto comnmnicacfio. 

0 govcrnodcS. M. o linperador manifestou contidencialnicnte por mais de mna vezao 
governo oriental, dnranlc a nresidcncia de S. Ex. o'Sr. gcncr.il Florcs, o dc-cjo ijiiii 
tinba dc rctirar, c fazcr rccollicr á provincia dc S. Pcdro do Rio Cranilc dn Sul, a divisán 
brasüeira de qualro mil jirar-as quc scaidia no lorrilorio dn Rcj'ublic.i. A iMilrada dcsta 
forca foi rcqnisitmla jior aijnclle gcncral, quc cnlfio era govcrnador provisoriu da mcstna 
Rcpublica, por nieio de umanota qucn rcspeclivo ministro dirigio em 8 dc Fcvciviro dc 
lSSiao cnviado exlraordinario c miuistro plenipolcnciario de S. M. o lmpcrador do Brasü, 
scndo cste aclo do govcrno oricntal approvado dcpois pclo senado c cainara dc rcprcscu- 
lantes por dccreto de 20 Ue Marco do mesitio anno. 

Em 5 de Agoslo do rcfcrido anno foi cslebrado na córle do Rio dc Janeiru j<clo mi- 
nistro e sccrctario dc estado dos nogocios cstrangeiros de S. M. o Iinpcrndnr c peln 
cnviado extraordinario e minislro plcnijiotcnciario da Rejuiblica, c ratillcado pelos res- 
peclivos governos, um accórdo, dcterruinando as condicócs, o ol>jeelu c a duracño du 
ouxilio dcsla forca. Confonnc a clausula scgunda destc accordo, a dur.iráo do nuxüio militac 
prestado niincn poderia exccder o pcriodo da presideneia do gencral Flóres. quc linlia 
de lerminar no 1.’ de Marco de 18a6. Foi, porém, csíabelecido |icla clausula quarta quc 
o govcrno imperial podcria, antcs de findar aquellc prazo, retirar a forca cin partc. 
ou no todo, comlunto que notificasse a sua rcsolmsio ao governo oricntal com antecc- 
dencia dc um me/.. 0 governo imperiol limilou-sea manifcstar confidencialmcntc, conio 
f:ca indicado,'o desejo de rclirar a forca, antes dc expirar o prazo estabelecido na clausul» 
scgunda. 

Procodendo por este modo teve o governo impcrial por fim cvitar uma nolificacáo of- 
Ccial, espcrando que o governo orienlal náo tardaria a reconbcccr como cllc as cir- 
cumstancias favoraveis em que se achava a Rcpublica, c a dcclarar-lbc que podia já 
dispcnsar a prcsenca da divisáo brosileira no seu territorio, como cstava autorisado a 
fazer cm virtude da clausula lerceira do mencionado accordo de 5 de Agosto. Qualqucr 
que fosse o molivo, é certo que o cnviado cxtraordinario c ministro plcnipotenciario da 
Republica na córte do Rio de Joneiro dirigio ao govcrno dc S. M. o Imperador em 5 
de Selembro ultirao uma nota, expondo, que tinha recebido ordens do sen govcrno para 
Ueclarar ao de S. M. que, acliando-se aGancodas a ordcrn e a paz na Republica, e náo 
sendo porlanto neccssaria por raais tempo a prescnca das forcas brasilciras no seu ter- 
ritorio, esperava que o governo imperial ordenaria a sua coraplela cvacuacáo. Náo ha 
pois nem póde haver entre os ilous governos, á vista das convencóes qnc subsistem, e 
das declaracóes que por uma c outra partc já tcm sido feilas, a menor divergencia ácorca 
da retirada da divisáo brasileira que se acna no Estado Oriental. E’ assim quc o abaixo 



nssignado rccoliou do scu governo insiruccóes poro inandar evacunr o torritoiio da Rn- 
puliliea pela dita divisáo, c «le oonlbrioidndo com cllas vai para cste lim fnzcr dcsdo -já 
as ncccssorias recomniondacóes no gcnoral, a qucm S. M. o linperndor liouvo por Lem 
conlinr o commando dcsta parto do scu exorcilo. 

Cumprc, porém, ao alwixo assignado oliscrvar u S. Ex. oSr. ministro de i'olacócs exto- 
riores ?|U0 csla cvaeuneüo, por maiorcs quc sejüo os csforcos qoe so fa(;áo, nuiica poiierá 
dTcclunr-sc ainda incsmo no caso dc ser [«jssivcl, scm gmvissiroos inconvcnionlcs, no prazo 
dc dous inczcs, íb estes liverem «lc conlai'-se do dia 5 de Setembro. 0 abnixo assignailo 
uonfia, porlunto, cm quc n governo oricnlal, nltentos os priucipius do justica que o dirigem 
nos suas rclucócs inlornacionnes c os seus ncnlimcntos dc bcnevolcncia para coin o govcrno 
impcrial, nüo «leixani de rcionbcccr a dilTicubladc qnc se ollcrcce, c prcstnr-se-lia de bom 

S rado a rcmové-la. É por isso qnc o abaixo assigundo nüo liesilo cm prnpór «|uc o prazo 
c «lous mcxcs, n ijuo so í-oforo o nccorilo do ij do Agosto, s«>ja conlmlo da liala da |nesenle 
nola, c cspora quc o govcrno «ln Rcpulilicn concordará ncsla «lccliirocüo, na inlelligcncio 
.lc quc cstc prnzo lica assim lixailo pnra nüo podcr cm caso algum cxcedcr-se, devondo 
poróin a cvneuncüo do territorio oriental [iclas furcas brnsilcii-as dTcctuar-sc cm inenor 
espaoo «lc lempo, sc liir |a>ssivcl. 

Oabaixo nssignado, fazerolo csta conuuunicacüo. roga a S. Ex. o Sr. minisiro dc rela- 
uóes extoriores liaja ile levo-la ao conliccimcnto do govorno da Rcpublica, c aproveita 
a opporlunidudc [iara renovar a S. Ex. vs protostcá do sua pcricita eslima o consi- 
«lentcno. 

VlSCOXÜE DE AüAETIÍ. 

A S. Ex. o Sr. Adoil'o Rodriguez., ministro de rclacóes exteriores «la Republica Oricntal 
ilo Uruguay. 


S. 6. 


0¡fir.¡o oo brigadriro eommontlanlc ila diriaio imperlal auxiliadotv. n que <e rcfcre a noto supro. 


Missüo especial do Brosil. — Montevidéo, 17 dc Outubro de 1855. 

111.“ e Ex.”* Sr.—Por inslnii^ócs quc íuc foráo expedidas pclo ministerio dos negocios 
estrongciros em oviso dc 14 de Setembro ulliroo, antorisou-nic b goveíno «lo S. M. o 
Imperador para ordcnar a retirada da divisáo iropcrial «[ue se acha no territorio deste 
eslado contiada ao commando dc V. Ex. 

Convenci-me dc que devia usar desta autorisacüo, e em conscquencia disto dirigi a 
S. Ex. o Sr. ministro de relacócs cxtcriores da Rcpublica, no dia 15 do corrente mez. 
uraa nota, na qual conmiuniquei-llic por ordem do govcrno impcrial a resolucüo de fázer 
retirar e rccolher a divisúo brasileira á provincia dc S. Pedro do Rio Grande do Sul. Nesta 
nota declarci iguolmente ao mesino íninistro quo ia iraraediatamente fazer a V. Ex. as 
precisas rccommendacócs, afim dc que esta resolucáo fosse executada, e a evacuacáo doter- 
ritorio Oricntal pelas forcas brasiloiras se effectuasse quanto antes, propondo quc o prazo 
do dous mez.cs assignado pora esta evacnacáo no accordo cclebrado em 5 de Agosto de 
1854 entrc o governo iinperinl e o da Republica principiasse a contar-se do dia em que a 
minha nota fóra escripta. 

Ainda náo recebi a resposta que espero a esta nota, mos sem embaigo disto é de 
meu dever participar dcsde já a V. Ex. o qae fica exposto, e rogar-lhe que haja dc expedir, 
dc accordo. com as instruccóes que deveri ter recebido pelo ministerio aa guerra, as ordens 



e íirovidoncins, qnc lhc iiarecerem conveni'.-nteí. |wra qno n mnrclin ila divisSn para n pro- 
vincia ilc S. Pmlro do l\io Grnmle do Snl sn fai.a m»m hreviilmle e segnrnncn, o o torritorio 
desta Reuublica liquc cvacundu nu pruM» acima indicndo. Cuinprc. me ultiiiiamcnto, nofarcr 
n V. Ex, cslu iinrlicipacfio. p.'dir a V. Es. Ii.-iju dc Inzrr constar ú divisio suli o commnndo 
dc V. Ex. os louvores c agmdccimcntos do guvcrno de S. M. o Inipcrndor, pclo sen dis- 
rtuclo coniporiniueiilu inilitar, c pelos iinporUiitcs scrviyus que tcm prestado, durantc 
a sua pcritianencia no lcrrilorio desla Repuldica. 

Aprovcilo a opportunidadc para runovar a V. Ex. as segurancas do imiilia perluita 
estiinu e considcracáo. 

VlSCOM'E m; Abaktk. 


\ g. Ex. o Sr. Franciseo Felix da Fonsccn 1‘ercim Pinlo, brigndciro coiuinnndaiitc d« 
divisáo imperial nuxiliadora. 


S. 7. 


Nola do govtrno da íiepublicu ú missño ctpccial do Brusil cm Montevidéo. 

Monlevidéo, 1” de Outubro ile 1855. 

0 abaixo assignado, minislro de relaeóes exteriorcs, levou ao conliccimento de S. Ex. 
o Sr. presidenle da Rcpublica a nola quc coin data dc 15 do correntc teve a lionra de 
reccber du Ex.”' Sr. Yiscondc dc Abaelé, do consclho de S. M. o ImpcraJor d« Brasil, 
e seu enviado extniordinario e ministro pienipolciiciario cm missño cspccial junto do 
governo da Kcpubliea , connnunicando-lhe quc, cin virtude dc haver manifcstailo inais de 
uma ver. cnníldencialmcRte o governo iioperial o snu dcs'-jo dc relirar a ilivisao que 
sc aclia uo tcrritorio oriental, por considerar quc haviáo desapparocido as razócs quc 
aconsclhaváo sua pci'iiiaucncia nclic, c attcndendo a que cin ó dc Sctcmbro ultiinu o 
ministro plcnipotciiciario da Bcpublica na córtcdu Brasil declar.m a S. M. quc o govcrno 
oricntal considerava dosnciressaiia a pcrmaneuciu por inais luiupu daqudlas tr.qias no 
territurio da Rcpublica, por achar-se coiiqilctainenlc icslabclecida a ordcm pnlilica; c 
náo podendo, ú vista dusics anU'Ccdentcs, liavcr divcrgenuia eiitrc ainbus os govornos em- 
quanto úsua rctirada. vai fo/.er as nccossarias rcconinicndacóes ao geiicrul cncarregado do 
commando dcssa divisúu , atim de quc aqucllc. upcracáo lcnha lugar o mais cedn possivcl. 

Podcndo poréiu succcdcr, apczar dc scus csfwryos, que appauTiiu inconvcnicnlos 
insupemveis para quc a rctirada daqucllas tropas so vcrilhpK' dcnlro do prazo quc 
falla paro cumprir os dous mczes fixados no nrtigo quarlo da convcnyáo dc 5 de Agosto 
dc 1854, sc o úrazo devessc principinr a corror dcsde •> dia 5 du Sctcmbro pioxiiim pas- 
sado, soliicila S. Ev. o Sr. Viscundc dc Abnclé quu o dito pru/.o »t? coiiUí dcs.lo o dota dc 
sua cilada nota, com a condicáo dc náo podcrser cllc cxccdido eni nenliuin caso. 

A vista das cxuclas e podcrusas coiisi.lcru.jues que loiu dclcrminado aquclla resolugáo 
imperial, o governo julga quc só llio resla cumprir coin o dovor do manifoslar ao Sr. 
viscondc dc Aboetc, que adhcrea essadctcrininncáo, qucé a mais conipleta provadoolcvado 
desinteresse que preside ú polilica do governu imperial cn» suas rclacóes com a Rcpublica. 
Poréin csse dcver náo ficaria cumprido como corrospondo á bonra da Rcpublica, e 
ao que exigem u justica niais nutoria e os sciilimcutos nobrcs c gcnerosos quc fazcm 
aphysiouoiniainaisprceminenlc docaraclcr nacionol, sc, conviudo na cxecuráodaquclla re- 
solucúo, uúo rcconheccssc a disciplina, modcracáu e muralidudo quc nuuca dcsincntio a 
divisáo brosileira durante a sua longa pcrmauencia no tcrritorio da Republica, cdequc 
cado um de seus habilantcs seraprc se reconlorá, scm fazer coin isso mais do que pngar 
nm tribulo dc innegavel juslica e merccida admiracáoa táo emincntcs virtudcs. 





Lisongonnclc-so o governo dn Republicu de ler, no pcditlo quo seservio i'uzer-lho S, Ex. o 
Sr. Visconde dc Almcló, umn occasiáo ilc mostrnr quáo sinceros sáo nollc nquelles senti- 
mcntos, oncnrregou no nbnixo nssiguiulo, ininistro do relacóos exterioros, dc pnrlici- 

S ar-llic quc ncceilc com prazcr uo scu pedido, rcferido na noU citada, pnra quc o prazo 
entro ilo qunl dova tor eilVito n cornplcln evacuneáo do torritorio pola divisáo do oxcrcito 
brasilciro, principie a corrcr dcsde a dnto que lixa S. Es. o Sr. Yisconde dc Abactc. 

Comprindo nssim as ordons do scu govorno, é agradavcl ao obaixo nssignado ter esta 
opportunidnde pnra reitcrar a S. Ex. o Sr. Visconde de Abacté, enviudo cxtraordinario e 
ministro plenipulenciiirio dc S. M. o linpcrador do Brasil, cin missúo cspccial junto do 
govcrno du Rcpulilicn, n cxprcssáo dos scutimcntos dc particular c distinctu considcrngáo 
c aproeo com que o saúda. 

ADOLFO RODRIGL'U. 


A. S. Ex. o Sr. Yiscoude de Abneté. 


R. 8. 


Nola da missáo especinl ■ 


Montevidéo ao governo da Bepublica. 


Missáo cspecial do Brasil.—Montevidco, em 20 de Outubro dc 1855. 

0 nbaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, enviado extraordinario 
c ministro plcnipolcneiario cm missáo espeeial junlo á Republica Orienlal do Uruguay, teve 
a honra de rceeber a nota que Ihe dirigio, com n <lota dc 17 do corrente mez, S. Ex'. o Sr. 
D. Adolfo Rodrigucz, niinislro de relaeocs cxleriorcs da Republica, cominunicando-lhe, em 
rcsposta ú nota do nbaixo assignado datada <lo dia 15 quc, á vista das cxactas c podcrosas 
considcrncócs quc detcrminaráo o govcrno de S. M. o Impcrador a fazer retirar do territo- 
rio orieutul as tbrcas brosiloiras quc nellc cxistein, cria o governo da Rcpublica que ape- 
nas llic eabia o dcver de manifcstar ao abaixo assignado que adheria a uma resoluQáo que 
é a mais cnnvinccnlc prova do elcrado dcsiniercsse quc preside á polilica do governo im- 
perial nas suas rclacóes cora a Republica, aceresccniaiulo 5. Ex. que cstc dever náo licaria 
satisfcito, como corrcspondc á honra da Rcpnblica, c ao qoo cxigcm a juslica inais noloria, 
c os senlimentüs nobros c generosos quc fazcm a pliysionomia mnis precminer.te do carac- 
ter nacional, se, couvindo na cxocucáo daquella resólucáo, náo reeonhcoesse a disciplina, 
modcracáo e moralidade quc a divisáo brasileira nunca dcsmentio dnrantc a soa longa 
permanoncia no tmilorio orienlnl, c que cada uiu dos seus hnbitanlcs.lcsleraunlinrá sem- 
prc, sem fazor nisto mais do que pagnr um tributo de innegavel jusliya c mcrecida admi- 
raiáoa láo rclevantcs virtudcs, e concluindo que o governo da Republica, lisoogcando-se 
dc lor na pro[Kisla que lbc fizcra o abnixo assignado uma occasiáo dc raostrar quauto uelle 
sáo sinceios aquellcs sentimcnios, encarregiira a S. Ex. o Sr. rainislro dc rclacóes cxteriores 
dc participar-liic que concovda na proposta aprcsonladacui n nola clo abaixo assignado, pnra 
quc o prazo dcntro do qual devc elfccliiar-se a completa cvacua^áo do territorio pcla divisáo 
brosiieira comccc n correr desde a dala lixada pclo abaixo assignado. 

0 abaixo assignodo, tendo lido com a devida atlencáo a nota dc S. Ex. o Sr. ministro de 
relaeócs cxteriores, tem n lionra dc responder-lhc que Qca scienlc do perfeito accordo em 

3 uc cstáo govcrno oricntal com o de S. M. o lmpcrador áccrca dn retiradadadivisáo brasileira 
o territorio da Rcpublica. Este accorilo é com effeilo náo só uma consequencia da dcclaracáo 
fcita aocoverno deS. M. olmpcrador pelo enviadoextraordinario e ministro plenipotenciario 
da Rcpublicn na córle do Riodc Janeiro em notadcódeSetembro ultimo, mas tambcro uma 
prova das fclizcs circumstancias em quc scacha a Rcpublica, c dc que o governo imperial so 



conomlnla, fawmdo os mnis sincoros volns (nm'iiue estn situacfio. «1110 prosngia um futuro 
ile ¡>a/- 0 pi'ospcridmle para o paiz, se forliliipin c sc «wnsnlidu cmno convém. modianlo 0 ' 
boni scnso, 0 palriolisnio c n iiniáo «los Oricnlncs. 

Náo poilin dcixnr dc ser eilromnmenle njrmilavcl ao almiso assignmlo # nprocincáo qnc 
lijj 0 governo da Rcpiibliea dns rolevanlcs virludes qnc n divisño brasileim nuncn dcsmcn- 
tio dmnnto a sua ncrmnnencin nn icrrilorio orionlnl. U nlwixo nssignmlo, dnmlo n esín 
apreciacáo lodn n impnrlnncia ipic iuorece, vaí dcsdo já Irnnsmiltir uuia copin dcsln pnrtc 
dn nota’dc S. Ex. «1 Sr. ininistr.i dc rclaiwes exl-riorcs no general comnmmlnnlc dn divisüo, 

0 della dnn'i tanibeni conlicciincnlo aii govcrno dc S. M. o lmpiTailor, i|iie muito l'olgnrfi 
com a eertezo ilcque a ilivisio nuxilimlorá i uinpri.. fiel e cxnetainento as inslrnceóes que 
l-niia, oraiigcaii.ln p»ln s.-n ilislinclu eonipiirtiiiiieiili» mUilor e dvil a estiinn c sympalhias 
do jiovn oriculal e llo seu govcrm.. 

0 ab’iixo assignado rondo a ?. Ex. 0 $v. miuislrn dc relayócs cxlcnores, 0 pedc quo lcve á 
pre.seiicn dn «overno dn Republica os seus agiT.ileriinenl.is pel.. c.nscnlimonlo prcslmlo á 
proposín do abaixn as-ignndo, para .pico praw. denlro do qunl devc ■ ll'ectiiar-se a complela 
ovaruacñn do torrilori» peln divisüo brasiloira coinecc a coulnr-so .l<>din_15 do corronle 
moz, c provine a S. Ex. do qne nosle scnlid» jfi foián expedidas no ilia 17 ns nocessarins 
inslruryOcs oogencrnl nqncni esláconfiado ■»seueommando. 

0 abaixo assigna.bi, lendo assiin resi.nndiilo ;i nola deS. Ex. o Sr. I). A.lolfo Rodriguez, 
minislro de relacóe» exlcriores da Rcpul.lica, aprovcila a opjKirlnnidadc parn rcnovar-llio as 
scgurane.is de sua pcrfeiln eslima e «lln eonsiueracüo. 

Yiscomie dk Abaetk. 

AS. Ex. oSr. D. Adolfo Rodriguez. minislro «lc rclaci.es cxtcriore- .la Kepiiblica. 


iVo/a do governo da Rtpublim d taigmio cspi-ciol do HrasU rm MonlcvMo. 


Monlc-vidéo, 25 de Oulul.ro do 1855. 


0 nbaixo ossignado, ministro c sccrc-lario dc eslailo de relacóes exteriores, leve a liorn-a 
de rcccbcr a nota dalada dc 20 ilo eorrenle que Ibo dirigio S. Ex. o Sr. Yisconde <lc Abacté, 
cnrindo exlraordinario e minislrc. plcnipolcnciario cm uiissüo cspeeial dc S. M. 0 Iroperndor 
do Brasil, na qual, accusando rcccpeüo da quc 0 abaix» assignado dirigio a S. Ex. cm 15 
do mcsino mez, manifeslo quc vai transmillir ao conliccimcnlo do goverm. de S. M. 0 Iro- 
pcrador do Brasil 0 conlcúdo dn dita nola, c ao Sr. general coinniandantc da divisño 
au.\i!iadora brasileira, 0 pcriodo relalivo ao cmuporlamcnlo daquella parle do cxcrcito 
impcri.il. 

O.abaixo assignado, ngradeteinlo siiiceraiuenle em uoino dogoverno aS. Ex. oSr. Vis- 
condc de Abaete os votos que na inesioa nola fnz pela l'elicidade e prospcridade futura da 
Republica, aproveita esta opportunidade parn offereeer-lhe os sentimenlos da alta dislinccáo 
cora qne 0 saúda. 

Adoud Rodhii'.uez. 

■ A S. Ex. 0 Sr. \isconde de Abnclé, enviado oxlraordinario 0 ministro plenipotenciario 
em missüo especial de S. M. o lmpcrador do Brasil. 



Providcncias para ccssar o srnico da divisio brasileira cm 
Monlcvid’ío. 

N. 10. 

O/Jicio do commandontr. da didsüo impcrial rí missüo cspccial do Brasil. 


Qnarlcl gcncral Ja divisáo impcriol nuxilisdora cm MonlcviJco, £0 Je Oulubro de 1855. 

111.“ c Ex.“* Sr.— Conlini:nm!o a (marnii-áo Jcsia pmca a ser feiln pcla dm-yo nuxi- 
liatlora , e c!a nic-ma sorle o dcslair.ironlo ila foilalcra do Ccrrn ; vou rognrnY. Ex. se 
<%nc providcncinr para quc cssc scrvico soja dcsilc jú sulisiiluidn pcla irnpa ila Re- 
jiuUico ; jrnis »]iic loma-so niuilo nccvssaiio quc nossos soldndos cslcjáo delinilivatnenle 
sc apromplamlo para maielior c livrcs dcssc onus, dc quc aimla’cslúo sobrecarrci:ndos. 

Deos gunrdc a V. Ex. 

III.""’ e Ex."“ Sr. «onselheiro Je eslado, viseondc JeAbaelé, ministro plenipolenciario 
ein inissáo espccial do Brasil. 

Fuanqsco Felix da Fonseca Perejra Pinto. 


H. 11. 


/Icjpoiffl do mmislro brasilriro ao o/f.cio prcccdentc do commandante da divisüo impcrial. 


Missáoespecial doBrasil.—Montcvidéo, cm 24-de Oulubro dc 1855. 

III.e Ex.“ Sr.—Tenbo a honra de accusar a receptáo do ofGcio de V. Ex., sob n. 5 e 
dala de 20 do corrcnte mcz, no qual V. Ex. fa7.vera pecessidade quc lio de qne os pracas 
da divisáo snb o commando deV. Ex. se apn mplem para marcbar para a provincia ao Rio 
Grnnde do Sul, e pede-tne cni consequencia dislo que liaja dc pro' tdenciar para quc o ser- 
vico quc ellas presk'io na guarnicáo da praca dc Monlevidéo, e no dcslacamento da forlalexa 
do Cerro,passe a ser feilo dcsdc jú pela Iropa da Republica; e cm resposla cumpre-me 
di/.er a V. Ex. que acabo de dirigir ao minisiro dns relacóes exteriores da Republica uma 
nota datada de liojc, rcmettcndo-lbe porcúpia o oflicio dc V. Er., e declornndo-lhe ter 
manifestodo a V. Ex. a opiniáo do que as praqas da divisáo ímperinl deveriáo ccssar de fazer 
o servÍQo da guarnicáo.oesta prnca e o destacnmento da fortaleza do Cerro, desde o dia 1." 
do mez de Novembro proximo fuluro inclusivoroente em diante, devendo nesse dia 
aquelle scrvico ser substiluido pelo modo quc o governo da Republica bouvesse a bem 
determinar. 

Aproveito n opporlunidade para renovar a V. Ex. as segurancas de minlia pcrfeita eslima 
e consideracáo. 

VÍSCONDK DE ABAKTÉ. 

A S. Ex. o Sr. Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, brigadeiro commandante da di- 
visáo imperial auxiüadora. 



A'ofa da miaúo apecial dn Itrnsil ao gourno da Repnblifíi Oricntal do Uniguay. 


Missüo espccinl do Brasil.—Monlovidóo, cm 21 <lc Outuliro dc 18TÜ. 

Sr. Ministru.—Tcnlioalionm <lc rcmcUcra V. Kx. o oflicio junlo nor cópia, quc cora- 
e dnta dclO do coi rcnlc mcz mc dirigio o brij¡adciro cominamlanlc <m divisúo- brasilcira 
auxiliadora, cxpondo a ncccssidmlo qnc lia <lc que as pracas da divisáo sob o seu com- , 
mnndo sc npromplcni parn marehnr naran provincia dc S. Pcdro dn ltio Grandc do Sul , 
cotuo llie fóra vecommendmlo, c pc<Íin<lo-nic quc em conscqucncio disto Iinjn on de provi- 
dencinr para queoservico que ellasprestáo na giiarnÍQiio dcsfa pvaca c no-dcstacainento 
da fortalcza doCcrro passe a ser l’eito desite já pclas Iropas da Republicn. 

Respondi ncsla mesma dat» ao bri¡,'adeiro commantfanlc da divisútr quc a minlia opi- 
niüo era que as pracas da divisüo brasileira dcveriáo ccssav do fa*cr nqucllc scrvico dcsde 
o-dia l.“do mez dc Novembro proximo fuluro' irrclusivamcnte em diantc. 

Apresso-mc, pois, a lcvar esta rcsolucáo ao conliecimcnlo d<* V. Ex. 0 mcu proposito, 
proccdendo assim , é comprazor ao-governo da Rcpublica, visto como mc persuado quo 
a substiluicáo do servicoque lom prcstado ató agora as pracas da divisño auxiliadora dc- 
pende dc nícdidas, que para scrcm prolicuas, dcvem sem duvida lomar-se com alguma 
antecedencia. 

Aproveilo a opportuuidade para renovar a V. Ex. os scgurancns de minlm perfcila cstima 
e alta consideracáo. 

VlSCONUK DF, AbaKTÉ. 

A S. Ex. o Sr. D. Adolfo Rodriguez, ministro de rclaqócs exteriores da Hcpublica. 


R. 13. 


Nota do' govcmo da fíepublica Oricntal do l’rvguay á mimo especialdo B'rasil. 


Móntevidéo, 25d'uOutubro dc 1S55. 

Sr. Visconde.—Tenho a honra de accusar a reccpcao da nota queV. Ex. se servio dírigir- 
me em 2-i do corrcnte, ajuntando cópia lcgnüsada do olGcio quu conr data dc.20 do incsroo 
mez rccebcii V. Ex. do Sr. brigadcirocommandanlc da divisáo brasilcira auxiliadora, cxpondo 
a necessidadc de que as pracas sob. scu comtncmdo sc aprompleiu para marcbar, e pedindo 
cm conseqnencia que o servico que prcsláo no guarnicáo dcsla prngn, e no destacainonto 
do Cem», passc a ser feito desdc já pclas tropas da Rcpublico; ao quc V. Ex. sc servio 
responder que a sua opiniáo era quc os pracas da divisáo dcvcriáo cossar de fazcr aquelle 
servico desdcodia 1.* dc Novcmbro- proximo inclusivaraonto r pursuadido dequc o-substi- 
tuicüo dessc servico pclus forcos nacionacs dcpendc de mcdidas que' devens tomor-se coa» 
olguraa anticipocáo, crcndo V. Ex. que procedcndoassim coniprozia aogoverno daRcpublica. 

Inteirado do conteiido dcssa oota-, S> o-Sr. presidentc da Rcpublica deu-jnc ordem 



pnro nianifestor o V. Ex. quo o governo n|irecin o ugrndecc esla nova provo dos benevolos 
scnlimentos quo nniniñu a V. Ex. em favor dos «nteresses dn Repumico, e que tomou 
cm consequencin ns medidus ncccssurins pára que no dia 1.’ dc Noverabro proximo sejño 
alliviados as tropns da divisúo brasilciro nuxiliauoro do servÍQo que prcstáo no guovnicáo 
destu prn§a e no destncamenfO'doCerroi 

Daod» u V. Ex. eonliecHiienl'o dcstu ordem-, opruveilo esta opportunidodc paro oíTore- 
ccr-lho os sentimentos dc alla considerncáo e respcilo com que o saudo. 

Adolto Rúomcucz. 

111-.“* eEx.'° Sr. viscondc de Abseté, enviado extraordinnrio e ministro' pfcnipoftínc'iario 
cm missño cspecial do Brasil. 


S. 14. 


Nota da mimo espccial do Brasil ao governo da Republica Oriental db' Utagüaj. 


Missáo espeeial do Bmsil.—Montevidéo, em 26 de Outubro de 1-855. 

Sr. Ministro.—T-ive »■ honra de receber a nota queV. Ex. lcve a- bondmle dédiri¡rir-me 
coxn a data dc honlcra em resposta á minha do dio anterior, em que comnrumquei a V. EX. 
a declnracáo que haviafeitoao gcneral commandante da divisáo brasifeira auxibadora de 
que era minha opiniSo que as fureas brasileims deveriáo cessar de fazer o servicoque pres- 
tüo na guurnicáo desta praca e no destacamento do Cerro desde mdía- l'.° dc Nóvembrb prt>- 
ximo inclusivamcntc, persuadido dc que a substitoiráo deste scrvico pelas forcas nacionaes 
dependia de medidas que dcviáo lomar-sc cora afguma anticipacáo, c de que, procedendo 
assim, comprazia ao governo da Repoblica. 

Ficando ccrlo' pelo resposla de V. Ex. dé que esla- resolocüo foi agráda’íel ao aoverno 
da Republica, e dc que o mesmo governu tcm tomado em consideracao as mediaas ne- 
cessarias para quc no día i.°' de Novembro- proximo scjáo as trópas da divisáo brasileira 
alliviadasdo servico que prestáo, vou prevcmr desta communicacáo que V. Ex. se digna 
fazer-me nogcneral commamlante da divisáo brasileira auxiliadora. 

Aprovcito a opporlunidade para renovar a V. Ex. as scgurancas de minha perfeila es- 
tima e altu consideracáo. 

VlSCOSDE DE AOAETÉ. 

A S. Ex. o Sr. 0. Adolfo Rodriguez, ministro das rclacóes exteriores da Republica. 



— 1J — 


N. 15. 

Circular do ijiirmin ila ItepulUm Orinilul Ju Vnujimj inmiihitnlo pmtor á ilvi'fño hrasilríra 
ua sua uamha at¿ ao fíio (Jn.nJr t.nhjr os niuilm c /aríliihides ao nhinrr. ilus rcspntivas 
autoridúiles. 

Minislitrio «lcgov«*rno.—13 <lc Nuvcinbro I8. r ». r >. 

A ilivisfu) <!<> i xi'n-il» ile S. M. »lin|>ei.i.l»r il» llia-il <|iie v<-i» á ltopiil>li<.*a iih <|iuil¡<lmle 
Jc ausiliar se ivlim linji 1 il' lla. i'tn virliuf» <1» ¡iri'ónl» lmviil» <-nlr<; o»»vcrnu c S. Ex. o 
Sr. i>linii|Hi|i:«ri¡ii io ••in inissá» i s|ih í;i1 <lo lni|ierio. 

S. Ex. » Sr. |>rus¡<lunli!, i)iic ijin r c cli's-ja <|iu* a» Irnnsil» il<sla ilivisñ» iiño sc ojijionlia o 
intüiur olislacul», i:u<'.irr< , g»u a» aliais» assi»n:nl» <1» »nli.-nar a V. S. <jn<: ¡ir slo ú liirra iin- 
jporial na siia ínan lm l»i!os »s nnxilios ijnr* (Sli'jiio ilenlrn <l>: suas nltrilmirOcs, cx]>i!<liniJo 
jiara cslc líin as nrc.ssarins nrdcns :is niit«rii!aili*s il» sun ile¡ii*nili*nci:i. 

C»in o fiin ilo <¡i:i! csla il.-Urniinai-ñ» !<-nlia <> inullmr <'xii». S. Ex. o Sr. jnosiiSonlc ordc- 
na lainbciu <[<ic, no c.!ic¡¡ar a clivisán lirasilo.ii-a ao <lc¡mrtamcnl<> a sou i arg». V. S. coin a 
íorca <lc <¡uc junlor <tisp»r n rccelin o ncnnipanlic alc <>s limilcs <!<> ilqiarlamenlo visinlio, 
avisamlo a» r<*s|>i'i:livii eliofo ¡mliiic» <-»in :<nl4ri|>ai,-ñ» <1<: 21 ímras. a inurcha <la <lila tlivisño, 
afiin tlc <¡ue siicccsstvanii:nlcse f:«st o nt<:snto cm lo.lus »s oufrns dc|>:irt:ii»Citto.s. 

Durunlu o k-m|>o <*m <juo Y. S. ai:»n>[>anlKir a fiirca ini[><:rial. nfm só lltc i>r»stará, coino 
fica prcvcnitlo, »s auxilios <|ii<¡ scjfiti possivcis, s<-ná» <¡»e viginrá n<> tncsino tcmpo <jno a 
icspcilo dclla se nliscnc » ninis c»nvonii-ntc pinci'diincnl», tisand» <los incios a scii olfnnco 
pnra cvítar ludo nquillo t[iic possn prmluzir » niais lcvc desgosto cntrc cssa forna e n popu- 
lacao. 

0 a’uuixo assignado ospcra quc Y. 8., coni » zcl» c adividatlc quc o tlistinguuin, snlisfará 
conipletanienlc os dcsejosdo govcrno. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Auikhto Fi.xnoini. 

Sr. cliefe polilico do dcpartnincnlo tle.... 


Siluafao da RcpnMiea cra lins 1 I 1 : Xovembio. 
Rcsiabclceiincnlo da |ia/ publica. 

N. 16. 


ISotado ijoverno Oricntal do Unujuay au mmtfro Brasilríro cm missñu cspcrínl em Moiilcridéo- 
Montevidéo, 1 di: Dczcuiljro <lcl855. 

Sr. Minislro. — Tenho a lionra dc levar ao conlieciniento dc V. Ex. que no dia 29 
niez proximo passado tinliu cessado conipletomente a situacfio creada peln revolucáo, e por 
consequencia volvido' felizniente n onlcin c n trnnquilliilndc ¡mljlica, pcrturbadas por 
aquelle deploravel aconleciincnto. 

Juntos tenho tambero a honrade l•elneUcr a V. Ex. dous exemplares do Piacional n. 011, 
pelo qual V. Ex. verá os documentos ofliciaes expedidos nos dias do movimento. 

Saúdo a V. Ex. com a maior cnnsideracáo. 

, Ai.hkbto Fungim. 

Ao c Ei. c ° Sr. Yiscondc* de Abacté, enviado cxtraordinario e ministro plenipoten- 
ciario em missáo especial de S. M. Imperia). 





¡Sola do minitíro Brasileiro cm missüo especial ao goccrno Oricntal ilo Oruguay. 


Missáo espccinl <lo Brasil.—Monlcvidéo, em C dc Dezcmbro de 1855. 

0 obtiiio assi»nndo, do conselho de S.M. o Impcrador do Bvasil. enviado estrnordinario 
c ministro plcmpotcncinvio em missáo especial junto áRepublica Orientol do Uru"uny, re- 
cebeunodm dc liontcm a nota que comadata do 1.* do corrente raez lhe dirijio b Sr. 
Alberto l'langini, cotno ministro mtcrino dc govcrno c relaQÓes exteriores, participando ao 
iibaixo ossignndo quo no dia 29 do mez proximo possado tinha ccssado completamcnlc a 
siluofáo creadapela revolucáo, e por conscquencia volvido felizmente a ordem e atron- 
([uillidadc pubhea, perluvbudas poraquelle deploravel aconlccimento, e remettendo-lhe 
dous excmplares do Nacional n. 041, quc conlóm os docuincntos olficiacs expedidos 
nos dias do movimento. 

0 abuixo assignado dirigindo-sc lioje a S. Ex. o Sr. D. Antonio Rodriguez, minislro dc 
governo e relacoes exteriorcs, tem a honra de accusar a recepcüo da rcferida Nota, e dos do- 
cumentos que a acompanháo, c de exprimir-lhe, para serem presentcs ao governo da 
Republica, as suas congrotulocócs pelo restabolecimento da paz c da tranquillidade publica. 

0 abaixo assignado aproveita a opportunidade para renovar a S. Ex. as segurancas dc sua 
perfeita estima e alta consideracáo. 

VlSCONDE 1)E ABAETÉ. 

A S. Ex. o Sr. D. Antonio RoJriguez, ministro de relacóes exleriores da Republiea Ori- 
ental do l'ruguay. 



AJVNEXO 


ü) 


SUBSIDIO OU GARAOTA DE UM EMPRESTIMO 

POH PARTE DO BRASIL 
Á REPLBLICA ORIEM'AL DO L'RL'GL'AY. . 


¿da írnjaaA jdss <í*í&3:d2íí© »ar:33ia<B& a 



Suhsidio ou garanti» ilc um cmprcslimo por parlc do Brasil 
á RcpuMica Oricnlal do Irnguav. 


S. 1. 


iVo/d dtt lajorio do fícpublic 


Oriental io Urwjuarj uo gotcrno iwpcrial. 


Lcgacáo da ]lc|iiiW¡ca Oricnlal do l'ruguay no Brasil. — Rio dc Janciro, 18 dc Maio dc 1855. 

0 abaixo assignado. cnviadocxtraordlnario c miuistro plcñipolenciario, rccubcu ordcus do scu go- 
vcrno para rcnovar o pcdido quc tcvc a lionra dc aprcscnlar ao dc S- M. o Iinpcrador pela nota. 
ainda pcndcntc, quc sol) n. 20 dirigiu cm 22 dc Jullio do anno proximo passndo dc l85á ao Ex.' n * Sr. 
Yiscoudc dc Alwclfi, minisiro c sccrctario dc cstado dos ncgocios cstrangciros. 

Tanio ncssa nota, como cm varias outras communicacócs oDiciacs c coundcnciacs, cscriptas c ver- 
bacs, quctcvc a honra dc fazcr inccssauicmcntc a S. Ex. o Sr. Viscondc dc Abactfi no longo pcriodo 
dccorrido dcsdc JiilUodc 1855, como liin dc alcancardo Brasil osauxiliosdc qucncccssilava aRepu- 
blica para podcr prccncber os objcctos da allia oca, quando cntrava cin nma fipoca dc sfiria rcorganisacao 
c lcvantava-sc cla prosiracáo em quc o actoal cstado dc cousas a mantfim, julga o sbaixo assiguado 
bavcr csgoiado todos os raeios a scu alcance para deinoostrar tanto a ncccssidade cxtrema e a couve- 
nicncia reciproca dos solicitados auxilios, como os pcrigos da situacáo cm quc collocárño aRcpublica, 
obrigando-a a contraliiras obrigacócs da cousolidacáo da sua dirida quando seus meios ordinarioscrfio 
dc loda notoriedadc iiisunicientcs para salisfazfi-las, rctirando-llic cm seguida todo o auxilio, c aban- 
donando-a ás funcstas conscqucncias quc incvitavcbnentc bavia dcproduzir a violacao daqucllas obri- 
gacücs quc com tanta intcnsidadc aflectño os intcrcsses ile todas as classcs daquclla sociedadc e dos 
cstrangciros quc dc alguma sortc a clla cstáo ligados. 

Náo obstante, o aliaixo assigoado náo pódc deixar dc insistir no ponio capital. 

A consolidar.áo dn tlivida da iicpublica foi pactuada coiu o Impcrio do Brasil na convcncüo dc 12 de 
Outubro dc 1851. 

Essa cousolidacüo linha por lins cxprcssos a rcorganisacáo c a salvagáoda uacionalidadc oricntal. 
quc sc rcconhccia impossivcl, ou cxircmamcutc diflicil.scm rcgular a suafazcmla, scm rcgular asua 

A consolidacáo dadivida, como baso da organisacáoda fazcntla, dcvia produzir inobilisafáodccapi- 
lal, isto é, augoiento dc trabalho, dc commcrcio, dc indusiria, c. como conscqucncia. augmcnlo dc 
rciulas cdcariigos susecptivcis dc imposios. 

0 fac.to practico da cousolidafáo da divida, ao mcsmo lcmpo ipic dcvia foincntar c crcar clcmcntos 
c garantias dcpaz pdo simples movimcnto dc capital c do quc cllc devia produxir, íecliaria a porta ás 
excitacOcs c csfoi'fos anarcliicos, quc proiluz náo só a cstagnacáo commcrcial c indusirial, a falia dc 
Irabaliio, a miscria, scnáo i.nnbcin as cspcclaiivas illcgitimas quc nasccm dc linnucas dcsorgauisadns. 
dc uma dividn flncluantc. qnc pódc ou náo convericr-se cm dinhciro. scgundo a posifüo ou a influcn- 
cia quc cxcrcaou adquira o possuidor. 

Sob cstcs aspcctos, prcvídcnicmcnie cstudados, os ncgociadorcs da convcnfáo dc 12 dc Otilubro 
dc 1851 lizcráo da consolidafáo da divida tima das bascs da obra da allianca; c asscntáráo c cstabcle- 
cfiráo quc tambcui ocrn darcorganisaráo, da salvafáoda nacionalidadc oricntal. 

Ncssc scntido — só ucssc scntklo — clla cra c podia scr uuia garantia para os emprcstimos do 
Brasil. 

0 abaixo assignado supplicaa S. Ex. o Sr. Viscondc dc .Vbacic qnc considcrcque a consolidacáo da 
divida da Rcpublia Oricntal, como garaiilia doscmprcstimos do Brasil, consistia crn quc cssa opcrafáo 
fossc provcitosa á rcorgauisafáo c á paz da mcsma Uepublica. 

. Fcita inopportiinnmcutc, fcita fórn das condicücs quc deviáo produzir o desejado rcsultado, a opc- 
racáo, augmcmando, cm vez dc dimiouir, os apuros do tlicsouro, deprcciando, cm vez dc lcvamar, o 



crcdito i!o paiz, e a :c?So ilo govcrno, agfrravamlo, cni suimna, loilos os malcs c pcrigosda siiuncáo, 
licm longc ilcscr uniagaramia, scria, posiiirainonic, uma iliinimiicáo ilcgaranlia. 

O iii.'io surccssoda consolidacáo <la diviila dcvia eiiipeiorar a siluncáo, c empciora-la nuiilo. 

Tudooqiiccnipuiorassc cssa siluncáo, diminiiia os garantiasdo paiz iiaraosrmprcsiimos que sc llic 
fizcráo. 

Islu cra cvidcnlissiino; c porquc cra cvidcnlissimo, a convcntfo dc 12 Ouliiliro dc ISál náo 
ilissc simplcsmciitc — culisolidc-sc a «liviila— \>ara gnrnitlui tl'titniiprcrlimosilo Itrnril — massim — 
consoliilc-sc rouio clcmculo dc jiaz e dc rcmgaiiisacáo para a Ucpublica, v, cm lal concciui, como 
garaniia dos cui| rcsl¡imis quc Ihc vai fazcr o BrasiL 

0 aliaiso assignado sc dcinoron cin li.\ar bcm rlara c ilisliucianicnlc a razáo c o fim <la cslipnlacfio 
inlcrnariimal ila cullSlllii.'ll^iO da diviila da Hcjiublica. jiorquc llic parccc quc fazcndo-o lica 
dcimiuslrail» quc cssa uáo crn umn mcra opcracñn dc fazcndn. mna míra garanlia dc diuliciro, 
inas sim mnn oficracáo ciiiiiicoiciuciilc poliiicu . uinn comliráo csscucial para o succcsso ila polilica 

Scrvia dcgnraniiaaosruiprcsümasilo Brasil, c ccrio; porcm scrvia cmquanio concorria para o liui 
jioliliro, jmrn u lim csscndal ila nllia— a oignnisaráo c a silvncáo da nacionaliilatlc oricnlal. 

A iiMiirdíulii riniHiliilacáo ila diviila rnconlrava rcsisii-ncia 110 paiz jiclo insiinclo da propría 
convcnlttiicia. no govcriin pclo ciinlicciiticnlo inimio ila impossiliiliiladu dccumprir ih’rtle togo, e com 
suas proprius furcus. as obrigacücs ijiic cssa ojici ai'áo ia impOr-llic. 

Kmrc ns licnclicios imicgavcis. c rccouliccidos da consoliilacáo. cntrc a lei quc ilcvia dccrclar 
a vida i!o rapil.il <la diviila, c a tida, nwbiiisacáo jirulica, rcal, ilcssc capilal, liatia um [icriodo láo 
diirieil como divi>ito. 

Sc ncssc |icrioilii o sorvigo da diviila fossc rcgularmcnlc attciuliilo, a opcrneño scria salvadora c dc 
um jiurvir scguru. porquco capiial quc clla moliilisasse iria rcparar as for?as jiroducioras ilo paiz, 
crcar rcmln, - rcmla quc o scti uicsmo scrvico cxigiría. 

Sc ncssc pcriodo o scrvieo ila dividn náo fo-se adcmliilo. sc a consoliilacáo nño fos% inais do quc 
uma.lroca ilu papel ilcsaurcililailo. a opcraeáo scria fuucstissima, acabaria ilc proslar o ca-diio do 
paiz cdo govcrno. niigmciilaria uma uova causa ilc jicriurbafáo ás causas accmualailas jior longos 
e iinmcm-idos iiifoi-iuiiiiis do |iaiz. 

Ism i.-imbcm cra ct idcniissiuio; c os*a cvidcncia craa origcni conliccida cdcclarada da rcsislcncia 
quc a operaiáo ciiconlrata n» popubeáo c uo goveruo da KcjmbÜcn. 

O |iovo c <i govcrim sculiáo. rccoiilicciáo quc, cnücgucs a si sós uo pcriodo diXicil, a opcraiáo 
llics seria fiiiii-sia . c romo fimesia a rcsisicncia. 

Comra cssi rcsisicnciu liilata o govcruo impcrinl c a sua Icgacáo cin Montcvidco. 

A insisU'llcia ur«*iili*. iiiccs>an(c ilo govcrmi imperi.il , uáo jitxlia deixar dc scr considcrada coino 
o ciniqiioiiiisso itnjiSiciio du sua roopcracáo para vcnccr as dillicuUlailcs quc jirovocava. 

I : sra quc at-im ufio fossc. scmlo claro quc. abamlonada a Itcjiublica aos scus imicos rccursos, 
a npi-rarAn st-ria ctiiilraria á sua paz. á sua i ror"anisn;áii. a tiulos os olijectus'c iuii-rc»$cs ducla- 
railos da all¡¡uica brasili-ira. i ra m-ccssario ailiniliir iiiu lim occulio, um —arriire-pcnsic— opposlo 
a rcorg.-iuisat.áo c ú salvaráo <la iiaciunalidndc oricnlal. 

0 gotrrun da Ki:|>nhlii-n náo aduiillio jáinais, uño ailiniiic liojc. ncm a Icvc susjiciia <lc quc os 
fins Ko Brasil fos» in oolros quc os dcclarados no pado da alliauca. 

Ea prova irriviisati l Uc quc in-slc pouto icm fciio c faz ao Brasil a jusiica qnc incrccc, c quc abiío 
fis pnrlas do jiaiz ás foi eas impcriacs. cs cliamou para a sua capilal c as vc ndla scin souilira dc 
iiiqiiicia?á0. 

Bc'ia, pois. conl.tr c coniou coma sua coopcracio para vcnccr as difliciildadcs da cxccuffio da 
lci. quc a insisicui-ia do Brasil, fundada cin um pacio intcrnaciooal, ia arrancnr-llic. 

I’orém. ouliaito assignado lcm orilcm j»ra dcclarar, quc a conlianca divgovcrno ncssa cooperacáo 
por paric do llrasil. fiimladn no faclo dcsua urgcnic insisicucia c mi inlcrcssc visivid ila allianca, 
nüo fm b.isiauic jiara M-m-ci a rt-sislcnria quc cncomroii nos uii-uibrns ilo corjio lcgislalivo. 

0 iiuil quc i'csuliaria da falia dc cxceufáo da lci da consolida?áo <la ditiila cra láo gravc c tisivcl, 
coino cra uoioiia a iuipnssibilidadc dc quc o jiaiz padcssc cxccula-la iinincdiatauicnic, abandonado 
a si mrsnio. 

A garaniia iinplicita náo sajisfazia: —qneriáo quc fossc ctplicila. 

O govi-rno fi-z srniir o rouflicio cm quc sc acliava o digno cntiado cxlraordinario e niinislro 
plcuipoleiiciario de S. M. o lmpcrador cm Montcvidco. 

Os mrinbros do czecutivo, c dcpois os dc nma cnmmissáo do corpo legislaiivo, sc cntrclivéráo 
coufldcncinliO' nlc co-n S Kt. oscnhor plcnipotcnciario brasileiro sobre csse importante objccto; e o 
ahaixoassignailo lem orileai cipressa para cousignnr aqui quc auns c a outros arscgvrou S. Ex. quc, 
chcgado o ctiso. o govcrno de S. Sl. suppriria o quc fatlasse; seiido csla declaraciio fcila no scio 
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dnnmhndc. rom u restrva ncrmnrin, <¡ quat den mn rewhado arjuctln lei pela quat tanto se empt- 
nhtti'ii o fírthil. 

Apcnas SRiicclonadn, o povorno da Uepnliliwi se «liri*lo ao do S. Magpsiadc, por imcrrardio do 
nliiiix', nssÍRnaclo. solicimmln a garaniia pnra uin ciii|ircsiimi>, c dcdarnndo brra cvplicilainciito cm 
sua cilailn uota n.‘ 2(i dc 22 d« Jullio <ln ISí /i quc. sciii a solicitada garanlia, • a nccessidade 

• dos cuiprcMinios pccuniarios <lo lirasil Kuhsisiiriu por Ioiiro tcnipo, c. sc u ella sc niio saiisli/.csse, 

• a polilirn n os lins tmlos ila alliaiiQa iicariSo scnaniciilc conipromcltidos scnílo ituinmcdiaincntC 
i mallogrados; — c¡no os siicrilicics já fciios o lcriAo sido cm pura pcr<la. > 

Náo havenilo nlniilo rasultado esin siiRRCsláo. nem as ipie inrcssaiiinmeiite icm rcitcrado o aiiaiio 
asuigiiado. iiccoinnioilinnln-se aos «livcrsos modos pnr i|ii« a iiiRrnm nrcossnladc do scn pait podia 
scr saiisfciia; c náo lcnilo poilido o fiiivrrim <la Itrpuliliru impnlir o dcllrit, ncin crrar imia siiuacáo 
rrfiolar, rliORim coin o ilia Idc Marco proxlmn pa-sailo o vriirimcnlo ilo 1." Iriinestre «los juros d» 
iliiida cmisiil dada c o Riivcrno náo pódc dcsiinar-llic uin s.'i pcso, pois até os scrvicus ordinarios se 
acliavüo cm nmnvrl alrmo! 

Abandiinodo ORiivcrno oricnial prlo scu alllado. alnmdonailu tntalmrntc, pois náo foi acriio ncin 
o nllcrcciiiicnto <¡uc fcx ili* ronfrrciimar iim plano ilc linancn» dc acrurilu coin o rovci'iio impcriul, 
cnja opiniáo c conscllio siiliciton liiriualiiiriili.' prlas niiins drsia lcRiujáu n.* 20 de 22 ilc JiiIIio, e 
n." 2l) «lc 15 ilc AriisIO ilc i S-Vi, e pcla uolu vcrbal doallaixo assigiuuio dc IJilc Novcmbrodo incsrao 
aiiiio, n crisc, — a rriscprc'isia—rlirguu. 

Aiil'-s dn ronsi-liilacfln os ilmiuiiiruiiis dn dividn rrño papei nmrto. 

A lci <la cousoliilncan. a ccrii!/.u ilc «pi« o guvcrnn orirulal nflo seria ahandonndo no periodo 
diilirü dc sua cxtcuyáo deu a esac pu|Mil alguma viiulid.nlc c lortion-o objccto de inulliplicadus 
iransacrórs. 

Ahanilúnailo o gnvrrno oricntal, impnssili lilado ilc pngnr o I." irimcsirc do juro da divido, o 
crrdiio do govrrno raccbcu um uovn golpc, a riiinu dus ¡inriiciilnrcs angincnlou-sc, impoitantc» 
clnnriilos sociucs sc tlcseipulibruruo dc niivo. 

A crisc chrfiou: loilos salnmi ipu; suas coiisci|iicac¡assi!rflo funcslas; porím ningucin póde calcular 
ncm n cxtensño. ncra a ¡nlciisiiludc clcssas i-iinsripiciir.ias. 

lírn lal sliiiarño, o gnvcnto ila llcpnlilica icm o ilcvcr ilc dcclurar ao ds seu aufiusto allindo, 
e onlcnou nt> abuixo assifiiiado ipu: itiMÍ.irc cui scu mui:', co u lo la a vcrdadc c li/.ura quc túo- 
gravc iicfiocio roqurr — i/:te se ncUtt na impnsitr li:ln:U dr ni•nprir ox rompromissos rontrnhidos 
prln lei tla ronsulidnrüo da (lirita , siinrriniintlii pnr.i sniiifuzer as e-rigeiiritis inresstuttes e 
vrgcitles tlo liritsil, e rontnndo roin.ti sn t impfiiita roipernr. 7», rofrustecida peltts scgnrttnr.as 
dmhts pnrli-itiiriiieiilc pe'o »r. - t dign i r.-pn *i‘ntaite em I /Onh riitdn. 

(,)-.!.• a f.tli. - <lr'í i cOinirincáo c a ciuimi il.i rrisir iiin-il'is>.io.i cai -1110 sft vü. 

Q:ir, sc 0 llrasil nio Ihc pn-.iin a co.ip.-i.icáo ispo.i l.i, e q-in iir-'iuiiirincii'.c necessi» par» 
domiu. i a ci''st adnal. 6 tnia chiioí-r.i i’spi-i'.ir i|ii-r n p»/. p ,>-.i c ilrar i ivmftJi.iljuicalc 03 
scmi.i (lr « 11:1 n:iirfiaiii»ai'flo a’ Painis'.ralii.i i- p ililu-a; c ijm- pur consc pi'-ucia CSIñO prcscntív- 
jr.i nii- nia'.hifirad- » o< li-.is pi in -jp.ic> da nllianc-i •• .ia ril-rvcnc »0 bnisili-lr.i. 

Sc rsiir ir.aliofi'O »■ cnliv.i-rniiai- prlo irn-vnR.ivi-l nli llilil i» dii gnvcmo iu-icn;al n.1 crisc CHV 
■jiii- a .-c.um.IíiIiiivo da ilivida o pii-v.ip.ioa , us íjci'ilici i» fi-ilus pur a:illi.i» as pjúcs üc.iráO’ 

E11 aliaÍNO as' gnado dií i-.'.uiio dc prrposilo — muhas asparlrs—porquc os fcc, e pi-andcf, 
0 ROM i uO i’a lU-piihlica, para hrvar .1 riliruo n our. sanla il<- idlin-iq» . Imamhi cuin toilas as 

prcoccoparars .- jnrn:ji..órs si-cularrs qi.c Irm . ninda |:odrin dlnilir, se SC wallogr.» 

a nliianca nns nms alios fms, os povus que n h.'ivi- 0 rmitrnliiiln. 

0 abaixo aS'ignndo jñ ilissir wn imtra occasiflti qinr as inlcrvciicOcs cslrangciras só sc juslift- 
cáo por grandrs c Jirnrlicos rcsiiltadn*. 

Si.ni gianiles r banclicos iTfulltulns, cllas nflo ilrixüo npós si mnis «lo que mafqncrenqa», 
odios cncolicrios, us mais rucobcrios . jiiirqiiir sflo iintri.lo» pdas morlil¡ca?Ocs que scrapr* 
prodii/eiu c ilciváo as iuirrvcncOirs eslraii) riras. 

A qiicslflo qur o abaivn nssifiiiail» irm a liunra <lc suhmrltrr llc novo ao govcrno impcrial 
para olilcr mna si-hiyáo romplela c ddini iva , 11:10 6 uiiia qucsiáo ilc fazcnda, mna qncsláoilc 
iüDÍiftiro; — fi miin qnrsiflo «rmini'iilrineiiii! politica. 

0 govcrn» iu prrial É chnmado a tlreiihr se abaiiilonn. nu s« rontinún a politica , a obra- 
politica <la alliniiQa, a rrconstmcíflii i* u xulvncáo dn rincionnlidmle nripiuah 

Sc a ahiindoiia, sc tal í a suu ivsolucán—n iii-pi'liiii ilu sua cnoprracño é logica. 

Sc a conlinúa. cssa ncgaliva scria ahsnluiamrnlc idogiou, iiicomprchcnsivcl. 

A qiicstüo náo póilc ciicarar-sc dir ontro miirlo. 

0 govcrno imperial cxigio a i'OiisnliilacSii dn ilivida roiro arto esscurial para os fins da allinnqn; 
cssc acto difiiculta-se . iu:possii>ilita-sr\ por unia qiirrlflu dc iliiihciro, — dc poucn dinlieiro. 

Q acto — csscncial para os lins da alliauca —, lica dupcudcutc da solujáo dessa qucsláo d» 




Uinhciro, c dopcndcnte a ponto dc scr raais que impossÍTcl, funcstamcntc impossivel, sc cssa 
qucstüo tiver uina solucSo dcsfavoravd. 

A solucSo dcpcnde , por scu lurno, da coopcracáo do gorcrno impcrial. 

Som cssa cooperanfto, a solucfto 6 ncccssariamcntc dcsfarorard. 

0 govcruo itupcrial nSo dccide, pois, simplesmcnte a qucstfio dc dinliciro; decidc a rcalisa- 
cüo, 011 nfto rcalisacáo, dc um acto qtic dcclarou scr c quc é na vcrdadc csscncial para os 
fms d» allianca. 

Porcm aiuda ba inais. Pclo modo por quc a actital qucstSo chegou ao cstado cqi quc sc aclia. 
pclos imcrcsscs quc aOccia, pda iufluencia material c moral quc a sua solucáo vai cxercer , 
náo c já dc um acto ou dc uma partc csscncial da obra da allianca , do quc se trata: — tra- 
ta-sc da obra intcira — da rcorganisacfto c da pu2 da llcpnblica Oricntal — dc todos os intcrcsses 
brasilciros ligados a cssa rcorganisacfto c a csta paz. 

Autcsquinharifio ccgamcntc a questño os quc nfto tisscm ncssa voorgaiiisaffto c ncssa paz 
grandcs iutcrcsscs brasilciros, grandcs intcresscs coutmcnlaCS. 

Basia figurar-sc a bypothcsc em quc o cadavcr convulso da nacionalidadc oricmal chcgassc 
a pro'ocar a qucsiño dc licranra dos scus dcspojos, para incdir toda a impoiiuncia, toda a 
extensáo dcssa qucstáo. 

Essa nncionalidadc robusta, amiga, é a miica condicüo dc cqnilibrio. dc paz. dc seguranca 
que tcm a partc sul dcstc vasiissimo impcrio. 

É inconcnsso quc tratnndo-sc da paz c da reorgamsacüo tla Kcpublica Oricntal, trata-sc dc 
utna grandc "qucstáo. 

E ncstc aiomcnio, a qucstáo dc quc ttos occupauios, nüo 6 qucstáo dc diubciro — uáo ! —, 
£ qucstáo dc rcorganisafáo c dc paz para a Rcpublica Oricmal. 

O abaixo assignado o disse, o rcpelc, o rcpciirú, porquc tcm o encargo de collocar a 
qucstáo cm scu vcrdadciro terreno , c dc provocar c instar por uuia solucáo vcrdadeira e 
npropriada. 

A solucúo unica quc com vcrüadc c propricdadc pótlc dar-sc , só ndmittc uma das duas 
formulas scguinics: 

Cominuagfto da polilica da allianga dc -1S51 — c ncssc conccito , coopcracúo para dominar 
as difliculdadcs quc cncontra; 

Abaudono da politica tla aljianga dc 1851—cuessc conccito, negatira da coopcracio ncccs- 
saria para domiuar ns difliculdadcs. 

0 abaixo assignado, rcduzindo a qucsláo a cstes tcrmos, crc (irmcmcmc tcr accrtatlo, por- 
qttc aimla quc rccoñbcca c agradcga a importaitcia da coopcracúo quc prcsta a parlc do cxcr- 
cito impcrial, aquartelada cm iMontcvitléo , cssa coopcracúo cstú intitilisada pelo abandono tlos 
mcios da solida í-corgaDÍsat'áo do paiz. 

So 0 paiz uáo sc lcvanta da prostraráu ctn quc o deixott n gucrra quc o dcvastou; — sc os 
clemenios dcpaz náo renascom; — sea acrfio fccunda c bcnelica do governo ofio sc rcstabolecc; 
— sc. cm uuia palavra , núo sc fizcr dcsapjiareccr o cliúos, sc náo sc introduzir ndla ordcm c accor- 
do —qual podcrú scr o rcsultado prutico da cooperacáo armadu por partc do cxcrcito 
inipcrial? 

Francaiucuic. Icalmcmc, cssa forca daria licncflcos rcsultados scrtindo dc apoio ú rcorgani- 
sagáo scria, cflicaz, fccundumenic bcncfica do paiz , 'c para isso foi solicitada. 

Porém o conlrario succcdcrú sc cssa forca, desdc que a sua prcscnca náo scja apoiada pelos 
mcios dc Icvar a houi tcrino aqncila olira bcncflca, rcprcseutar sómcmc o papcl dc espcctador 
armado, frio, da uiiscria c da agnnia do pai*, da bancarota , do dcKrcdito do govcrno. do 
mallogro pratico, rcal, dos flns «lcclsrados da allianca. 

O abaixo assigoado nSo pódc dispcnsar-sc dc dizcr, visto como dcve dizcr toda a vordade. 
quc sciu os mcios dc fazcr cflcciiva a rcorganisafúo do paiz, scm os mcios de clar solida paz 
ao paiz, aqudla forca sc asscmelba ao liomcm que tapassc cuidadosamcnte um orificio de uiaa 
mina cmquanto dcixassc quc por umro $c agglotucrasscm no scu seio materias inflammavcis e 
dcstruidoras. 

Solicitando a solugáo do governo iinpcrial sobre a qucstáo tal como a tcro cstabelecido na 
prcsciilo uota, o abaixo assignado podcria crCr-sc dispcnsado de cntrar cro alguro dctalhc sobrc 
a opcracáo para que solicila o apoio do cretlito do govctno iinpcrial, niarinn' quando esscs 
dctalbcs estáo indicados cm varios documcntos quc subinetlcu ú aprcciacúo dc S. Ex. o Sr. 
viscondc de Abacté, c cspecialmcntc nas suas jú citadas notas n. 26 de 22 dc Jullto, n. 29 
dc 15 dc Agosto, c nota vcrbal dc 13 dc Novcmbro, todas do aono de 1854. 

Poréra cré opportuno rccordar: 

J. ° Qoe nfto sc solicíta. como parece cntcndcr-sc, que o Brasil se constitua garantc dos 
rcditos c da aroortisagáo da divida- consolidada da Ecpublica. Só se solicita e se cootou com a 
sua cooperacfto para levantar os fundos ncccssaríos, para attcndcr aos primeiros scrvicos dessa 





diTÍda, cmquanto quc o mcsmo capital, que pot csse mciose mobilisaria, produzisso augtncnto 
dc rcnda c matcria quo razoavcl e prudcntcmcntc pudcssc scr sujcita a impostos. 

2. ° Quc cssa coopcracüo por parte do Brasil pódc reduiir-sc a uma rnúra garantia moral, 
a um simplcs supplcmcnto dc credito. 

3. ° Quc robustccida com a coopcraclo do Brasil a accüo do goveruo oricatal, este se 
considcrnrá liabilitado —liojc nilo ocstA —para emprolicnder cxtensas rcf6rmas quc assegurem 
o cquilibrio do orcamcuto cm um pcriodo dado c a conscguintc solvabilidade do paiz para 
satisfazcr os cmpcnlios quc contrúia. 

b. • Quc o govcrno oricntal cstú dlsposto a combinar com o dc S. M. o scu futuro plano 
c systcma dc linancas, c a fazcr da cxccur.So (lo plano quc sc accordc condicüo do supplcmcnto 
de 'crcdlto quc solicfta. 

Se o govcruo impcrial, resolvcndo continuar a politica da allianca, resolvo prestnr a sua 
coopcrarüo ao da ltopublica para dominar a crisc cm quc sc cncontra, o ministro abaixo 
assignado cstú liubililado para discutir c cstabdcccr as condicCcs ncccssarias para quc tal 
coopcracSo dfi por rcsultado a rcorganisaqúo da fazcnda da Republica. 

Ao abaixo assignado sómcntc rcsta, cm cumprimcnto «las ordens quc recobctt, solicitar do 
govcrno dc S. M. Impcrial quc, tomaudo cin considcracüo tudo o quc nesia c nas notas 
antcrlorcs tevc a honra de oxpOr sobrc a situacao da Republica—sobrea situacSo daallianga — 
c sobrc os tncios tlc conjurar os pcrlgos cm qnc sc cncontra n Rcpublica c a allianca,— se 
sirva touiar, c communicar-llic com a brcvidade possivcl, uina rcsolu?So tSo coraplcta, dcfinida 
c irrcvogavcl, quc possa scrvir de basc solida ús medidas c resolucOes do gorcrno da 
Rcpublica. 

0 govcrno da Rcpublica descja c neccssita conhccer o pensamento —todo o pcnsameoto — 
c n uliiina rcsolugQo do governo inipcrial sobrc as gravissimas questocs que se encerrüo no 
auxilió solicitado para vcncer a crise actual. 

0 abaixo assignado tem a lionra dc aprovcitar esta opportunidade para reiterar a S. Ex. 
o Sr. visconde de Abaeté os protcstos dc sua mais perfeita c distincta cousideracüo. 

A S. Ex. o Sr. visconde dc Abaetc, etc. 


ANor.ts Lamas. 


N. 2. 


.Vofa do gocemo imperial « lcgaeao da lkpublka Oricntal do í'ruguaij. 


Rio dc Janciro. —Ministcrio dos ncgocios estrangeiros, cm 11 dc Junho dc 1S55. 

0 abaixo assignado, do conseliio dc $. M. o Imperador, ininistro c secrctario dccstado do; 
ncgocios cslrangciros, tcvc a lioura dc receber a noto que com a data do incz proximo passado llie 
dirigio o Sr. D. Andi'Os Lamas, cnviado cxtraordinario c inioistro plenipotcnciario da Republica 
Orientaldo Uruguay. 

O Sr. D. Audrús Lnmas insta ncsta nota por uma dcclaragüo forraal do govcrno impcrial, rclati- 
vaincotc ú continuacfio do subsidio pccuniario, ou outro qualquor auxilio cquivalcntc, que o 
govorno oriental prctcnde para occorrcr á dcficiencia dc suas rendas. 

0 abaixo assignado rccebcu ordcm dc S. M. o Imperador para dcclarar, tüo explicitamcnte 
como rcclatna o senhor cnviado cxtraordinario c minisiro plcnipoienciario da Republica Orienta! 
do Uniguay, o quc cm varias confcrencias, c por intcrincdio da lcgacAo imperial era Mootcvidéo, o 
obaixo assignado tcm tido a honra de signilicar ao governo oricntal, c vetn a scr— quc o govcrno 
impcria! nüo estú autorisado pelo podet' lcgislativo para effectuar uovos emprestimos ú Rcpublica, 
quc nüo julga convcnientc, cspccialmeqtc nas circumslancias acluaes, solicitar a autorisafüo que 
nüo tcin, eque a garanlia do Itnpcrioquc o govcrño oriental pretendc, na falta do subsidiopecuniario. 



para realisar algum cmpresiimo, ou opcra93o dccrcdlto, aimla qucogovcrno oricmal pudcssc 
asscgurar <iuc scria puramcnlc nominal, cquivalcria cm scus cffciios possivcis a um empcnlio 
cveniual ilc pagamcnto, para o quc o governo impcrial nño cslá liabiliiado. 

Esia dcclararno, quc nüo 0 uova, pois qnc por divcrsas vcics icm sido fcila a S. Es. o Sr. D. 
Andrís Lamas, c ilircctan.íatc ao sen govcrnn. quc foi annunciada antcs dc concluir-se o ultimo 
subsidio prcsindo pclo govcri.o impcrial ao ila Republica, nSo importa, como sc diz na nota 
do Sr. Lamas, obamlono ila politica da allianra, sc esias polavras tcm a significaciio quc o 
abaixo assignado llies dá, a uuica qne julga dcvorcm lcr. isio é, falta dc cumpriincnto por partc 
do iinpcrio das obrigacücs ipic contrabio pclos paclos suhsistcntcs cntrc os dous paizcs. 

0 govcrno impcrial tcm sido fid a lodos os cmpcnbos qnc contrahio pclos tratados c convcnrSo 
dc 12 dc Ontubro dc láSI. 

Asun rcctiilSo, a sua ¡ntrgridadc, os scus scntimcntosamigavcis para coui a Ucpublicn nño podcm 
SCr pOStOS Clll (luviila. 

Facios immcnsos c notorlos nttcstSo csla asserrño, e o govcrno oriental c o scu dlgno rcprc- 
scntantc ncsta cortr cm ililTcrcntcs occasiOcs sc lcin cxprimido ncstc scnildo. 

A convcncSo dc 12 dc Ontubro tcvc scguramcnte por fim auxiliar a Rcpublica a reparar o cstado 
ruiuoso ilc snas linancns. do quc muito dc|)cudia, c dcpcndc, a consoliilacño da paz. e o dcscnvolvi- 
mcnto da prospcridadc ilo paiz. 

Mas o govcrno impcrial nño :e compronicitcu por cssa convcncáo a sacrificiospcrmancntcs, c 
scm fim, á continuarSo dc sacrilicios incompativcis coin a satisfacáo dc stias proprias ncccssidades. 

Nüo o fcz. ncm n poilia 'fazer. porquc nño era razoavd nein justo. 

Tanto assim 6, qnc no artigo S.* da convtDcño cstnbclcceu-sc qnc as prcstacücs durariño )M)r tanto 
tcmpo quanto o governo dc S. M. o lmpcrador jnlgassc couvcnicntc; nSo podcndo porcm rctira-Ias 
scin prcvio aviso fcilo trcs mczcs antcs. 

A convcneño rdaiiva ao oltimo subsidio, quc foi conccdido cm virtudc da lci n.’ 723 dc 30 dc 
Sctcwbro dc 1S53, nño fcz dcpcndcntc dc aviso prcvio a ccssarño do mcsmo subsidio. 

0 art 2.° dispunha quc as prcstacGcs podcriüo scr rcduzidas, ou retiradas, quando o gorcrno de 
S. M. o Imperador julgassc convcnicntc. 

A somma dos cmprcstimos quc o govcrno impcrial (cni prcstado no da Rcpnblica, dcsdc ISol até 
hoje, niouta a uma avnitada quantia, náo inciuidas as dcspczas cxtraordinarias qitc dcmanda a 
conscrvacáo da forfa qnc sc acba cstacionada cin MontcvidOo lia maisdc um anifo. 

0 Sr. Lamas residc ncste paiz lia rauito tcmpo, conhecc as ncccssidades do Impcrio, c os scus 
rccursos ordinarios. 0 Sr. Lnmas pódc bcni avaliar sc os subsidios quc sc tCui fornccido á 
Rcpublica Oricntai do Uruguay teráo ou nño prcjudicado a mnitos melhoramcntos qne o Brasil 
rcdama , e que dcvcin scr cmprcbcndidos á mcdiila das facnldadcs do ihcsonro nacional. 

Estcs sacrificios fcitos pelo Imperio a bcm da ordem cda prospcridadc da Republica, acrodita o 
govcrno impcrial quc náo tcm sido improficuos, comquanto eslcja tambcm persuadido dc quc 
noderiño scr mais utcis, sc por parte da Kcpublica sc hoiivcsscm cmprcgndo as mcdidas iudis— 
pcnsavcis ao rcstabdccimcnto ibs suas linancas, c se honvcsscm evitado novas dissencOes c abalos 
poiiticos. 

0 cstado linanceiro cstñ airnla inuilo longc dc scr satisfaciorio. 0 govcrno impcrial rcconhccc 
com dOr csta vcrdadc, mas ncm pódc acuilir com novos oinprcstiinos, ncm julga qnc novos sacrilicios 
pccuniarios do Iinpcrio scriáo inais elficazcs do quc tcm sldo os que nló liojc icm prestado. 

Aexpcricncia deve contcnceraogovcrno oricmal, como tcm conrcncido aogoverno imperial, dc 
qne nño lia rcmcdio cllicaz para o mal indicado scnño aquellc quc o govcrno oricntal dcrivar dos scus 
proprios rccursos. 

A conscrvacño da paz. a concordia cntrc os Oricntacs. c iini systcma dc fazcnda quc tcnlia por 
basc n mais scvcra econoinin c fiscalisa?ño, c a crcagSo dc nlguñs mcios do renda, cis ounico 
rcmcdio para os gramlcs fins a que alludc o Sr. Lainas na sua nota dc 18 do mcz pro.xlmo 
passado. c nas antcriurcs, quc tcm dirigido sobrc o mcsoio objccto. 

Os argnnicntos quc S. Ex. o Sr. Lamas quiz dcduzirdu convcnnüo dc 12 dc Outubro para cbcgar 
ás conclusücs quc tirou das suas prcinissas náo sáo proccdcntcs. como o dcmonstrño as siinplices 
considcmcócs quc o abaixo assignado tcin olfcrccido ao sco csclarccido jnizo. 

0 govcrno iinperial nSo sc obrigou pcla sobrcdita- convcncüo a nuxiliar o da Rcpublica na 
satisfanño dos cmpcnbos da sua divida, quando consolidada nos tcrinos da mcsina convcnnáo. 

A consolidanúo da divida prccxistcntc da Rcpublica foi rcconbccida por'ambas as partcs comrac- 
lontcs como uuia mcilida dc ordcui, c dc boa organisapio ccooomica. c nestc intiiilo o govcrno 
orient.il a ella sc compromcttcu. Os auxilios pccuniarios do Impcrio nño tinbáo dc scr applicados 
aos eropcnliosi desta mcdida; os scus lins eráo outros, c muiio diversos. 

A legacño imperial ctn Montcvidéo rcclamou a efTcctividadc da consolidagSo da divida, porquc 
assim cstava cslipulado, c uma estipulacáo intcrnacional náo póde scr alterada ncm pretcrida scm 
prévio accordo cntrc ss partes comractantcs. 





N3o tondo havitlo cssc accordo, ou prcvio asscntimcnto do govcrno impcrial, que dcinais igno- 
rava quacs as raiOcs quc inovülo o govcrno da Rcpublica a faltar aos scus compromissos com o 
Impcrio, a reclamaqHo do rcprcscniantc ile S. M. o Iinpcrador cm Montcvidéo cra indispcnsavd, 
c nSo dcvia scr dosaltcndida, coino foi. 

0 abaixo assignado nño rccordará aqui tudo quanto occorrou a respcito da liquida(lo da divida, 
c da lci conira a qual a lcga^üo impcrial protcstou cm 1S53. 

Muitas dcslas circumstancias constáo do protcsto, c todas sao assaz notorias. 

Conscqucnlcmcutc o abaixo assignado prcscindc dc analisar o modo por que o govcvno oricntal 
entcnilcu c cxccuiou a cstipulaqáo clc quc o Sr. Lamas prctcndeu derivar a obrigacáo onerosissima 
para o Impcrio dc preslar novos auxilios pccnniarios, ou outros eqnivalcntcs, para quc o governo 
oricntal possa consolidar a sua divida liquidada, csatisfazcr os cmpenltos annuos dcsta opcracüo. 

A consolidarüo da divida liquidada. conformc a letra c cspirito da convcng5o dc 12 dc Óutubro, 
cra c c tuna mcdida dc inconicstavd vantagcm para a paz c iatcrcsscs cconomicos da Republica. 
Sc csta tncdida loruou-sc impossivcl, ou nocivn, núo provúm isto da insuflicicncia dos subsidios do 
linpcrio, quc pclo conlrario forüo além do prcvisio; provéra dc outras causas quc o Sr. Lamas c o 
scu govorno hüo de fazcr ao goveruo lmpcrial a justi?a dc rcconlicccr qnc llie sáo intciramcnte 
cstranlias. 

Emquanto ambas as panes contractantcs náo convicrcm ein quc aquclla cslipulaqüo seja substi- 
tnida por ontra mcdida, c fúra dc duvida quc o govcrno oricntal náo pódc sú por sialteraro 
csiipulado scrn violar n couvcncüo. 

0 governo impcrial dcvia ba pouco, como cm 1S53, solicitar o cumprimento daqucllc artigo da 
convencüo de 12 dc Outubro, visto como o governo oricntal nüo linlia declarado acbar-sc na inipos- 
sibilidadc dc cumprí-lo, ncm rccorrido aos mcios diplom.iticos para obter a acqoicscencia do govcrno 
Impcrial ü substiluigüo da mcdida ajustada como uma garantia de ordcm, e ccino um meio dc podcr 
a Republica saiisfazer os cmpresiimos quc lh‘e lorüo fcitos pelo governo imperial. 

Nüo é porém cxacto quc o ministro plenipotenciario dc S. il. o linperador houvcsse promcttido 
quc o govcrno impcríal suppriria o que faiiassc aos rccnrsos da Rcpublica para fazcr face aos onus 
da consolidacüo dc sua divida. 

Ha certauicnte algum equivoco ou cngano nesta assercüo conüda na nola do Sr. Lamas. 

0 minisiro brasileiro nüo podia dar uma scguranca cm contradiccüo com o quc o abaixo assig- 
nado tcm por mais Uc uma vcz dcclarado ao Sr. Lamas. 

0 ministro brasilciro já informou ao abaixo assiguado que nunca lizera tal promcssa. 

0 Sr. Lamas parccc dar pouco valor á prescnra da divisáo brasileira estacioaada cm Montevidéo, 
uma vcz quc cesscm os anxilios pecuniarios qnc solicíta. 

0 abaixo assignado cstá pcrsuadido de que a forca brasileira tcm sido um util auxiliar para for- 
tificar a nacionalidade orícntal por meio da paz interior, c dos babitos consütucionaes, quo é um 
dos lins principacs da allianca. 

Entvetanto o govcrno impcrial, ou scja porquc cste lim seja contrariado, ou seja porquo o govcrno 
orient.il cntcndc qnc nüoconvém maisasua pcrmanencia, está dispostoem qualqucr dos casos a fazer 
retirar aqudla forca. 

0 abaixo assignailo cré lcr satisfcito o objccto principal da nota dc Sr. Lamas, rciterando as suas 
anteriorcs dcclaracúcs rclativas á presucüo dc auxilios pecuniarios. e asseguraodo as disposicúes 
cin quc scacha o govcrno iinperial dc continuar a cumprir cstricta c lcalmcntc as obrigacOes que 
comrahio com a Rcpublica, c de prcslar-lhc lodos os servicos compaüvcis com as circumstandas 
c imcresscs do Impcrio. 

0 abaixo assignado prevalccc-se dcsta occasiáo para rcitcrar ao Sr. Lamas os protestos dc sua 
pcrfeita cstima e distincta consideracáo. 


Viscoxue dl AiuetC. 

Ao Sr. D. Andrés Lamas, cnviado exiraordinario e ministro plenipotcnciario da Republica 
Oriemal do l’ruguay. 



jVota da legaráo da Repultlica Oriciilal do CruQuag ao Qovcrno impcrial. 


Legacáo da Rcpublica Oricmal do L'ruguay. — Rio dc Janciro, 27 dc Jullio dc 1S55. 


Sr. ministro. — Üm dos cncargos i|itc rcccbi do ntcu govemo ao uasladai-mc a csta cOrlc sc 
dirigc a olitcr do govcrno dc S. 51.1. um cmprcsiímo dc dous milhOcs dc |>csos fortcs, oii a sua ga- 
rantia oITicial para contralii-lo ncsia praro, soli cxprcssa c cspccial liypotlicca dc alguin dos ramos 
das rcndas da Hepublica, cuja aduiiuistracáo eslá disposto o mcu govcrno a cntrcgar aos cmprcsta- 
dorcs, caso scja ncccssario, coino uma scguranca addicional ao cuipcubo livpoiliccario c á gorantia 
outorgada pelo govcrno de S. M. 1. 

A applicasüo quc' o mcu govcrno sc propüc dar a cssc cmprcstimo c as ra7.0cs cspcciacs qne llic 
assislem para considerara sua realisacio como um acontccimcnto da maisalta importancia, nSo só 
para a Rcpublica, scnáo tambcin ]»ra o Impcrio, uáo dcvcm scr um scgrcdo para o govcruo dc S. M. 

Ao govoruo de S. M. I. uáo sc occulta quc uin dos obstaculos quc mais dircclamcntc sc oppücm á 
orgauisacáo c pacificacáo pennancutc da Rcpnblica c a delicicncia dc rccursos pccuniarios, a quc 
licou rcduzida em conscqucncia da prolongada e dcsastrosa gucrra quc lcrmiuou cm Outubro dc 
1S51 pcla opportuna intervcncáo das armas imperiacs , unidas ás da provincia limitrophc dc 
Entrc-Rios. 

Ao mcnos, sc rccordará V. Ex. quc assim foi cxpressamenle rcconhccido pclo govcrno dc 
S. M. 1. na convcnfáo dc subsidios cciebrada com o ininisiro plcnipotcnciario' da Rcpublica no dia 
12 do mcsmo mcz c anno anteriormcntc ciudos, rcsnltando dalii quc o governo dc S. M. I. sc 
decidira gcucrosamente a procurar o mdboraincnto dessa situacáo por niuio dos auxiliospccuniarios 
que foráo estipulados e concedidos pcla refcrida convcncáo. 

Mas a cxpcricnda vcio mostrar que csscs auxilios, ncm pela sua duracáo, ncm pela fónna cm quc 
foráo subminlstrados, tcni sido suificicntes para asscgurar os importantcs rcsultados que por cssc 
mcio sc propu2eráo alcancar ambos os governos. 

Náo pela sna duracáo. porquc ellcs foráo rctirados, como é notorio, ainda antcs quc o cstado da 
fazcnda da Rcpublica désse mostras scnslvcis dc positivó mclbonimcnto. 

Nem lambcm pela fórma eui que foráo subminlstrados, porquc, consistlndo os clltos auxlllos em 
prcsiacües mensaes de scsscnta mil ]iatacücs, csta somma com a quc produdáo as rendas nacio- 
nacs escassamemc cbegaváo para cobrir a lista civil, c a dcsproporcionada llsta militar que legou á 
Ropublica a guctxa passada. 

A uuica cousa quc cotn similhamccxpcdieatc podia conseguir-sc, c conscguio-sc com clTcito, foi 
habilitar o governo <la Scpublica para faicr facc. durantc algum tempo, aos gastos gcracs da aiimi- 
nisirocáo. poréni scin tocar no quc lia rcalmuntc dc siipcrfluo ncsscs gastos. porque isso nfio sc 
poderia ter cxccutado scm injustica, c scm couipromcttcr inui scriauiciuc a iranquilliiiadc publica. 

E' justo suppür quc ningucoi dcscjará lanlo couio o govcrno da Rcpublica uma razoavcl rcduc- 
güo no orcaineiHo dc suas dcspczas ordiaarias, c com cspccialidadc nas que sc refcrcm á lista militar, 
quc liojc absorvcin imitilmcntc nnia pnrtc mui considcravcl das rcndas dcstinadas a cobri-Ias; 
porém, dnsdc quc pclas lcis nadouacs as dasscs iniliurcs, isto c, os chcfcs c ofliciacs, náo podcm 
pcrdcr o dlrcito ao quc Ilics |)criencia, senfio pcla scparacáo voluntaria do scrvico. ou por scrcm 
cllminados dos qundros do cxcrcito por causa dc ddicio, ou pda roforma iniiitar, como podia o 
governo, fundado unicamentc cm considcratiücs dc cconoinia e convcnicncia publica — quc raras 
vczessfio bem aprcciadas pclo imcrcsse iudividual —touiar sobrc si a rcsponsabilidadc dc cxccutar 
tal rcducqfio, violando uma inuliidáo dc dircitos lcgitimamcntc adquiridos. c cxpondo-sc assim, 
roluntariaincnic, a todos os cmbaracos c coniplicucües quc poderifio suscitar-lbe o dcscoiitcnnimcnto 
ou a malqucrencia dcssas racsmas classcs, as quaes cxcrcciu cntrcianto uina inui podcrosa inllucncia 
nos dcstinos da socicdadc oricntal ? 

0 govcrno daRcpublica náo podia, ncm dcvia fazé-lo: c a circumstancia dc ncm aomcnoso 
Iiaycr tcutado, no incio dos grandcs conflictos pecuniarios a quc tcm estado exposto, e de quc ninda 
hojc mesmo náo pódc cmancipar-sc, longc de prcjudica-lo, dcvc. pclo contrario, rcalra-lo na 
opiniáo dc todas as pcssoas quc sc intcressáo vcrdaüciramcntc pcla conscrvacfio da ordem c tran- 
quillidadc da Rcpubiica. 



Cnnvpncido pois o mmi (¡ovcmo da inofdcncia dos mcios cmprcgiulos alfi aqui, pnra asscgurav 
tlu uma manoira suliila o eslavol osscs prcciosos licncllcios. objccio conslunic dcsua soliciiudc c dos 
gcncrosos csI'oi'íos do govcruo de S. M. I..os sctis dcvcrcs paru comsigo mcsmo, bom como o 
iouvavcl ilcscjo dc puicnicar ao govcrno dc S. M. I. o scu inrariavd cmpcnlio por cviuir qnc csscs 
esforcos cliegucni a lornar-sc cumplciamonie cstercis para a ücpublica c o linpcrio, llic iinpfic a 
obrigai.'ño dc cxcogilui' algum oulro arbitrio pdo qual possa chcgur-so com mais scguranqa ao lim 
comnium n que sc dii'igcm as aspiracfics c csforcos dc ambns os govcruos. 

Já livc a lionra ilc nianifcsmr a V. Kx. quo uuia das cuusas quc inlluem mais poderosamcntc para 
impcdir quc as remlas ila llcpuliiica sc clctcm sobrc o nivd do csiriclaiucnic ucccssario para os 
scus gasios ordinurios c a sua cxliorbilauic iisia inililar. 

Tambcm mnnircsiui a V. Cx. quc a rcduccáo dessa lisia só pódc fazcr-so por um dcstcs trcs mcios. 
a salicr: 011 pcla sepaiacüo voluntaria do scrvico. ou pdu scparacfio forcaila por causa dc dclicio, 
ou pela rcforma das dasscs inililarcs, praticaüa do modo quc sc aclia disposto pclus leis da llc- 
publica. 

Os dous primciros mcios já sc dcixavOrquc nunca podcráü dcpoutlcr ila voniadc dogovcrno: 
lica por conscgiiiutc o iiltimo , isto c. a rcforma , qtic, como siinplus mcdiiia cconoinica, ou coino 
agcntc aclivo de ordcm c prospcriiladc inaicrial, ó, 110 couccito do nmn govcrno, preferircl cui 
todos os scnliilos ás prcsiarflcs incnsacs cstipuladas pcla convcncño dc L2.dc Outubro dc 1S51, ou u 
quacsqucr outras quc, com o nicsuio caracter, puilcsscm cslipular-sc acUiulmeiUC cm favor da 
ltcpoblica. 

t com dl'cilo , considcrada como mctlida cconomica, náo c obrio quc a rcforina comccaria por 
diinimiir nmncdialatnciitc o oromeuto da dcspcza oi-dioaria da llcpublica cin uma quantia que náo 
baixaria dc /iá n 50 mil pcsos mcnsacs, quc o govcruo podcria applicar u uina inlinidadc dc objcctos 
de pci'inancnlc e rcconliccida ntilidadc uucional? 

l’or outra paric, considcrada como agonlu dc ordcin c prospcridadc matcrial, náo ó lambcm 
nalural suppór que, tcndo por objcclo a rcforma dotar com os mcios sudicicntcs para cxistir c dctli- 
cui'-so aos trabailics pacilicos c iioucsios a um nuuicro crescidisslmo dc mtlividtios quc actualincoic 
náo tciu ouira propricdadc scnáo a sua cspada, ncm outro porvir scnáo a gucrra sob qualqucr 
l'úrina qiic sc nprcscntc, dla, com ciTeilo, viria convertcr csses mesmos individuos cm outros tantos 
siistcuiadorcs da iraiiqiiillidadc publica, tlu quul c iim nppcndicc ncccssnrio o augincnto dc riqucta 
matcrial, c a conscguintc prospcridodc dos Estados? 

A origcm das frcqiieutcs pcrturbai;ücs qnc teni expcrimcntado atc agora a Rcpnlilica oáo dere 
buscar-sc, pda maior partc das vczcs, seuáo na dcsoccupaqáo c na indigcucia das classos inilitarcs, 
cujo cspirito inqnicto sc acha por cste meio favoravolmenlc disposio para a anarcltia e as rcvoltas; 
poi'cm, ponlia-sc csscs inilividuos, quo constiiuein a poroáo mais vigorosa c cncrgica da nossa 
socicdadc, tlo la:!o da ordcm publica, pdo cstiuiiilo do intcrcssc pcssoal, c ucsapparcccrfi 
gradnalincnic toilo o pcrigo dc novas tcutativas contra dla uo fuiuro. 

Movido pois por láo podcrosas razücs. o govcrno da Ucpublica sc inclina a crcr quc, sc dc 
alguin ldcío podcm dispór os dous govcrnos uo scnlido dc loruar dTcciiva a consecur.fio dos lins 
doclarados na coiivcni;fio do 12 dc Outubro dc 1551, c no de evitar quc sc tnallogrcra os valiosos 
sacrilicioi foiios ató aqui pdo lmpcrio para consogiii-los, fi, scmduxida alguina, o proposto da 
rcforma miliiar, para cuja rcalisafüo cspcra o govcrno da Kepublica quc náo sc ncgará a coneorrer 
o govcruo dc S. M. 1., podcndo fazc-lo scm gravc couipromcUimciilo ilc scus proprios iutcrcsscs. 

Tal concurrencia por partc do govcrno dc S. M. I. vfi-sc logo que náo podcrá consistir 
scuáo no cmprcstinio dos dous niiliiües de pesos forles a quc sc l'cz rcfercncia anteriorinontc. 

De láo pouca cousa ncrcssita o uicii govcrno para Icvar ao cabo uma mcdida cujos beneficos 
reiuUados para a llcpubliea c o Imperio nfio é pcrmitlido suppór quc scráo mcuos aprcciatlos. ou 
cncarados coin imlifiercnca. por uiii goveruo láo circumspccio c prcvidcntc como o de S. M. I. 

Náo obslantc, poucria succcder quc. por circmnstancias cspcciacs, o govcrno dc S. M. I. náo sc 
achasso, npexar do scus bons dcscjos, em eircumstnnc/as "dc prcstar á cxecucáo da mcdidadeqtic 
sctrata a coopcracfio ncocssaria; c para estc cuso csioti autorisado a assegurar a V. Ex. quc. 
lazcudo o nicn goreriio a licviila juslign á sinccriiladc dos dcscjos do dc S. M. L, sc liimlará n dc- 
plorarquc as cxigcurias da sua situapio llic náo pcnnittáo cousuirunar cssc nllimo saerificio, o qu.il 
considcra o mcu govcmo daria cm rcsultado o fructo tlc todos os dcmais bcncCicios quc ctó aqui tcm 
fcito o Iinpcrio cin favor da llcpublica; poréni, quc lal incidenic cin ncnimin scntido coatribuirá 
para nlterar os sciitiuicillOS dc fraiiea c leal amizatlc quc o govcrno da Kcpiiblica profcssa ao du 
S. M. I.. ncm as \ivas c mni dcoiilidas sytnpntliias quc cin todos os tcmpos lcin nulrido pclo digoo 
povo i¡rasi!e¡re. 

Pur uliimo rslcu autorisailo pclo mi'u governo para solicitar do dc S. M. I.. coino o facn actoul- 
mcatc por interir.otüo dc V. Ex., uiiiu prompia rcsposta ao contcuilo da proscutc uoia, aliui do 
conliectr quknlo anies a sua vcrdiuieiru sitnaráo, e aprovcitar o lcmpo, adoptando aquelfas 
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providéncias qnc as circumsiancias c o bom da Ropuhliea i'je aeousullicm, —aoquccsporo quc 
o govcrno du S. M. I. sc dignar.1 acccdcr co:tt a sua costunuda bcnavulcaaia. 

Cumprindo assim ns ordcns db men gnvcrno, tcnlio a lioura dc oücrccer a V. Et. as scguraocas 
dc incu pariicular aprcco c distiucla cousidcrnfáo. 

A. Uodriguu. 

A S. Fa. o Sr. Josií Marin da Silva Paranbos, ministro e sccrctarlo dc cstado dos ncgocios 
csiraugeiros. 


.Tola do govcrno impcrial á 


lcgamo áa Rcpublica Oricnlal do Uruguuj. 


Uio dc Janciro. — Minislcrio dos ncgocios cstrangciros, c¡n 29 de Agoslo dc 1S53. 


U abaixo assignado, do couselbo de S. M. o Imporador, ministro c sccrctario dc estado dos ne- 
gocios csuangciros, tem a lionra dc accusar a reccpjño das notas quc lbe dirigio eui 27 do rnei 
ultimo c 23 do corrontc o Sr. I). Autonio Uodriguci, cuviado cxtrjordiuario e iniuistro plcnipotcu- 
ciario da Rcpubiica Oricutal do üruguav. 

A nota dc 23 do corrcnte mcz iusu pcía resposta soliciiada na dc 27 dc Jullio, e o objecto dcsia 6 
obler do govcrno iuipcrial um ciuprcstiiuo dc ilous milbGes dc pesus forle<. oii sua garantia ofRci.il, 
para coutrabi-lo na praca do liio dc Janeiro dcbaixo de exprcssa c cspccial bypoibeca dc algum dos 
ramos dasrcndas da Republica, cuja adininisiracño csti disposto o govcrno oricnial a cnircgar aos 
cmprcstadores, no caso dc scr ncccssario, como uma scgnranca addicional ao cmpcnlio JiypoUiocurio, 
e á garanüa prcsiada peio goveruo iuipcrial. 

0 Sr. Rodriguci cxpoc cm sua uicnciouada nota dc 27 dc Julho quc a dclicicncia dos rccursos 
linancoiros da Republica c um dos maiurcs obstaculos que se oppOcin ;i sua organisacáo c paciiicagáo 
pennanciitc; c quc a inedida quc o govcrno oriciilal julga uiais cflicai, sob o duplo ponto de visia 
economico c polilico, para rcmcdiar csse cstailo dc cousas, é a denoniinada rcforuia niilitar, que, 
ao mcsmo tcmpo quc roduiiria considcravclmcntc as dcspcias mcnsncs, daria outro dcstiuo c sufli- 
cienics rocios dc cxistencia a um grandc numcro dc clicfcs c ofliciacs miliiarcs. 

Accrosccnia o Sr. Rodrigucz quc a indicada nicdida da rcfurma mililar duria cm seus rcsuliados 
o fructo de todos os sacriflcios que atc iiojc lcm fcito o lmpcrio cin favor da llcpiiblica, masquc. 
sc nüo obstautc, por forca <lc circumsiancias cspcciacs, 0 govcrno dc S. II. o lnipcrador n.io pudér 
prcsiar, a dcspcilo (lo scus bons dcscjos, n coopcragao que sc llie pcdc para n c\ccu?Bo <la<|uolla 
mcdida, o Sr. Rodriguci sc aclia auloiisado para asscgurar ao nbaixo assignado quc, faicndo o go- 
vcrno da Rcpublica a dcvida justiga á siuccridadc <los descjos do governo <le S. M. o Impcrador, 
sc liinitnrA a dcplorar quc as cxigcncias da siluacio dcstc lbc náo pcnniU.iu rcalisar cssc ultiino 
sacrificio; qnc tal iocidenlc cui nculium scutido contribuirá paraaltcrar os scutiincnlos de franca 
c leal omizado que o govcruo <la Rcpublica profcssa ao de S. M. o Impcrndor, ncm as vivas c mui 
decididas sympatliias quc cm todos os icuipos icm nulrido pdo poro brasilciro. 

0 abaíxó assignado pcdc dcsculpa ao Sr. Rodriguei da dcinora liavida na prcscntc rcsposta, com- 
quanto fossc dla aniccipada pcla (lcclaragíio que cm tcrmos mui dccisivos fucra na confcrcncia quc 
teve com o Sr. Rodriguci no dia 20 <lo incz passado. 

Na mcncionada confercncia o abaixo assignado dcclarou quc as disposicGes do govcrno dc S. .M. 
o linpcrador sobrc o objccto dc quc sc traia tinliáo sido manifcsladas, cm data muilo rccente, ao an- 
teccssor do Sr. Rodriguoz, e quf o abaixo assigaado lcria dc rcporiar-se intciraincnte a cssa rcs- 
posla do govcrno impcrial, quc náo podia scr ncm mais cxplicita ncin mais tcruiinamc. 
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('om oflcito, o tjovcrno imporial, dopois de tcr foito sentir por diversas.vezcs, jü directamcnte, jíi 
pclo intvnncdio da legacflo itnpcrijl cm Montcvidéo, quc n3o podia prcslar os novos auxilios quc 
dcilc protcndia o qovcrno da Rcpublica, dirigio ao Sr. D. Andrés Lnmas, por nota dc ii dc Junho 
dcstc anno, a scguintc dcclaraitiio, táo formal quanto o nicsmo Sr. Laiuas solicitéra que fossc: 

■ Ogoverno inipnrinl nilo está autorisado pclo poder lcgislativopnra cffi ciuar novos emprcsiimos 
á Kcpublica ; uáo julga couvcnicnlc. cspcciaiincnic uas circumstnncias actuacs, solicitar a auto- 
t isacáo quc náo tcm; a gurantia do lmpcrio quc o govcrno oricnial prelcndc, na falla do subsidio 
pccuuiario, para rcalisar algum cinprcstimo ou upci a?áo dc crcdito, uimla quc o govcrno oricutul 
pudcsse asscgurar quc scria pnramcntc nominal, cquivalcria ciu scus cffeitos possiveis a rnn cnipe- 
nlio cvcntual dc pagamcnio , para o qual o goveriio Impcrial náo cstá babilitado. > 

Como rcconliccoiá o Sr. Uodtigncz, o govcrno intpcriul tinlia ncsta sua muilo cxplicita decla- 
raiáio prcvcuido coinplctamcntc a nova solicitapáo do govcruo da Ucpublica , quc náo dilfcrc da 
aprcscntada pclo Sr. Lnmas scnáo itin ovcluir o subsidio inciisal, dctcnnioar o quantum do ctu- 
prcsiimo para quc o govurno injpcrial tcria dc prcstar a sua garantia, e csprcssar a applicac.io 
espccial quc o govcrno da Rcpublicj tinba cm vista dar a cssc cmprcstimo. 

A rccusa do govcrno impcrial náo foi tnoiivada por circumsiancias accidcntacs c transilorias. 
fundou-sc cni razucs inuiio poudcrosas c quc subsistcm hoje couio cniáo subsistiáo. Taes razOcs 
cstáo bcm nianifcsias, c rcspondcin cabalmcntc ás considcracOcs corn quc o Sr. Rodrígncz funda- 
mcntoii a nova proposicáo do scu gotcrno. 0 abaixo asslgnado nada podcria accrcsccntar ás rcflc- 
xOcs tla noia dc 11 dc Junho , c, pois , a dla se reporta absolntamente. 

É muito scnsivcl ao governo impcrial rcr quc a Rcpublica ainda se acba cm circumstancias dif- 
llccis c precarias, tnas iicui pódc rcnovar os sacrificios já fcitos, nem crC, como aDteriormeme 
obscrvou, quc csscs auxilios cxtcrnos sejüo o remcdio cflicaz; taes auxiiios, no conceito do gorcroo 
impcrijl, jpcnjs minoráo os effcitos do mal por aigum tempo, náo o extinguem, náoocuráo 
radicalmentc. 

0 govcrno imperiai se compraz cm acrcditar na rcctidáo e cordiaiidadc dos sentimcntos amigaveis 
quclhcmanifesta ogoverno da Rcpublica,e o aboivo assisnado, agradecemlo cmDOmc do seu govcrno 
essa nova inanifcstacüo, sc aproveiut da opportunidade para reiterar ao Sr. Rodrigucz as cxprw- 
‘5cs dc svia pcrfeita csiima c distincta considcracáo. 


Jose Masu da Silva PaEANHOS- 


Ao Sr. D. Antonio Rodrigucz- 
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Relalorio do conmiissario impcrial na junla dc crcililo 
pulilieo do Eslado Oricnlal. 

N. 5. 


Mvnk-viilGo, 17 Jc. Fovereiio Uv ISóC. 
§ !•' 


CforgJDhaíSO da junlo ilc croliio publiM c csiabdccimcmo da ix-parUcüo gcrul ilc crodilo pnblico. 

A iunta ilc creililo publico, cm MontC'idéo, tom conlinuailo scm irUcrriipcfio os seus 
trabalbos vcialivos á diviila da Rojiublíca Oncnlal do Vruguay, eontiirolictidida nos tcrinos 
da convencáo desubsidios colcbvada ctn 12 deOulubro de 1851 eutre o lnipoi-io do Brasil 
e a mesnia llcpublicu. ... 

Creada ein virladc dessa convencáo, a junla passou depois a lazor parlc ua rcporlicáo jieral 
de crcdito publico, eslabclenda noEslado Oricnlal por uin dceielo rjiie o resjicctivo governo 
expadio em25 dc Julho de 1851, para regular algumas disposicües da lci quc pnra a cunso- 
lidacáo da divida foi proinulgada pelas cumaras orientaes em 3 do mesnto ntcz c onno. 

0 citado decrelo estabelecen a rcjiarlicáo geral dc credito publico dividida nas Ires 
seceóes seguintes: 

A priuieira seccüo, composla dos mcmbros da junta dc credilo publico, comprebendcrnlo 
o commissario brasilciro, ficon incumbida daliquidacáo c classilicacfio dadivida, que sáo 
as operacóos iocumbiilas á junta pela convencfio dcsubsidios e pelas subsequonlcs dispo- 
sicóes d¿ «overno orienlal. 0 niinistro da fazciula ficou scndo presidcnlo da repariicáo 
coral, como o era da junta: um dos ntembi-os orieniacs da jiuila íicou com a dcnoiuinacáo 
ile 1.* vice-prcsidentc, e o oulro com a dc 2." vicc-prcsidenle. (A junla cra aoprincipio 
composla de cinco membros, scgundo dispoe a convencáo de subsidio, mas lendo sido 
nomeadominislro dalazenda, ein 1853, um delles, o Sr. D. Viccntc Yasques, íicou vago 
um lugnr, que nunea seprcencbeu.) 

A soí-imda scceüo, coiii[H>sla de nm conlador, uiu sccretario c unt oíiicial, licou ineum- 
bida da consolidasáo da divida. . 

A lercciro seceüo composta deum lltcsourciro c utn oflicial, ficou incumbida da amor- 
lisacüo da dividu. 

Para melliov inlolligencia do disposlo no citado ilccrcto, o com o lim dc ilcclarar que a 
oiganisacáo da repai'licáo geral de rrmlilo publico náo conlraiia a exislencia da junla crcada 
cní virluile da conveni-áo eelelirada com o ln)|ieiio, o govorno oiienlal exjiedio uin oulio 
dccrelo cm 8 de Agoslo soguinlc, e por cssc dceroio licou cnlcinlido que a junla dc credilo 
publico conlinúa a exercer, fnriuaitdo a 1.* scceüo da rcparlicfio goral. suas funccoes lcm- 
pcrarias,- quc só devem durar o tciupo ncccssario pai-a a liqiiidaeáo e clossilieniño ila divida, 
sendo essas as operacócs cm que loina parlc o counnissario impcrial. 



Clas-iEcacfio ila iliiiila. 

Desdc o ilia 5 de Si.-lonibrn dc 1852 alé 31 de Dczcinliro dc 1855 a junla dc credilo pu- 
blico classificou í'.),275 documenlos dc divida conlra o Eslado na inqioilancia de 80:922,000 
pcius 777 reis. Esln grande snmina li-iu du ser niignaeiitadn com o valor dc inuilas recln- 
macócs ili! prcjnizos oecasionmlos pcla gucrra civii, as quacs sc aclifto ainda em processo 
cm dHTcrculcs rcjiarlicócs pubiicas. Aáo c conltceida a iinporlaneia das reclamaeóes quc 
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.i-i¡lTw ninila nnssc cnso, mns ealculn-sc nppraximnilnmcntc quc com o vo!or dellas o divido 
i'lnssificndn clicgnrá pouco mnis on mcnos n cem milhócs de pesos. 

Todn n dividn clnssificndn cstú inscriptn cm livro espccinl, eujn cscriplurncáo sc ochn ora 
din c ondc constn n importnncin do cndo docnmcnto clnssificndo ;com indicnctio scpnrndo 
do enpitnl originnrio, juro on usnrn); n origcm oucspccio arpio pcrtenco n dividn rcprc- 
sciltndn pclo rlociimcnlo, o nomc do nprescninntc dudocumcnlo c omimcro com qno foi 
oslC clnssifirailo. A clnroHi c boa ordnm dcssc livro tcm fnr'ilitndo n convcrsño dos docu- 
uicnlos nssim clnssi íicndos om titulos dc dividn ptildicn consolidndn. 

A liquidnráo c clnssific.ictio d:i dividn tcm siilo r-iln cm visln dos docnmonlos reco- 
nhccidos polo povcrno dn Itcpublicn conin oliri-n-ocs contmliidns pclo EslnJn c pro- 
vcnicnlcs «lc dilTcrcntos csj-ecics quc n jimt» tcm clnssilicnilo com ns denominncGss 
sogttinlcs:— gnUns,—cmpratimos m iHnhcim.—npnlices ila ilici'la, — rcfurata militnr. 
— frrrirns eventwm, — incleiniimrác *,— rfrjW'.'y*, — '•'impra dc propricJadcs, — iticida 
jhirtuantc, — aln-jnch dc casns.—fbrnccimrnto ilc genem, — prgnfcos dc gucrra — diver- 
.«.M 'irigrn». 

\ loiln n dividn clnssificniln quc vcncin juros tem sido eslcs cnpitnlisados, fnzcndo-se n 
liquidncño nlc o lira do nnno dc 18ñ2. 


§ 3.* 

- CoRSoliilncno <ta diriila. 

A mnxinin pcrtc dn dividn liquidndn c dnssificndn peln juntn de crcdilo pnblico lem sido 
j:i convertidn em lilulos dc dividn publicn cansolidndn, em conformidnde do eslipulndo nn 
convenQño dc subsidio de 1851. 

Os lilulos de divida consolidmln lem sido cmillidos em subslitnigño dos documenlos 
clossificotlos pelnjuntn. os qunes sño primeiro nprcsenlndosáprimeirn soccño da repirticño 
gernl do credilo publico, pois a estn seccño compclc fazcr a confronla^ño dclles com o 
regislro no livro dndivida clnssificodn. Depois dcssn confronlncño pnssño os documentos á 
scgundn scccño, ondc sño nolados c nrcliivados, c onde sc eiürcgn n.is icteressmlos uma 
ordem com n ounl vño á terccirn scccño rcccbcr os liiulos dc divida que llics corrospondem. 

Os vnlorcs ii<>s tilulos cinitlidos sño, coino dclcrmina a lei deci'nsolidntjáo, dc 100, 200, 
500. 1.000 c 5,000 pcsos. Alcm disso ha Inmbcm valcs pclas qnanlins mcnoros de lOOpesos. 
c cssos vnlcs ráo vcncem juro. scgnndo dispóo a mesma lei. A emissño de lilulos conso- 
lidndos nlc 31 de Dczcmbro dc 1855 importn em "3.A5S.558 pesos ü‘6 rcis, scndo a 
mnxinia partc dcssa qilanlia convcrtidn cm billietcs de 5,000 pesos. 

Alguns credores do cstado, quc lcm seus credilos "nrnntidns por cscripturas, ou que 
possuom ordens de govcrnos nnleriorcs sobro as rcmlns dn nlfandegn, nño tem quendo 
sujcilnr-sc ás prcscripcóes dn divida consolidndn, c prclcmlcm cnndiijócs dc pagnraento 
mnis favorr.veis <!o quc aqucllas que fóráo adopladas para n gcncrnli.lnilc dos crcdores. 

A lui dc consnlidncño, rcfcrindo sc a esscs cvcdorcs, que sc denomiüüo liypothecarios, 
diz o seguinte em scu nrligo 9.’: 

<i So o podcr exectilivn pmler rcalisnr fumlos pnra entrar cm ojuslcs com oscredorcs 
« tln dividn quc proccdc de obrigacño c paclos, reconbecidn, liquidnila c classiflcada, o 
« proporú á asscmbléa gcral, sem prcjuizo do que determina esta lei. » 

A cxcepíño que ó indicodn por essc arligo da lei foi dcpois ampliada, no tocantc o 
rcclnmncóes eslrangeiras, por uma Ici dc 1A de Julho de 1855, que nutorisou o governa 
orienlol a fnzcr ajustes com os agcnlcs diplomaticos a respcito dc reclamacórs dos 
vespeclivos nacionnes. 

Umn oulra disposicáo legislaliva npprovadn cm 13 dc Jullio do mesmo anno salva os 
crcdores hypolheearios da prescripcño co'rainada na lei dc consolidacño, dizcndo em seu 
arl. 1."—« Em nada prejndica aos credores bypolbecarios o náo apresentar seas titulos 
« de credilo á conversáo. » 

Fovorecidos por cssos disposicóes legislalivas, alguns credores hypothecarios estrangeiros 



tom ¡B nproscnlndo suas roclnmncócs por inlormodio dns rospoctivns lcjwcócs, c Inm con- 
sogunlo celcbror com o govorno ajuslcs sobrc o inodo do seicni imlcmnisuilos. 

Alguns dosses cicdorcs nño quizerño levnrsons docnmenlos á junla ilc credilo piiblico; 
outros o íiicrüo c lciu n sun ilivido jú cousolidndn. Alguns, porcin, londn clnssilicndo os 
scus credilos nño os lcm qticrido converlcr, c dnlii provém n iliflercngA ilo 7,lfijl,o02 
pcsos c 101 réis quc lia eiilre n ilividn cln.ssificndn c n dividn consol'nlad.i nlú ‘II ilo 
Dezcmbro dc 1855. Essa dilli rcncn abrnngc tnmbcm, nlém do pcqiionas i|tiiinlins que 
o governo nlguuins vczcs niniidou |ingnr nos inlurcssndos por conln dc suns liquidnoóos, a 
dividn quc nño lcm sido convcrlidn cm teinpo compcicnlc por dcscuido dc scus posíiiidoros. 


r.rdaiaac's» <!c |irrjnUo» oconJonailuS pvb gi 


Os prnzos que o ici orienlol dc-I üe Julito clc 185-1 marcoii para liquidiioño, classiliuaoiio 
e consolidacño da divida incumbida á junla dccrcdilo publico lerminárlo cm 8 dc Mnio 
e em 31 de Oulubro de 1855. 0 segundo prazo cra di'Slinado para u procosso da •liviiln 
resullante dns reclamacóes de prcjnizos occosiuuados pcla gucrra civil; scndo o primciro 
deslinado pra loda oulra espc-cie de tlivida. 

Effectivamenle, depois de 8 do Mnio, só lem sido processndos nn junta olgmts docu- 
mentos que já se acliaváo cui trniniles anlcs daquelle dia e umn ou oulra reclamacño quc 
o governo da llepublica lem mondado ndmitlir, depois disso, ollendondo ás rnzóes 
especines apresenlndas pelcs intcrcssados. 

Quanlo porém ás rcclaraacóes de prejuizos cnusados pela guerra civil. foi prccisoprorogar 
por mais dous,mezes o prazo qoe terminou em 31 de Outubro, c ainda dcpois desses dous 
mezes roandou o governo da llcpublica quc continiiasse a classiOcacño e consoüdacño dcssa 
cspccie de divida, até nova resolucño do corpa legislativo. 

As reclamacócs dessa especie tem sido em numero exlraordinnrio e por isso tero sido 
demorado o seu proccsso ent algumas icparticüos publicas por oude dcvcm passar nnlos do 
ser reconliecidas pelo governo coino diviíla du Estado. 

A divida de quc sc irnla, c na qunl súo inlcrcssados muilos subdilos brasilciros, 
náoscacbava, como a das oulras cspecics. rcvcslida dc docunieulos que a coropro- 
vassem, neui conslava dos registros oíliciacs do Rcpublica. 

Era cotihecido o cslado do dovaslncüo dn cnmpniili# oricnlal, c dos conscgmnks 
prejuizos solfridos pelos liabilaules dclla duronle a gucrru civil; mas nío possuifio us 

H 'udicados, na maxiina parlc , cerlilicados ou docuiiicnlos do que couslassca qtiaiili- 
: dc gado que llie liavia sido cxlorqiiida . o valor do scus bens toniailos ou iiiulili- 
sados, elc. Foi prcciso, para allcndcr ;is rcclamacócs desscs prejudicados , desiguar 
e rcgular os meios do p<>ocrcm cllvs jusliíicar scus prcjnizos. c jiara cssc lim pro- 
mulgáráo as camnras dn Ropullica a lci dc 25 dc Jullio dc 18-53. quc sc a.-lin jmbli- 
cada enlre os docuroenios nnnexos «o rclalorio aprcscniado cm 185o. 

As disposicóes dessa lci só livcváo úfl'eilo depois quc foi promulgada u lc:i de c«*n- 
solidagáo em 3 cle Juilio dc 1851; c sogundo os avisos que o "ovcrno ila llcpublira 
mandou cnláo publicar, coiiHcáráo n funccionar etn 1 dc A'ovemiiro do nicsmo amio , 
nos diflercnles dcparlaincnlos, os ngentcs (iscacs, quc, cni virludc da cilnda lni dc 
25 de Jullio , dcviáo intcrvir nos juslillca^úc? pruduzidas pelos rcclamontcs. A lci ilesig- 
nava que so nomcassc um agcnlc liscal paru cadn dcparlamcnlo , mns o govcrno incuní- 
bio a cnda utn dos agcnlcsquc noincoii o cxcrccrctn suas funccóos em Itcs «leparlauiciilos. 
Sendo porisso reduzido o mimr.ro dos ogcnlcs liscacs, lorno"u-sc roais difficil cm alguns 
lugarcs o processo das juslilicacóos . náo dcixando comludo uiii elevado numcru dc 
reclomantes de fazer vaícr scus dircilus, o alcanca o muitos ínilhóes dcjicsos a divida 
dessa cspccie que já cslá comprcbendidn nu Jivida consolidado. 

Consta, porem , quc cm alguns ponios csláo muilas das rcclaroacócs openas inicia- 
das , e quc náo seguíráo o processo ordinario porquc náo funccionára ahi o agenle- 
Cscal durante o prazo prescripto. É de cspcrar quc os camaras, a quem o govcrno vai 



sulmvilicr o assumplo dns roclnmacúes, diclom al"uma dispsicáo londente a salvar os 
diroitos dos rcclnmnnlos qne ninda náo foráo nltcnuidos. 

A náo sor n deinora nuo lom lmvido no processo dns reclnmagóes dc prcjaizo.s, po- 
dcriño cslnr já lcmiinndos os trnbnllios de dassiíicocüo o liquidnifáo dc toda a dividn 
orionlnl originnda antcs dc 18512 , c dc quc so lcm occupado a junta do crcdilo 
publico. 


K da divida coosolidaib. 


A divida publica consolidada comccou a vcnccr o juro annual de um por ccnto 
dcsdo o l.° uc Jainiro dc 1855. Em igual daln do anno de 1858 subirá o juro a dous 
por ui'iilo , c a Ircs nor ccnlo du anno dc 18(51 cm diante. Tacs sáo os preceilos du 
tci ilo consoliilacáu. 

I’ara o pagamcnlo dc juros c para aniorli-nráo da divida consolidada foi destinadu , 
Ininliciu por nquclla lci, a sonnna mensnl de scssenta mil pcsos, seado cincoenla 
inil pora pgainr.nlo dc juros, c dcz niil para amortUacüo devcndo ser pagos os juros 
por liiiiicstrcs vcncidos. 

A disposicáo relativa ao pagamcnio dc juros náo púde scr cumprida durantc todo o 
anno de 1855, conio jú liavia prcvisto o minislro ila fa/.cnda da Repubüca quan do, 
intcrpclludo na cniunra dc rcprcscntantcs em Margo dcssc anno sobrc o pagamento do 
primoiro dividcndo dos juros da divida.consolidada, dcclarou quc o "ovcrno náo podia 
cumprir n lei de eonsolúla$üo qunnto ao pagomcnto dcssc primeiro dividendo, e que, 
cm visla dos acluacs recursos tinanceirUs, náo abrigava tambcm csperancas de podcr 
fazcr lacs pngamentos cra todo o anno. 

A impossibilidndc quc tem havido dc pogar os juros da divida ¡impossibilidade que 
sem duvida continuarú por mqilo tcmpo, allenla a cnorme divida da Republica e o 
cslailo dc suns rendos) juslifica o pcnsaraenlo da junla dc credilo publico quando no 
prujcclo quc oprcscnlou para a consolidacáo da divida indicava a nccessidade de so 
creareiu alguns rccursos quc auxiliasscm o governo i«ira podcr fazcr frente ás despczas 
provcnienli's da consolidacáo. 


3morlisa<;üo da divida. 

0 prcccilo da lci dc consolidacáo rclaliva á applicacáo dc ilez mil pesos monsaes 
pnra a amorlisacáo da divida foi cninprido durontc oanno dc 1855, com excepcáo de 
nlguns inozes. A divida que ncssc aur.o foi assim amortisada importa em 2.o26.C18 
pesos 151 rcis, coniosevé no final dcste jiaragrapbo, ondo cstáo especiücados os mc- 
zcs cm que sc fcz amortisacáo c a qcantia dc divida resgalailn em cada um dellcs. 

A ninorlisacán ¿ fcila por proposlas — a qucm niais baratos quer vendcr os seus 
limlos dc «livida—. As proposlas enlreguc; á roparticño gcral do credilo publico , cm 
t.nrla fecbada, sáo alii publicamentc abcrlas no dia prcviamcnle <lc$ignado, e nessa 
roparlicáo sc pogáo os quonlias corrcspondenlos ao valor dos titulos oflerecidos pelas 
proposlas mais barolos. Os lilulos assim resgoiados sfio dcpois pubücaraenle queiroa- 
dos, lavrando-sc as eompetcntes actas, tanto da abcrlura c prcferencia das propostas 
como du qucima dos bilhclss. Se inuilos proponenles oíTerecem as*mesmas condicóes, 
íaz-sc cntre cllcs um ralcio proporcional ás quanlias proposlas para a amortisácño. 
Nos pnrociros mezcs cm que se fcz araoriisacáo os juros já vencidos pelos litulosnmor- 
tisndos forao, por ordem do governo, liquidados para screm pagos inlegralmente; mas 
csso disposicáo foi logo revogadac adoplou-se o systema de scrcm os juros capitnli- 
sndos para cnlrarcm na amorlisacáo. 

Durnnto o citado anno dc 1855, o governo e as camaras da Republica, cm vista 



(!n impossibiliclndc de sc pngnvem os jnros da div'nla, ImnÚRÍo nlgnmns modidns com 
c> íim do angmcnlnl• o fundo nmorlisnnlc. 

Enlrc ossns inodidns fignrn nmn lci qnc mnndon roccbcr nn nlfnndcgn do Monlcvi- 
dco n oilavn pnrlc dos rcspoclivos dircilos cin lilnlos ile divida puldica consolidndn com 
ii in vnlor dnplo dolormn mcdio dnqncllc jmii- imc so \ivcssc foilo a nmnrlisacño do cnda 
mc-z nnlnrior nn rcpnrlicSo gcral dc civdiio pulilico. Ess.i lci vnlndn cm t-¡ dc Mnio Ibi 
logo vcvogndn cin 15 dc Jnllio soguinlc. 0 valor dos lilnlns dc diviiln nmnrlisados 
nor cssn fónna , dnrnnlc o ponco lcinpo que rcgcn a diln lei, foi dc M12.8I2 pcsos 
S3 rcis. 

Onlra mcdiiln foi um dcercto cxpciliilo pclo gtivorno oricnlnl cm 17 dc Jnllin . elc- 
vando a 20,000 pesos a (pmnli.i inciisal deslináda á ainorlisacúo dn divida. ciii(|uanln 
niio fossc possivcl eflcelimr o pngnincnli' dos jnros . c dclcrniiiiniidn ipic ns proposln- 
para n ¡imorlisncúo náo podorifií» s-.r li.-il.is pnrpiTcns incnon-sn ciiicn ¡>nr ccnlo. Esso 
doerclo foi Inmbcm logo rovogado cm 20 doOuliibro. núo lcndn li>!o oir> , ilo sims dis- 
posiijócs senáo mna vcz qoc fci nn nmorlis.-icSo coriTspoiMÍcnlc ao uicz dv inlho. 

Rcvogndas cssas disposicócs, c nfio lcmlo lido ullcilo nlginnas oiiirns projcclndns, 
conliniion só em vigor a disposioáo da Ici dc consolidacfio, qnc mnnda applicar só- 
mcnlc dcz mil pesos mcnsncs pora nmorlisncüo da dividn. 

A faha dc pagnmento dc jnros c o a’.io nlgarismo n ipie a divida |<‘in subido e qtie 
vai lornando cada vez mnis improlicavcl 1:1 pagamcnlo , lein fcilo cons»rvnr os liluios 
de divida publica consolidada coni mui ponco vnlov nn prncn dc Monlcvidéo . c ñ p«r 
isso que com os dez mil pesos dcstinndos incnsalmcnlo ú amorlisaráo lcni sido rcsgaia- 
das grossas somraas, como se vc nu final dcslc parngrapbo. 

Só em lulbo sc npplicárúo vinlc mil^pcsosú amovlisacáo. o sc o rcsu'iíndu n¡7o cor- 
rcspondeu aos outros inezcs, é isso üevido údi$posicúo cnlúo vigcnlc dc mo sc acci- 
tarem proposlas dc menos dc cinco por cento, prcco qnc os tilulos nur.cn alcancúrño 
na praca. 

A amorlisacúo dc Outubro cscedcn eni muito ás anteriores por ievern baixado ncssa 
época os tituios a pouco mais de uni jiorccnlo, proco a que ainda so conscrvfio. 

A omortisacño da divida , ilnranlc o nnno dc ISóñ , den o residtado scguinlc : 


Ein Janciro. 270.011 pcsos ftifl rois. 

Em l'cvereiro. 205.208 » 000 >. 

Em Mnrco.. 2ÍII ,S0|) » flOO » 

Em Abril. 3;¡i.002 » .182 » 

Em Maio.'. 317.001 » flOO >. 

Em Jitnlio. 321.000 » 1100 .. 

Em Jnllio.105.802 » 080 » 

Em Ontnbro. 020.502 » 250 » 


Yalor dos lilnlos dcdivida pubüca resgalados pclas 
amorlisagóes niensacs 2,826.018 » 151 » 

Idcm por pagamenlo de dircilos na nlfnndcga. . 312.812 » 083 >> 

Tolol dos lilulos muorlisados aló 31 dc Dezcmbro 
dc 1855 .3.139.130 » 231 » 


Dlvkla csigiTGl. 

Por uma lei voloda nas comoras oricnlacs c sanccionaila pelo rcspeclivo governo em 
10 deJulbo de 1855 , a junla tlc crcdilo publico foi larobem incumbida dn classificacúo 
e liquidngáo dos documcntos provenicnles dc soldos airasados, c dc oulros empenlios 
cnntraliidos pelo governo dcsdc 1 dc Joneiro dc 1853 alc 30 de Junlio dc 1855. 












Essn lei delerminou om seu art. 2.° que a dmda rcsultante do tal opcracáo se deno- 
mino cxigivcl, o quo vcnra o juro nnnual de tres por conto. Pelo art. 3.*"se dcslináo 
cinco miT pesos mensnes pnra omortisorao dcssa dmda. 

Os cmpregodos orienlncs da junla comécúrüo já n occupor-se dos trnbalhos dessn diú- 
da, mas. náo eslondo clla coinprehendidn nos lermos da convenqüo de subsidio , 
náo competo ao commissario brnsilciro tomar parle em taes trabalhos. 

Segundo gerolmento sc cnlcula, a dividn exigivel é de pouco mnis ou menos dous 
milhoes de pesos. 

Avroxio PeDtto de CAiiVAr.no Boncrs. 


IjEIS E DECRETOS DA REPüBLIC/Y ORIENTAL DO URÜGÜAY, A QüE 
SE REFERE 0 RELATORIO SÜPRA. 


B. 6. 


Decreto do gar.erno eta republica ampliando t/s allribuicdes da junia dc crcdiio publico sob 
a dcnmiuacao de—rcpiirliciio gerut cle credilo publico. 


Minisierio da fazenda.—Montevidéo 25 de Jolbo de tSai. 


Em confonniibdo com o quc dispoc a lei dc 3 dc Julbo do corrente anno sobre o ajustc 
da dÍTÍda consolidadc c cm virtude do artigo 11 da citada lei: 

0 prcsidentc da rcpublica tcm resolvido e dccrcta: 

Art. 1.* A junta de crediio publico, crcada de accordo com a convcncáo dc subsidio cclcbmda 
com o Impcrio do Brasil, cstabelcciila por dccrcto de 30 dc Dcaerabro dc 1S51, e instalada em 7 dc 
Julho de 1S52, Dca reorganisada cm reparticáo geral decredito publico e dividida em tres seccOes 
pcla fúrma scgninlc: 

A 1.* scccáo scrú de liquidacño, scndo o ininislro da fazenda. presideote; D. Alcxandrc Chu- 
carro, 1.' vice-presidente; D. ChrístovSo Salvaaac, 2.° vice presidente; c o cooimissario do governo 
impcrial. 

Art. 2.*— Os dous vicc-prcsidontcs coniinuaráG a cobrar o ordenado dc 200 pesos incnsaes 
que Ihes cstá marcado. 

Art. 3.* — A rcparticáo gcral dc credito publico fnncciouará confortne o rcgulameuto opprovado 
peia junta, cout as rcfonnas quc fór nccessario adoptar-sc, e que ella proporá. 

Arl. á.°—A 2.* scccáo será incumbida dos iraballios cla consolidacáo, e prcsidida porutn con- 
tador, para cujo cargo sc nomCa a D. José Maiia Mufioz com o ordcnado de S130 mensae?, e lerá 
um secreiario que scrá o mesnio da junla, D. S. Argcricb, com S125 mcnsacs, c um 1.* oflicial com 
SO pcsos mcnsacs, para cujo lugar lica nomcado D. Faustino Acba. 

Art. 5.°—A í.‘ seccáo scrá tlc ainoriisaqáo c pagamcnio, e terá um tlicsoureiro para cujo cargo 
i: nomcado D. Pablo Óllonicgo com o ordcnado de §150 mcnsacs , e um oflicial com SSO incnsaes , 
que c D. José Pozo, e um portciro que vencerá 25 pesos por mez. 

Art. 0.” — Organisadaassiin a rcparlicüogcral de credito publico, principiará a dar cuinpri- 
mento a lei, stibdividindo os trabalhos de manoira qucpossáo comcqar a cuinprir o art. 2.' no 1.* 
do proximo mcz dc Sctcmbro. 

Art. 7.*—No caso quc scja nccessario maior nurncro de cinpregados, o govcrno destrabirá das 
ontras rcparticocs publicas os que forem coavcnientes. 

Art. 8.“—íia auscncia do mlnistro da fazenda, prcsideo 1." vice-prcsidentc, cna faltadesie o2.? 

Art 9.*—A íormula dos titulos de cousolidacáo se passaráG em folhas de papcl commum. 
TraráG em sen cabecario as armas da republica, c em scguida: 



— 18 — 

Tttndos pubtúas ilt I a 3 */. ceaformr a tr¡ dt 3 dc Jutho di 1851. 

Jfonfnírf/d.... on.... dc..., dc 1851. 

Valc pvr.... voiccndu ojuro dt 1 ‘i.uo «naoitrsdc o 1.* dc Jantirc dc M53 aU a fim dr llcsnnbro dr. 1857-d. S •/. 
uu fiiiuo tlrsdr ol.‘ dt Jaiieira dc 1858 «U 0 fim de Ilezrintiro de 1860— e de 3 •/. av iiiiuu dtsdt o 1.* dc Janetro 
dr 1861 fiii dimitc, o quut srrá pagn desdro 1/ d,- Abrit dc 1853 de tres em tres mezes. 

A Iri jniiic aas eonipticrs de falsidnde r uso fraudulrntn. 

Ktmiero do litnlii—liujnr pttra o srttu tpu gmtrdari o ministro iu [azmdit. 

Assignatiira dvs dous lirc-presidrutts da rrparlifm gcral. 

Ari. 10.‘—No verso dc cada tiiulo sc lancará a vcrba <|uc dcvc licar no livro da contadoria. Esta 
vcrba lia itc scr autorisada: 

Nos litulos dc 5 mil pcsos, pdo coniador do crcilito publico. 

Nos dc mil pcsos pclo ilicsourciro. 

Nos de 500 posos pdo sccrctario. 

Nos dc 200 pesos pclo oDicial ila contabilidadc. 

Nos dc 100 pesos pclo ollicial da thcsouraria. 

Cada uin destcs cmpregados, icrá um sello dilTrrcntc , quc sc porá com linta prcta sobrc papd 
lambcm dc utna cdr dilTcrcntc, scndo cada um rcsponsavel pclo scllo quc sc Ibe dcstinar. 

Art. 11. — Os valcs dc qnc falla o artigo 5.* da Jd scrüo assignados pdos dous vicc-prcsidcntes, 
n teráo o scllo ctn braoco. 

Art. 12—Todos os papcis dc crcdito qne forem comcrtidos cm tilulos de consolidacüo scrüo 
inulilisados por racio dc um sacaboeüdo, que cslará ao cuidado da contadoria da rcparticüo 
geral. 

Art. 13. —No 1.' de Fcverciro dc 1S55 comecará a thcsouraria gcral a pür á disposifüo do 
Üiesonrciro da reporticüo gcra! de crcdito publico a somma dc 00,000 pcsos mensalmcnte, para 
dar principio á amortisafüo, com 30,000 mil pesos no l.‘do ditoanno, quc ó quando dcverü 
comccar tambem a fazer-se o pagamcnio dos juros da dirida consolidada. 

Art. 11. — Todos os quc lenbüo dc reccber o juro aprcsentaráO á contadoria da commissüo os tí- 
tulos originaes dc consolidacüo para justilicarcm as quautias correspoudcnles. 

Art. 15. —A tlicsouraria fará os pagarocntos com a mtervencüo da contadoria, c assim tanto 
nisto como na amortisacüo que deve fater-se, proccderá dc conformidade com o quc cstabeleca o 
regiraento imerno quc für approvado, afim dc munir-se dos fundos, c tomar expeditas e seguras as 
operacoes. 

Atl 16. — Os possuidores dc titulos publicos de consolidacáo quc queirüo vendí-los á caixa dc 
amortisacüo, logo quc clla avise tcr dinfceiro disponivel, apresentariü propostas fcclwdas, quc 
serüo abertas pelo secrctario pcrantc a 1.* secfüo no dia e bora marcadas, c com publicidade, para 
admittir aqudla qnc fór mais vantajosa, farendo publicar pclos pcriodicos todas as que sc 
houvcrem aprcsentado. 

Art. 17.—Sc forem aprescniadas propostas iguaes, se exigiráü novas, c se em algum caso 
neuhuma se aprcsentar, rcscrvar-sc-ha a quantia dcsignada para a amortisacüo, afim de augmeotar 
o fnndo desliuado no trimcsirc scguintc. 

Art. 1S. — A repartícáo gcral de credito publico informará ao podcr execuüvo todos os seis 
me2es do estado das operacGes, que $e fará publicar. 

Flores. 

M. Acosta t Lara. 


N. 7. 


Decrcto do gmemo da Republica resolvando as attribuicoes outcrgadas d junta dc crcdito publico 
pclos tratados cclcbrados com o Bras.il. 

Ministerio da Fazenda. — Montevidéo, S de Agosto de 1854.' 

Tendo sido intenfáo do governo crcar a repartícüo geral dc crcdito publico, scra dcsvirtuar 
O que está pactuado nos tratados com o Brasil, c cm virtude da autorisafáo da lei para a organisacáo 
da divida publica e sendo tomadas em coDsideracáo as razües cxpostas pclo Sr. D. Alexandre 
Chucarro, corao presidentc do seoado, o presidentc da republica resolveu: 



Art. 1.* Que dcvcm cntcndcr-sc, corao atí aqu¡, os serrifos quc presta a junta dc crcdito pubücn. 
como uina coinmissño tcmporaria. 

Art. 2.’ Quc formando os imlividuos dcssa junta a seccSo 1.‘ da rcpartiplo quc sc crcou, suas 
funcfícs naopassarlO do tcmpo quc a lci desiena para a liquidarJo c classilicafao da divida pu’blica. 
Art. 3.' Comunmiquc-sc, etc. 


Flokes. 

Masoel Acosta y Lara. 


Lci da Repubticu saknndo os credorcs Itypothccarios quando tuto aprescntem seus titulos de credito 
d. conversüo. 


0 senado c a camara de represcntantcs da¡Republica Orientaldo üruguay, reunidos era assembléa 
gcral 

Decrctáo: 


Art. l.“ Náo prejudica aos credores hvpothecarios o náo apresentarem os seus titnlos de credito 
.1 conversüo. 

Art. 2." Comtnunique-se, ctc. 

Sala das sessües, Montevidéo 13 de Julho de 1835. 


M. Magahsos, Presidente. 
JoÁo A. Magarisos , Secretario. 

Mioisterio da Fazenda.—Montevidéo 17 de Julho de 1855. 

Curopra-se, accuse-se recebimento, cotmnunique-se a quem pertencer , e publiqae-se. 

Flobes. 

FsAsasco Agbll. 


H. 9. 


Lei da Republica autorisando o goternopara celebrar ajustcs comos agentes diplomaticos 
estrangeiros sobre as reclamacves de seus respectivos subditos. 


0 senado e camara de representaotes da Repnblica Oriental do Uruguay reunidos em assémbléa 
geral 


Decretio: 

Art. l.° 0 poder executivo fica autorisado para celebrar com os ageotes diplomaticos aquelles 
ajustes, que permiltáo as exigencias do serTico publico, relativos ás reclamafóes de seus respectivos 
subditos. 
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Art. 2.* 0 podcr oxccmivo darfi eonta dos ajustes, quo fOrem rcalisados crn virtuilc da presentc 
lci, ¡\ asscmbléa geral ou ú comniissiio pcnnancntc cm sua auscncia. 

Art. 3.° Coinnnimquc-se, ctc. 

Snla dasscssucs do senado cm Montevidéo, 14 dc Jullio dc 1835. 

Mavoei. B. Bcstaswste , Prcsidcntc. 

Josfe Manros, Pro-Sccrctario. 

Ministerio das rdafOes cxtcriorcs.—Montcvidéo, 10 dc Julho dc 1853. 

Cumpra-sc, accuse-sc rcccbiiucnto, coraniumquc-so e publiquc-se. 

Ftoiius. 

Francisco Acell. 


N. 10. 

¡fotti dtt tegafiio mperiat cm SIoniCKÍdt'o ao govento orienttil, rcsgmrdtmdo os direitos dos 
reclmmntcí Orasiteiros. 


Legacáo iuipcrial do Brasil. — Montcvidéo, 16 dc Janciro dc 1850. 

0 abaixo assignado, enviado cxtraordinnilo c ministro plcnipotenciario de S. M. o Impcrador do 
Brasil, juuto ao Estado Oric-ntal do l'ruguav. tcm a lionra dc dirigir-sc a S. Ex. o Sr. D. Anionio 
Rodrigucz, ministro c secrctario dc estado da'» rdacOes exteriorcs da Rcpubiica, com o iim dc aprc- 
seutar a S. Ex. a seguinteredamacüo: 

A lci quc emanou da honrada asscmbléa lcgislativa do F.stado, em 14 dc Julho do aimo proximo 
passado, auiorisou o podcr cxccutivo da Rcptiblica para cstipnlar, com os agontcs diplomaticos es- 
" ' “ 'o Oricnlal, ajustcs rclativos ás rcclamacücs dos nacionacs «lcsscs 

c da 


e Gran-BrcS. | ubd, “ ^ S "" M ° SCb 

attcodidos pclo govcrno <la Rcpubüca, pcdc licciifa jiará aprcscntór a S. Ex. ó Sr. ininisiro das rc- 
lafOes exteriores a reclamaqBo dc Gcrmano da Costa c IrmSo subditos «lo Impcrador .•csidcntcs em 

Os documeutos quc constiuicm cssa rccIama?ío, c queváo coberlos por csta nota, provfio quc os rc- 
clainantcs sño crcdorcs aoibcsouro do Eslndo, porquc, cm tcmpos «lifliccis para o snprcmo govcrno 
da Rcpublica, Ilic suluiiinislráráo vivcrcs c cmprcstárSo grossas quauiias cm prata. Esta ultirna cir- 
cumstaiicia «lá ao iucoiucstavcl dirciio dcstcs crcdorcs do Estado uma siguilicncáo cspccial quc, «lc 
ccrto, nüo dcixará dc ser entendkla pda delicadctn propria dos distioctos cidadáos quc no govcrno 


0 aliaixo assignado, pois, conliado no dircito dosrcclamantcs, na dücacia da Iciquc os protcgu 
e na lcaldadc clo govcrno da llcpublica, náo accrcsccuiará ao quc acaba dc cxpOr scnáo os protcslos 
da distiucta consideracáo quc tributa ao Sr. ministro e secretario de cstado das relacües exteriores 
da Rcpublica Oricnwl do Urnguay. 

Josfe Maria no Ajiaual. 

A S. Ex. o Sr. D. Antonio Rodrigucz, niioistro c secretario dc cstado das relacflcs cxlcriores da 
Rcpublica Oricntal. 



— 21 — 


N. 11, 


Lci cia Ucpubliai crcando uma cnixa crpccitd de amortisacilo. 

0 scnadoc a camara <los rcprcscniantcs da Republica Oricnlal do lirugoay, rcunidos cm asscmblía 
gcral, sanccionáráo a scguinic 


Art. l.° A juuta dc crcdito publico classificará c liqnidará lodos os documcntos cjue dcin accáo 
contra os fuiidos publicos, qucr provcnliáo dc onlcns cinanadas do podcr cxccutiro, quer d« soldos 
dcvldos aos scrvidorcs do Esiado, dcsdc o l.° dc Janciro dc 1S53 atú 30 dc Junlio dc 1S55. 

Art. 2.° A divida quc rcsulla desta opcrapio sc dcnomioará cxigivd c goiará dc um juro ile 3 por 
ccuto annual. 

Art. 3.° Crcar-sc-lia mna caixa cspccial dc aniortisacáo para a qual sc desiinnráO cinco mil pcsus 
nicnsacs alim dc rcs'gaiar os docuincntos quc cm virtudc desta lci dassiliquc c liquidc a jdnta ilc 
crcdito publico, scui prcjuizo dc se augmcntar cste fundo. 

Art. í.° A junta do credito publico proccdcrá ncstc caso couformc seus regulamcntos. 

Art. 5.° Comiuunique-sC; ctc. 

Sala das sessOes do scnailo em .Montcvidco. 14 de Jolbo dc 1853. 

SIascei B. Bcstamastc, prcsidcntu. 

JosE Mabtos, sccrelario. 

Ministerio da fazenda. — Montcvidío, 17 de Julho dclS55. 

Cumpra-se, cominuniquc-sc, accuse-sc 3 rcccpcño c publiqne-sc. 

Ftonts. 

Fbascisco Accu.. 



ANNEXO 

a 

RELACÓES DO BRASIL 

t C0SFEBKh.4t.4O AttfiESiTI.Vt E EST.ADO DE BUESOS-AYBBS. 



Iknnherimcntocomo divida nacionalpela Confedcraeüo Argcntina do cmpmlimo fcito dsgrovincias' 
dc l'.ntre Itios e Corrientcs, em cirtudc do concenio cíc 21 i/e Noccmbro de 18ol. 

Lei du Confcderncáo Argcntina dc 11 de Outubro de 1855. 


0 üumido c a camnrn ilos deputados da Confedcracán Argcnlina, rcunidns em congresso 
sanccionáo com l'orca de lei: 

Art. 1.’ A Coufúderacáo Argcntiua rcconhccc coioo divida nacional a favor do imperio 
ilo Brasil a quantia de i|ualrocentos mil pesos fortcs, cm|irestados ás provincias dc Entvc- 
ltios c Corricntes, cm virtudc do tratudo concluido por ellas cra 21 dc Novembro de 1851, 
coni ocitado ioipcrio. 

Art. 2.* Autorisa-so ao poder cxcculivo para ncgociar com ogovcrno de S. M. o Imperador 
do Brjsil, o modo e os tcrmos cm que ha dc satisfazer-sea dita divída. 

Art. 3.* Fica igualnienle autorisado parn neccciar com os demais govcraos que devem 
(•oncori'cr para o paganienlo da racncionada dividida na parte quc llies corrcsponde. 

Art. i." Cominuniqiie-sc ao |»der cxeculivo. 

Sala das sessóes do scnado no Paraná, capiial provisoria da Confcderacáo Argentina, ein 
viutc c novc dc Sctcmbro dc mil oitoccntos cincocnta e cinco. 

Raiio.n Alvabado. 

Carlos M. Saraiva, secretario. 

Paraná, 11 dc Oulubro de 1855.— Cumpra-sc como lei„ coiumuuique-se, accuse-se o 
rccobimcnlo, publique-se e dó-se ao regislro nocionak 

Cakril. 

JCAX DEL CaUPILLO. 


N. 2. 


.Xota do gocerno du Confedcracáo Argentina d lega'&o imperial eommunicando a lei supra. 


Ministcrio de rclacóes exlcriores.—Paraná, 13 dc Outubro de 1855. 

S. Ex.* o Sr. presidcnlc da Confederacáo subroetteu ao conhecimento do congresso legis- 
lotivo as conlas espccilicadas das quantias emprcstodas pelogoverno dcS. M. olmperaaor, 
cm conscquencia do tratado de 21 deJiovembro de 1851. S. Ex.’pedio ao mesmo lempo ao 
eongrcsso que declarassc se aquelle cmpnftlimo dc'ia considerar-se corao uma obrigacáo 
das provincias dc Enlrc-llios e Corricnles, ou como uma divida nacional, conforme as 
indicacücá do art. 7.* daquellcmcsmo tratado. 



m*m 


0 coiictcsso sc cxprcsson «m 20 do Sctcmbro ultimo sobrc csla malcria nos lcrmos quc 
conslüo ila lci quo por eopia lcgnlisuda lcnlioa lionra dcremcllcr inrlusa i«ru conliccimenlo 
dc S. S. c do governo impcrial. _ 

Toino a libenladc de annexar lamlicm o esta noio o n.“230do .Vacwnal Artjenlino, no 
qual sc ncliüo publicados os documcnios olliciacs rclativos ao nssmnpto quc acabodc lcvar 
ao conbccimcnto dc S. S.* 

Tcnbo a honra dc sandnr a S. S.‘ coin o íunior aprcco c consiilcra$üo. 

Jvan Mabu Gctikuiiez. 


A S. S.* o Sr. commcndador Joaquim Tliomo/. do Aniaral, cncarrcgailo de nc-gocios de S. 
M. o Iinpcradov ilo Brasil. 


N. 3. 


Xota du lcjaeüQ impcmluo da Confcderarüo Argcnlinu. 


Legacüo imperial do lirasil.—Buenos-Ayres, 2L de Jaiieiiti dc 185G. 

0 abaixo assignado, enfarregado de negocios dc S. ii. u Impcvador du Bi-asii, lcyou ao 
conheciraeuto do seu governo a nota quc S. Ex.“ o Sr. D. Junn Maria Gulicrrcz, niinisliu 
das relacócs cxteriores^ da Conlederucüo Argcntina, Ihc ilirigio ciu 13 de Outubro do 
anno proximo ¡«ssado, annunciando-llic quc o congrcsso lcgislaliru havia rcconliccido 
como divida nacional o empreslimo feilo por S- M o Imperador ein virlude da convencüo 
de 21 de Xoverabro de 1851. 

0 governo imperial vio com prazer a justa apreciacüu quc dcsse cinprestiiuo l'cz^ u 
governo Argenlino, e ordonando ao nbaixo assignado que assim o munifestasse ao Sr. 
minisUo das relacoes cxteriores, incumbio-o aomesmo tcmpodc cerliíicar a S. Ex.* que 
intcirndu dos termosda lei dc 11 de Outubro, que rcconliccc o nicncionado cmprestimo, 
o governo de S. M. se aclia prompto para entrar no ajustc dc que trala o artigo 2.* dessa lei. 

Snlisfazendo por este raodo ás ordens que rccebcu, o nbaixo assignado sc pravalece 
da opportunidaoe para rciterar a S. Ex.* os protestos da sua mois dcvada c respcilosa 
consideracüo. 


Joai.iuim Tiiomaz no Amabai.. 


A S. Ex.’ o Sr. Dr. D. Juon Morio Gutierrcz. 



IMscussiio cnlri' u lcgacño iinpcrial cm Bncnos-Avrcs c o govcrno 
ño mcsmo Eslailo relalÍTanienlc á suliiila da cxpcilicño naval 
i!o Itrasil pdo Paraná com dcslino ao Paraguav. 


N. 4. 


A 'ola do governo dc fíucnos-Ayrcs ú lcgaráo do Drasll. 


Minisierio de relaeóes exteriores.—Buenos-Ayres, 9 de Agosto de 1855. 

Impossivel tcm sido até agora a S. Ex. o Sr. govcrnador, por molivos. e occurrenciis 
(juc sáo nolorias, prcstnr a devida nllencño i communicacño da legacúo imperial datada 
ue 23 de Marco ullimo, relativa á possogcm sem previa licenca pelo Paraná cora des- 
lino ao Paragnay de uma expedic-áo naval do' imperio, e na qual oquclla lcgaeáo, depois 
dc tcr levado ao conliccimcnlo do seu governo a que lhe foi ,dirigida em 27 de Janeiro 
se jscrve responder a csla, e faz sobre o assuropto varias e exlcnsas observaeoes. 

Á vista do scu conleiido, o Sr. govcrnador sentio o mais vivo e sincero desejo de 
cofiveneer oo governo de 5. M. Itnpcriol de quc só a evidcnaa do direilo, que assiste 
a este paiz, c a forca do dover dc sustcntar o que lhe.incurabe, poderiáo induzi-lo a 
disscniir das vislas c opiniüo do nicsmo govcrao ncstc negocio. Por isso o abaixo as- 
signado. niinistio e sccvclario de relacóes eateriores, rccebcu onlcns especiaes para salis- 
fazcr a todas as indicadas obscrvacócs contidas na nota de 23 de Marco, e este é o 
encargo que o abaixo assignado vai esforcar-so jmr cumprir devidamcnte. 

0 governo dc Buenos-Ayres nfio poem cm duvida, nem sc propóe indagnr a naluveza das 
intcncóos do governo impcrial qnr.ndo fe/. penetrar suas foreas marilimus nas aguas do 
Paraná; lanlo mois-quc, na sua opiuiáo. nadadisso sorve para illustrur ou rcsolvcr a 
vcrdadoira questáo. 

0 govcrno de Bucnos-Avres considera, quc nem com intcncóes bcllicosas, nemcom 
inlcncócs pacilicns, é ilado a nacáo alguma intcrnar suasforqas militares no lerrilorio du 
outra sciu prévia acquiesccncio dcslo: e como a ilhislrada justiqa do govcrno dc S. M. 
Jmpciial leconlieco o Ucminio absoiulo de Bucnns-Ayrcs uas respcclivas aguas'do Paraiui, 
é perfcitoincnle logico dcduzir-se que a inlernncáo das forcns brasileiras náo pódc 
licilamcnle opcrar-sc sem aqnc-lla condicáo. Quc as inlencóes sejáo pacilicas.é isto uma 
cireumstancia accidcntal, qne pódcinlluirpora inclinar o animo do governoa otiiorgar 
o tronsilo qno dolle so sollicitn; mas, por si só, náo fondn ncin cunsiiliic ccrlamenlé <• 
dircito ilc trausilo militar. 

Essa illuslradn lcgaoáo nüo podia dcsconbecer aquelíc principio univcrsal, cosno com 
cíl'cilo náo o ilosconlicce: porém provnvelmcnlc por iss-i‘ mesmo. o álim de snlvar a 
iiiconsc<|ucncia, que apparcce cnlre o rcconbocimenlo dnquclle in’iiicipio, c a violncáu 
delle pclo facto dc haver a marinlia irnperial penetrndo no Paraná sem o assentimonio 
do governo, sc csforca clla agora ]>or justiücar cssc facto com a supposiqác do quc nas 
lcis dc liucuos-Ayrcs náo exislia proliibicáo para os navios dc gucrra dc navegar aquelle 
rio. Mas essa supposiqáo se faz dcrivar dc uma inlelligcncia muilo forcnda que sc prr- 
tcnde dor á sun lei de 18 de Outubro 'le 1852. Ella dcclarou a plena libcrdode de 
uommcivio c de navega$áo no Paraná para os nayios mcreonles de lodas as nacócs: e 
é muilo cxlraordinorio, qne por nüo cxcluir explicilamente os de gucrra, se julgm: que 
csles forao comprehcndidos ímplicilomente naqu£H(i.-i;once$sáo. 

A cslc rcspeilo scjn pcnniltido oo obaixo assignodo rccordar ao Sr. eniarregado de 



aüse 

nogocios quo nnlos dnquolla lci lodo o navio que nño fussc argcnlino, qticr do guorra 
qucr do. oommcrcio, so acliavn absolulnniontc cxcluiilo ilessn navegacáo. 0 'lireiln nrgen- 
lino dc cslnboleccr c snslcntor soiuellianie cxelusTio nmica foi uiii |U - olileiiin; jielo con- 
Irario, cm 1850 foi claromcnle reconliccido cui (nilado ]>or uiiia das |iriinciras nacóes 
domundo; oclo csio quc iior ouira jiarie nfto iiii[iorlnu favor algniii ila (irnri-Iirclanliu, 
scnüo unicaincntc o reconiiecer ella nos onlros um |irincipiu quc assiiii coino o lirnsil 
sempre snslonlou euidadosameiile, c applicon « , iu scus proprius dmuinios. nao fazcndu 
coin islo mais do qnc dar forca pclu dircilu das gcnles roiivcm.iun.il, ás prccxistciilcs prcs- 
cripcóes do.dircilo das gcntcs primariu, quc proclamáo u alisululn doininio e sobc- 
rania das nacócs sobrc as aguas inlcriorcs do scu turriluriu. 

Naquella cpuca, a uiiica aspimráu. a unica uccrssidailr c o iniicu inlcrcssc laiu- 
bcin dos govcnios cslrangciros cra qiic a Kcpul>l¡ca Argculiim nbrissc nu coimnercin, á 
bandeim mcrcanlo, scus riW inlcrioros, t cslc fui igimlm. ulc o uuicu i'bjcclo qucquaiilu 
á navcgamo sc propuzcráo alcam.ar ns conyenrócs ijiic cni 1851 foiúo rclobradas cntre 
o Brasil Comeulcs c Enlrc-Uius, nas qnaes, de rcrlo. nnila sc roucordou áccrm 
dos navios dc guei'ia: nntrs pelo conlrario a liiicnladc i!c unvrgacáo, dc quo Irulfin. 
liniitou-sc só a algnus Esludos; tnas Uuenos-Ayrcs fui niuilo inais lunge; coiiccdoo-a 
a lodas as nacócs scin cxcc|H'á«>. 

Assim pois, aqucllc volo univcrsal, aquclla cxigcncia sii|>ronia, quc por outra parlc 
sc barmonisava pcrfi ilnincnlc eom os iuleresscs bcm cnlendiilos do Itiicnos-Ayres, foi 
o que n lei dé 1852 se propó* salisrazcr c snlisfc/.. Nada linlm fcilo suppór a cxtrnor- 
dinaria idca dc quc essi conccssáo sc fi/.cra cxlcnsivn ú navcgariio dc gueira: nada 
igualmcnto livcra podido juslilicar semclbnulc proicnrj» cmn a necess¡d.idu. ncm ainda 
coiu a simples ulilidude gcral. Por isso julgon a lci de 1852 suporfluo fa/.cr uma e.vclusáo 
exprcss.1 dessa navegaQáo: c táo longc csiava dc a eumprcliendcr nn sua disposicáo, quc 
o que della se dcdu/. vcrdadciranienlc ú a suu exciusftu: porquanlo a lci duclovu c 
oulorga o Iraíico c nnvcgacáo mcrcantc u lodas ns narócs, o «pic crn cxcluir cxpliuiU- 
menle os navios dc gucri-a quc náo coramcrciüo ncm traiicáo. 

No caso mesmo, que sc ncga, de quc uma lei lúo elara em scus tcrmos ncccssilassc 
dc inlerpretaeáo, a legacáo iniperinl náu puílc igmu-ar que só a Kucnos-Avrcs pertcncc 
dar cssa intcrprotacfio: tnmbciii náo púdo ignurar, quu scgundo as mais solulas e seguras 
rcgias da crilica, as conccssóes graluilas c cspontancas nuncn sc inlcrprcláo dc mcnos 
para mais, coino nunca sc iulcrprcláu conlra aqudlc quc as oulorga. Sabc lambciii 
a legaffio, quc nciilium governo, qtic dc alguiiin iiiaiieira aprccia suas prerogolivas e smi 
decoro, púde reeonbeccr cm oulro a faeuldadc de inlerprcüir suas proprias leis. 

Emlim, Sr. cncarrogodo de ncgncios, Buonos-Ayrcs, quc tem sido o primciru povo 
deste contincnlc, que proclamou a libcnlado absolula da navegaefio inleina incicaiile, 
c que fcz a scu rcspcito um regulamcnlo sob as bascs as mais amplas c libcracs, Kue- 
nos-Arces,-que, porlanlo, so anlicijiou assim a fa/.cr luilo quanlo cra possivcl parn favorcccr 
o inleresse legilimo ilo lodas as nncócí, reinuvemlo obslaculos no connncrcio, c crcan- 
do-llic facilidaaes, parccc que conquislou o dircilo de uxigir, ao nionos, quc sejáo rcs- 
peiladas pclas foreas navaes cstrangciras as iiuiiiunidmlcs de seu terrilorio llnvial. 

Outras obscrvaróes lém-sc na noin Jo 23 dc Man o, ;¡s quncs vai lambcm o abaixu 
assignado rcsponder, posto que com mcnos exlensáo. 

A qoalidade dc ribcirinlio na parlc supcrior dos rios, qne dá ao. Imperio do Brasil o 
dircito do lorna-la navegavcl por qnalqucr classc do navios, náo liic conferc, cm faltn 
de convcncües, o dc fazcr cruzar ]>or scus vasos de guerra a pnrtc inlurior, que per- 
tence a Bucnos-Ayrcs; tanto mais quanlo o Impcrio nüo é uma nacáo cncravada n» 
incio dc tcrrilorios cslranbos. 

0 Iransilo que lcz o vapor paraguayo Tnruary náo pódc cilar-se ncm como prccc- 
dentc, ncm coincí faclo quc conslilua doul' ina para ser applicuda ao qne iizcráo as fureas 
navaes do Imperio. S. S. convirá sem difllculdadc em quc liavia uma dificrcnca radicál 
enlrc a nalureza e objeclos de um c oulro transilo. 

0 Taijunnj cra um navio só. que náu eonsiituia ilolillia ou annamenlo naval; quc náo 
sahia de seu terrilorio para dirigir-se a coslas ou aguas cslranhas; inas quc ]>clo con- 
trario vinlia da Europa, o se encaminbava para scu destiuo natural c forcoso; quo, ciulini, 



níio ronÜMivn ossc transito cm virtudo ou om consequoneia do questán olgunia com outra 
nncño. 

. Éscussdo ó quo o akoixo nssignndo so domoro om mostrnr nue o transito das tbrens 
brosiloiras se rcvestia de earactoros e circuuislaneias diamelriilracnte opposlns ás q'ue 
fieSn iiidicndns. Notnrá sómenle quo o objecto dollas parcco que nño cra o da dcfeso, 
como so dÍ7. nn dita nota, porquunlo nenhum ntaquo nom porigo amcaqavn o Brasil nas 
iignns dos rios Parnnit 011 l’arngiiay. Suu objoclo cra ovidontemcnle o de npoiar umn 
negocinciio; c ó innognvol que ontro as cvcntualidndcs qnc de tnl situacño poiieriao sur- 
gir, mnn dcllns é quc. n dcspcito das intencóes nsmnis puras o pacificas, poderin sobrcvir 
n trisle nccossidndc dc tcr dc fazor um uso aclivo de taes forcas. 

l’arn juslilicar ostn npreniiináo do govorno do l)uonos-.\yrcs o nbaixo assignado poderia 
valer-se vicluriosamenle do fuctos revclndos ilcpois pela impronsu e nas lionrndus caniarus 
brnsiloirus; poiém só fará vcr rapidumcnlc qiieocholb, quo commundava aqucllas Ibrcas, 
foi desapprnvadu e dcmilliilo por nfm tor proccdido do modo diffcrcnte do procedimento 
quc ievc 

So o Tamoru levava ou nño artigos do gucrra, Iro/.idqs da Enropa; sc aquise vendórño 
on nño ontros r-oiti doslino no l’iiruguny, ó qno nliás scria perfcilamenlü licíto , vistn cumo 
náo huvin gncrra, o nfiq se negnva no Brasil u fnciildadu dc fa¿jr o mcsiuo, luilo isto, 
Sr. oiicarrcgailo dc nugocios. nño afibcla. no parcccr do ahaixo ossignado, a unicn qucs- 
tño, quo mulivu a prcsentc corrcspondcncia. c qnn só vcrsa sohrc o dircito dc trnnsilo. A lc- 
gncño foi inal inl'ormmla , qnando declnrou que o Tucuarif linlia feilo aqni alislamcnlos. 

Qiiimlu ás viugens foilns no l'iimiiá jior alguns navios de gnorra do oulras nagóes, 
pnrorc iiiqiieslionnvcl que sc o trunsilo verilicudo jiela llolillm do Hrasil nñoadmiUe coin- 
parncño com o do Taruanj , muilo mcnos póde nilinilli-lu com o de tucs navios. feita 
com objcdos de cx|ilorn(3o, condiiccfm de correspondcnciu, pusscio elc., c scm altiludc 
bcllica. 

Enlrcianlo tmlo o quc licn exposto moslrará a S. S. quunto tem estndo longo do pen- 
sumento do goveruo do Buenos-Avrcs irrogar, pclo facto do sustetilar iioslo dehate os 
inconrussos Jircilos do paiz, o menor aggravo no imperio. A nenhumn nacáo faria jaraais 
o govcrnodcBuenos-Ayros n grandc iniusiiga de rciHisar-lhc, em igualdadc dccircumstancias 
— scgundo n expressüo da legacño — fuvorcs de n'avcgacQo quc o outras concedesse; e raenos 
a l'aria no Brasil, coin qiicin cstá ligado cste paiz, nio só por vin.ulos geraes ile fiatcrnidade 
corno lambein por onlros iniiilo cspceiaes c vuliosos de aprego e ainizado. Mas essa 
igualdade du circumslancias, c prccisumcnle o que falla neste caso: pois a nenlmma 
nacfio pcrmiiiio o guvcrno de Bucnos-Ayres cxerccr uin aelo comq aquelle que exercéráo 
as forcas brasileiras, nom clicgou scqner a occasiño tle o pern’itir ou negar. 0 trnnsilo 
dc navios isolados cotn os iudieadus tlns, nño é segurnmenlc poru se equiparar ao de mn. 
considerovcd iimiomcnlo nnval. cnm apparaln bellico e destinodo a dnr forga a uma ne- 
gociacño diplonmtica. 

Jnlga o abaixn assignado que com eslas explicagócs deixa cuinprido o encargo que 
recehcn de salislazer ;is obscrvacoes contidas na nota de 23 de Margo, expressando os 
juslissimos iiiolivos, que obrigárño o govevno de Buenos-Avres a cunsideror uquclle tron- 
silo, quc nñu fóra pedido nem consentido, como um desconhccimenio indirecto de 
direitos imlisputaveis: descunhcciineiito, que o abaixo assignado se compraz em presumir 
náo foi meditado nein intcncional, poiém que entrelanlo vinha envollo no mesmo faeto: 
e facil é por conseguinlu conceber que cssas mesmas rnzoes o obrigariüo, muito contra sua 
vonlado, a ver na repeticño de actos nnalogos. um desconheciinenlo directo e positivo 
daquellos direilos. 

lsto nño succederá scm duvida, pois que do elevado espirito de justiga que anima 
o govcmo de S. M. Imjierial se cncontráo repetidos lestemunhos nos paragraphos daquella 
nota , que o abaixo assignado tom o prazer dc consignar aqui: 

« 0 governo de Buenos-Avres raelhor quc qualquer outro deve reconhecer o res- 
peito do governo imperial ao’s direilos de soherania das demais nacócs.... 

« Nunca pietcndeu , ncm pretende hoje , que seus vizinhos lhe facáo concessóes que 
nño sejáo commuos ás outras nagóes, ou se náo fundem em jusla e eCTectiva recipro- 
cidadc. Mas por isso mesmo tem direito a esperar que nño se recuse aquillo que a todos 
em geral se tem perraittido.... * 



« Comtuilo o covcrno imperiol esti rauito longc dc quercr suscilnr ditRouldados ao 
govcfiioilc Buonos-Avrcs no cxorcicio dc qunlquor dircito do soberanin dos nos, quc Iho 
pcrlcnccm. e por isso’náo prctende rcclamar para si l'avores dc navegncSo, que nfio sojáo 
conccdidos u outras nacócs em igunldado de circumstancios. » 

« 0 "ovcrno imperiál'confia que ns obscrvacóes dn prcscnle nota serao acolhidas 
pclo governo dc Buenos-Avrcs com o mesmo espirito dc justico, moderncüo e ainizade, 
que os dictou, c guiará scrnprc ns rclncócs do impcrio coin os cstndos vizinlios, podendo 
o abuixo assignndo nsscgurar n S- Ex. o Sr. Porlela. ministro dos reln$óes exlcnores do 
Estado dc Buenos-Avres, que o governo de S. M. o Iniperudor nño lem a mloncáo dc 
offcndcr. nntes rcspcitará, como dcvc, e édo seu inlcrosse, os dircitos de pcrfeita sobe- 
rania sobre a portc do Rio Pnraná. que pertcncc ao Estndo dc Rucnos-Ayres. » 

Isto sc servc ilizer a lcganáo impcrial: c o governo do Estailo dc liuenos-Ayrcs o agra- 
decc, c accita ilcsdc já essás positivas scgurnncas, essa-s expliciias dcclarncócn. 

Náo lhe c licito por isso tciucr faclo alguni quc as contrarie: pois sabe bcni que um go- 
verno , quc lcm a nobre franqucza de proclamar táo allamenle csscs principios de justica 
ticn univevsal e dc convenicncia coinmum, náo sc csquivará cerlnmente dc aceilar nn pra- 
tica snas imlcclinaveis consequencias. 

E’ agmdavcl no abaixo assignado renovar com cste motivo a S. S. as segurencos de 
sua perfeita esliraa , c consideracáo. 

Valentim Alsina. 

Ao Sr. encarregodo de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, commendador Joaquim 
Thomaz do Amaral. 


S. 5. 


iVolo do Legacáo Imperial em Bucnos-Ayres ao govemo do mesmo Eslado. 


Lega?áo Imperinl do Brasil. — Buenos-Ayres, l de Dezembro de 1855. 

0 abaixo assignado, uncarregado de negocios de S. M. o Impcrador do Brasil, teve a 
honra de levar ao conbecimento do seu govcrno a nota que em 9 «le Agosto proximo 
passado lbc dirigioS. Ex. o Sr. Dr. D. Yalénlim Alsina, minislro das relacóes exteriores 
do Estndo de Buenos-Ayrcs, relativnmente á passagem pelas aguas do Poraná , em Ja- 
neiro desle anno, da forca naval brasileira que subio até ao Paraguay. 

0 governo imperial julga que as considerncóes apresentadas por csta legacáo em sua nota 
de 23 de Morco erao proprias e soílicienles para aquielar os escrupulos que manifeslára 
o governo destc Estado, porquanto ellas puzério om toda a evidencia, náo só que por 
parte dn impcrio náo houve a menor olTenso aosdireilos de soberania de Buenos Ayres, 
mos tambcra que o procediraenlo do governo imperinl foi o mais ntiencioso e amigavel 
que elle pudéra ter era taes circumstancias. E cora effeito, oproprioSr. Alsina rcconhe- 
ceu em mais de ura topico do suo rcplica, que a resposla da legacáo imperial tinba salis- 
feito uo objecto essencial da reclamacáo do guverno deste Estado. 

0 goyeruo iinpcrial náo conlestou nein coolesta a verdade e adopcáo dos principiosgeraes 
de direito publico que o Sr. Alsina invocou cm sua cilada réplica. Igualmente náo pre- 
tendeu nem prctenae inlerpreiar a lei dc 18 de Outubro de 1852, pela quai o governo de 
Buenos-Ayres franqueou a todas as na^óes a navegacáo do Paraná na parte eni que este 
xio Ihe pcrtence. 

0 governo imperíal observou sóuiente que, se para a passagem da forca nával brasileira 



polns nguns do Pnrani fosse indisponsavel uroa permissño próvin e especial do govomo de 
Buenos-Ayres, ns ejplicncóes linvidas rouito nntes entre o Sr. cx-ministro dns rclncócs 
oxtcriorcs dcste Rstndo c o fullccido cnvindo uxtrnordinnrio de S. M, o Imperndor, impor- 
tnváo nm uviso e nccordo prévio sobre o fnclo do que se trsta. Observou mnis, com refc- 
rencin i lci municipnl dcsle Eslndo, que'estnvn porsuodido do quen lci de 18 de Outubro 
de!852 nño excluirn osnavios deguerrn do uso dcssn nnvegonño fluvisl, e queesta per- 
sunsño mnis sc linyin conGrmudo coro varios prccedentes de norios de gucrrn cstrnngciros 
(|uc scin prévin liccnco tinliño Iransitado pclo Pnrnná. 

Respondendo por esln fórmn oos cscrupulos quc o governo desto Estndo hnvin mnni- 
fcstudo por sun noto de 27 de Jnneiro, n lcgagoo imperial obundou em declornc.Ces ten- 
ilcntcs u nsscgursr o iucsrao govcrno na confínncn quc dle nño cessárn de tributar aos 
senlimcntos do vectidñocde omixade do gpverno imperial pnrn com os Eslados conterra- 
ncos. Sobrccstc ponto, quo ern o essencial dn quesláo, o Sr. Alsina pnrece reconhecer 
quc a rcsposto dcstn lcgocáo noda hnvia deixndo a descjnr. 

Houve cngano dn pnrte doSr. Alsina, seenlendeu dn nota dcstn iegacáo, que ogoverno 
impcrial invocárn 8 sua qualidndo de ribcirinbo como fonle do direilo que se recusava 
nos nnvios de guerrn brnsilciros, dc poderein trnnsilar pelas aguns do Pnrnná indepen- 
dentemcnlede uiua licencn sollicitndn e concedidn pnrn cadn cnso especial. 0 govcrno im- 

t ierinl ullegou, nño simplcsmcnle n sunqualidudc de ribeirinho , massimque as eslipu- 
ncóes contidas nos convenios de 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851, celebrndos en- 
tre o imperio eos Estndosde Entre-Rios eCorrientes, collocáráo oBrnsil em circumstan- 
cins especiues relalivomenleno uso da livre nnvegapáo do Pnraná. 

0 governo impericl senlequeode Buenos-Ayres nño recordosse em sun notade 9 de 
Agoslo os nrligos 18 e 11 daquellas meraoraveis convencóes, senáo para dar-lhes uma in- 
telligencia restricliva do que nelles tño amigavcl e liberalmente accordirño e segarantiráo 
os governos alliados, 

As observacócs que o abaixo assigoado acaba de expór ao Sr. Alsina respondem suffl- 
cicntemente ú nota queS. Ex. se dignou dirigir-lhe: e o abaixo nssignado, devendo limi- 
tar-se u cssas observncóes pnra náo insistir em uma discussño hoje inopporluna e que o 
governo iniperial julgava terminada pelns suas francas e amignveis explicacóes, sómente 
accrescenturá que muito csliuiaria ler enconlrado em a nota dc S. Ex. o seguinte esclareci- 
mento: qual a linba que exlreina a soberania do Estndo de Buenos-Ayres sobre as sguas 
do Paraná da que compete á Confederacáo Argenlina, deque o dito Estado se acba lem- 
porarimnenle desligado. 

0 almixoassignudo aprovcito-se desta occnsiüo para renovar a S. Ex. oSr. ministro das 
relacóes exteriores os protestos de sua perfeita eslima e mais elevada consideracáo. 

Joaquim Tbomaz do Amaiul. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. Valentim Alsina. 


S. 6. 


/Vola do governo dt Buenoi-Ayrcs á legafio imperial do Brasil. 


Ministerio das relagóes exteriores.—Buenos-Ayres, 11 deDezembro de 1855. 

0 abaixo assignado, ministro e secretario das relacóes exteriores, teve ahonra de re- 
ceber o nolo, que em 1 do corrente se servio V. Ex. dirigir-lhe, na qual, segundo parece, 
propóe-se V. Ex. dcduzir algumas explicafócs ou eiplanacóes com reln^áo á corresponden- 
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cíb, quo foi trocndn entro essa logncño e o govcrno de Rncnos-Avros, por emisa iln trnnsito 
que üzcRto pelo Pnrnnú ns foroas nnvnes do imporio. 

S. Üx. o Sr. govcrnador. Gcnndo inleirado dn rcfcridn corrcspoinloncin. onlemlo , que 
V. Ex. tom muita razilo, qnanilo obsorva quo ó imitil insislir em uina ilismissfio já termi- 
nada. Ella coin offcito o eslá: cm23 de Marcó tilLÍmo a lcgnc/io imporial pnssou uma 
•nota, quc abracava pontos mui importantcs, e qne por isso cxigia iiinn respostn: osla foi 
dadaemG de Ágosto, e nella ogovernndc Buenos-Ayrcs, dando-se por snlisleito pnra o 
futuro comos sentimentos dc jnsticn c ninizmlt: cxpressados pela lcgacáo, .iccitou cxplicita- 
roenle ns segurnncns e nolircs doclaracócs de que o governo de S. M. linpcrial « eslii mui 
longe dc qucrer suscitar ilitliculiladcs ao guverno «le Bucnos-Ayres n» cxercicio dc qunlquer 
direitode soberania nos rios quc llic perloncem... » e dc quc « mio tcin inlencfio de 
offender. e antcs resneilnrá, coino deve c é ili» scn intcrcsse, os direilos de perl'eito sobc- 
rnnia sobrc n parte do rio t'araná, quo pcrtenco ao Estailn ile Bncnos-Ayres... » 

Pnrlanto Gcou concluido iiiiciramenlc esle ncgocio, Imito mais qnc essa lcgncáo, 
apezarde estar munidii ile inslruccóesdo scu gnvei'no, nntla rcspondeu a cssn notn, limi- 
tando-se a dizer cm 18 ile Agoslnquc a traiisiiiillia ao cunlieciinentodaquelle governo: ao 
que accresce tcr dccorrido desilc cnláo mais dc trcs mezes c mcio. 

Apezarde tuilo, V. Ex. temhojc a bondmle ile cscrcvor a nola dn l.* do cnrrentc, na 
qualreeorda resumidamenlo a snbstnncia iloque so dissc por ainbas as parles sobro este 
assumpto, posto quo ao fazé-lo V. Ex. incorrcssccm alguns esqnecimonlns, rcproduzimlo 
nello lainbein algumas obscrvacóes,-qne o abaixo assignatlo já eonlcslnu cxlensninciile. 

É por isto quo n Sr. governndor eonsidera essa ncla ile V. Ex., comn niéramenle cxpla- 
nntnria e confirmnndo as doelarníñes contülas oa de 2-1 dc Marco; e nesle scnlido, só rcsla 
ao abaixo assignado ogradccor-lira dcvídamenle, c rcforiv-se em luilo á sua do 9 de 
Agosto. 

Quanto ao mais, parecc que V. Ex- náodcvia cslrnnhar quu o nbiiixo assignado nessa 
nola nño fallasse da linlia, quo divble a sobcrania dc Buenos-Ayrcs nns nguas do Paraná, 
da que compele ás dcmais provincias Atgentinas. V. Ex. connrú faeilincntc em quc o 
abitixonssignailo náo tinba necessidade de lollar de nm ponlo em que o lcgacfm impcrinl 
náo linba tocado, e quc aléin disso nao linlia nenbuina ¡mporlancia para n qnestáo do que 
se tralava. Tendo-sena nota de 23 <le Marip rcconbecido lüo cxplicitaincnlc, que Bncnos- 
Ayres tem perfcita soberania na parte ilo Paraná, quc lbc pcrtcnce, julga o obinxo assigna- 
do que é completamente indifferentc a linlin quca termino: lmsla qne a lenlni, para quc, 
seja qual for a exlensáo a que essa soberania sc eslentla, ou scja c.vclusivamcnto ou em 
commnm com oulroEstado, nüo possa nenliiimn csqundra cstrnngeirn ntravcssni' scm sua 
pcrinissáo taes aguns. Terie sido, pois, intcmpcstivo e sem objeclo, alcm dc offcnsivo á 
ílluslracüo do legncüo iniperial, eomo o seria ainda liojc <• occnpar-se o nbaixo nssignado de 
um ponlo nfto quesliomdo, e que se acba tüo claramenlo deaiilido pelos principíns nmis 
triviaes do direito commcm das nacóes. 

0 abaixo assignado sc compraz allainente cm reiterar n V. Ev. as segurancas de sun 
maior consideracüo. 

VAiJtsm Alsina. 

AS. Ex. oSr. entarregado dc negocios de S. M. o Impcradur do Brasil, commendador 
D. Joaquim Tbomaz do Amaral. 



Dísoiissíio cntrc a Lcgarño Impcrial c o governo da Confcdcracáo 
Argcntina sobrc a politica do Erasil no Daraguav, c Esládo 
Oricntal do Iruguav. 


H. 7. 


A'oía da lcga¡áo imperial ao goterno da Confcdcraráo. 


Legacáo imperial do Brasil na ConCederacáo Argenlina.— Paraná, 2 de Jnnho de 1855. 

Tendo o encnrregado tle negocios do Brasil, anteressor do abaixo assignado, participado 
a S. Et. o Sr. D. Juan Maria Gutierrer, ministro das relacóes exteriores da Confederacüo 
Argcnlina, pornota dc 21 dc Fuvereiro ullimo , qne levára ao conhecimenlo de seugo- 
vernoa nola circular de S. Ex. dalada de 30 de Janeiro anterior, pela qual se servira S. 
Ex. convidar o enviatlo exlraoniinario e roinistro plenipotencinrio, o Sr. conselheiro Rodri- 
go de Souza da Silva Pontes, [tara quc se traslatlasse por algum tempopara a cidade do 
Paraná, afim de tratar aqui de varios assumptos qae S. Ex. reputava urgentes, c ácerca dos 
quaes Ozéra uroa scric de rcflexóes, cabe nqjc ao abaixo assigimdo a lionra dc dirigir-se 
a S. Ex. o Sr. ministro das relacóes exteriores por ordein do seu governo paro responder á 
referida ciicular dc 30 de Janoiro. 

0 governo deS. M. o Imperodor quereria nesta occasiáo limítar-se a significar a S. Ex. 
o Sr. ministro das relacóes exteriores , qne niuito se comprazia de terdado ao roinistro, 
quo se achn ncreditado no caracler do cncarrcgado de negocios do Brasil junto ao governo 
da C'nfederacáo Argentina, instruccócs, que anticipáo osdesejos manifestados pelo go- 
verno de S. Ex., com o qual o governo de S. M. o Impcrador anhela maater c estreitar cada 
vez roais as suas relacóes ile amizade e boa intelligencia. 

Porém sendo cerlo que as razóes com quese pretende justificaro convite feito na cir- 
cular de 30 de Janeiro, refcrera-se a actos de polilica praticados polo governo impcrial 
nas suas relacóes coin o Estudo Oriental, e cora a Repuulica do Paraguay, e náo podendo 
duvidar-se que estesactos sáo mal apreciados porS Ex. o Sr. ministro das relacóes exte- 
riores, resultando dahi conjeclnros e hypotheses, quc náo se compadecem nem com os sáos 
principios de politica e de justiga, que aniináo ao governo de S. M. o Jmperador nas suas 
relagües inlernacionnes. nero mesnto com as declarocóes anleriores foitas pelo governo da 
Confcderacáo Argentina, ao qual cra tcmpo opportuno o govcrno imperial deu conlieci- 
menlo dos aclos a que alludc a circular de 3U deJaneiro, o obaixo assignado náo póde 
proscindir do devor do fa/er a S. Ex. oSr. ministro das relacóes exteriores ns observagóes, 
que se seguera. 

Os aclos, a quese referc S. Ex. oSr ministro das relacóes exteriores na circular de 30 
de Janeiro, sáo a occupacáo do Estado Oriental do üruguav por uma consideravel divisáo 
pertcncentc ao exercito do Imperio do Brasil, c os preparalivos navaes que se faziáo nas 
aguas do Prata pelo mesmo imperio com o fiin de subir o rio Paraná até a cidade d'As- 
sumpgáo. 

S. Ex. diz a este respeito que, por mais favoravel que seja o conceito de juslo e de leal 
que merece ao governo da Coofederacáo » de S. M. o Imperador o Sr. D. Pedro II, desme- 
reeeria infinitamenle ante a opiniáo, se na presenca daquelles factos náo tratasse de 
manifeslar-se avisado sobre as complicacóes possiveis, que poderá trazer comsigo essa altilude 
bellica e dominadora por parle de uiua nacóo americana, que táo essencialincnte differe 
em suas fórmas polilicas das demais nacóes deste coutinente, circumstancio que unida 



« niuiins onins snblovño lemores o inquinlncOes n« opiniño, que nenlium governo sório o 
roprcsenlntivu ileve dcsnllenilor. 

Anles rle liulo. o nbnixo nssignmlo pedo lioencn p.im rocorilnr n S. F.x. o Sr. ministro 
tlc" i'.iiii'óos oxteriorcs uuo a pnlilien, qne o gnvcrnn iinperinl lcm scgniilo parn emn n 
BonnLlicn Oiionlnl iln Urngnnv ibi mui elnm c Irnneamonli! cxplicniln na eiiciiínr dc 19 do 
Jnueiro de 1854. equc, lemio-sc comiminicailo olücinlmenlo estc iloeumcnlo nogiiverno 
da Conledemc.'io Argcnlin» pnr noln dn leg.ieim imiierinl do 2do Feverciru, S. Ex. o Sr. 
miiiislro ilns ii-liieócs exloi'iores n’spomleii cm 2S do rolcriiln moz. quii, lomln lcvmlo 
aquollu iliiounicnl» á pnwnrn dnseu governo, cslo llic lmvin «lailo onlcm pnrn manil'ostar 
ns suus syinpiiliiia* pola sñn politica ilo imperio, por isso quc via rcspeiladas a intlo- 
pomloncia o inlogridaile dn Hopuldica Orienlal ilo Umgmiy. 

0 nlinixn n.'signmlo rccordari lamlioin quc lond.i a logaeáo do S M. n Iinporadnr por 
nola ilo IS de Al.ril dniiuclle mesmo nnim jiarlieipado ao governo ila Cimfeilnrnqñii Argun- 
|¡na que mna «Hvisíui ilo uxeroilo lirasiloiio enui|iosla ilo qunlni mil piacns ciilráin no 
lerrilmio do Eslado Oiienlal cui c»nsiqni ni'ia ilc leqnisirán do gnverno da repulilicn, 
assoguraiulo-se i\uc csla foiva relirai'-se-liia, li>¡i> qim ii iiicsmo govoruo «lcelarassc quoa sua 
\irvsi.'oca náo era uecessavia, ?. Ex. o Sr. miiiislto das relaeóos cxleri.ues pur nola datada 
do 18 dc Maio rcsponili. , u, qne o governo da Cuifedcracáo Argeulina acrcdilavn linnc- 
mcnie na segurnnca quo so llie «lava. 

Accr'cscc que, náo pnreccndo Iwm «leienninados o olijeclo, as coniUrócs e a «luracño do 
uuxilio inililav prcsladii |k>Iu impcrio á !>ei>ul>l>c-a Orii.nlal d.i Uruguay. eeliilirou-so na córte 
do llio de Jüiieiro cm 5 de Ag»sto «lo anno pr»xiino passado onlrc o niinislro dos ncg.mios 
eslranuciros do imperio e o enviniln extmordinario e iuinislro plcnipolciiciario da llepublica 
nm aeéovdo, que salislizesse áqnclics fins. Heste accordo deu a Ingatáu ¡inpcrial eonlie- 
cimonto »o goveruo da Confedcracao Argenlina por nola dc' 215 «lc Uulnbro. 

É pois cvidenlo quc o govenio ilo S. M. o!mperad»r, apressaml -<e em «lor conbcci- 
mento dc |..dos ns aelos qno liran mencionndos au governo da C'.nfeileracño Argcnlinn , 
leiu proeednlu eoni a franqueza c ’raldade. que o cara.'lerisáo, c náo cineniiscvidenlc, pelo 
qiiu |¡ua exposto, qnc » gincrnu da Confederaiá» Argonlina, si'gund.i as «li'clnriirües com 
quc acollioii ‘a coniiniiniei.eio daqucíles aclos, lciu rec-mhecido até ogurn a bua fó c a lcal- 
dadc do govertio de S. M. o Impeindor. 

A : cslc lugnr c eomo i».mpl.'iii.‘nlo dn vcrdadc cnnnciaila r. alisixo nssignndii nño póde 
rleixar do mcnciiniar onn o in.-iis vivo prazcr a in.iueii'n lis.uigcira c li.inras» cun 11110 -S. Ex. 
0 Sr. I’rcsidcnt? L'r.jiiiza na mcnsagcm co¡n quc abri» o primuiro cnngi'esso li'gislativo 
fi'dcral so cxpriuiio ái-civa da p.ililiiai do g:ivcriin dc S. M o Impcrador nos ncgoeios ila 
Reptil.lica Orienlai d» Urugn.ty. 

0 "i.vtrno di; S. M. » j:r.;icrailor náo lem sido mcnos lca! na sua polittca para com a 
Ropublicu dn Pnrignny. 

Ti.-nilo nsi..|vi.!ii im.ntlnr á ciilade d'Assumpcño inna missñoquc poilcria sor np.ii.ida em 
nnin pcqtionn forca naral, 1 ; l.'gaeñ» impcrinl l.'ve nrdeni para dar ao guvcrni) iln Confc- 
ilcincá» Argeniina lorlas r.s cxplirneúcs 0 si'gnrimcas rclalivas a»s liiis |iart¡lic»s «1» niissiio, e 
no lirmc propusilo cm qno Cslavn e sompn! .'Sl.irn 0 guvcriio iiuperinl rle respeitnra indc- 
pnndencia 0 diri'ilns de suln-iaiiin da Rt'publiea. «; bem assim o seugovcrno, litnilando-se 
a l'tizer valcr c< iliruilos qn.- llic c»iupclerii sem »H'en-n nctu pivjiiizo dos dn R'.'piiblicn. 

I’oJns eslas cxplii'aeócs fi.rño dadns a S. E.x. 0 Sr. niiuislro das rclaitóescxtoriiires citi con- 
fci'cnda Je 7a!e Janeiio dcsle nnno pel» cnviado .-xlrnordinario c'iiiiui-lro plviiipolcuuinrio 
0 Sr. conscilii.'iiii Silva I’i.nles, 0 qual ein oHieiii «!■■ 12 do refei'idiv mez j.nrlieipou ao 
governo de S. M. » fuiperador qn<! cllas liníiáo sido ouvid.is com deinuiistrntáo dc 
rcconliceintciil» pelo pruccder franeu e lcnl t|i> guveriiii du lírasil. 

Esla puiitiea <¡u g.uerno impcriul, que sc d¡s(ingiu; pelo scu desintcrcssc e pelo scu 
reS|teilo á soboiauia e itiilcpctuieiicia dos Esladus vr/.iiibos, aclia-sc «J«s nccordo coin lodos 
os sous jireceilcnles, semío iiolori» «juc foi o governo nnjteiiul quem i(Iie¡./.nicnlc cuucorrcu. 
cuin us scns allíailos uui 1851 jtara eviiar a absorpeáu da nacionalidailo orienlal 0 da do 
I’magiiay pelu poiler ainbicius» e lyiannlco do dictador Rosas, quo cra eliefo de uin governo 
dcnioeralieo. 

A Jiiskiria nnliga, nuo mcnos que a modcrna, offcrecc provas irrccusavcis dequco cspirílo 
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do nmhÍRán e de conquisln é mais p»m lemer-su ms ilemocracies do qoe • nos governos 
monnTcliicos. 

S. Ex.* o Sr. ministm ilas relRMics oxleriores diz mais nn suo nolo que cstes piiiies sa» 
novos no cxcrcicio dc uin dircilo com quc os puvos náo esiSo fnmilmrisodos, o quo o 
impcrio ilolirasil ainda náo leir. ipioriilo incorpomr ú largii iisln do suns gonerosas odopQoes 
dns buas idéas, rcfcrindo-se S. Ex." á livro navcgacáo dos rios dn Confuiloriicño Argenlina, 
em virludc dn qunl sulcnria livremcnlc 11 csqnnilrn du guerrn imperinl, nté onde o descm- 
pcnlio iln sun coinniissño o cxigisso. 

S. Ex.“ nucrcsconlii quc cslu i:iroiimslniiciu imprime uiii cnwuilui' espccinl nos fnctos quo 
inimcdinlainenU: sc prepurüo enlre n Repuklicn Paraguuya u o Irnporio, u é rintural 
qiie o govcrno, quc ruconlicee c snslcnta a livre nnvcp$5oi Iralc de proccder de manoira 
uue nuiicn sc possfio pér em duvida a justica do principio, nnm os seus bonclicios u fuvor 
ila civilisnijüo u fdicidmle dcslcs puvos. 

0 aliaixo nssigiuido pede pcriuissüo para obsovvav n S. Ex.* qne o govcrno do Brosil lem 
dcsilu inuilo («•iit|in cKlabcleeíilii cmno biiso dc seu dircilo puklic» a Inicrdnde ile nuvcgarpo 
em inn rio coinuiiim cm fnvovdos ribcirinlios. 

S. Ex." ilevo lenibriii-so quc o govcrnu ¡mperial mincu deixou rlo rcclainar coni inslnncia 
do govcrnador Rosas o Iralado dulinilivo ilu pav.. prumellido na eonvcnijño preliminar de 
27 de Agnslo dc 182$, c uo quul dircilo dc navegiuiiri ilos rilieirinlios dcvio ser dclinido 
e regulntio. 

Nns egnveiicOc#, quc o governo im|icriril concluio cm 1850 e 1851 com os Eslados que 
sc ligárao cimlrn o goveinndor ilu Bncnos-Ayres, e miGin nos Iraludos quc (ein proposto 
e nugoeinilo com as Rcpulilicas riliciiinlias do Amazonas, cm lodos esles uelos solemnes 
tcm o governo imperial feito lriumplinr o principio ila livre navegaoáo dos rios eoramuns 
ein favor dos ribuirinbos. 

0 almixu assignado uilará igualmcntc n S. Ex." o Sr. iiiinistr» das relucües exleriores o 
decrelo de 0 de Abril dc 1858, pelo 'jual o govcrno ilc S. M. o Iiuperador já abrio ao cotn- 
merciu eslrangciru m> rio Parngiiay o porlo líc Albuqiieixpie. 

0 governu du S. M. o Impurodor Uesejaria poder perinillir a navegucáoalc Villa Maria 
uo Paraguny, ou mesino alé a eiiladc do Cuyabá, sila ua mnrgcni do S. Lourenco, alllui.-ntc 
orienlai >lo Paraguay; porcni, nlém du nSn ser a iiavegncüo ntó esses pontos possivcl senfio 
a enibnrencües pcqucnas, convencuu-so o mosino gcverno dc quc as despczas qnc seriáo 
neeessarins pnra provcr á segmnnua da provincia, e á liscalisacáo dos direilos náo podiáo 
scr du modo nlgiini coin[ioiisiulns eem ns vnnlngcns, que collicriño essns povoa?óes do com- 
nicrcio eslrangciro, sendo a jHipularfio da ]>io\iiieia diniimil», cscaísns os produclos que 
jniilo uffereccr ao euiiuneicio. c diiiiinutu o consiunu de nieivadorius eslrungeiras. 

Estas ruzóes c.xplieáo c juslilicáo a uiruumsoouijáo wm que o governo impcrinl eslá 
disposlo a pruceder no dcseiivolvimeulo o npjiiicacáo do principio du livre navcgacño dos 

Nfio scrá jiuis o aovernu iinperinl qiiem lin dc oppér-sc a que o excrcicio ilosle rlireito 
pelos libeiriulios seja regulado de modu i|iiuo us>' dasagiias uoinmuns cm bcncficio do com- 
nicreio «ilo eiviiÍMiváo nfu> venlio a ser prejmlicnilo pelus abusos qne possúo coinincllcr-se. 

0 gnvernu do lJnisil ná» prelcndu reclnmar nnra si lavorc? de navegnipio, quo nfto sejáo 
vuncedidus n outrns nacóes que oslejáo em igunliíiulo de uircumslnncins. 

Eulrulanlo, su nlgiiiirá nacá» lcm parn a Conlcdcra>;áo Argcnlina lilulos cspeciacs á livro 
nnveguijfio do Paraná siini oxc.optuur nunliumas eniliarcayóes. scgiirainenlc essa nucño c o 
Imperio do líinsil, que pódc nll.igareni seii fnvora qiialiilitilc dc ribciriiiho, 0 os eslipulngócs 
dos nrls. [/. c 18 das incinumveu cunvonqóes >|uc celebrou com os Eslados dc Enlre-Rios 
o Corrienles cm 20 de Maio, c 21 dc Novembro dc 1851. 

E' ccrlo piirém que som prcvaleeor-se destns coiisidcnicócs o governo de S. M. o 
impernilor, antes de l'uzer onlrar a forea naval brasiloim na pnrlc do rio Paraná que perlenco 
á Conl'eduiaeáo Argeniinn, mamlou cxjiUcar ao govorno da dila Confederayáo o objoclo 
lionroso e pácilico da niissáo d» chcfc de esquadra Pedro Ferrcira de Oliveira, e os mva- 
riaveis senliincnlos de jmz quc dieláráo as inslruecócs doilos a csle agcnle para solvor 8s 
ijueslócs pendenles cnlrc o Iinpcrio c a Ropublica do Pnroguav, moslran.lo ussirn o governo 
iinperial quc a dcfeso dos scus dircitos náo excluc cm caso afgum o respcito quc é dcvido 
aos de uma nacáo amiga. 



Tcndo o aboixo nssignado cxposlo ns rcflcxóes, quo suggcrio no seu govorno n clrcnlar do 
30 do Janciro ullimo, provnlece-sc iln ocrasifm jmra rcnuvar n S. Ks.* o Sr. minislro das 
vclucócá extcriores a scgurnnca do sua pcrfcita estima c dislincla consíderagúo. 

JOAQUIM TllOMAZ DO AmaRAL. 

A S. Ex.‘ o Sr. D. Juan Maria Gulicrrez, ministro das relacües cxtoriores da Cunfcdcracáo 
Argentina. 



ANNEXO 



RELACOES EVTIiE 0 BUASIL 





Correspondcncia entre o jjoverno irapcrial e o da Repnbliea 
do Para(jua> sobre os passaportes dados ao agentc hrasi- 
leiro ein \ssurapcáo no anno de 18553. 


1 1 . 


íVoín ci'i gorrrim do rr/iubliai oo S. M. <i Imperador. 


Viva a Hqiul>l¡i-a i!u l’araj'uny! — \ssuui|>nñ’.>. !<• d(- Alu-il <!<• | t s.V>. 


0 íiljnixu ¡isii"rmdu. minUlro seorclmio J’Estado iiilcriiiu das rclaoóes cxleriorís d« 
rcpnlilicn, lcm n hnnra de accusar a rccepcüo da nota. dalada dc 10 dc Dezemlno dc 
1851, do III.”’ c Kx." Sr. minislro c snerelario d'Eslado «los negocios cslrangeiros, a 
i|ual Ilic foi rciucllida [n.-lo 111.”' ■: Ei.” Sr. clicre dc esi[iiadra c cúnimnudanle ■:in 
clicfc da ibrca navnl dc S. M. Impevial, Pedro Fcrreira ilc Oliveiru, plenipolenciario 
de S. M. o linperador: sendo esla nola resposla á que coni data dc J2 de Agosto 
dc 1803 dirigiu :io 111.“' e Ex. = " Sr. minislro dos ncgoeios estrangeiros o do igual 
calhcguria da repuldicn, infonnando-o ilos inolivos quc olirigário o govcrno da repu- 
blica á ilesagradavcl niedida de enviar passa[jorles ao Sr. V'clippe .losé Percii-a l.eal. 
cncarregado de ncgocios do govcrno impcrial. 

0 abaixo assígnado levou a citada nola ile 10 dc Dczembro ao cunhc-imenlo dc S. Ex. 
o Sr. [ircsidcnlo da rcpubliea, c rcccbcu ordem [>ara dizer ao !ll.“* c Ex.“" Sr. mi- 
nislro secrcim-io d'Esiado do? nogocios oslraiigeii-os que nprcsentou novainenle :u> 

Ex.. Sr. plcnipnlcnrinrio dc S. M. Impeiial ns vnzócs quc cstc ininistei'in havia doduádo 

cni sua icl'iriila nola de 12 de Agoslo de 1853: accrcseentundo quc, se S. Ex. o Sr. 
plcnipolem-iario ncbnssc i|ui- inais algiuna cuusaderia adJiciúnav-sc. sc sci'rissc declura-iú. 
na iniclligc-ncia rle qne, scndu dccorúsn e razoavel. náo liavoria dilliculdadc ent admit- 
lir-sc; c nianifcslaiulo S. Ex. o Sr. jdonipolenciario cm nota de 21 Jo Marco proximo 
[lassajo quc, cm visia Jns insli-uecócs i¡uc rccebéra Jo govcrnu iinperial, reputava com- 
plelas e salisfnclorias ns expliencécs dadas, c pcdia sómcnle que a praca saudasse pri- 
nicirnincnlc a lioiuleira imperinl cmn viniec uui lirosdc arlilliaria, ao quciminedialninenli- 
rcsponderiu eum oulrn snlvn dc igual nuiucro dciiruso vaporduguen-a ln-asileiro Ypgrenga, 
S. Ex. o Sr. |ii'i'snlcii(e sc pieslou a isso com n inclbov voiuadc. veslabclccendo-so nssim 
as iela$ócs, c- lic-nmlo ra/onvekiienlc ajuslado ■■ quc dizia resj>cilo á despcdida do >r. 
Pcrcirn l.cal. 

Dcpois Je anminciar ao lll.'” c Ex." Sr. minislro e seerclario J'Esiudo Jos negucios 
esiraiigcirus cslo ajustc, o nliaixo assígnado lcm a salisfacáo Jc informa-lo de quc os demais 
assuuiptos dc i[ut* sc nclia encarregado o Ex.“*Sr. jJenipolcin-iario dc S>. M. Imperiol csláo 
um nndainculo: c cimliarin quo lerminoriño i-egiilamcnlc á salisfaeáo dc ambas ns jwrtcs, 
nois quc S. Ex. o $r. presidcnie da rcpubliea esiá pcrfeila e sinccramentc disposlo. roniu 
luiii cslado si-uijtrc, e o lem dcclarndo rej>clidas vczes. n aeccdcr n tudo o que scja 
razunvcl, dceoroso, e cuiupalivcl com a seguranqa e Irauquillidade da rcpublica, se o 
pcriod» Ja nola dc 10 >lc Dezumbro quc annuncia qucáccrca dcliniiles •• as conccssóes 
do "overno iinpciial náo j«idcm ir além do quc eslá no projeclo, » náo lhc aprescnlasse 
n idón ile iiiu nUhmlum invariavd. quc inutilisario lodos os seus bons ilcsejos. 
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A sinccriilailc ilo supvemo govcrno ilo ropublico náo llic perniillo oceultar ao III." e 
Ex.” Sr. ministro e secrelario d'Estodo dos negocios cstrongeiros, quo o nproslo da forca 
navul e sim dircceáo ao Paraguay, scm nnnuncio olgum. c a altilude anieoQodorn que con- 
scrva. tcm mortiiicado sobrcraonciro n snseoplibilidadc nacionol, c c inui injuriosa e de 
ulnrnm para o governo supremo. 

Hovcndo o aboixo assignado cuuiprido coiu os ordens dc S. Ex. o Sr. prosidento ita repu- 
blicn, sú Ihe rcsla aprovcitar-se dcsto occasiáo porn olTcrecer ao 111."“' e Ex.'“ Sr. minislro 
e sccrctario d'Estoao dos ncgocios ostrnngoiros a sna inui alta o distincla consideraqáo. 

Josk EalcOX. 


A S. Kx. o Sr. Visconde de Aboelé, elc. 


N. 2. 


Nota do ijovemn imperial ao iln Repvblira do Pamguay 


Rio de Janoiro. —Ministerio dos negocios cstrangeiros, em 30 de Abril de 1855. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o lmperador, ministro e sccretario d'estado dos 
negocios estrangeiros, recebeu, e lcvou ao olto conhecimcnto de S. M. o Imperador, sen 
augusto sobcrano, a nota, que por ordem de S. Ex. 1 o Sr. presidente da Republica do Para- 
guay Ihe dirigio eom a data de 10 do corrente nicz o Sr. D. José Falcon, ministro e sccretario 
'd’Esiado interino de relacóes exteriores. 

0 Sr. ministro dc relacóes exteriores propóe-so ueslu uola responder á quu o abaixo assig- 
nado leve a houra de dirigir-Jhe cm 10 de Dezcmbro do anno pioximo passado, conteslando 
a de 12 de Agosto do anno anterior, na qual o ministro de rclacóes cxteriores da Republica 
inforraou ao abaixo assignado dos molivos que tinliáo obrigado o seu governo á desagradavel 
medida de cnviar passaportes ao Sr. Felippe Josc Pereira Leal, encarregado de negocios do 
Brasil na Asiurapcáo. 

Di/. o Sr. minislro derclacües exlcrioros, na sua nola dc 10 de Abril, quc apresentára 
novamenle ao plenipotenciario dc S. M. oJni[>crador as razñcs que bavia dcduzido esse 
ministerio ua nota de 12 dc Agosto de 1853; accrescenlando quc, seo plenipotenciario 
brasileiro achassc que mais alguma cousa devia addicionar-se, se servisse declara-lo, na 
inlelligencia de que, sendo dccoroso, o wzqayel, náo liavcria difficuldade eiu adroitlir-se, 
e que, monifestando o plenipotcnciario brasilciro, em nota dc 21 dc Marijo proximo passado' 
quo á vista ilas instruccóes que recebcra dogovcmo imperial reputava completas e satis- 
foctorias as explicacóes dadas, c pedia sómentc quea praca saudassc primciramente a ban- 
deira imperial coro 21 tiros de arlilheria, ao quc inmiediatamente respondoria com outra 
salva de icual numero de liros o vapor Ypirunga, S. Ex. J o Sr. presidente prestára-se a isto 
com a meíbor vontade, restabeleccndo-se assim as relacóes, é ncando razoavclmente ajus- 
tado o que diz respeito á desoedida do Sr. Pereira Leal. 

Anles de proseguir na deduceáo da nota do Sr. minislro de rclacóes exteriorcs, como a 
exposicáo qne sc lé nesta parle da mcsma nola náo reproduz intcgralmcnte a dcclaracáo 
feita pelo plenipotenciario brasileiro em nola de 21 de Marco, nem a resposta que se íhe 
seguio por parte do govemo da Republica, o abaixo assignado pede licenca para consignar 



tudo isto neste lugor aíim ile poder apreciav-se bcm a importnncia e o'alcance desta nego- 
cincáo preiiminar. 

Ó plenipntencinrio brasiieiro respondcndo ú notn t!o Sr. miniatro de reiocóes ejteriores 
de 23 dc Mnrco, n qunl conlinha explicnQÓes sobre os pnssaportes mondndos úo encnrrcgndo 
dc negocios do Brnsil oSr. Pereira Lenl, diz que cm vista dos instruccócs que recebérn do 

S overno imporial repulnva completns e satisFactorias as explicacóos dadas, nddicionando-se- 
aes uma snlva de 21 liros de arlilhcria dada á bandeira brasileira orvornda em terrn, e fa- 
zendo-se publico cm um dos jornaes dopaiz n maneirn nmignvcl, e pnra ambos osgovornos 
lionrosa, peln qual sc pozcra lermo á questño procedente da dcspedida do encorregado de 
negocios doBrasil o Sr. Felippe José Pereira Leal. *Diz mais o plenipotencinrio brasileiro 
quc uquelln salva serin immeaiatarocnte respondids por outra de igual namero de tiros 
pelo vopor deguerrn brnsileiro Ypiranga. 

A esta pnrle da nota respondeu o Sr. ministro de relaqóes eitcriores por outra que dirigio 
uo incsmo dia ao plonipotenciario brasilciro nos scguintes termos: 

<i Prestundo-so S. Ex. o Sr. presidentc oo que V. Ex. indica na nota que o obaixo assig- 
nado contcsta, ordenou que arannháa oo sahir do sol uma bateria dc terra saúde a bnndeira 
brasileira arvoroda a por dn parngunvn com 21 tiros, c que esta feliz nolicia se annuncie 
hoje mesmo ao publico. » 

Continúa o Sr. minislro de relacóes exteriores dizendo na sua nota de 10 de Abril que, 
depois de nnnunciar uo abaixo assignado este ajuste, tem a satisfacáo de informa-Io de que 
os outros assumptos de que sc acha incumhido o plenipotenciario de S. M. o fmperudor 
estáo em andamcnto. 

Aecrescenta porém o Sr. ministvo de relacóes exteriores que conüaria que estes assump- 
tos terminaráó á salisfacáo de ambas as partes, pois que S. Ex. o Sr. presidente da Repu- 
blica está perfeita e sinceramenle disposto, eomo teni estado sempre, a acceder a tudo o 
que seja razoavel, decoroso, e compalivel com a seguranca e tranquillidade da Republica, 
se o periodo da nota do abaixo assignado de 10 de Dezembro que annuncia que ácerca de 
limiles as coneessóes do aoverao imperial náo podem ir além do que está no projecto, náo 
lhe apresentasse a idéa ae um ullimalum invariavel, que inutilisaria todos os seus bons 
desejos. 

OSr. miuisti'0 concluindo asuanota dizque a sinceridade do supremo governo daRe- 
publica náo Ihe permitte occultar ao abaixo assignado que o apresto aa for^a naval, e a sua 
direcQño ao Paraguay sem annuncio algum, e a altitude ameacadora que conserva, tem mor- 
tificado sobremaneira a susceplibilidade nacional, e émui injuriosa, ede alarma parao 
governo supremo. 

Respondendo a esta nota, cumpre ao obaixo assignado anles dc tudo significar ao Sr. 
ministro de relacócs exleriores, para o fazer presente a S. Ex. o Sr. presidcnte da Republica, 
que o governo <íe S. M. o Imperador recebeu com satislacáo a noticia de que a quesláo con- 
cernente ao encarregado de negocios do Brasil o Sr. Felippe José Pereira Leat terminára 
honrosamente para ambos os paizes pelas novas explicacóes dadas em nome do seu governo 
peloSr. ministro de relagóes exteriores nasua nota de23 de Marco, pela saudaQáo feita á 
bandeirn imperial, e pela publicocao destes actos em um dos jornaes da Republica nos 
termos convencionados entre o plenipotenciario brasileiro e o Sr. ministro de relacóes 
exteriores. 

Parecia oo abaixo assignado, e ainda parece, que a solucáo deste ojuste preliminar por 
meios láo paciíicos, como honrosos, facilitaria pelos roesmos meios a das oulras quesloes 
que o plenipolenciario brasileiro tcm dc ajustar com o govcrno da Republica, e que se achño 
ha longo tempo demoradas. 

Entrelanto o aboixo assianado náo póde dissimular a sorpreza que lbc causou a leitura 
do parte da nota de 10 dc Abrii, em que o Sr. ministro de relacóes exteriores diz que o pro- 
ieclo de fixacáo dcliroites enlre o Imperio e a Republicn, apresenlodopelo plenipotenciario 
brasileiro, como um ultimalum invariavel, inutilisaria todos osbons desejos quc temS. Ex. 
o Sr. presidente da Republica dc terminar regularmeute todos os outros assumptos, de que 
se acha incumbido o plenipolenciorio brasileiro. 

Postoque S. Ex. o Sr. presidente tenha sempre abundádo era manífestacoés dos bons 
desejos que o animáo, e disto esteja persuadido o governo de S. M. o Imperador, comtudo 
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osovorao ¡íuperml ten» vislu eom profundu ¡v*ar qnu u> Imns dcsojns duS, Ex. nfio iinn 
siuo linslontcs pnra sc fuzcr, pnr parle dusu¡Tcnio guvemo dn Ki-puhliuo, jusliun ásrcda- 
irmcócs dogovcrno dc S. M. o lmpcrmlor, c j«rn si- lomarem i-llcclivns os dinülns quc llib 
competein fundados no poclo inlernneionnl de '2ó de Dfzemliro du 1850. 

lí’ assim qiie o govcrno d’n Rcpnldiea, quo jú lcm cclcbrmlo iralndos coneedcmlo n ilivor- 
sus nacócs a navcgaeún do lUu Pnmgimy na jtarlc ipic lhc pcrlcncc. lcm-so nugadu n l’ay.cr uo 
do Krasil aincsmn coneossáo. quc aliás llic r devula om virlmlc dn cslipulncáo Cimlida nn 
nrl. 3." da convencáo dc 2Ó de Dezeinbni. 

E' assiio quo aimla cslá sc-in cxecucá» <> nrl. lf* iU niusnia convciicñu, polr» i|nal us dous 
governos sc obrigámo a noinear, l»go ipie ns circunislanrins u pcrmillissuin. jdcnipoloneia- 
rios i|iic rcgiilnssoin pur nnlro trnlailo o conunori'io, uavcgacáo >: liinilcs cnlrc ns ilous 
paizes. 

Asdiividnseobjec<;úes proposlns puloguveruu dallupiililieu, náu olislaiilu n nolorin jusliija 
c inodcraeáu das prctencóes do guvcrno iinpcrinl, lem .nldimlu iiiilcl'cnidiimi-nlit a solucüo 
ilcslas qucslóes, ipie sáo du láu vilal iulf-resso jmra a i’ivilisncñu, c j'urn u duseiivulviiucnto 
■lo uúininereio e indiislria náo só dus iluus imf/.iís, eomo >1>- imlos »s Esiados viziulios. 

0 govoruo de S. M. o liu|>cmilur scnlirá profiiiuliiiiKiilc qiit- Inus iluviilns u objeccóus 
cunlimicm a prcvaluucr, >; ijuc náo scjáo bcm nprcciaiiii.s jiela govurnn >la ltcimblica us us- 
furcus paciíicos tpu- contiima a íazcr u dc S. M. » Iinpcmd»r jinni. jior mcio <lc ucgi»:iaráus 
Itonrosas, oblcr n jiistiija quu náu ili>- poderá scr ncgada scm ollensn ilussuus dtfcitos. c 
violnijüu tle nm pnelo intcrnauiunal. , 

0 guvemo impciial, no nrojccto tlu tralndo de Umilcs tjuu iiiandoii oll'orucur á uonsidcm- 
cáo do suprento guvcrno tia Uupuliliva, enlendc coiu elfoilo uuu iiciiliunia milra ucnuessáo 
pódc fazcr, mas ns ‘mslruicócs quu lcm ó |ilciiijHiluiiciar¡o íimsil'.iru fnráu calculndas <lc 
niodo quc n iinpossibiliiladc <lc um nccórdu enlrc us pli'iiipoluiu-iurios subrc a qucsláo dc 
limiles náo emlraracc ncm juvjudiqne u andamenlo u cundusáo das uiilras. 

E' ludo quanlo o govcrno ile S. M. o impcraiior jtodia fazer, tlandu assim mnis nma jirova. 
enlrc tanlns outras. de snns intcncócs conciliadoras c ¡tacilicas. 

Corrcsjiondcndo á lVnnqiicza, uom quc o Sr. núnistro dc rulacúcs uxtcriorcs su cxjiriuiu 
iih ulliina jrárlc dc sna notaácnrca da furca navnl brnsilcirn, quu ncoitijmnlioii n missáu 
mandada ao Paraguay, o abnixo nssignado lum a liourn <lc tlizcr quc aijnclln lórcn náo nltcrou 
o camclnr paciíieo <Va inissáo, quc aliás tcitt sido ilcinonstrado jHir actos repctidos. c náo 
equivocos. 

A uieditln a quc scalludc náo fui mira uslc:itn«io de furra, quu pudessu olfcndcr u» brius 
■la Kcpublica, iiihs unia condiifm dcdiguiiladc |>am » Imjcrio. scm n qual >> govcrn» duS. M. 
o Inqicrndor julgou iiuc náu jiodin mandar liimrosamunlc uutra inissáo no l’amgiiny, depois 
ilotjim linlmnccorriuo com >>cm-orrcgado <lc uegocios >!u Dmsil » Sr. Fclippu José l’crcira 

Ogovurnu du S. M. u Imjrarndur csj>cri>u jiormuit» tcnqm >juu o Miiircmo guvcrno da 
ltupulilicn jmdcssc rcconlicccr a couvumcncia du iiinndar á córte <lo Jtiu <lu Jnnoiro iim 
agcnlc dijtloinalico para cxj/licnr aqucllc fnclo nliá> cxtmoiiliiiariu, c |iam cnt»ndcr-s>¡ uom 
o gfircrnu imjiurial snbrc ns iiujrarlanle.s n::goci;»>'>os quc oin rimscqin'nciii di-llc linliáo 
lica>lo inlcmimjiidcs. 

0 'WCrno <le S. M. o linuomdur, lcinlu peididu a csjicroucn quc Itavia cuncebido, rcsolvou 
nfinaT mandar com» scu plcnijiotenciarío o quc ncstn ipialidmlc »u aclm nriunlmcntc acrc- 
ditado jnnlo a» suprctno govcrnu d.-> Ücjiublicu, c fnz sinccMs volos jrarn quc nao sc mallu- 
grc cstn missiio, quc foi nconsclhada pelos j-vincipios. de nma jiolitien quc descjn concilinr 
os boueiicios da paz e dn eivilisncáo cmn o dirciio inqircscriptivel quc tcm tlc obter o cmn- 
primcnlo tlas csiipiilacóc» do paclo inlcrnncional tlc 2ó tlc Dczcmbro tlc 1850. 

Onbaixo assignmlo prcvnlecc-si; dcsta oceasiau para olTcrecer a S. Ex. o Sr. D. Josó Falcon, 
ininistro e secretario d'Es(:»]o dc rclacóes cxtcriorcs, as scgiimneas de sua jwrfcila ostiina 
e distinctn considcraijño. 

Vlscomii: i»; Ahactk. 


A S. Ex. oSr. D. José Faliran. 



Kcgociatao cle nm Iralado dc eomracreio, navcjacño c limilcs 
cntre o impcrio c a Ilcpulilica do Paraguay. 

Ilissño do Sr. Pcdro Fcrrcira dc Olivcira. 


Aoío do fllcHÍpolenciario parayuayo ao plenipotcnciario brasilciro . 


• Viva a Republica do Poraguav! —.Vssuinpcüo, 13 de Abril do 1855. 


0 brigadciro gencral da Republica do Panguav, abaixo assignado, plenipolenciario do 
supremo governo no ajuste das queslóes pcndentes com o poverno de S. 31. o Imperador 
do Brasil, tem a honra dc dizor a S. Ei. o Sr. Pedro Fcrreira de Oliveira, chefe de esquadra, 
e plenipolenciario do Brasil, que se inteirou do projecto de tratado de commercio, nave- 
gacáo c liraites, que lhe foi apresentado no dia li do corrente. 

0 projecto de tratado é conjunclo—de commercio, navegacáo e limites, e o abaixo assig- 
nado desejando discuti-lo em separado, concordou com o 111.“* e Ex.““Sr. plenipotenciarm 
de S. 31. Imperial em que sc ajustassem dous tralados, primeiramente o ae limitcs, e em 
seguida o de commercio e navegacáo. 

0 projecto de tralado, na parte relativa aos limites, propóe por base e ponto de partida o 
ufi possidetis. 0 abaixo assignado, plenipotenciario da Republica, náo terá inconveniente 
em admiltir esta bnse, segundo a intelligencia genuina, que lhe dé o Ex.“* Sr. plenipoten- 
ciario de S. M. Imperial, a quera roga queira consigna-la na sua resposta a esta nota. S. Ex. 
o plenipoteneiario de S. 31. Imperiai notará facilmenle que csta pnrase é bastante elastica 
c susceptivel de differentcs interpretagóes. 

A explicacáo quc o abaixo assignado pede ao 111.”" e Ex.”“ Sr. plenipotenciario de S. 31. 
Imperiol lhc é indispensavel para o estudo e justa apreciacáo do projecto de tratado, e é de 
summn imporlancia para faciiitar a negociacáo na questáo de limites. 

0 abaixo assignudo tcm o sntisfapio ilo assegurar a S. Ex. o Sr. plenipotenciario imperial, 
que o supremo govcrno mantem inalteravel o dcscjo, quc o tem animauo sempro, de chcgar 
ao accordo c ajuste desla qnestáo, táo conducentc a manter a amizade e boa intelligencia 
com o govcrno imperial, e que o abaixo assignado abriga c abunda nos mesmos senlimentos 
quc compraz-se cm exprcssar nesta nota. 

0 abaixo assignudo aproveila osta occasiño para assegurar ao 111.”* c Ex. n ’ Sr. Pedro Fer- 
roira do Oliveira, cliefe dc csquadra, e plenipotenciario de S. 31. o Imperador do Brasil, sua 
mui dislincla consideracáo. 


Fjuxcisco S. Lopez, 


A S. Ex. o Sr. Pedro Ferreira do Oliveira. 



jVoffl rfo plempolau iario hrarileiro ao plcnipnicnciario /mra'jnayu. 


Cidatlo dc Aísiimp»;áo, II dc Aliril iUí I8"»5. 


0 altnivo asíignado. chefc dc cstpiadra. c |d •nipolcnciario dc S. M. o fiMperatior do Brasil. 
rccclicn a nola quc lionlem llic dirigio S. Ex. » Sr. gcncral D. Fiaiicisco S. l.npoí!, plcni- 
polenciario de S. Es. oSr. prcsideiilc tla Rcpulilica tlo l'ttragnay. jM-ilin>l<> ao iiiusino aliaix» 
,iíSÍ"iiado qac consignc, cui rcsj>oslo, a gcmiina inlclligcncia d.a liasc u/i /¡witielu, |»roj>osl;i 
no prujccto de Iralado olfcrccido ao cxaiuc r coiisidurncáo do suprcmo goViTin» dcsla llcjui- 
Llica (cm nola cscrijna c cnlrcguo a 30 dc Mano lindo), como a i|iie d»*vo ••m parlc dctcr- 
ininar a del'enii;Qo dn linlia dc scpracfio dos dous Eslndos. 

S. Ex. dcclara quc náo tcrá duvida ciii adinitlir csta l*asc, scgundo a iiili.-lligcncia guimiua 
.•jiiclliodovoaliaixoassignado: dcclara mais, quc a cxjiliearáo ijiic jicdii lln- u imlis|icnsnvi;l 
|iara o csludo cjusla apreciacáo do projeclo do iraiado, u quc ú dc suiniiiu íiiiji ria jinra 
i'ncililnr a negocinráo na que’sláo ilc limilcs. 

0 aboixo assignado prorundamonlc coinpeoctrndo da iiinreuicncin c da ueccssidade da 
eclebiacáo dos Iralados quc o govcrno >!o Brasil c o da Ucpublica dn l’aragiiay cunsiilcrá« 
uoino as bascs solidas solne que sc dcvcm cslabeloccr as relauócs de l>ua vizinlianca c ami- 
zadc enlre as dnas nacües: c disposlo, uáo só j>or isso, como jicl» que llic lem iinlcnndo o 
govcrno inipcrial, a coopcrar para a jirompla solueio dc qucslócs aiitigas, qno os govcrnos 
dc Ucsjianlia e dc Porlugal náo puderáo decidir convcnicnieincnlc, ncin ainda nlc liojc <• 
Tinpcrio c a Rcpublica. lieriloiros ilos diivilo», prclcnrócs e qucsló'-s <las ivspculivas nidro- 
poles; jiassa a dar a cxplicanáo jwdida. asscgurando a ?. Ex. o Sr. jdcüiiiolcii. iario do su- 
premo governo da Rcpubliea do l’araguay, quc coin suuiino jirazcr já líie lcrin ilado cssa 
'ixjdieafáo cm qualqucr das ires confcrenci.is ijuc lein liavido unlre o «liaixu assiguado « 

Ex.. seS. Ex. llic livessc manifcsladn essc ilcscjn, (anlo mais quc o abaixo assignado 
acredila que as cxplicacócs vcrbacs sáo as nuis cinivoiiiuiili's quamlo se aj'risiuiláo dnvidas 
cnino a que S. Ex. dcseja dissolver. 

Para lornar l3o complcia. como julga dcscjavul. a c-xplicacáo j>cdido, » alwixo aísignailo 
jicdc liccnca a >. Ex. o >r. jilcnij•■■lcm-i:»iio j*ara Iranscrcvor nan -ó •>)arligo do |>ro¡c>;(» 
do iralodo. cm que sc dcclara qiial scni a iirse »n jo-incipi» a a-l»piar na •l<-liui.-ii>» ila Ijnlia 
du limiles. como lambcm aquoilc cm qu» scdescmvc a >|¡ia iinlm: 

•• As duasollas jwrtiss conlraclanlcs ileiTaráu qm- rcioiilicuuiii súmoiil» •:»iii» basus jüiru 
.. rcgular os scus rcspcclivos limik-s » vli j-'jffihlU. dusiguai!» n» prcsunl» iralad». uas 
•• indieatócs dustc nos outrus jhiiiJos. aomiu náouxislem cslnliuloniiiunlos. p»vi>ac»us ou 

>• uulvos nioniimcntiis dcpossc. Nesla riiiifoiiiiid:iil>' dnclavá.Icllnuni a linlia divlsoria 

.< jiela mancira Suguinlc: 

•< 0 lorrilnrio do lmp-Mrio do llrasii divbiu-s.: d<>>la :i.j.;i!iii.-a •!■■ l’aiaguav jn-Iii ri.» l’ariuiá 
•• ilosde ondc cnincyáo ¡>5 jmssussóos ilolíir.sil, •■ por •;!:•; ai-inia ;:iú a 1:« >1» |»iialcinv. <c- 
•• guindo jior eslu ri« acima •; p,;lo scn galb» jirinvipa! <l»ixaiidn .» itorln » súu cuiilinenl» 
•• Ésoojdl) alc ássur.s mais aii.i, v.-i lunícs, » dalii |»u!a üiibn ninis ■•■¡i la a jirocnrar .»allo 
•• <la Scrro Maracajú. qne diridu as ••igiias do I’aramí •!.•»» do i 1 aii;»iia' 

•• Scgnc Jidos cumcs da dila «.¡Ta, s»m¡o as vcrlciilos •!•• !.'-slu d» Itm-il n- do »úslc do 
•• l’araguny, alc clmgar ás primciras vciknlus du Ajm: di scc jwrcslciio atú» sua i on- 



>. flucncia com o Porngunv, dosdc ondo n raargcm csquevda on oriental pcrtcncc ao Drasil, 

,■< c n dircitn <m occidcntol :l Hc|iubücn do Parnguay. 

.< l)n conflucncia ilo Apn sogue pdo Pnrnguny ncimn nló n Bnlun Ncgro, nonde as possei— 

sócs do Brnsi! occupño nmlias ns margcns iloVnragunv. » 

Scudo assim, dcclarnndo-sc no projccto <pial será a linlia dc limitcs a tracar, cm viriude 
.já do principio nti ¡ms'ukli <, já <lns indicacócs do projceto de irutado, ó claro quc nño tem 
o dito pi iiicijiio do nli [lossiértis dasliiridadc, nem ó susecplivel dc ditrercntes intcrprcta- 
cócs. Sc sc íizcssc um tralndo, convindo no «íi [mnidclis scm dcflnir e dcscrevcr u linlin 
liivisorin, dcixondon dcmarcncüo dclla pnrn ofuturo, podcriño dav-sc com eílbilo qucstóes 
inlerminavcis. Mas toda vczquo náo so proccde assim c quc, pclo conlrario, se diz clara c 
l<•rlllinan!elncntc qual a linlia ipic se julga neccssaria c convenicntc, deve dcsapjmrci cr 
o rccciu dc duviilas c dc qucsiócs ultcriorcs. 

Assini pois, a inlulligcncia gcnuina quc o abaixo assignailo dá ao principio uli pomilctii ó a 
mosmn quc llic ilá o govoruo dc S. M. o Impcvadur tlo Brasil; ó aquolla quc se vc do pro- 
jet lode tralailu, iiuauilo faz a ilesci ipcáo da liulia quc jnlga couvcnicnlc c uecessaria para. 
■livisa dos tcrritorios tlas tluas nnij&cs. 

Dcpois dc salislazcr no pialido dc S. Ex. o Sr. plcnipotcnciarlo ilo supremo governo d» 
Hcpublica do Paraguny, o abaixo assignado agradccc a S. Ex. a dcclaiacáo que sc dignou 
lazer-llic dc que o tx. 1 "' Sr. prcsidcnlc manlem sem nlteracao o desejo dc cliegar ao accordo 
e dccisáo da qucslán dcliinites. Agrndetc lambcm a deelaracáo que S. Ex. o Sr. plonipo- 
tonciario faz dc abrigar c de abuntlai' nos mcsinos senlimcntos; potlondo assegurar a S. Ex. 
iitic por sua parlo continúa a alimonlnr as ospovancas tio qne náo scrá perdida a opporluni- 
ilade quc nclualmcnlc se olfuroco jiara a cclobracüo dc tralados r¡ue sáo urgenlemento r<— 
elamsdos pclos inlcrcsscs dos dous jmizcs. 

Ccrlo de Iño felizcs disposicócs, o abaixo assignado. venda na cilada nota que S. Ex. 
se considcra cmpossado do pvojeclo tlo u-alatlo súincnte ilesdc o dia li do corrcnle, pede 
ii S. Ex. cjiio Ihc tlc litcnQa jiava manifcslar-llic o jiezar que lhc causa csta uircmnstuncin. 
que com vanlagcm para a culebracáo dos tvalados podia lcrsitlo cviiada. 

Em 30 dc Marco lindo o abnixo assignado levc a lionra do enviar ao Ex.“ fl Sr. I). Jusó 
Falcon, ministro tlu rclacócs cxtcriurus. o projccio dc traiadu annunciado cm nola de 10 
•lu Dezcmbro ullimo pclo Ex. 1 " Sr. ministro dos negouios eslvangoiros tlo Brasil. 

Estc projecto foi dcvolvido ao abaixn assignatlo em nota do Sr. 1). José l-'alcoa dc 31 do 
cilado mez de Marco. dizuiulo-so quo sobru scu conlcúdo o abaixo assignado se entondossc 
com o plciiijsoleiiciiiriu já nomoatlo. 

Depois dc recobido csta nola o abnixo assignado lcve a uommiinicacáo que S. Ex. o Sr. 
gcncral D. Francisco S. Lopcv. liic fuz de sua nouicacáo. c clicio tle prazcr com csla noticia 

i. omparccen á primoira confercncia quc lcvc lugnr no dia 3 do corventc mcz. na qunl pro- 
jiondo-llic S. Ex. quc sc dividisso o jirojcclo iic Iralado cm dous, discutindo-se com anto- 
uedcncia n ilc limilos, o abaixo nssignado annuio proinplumenlc, núo só porquc náo liavia 
nisso inconveiiiciUe, coino lanibcin porque S. Ex. llic assogurou que, ijuahto ao Iratatio 
de navcgaráo c commcirio. náo via nellc sonáo ctmvcnioncia o vanlagcm parn as duas 
nacóus. 

úra. tcndo liaiido rorftnncins n.is di.-.s 3. <• I! do c.'rr.'n(o, o aL'ixu assigujdo asst- 
gura a S. Kx. qnc cm qualquer <!c!las. «m fóra dellas. p;d;a ter .lado a >. Rx o projc<-;<- 
oi: ■•■■pn .¡i. jirojccto. <¡uo oainix.' .issigii;;i¡< do#yi..vi t- d.'iojy. quc scia t x.mimado c lom-.d • 
om mr.'id.'inrái. Min..atc o rcu!. il. u Co Üx. ' Sr miniíiro dc icb<oos cxioiioio- 
Asscgiirn por i>su o nbaixú a.-sign.i.lo u S. Lx. o S,. j icnu'Ol-uciari» Oo supi < i:io guvctr.e 
Itcpubliua do Faragiiay qu>: a privaoáo, cm .¡t:o S. V.x. lum c-lado dc itina ■ <‘.¡ ia «lo pr»; •: • 

j. ua scu u-o c c-ludo. náo pruccilo «lc i!cs< , j i >m dc inlfnóo d-> alwixu a-sg.ndu. 

Tc.-minando u>la rc.-po-ia, oahaixu assigr.ado a.->.‘g.:ra a S. L\. >¡uo •• i ’.tasá *:*-;■-.•>>■ 

dnr-lhe ju-ovas u'id.'nio- dc quc dcsoja a ; chbiiiciio d.'.- lral.ido>, mini>:ran.!o na c .,n!.- 
ruUuia npraznd.i irira liojc o i.a> scguinl '- m !o- os c>i:larct it!i :nl-» •;;ic ¡■•.i !• o.n cm; .-. I.; 
a oxplicooáo pixlida, c i>cni assim .¡i.aoíqucr onlrusqim S F.\. ji;Ln -u.cj •ni>:».i;;< - 
■•..iii a amplidáo quc pcrmitl. iii n> di-cus^xs vijrhacs. ■• cum n vnní.igcm dc sc cvilnrrri 
dulongas di; uma discussáu por uscrijilo s»brc projuclos dc traliulos: discussáo quc o al ::v.- 
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assij'uaüo náo púde continuar pdas mócs quc a subida inlclligcncia do Ex. m ' Sr. plenipo- 
tcncmrio avaliani juslnmcnlc. , 

0 abaixo assignado prevaleco-se desta opportunidadc para asscgurar a S. Ex. o Sr. briga- 
deiro general D. Froncisco S. Lopcz sua mui dislincla considcracáo. 

PEuno FEnnEinx de Ouveuu. 


A S. Ex. o Sr. D. Frnncisco S. Lopez, etc. 


N. 5. 


Aota .do plcjíipotcnáario paragmyo ao de S. )I. o Jtnperador. 


Viva a Republica do Paraguay!—Assumpcáo, 17 de Abril de 1S55. 


0 general abaixo assignado, plenipotenciario do supremo coverno da republica do Para- 
«uay, para discutir, ajustar e concluir comoplenipotenciario de S. M. o Impcrador do Brasil 
os iratados relalivos, primeiro, a limites entre a Republicn do Paroguay e o Impcrio 
do Brasil, e segundo, ao tommercio e navegagáo dos rios Paraná c Paraguay pelos 
cidodáos e subditos de ambas as nacóes, na parte em que sáo ribeirinbas, tem a honra 
de dizer a S. Ex. o Sr. chefe de csquadra, plenipolenciario de S. M. o Imperador do 
Brasil, que lcu c ficou sciente do conteúdo da nola de 14 do corrente, que S. Ex. se servio 
dirigir-lue, explicnndo a intelligencia quc da ao principio ou base do Hfi possidelis que esta- 
belece o projeclo de tratado que S. Ex. enlregou ao abaixo assignado. 

0 general plenipotenciario da Rcpublica pediua S. Ex. o Sr. plcnipolenciario do Brasil, 
sc servisse explicar-lbe como entendia o principio do tifi possidelis. empregando nessa 
eiplicafáo n maior clare2a, porquc ella devia contribuir muilo para facilitnr a neeociaqáo. 

0 abaixo assignado observa qne S. Ex. o Sr. plenipotcnciario de S. M. Imperial dá uma 
exphtacáo do uli possidetis, que náo aclara, nem dissipa as duvidas que lem o abaixo assig- 
nado. S. Ex. reíere-se ao texlo do artigo 17, que no projecto de lratado r estabelccc a 
adniissáo o rcconliecimento do principio uti possidctis ; porcm os termos em que está 
redigido esse artigo sáo precisamcnle os que infundem duvidas e fo/.em ambiguo o 
seu senlido. 

0 modo por quc eslá rcdigido o arti«o deixa entender, que está possuido por uma dns 
jiartes, e portanlo no caso ao uli possiaelis, todo quanto abracáo as linbas que dcscreve, 
e tracu o mcsmo artigo, que estabelece o principio: quando pelo proprio tneór do artigo 
deveriáo scr o resultado e o elTeito da posse: o que qucr dizer, que se mvertem os cousas, 
pondo eomo effeilo o qne na realidade c e dcve ser causa. A rozáo ou causa de estabelc- 
ecr-se e lirar-se as linhas por tacs ou taes pontos c a possc. EUa é a que deve respeitar-se 
c manter-se, e por conseguinle é a que dcve mostrar e detcrminar a collocacáo c direccáo 
das linhas; porém no artigo quc S. Ex. o Sr. plenipotenciario do Brasil transcrcvesáo 
as linhas, que dcscrcvc, as quc estabclecem a posse. 

0 abaixo assignado, plenipotenciario da Republica do Paragnay, paro aplanar dilficul- 
dadcs e nüo dcmorar o ajuste e tratado dc limites, c o mais que ambas as parics desejáo, 
explicará a S. Ex. o Sr. plcnipotenciario do Brasil como entendc o principio ou base do 
uli possidclis. 



Primeiraroonte, S. Ex. o Sr. plenipotenciniio do Brasil ha de poraittir ao abaixo as- 
signado dizor-lhe, novamcnte, que náo póde prescindir do apresentar as suas oxplicacóes 
por escripto; porquc. corao o abaixo assignado teve o honra de dizer-lhe, ainda que as 
conferoncias accelcráo a marcho dos negocios, e a negociacáo por cscripto exige mais 
algura terapo, csle rncio tem a vontogem de apresentar um cnroctcr dc aulhenlicidade e 
consloncia, auo nos negocios graves é mui importanlc , sobretudo quando o que se 
escrcve náo obsto o quc os mesraos assumptos sejáo materia de conferencia. 

A negociuíáo por escripto é incvitavel aesde que náo se fnzcm protocollos dns con- 
l'crcncins, ao que se náo prcstou S. Ex. o Sr. plenipotenciario. senáo dos pontos em que 
eliegassera a ura accordo; eom o que as discussóes, cra que elle se náo dé, ficariáo sem 
constarem devidamenlo. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciario do Brasil disso que náo póde continuar a discussáo por 
escriplo, por raolivos quc no pensar dc S. Ex. o abaixo assignado avalinrá. 

0 abaixo nssignado nssegura a S. Ex. o Sr. plenipotcnciario, que náo pódo atinor com 
quaes possáo ser csscs motivos que náo lhe permitlcra continuar a negociacáo por 
oscvipto. 

Feita esta declaraoáo, era resposla a uraa observoqáo de S. Ex. o Sr. plenipotenciorio 
do Brasil, o do Paraguay passa u occupar a oltencáo de S. Ex., cxpondo o modo porque 
entende o i ili possidctit. 

Segundo o opiniáo do abai.vo assignodo, a posse se prova e dcraonslra pela occupacao 
consemda por longo tcmpo, consenlida lacita ou expressainentc, ou ao menos tolerada, 
c náo perturbada, por qucm se pudesse considerar com direito ao lugar occupado, e onde 
existáo e se yejáo estabelecimentos e povoagóes, como villas e aldéas, ou outros mónu- 
mentos publicos, como fortilicacóes militares. 

Pelo tralado de S. Ildefonso de 1777, entre Portugal e Hcspanha, se adjudicava á Hes- 
panha, pelos artigos 9 e 10. até ú embocadura do Jaurú. Portugal antes de assignado este 
tratado estabeleceu-se em Coimbra sobre a direita do Paraguay aos 19" 54' ae latitudc 
austral. 0 abaixo assignado náo se occupará com apreciar o direito com que Portugal assim 
procedeu, nem cora'o que teve a Hespanba para náo reconbecer os estabelecimentos de 
Albuquerquc e de Coimbro , e só se limita a reconhecer a posse. A Hespanha, presu- 
mindo que Portogal náo deixaria de estender-se mais ao sul, estabeleceu o forte de Bourbon, 
hoje Ohmpo, tainbem no occidcnte do Paraguay, aos 20° 54' 30". Portugal náo fez, nem 
poaia fazsv objecqfio, nem reclamacáo alguma pélo eslabelecimento de Bourbon. 

0 silencio ou lolerancia dos interessados, por tantos annos, em actos táo publicos e co- 
nhecidos, eslabcleceu a posse, legalisou o direito de invocar o uti possidctis: tendo-se 
conservado esle estado até ao presente, apezar dos acontccimentos occorridos desde aquella 
época. 

Estes exemplos moslrao o que é que se deve considerar possuido, quaes sáo os signaes 
para o reconheciraento da posse, e aonde deve applicar-se o uli possidclis, de modo que, se 
náo ha eslúbelecimentos c povoncdes, como os que o abaixo assignado tem mencionado, 
náo ha possc, náo ha lugar a applicacáo do principio uli possidctis. 

Nos torritorios e ponlos, em que se tenháo levantado clnndestinaraente casas dissemi- 
nodos de alguns parliculaves, quer sejáo Paroguoyos, qucr Brasileiros, para cultivor um 
pedaco dc tcrrcno, ou manler algum gado, essas casas háo podem considerar-se senáo 
como simples occupngáo. e além disso viciasa, como tendo-sc levantado, sem noticia 
nem conhecimento daquelle que podia considerar-se com direito a impedi-lo, porcon- 
siderar-so com direito á propriedaae do terreno occupado. 

0 abaixo assignado odroitte e oceita' a base do uli possidctis no sentido que deixa éxpli- 
cado. Se S. Ex. o Sr. plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brasil concorda com o 
abaixo assignado na intclligencia quc dá ao principio do itli possidctis, flcáo anlanadas todos 
as difliculdades: se definiráó e fixaráó os pontos por onde devem correr as linuas dirisorias, 
respeitando c mantendo o verdadeiro uti possidelts. 

Peita csta explicacáo, o obaixo assignado julga conveniente responder a olgumas 
obscrvagóes que encontra na nota de S. Ex. o Sr. plenipotenciario oe S. M. hnpérial. 

0 abaixo assignado senle ter involuntariomente causado pezar aS. Ex. o Sr. plenipoten- 
ciario por IIio bavcr participado que o projecto de tratado lhe foi enlregue no dia 11 do 
correntc; porcm scndo este o facto, o abaixo assignado náo podia deixar ae o mcncionar; 
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scndo iiorúm corlo quo S. Ex. remcltcu o nrojeclo no minislcrio dc rolocóes cxleriorcs 
no din 30 dc Marco uliimo. 0 projccto foi-llie dcvolvido no dia 31, [inra quc sobrc scu 
contcúdo sc entendcssc com o plempolcnciano, quc sc nomenssc, segundo disse S. Ex. 
na nola a qno se rcspondc. 

0 abaixo assignnilu nao tcvc conbccimento do tralado, scimo ilcsue oilia tl, ein f[in; 
lliefoi enlreguc i>or S. Ex. Ató cntáo linbáo linvido tres confcrcncias, nas quacs o abaixo 
assignado nada pódc dixer sobrc o projccio, porfjuc náo conbccia, pois do minislcrio nada 
sc lTie tinha communiemlo: na do din 3 náo so fez niais, coino S. Ex. nota, do que veri- 
ficarom-so os plenos poderes. c cmprnznr oulra parn o diu 11, por se nietlcrcin de porincio 
os dios feriodos. E’ vcrdado quc S. Ex. coin prcvio aviso dc uuc íieccssitnva com urgcncia 
l'allnr oo abaixo assignodn. comparcccn no dia 9, coino rcfere; jioicin nao levc lümir 
iicnbuina conl'crcncia, bavcndo-sc limitado nessa occasiáo o Sr. Plcni[ioleneiario do Brasil a 
coinmunicar ao dn Rcpublica <[nc naquolla larde, on no dia segiiinlo ao mais tanlnr, la des- 
pachar o vapor dc gncn - a brasilciro Maracnnii . c dcscjava mlonnar ao sen govcrno do 
esiado da negociaeáo: ao tquc rcs]iondcu o abaixo assignado quo náo tcndo até cntáo 
conbccimcnlo do projccto mencionado, náo podia senüo assegurar-lbo as inelborcs dis- 
posiqócs do governo da Rcpublica para tralar sobre os pontos da inissao do S. Ex. 

0 abuixo assignado conelúe 5>la comraunicacáo nssegurando ao Ex. Sr. cliclc do es- 
quadra Pedro Ferreira dc Olivcira, plcnipolenciario de S. M. o liupcrador do Brasil, a 
sua mui distincta considcracáo. 

Fiuscisco S. Loru/.. 


A S. Ex. o Sr. Pedro Ferreira de Oliveira. 


N. 6. 


.Xota du iilenipolcuciam bi'anilciro ao <la Uepnbii'n do Pui'iyuoy. 


Cidadc de Assumpcáo, 18 dc Abril do 18áó. 


0 abaixo assignado, chefcdc esquadni c [ilenipoleuciario dc S. M. n linpcrador do Brasil, 
recebeu no devido leiupo a nota que cin data dc honlem lliu dirigiu o Sr. gencral I). Fran- 
cisco S. Lopcz, pleuipoteuciario do governo supremo do Paraguay, coui o objecto náo só de 
significav ao ab.nxo assignado qne a cxplicacáo por cllc daila accrca da inlelligencin du uti 
pvssidelis náo aclarava nemdissolvia as duvidas queS. Ex. leni.como tainbem dccommuni- 
car-llte qual é o juizo e opiniáo dc S. Ex. a lal rcspcito. 

S. Ex. deelarn queadmiltc eaccita a base do nti ¡lossidctis, no sviilido tlc sua cxplicaráo: 
i: que, scoabaixo assignadoconcordacom S. Ex., Qcáo aplnnadas lotlas asdifCculdadcs: scráo 
delinidos e íixados os ponlos poronde devem corrcr as Iinlias divisurias, rcspeitado c manlido 
o verdadeiro uti possidetis. 

Comquanto já tcnlia o abaixoassignado, em nota dc 14 do corrcutc, dcclarado aS.Ex. quu 
náo púde continuar a sustentar por escriplo discussáo alguma sobrc prujcctos tlc Iratadqs, 
por enlenderquc tal discussáo nulliGcariaas vanlagcns das confcrcncins verbaes, cuja utili- 
dade e necessidade se acha sanccionada pela nomcacáodc plciiipotciiciarios, tpic disculáu. 
concordem e concluáo os trolados quc sc deseja celcbrar; o obaixo assignado, pordcfcrcncia 
para com o Sr. plenipotenciario, c aGra de lornar catla vcz m¡ii> evidenlos <w sciis dcscjos 
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do vercelcbrmlos os tratndos dé limites, nnvegacáo o commercio ontrc o Brnsil e o Paraguny, 
sc aprcssa a rcsjjondcr oindn por cscripto com as obsomgdesque julga convonicnte levar áo 
«onlieeimonlo doS. Ex. 

Quando S. Ex. peln primoira vezse dirigiu ]>or escripto aoabaixo assignado, perguntando 
qunln intelligoncin genuina quc cllodnva aoutiiiossidclts, disse oue a oxplicacüo pedidn ser- 
viria parn dissolver duvidns, visto qucaquclle principio tinha elnsticidndc e podia ndmittir 
dilTorontes inlerpmlacóos. 

A explicnipio do abaixo assignndo, segundo ellc enlendo, demonstvou que náo havia a ac- 
cusnda elnsticidnde, e que náo era i'unuado o receio de que se desscm no futuro diíTerentes 
intcrprotu$óos no principio adoptado liojo como base para o traqo e descripfüo do uraa parte 
da linba divisoria cntre o Brasil c o Paroguay. 

A intclligencia do uti pmidclis estú definiila, é precisa, e inalteravel á 'ista da descripcáo 
du linlia proposta pelo governo do Brasil. 

Entrclanto S. Ex. nüo aceitando, ao que se vé, n linlia do prqiecto.olTorece para o uli pos- 
sidclis uma inlelligencia que o abaixo nssignado nfio púde ndmitlir, porquc eiln náo resofve- 
rin as questóes, c peio contrario fnria roviver nsque outr'ora se dórfio entre Hespanho c Por- 
IiimI, c outrns dc nntureza semcllmnte. 

Ein vezdc i'azer quo novamonle apparecáo questóes de intclligencia de principios, dc va- 
lidade de posses, dc dircilo pora a tundacáo ac estabelecimenlos de Brasileiros e de Pura- 
guayos em ünlia láo longa, seria raelhor para o Brasil retomar as queslóes no pé em que 
licáráo antes da Independencia do Iraperio, e sobreludo por occnsiáo do tratado de 17<7, 
segnndo ó qual (so o governo iraperial admittisse sua validade) as duvidas versariüo sobre a 
adopcáo dc nmu das duas linhas, do Jejui ou do Ipané, qualquer dellas muito ao sul do rio 
Apa. 

Entcndendo porlanto o abaixo assignadoque a linha de limites proposta pelo governo im- 
perial náo c aceila pelo Sr. plcnipotenciario do governo do Paraguay, certifica a S. Ex. de 
quc náo púdc admitlir oulra, porque acredita que o govcmo do Brasil, como o tem declo- 
rndo, propondo essa linba dá provas dc que lem o sincero desejo de resolver uma quostáo 
cuja solucáo náo púde ser adiada por raais tcmpo, sem prcjuizo de graves interesses. Nesta 
intelligencia o abaixo assignado julga dever dar por concluida a questfio sobre o tratado de 
limiles, sem negar-se todavia a proseguir nella, vcrbalraente, se por venturaS. Ex. annuir 
a que a linha diñsoria seja aquclla quc eslá descripta no projccto. 

No caso, porém, dc nfio annuir S. Ex. á adop^ao da linha proposta, o que o abaixo assi- 
guado espcra saber na primeira confevencia que tiver com S. Ex., levará estefacto ao conhe- 
ciraento do governo impcrial. E como o adiamento desla questüo nfio deve prejudicar a 
discussfio e a adopgáo do tralado do commercio e navegacfio, o abaixo assignado espera que 
S. Ex. se preslnrá ao convite que já tcve,a lionva de fazev-lbe, aíitn dc que ao menos nesse 
ponto fiqucm rcsolvidas as questóes pendentes. 

S. Ex. sabe qual foi o concurso quc o Brasil prestou para qnc os povos interessados na 
livre navegacáo dos rios da Prato o 1‘nraná nüo continuassem privados d.is vantagens dessa 
navegacfio: snbe lanibem quc alc lioje o Brasil nfio lcm tirodoa vantogcm que esperava, pov 
qucutó o preseu^e se acbavcdadu a passogem pcloParaguav. A demorapois nn celebranfio do 
tralndo dc comrnercio e navegncüo. prejudicando indirectamente os interesses destepaiz, 
causa dctrimento directo a uin vizinbo paciGco e amigo, qual tem sido o Brasil cspecialmente 
em relacño ao Paraguoy. 

Agoro o aboixo assignado pede licenga ao Sv. plenipotcnciario para fazer uma breve obser- 
vajfto sobre a proposicfio de S. Ex. relolivn á reclac?áo de oclas ou prolocollos das conferen- 
cias. 0 obaixo nssignado náo se negou, nem se nega obsolutamento, a quc se escrevfio aclas 
das conferencias quc liouvcr entre S. Ex. e o abaixo assignado. Entendéu que laes actas 
eráo desnecessarios emquanlo so náo chegasse á adopcáo dos pontos principaes dos 
tratados. _ .... 

Ora, náo se tcndoaté ltojc concluido cousa algumn, nño se lcndo racsmo discutido vcrbal- 
mente a qucstfio do uft possidctis, a que o abaixo assignado daria em uma sú confercncia ns 
respostas quc dou a 1-í do correnle e boje, nfio vé que lcnha bavido nccessidade de 
sc redigir protocollos. NTio so negaria a isso, nem se nego o abnixo assignado, se 
S. Ex. deseja consignar quaes ospontos em que concordar, eatémesmo aquellesem quopao 
houver concordancia. 
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Quanto oo obiecto Ir.Kodo em ultimo lugar nn notndc S. E*., islo c. qunnlo li ilnln ein (iiio 
S Et so considccou empossado do proiecto de tralndo. o nbaixo nssignndo ogrndeee a S.bx. 
a declaracáo que se dignou faxer-ll.e. dc quc otó o dia 11 do eorronte. tendo-se reconhccido 
a validadc dos plenos poderes no din 3. nüo conliecin o projecto. porque da parle do mmnk- 
rio nada se llie liavia communicado. ... . . , , . 

Assiin llca evidcnto que, para tal fnclo. náo cuncorrcu intenfjuo ou desejo do alimxo 

Ao tcrminnr cstas observacóes o nbnixo assignado asscgura a S. Ex. o Sr. plenipotunciariu 
sua muito distincta considcracáo. 


Pediio Fnmuiuu ok Ouveira. 


A S. Ex. o Sr. general D. Francisco S. Lopez. 


N. 7. 


A’ola do plcnipolcnciario paraquayo ao dc S. M. o ímperador do Brasil. 


Viva a Republica do Paraguy!—Assumpeáo, 19 de Abril de 1855. 


0 general, abaixo assignodo, plcnipolenciario do supremo governo do Paraguay, leiu 
a honra de dizer ao 111.'“ e Ex."° Sr. Pcdro Ferreira de Olivcira, cbefe de esquadra c 
plenipotanciario do Brasil, que receben a sun nota de honlcm 18 do corrcnte , respon- 
dendo á que o abaixo assignado dirigio a S. Ex. no dia 17. 

0 abaixo assignado, plenipotenciano d* Republica do Pamguny, reserva-se para res- 
ponder circumstanciadamente á cilada nola ae bontem, porque, poslo quc S. E.\. dé 
por concluida aquesláode limites, no caso em quc o nbtuxo nssignndo náo se conlbrme 
comas linlias divisorias que eslnbclece o projecto , o interessc do ponto que sediscnlio 
por escripto, merece e exige uma resposta, tanto por consideracáo ao governo de S. M. 
o Imperador, como á opiniáo ilo mundo illustrado, c nesta occasiáo limita-se unicamcntc 
a dizcr a S. Ex.: 

Que pelo que loca á discussáo sobre o trntado de commeroio e navegaQáo em quo S. 
Ex. insiste, depois dc sua enunciada declaracáo de ficnr terminada a negociaeáo du li- 
mites, o abaixo ossignado aceita para o dia de araanhán o convíic quc a cste respcito 
lhe faz S. Ex., e espera ter a sutisfacáo de manifestar-lhe uma vez mois scus sinccros 
desejos de chegar a (im accordo rasoavel nas qucstóes pcndenles enlre a Rcpublica c o Im- 
perio. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiáo para reiterar a S. Ex. o Sr. chefe de esquadrn. 
plenipotenciario do Brasil, a sua mui distincta consideracáo e estima. 

■ Fhancisco S. Lopez. 


AS. Ex. o Sr. Pedro Ferreira de Oliveira. 
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N. 8. 


JYo/a rfo plcmpotenáario paragnayo ao plenipotcnciario Irasileiro. 
Yiva a Republica do Paraguay!—Assuropcáo, 21 dc Abril de 1855. 


Y. Ex. nn nota quc só por defcrcncia se scrvio escrevcr ao abaixo assignado com data 
<lo 18 do con-entc fnz a ueclaracáo terminante de que nüo póde continuar a susteotar por 
escriplo discussüo alguma sobrc os projectos de trataJo. Apezar dcsta declarocüo o abaixo 
assiguado, plenipolenciario do supremo governo da Republica, vé-se na necessidade do 
tralár dc novo por escripto desta questüo, que considera de summa importancia, para con- 
signar obscrvacocs de muito interesse c peso. 

0 abaixo assignado quer c necessita oíTerecer ü consideracüo do gabinete brasileiro 
mais amplas explicncóes da origem e razóes do desaccordo em que estü com V. Ex. A nota 
de V. Ex., de 18 do correnle requer essas explicacóes, que servirüó além disso para que 
o mundo illustrado conhecaa fundoa questüo, julgue e decidase o'governo paraguayo é 
o que oppóe resistencia infundada, e illude com frivolos pretextos o ajuste e conclusüo dos 
tratados pendentes. 

Y. E.v. observa em sua nota que, quando o abaixo assignado pcrguntou qual era a 
intelligencia quc Y. Ex. dava ao principio ou base do uli possidetis, fundou-se em que 
pedia cssa explicacüo pararesolver duvidas, porque aquelle principio tinha elosticidaae, 
e adraittia differentes interprelacóes; e V. Ex. respondeix que, segundo entcndia, havia 
mostrado em sua nota de 14 que nüo havia tal elasticidade, nem era fundado o receio 
de differcntes inlerpretagóes, eaccrescenta que a inteliigencia do uli possidelis eslá (kftnida, 
c precisa c inaltcravel á vista da dcscripráo da linha proposta pelo governo do Brasil. 

0 abaixo assignado convém, corao todo o raundo comirá, em que o uti possidctis, em 
si e corao geralinente se entende, nüo é elastieo nem susceplivel de differentes inter- 
pretagócs, porquc cslá demo nslrado, como o indica o projecto do govemo do Brasil, por 
estabclecimentos, povoaróes ou outros monumentos dcposse , quc se véem e so tocüo : 
porém, se o uli possidctis se faz depender de taes ou taes linlias tracadas ad libitum , 
prescindindo de todo signal de posse, deixando entender que o que cstü comprehendido 
denlro dcssas linhas é o possuido, como o fazo projeclo de tratado do gabinete do Brasii, 
ontáo sc dü ao principio do uti possidclis uma latitudc e elaslicidade inCiuita; e lica elle 
sujeilo a differentos interpretacóes e intelligencias: a prova palpovel disto estü na diver- 
gencia de opinióes entre Y. Ex. e o abaixo assignado. 

Y. Ex. accrescento que o abaixo assignado, nüo aceitnndo a linha quc trai;o o projecto, 
e dando ao uti possidelts uma intelligencia qnc V. Ex. nüo póde admittir, faz revivcr as 
questóes quc em outro tempo existíáo entre Hespanha. c Portugal; que, em te: dc fozcr 
quc nocamaute apparcráo qucslccs dc iiüclligcncia dc principios, dc c alidade dc posscs, dc funda- 
rilo dc c’tabclccimaitos por Brasilciros c Paraguayos, seria inclhor para o Brasil rclomar as 
qucstács no pc fin i¡uc ficáráo anlcs da indcpcndcncia do Imperio, e sobretudo por occasiño do 
tralado dc 1777 (no caso dc que o Brasil o admitlissc). As dnritlas rersariáo sotirc a adopráo 
ilc uwa das duas Imhas, do Jejui ou do Ipané, qualquer dellas muilo ao sul do rio Apa. 

Estes trechos, que o abaixo assignado lc na nota de Y. Ex., mostrüo que nfio tevo a 
lorluna dc scr coropreliendido. 0 abaixo assignado cstü muito longe de fazer reviver as 
velhas qucstóes entre Hespanlia e Porlugal. 

Essas questóes nüo versavüo sobrc o que aquella ou esle possuiüo: disputaváo o direito 
de possuir desde tal ponto atc tal outro. 0 obaixo assignado prescindio inteiramente, e o 
disse a V. Ex., do direito com qae os Hespanhóes eosPortuguezes occupürüo, c se estabcle- 
céráo, cstcs em Coimbra, e aquelles em Bourbon; nüo se ingerio em julgar ou qnaliGcar a va- 



lidadc tlessns posscs: náo sc fixou senáo nofaclo, porquc essc facto é o principio ou base 
que o projoclo do Bvnsil nprcsentavo corao ponto dc pnrtidn; c dcsde enláo forcoso c neccs- 
sario cra vér o exarainar se havin o faclo da posse e nondc cstava. Sc fallou do eslnbelcci- 
mento dos Porluguozes cm Coimbra, c dos Ucspanbóes cra Bourbon, foi parn eslabclocer 
liictos, náo para discutir dircitos. 

Sc náo se permittisso quc umadas jmrtes visse e cxarainassc ofnclo da posse, e aondo 
elln existin; se a posse náo fóssc mnis do quc o resultado das linlias quc sc tracnsscm 
indcpendcntemcntc dcssa posse. a qne conduziria o principio do uli pmiilctis, quc a oulra 
jiarte aprcsentava como Imse? Supcrtluo c inutil cm cstabclccer lal principio para abando- 
na-lo cnt' scgnida. Mais claro c niais sinccro tivera sitlo quc no projccto sc tlisscssc: quc a 
linba divisona dos tcrrilorios da Rcpublica do Paraguay, c tlos ao Imperio do Brasil, pnrte 
deslc ponto, seguc. por essc outro, c acaba em tal lugar. Dizcr, porcm, que o principio c 
ponlo departidá scrá o« tipomdctis; istoé, quc sc inonlcr.i crcspeitará o quo cadapartc 
possúc. para que ncnhuma seja prejudicada, c quc com sujcicáo a csse priucipio se tracurúó 
as linhas: c pretcnder dopois que náo sc vcja, nem sc cxaniine qual é, e onde está a posse, 
eque as linlias divisorias sc tirern a muita distancia do possuido, é uma controdiccáo quc 
o simples bora scnso repelle; porquc náo ha meio de evita-la: se se adroittc c rcspeila o 
uli possidetis, as Ünhas divisorias sc háo dc tragar com sujeiuio a essc principio: sc essas 
linnas divisorias se lém dc tirar ad libitum, por ondc se qucira, scm sujeicáo á possc, o prin- 
cipio do uti possidetis é supcrfluo, é inutil. 

Taes sáo as razócs que tcm feito ao abaixo assignado dar ao principio do uti possiddis a 
intelligenciu que tem manifestado a V. Ex., c as quc Ihe náo permittein nceitar as linhas 
que traca o projccto, porque se scparáo do principio que estabelcce e o conlrariáo. 

0 abaixo assignado náo se adiantará em julgar se ao Brasil convém mais, e se lhc c 
raclhor, retomar as qucstóes no pé em que ticáráo antes da indepcndencia do Imperío, c 
optar por occasiáo do tratado de 1777 enlrc uroa das linbas do Jojui ou do Ipané, luuilo ao 
sul do Apa ; seja-lhe sómente permitlido observar a V. Ex. que náo sabe, nem conlieco. que 
alterocáo ou mudanca tem tido, desde a indcpendencia dolmperio, as queslócs quc ficáráo 
cm pé antes dessa indcpcndcncia: parece ao abaixo assignado que cssas qucstócs sáo boje 
o que eráo naquella época. 

Tambpm náo sabe, nein conhcce o abaixo assignado, artigo algum do Iratado de 1777, 
que conccda a Portugal o direito de optar para divisa enlre aslinhas dos rios Jcjui ou 
Ipané. 0 abaixo assignado lcu o tratado dc 1777, e náo aclia em ncnlium de seus artigos o 
nome dcsses dous rios, posto que raenciona os de todos os demais, a que se refere 
u tralado. 

0 abaixo assignado scntc muito que V. Ex. náo tenhapodido concordar na intclligcncia 
do principio do uti possidetis, e na aireccüo consequente da linha divisoria, e que por csta 
razáo dó por concluida a qucstáo sobre o tratado de limites, de que vai dor conla ao governo 
de S. M. o Imperador. Esta quesláo é para a Republica do Paraguay questáo vital. É' qucs- 
táo de seguronca, dc tranquillidade, c de conservacio das boas relacóes com o Imperio do 
Brasil. Se o soprcmo governo da Republica pudesse prescintlir de fáo poderosas cousidera- 
cóes, o obaixo assignado asscgura a V. Ex. que náo se tcria detido cm acccdcr ás linlias que 
demarca o governo brasilciro em seu projecto. 

V. Ex. conclúc sua nola de 18 tlo corrcnle convidando ao abaixo assignado á discussáo 
c adopcáo do tralado de commercio c navegacáo para que, ao menos nesse ponlo, ficassem 
rcsolvidas as questóes pcndentes, e para essc fim invoca o conbccimento que o abnixo assig- 
nado tem do concurso que o Brasil tcm prcstado para obter a livrc navcgajáo dos rios; e 
de quc alé lioje náo tem lirado as vanlagens quc espcrava, povque alc ao prescnte se acha 
vcdada a passagem pclas aguas tla Republica. 

0 abaixo assignado avisou aV.Ex.. era commnnicacáo de 19 do eorrcntc, quc estava 
prompto e disposto a occupar-sc com V. Es. dolratado de commercio e novcgacáo. Para 
csse lini o abaixo ossignado redigio o contra-projccto desse tralado, acccdcndo a todas as- 
cstipulncócs quc coutinha o projccló aprescnlado por V. Ex., á excepcáo do art. 7.°, que 
se referc á Jlha dc Marlim Garcia, c accrcsccolando algumas estipulacócs. tcndentes a 
cstabelecer scgurancns c garantins para os cidadáos e subdltos dc ambas a’s parles, e ao que 
« relalivo á intcrnacso nos rios da Republica dc navios dcguerra estrangeiros, noquefez 
uma exccpcáo cm favor do Brastl, por scr Estado rüicirinbo, como tudo consta do contra- 
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projoclo qnc tera a honro dc rsraettcr incluso, ojuntando tambera o projccto de conven^áo 
cm senarndo, a que sc refcro o ort. 21 do mcsmo contra-projecto, conformc ficou conven- 
cionauo na conferencin dc hontem. 

0 aboixo nssignado concluindo esta communicacáo náo póde deixor sem respostaa accu- 
sacáo indirccta quc V. Ex. faz ao suprcrao sovcrno da Uepublica, de que, apezar de ter 
concorrido táo poderosamente o Brasil para a livre navegacáo dos rios, ainda se Ihe veda a 
passagem pclos aguas da Uepublica. 

0 govetno do l’aragnay náo merece esta accusacáo. Desdc 1811 concedeu ao Brasil, por 
ura tratado solcrane, n passagcra e nave«acáo cra seu rio, e levou a sua confianca ao pouto 
ilc adiantar a sua ratificafdo a essc tratado, quc foi recusado pelo governo de S. M. o lmpe- 
rador. Krustrado esso oclo, e dcsejando náo dcixar pendente nenhuraa quesláo com o 
governo dc S. M., propoz um raeio lcrmo conciliatorio, cuja adraissáo tcria trazido imme- 
diatoraonlc o transilo c navcgacáo do rio, pelo que dependessc doParagnay. Eslemeio 
náo l'oi mellior acolliido, nem niaisfcliz. Sc o Paraguay nüo coneorreu materialmente para 
cssa liberdade dos rios, obtida na bataliia de Caseros, ñáo foi culpa sua: hjustou-se c cele- 
brou-sc a allianca, ontrc os que concorrcráo matcrialmente para essa batalha, sera que 
fosse prevenido opporlunamcnlc o governo paraguayo, apezar do direito que lhe dava o 
tr.ilado dc 25 dc Dezcmbro de 1851, e apezar d’e haver aceitado o convile dos alliados, 
quando chegou a recebé-lo, enviando um cncaiTegado de negocios junto delles, para con- 
cordar na condicáo da rcferida aceilacáo, cstando prompto a marchar o exercilo paraguavo, 
quando sc receliesso a nolicia de um accórdo, que infehzmente náo tovc lugar, e além disto 
recebéráo-sc propostas inteiramente contrarias ás do governo paraguayo, como V. Ex. verá 
nos documcntos qué a imprensa desta capilal entregou ao dominio pñblico. Dcpois destes 
actos náo póde, com razáo eiuslica, iniputar-se ao govcrno paraguavo, aprivacáo emque se 
aclra o Brasil desse commcrcio c navegacáo. 

0 abaixo assignado conclue esta sua ultiina communicacáo, sobrc a questáo de limitcs, 
ulTerccendo a V. Ex. a sua mui distincta consideracáo. 


Fr.vscisco S. Solas'o. 


K S. Ex. o Sr. Pedro Ferreira de Oliveim. 


N. 9. 


Xota do pknipolenciario bratilciiv ao da Rcpublica do Paraguay. 


Cidnde da Assumpcáo, 28 dc Abril de 1S55. 


0 abaixo assignaclo, chcfo deesquadra e plcnipotenciario dc S. M. o liupevador do Brasil, 
lcndo aiuslado, concluido e assignado cora S. tx. o Sr. plcnipotenciavio do suprcmo go- 
verno do Repubiica do Paraguay um tralado de amizadc, commcrcio c nnvegacáo, relira-sc 
destc paiz na intcncáo de lcvar ao conhecimcnto do govcrao impcrial as occurrcncias quo 
ainda ulliinomenle obstáráoa qnc se cclcbrasse o tratado dc limites. 

Por esta’ oceasiáo o abaixo assignado, tcndo rccebido no dia 21 do corrcnte uma nota do 
Sr. plenipolcnciario do Paraguay, que versa sobrc a náo decidida qucsláo de limilcs, julga 
do seu dever offerecer a S. Ex.' algumas considcracóes, náo obstantc tcr por duas vczes 
declarado a S. Ex. que náo concordava, nem podia admittir discussáo por cscriplo sobre 



projcclos dc (rítoüos. 0 «baixo assijinado acrcdita quc niio pódo dcixar dc rompor o pro- 
loslo quc lizóra. quando vó quo náo só so tem protondidu, nn citada notn dc S. Ex., 
inlcrprclardesvanUijosnmentc opcnsaincnto dojgovcrno impcrial c dc scn plenipolcncinrio 
ncsla capitnl. como até quc sc Innqa sobre o diio gorcrno iinperial nmn accusacño indi- 
rocto, porém gravc c mcnos justn. 

Sáo se occupará o abaixo assignado cm rcspondcr a cnda um dos jiontos iln citnda nota 
doSr. jilenipotenciario; limitar-sc-ha a cxaminar dons pontns cnpilaos. por oncditar que 
qnanto aos oulros, (juc sáo ineidcntes c dc pequena importaneta, é snlfincntc a iliscussáu 
liavida para náo dcixar duvida a respcito da justica que assistc ao Rrasil, nas quostóes dc 
limitcs com o Parnguay. 

S. Ex. o Sr. plcnipolcnciurio, jwra juslilicar o cxpeilionlc qnc tomiiva, dc continuar 
a disculir por escripto, o projccto dc Iralado de Itniilcs offcrocido pelo govcrno do 
Brasil, di/.: 

« 0 abaixo assignado qucr e ncccssita offcrcccr á considcracáo do jiabinoto brasileiro 
« mais araplos cxplicacücs da origcin c razóes do dcsaccowlo do abaixo ossignado coin V. Ex. 
« A nota dc V. Ex. de 18 do corrcnlc rcquer cssas cxplicacóes, quc scryiráu alcm disto para 
« que o raundo illustrado conlicca a lundo a qucstáo, julgiio c dccida sc o govcrno do 
« Parasuay é o quc o/i/ióc raislcucia infundada, e illudc coiii (rivolos /irclc-rtos o ojuste c 
« conclusáo dos tratados pendcntcs. > 

Por csta formaldeclaracáo sc vé quc o Gm, quc o inlnilo principal do Sr. plonjpotcnciario 
c mostrar que nas qneslóes dc liraitcs enlre o Brasil c o Parajiuav existe um govcmo qnc 
oppüc miflencia infumlada c illude com frirolos prelcxlos o ajuste e conclusáo dos tratados 
pendentes; e que, no dizcr dc S. Ex., o govcrno quc assim proccde náo ó o do Pa- 
rajruay I 

Sei ; á cnláo o do Brasil? 

Quev o Sr. plenipolenciario do Paraguay fazcr crér ao mundo illustrado qnc o govcrno do 
Brazil oppüc resislencia infundada, c quc illude com fricolos prclcrlos a njuslo e conclusáo dos 
tratados. 

E tendo semelhanle prelencáo, conseguiu por vcntura demonstrar na sua nota prormsicüo 
táo desagradavcl o injusta? 

Feüzmente, náo. 

A liistoria da discnssáo entre o abaixo assiguadicS. Ex. áccrca do projeclo de iratndo 
de Jimites consta ilc duas nutas dc cada um dos ilous plcnipotonciarios. Pqr csses docu- 
mcntos sc vé que S. Ex. o Sr. plcnipolcnciario do Paragtiny cvitoii a diseussáó vcrbal quc 
podia ter a amplidáo quc sc quizcsse. Evitada cssa discnssáo, as dnas notns dc S. Ex., c 
ainda a tcrceira, o que ora seresponde, náo dáo luz alguma sobrc a matcria; e tanlo c 
assim, qne até lioje o abaixo ossignado ignora qual c a linlia de liiuitcs que o Sr. plenipo- 
tenciario do Parnguay julga convcniente auopiar-sc. 

0 governo iinperiaí propóe certa linlia divisoria. 0 Sr. plcnipotcnciario do Paragunv, 
nunca propondo oulra, nein por cscripto, ncm vcrbalmcntc. procura discntir n intclligcncia, 
aliás clara c precisa, de um principio ndoptado pclo govcrno do Ilrasil para regiilar parlc 
dc sua linha divisoria; c dcixando enlreverque a divisa pi-oposta náo llieagrada, niincn 
lcmbra, nunca propñe outra linba! 

S. Ex. o Sr. plenipotcnciario procura discutir por cscripto tralados do limitcs; evita 
n discussáo verbal; náo diz qual é a divisa que dcseja: c qner dar ainplas expiicnnócs ao 
gabinelc brasilciro; c pretcndc convcncer oo mundo illustrado do quc o govcrno do" Brasil 
(vislo quc asscgura náo scr o do Paraguay) oppóc ducidos infundndus, c illudc rom friivlos 
¡n'Ctextos onjuste c conclusáo dos tratados pendcntcs! 

0 abaixo ossignado cntende quc o govcrno do Brasil, sc a algiiem sc pódc nttribuir o 
descjo ds náo resolvcr as questócs pcndcntcs, cstá fóra da neocssidndc dc justilicar-se. 
Todavia, scm entrar na indagacáo nccessaria para podcv decidir a qucm é queso deva ntt^i- 
buir tal desejo, dirá no inlerossc da verdade c da justica o scguintc : 

Tondo-sc concordado com 0 govcmo do Paraguny cm 25 dc De/.einbro de 1850 quc so 
nomeariño, logo que os circumstancias o pcrmittisscni, plcnipotcnciarios para o ojnslc o 
cclebracáo dc um tratado de limites, navcgacáo c commercio, o governo imperial nomeou 
primeiramcnle ao Sr. conselheiro BcIIcgarde, depois ao Sr. Pcreira Lcal, c uilimamente ao 
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abaixo assignailo. Nonlium dostes tres agentcs diplomsticos p4:le consoguir o aceordn do 
governo ilo Paraguay para a conclusáo do Iratmb de limiles. Enlrclanlo o govcrno do Pn- 
rnguuy náo tcm dosde ;ii[uelln úpoca (ISoO) daiiu nm só pnsso pnra a colebrafáo de um 
táo nocessnrio trntado; asobjce<¡óes a isso aprcsentadas lem parlido do governo ilo Paraguay, 
inos náo do govorno do Brasil. 

E' vcrdadc quc cm ÍSI1 o govorno da Rcpublica njuslou um iratado, quc náo fo¡ rati- 
ficado pclo governo do Brnsil ; inas o abaixo nssignndo, scrn sc cncarregir agorn dn ino- 
portuun discussáo sobrc u comlucta do govcrno iinperiul nessa qncslio, recordarú simples- 
uienle, pela relacáo que cxisle cntre uma parte dnquelle trntado e algumas assercóes do 
Sr. plcnipotenciario, quc o art. 03 dclle era do theor seguinlo: 

« A* allas pjrles contraclantes si compraine'.tem taiabem a nomsar cominissurios que 
« exuininem e roconhjcáo os l¡-.nitcs in.licados pelo tratndodeSanto llJefonsodo l.°de 
« Oulukro dc 1777, para que se estabeleeáo o; lirniles ilefinilivos de nmbosos Eslados. » 
Ora, lemlo o g ivorno impcrial scmpre suslcntudo a doulrinn e principio do uli pwsiilctix, 
c rcconliccido iijs governos da» rcpublicas vixinliasn sobcrania sobrc lerritorios possnidos 
pela coróa liespanholii anles du inuc|iciidcnc¡n dos dilTercntes Eslados, quo so organisúráo 
cm laos lerrilorins, náo pudcria, alcin dc outros molivos, ralilicar um iralado que rcs- 
labclccia o ilo 1777, 

l'nláo o governo iinperinl prelirio rccouhccer a sobcrnnin da Rcpublicn do Paraguny até 
o Apo: e comii c indiibilavd quc onde ncnbar o (erritono pnmguavo, na frontoirn do' 
norlc, comoin imincdiutaincntc o lerritorio brasileiro, nfm uoeitou o tralailo ofTcrecido 
pelo plonipolcnciai-ío do l’ornguny em Jnnciro de 1847, no qual se propunlia a neuti-ali- 
sacáo de uma laiga faciia dc’tcrrcno dcsdc a ínargcm dircila do Apa até o supposlo rio 
Brnnco. 

Oiulc cslá pois o ilcscjn dc illudir com frivolos pretextos a conclusño dos Iratados? 
Dcvcrin o Brasil rcslabclcccr o Irntndo dc 1777, c com elle todas as qucstócs dus 
deniarcadores poriiiguezes e licspanhóes? 

Kflo. llaveria nisso incohcrcncia; havcrin perigo: incolicrcncia, porqne o Brasil ndoptou 
outros principios pnia rcgular os queslócsdc limitcs; perigo, porque cra muito provavel 
que iTvivcsscm as inleiir.inavcis qucstócs quc obrigáráo o» guvcmos de llcspaiiha c de 
Poi iKgnl a jiernmnccer por mnis de nieio secclo sem limitcs reconhccidos 
Djvcria o Brasil nccuar n proposla do Sr. Gclly jiara o noulraüsnifán de mais de 400 
legims quadrailns dc lerrvnos, que náo sác doParaguny, mas siin do Erasil? Aáo. 

No scculo actiial n nculrnlisacño dc 4<X) lcguas qundrnda» dc terreno seria umfaclo cm 
opposicáo dircclu com os principios da sáa economia poliiica c «Ja religiáo chrislán. Dt’ixar 
pcrpctuamenlc de ulilisar lerrcr.os productivos, de cultiva-los. ile abrir por ellcs com- 
ínunicacáo, nlmndonn-lo» paia hahitaipLo cxclusiva de selvogcns c de fcras, seria uin crro em 
politicu e cm reiigiáo. 

A lieulmlisoráo dcssa vasla supcrficie, iraporlando a auscacia dc jurisdiccáo de qualquer 
do» dous Estados limilmphrs, olTercccria acs selvagcns, aos dcseitorcs e nos criminosos 
obrigo sogui-o: nullificaria n accüo da juslicn, c poria cm conslanto risco a vido e pro- 
pricilndc dos habilnnlcs ilos lcrrcnos adj.-iccr.tcs ao quc se neulralisassc. 

E qiimdo tndo islo assim náo fosse. ccmo scria possivel no Brasil tornár nculros edcs- 
povondos terrcnos cm que cstáo dc longa dnta estabelecidos muitos proprietarios brasi- 
leiros ? 

Qure: sáo as razócs politicas c confessaveis quc possáo aconsclhar ao Brosil, ou á 
llcpubliua do Paraguay, semellianlc mcdida ? 

0 abaixo assignado náo as vé, náo ns comprehendc. 

Ora, qunndo o Brasil ndopla o uti possidctis e abandona dircitos quebcrdou dc Portugal, 
direitos táo aprecinvcis coino os que o Paraguay berdou da Hespanba, e prcferc rcco- 
nliccc-r a uiu scu vizinho com sobcraniu cm terrilorios a que náo tinha dircilos p'elo tralado 
dc J777, rcge¡!a-sc cstc passo indicativo de omizade e bon vi/.inbanca e apresenta-se uuia 
prctcncáo tal como a da ncutrnlisacúo dc terrenos ao norlc do rio Apa! 

Podc-so pois cstar autorisado a dizer com justica que o govcrno do Brasil ou os seus 
plcnipolcnciarios illudcm com frivolos pretextos o ajuste c conclusáo de um tratado de 
íimitcs? 
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0 nbnixo nsnignado vospoudcndo em 18 do oorrcnle no Sr. plcnipolencinrio, e re- 
eordumio os'dosojos quc tuin o govcrno inipcrinl do cvitar que rovivúo os quostóos nnligns, 
dissc o scguinte: 

« Ein vc/. do fa/.cr qno iiovainenlc.nppureciio ijnesloes ilo iiilclligcncin dc principios, 
« dc vnliilado de posscs, dc direito pnr« .a fiindueúo ilo estnlielceimoiilos do Brasilciros c 
« dc Pnragunyos, n'uma linlm (úo lougn, seriu mcllior parn o Brnsil rctoinnr ns qucstóes no 
« pc cin quc' ficúrúo antcs du Indcpcndcnvia do imperio, e sobrc liulo por oecnsiúo do 
« tratailo ilc 1777, segundo o qual {sc o govcruo hrnsilciro ailmitlissc a sua validadc) 
« ns duvidns vcrsariúo sobrc n ndopi/io dc imin das iluns linlias, ilo Jejui ou do ’lpaué, 
« qtmlquer dollns muito ao sul do rio Apa.* 

S. Ex. om rcsposln disse quo núo cunlicce nrtigo alguin do Iralailn de 1777 qno 
concedn a Í’orlngnl o rlireilo do cseolher por linlui divisorin n do Jcjui o» o ilo Ipané. 

Accrcscenln S. E.x. quc lcmlo lidn nquello Irntado nño cncoulra cin iienlmm dos scus 
nrligos os uoincs diiquellcs rios. 

0 almixo assignndo vni aprcscnlar u S. Ev. olgnmns considoruyócs o infonnacóes jiara 
demonstror quc nño Toi tcmcrnrio nuorido sc oxprimio dnmicllo mndo. 

Si'gundo ns disjiosicóes dos nrts. 8." c B." do Iriilmlo <Io 1777, intcirmncnte scmclbnntes 
ús dos arts. 5." e ti." do dc 1750, n linlia divisorin cntrc llcspnnlia c l’orlugol, nn regiño 
ein quc boje o Puraguav eontlno com o Brasil, dcvia snbir polo rio Igurcy, «guns dcslo 
aiimn alc sun origcnvprineipal, tir?ndo-sc dalii iinin linlia rcdn polos lugnrcs innis sltos 
do teircno alc sc on-onlrnr n cnbeccira do rio mais vi/.inbo n cstn linlm, n quc desngue no 
Parngnnv por sun mnrgcm oricnlnl. 

Os demnrcadores porliiguc/.cs na cxccucfio do Irntodo de 1750 prclcnilcrún, cuin (odn 
a rn/iio, quc se rcconbccesse conio rio Jgurcy o <|iic cnlra no Parnnú por sua mmgcra 
occidcnlnl, poueo nlmixo do grnndo sallo dns Scle Quédns; rio quc npparcee ein alguns 
mappas com o nome de Cunrey, c quo reconliccido poslcriormcnle cin 1782, jior oiiJcin 
do vice-rci Lui/. dc Vnsconrellos", so nchn cnidndosn.’vicntc dcscripto im cnrln dc Anvillc. 

Tomndo o Igurcy por kajisn dn linha divisoria, seguin-sc nccessnrinmcnlc quc esla 
dcvin desccr pelo rio Je.jui nló o Pnrngúoy; porqunnto o irnlado nrcscrcvia quc a ilivisa 
scguiria pclo Igurcy aguas acima alé sun principnl oiigcm, c di’llo jiclo nmis alto do 
lcrt'cno alé n cabeceira ou vcrlcnle do rio mais vi/jnho quc desagau no Parugnay. Ora, 
ninguem jn'.dc hoje duvidar quo ns cabeccirns do lguroy so enlrelncño, por assini di/.cr, 
com ns do Jcjui. 

Os commissarins hcsponbócs cinpcnhárño lodos os scus csforcos parn cvilar quc sc 
ado;ilusse csla linhn. 

Prelendérúo que núo Imvia rio algiiin conhocido pclo nome dc Igurcy (o quc nño cra 
cx.u'lo), c que o indicndo com lal nome núo |>odin ser oulro scnfio i> Íguntcmy, ijiic 
enirn im Pnraná porsun innrgom occidenlal aciinn do snllo dns Selc Qiicdus, na ltililude 
dc 2:.l' c 57'. Os mcsmos commissarios hesjianhócs suslcntánio qnc u Iguatcmy cra o 
mais caudaloso, c quc por isso devia scr prcfcrido: c como c innegavel, c foi vislo e 
reconhcciilo, que as eahccciras do Jgnalciny tcm por cnntravcrtcntes niais proximas as 
do rio Jpané, quc cnlra no Pnrnguov nn laiiludu dc 2:.I“ c BO', snllicitñrño que fosscm 
lomados cslcs ilous rios Ignnlcmy c Ipnnc como linlm divisoiia. 

Havia pois dcsoccordo cntro os dcinnrcadores jiorluguozos c hcspnnhócs, quercmlo 
nqucllcs quc a dirisn fosse pclosrios Jguroy c Jojui, ao mesmo tcmpo que os doparle 
opposta, os bespnnbúes, sc conleniaváo co'm a linha jiclo Igiintcmy e Ipané. 

E lanto sc contentavao eomcssa divisaque a córledc Mailrid, cm sua rcul inslruceúo 
cxpeilida cm G d.¡ Junho de 1778 por D. Josc de Galvcs ao vicc-rci dc Bucnos-Ayrcs, para 
a execueúo do accórdo a ijue chegúra com o govcrno do Portugal, dizia o scguintc, que 
ora se Iranscreve na lingua era que loi escriplo para núo Ihe diminuir o merito' da cla- 
reza c precisúo: 

« Junlos en la boca tlcl \gnotemy las dos milades dc la subdivision espoñola y por- 
Inguesa ban de ompezar en i-stc su demarcacion, tomando lo por liinite, pucs no hay 
rm alguno que se conosca en el pais con el nombre de Igurey, y cl Iguatemv es d pri- 
mcru caudaloso, quc entro en el Paroná, por su bandn occidcntal, pnsado su saílo grandc. 
Subiendo'a su origcn sc ven no distantes de el las vcrtientes dc otro rio, quc corriendo 



al ponionto desonLoca on ol rio Pnmguay, on qno es conocido coii el nombro dc Iponó, 
el cual deberá tomnrso por limitc , porno linllnrsc por estn pnrto rio olguno que tenea 
el nombro <lo Corricntes. » 

A' visln disto, o nbnixo nssigniulo jnlgn quo niio foi tomcrnrio, qunndo ilisse no Sr. plo- 
nipotcnciario <lo Pornguov quc o Brosil, se ndinillisso n vnlidnae ilo trntndo dc 1777 , 
lcrin quc disculir, nño sobro n linlin iln Apn, que pnroco nfm ngrmlara S. Ex., mns sira 
sobro n do Jpnné o n do Jojni. 

Se o Hrasil revaliilnsse nquclle ti-atado, leria liqje quc ilispulnr lerrenos que se achTio ao 
sul do Apa; c nssim niio resjicilaria o ufi ptmidclix. li pois cm consequencia de querer 
ser coliercntc, dequerer cvilar o rcnnscimenlo de qucslóes antigas, que propóz n divisa 
por este rio. 

Enlrelanlo o abnixo assignailo obscrva que essa linbn nao agrada; eílc se retiro com 
o pezar dc nüo lur coneluido o Iralailo dc limites, cnja iinporiancia para o Brasil cslú 
na razfto dircclu da que lem n cnnccssiio da livrc nnvegncfio nas aguns dcsta Rcpublica; con- 
cessño que sc lera ncgado aoBrasil, c quc se t'azdepcndcr <lacelebra$üo de um tratado 
dc limites. 

Depois dcstos brevcs consideracócs resta ainila ao aboixo nssignado o dcvcr do rcsponder 
a unia oiitra usscrcño de S. Ex. 

0 abnixo nssignndo eslú nn ílrmo urnnyn de que eniprogou junto aogoverno e ao Sr. 
plenipotenciario do Paragnay os meios convenienles (dignosdo scu paiz o dnquclle onde 
lein cstado acrodilado) pnra quc se celcbrosse o trotudode limites. Sendo ussiin, náopóde 
csquivar-sc dc pedir a S. Ex. que rcconsidcre as queslóes e discussóes quc tem tido lugor, 
c quc rceordo o quo lcm dilo u mesmo obaixo assignado, o qual espera que S. Ex. re- 
conlicceiú quáo longo esteve o plenipotenciario brosileiro dc pretondcr que nüo so lesse, 
noin sc examiiiasse qu.il ó, e onde cslú a posse nos terrenos por onde deve coirer a 
linlia divísoiia entre os dous ]ini/.es, coiiio S. Ex. diz nu cituilu notu dc 21 do corrente. 

0 aboixo nssignado entendeu scmprc, c cnlende quo a discussüo porcscripto náo podia 
convir oo bom ondanienlo das negocia^óes: elle entendeu c enlende que tal discussio 
náo podia aclurar duvidus, ncm truzur novos csclarccimentos, que aliás erfio e süodcs- 
neccssarios. 

S. Ex. o Sr. plenipotcnciurio do Pnraguay snbc perfeilamente quo o governo do Brasil, 
scgundo as insliluicoes porquc sc rcg'.‘, mlmille discussüo livre sobre lodos osobjeclos da 
publicn odminislracño: sabe tamln-in que. os agenlcs diplomnlicosdc uru lal govcrno, em 
todas as nncóes onde seucliño, iiüodccHnüo do dcvcr de discutir pelo niodo eonvcriente 
as qucslócs quollies süo aprcscntadas; mas qnando a maneira dc discutir nüo é n quese 
dovu^mpregnr, cabe-lbes o direilo do nüo admillL-ln, e de insttu- pela adopcüo do raelhodo 
que jnlgüo innis convcniente c vnnlajoso. 

É desse dircilo que se lem prevolecido o abaixo assigmido para declarar que nüo ad- 
millia discussüo por cscripto ácercn do projcclo ilc liutudo dc limitfs. 

Se a islo se uccresccntnr que ao abaixo assignado pnreccti fóra do duvida que S. Lx. 
aspirava c aspiru a vér a di\isa coin o Biasil Iracada por nlém do Apa , ao mcsmo teinpo 
que elle abnixo nssignndo nci'editn que o govcrno imperial nüo aceilnrá íemellionle idén, 
c forcoso concoidor cm que proaedeu fundudn erosonvclinenlc, quando dedarou que, nüo 
podendoadmitlir modilicarüo nn linlia conslantc do projecto oflorecido pelo goyerno bra- 
silciro, julgavn davcr dnr pur concluidn a discussüo sobrc limitcs, secomeíleito S. Lx. 
nüo acciluva n rcfeiidu linlia. . . 

Destc procedimento o nbnixo assignado entcnde qne nüo so pódc dcduzir que ello tivcsse 
a pretencáo dc privor n S. Ex. do ilircito dc iliscnlir; tanto mais quc o abaixo assignado 
pcdio 0011818010106X110, e scin rcsulludo, udiscussüo vevlial, ampla edetnlhada, comoera 
possivel, e como é <le pratica. _ . ' 

A’ visla dc todns cslas consideroyóes, que jior cslreitezn de tempo nüo sao descnvolvidas 
tao amj.lninenle corao era possivcl, o abnixo nssignado appellnndo, como S. Ex., pnro o 
jnizoreclo e imparcial do niundo ilhistrndo, espera qne elle rccouhecerú e decidira que 
nüo é o goveruo do lirasil qucm vppüc rasislcnaa mfundada, c iltudc com fritolos preleatos o 
ajusleje conclusuo das ^ucslies pendenlcs. 



Snlisfnzcndn nssim á dividn cm que sc nchn o nbnixo assignndo dcsdo a rcccpcáo dn notn 
do Sr. plenipotcncinrio do Pnrnguay, dnlndo dc 21 do oorrcnt': raw, aprovcita esta occasiáo 
para asseguror novomcnte n S. Ex. o sua distincta considoracáo. 


Pkdho Fkrrkira db Ouvbiba. 


S. Ei. o Sr. D. FrnnciscoS. I.opez. 


N. 10. 



























Arllfo 3.' 


Articulo 3.* 



Arllgo 4.* 

r A navTgaclo «los rios Inlcriorca ilo Irrrilorio rle caila 
uma rlas ollas partc» coiilracianlra, allliicnlei ilos rios I ara- 
ná o l'aragnaj-, orale cada iuna ilrllas c .volicrano dc amltiv 
m ni.irgcns dcssrs rhs, lla rcscmda ú calwiagcin dos 
cidaiLuis e subdilos clr cada parlc cimtracianlc. 

Ariino 5.' 

Nroliunia ibs allis parlcs conlraclanlcs ImporA dircito ilc 
irnnsiln, ncm nnirnv coin qnalqucr nom«. sobrc as cnvliar- 
car.ocs dn ouira, ipic unrrgarcm prlus rLis inonc'onados, 
1’aranS o IViraKiuy, roin iltsiino ilc um |»rlo daroacln. a 
qnc pcrtcnccin, pnra omni da mcsma nacáo: ou dc nra 
poriu da nayüu a quc pcricnccm, para oolrós ilc lerccira, 

1’iirC-n sr. acoiuocrr ipic as rinliarcayres dc nina das 
duasaLas pailc-coiilranatiirs, ilirigindo-scdcum poitoda 

nar. 5o, a que pcrlcnccm, a outro da mrsma nacáo, oa 
racsmo 4 de Irrccira, ipicirao mcar cuin o scn carrcga- 
mcnln cm nm |Kirlo ila omra, iirrmancccr, drscarrrgar c 
vcndcr lodo ou parte de >cu carrrpiiiicniu, c ncslc caso 
scguir com o rcsiamc para o pnrlo iloscu dcslina, n3o« 
cai rrgará, ncm sc cubrara pclos clTviios on produclos qoe 
icnlbio dcscarrcgado ou scnditlo, ouiros. ncm raais allus 
dircilos, qne os cpic sc cabráo, uil sc cobrarcm pHo> rdri- 

lus, prudiicios, oii nuniiracluras introduiidas dircctamcnic 
por qoalqucr onlra naráo. 


Arligo 6.’ 

Nos Iiorlos da l'.cpuhlira do l'aragnay ondc clicgarcm 
navius Urasilcirus a cwnuicrdar, n.iu >c impurá a lilnlo 
dc loneljKCin, an'oratloaro. piluwgm. ou salvamcnlo. 
cin raso dc avuria on dc nauiragio. nalros ou mais altns 
dircilos.quc os qnc pagncra asimiwrcac-Vs paragbayas: ncm 
iios porli» do n-osil. |ielo> mcsmus liinlns. sc iraporá aus 
naiius paragiuytis iiukircs dircilos, qnc os qnc pagucmos 


Artlgo 7.* 

Todos os Brasilcirns no Paragiiav, c o» l’araguayo* no 
Urasil, lcrtío Intcira lilicrdade jiara mancjar vua proprk» 
ucsocios, por s¡ nii’smos. uu |iura cncarrosar scu inunrja 
a qncin bera llics parcccr: >cra csurcm olirigadus, uns < 
ouiros. a cmprcgar oulras pcssoas scnáo aqucllasquc dics 
«legcrcm. 


Arligu 8." 

Os cklaüOns c sulnliios dc qoalqucr das duas allas par- 
lcs coniracianlcs nos lcrrilorios da oulra gnzaráó dc coin- 
plcia c pcrfciia prolcccjo cm suas pcsxasc priqiricdodcs, c 
lerSo iiv ro c tacll acrcsso aos triüuuacs dc jusiiga para o pro- 
Vguirncmo c dclcza dc scas dircilos: gozaráó a cstc ics- 
jn-ito dos mu-smos dircilos c privilcgios qoc os cidadáos c 
sulxUlos nadouao. 


Os cidadñas ou subdilos das duas altas parics comrac- 
lautes goauitj nos doniiniosou lerrilorios daoulra, 00 quc 




cslabdccklns cn el paiz. 


ve 1 ¡ds lcis, iisós, » coslumbrcs 


Ariiculo 4.’ 

La navrgacion ile los rio> inlcriorcs del tcrrilorio do cada 
ima ilc l.i> allas partcs conlraianlcs, alluenlcs á los rlns ]>n- 
ranA y raiaguay, dondc cada una dc d’as és soücrana de 
ainbas orillas dc csov rins, qucila rcscrtada al calmlagc dc 
los ciudadauos, ysubdilus dc cada parlc comraiaulc. 


Mngnna de las alias parlcs cnntratames iinpnndrt dc- 
rcdius >i< Iraa'ilu, n¡ wros con ca Iqnicr nomVc sulirc las 
cuibarcaciuncs dc la olra, qnc navcgarcn por lns rius mcn- 
donaik» l'aranú y Paraguay con dt-slino tlc uii pucrlu <lc la 
nacina á quc |cncncccn, para olro ile la mñma naciun, ú de 
un pucrio ilc la nacion í quc perlcncccn, para mrostlc lcr- 
ccra, ó vicc-vcrsa. 

JTrosi siiccdierc qne. las embarcaciones dc nna dc bs dos 
panes comraiaulcs, dirigiemlosc dc un puorioilc la nacion 
á que pcririk-cc-u, á olru tlc b misma Dadan. ó al de oiro 
tlc lcrcera. qulskáen llcgar cun su cargamcnlo, á tm pucrlo 
dc b dra, pcnnjncccr, tlcxaigar, y vcndcri-l lotloú |uilc 

pncrio dc >u dcstino. ihi m cargurá. n¡ se cubrarl á los 
cfcclos, ó pro-JuclOs que hubicsen dcsrargadn, ó vendklo 
olros ni mas allus dcrcciios, quc los qnc sc cobran,*ó sc co- 
brarcn por iusefcclos, pruduclos ü mauuíaclura:, lutrodu- 
ddus dircciamcmc poi cualquicra oira nacitm. 


Articulo 6." 

Kn los pnertos de la r.cpubiíca del Paraguay, dnndc llc- 
garvii buqucs brasilcrus, á cunirixiar, nu sc iniponiliá á 
lUuio dc tuaclagr, ancLidcra. (aloiagc. ó salvanicnlo, cn casO 

qnc pagucn bs vnilwrcadoucs paraguayas: uit-ii los pucrlus 
dvl l'.r.i'il, sc iuiiumlrá á los buqucs paraguavos, poi los 
nvixnos lilulos. uiasilcrcdius, quc lusque pagncn lus huqucs 
brasitcm. 


Todos los Urasilcns cn d ParaRuay, y los Paraguayos cn 
d Ibavil, iniJran rnlcra libcitad para manrjai- aus iirujiios 
negudos por si mismus, ó |«ra cncargar su inaneju á 
quk-u bicn lcs jvorcciere ; sin cslar obligailos untu v otrus a 
cmplcar ulras pcrsonas quc las quc ellus cügiercn. 


Arliculo 8.* 

los dudadanos y snbdilos tlc cualqaicra dc las dos allas 
partcs coiuralamcs' cn lus irrrUorios dc la i-lra gosarán dc 
complcld, y pcriccu prolccdoa <u mis pcrsonas y proplcda- 
dcs, y len-Jráu librc y fadl acccso á los iribonahs dc jusli- 
cia. para la prosccuclwi, v dciensa dc sus dcrcdios: gusa- 
rao a csie ropcclo dc lus imsmos dcrcclios V privUegit», 
quc losdudadjnus v subdilos natívos. 


Los duáadanos y subditos dc las dos alias partcs contra- 
tanlcs gtnaráo cn los domiuios ó lcrrilorios dcla olta cn lo 
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r«ddonl« em lerrimrlo jurjRuayo. «orüo benw* de lodo o 
«*r»l5« mltliar (irf>do. de (jualryncr Bencro que soj.i, de lodo 
o cinprcMlino iciulmeow íurcoilo, ImpaMiK on ronui-irtes 
mliliaii-s. 

Artlso 15.* 

Se acnmeecr que uina il.i» iillns partcs contraclanic* csloja 
em guori a com uma palcncLi. nariio. ou Eslado, m snbdiKm 
011 cbladáosda oulra. quc so cuns.'rvar nniira, pmlori .1 con- 
tínuar seu commiTCio e n.nogatdo com osios mosmos Ks- 
lailos, excoplo cnm as cklad« ou porlos, qno oslivorom lilo- 
qnoados pur mar uu pnr lorra; poróni em ncnlium casosi'ri 
permillidu o commorciu ilc arlicos rcpmi.los dc cunlrabaido 
de guorra. 


Ariigo t6.‘ 



Arilgo 17/ 

l’ara que náo Imja iluviila solirc qnacs srjáo os olijoctc» 
Oii arlPgos clianioiliis ilc rnntiatwmlu de gu -rra. ilo qiw -o 
far. ineii 'ñn na parle Enal iloarl. 15.'. sr di-daráu la -s; 

.1 nrlllliorin. mm-l'-li'U*. obin-s. prdrviros. bacainarles. mos- 
qnclis. caralilnas, r.|i rgnulas. pi-lulas. piqitos, o.padns. 
sabros. lanca-. ilarilvs. ala'.unla-. Brauada.. liiíiolrs. Imm- 
bas. pnlvora, nn’clias. balas o tntlas is oulras' cmisas pcr- 
loiiconlcsao n.-n ilraias arinas. 2.“, eseinlo«. capacolo.. p iln. 
dc ar..i. siiias ilo 11111 II 1 .- 1 , lnililrii'-s e nni|u (i-ila <lc imiEiniio.. 
e |sna usn mi ilar. 3,', uulrlriils ilc ca'allaria. ravallos. K»m- 
bilhos, equa'iqia'rpi-rleiiCi'SilrMa arma: V. o seratroootc 
lotla a C¡as.i: ile arnias *• inslrinnciitos d«- fvrru, aro. laián. c 
qnao.qncr niiliiis inaieiiaes iiiaimraclurados, pri-juiadns iui 
foi-nudos cxprcssamculo para faicr a gcerra iror iuar on por 


Arligo 13/ 

Quando nma das alas paries rmitraoiiiiTes osüror oui 
gncrra coni ouini Ksimlo. mntiuni *it|.l;;.i uu mUláo ria 
oulia accrilará cnmmissán mi carta ilc nun:a cmn »lim de 
ajnilar nti eoupcrar liiisiilm-iuo onn o scu inimigu. sob pena 
dc ser Iraladopor ambas ronn piraia. 

Ariigo 19/ 

Nrnlinnia ilas allas parlos conlrariaalcs admilllnicni scius 
porlos a piratas. obrigando-se a |ierSi gui-Ios |>.r loikr. Oi 
mcius ao scn aicance. c c-im lodn o lisur riasli-K assim 
comn osquc íórcni cnnrcnd-JiiMle oimidicr'ailo ilesso c. imc. 

naiius c cargas a seus li-RiüiniM donos. sntuliuis ou cidadños 
dc qualqucr das partes cuniracunle.. ou a scn.s pmcura- 
dorcs, c ein lalia dcsles aos rcspcclisos agcntcs consuLires. 


residemes cn lerrllorln paraguayo serln escntos dc lodo 
scrvido mdllar forudo. dc cualqalcr gcnero que sfa , de 
lodo rmpreslilo forzoso, impne>lo ó rfqulslclones mlliiarcs. 

Arlfciilo 15/ 


tíi aiceilkre que uua dc las altas partes coniralames esic 



Arliculo 17/ 


Tara que im liaga dnda sobrc cuales sean los objrlos ó 
ankulus :lama->js cle cumrji.unk) de gucria, <lc que sc 
lia'v iikiicí-iii al lioal ilel ariknlo quincr, se dcdaran lales: 
1 / la anineiia. niorteros. ulmo, pedrcros, bacamartcs, 
innMjiidi-i. cnrabiiiAs. fnoile.. plslolas, pii-as, espadns, sa- 
Irie». Uiiu». dank», a aiui-das. granaibs, c-ilielcs. Ixirob», 
pnltnra, ineciias. úalas > lodas la> ulras co>a> pcrlenecii-nles 
al ossi ilr rslas armas: J." esCudos. ca¡acelrs, coraus, co- 
lasdemaila, dnlos v n-|ia íieclia ilc unifoi’ino, ypara uso 
nillilar: ü." cimos rie c.iUalicria. caballos. loiuillós, y cna- 
Irsyiikra prrlencncias ile rsU amu: 4.‘ v gcncralincMC 
twla rlro*.- de uona> y i*s(nin:i,-Mm dcferro, acúro, talon, 
y cuali-.-apikra olr»s maiei bks maaiifacUiradun, prc|iara- 
ilos ii foiiiiailus espresaiueiile para liaccr U guerra por mar 


Arliculo 18/ 

C-aando uaa .-!c la* dis alias parl-.-s eanlralanlcs (üdlivicrc 

Ctl guerra csi ulro K-.adj, uingun subdilu, ó ciudailanodc 
c\ mi.tr i^cís'pcrai- ÍKriilniei.ic ron su enciniju, só peuadc 

Artículo 19/ 

Mngunado las al;a\ pjrics conlrsianirs admlilr.1 cn siu 
pucnos a pirau». ob igan-jiisc a pcrscguirlo» pnr loilos los 
inedins a sa aleaiKe, y con loil j d rigor de las lcycs, asi 
como bis t;iie fucren con'rncjdm rle coinpUckbd dc rsc 

Vulicr naeins y c.irgas j sus ligiüines ducnus, snbdilos ó 
tíndadam» de qualesquicra dc bs parics cimlrabnlcs, ó í 
sns proci.Tjdoro, > á talu dc eMos a tos rcspcuivus agcalcs 



Ait. 20. 1 

O pnscnii! Irnudo sorA poi-mann.ie quanlo ao iirindpio 
da livre navugnfüo dos rios; porím nas »ii.vs düferentc' csii- 
pulaqüct sOmcnle scrá i ipculc por'ois ;mno'. conlodosdo 
dla da Iroca das ralificacúc'. om quc n pn-a-mc iraladn 
comccari a icr plcno c inlcirn rtVciln. 

Art 21.* 

O prcscnlc iralado scr.i raiKicado |«irS. M. o Impcrador 
dn Brasil, o por S. Kx. oprosidvnlcda llo|Hlhlicado Carapiuy 
no lcrrao e ddialMi da condivHi ■•siipulaila ua nmicuqño ail- 
dicional aisipuda nosic uioimn dia. 

Ein fií do qne os plcnipoteiKinrwM o lcm ascignado c scl- 
Jado com os scllos rcs¡iccli»üs. 

Kcilona AssiunpcSo, caplul da licpuülka do ¡•nrauiun, no 
dia vlntc c scic ilc Abril do ainio dn Scnlior. mil niivccnlos 
c cincocnla c dnco. 


(L. S.) Pedco KXRHtlllA ueOlivuiis. 

(US.) , Kiuacisco S. Utrrx. 


Artlcnlo 20.* 

K! ¡ircscmc traiado scri pcriinnonlc cu ciuuio alprlncl- 
piodc librc navcgaclun dc ios rios; pero en sns dlfcrcnlcs 
csiip-.ilaciiincs solj será «ipruic por seis años, contados 
dcsde cl dla de caoje dc las rallllcaclotics. cn quu cl presen- 
te iralailn i-niperura » imicr plcnoy cabalci'eclo. 

Arliculo 21.' 

Kl presnlc iniiado scrl raiilicado por S. Ex. cl presl- 
ileme ilc la l-.cpnlilica del l'anqniay y porS. U. d K.mpcra- 
dor del Urasil rn d lermino y cou la cun llcion quc sc lialla 
olipulado ini una cónrcncion aditíonal linnada cn cnc 
inÍMiMXlla. 

Kn f! dc lu ctial los plenlpnicntíarios lo lian lirmado y 
sellailo cun lus scllns nspcciivos. 

IIccIki cn la AMinciun. ea|iilal dc la ncpublica dr.l Para- 
gnay cl dia veinlc y sielc dc Abril dcl año dd Señor mil 
otíio cirnlos y cincucnla y cinco- 

(LS.) Khascisco S. Locr.c. 

(L.S.) l'cuso Kkriisira Tmc Ouvxira. 


Convencüo addicional ao Tratado dc tmñzadc, rorrmcrcio e. narc!)ncño cnlrc o Impcrio do 
Brnsil c a licpubiica ib Puraguay ttssignuia ctn 57 tlc Airil de ldaó. 


Os abaixo asagnados. plcnipotcncurio» nnmcados para a l/is iofrascriliH plenipolmciarios uoinlsa.lns |iara la ncgo- 

ocgociacüo, ajuslc c cuutíusii dc lan Iraudn dc liuiilcs. c claciun, ajusle y coutíusiun dc un UaUulo dc limiies y ulra 

oulro dc na'iigarño c ccinmoaio enire o Inipcriu do llrasil dc uavrgatíon J cumerau eulrc la Itepablka del J’araguay o 

c a Rcpublka do l’araguae, a.io lcpdo coaC'-rdado sobre a d Iniprriu dtí lirasil. nu liabieudo cimcuidailo tuba- la llm-y 

linba ilivisoiia cutic as diias nacñcs, pnr ímo quc o plrni- dithmria culrc la> dus iia-ioneí, |niiquc d idcnipnlcndario 

pulcntíariu de S. M. Iropcrial náo aumiiiin divén dWcrcnlc dc .S. M. ini|H3-l.l no ailmilió oira linca quc la quc consia 

da que coilsla do jirojcclu olfcrctído pdo govcmo do Urasil; del pnnectn pre-enLulu |Hir d gulñcruu dcl BiaM’l; lian 

tcm concordadu cm cclebracuma cnnvcorán additíonal ao aconladu cdrbrar una cunvcntíon adidonal al Imi.nlo de 

iralailo dc aml/ade, commcrcio c natcgacáoajnslado, cou- .luiislail, cmiercio y nj.cgaouii aja'iado. coodiddo y íir- 

cluido cas>ignadonc5iad.-iia pelosmesmosplcnipou-iiciari-j', inado eu oia icrJia por los niÍMnos pliuupolcntíarios, cn cl 

noinlmiodcprcparar uma sulmiiconvenknle áipmtüode iuieiv» de prepaiar ima suliK-.iim coiiwhíciiic í la cuciiun 

llmilc', cianu rcqncro bcm c segunnra rcciproca dc umbus tle Umiles cmuu rcquleiv d hicn » la M-guriilad rcdproca dc 

ospaiausi o cum c>i- ohjceio cun»i.-r.'ioniH arilgos scguiiiles; . omlio» pakes; y cun esli' ohjciulian coovcnido cu losaiti- 


A qucslio da demarcacüo dos limiics cmre o Impcrio do La cncuion dcladcmareacinn dclimilcs cnlrc la (lcpublica 

Brasil c a Ikpobllca do Paragnay fica aprazada para o lcimo dtí l-araguay, y tí impciio del Hrasil qucda upluzada al 
dc um anno a conlar da ilala desia, ilcnlro doqnal, ou aolcs, lcnniuu dc un añu a conlar dcsde ola fcclia. deulro del cualo 
sepossivclfür, seajuaUi-ú. ccondoiriiomcncionadoiraiado óanlesai íuerc posiülc, sc ajustará, y conduirá cl uicn- 
dc limites. tíunado liaiado ilc limiies. 


0 iratado dc limllcs apraiado no anigo amcccdente para E1 irmado dc limiles aplazailo cn ei articnlo antcccdente 
o Irrmo dc um aaoo sci*raliGcado,c »ua ratificatíio scrá al lcrmino de un año sc ralificari, y su nliHcacion scri 
irocada ao mcsmo lcmpo quc a do iralado dc amúade, com- cangrada al mismo licmpo qnc d tralado dc amfatad, co- 
dicicio e osn-gaQáo dcsia dala, dc modo qoe nio podrri mcreio y na»cgacion dc csia fi-cha, dc modo quc no podrl 
-ratificar-se c Caicr-ac a lioca dasraüficacües de um scm a do ralfiicarsc > haccrae cl cangc de Has ralilicatíonc» dci nn, 
ouiro. siuladtíoiro. 



Artlculo 3.' 


SS 


Artlgo 3.* 

Fica «mre as duu altas partos contractantcs convenclo- 
nado qnc, dorantc o praio arlma csllpolado, nSo srr.l pcr- 
mlttldo qnc os uibdlios c ddadáos dc ura c ootro Estado 
rundcm estabclcclmcntos oo povoatfics, c qoc sc lntroduzüo 
sob qoalquc prctcxto nos tcrritorlos qucstlonados. 


As altas partcs contradantcs conttfm cm qnc, sc alpima 
outra naqSo sollldtar pcrmLssüo para quc algnm navio dc 
(¡ucrra da mcsma ou dc outra nafüo chcpuc aos portos 
da provincla dc Malto Crosso, o Rovcmo dc S. M. o Impc- 
railnr do tlrastl náo conccdrrá a dila pcnnlssáo scm pnivlo 
accordo do govcrno do Paraguay. 

Artlgo 5.- 

Os artlgos dcsla convcntw lcr5oa mcsma forracvalidadc 
quc tcriSo sc cslivcsscm cscripios palavra por palavra no 
rcfcrido tratado dc nmizadc, commcrdú c navcga^io. 

Km M do quc os plcnlpolcntíaiios a tcm assiguado c sd- 
lado com o» scllos rcspectivos. 

l'cita oa AssumptSo. capúal da r.cpublica do Paraguav, a 
vlntc c sctc dc Abril do anoo do Scnbor, dc mil oiloccñtos 
c cincocnla c doco. 

(L. S.) Prono Fmreira de OuvEtna. 

((. 5.) Fsajtcisco 5. Lorcz. 


Queda convenldo cntre las altas pattcs contratantca, qne 
durantc d plazo arrlba csdpulado no serl pcrmltido quc los 
c udadancs ó subditos dcl unc v otro EitaJo liagan establcd- 
nlcntos 6 pobtadones, nl sc introdiucan bajo prctcsto al- 
gttno cn los tcrrltorlos cncstionados. 

Articulo 4.* 

I.as altas partcs contratantcs comlcnen qoc sl alguna otra 
nadon llcgasc a prctcndcr el arribo dc algun buquc de 
guerra dc la mlsma 6 dc otra nacion i los pucrtos dc la 
provlncla dc Slatlo Grosso, cl goblcrno dc S. Sl. d Empc- 
tatlor <ld Brasil no conccdcrl didio permiso sln prcvio 
icucrdo dd gobicmo paragiuvo. 

Articulo 5.' ' 

Los artlculos dc csta convcndon tcndrao la misma fucrza 
1 ' valor como si cstuvicrcn ioscrios palabra por palabra cn d 
tratodo rcfcrldo dc amLstad, comcrcio y navcgadon. 

En U de lodo locuai los plcnlpotencUrios la han Grmado 
y sdlado con los sdlos respcctivos. 

Uccha cn la Asundon, capitd dc la Hcpabllca dcl Para- 
guay 1 los vcinte v sktte dias de Abril dd aüo dd Scüor, 
mil ocho cicntos y dncuoota y dnco. 

(L. &) Faivctsco S. Lorez. 

(L S.) PZDRO FtRUUU DE OUVHIIA 


N. 12. 


Reliradu do plenipotcnciario brasileiro da cidade da Assnmpeáo. 

JYoía do plcnipotenciarío brasilciro ao govcrno da Rcpublica do Paraguay. 


Assumpcio, 28 de Abril de 1855. 


0 abaiso assignado, chefe de esquadra c plenipolenciorio de S. M. o Imperador do 
Brasil, tem a bonra de participar ao Ex.“° Sr. D. JoséFalcon, ministro e secrelario de 
Estado de relagócs exteriores, que, bavcndo negociado e assimado hontem com o Ex.“' Sr. 
general D. Francisco S. Lopez, plenipotenciario do governo dcsta Republica, um tratado de 
atnizadc, commercio e navcgacáo, e uma convcncao addicional, pela qual fica addiado o 
tralado dc Iimilcs, pelas razóes expendidus nas nolas trocadas enlrc o abaixo assignado e o 
dito Sr. general plenipotenciario, que terminárño pela do abaixo assignado, datada de hoje, 
assim o communica aS. Ex., para que se sirva levar o expendido ao conhecimento do 
Ex.*“ Sr. presidente da Republtca, e que o abaixo assignado tcnciona relirar-se desta capital 
amanháa, scguindo viagem no vapor í piranyo, afim de ir dar conta de suo commissáo nesta 
Republica ao goveruo de S. M. o Imperador do Brasil. 
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0 nbaixo nssignodo, no retirar-so, nüo pódc doixnr do conlinunr nn mnnifostoQáo dc sons 
cordiacs dcscjos dc cjuo as negociacóos, quo ücáo oimla nddiodns, torraincm brcve o satisfoc- 
toriamcntc pora ambos os governos ¡ c por eslc motiyo propoz, em confercncin com 0 Ex.“' 
Sr. pienipotenciorio, sc inscrissc no convcncáo addirionnl que o suprcmo govorno da Repu- 
liíica sc obrignrin a raandor i capilnl do Impcrio plenipoteneiario ou plcuipolonciarios que 
so entendessem cora os do govcrno do Brnsil afim do so tcrminnrcm ns negociníóes. 

Esta proposicño nfio foi accitn pclo plenipotenciario da Rcpublica, mas o nbai.xo nssignndo- 
ninda nulre a csperancn de que o govcrno suprcmo dn Republica n tonic em consideracño, 

0 abaixo assignndo," ao retirar-se, tem a nuiior satisfacáo cm rcitcrar seus protcstos dc 
porticular estiraa e considcracüo a S. Ex. o Sr. mimstro e sccretario de Estado das relaeóes 
exleriorcs. 

Pedro Ferreiba de Ouvtm,v. 


A S. Ex. o Sr„ D. losé Falcon, miuislro e secrctario de Eslado das relacócs extcriorcs. 


H. 13. 


_Tota do (journo ia Republica do Paragmy ao plcnipotcnciario bracileiro< 
Yiva a Republica do Paraguáy!—Assumpcño, 29 de Abril de 1855. 


0 abobco assimiado recebeu ás 10 e meia horas desta manbáa a nota com data dc bonteni,. 
em que Y. Ex. Ilie communica que üca ajuslodo e convencionudo um tralado dc araizade, 
commercio e navegacáo, c lambcm uraa convcnQáo addicional ao racsmo tratado, sem ficar 
ajustado o dc limites, cuja discussáo, porparte de V. Ex., fica terminada com a nola que 
dirigio ao plenipoteuciario da Republica; quc V. Ex. se rctira deste paiz para ir dar conta 
ao governo imperial do seu procedimenlo no descrapenho da commissáo de que foi encar- 
regado ; que espera que o govcmo da Republica tomari em consideracáo a proposta quc náo 
foi aceita pelo aito píenipotenciario da Republica, relativamente a obrigar-se o governo do 
Paraguay a mandar á capital do Imperio um plenipolenciarlo ou plenipolonciarios para 
se cntenderem com os do governo do Brasil. 

0 abaixo assignado levou esla communicacáo ao conhecimonto do Ex.“ Sr. presidenle 
da Republic.), e receben ordein para dizer a V. Ex. que fica scienle dc- tudo; que oppor- 
tunamenle tomará em consideracáo a rcferida proposta de enviar um plenipotenciario ou 
plenipnlenciarios á córle do Brasil; e quc deseja a V. Ex. uma fcliz viagera. 

0 atiaixo assignado aproveila esta occasiáo para veiterar a S. Ex. o Sr. plenipolenciario 
do Brasil seus sentimenlos de amizadc e alla consideracáo. 


José Falcox- 


A S. Ex. o Sr. Pedro Fcrreira dc OlivcLra. 



Discussfto cnire o aovcrno impcrial c o da KcpuMica tlo Para- 
i|uat soltrc as ncifoeiat-Oes concluidas pdos plcnipotcnciarios 
itrasilciro c da Iicpuliica. 

N. 14. 


Vira a RepuUica do Paraguay 1 —Assumpcáo, 28 dc Abril de 1853- 

Havendo o Ex.“* Sr. cliefe dc esqoadra Pedro Ferreira de Olivcira annunciado para 
amanliáa a suaparlida destc porto, o obairo assignado, ministro e secrclaiio de Eslado in- 
terino dc rclacoes exteriores da Repnblica do Paraguay, reccbcu ordera de S. Ex. o Sr. 
presidenle do Republica para dirigii-se a S. Ex. o Sr. mmistro dos negocios eslrangeiros do 
governo de S. M. o Impcrador, e informar-lhe que se ajustou, concluio e firmou pelos res- 
neclivos plenipotenciarios, um tralado de amizade, commercio e navegagáo entre a Repu- 
blica do Paro"uay c o governo de S. M. o Imperador do Brasil, pelo qual se franquéa aos 
cidadáos e subdilos de ambas as partes a navega^áo dos rios em que cada uma aellas é 
senliora de uma e oulra margem. 

S. Ex. o Sr. presidente desejava vivaraenle ajostar e concluir igualmenle o tralado de 
liraites, aCra de fazer cessar por uma vez toda a questáo e discussáo com o governo de S. M. 
o Imperodor: infciizmentc, porém, os plcnipotenciarios discordúráo sobre a intelligencia e 
applica^áo do principio ou base estabelccida do uti possidctis , e foi necessario adiar a reso- 
lucáo da qucsláo dc limites, c esta circumstancia tornou necessario differir a roliücacüo e 
troca do tralado dc araizade, comraercio e navegacáo até ao ajuste e conclusáo do de limiles, 
como intimaraente connexos. 

S. Ex. oSr. presidente sente sobremaneira esta demora, porém conserva a lisongeira 
esperanca de que o illustrado gakinete de S. M. o Imperador, danda uma séria attenqáo ás 
razóes que em algumas communicn$óes por escripto expóz o plenipotenciario paraguayo ao 
dc S. M. Imperial, náo tardará muilo em concordar sobre o tratado de limites, por um 
modo que fa?a inipossivel que se perturbem novamente as relacoes de amizade e boa 
intelligencia entrc arabos os governos, que é o grande desideratum de S. Ex. o Sr. presi- 
dentc da Republica. 

Omesmo tx.“*Sr. encarregou ao abaixo assignado de expressar ao 111.“ e Ex.“ Sr. mi- 
nislro dos negocios cstrangeíros a satisfacáo que tcve por occasiáo de tratar coro o Ex."° 
Sr. cbefe de esquadra Pedro Ferreira de Olivoira, recommendavel por sua moderacáo e mais 
qualidades apreciaveis. 

0 abaixo assignado, rainistro e secretario dc Eslado interíno de rela?óes exteriores da 
Republica doParaguay, aproveila csta occasiáo para assegurar aoIll.“ e Ex.“ Sr. ministro 
e secretario ile Estado dosnegocios estrangciros de S. M. o Imperador doBrosi! a sua mui 
dislincla considcracáo. 


Jost F.acox. 

A S. Ex. o Sr. ministro e secretario de Eslado dos negocios eslrangeiros dc S. M. o Impe- 
rador do Brasii. 




A'o/it (/o gorcrno impcriul ao du Itcpublicn ilo Parnguay. 


Rio «le Janciro.—Miniílcrin dos ncgocio» Cílranp-iros, cm 8 «lo Jullio dc 1855. 


0 abaixo assignndo, Jo conidlio de S. M. o lu>|>emdnr do Bra?il, mimslro c sccrclario 
dc cslado ilos ncgocios cslmngciros, lcm a lionra <lc accusar a rcccjicTio da nola <|iic jior 
Ordcm doEx.""Sr. jircsidcnlc da Rcjmldica dn l'aragiiay fóra dirigula ao prcdeccssor do 
abaixo assignado, co/n dalu dc 28 dc Alnil ullimo, peln Sr. D. Josó Falcon, ininislro c 
secrdario inteiino das rdacócs cxlcriores Ja íuesma Ucjiuldica. 

Nosla nola informa o Sr. ministro ilc rclacóos cxtcrinrcs quc sc liavia njnstado, concluido 
e assignado jidos rcspcctivos jdcnipotcnciarios uni tralndo dcami/ade, commcrcio c na- 
vcgacño cntre a Rcpublica do Paraguay c o govcrno dcS. M. o lnijicrador, que franqueia 
aos cidadáos c subditos dc ambns as allas Partcs a navcgacáo dos rios cm quc cada uma 
dellas é senliora dc uma oulra niargcm. 

Acercscenta o Sr. ministro de rclaeocs eeteriorcs quc S. Ex. oSr. presidcnle descjava 
vivaincntc ajuslar c concluir o tratado dc limitcs, alim dc fnzer ccssnr por uma vcz toda a 
quesláo e discussáo com o govcmo de S. M. o lmpcrador; mas quc dcsgracadamcntc os 
plcnipotcnciarios disconláráo sobre a intelliiencia c applicacáo do principio ou basc do 
i/íi porsidctis, cfoi ncccssario adiar a resofiicáo da questáo dc limilcs, c csta circums- 
tancia tornou tainbeiu necessario diíTerir a ratilicacáo c tmca do tratudo dc amizadc, 
commcrcio e navegaeáo atc ao ajuste e conclusáo do de limitcs, como intimamento 
connexos, 

OSr. ministro conclnc assegurando que S. Ex. o Sr. prcsidente scntc subrcninneira 
esla demora, porcin conserva á lisongeira csjicranca dc quc o gabincle dc S. M. o Im- 
perndor, dando unia scria altencáo ás razóes qno em algnmas coinmnnicanóes por cscriptn 
exjiúz o plcnipotenciario pirjguayo ao dc S M. Impcrial, náo tanlar.i mnito om concor- 
dar sobre o tratado de liinilcs por um modo que fuea impossivcl quc se pertiirbem no- 
vamcnlc as rclacócs de nmizade e boa intelligencia cnlre ambos os govornos, quc 6 o 
dcsideralum do S. Ex. o Sr. presidenteda Repuldica. 

Tendo sido Jcvado ao alto conbccimcnlo do S. M.olmperador a mcncionada nola do 
Sr. minislro dc rola^óes exteriores, o tratado dcamizade, conuncrcio c navcgacáo, e a 
convenoáo addicional quo assignário os resj»ectivos jdenipolcncinrios na cidailc da As- 
sump^áo ao's 27 dias de Abril do correnlc annn. lcvo ordorn o aliaixn assignado para de- 
ciarar, como ileclara ao Sr. ministro de relacóes exteriores. qun o govcrno dc S. M. o 
Imperador rcsolvcu náo ralificar aquelles ajustcsjiclos inotivos quc o abaíxo assignado jwssa 
a cxpor. 

0 dircito (lo Brasil á simples novcgncáo on Irnnsilo dc sua bandcira c <lc scus subditns 

S clas agiias do rio Paraguay e do Alto Poraná é iim dircito [irecxistcntc. c imlejicndente 
e qualqucr nnvo ajuslc • ntre o Imncrio c a Rc|mblicn do Paniguav; ¿ um dircilo conven- 
cionado c garantido pelo tratado de '25 de Dczcmhro dc 1850. 

S. M. o Impcrador do Brasil c o Ex.” Sr. prcsidcnlo da Rcptiblica do Paraguay sc com- 
prometlóráo, peloartigo tcrcciro do inencionmlo tratndo, a anxilini-sc rccijirocamcnte afim 
dc quc a navcga'üo do rio P.iraná alé ao rio da Prata licassc livrc para os subditos dc 
ambas as nacóes. 

Ncsta cstipulacáo implirita o virtnalmcnte sc acba admitlida c assegurada a livre na- 
vcgaeño para a bamlcim c snbdilos de anilias ns nacóes, pclos nguas dos rios Paraguay c 
Pañná. na parlc cm quc cllas tcm a sobemnia dcssns nguas. 

Nem sc pódc compreliemler quc as duas nacóes so lignssem pnr um tratado solcmne c 
por cllc se obrigassem a auxiliar-sc rcciprocamcntc aüm de conscguir quc a navegacáo do 
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rio Paraná, na parte em quc dependia do concessáo de uuira potcneia, fósso franqueada aos 
seus subditos, se essa navegacio na parte superior daquelle rio, e no seu alHuonte o Para- 
auay, dcpcndcnte sómento das mcsmas parlcs contructantes, náo cslivcssc o nüo ficasse 
tpto facto livre para nmbas. 

Frnnqueadn a navcgncSo do Paranú á bnndcira brasileira o á paruguayu, so us subdilos 
Brnsileiros nfio pudcssem transilnr pelo rio Pnrngunv para clicgnv á provincia de Motto- 
Grosso, c dnlii dcsccr ao rio da Prala, scria nulla a rceiprocidodd quc ovidcnlemcnle se 

S rcsuppó* no arligo lercciro do trntndo do 25 dc De/.cmbro; rcciprocidadc que foi mna 
as boscs c mn dos vinculos du allinnca dos dous govcrnos. 

0 trotado ilc 25 dc Dczcmbro tcrn dous fins principae» c muito manifcstos: a allianca 
dofensiva contra o dictador Rosas, que ameacava a indepondcncia iln Rcpublica <lo Pora- 
uuoyeda llepublica Oriental do Uiugunv , aabcrturada via fluvial do Paranú ú provincia 
dc Malto-Grosso e ú Republicn do Paraguay, que se achaváo igualraente scqucslradas do 
vommcrcio estrangeiro e da comrounicacSo'com o mar. 

0 dictador Rosa>, procrastinnndo a ceícbraráo do tratodo dclinitivu dc pa/aque o Imperio 
c n Confcdcracáo Argentina se obrigúriio pcla convencüo prcliminar d<- 27 de Agosto de 
1828, nullilicava a liberdadc dc navcgacao do Rio da Prata c seus nlRucntcs quc pelo 
arligo addicional á dita convcnqüo do'ia scr ajustada naquellc uovo tratado. 

A provincia dc Malto-Grosso pemianecia por cssa causa privada <la stia sohida natural e 
mnis vnntajosa parn o Rio da Prata c jmm os portos do Impcrio. 

A livrc navcgatüo ou Iransilo ilo Parnná cra um intcrossc commum au Brasil c á Repu- 
blic-a do Paragiiay, que por isso sc eomproincltérüo a auxiliar-se rcciprocanienle aliiu de 
obtc-lu. 

Xcgar esla gcnuina intclligencia do nrtigo tcrceiro do tralado dc 25 de Dezcmbro é iin- 
pcissivel; fóra nléui disso pretcnder quc nao bouve nesse compromUso da parte da Repu- 
blica do Paraguay (o que o governo imperiai neuj por um inomento pódc crér) a niesroa 
boa l'é c cordialitladc com que sc procedeu por partc do Imperio. 

As inlencócs que presidírüo á celcbracüo desse pacto, o accordo esponlaneo preexis- 
tentc, c Yirlualmcntc gai-anlido na sua estipulacüo terceira, manifestüo-se ainda mais 
claramcnlc na disposicüo do art. 13. 

Nestc ortigo S. M. o Iuincrador do Brasileo Ex.“ Sr. presidente Ja Republica do Para- 
guay cstipulárüo nüo só quc cstabcleeeriüo, pelos meios mais iáccis, rapidos c seguros, 
um¿ eommunicacáo e cotrespondencia rcgulur, corao que abririüo cstrodas quc commu- 
nicasscm os dous pai/es. 

É possivel suslenlar-se que dous govcrnos iUuslrndos e araigos. animados dos mesmos 
senlimentos, c movidos por interesscs eommuiVs, quando se pmpiinhüo obrir vias dc 
eomtnunica(áo enlre os dous pai/cs nov seus terrilorios intcriores. pov scrtóes vastos <• 
deserlos, liouvcsscm dcixado c-crmoa a navogacáo do rio Paraguay, via natural, facil e 
scgurn dc cominunicacüo cnlre a provincin de Matto-Grosso c a Ucpública do Paraguay ? 

0 govemo impcrial franqncava ao commcrcio c subditos da Rcrrablica do Paraguay i> 
trnnsilo pclo intcrior do tcrrilorio brasileiio: o "overno da Rcpnldica nüo conecnia ao 
mesnio tcinpo ao commercio c subditos doBrosil o livrc transito pela parte infcrior do 
rio quc scrve de divisa aos dous pni/.es; reservava-se cssa conccssüo para fazé-la quándo 
llie aprouvcssc, ou paro oblercora elln, nlcnntgtdos oslinsda nllianca, nnvw concessóes 
do Brasil! 

Scmcllinnlo ¡ntcrpetracüo do arligo terceiro do tratado <lc 25 de Dezeinbro seria repug- 
naoto ao bom senso, sciia inconcilinvel cora a amiznde c boa fc que presidirüo á colebra- 
cfio daquelle pacto, c que reinárüo scmpre nns relaQ.óes dos dons govcrnos. 

Sc, outras considcracóes c araumcntos fóssem precisos para cxplicar e pór ein loda n luz 
n rcrdadeira intelligenciá da disposicüo dc quc so trnta, isto c. a rcciproca e justa obri- 
gacüo quc assim exprcssái-5o as duas altas parles contractantus, mais de um octo c mais do 
urn documcnlo posteriorcs alii cstüo para explica-la e confirma-la. 

Comojá se observou, asustentacáo da indcpcndencia daRcpublica do l’araguay, a de- 
fcsa cm coiiunuin contra o pcrigo quo omeaQava os dous paizcs. a livre navogacüo do 
Rio da Prata, c dos.seus afllucntcs, fórüo os grandes fiins para quc S. M. o Fmpcrador e 
o Ex.“" Sr. presidcutc da Republica do Paraguay se unirao om allianca o convieráo nas 
cstipulocócs do tratado de 25 de Dezcmbro de 1850. 



0 govcmo (lc S. M. o Impcrndor seinpro o cntcmlcn nssiin c fielmcnlc procnrou 
silisfar.cr o scu rmpenlio. 0 govcrno dn Rcpulilien do Pnrnguay por sm pnrlc moslrou-se 
semprc aniinnilo iln incsmo pcnsnmcnlo c ligndo ñs nicsnins obrijpicóes. 

'Cclckrnmlo cm 12 ilc Üululiro dc 185J um Irnlnilo dc nUiancn eom n Rcpublicn 
Orienlnl do Uruguay, o govcrno impcrinl eslipulou, no arligo 1(5 dcsse tratado, qnc o sen 
aUinilo ficnrio onrigado n nuxilinr o Rrnsil pnrn n conscrvacño c dcfcM dn llcpnblicn do 
Paragony. 

Koi outrosim ajnslndo, c cslabclccido no arligo 15. quc as allns paries conlnu.-iantc$ se 
obrigavño n cnnvidnr os oulros Estados ribcirinhos do Prnla e sens afllucntcs a cclcbrnrem 
nin ncconlo scmclhanlccom <• fim dc lornar livre para os ribcirinltos a navcgacño dos rios 
Paranñ c Paraguay. 

X» conrcnio dó 2!l de Mniodc 1851, cdebmdo cnlvc o Hrasil, os Eslados dc Entrc-Rios 
c Cnrricnlcs. c n Repnblica Oricntal do L'ruguay, para a paeificacño dcstn rcpuklicn c 
ilcl'cza dn sna nacionalidadc. foi necordado nos nrligos 18 o 2*1 n scguinlc: 

« Quc os govcraos dc Enlrc-liios c Corrienles eonscnliriño ñs erobnrcaciies dos Eslados 
nllindos a livrc navcgacño do l’ninnú, na pnrlc cm quc nqucllcs govcrnos sño ribcirinlios. 

« Quc o governo do Pnrngnay scria convidadn a cnlrar na allianca: c que, se assim o 
IÍ/.CSSC, concovdando nas ilisposicócs do citndo convcnio, tomarin n pnrtc quc llio cor- 
respondesse na coopewcño, aüm ilc quc pudcssc goznr lambem dns vnntagens niuluninenlc 
conccdidos nos govcmos nUiados. « 

Eslc uonvitc foi logo dirigido no governo da Republicn do Paraguay, e ellc dcclarou 
annuir ñqncllas esiipulacócs, com duns unicns clausulas addicionncs, quc nño altcravfio o 
nccordo concerncnlc á livre navcgacño fluviol. 

Posteriormente cclcbrou o ímjicrio com os nicsmos Eslaüos que entrñrño nn alliniiCH dc 
29 de Maio de 1851 o convcnio de 21 de 5’ovembro do mcsino anno. que libcrtou a Con- 
fedenicño Angentinn do regimcn do diclador Rosas, o os Estnilos visinlios dn gnerra com 
que o niesmo dictador os ameacava. 

0 inlcresse da livre nnvcgncño e a independencia da Repnblica do Paraguny nño fórao 
csquecidos nessc novopacto. 

Xo ortigo H foi conconlado v seguitUe: 

* A estipulncño contida no ariigo 18 do couvcnio dc 29 dc Maio conlinuarñ cui vigor. 
E alcm dissn. os govornos de Entrc-Rios e Corrientcs sc compromcllem a cmprcgar toda n 
sua influcncia junlo no govcrnu quc se ovganisnr na Confedcrn(;ñu Aigcnlina, para que 
eslc necordc c consinla na livro navega«io do Pnranñ c dos ilcmais aflíucnlcs du Rio do 
Prala, nüo só ]mra os unvios pertcncentes uos Eslndos allindos, scnño tnmbcin para osdo 
lodos os oulros ribeirinhos que sc prcslcm ñ incsinn libcrdndc dn nnvcgacñn naquclla 
parle dos mcncionmlos rius quc Ihes pcrlencciu. 

•i Fica cntendido que, se o governo da Confcderncño c os dos outros Eslados ribcirinbos 
nño quizercm ndmitlir cssa livre navogncño pelo que Hics diz rcspeito, c ncm convir nns 
njuslcs para esse lint neccssarios, os Eslndos dc Enlrc-Rius c Corricntcs n manteráó em 
favor dos Estados allindos, e com cllcs si'uncntc Irnlaráódc cstnliclecor os rcgulanienlos 
precisos pora n policia e seguranca da diia navcgncño. » 

Seslc convcnio como no dc 29 dc Maio cstijiulou-sc quc oParaguay scria convidadu 
n entrnr ncssa nllianca, c pclos mcsinos lermos do cunvite antcrior. 

0 Brasil fez ainda mais nn inlercsso da Rcpublica ilo Puragiiny c das obrigacües que 
a ligavño ao Imperio. 

Os acontocimentos marcliavüo coni mais rapidc/. do quc a principio sc pudera presumir. 
Era dc recciar qnc o conviie dirigido ao Pnroguay nñn cliegassc a lcnipo, que o Paraguay 
ficnsse fóra da alliaiica, o cousequcnicmcntc scm ilircitoñs vantogcns dc snas cstipulacóes. 

Por artigos nddicionaes, proposlos pclo plenipotcncinrio bvasileiro c assignados na cidade 
dcfiualcguaycliüaos 90 dias do ínosmomc/.dc Novcmbro,foi logo concoi-dadosolcmnomente 
a inancira por que o govcrno dn Republica rlo Paroguay podcria coopcrar activamcnle parn 
os lins daquclla allionca, cm quc cllc tinhao mnis transcendente intorcssc. 

Se o governo da Rcpublica do Paroguay náo annuio a csscs artigos addicionacs, e por 
isso dci.xou dc cniror oflcclivamcntc no allianca colcliradn pclo govcrno impcrinl, as boas 
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disposicóes e a fidolidnde deste nos conipromissos qne o prondiüo á Ropuljüca biío deixúrao 
de scr bcm monifeslos nnquelles nclos. 

E ncin por isso n alliunca de 21 dc Novcmbro foi esleril parn n Republicn do Pnraguay, 
quc vio pouco depois reconhceiila a sna inílependencia pelo governo provisorio dn Cort- 
IcderaoSo Argenlina, e entrou no goso da navegnqiio do Pnraná até ao llio du Prnln. 

Niio nceilnndo os arligos mldicionacs no convenio de 21 dc Novembro, o governo do 
Paraguay náo ilcixou dc adlicrir nos principios e uos íins dessa nllinn^n; a faltu de seu 
concnrso foi unicamenlc dcvido n nüo serem litteralmente ndmillidas as duas dausulas 
com quc clle liavia doclarado tomaria' parte no convcnio dc29deMaio. 

A’ lace ile estipuiacóes c actos láo signiGcativos e solcnmes, nüo c possivel pór hojc eiu 
duvida quc o Rrasil c a Rcpublicn do Paraguav se conccdcrño e garantirüo rcciprocamcnlc 
a navcgncüo fluvial do Pnranú c do Paraguay na partc cm que estcs rios Ihes pertenccm. 

Esso tninsíto íluvial é liojc incontestavelmentc um direito pevfeito de ambas as nncóos. 

0 governo imperial rcconhece n obrigacáo que contrabio peio artigo 3.* dotratadode 
25 dcDczouibro de 1850: está e estevo scmpre disposto a compri-ln esponlancn c fielmente. 

Nüo liavia para o Brasil grando interessc em usar desse direito eraquanlo se achava 
cerrada polo "overno dn Confcderaijfio Argeotinn, a todas as naqóes estrunceinis, incliisi- 
vamente ás ribeirinhos, o navegnoüo do Paraná; dcsde que cstn navcgaQáofoi l'ranqueada, 
o exercicio daquclle direito tornou-se de positivo e irupormnie interesse para o imperio. 

A simples navegnQáo ou transito dos suhditos e navios brasileiros peios aguns do Pura- 
guay, para cliegarem á provincia de Matto-Grosso, ou aos Estados do Prala, nao depcnde dc 
novos ujiisles enlre os dous governos; nem mesmo de ajusles conceruenles á policia dessc 
Irnnsito, quanto maisde Iroladosa respeito dos limites lerritoriacs dosdouspair.es, e a 
rcspcito do seu coiumcrcio réciproco. 

0 govcrno do Paraguoy pódc estabelecer quacsquer regulamentosquejulgue convenienlcs 
a bcmdn policia, segurnnca e inieresses fiscaes do seu paiz, uma ve/. que nelles náo 
ultrapnsse os seus direitos de independencia e soberania. Se o governo do Pnraguoy o nüo 
tcm teito, e nüo quer fozer, nüoíica por isso suspenso, eventuai ou interdictoo direito 
do Brasil a que sua bandeira possa livremente transitar pelas aguos do rio daquelle 
norae. 

Osajustes a que se refere o arligo 15 do tiatado de 25 de De/.embro náo süo necessarios 
para que o Brusil e o Paragnay possüo usar do transito fluvial de que traln o artigo 8.*, 
cuja cstipulaQÜo é absoluta, dislmcla c independenle de lues ajustes. 

A Gxacüo dos limites dos dous puir.es , a navegncüo c commercio entre elies süo objectos 
que dcvem ser decididos e regulados, povque assim o pedem a paz, as relacócs amigaveis, 
todós os interesscs pcrmanenles dos dous paizes; masa pendcncia dessas uuestóes, ou 
de alguinn dcllas, nüo póde invalidar nein adiar o direilo perfeito que tem o Brnsil ú livre 
navegaQüo do rio Poraguav. 

So assitn nüo fósse, a Republica do Poraguay nüo jioderia gozar, coinotem gozado, 
da navcgncüo do Paraná e do Uromiay, sem previos ajuslcs dellnitivos sobrc snas rela- 
nóes coimnerciaes ou Cxoqüo dc límiies com os Estados respectivos. 

0 Brosil nüo pretcnde, em virtude do arligo 3.“do tratn(fode25de Dezembro, que suas 
embarcocóes jiossüo frcqucnlar os porlos da Republico liabililados para o coniiuercio de 
algumas naQÓes. Nüo opretende, nem pretendeu, coraqunnto sera dependencia dos ajus- 
tes a que arabas r.s nagoes estáo obrigadnj pelo artigo 15 do inesmo irntado, tenlia já 
aberto o jiovto dc Albuquerque, siluado sobro a margem direiia do vio Paraguav, assim ao 
commcrcio estrangciro em geral, como ao da Republica. 

0 govemo impcrinl só reclaraa desdejá, independeulemenlc de novos ajustes, o que 
striclamenle lhe náo póde ser rccusado sem mjustica, sem violoncia, sem violacüo 
daquelle pacto internacional; istoé, que os subditos c cmbarcacóes do Brasil possüo 
subir e dcscer livremente pel'o rio Paraguay. 

0 tratndo de amizndc, commcrcio c navegacáo assignado ua capitnl da Republica pelos 
respcclivos plenipotenciavios em 27 de Abril do corrcnlc anno seria nceilo e ratificado por 
S. M. o Iinpcrador, se peln ciausula do arligo 21 e pela convencüo addicionol da mesma 
data náo ficnsse dcpendcnte, para a sua validade o efleitos , da solucüo da questáo de 
liinites. 

Esta questüo continúa pendcnte, e o governo dn Republica nera sequer ndiantou um 



sú passo |mra a sua solucáo. Nem uui vnloi' real |>úde tur um tralailo cujn ml¡Iicacüo so 
dei.vou inleirameutc liependcnle do ajuste dessa questáo. 

.V ralilicacáo de similhante tratado c d« convcneáo addicional, pelo govcrno de S. M. o 
Impcrador, alcin dc iuutil, jiela sun cnndieáo ovcnln.il, poderio scr considerodo pclo 
govorno da Rcpublica coino abamlono do dircito prucxistcnlc ijuo tem o iinpcrio á navcga- 
eáo dovio Paroguav, em virtmle do tralado dc 25dc lhscnibro, no ipial tienliuma rel'e- 
renrin so fc/. nnqucllcs actos. 

A convcnicncia qmi lia |inra o L’araguay cumo para o UrasH cm rognlnr o commcrcio, 
navegacáo c limiles entrc ambos cstá rccoulieckla nu artigo 15 do Iratndo de 25 dc Oc/ein- 
bro, pclo qual mnbasns oltas partes contrnclantcs sc ubrigáráo a nomcar jiaru cssc ilm seus 
plonipotcneiarios, logo quc as circumstancias o peniiiilisscm, c ilciilro do prazo do 
mesnto tratailo. 

Sc pnra accelcrar um nceorilo sobrc a questíio de limiies fossc clliuaz algum coiupro- 
missoda nalure/a dos actos acima mcncionndos, seria liaslanlc o quc eonlcm o tralndo 
dc 2ü dc Dc/cmbro no cilailo nrligu 15. 

0 governo iiupcrial lem siilo lid n cssa obrigaráo, conto a tmlas as outras; náo prc- 
cisn darnovns pruvas üa sincor'ulailc coin <jue dcsejn rosolvor jmr um modo justo c lion- 
roso a qocsláo ilc limilcs cntrc o hnpcrio c a Rcpuldiea. 

Eva csto um ilos pvincipaes objcclos da missáo quu cunliára nu Sr. Fclippe Josc l’ereira 
l.cal , c o foi igualmenlc da rcccnlc missáo cuntiadnau Sr. Pctlru Forrcira úc Olivcira. 

Se ncnhum dcstes agentcs do Rrasil foi bcm succcdido . sc ncnlium dellcs pútle con- 
seguir quc ogoverno da Republica chcgassc a um nccordn áccrea daqucllc assunipto. náo 
foi disso causa ogovcrao ucS. M. olmpcrador, que. qucrctulo prcvenir totlo u inotivo 
de conlvoversia c dclunga. odcrccouá Rcpublicu o ojusli: tnais vaulajoso quc clia vnzoa- 
velmcnie pudéva pretendev. 

Os principios adoplados pclo governo imperial para os sens ajustes dc limitcs cont os 
Estados vi/inhos sáo os mais moderados e razoaveis, sáo os unicos que jmdcnt resolvcr 
c«n facilidadc e dc uni modo justo e amigavoi essas aniigas questocs. Estes prinripios sáo 
as eslipulacócs celebradas entre as cúrles dc Portugal e llespnnba , naqucilcs pontos eni 
que os faclos dc possessáo as náo contrariáo, c u uli / lomlclh, undc cstc cxisle. 

Debaixo destcs principios lem o govcrno Jc S. M. o Imperador celcbradu Iralndos dc 
limites com alguns dos Estados conterraneos, sobre cstas bazes asscnla o Iratadoquc o 
plenijiotenciorio hrasileiro o Sr. Pedro Ferreira de Oliveira olfereccii á approvaoáo do 
governoda Rcpublica. 

Rejeilada u base do ntatn i¡ho das posscssóes dc uiii c oulru paiz. c das cunvcncóes 
qne sc linviáo troeado enlro os nnlijBis melropolos. eiubora cssc stutu quonáo csleja de 
uonformidade com as ditas conveiK-oes, cmbora eslns se derao eonsiderav rolas e nullas, 
náo lmverá outra bnse senQo a vunlade e a convcnienciii dc enda uutn das porles con- 
Iractantes. 

No njusie projHislo j>o!o govcrno imperi.il a bos- do nli ¡mtidetis náo ú adojitada cm 
vnnlngem do nnpcrio, n Rejmbliea <: qucm della earcec para lcgitiinnr o lerritorio quc 
de l'aclo lcm adquirido idéiu das rains que forño njiisladas onlre os anligas Mclrupolcs. 

0 tratado preliminar do 1." dc Ontubro dc 1777, enjas dis|iosicóes sáo inteirameuto 
similhantes i'is do Iratado del750, najorle das fronleiros quc boje |ierlencem ao Rrasil 
o ao Paraguaj, assignalou eomo linlia divisoria dns posscssóes jiortugue/ns e besjianbolas, 
entrc os íios Paraná c Paraguay, u que dcscrevcm ilous dos coniluoiUcs ilcslcs rios. o 
Igurey coJcjui. 

A cxisloucia do Igurcy náo púde ser liojc eontcstada, coino cntáo o foi j>elos deninrca- 
dorcs bcspanliócs, quc, fundados súmcnto nas duvidas que elles jiroprios susciláráo, 
porqiic aquella linba jwssava potico acima da cidadc da AssuiDpfáo, lioje capital da Ropu- 
blica do Paraguny , prclendcráo substituir ao verdadeiro Igurey « rio Iguatcniv, c con- 
.se"uintcmenle subrogar pela linba dcstc rio e do Ijiané-guassú a vordadcira divisn assigna- 
laoa pelo tratado. 

A iinba do Iguatcmy •> Ijianóguassú fo't a quc nfinal adopláráo, por uin accordo de G dc 
Junbo de 1778 , as cúrtes ilc Portugal c Ilcspanha. 

Os projectos quc se seguiráo a cssc accordo náopassáráo de tcntativas náo sanccionodas 



pclos dous govcrnos, ou do cxpcdienlcs quc cada ura delles, ou seus deraarcadorcs con- 
cebérao, coasullando sómenlc a sun propria convcnicncia. 

Os dcnmrcadorcs portuguczes suslcnlámo scmprc a linlw do Igurcy u Jejuy, tiiinln 
depois do nccordn dc 6 dcJunhodc 1778, qne coasideráráo coino coñdicional, baseado 
no faiso presupposto da nüo cxisleucia do rio Igurcv. 

As duas córtes, dnrnntc cssa eonlrovcrsia dos scus commissnrios, cogilúróo eslabele- 
ccr uma nova divisa, que, parlindo do sallo das Scte Qucdas, seguisse pelo alto da cor- 
dillieira, quc.dcpoisdc forrjar cssa grande cataracla do rioParaná, seguo ao poente 
prolongando alguns cspigóes que se inclináo para o rio Paraguay. 

Os commissarios licspanlióes, e espccialmcnle D. Felix Azára, prevalccéráo-se da 
opposicáo dos commissarios porluguezes ádirisa dolguateray e Ipane-guassú, eaconse- 
lliáráo ao seu govcrno que accitasse a inlelligencia que por parte dc Portogal se dcra ao 
nccordo de 0 dc Junlio uc 1778, atlm do considci-a-lo sera etreito; por quanto ¡era o fun- 
damcnto dcssé parccer), adoptada a linlia doJpanó, pcrdcrin a Hespanlia a inlitulada villa 
da Concci(;áo, e licariáo os cstabclecimentos porluguezes sobranceiros á capital. 

A cóiio de Mcspanba náo cedcu a principio ás pretencócs dos sous commissarios , pois 
é sabido qucpor uraa real onlcm dc 7 de Abrilde 1782 dolerminou que se obsorvasse o 
que fóra resulrido pelo accordo já mencionado , uias dc raodo que se salvassc o cobrisse 
n villa da Conceicúo. 

Os piojcclos Je Azara c sua pcrtinncia conseguiráo quc ncm tivesse cxccu?áo fiel a cs- 
tipular-áodo tralado du 1777, neiu oaccorJo poslerior; quc a dcinarcacáo dos liiuitos dos 
dous paizes licassc suspcnsa, c sujcita ás vicksiludcs econflictos que o correr dos tonipos 
devia oecasiouare oceasionou. 

0 priiiKÍro pensamcnto de Azara. que alúis era o mais esageraJo dos deinarcadores 
liespanlióes, foi corrcr a iinlia divisoria pelo Iguatemy , cordilheira de Maracajú e rio 
Aquidavan , quc cm algmis mappas tcm o nouie dc Guarambaré ou Aquidabanagui. 

Depois Azara concebcu um novo c mais atbilrario projccto. segundo o qual a liuba do 
vortiadciro Fgurey e do Ipané dcvia sersubrogada. para salisfazer ás conveniencias do seu 
paiz, por uma oulra que fosse tirada do rio Ivinheima, que alguns chatnüo Monici ou 
Tres Barras, o que dle deuomiuáru Jaguary, rio quc entra no 1‘araná rauito acima do 
Igualcmv. 

Ainda assim, a linlia divisoria náo sc eslendia, ao nortc da cidade da Asíumpcúo, alciu 
do rio Apa, corria por este desde as suas vertentes mais proximas ás Jo Ivinbeima. 

0 propi io Azarn rcconbccia (anlo a impossibilidade da execucáo do seu plano, que eu» 
carta dc 13 de Abril de 1701 disse ao seu governo que sollicilaria essa deraarcacáo, raas 
quc, sc os Lusitanos.se oppuzcsscm, admiltiria por necessidade a linha do Iguatemy, c 
emprcgaria seus esforcos ein obtcr um rio opposto que cubrisse as povoacócs ao norle do 
rio Ipané. 

Foi por seu cousollio c vivas instancias que desde 1795 traláráo os liespanhóes de le- 
vnnlar algumas pcquenas furlilicacóes ua íuargein esquerda do rio Apa, e de estabeicccv 
ncssc tcrritorioalgiins iiionumciilos de [K»sse. 

0 Ex."’° Sr. prcsidenlc dn Ke]>ublica do l’araguay celebrou cui Outiibro do ISii com o 
cncarrcgado de negocios do Brasil na Assumpcáo um tratado qne náo foi ralificado por 
parlc ilo Brasil. c quc, peloque iliz respoito a limites, adoptava as cslipulacóes do tra- 
ladodc Sunlo Ildcfoiiso dc l de Oulubro dc 1777. 

Vé-sc cridcnleuicnlcdo quc fica cxposto quc ogoverno de S. JI. o Imperailoi' dcu a mais 
exuberantc prova do seu espirito dc justica e inodcracúo, do sincero e vivo erapenho quc 
tem cm pór lcrino á qucsláo dc limitcs cntve o impcrio c a Rcpublica do Parnguoy, pro- 
pondo conio linba ilirisoria dos dotis paizcs, enlre os rios Parauá e Paraguay, u linha 
assignalnda pclos rios Igualcmy c Apa ,c pclo allo da scrra dc Maracajü, que separa as suas 
vertenlos. 

Segundo otratado de 1777, quc ogovcrno doParaguay adoplava pelo tralado qtie cni 
1844 ajuslou co:n o ciicarregado de negocius do imperio, o Sr. losé Anlonio* Pimenta 
Bucno, a linlia divisoria seria a do Igurey e Jejui. 

Segundo o accoi'do pclo qual ascórtcs dcPortugal cllespanlia procuráráo docidiras 
dissiilcncins luvidas cnlrc sen> dcmarcadores , a liiiba divisoria , partiudo do Igualcmy, 
náo iria além do l¡on¿, dcsceria por cslc rio alc a sua confluencia com o I’araguay. 



Se prevaleccssem as prelencóes cxagcradas do dcmarcador licspanhol Azara, a linha 
divisorin náo passaria do Aquidavan, oo nortcda Assumpcáo, e quandomuito se alar- 
garia até ao rio Apa. 

Nos dcmais pontos, sobrc a margera dircita do rio Parnguay, a divisa proposta pelo 
governo iraperial náo sú está de conformidadc com os principios que llio scrvem debasc, 
como mcsmo nunca foirecusadn ou contestada pelo governo do Paraguav. 

0 uti possidelis da Republica c inleiramenlc rcspeitado na fronteira acima indicada, 
todas as suas posses ficáo por clla cobcrtas. 

Além doApa, c alcmdo Igualemy, a Republica do Puraguay náotcm, nunca levo 
povoacáo, estabclccimcntos, ou qualquer outro monumento de possc. 0 Brasil os teve e 
tem ; oscu dominio nessc lerritorio náo llie póde ser dispulado. 

As eoncossóes do governo imperial nüo podera ser mais amplas. Está fóra de toda a du- 
vida o seu sincero dcsejo de remover, uc uraa vca¡ para scmprc , c pelo modo mais 
prompto e razoavel, a causa que, scgundo o governo da Republica, impcde o reslabeleci- 
mento da pcrfeila intelligencia e amizade que tanto eonvcm a arabos os paizcs. 

0 governo da Rcpublica assegurapor sua parle iguaes senlimenlos, raas infelizinente os 
factos náo tem correspondido a esses sentimentos ; circumstancias cstranlias c dcsronhc- 
cidos ao governo do S. M. o Imperador os tem de certo contrariado. 

0 que roais pretcndc o governo da Republica relativamcnte ao ajuste dc limites cntre os 
dous paizes'? 

A discussño a que o Sr. minislro de relacóes exteriorcs se rcfere, lmvida entre o plcni- 

K tenciario brasileiro c o da Rcpublica, náo manifesláu as inteneücs do govevno da 
publica, náo podia ter outro resultado scnáo o quo tcvo, adiar a qucsláo, dcixa-Ia 
indecisa. 

0 govcrno da Repubica, em vez de sabir de reservas incompaliveis com o descjo dc 
uma solucáo jusla e amigavel, cm vez de seguir o; estylos diplomaticos, deixou em duvida 
>e aceitavaou rcieitava, no todo ou em parle, o projecto do tratado olferccido pelo govomo 
iraperial, nüo aiimitlio o raeio da discussáo verbal, exigindo quc o plenipotenciario brasi- 
leiro se empenhassc com o da Rcpublica em uma discussáo por mcio do notas, náo sobre 
os limites proposlos, mas sobrc a intelligencia do uti possidctis considerado como um 
principio abstraclo. 

0 plenipolenciario brasileiro teve dc annuir, dcpois de infructuosos csforcos dc sua 

P arte, a que ficasse adiado o ajuste da questáo de limitcs, quc todavia o govevno do 
araguay julgava e julga urgente. 

0 governo imperiar cstá proinplo, como semprc cstevc, a cnmprir a estipulacáo do 
artigo 15 do tratado de 25 de Dezcrabro dc 1850. Para essc lim, e infelizmentc sem 
resultado, tem enviado duas missócs á cidade da Assurupijáo. Cabe agom ao governo da 
Rcpublica dcmonstrar praticamente que o scu erapenho noajuste dessas eslipulacóes c 
igualmente decidido, dando iiara esse fim os passos necessarios. 

0 goyerno impnrial espcra e sollicita que o da llepublica envie quanto antes um plenipo- 
tenciarioácórtedoRio deJaneiro.com asinstruccóesconvcnientesparaclicgara um accordo 
que ponha termo á qucstáo de limiles já táo demorada, c que póde ser causa dc desa- 
gradareis dissensócs entre os dous paizes. 

O governo imperinl consena o mesmo cspirilo dc moderacáo e justica, eosmcsmos 
■lesejos amigaveis, de que lem dado repelidas e evidentes provas ao govemo da Republica. 

Nao póde, povém, convir em queogoverno da Republica dcsconlieca as obrigacócs que 
conlrahio pelo Iralado de 25 de Dezcmbro de 1850, csqueca cslc tralado como sc nuncn 
existira, l'aca dependente do accordo sobre limitcs o direilo jierfeito quc cni virlude 
desse pacto tem o Imperio a que sua bandcira possa iransitar livreuicntc pelas a»uas 
do rio Paraguav. 

0 governo imperial rcclama, portanto, com toda arazáo e no intuito o mais amigavcl, 
que o governo do Paraguny rcconlieca e respeitc desdc já essc dircito pcrfcito do Brasil, 
e que assfiu o declaro mui cxplicitamentc na resposla quc lcnha dc dar á prcsonlc nota, 
resposla queogoverno de S. M. o Imiicrador aguarda c confia quc lhc scni dada com 
urgencia c de um modo )satisfaclor¡o. 

Tendo assim cumprido as ordcns do scu auguslo sobcrano, o aliaixo nssignado sc pre- 
valece desla occasiáo para offerccor ao Sr. D. Josc Falcon, minislro e sccrctario dc estndo 



interino dos relanócs extcriorcs dn Rcpublicado Parnguav, ns cxpressóes de sua mais dis- 
lincta consideraciio. 


José Mabu da Sil'a Paha.nhos. 

\ S. Ex. o Sr. D. Josc Falcon, minislro c secretario de estndo interino das relacóes ei* 
tcriorcs da Rcpublica do Pnroguny, ’ . 


Missü» cspccial enviada pcio govcrno da Ecpnhlica do Paraguaj 
a esta círle para rcsolver as gneslücs peudcntes cntre os 
dous paizcs. 


N. 16. 


.Xola do governo da Rcpublica do Paraguay ao governo impmal. 


Viva a Rcpubica do Paraguay!—Assumpcáo, 24 de Setembro de 1855. 


0 abaixo assignado, ministro e secretario de estado interino de relacóes exteriores da 
Republica do, Paraguay, recebeu a nota que com data de 8 de Julho ultimo lhe dirigio 
o 111."* e Ex. 1 ™ Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos nego- 
cios estrangeiros de S. M. o Iraperador do Brnsil, em resposta á que o abaixo assignado 
levc a honra de escrcver ao minislerio de S. M. lmperial em data de 28 de Abril passado, 
informando-o de que se bavim ajuslado, concluido e firmado pelos respectivos plenipo- 
lenciarios um tralado de amizade, commercio enavegacáo, e uma convencáo adaicional. 

S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros notiGcn oo abaixo assignado, na citada 
nota de 8 de Julbo, que tendo levado tudo o que se negociou ao conhecimento deS. M. 
o Imperodor, o governo iraperiol rcsolveu náo ratificar aquelles ajustes, pelos motivos 
que S. Ex. o Sr. ministro dos negoeios estrángeiros jaondéra na sua nota, concluindo poi* 
inanifestar quc o governo iropcnal espcra c solicita quc o da Republica envie quanlo antes 
um plenipotenciario á córte do Rio de Janciro, com as inslrucgóes convenientes, para 
chegar a um occordo que ponha termo á quesláo de limites, já táo demorada. 

Havendo o abaixo assignado submetlido a mencionada nola ú resolucáo de S. Ex. o 
Sr. presidente da Republica, reccbcu oidem para di/.er ao 111."'° e Ex.’"“ Sr. ministvodos 
nogocios estvangeiros de S. M. Impeiial quo, Jesejando o Ex.”° Sr. presidente da Repu- 
blica dar a S. M. o Imperador do Brasil ura testcmunho inequivoco de consideraqáo á sim 
augusta pessoa, de quanlo aprecia mantcr c conservar as melhores o mais amignveis 
relacóes com o goveruo impcrial, c de seu vivo desrjo de dccidiv as questóes paiuentes 
entre arabos os povernos, bavia rosolvido, antcs de reccber a nota de 8 dc Julbo ultimo, 
cnvinr á córte do Rio de Janciro uma missáo para os fins indicados: resolu^áo que 
annunciou ao publico no perioilico El Scmanario dc 11 de Agosto, n. 117: c que se náo 
effectuou já, pclo nolicia que se fcz certa dc que o gabinelc dc S. M. o Imperador se 
bavia decidido enviar á Hepubliea o Ex."* Sr. José Mana do Amaral, ministro deS. M. em 
Montevidéo, cora o caracler de plenipolenciario. 



0 E\.“* Sr. iircsitlenle, consequentc com csta disiiosicáo cin quc sc acliava, c scndo osse- 
gtiradojiclanotu tlc 8 ilcJtilliodc quc o govcruo de S. M. Imjiorial solicilaa cnviatura de um 
plcni]iotenciario paragunyo, pódc o obnixo assignado mmunciar ao 111.“" c Ex.“‘ Sr. minisiro 
ilos ncgocios cstiangeiros qne partirú jwrn a cúrlc do Bio dc Janeiro, o uiais brcvcmcntc 
possivcl, um plenipotcnciario laiagunyo, plcnamerftc autorisado cinslrnido pnraaccordar 
a «olucáo que tcnha de dnr-sc ás questócs iiendcntcs. 

S. Ex. o Sv. prcsidcnlc da Ucpublicn sc lisongén o cspcra, confindo no conliecido caraclcr 
de moderaQáo e justija dc S. M. o Sr. D. Pcdro ÍI, quc sc chugará n um accordo quc nfinnce 
i' foca inoltcraveis as boas c amigavcis rclacoes quc ambos o> paizes tcm tanlo inlcvcsso 
om inanter. 

llnvcndo cuinprido o obaixo assignado com as ordcns do Ex.“° Sr. ])rcsidciilc da llcpu- 
ldica, aprovcila a occasiáo para assegurar no 111.“" c Ex.“‘ Sr. minislro c sccrolario dc eslado 
dos ncgocios cslrangciros dc S. M. o Iinporador do Urasil n mui dislincta censidoniQáii 
com que 0 saúda. 


Josií Falcox. 


A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranho;, minislro c secretario dc cstado dos ncgocios 
estrangeiros de S. M. o Impcrador do Brasil. 


N. 17. 


jVo/a ilo Q'.vcriio mperial ao da fíe/uililira do Poi'oguny. 


Rio de Janciro.—Minislcrio dos negocios oslrangcircs, cin U de De/.erabro de 1855. 


0 abaixo assignado, do consclho de S. M. o Itnperador do.Brasil, ministro e secretario d« 
cstado dcs negocios estrangeiros, leve a lionra de receber a nota quc o Sr. D. José Falcon. 
ministro c secretario de estado interino das rebgóes exleriores da Republica do Paraguay. 
lhe dirigio com o dala dc 'lli de Setembro p. p., em resposta á do abaixo assignajlo de S do 
Julho do mesmo anno. 

0 Sr. ministro de relacóes exteriores communica que, lcndo submotlido nota do nbaixo 
assignado á resolucáo de 8. Ex. o Sr’presidcnte da Republica, reccbcu «jnlein para dizer ao 
abaixo assignndo quc, desejando o Ex."“ Sr. presidcnlc da Republica dar a S. M. o Imperador 
um leslemunho inequivoco de considcracáo á sua nugusta pessoa, do qcanlo aprecia manlcr 
e tonservar as mclhores c niais amigavcis relacóes com o governo impcrial, e do seu viv« 
dcscjo de resolvcr as qncslóes pendentcs cntre ambos osgovcrnos, havia resolvido, anlos 
dc rcccber a notn dc 8 dc Jullio, cnviar á córte do Rio dc Janciro iinm inissáo pnra os lins 
indicndos. 

Que, permnncci'ndo n Ex.*‘ Sr. presidenlc da Rcpublica nessa disposicáu, c sendo as»e- 
¡jurado pela nola dc 8 do .lulbo dc quc ogovcmo de S. M. o Impcrador soliciln n c'nvialura 
dc nm plcni]iolcnciario paraguayo, podia o Sr. rainislro dc relacóes exteriores annunciar 
ao nbaixo nssignndo qnc parlira para csla corto, o mais brcvementc possivel, um plcnipo- 
tenciario paraguayo, plenamenie aulorisndo einstruido parn accordar nsolncáo quctcnlia 
de dar-se ás questóes pendentcs. 

Que S. Ex. o Sr. prcsidente dn Republicn sc lisongca c cspcra, confiado no conbccidu 
cnraclcr ile morlcracáo c justica dcS. M. olmpcrador, quc sc chegará a um accordo, quc 
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nfianco c focn inaUornveis ns lioas e nmigavois rolacócs'quo «mbos os pni/.es tem lanlo inte- 
rossc cm mnnlcr. 

0 nbnixo nssignmlo levou ao nlto conheeimento <lo S. M. o Imperador, soii augiislo sobe- 
rano, a rcfcridn notn do Sr. ministro das relacóes exteriores, c de ordom do mesmo nugnsto 
senhor tcm nhonra de rospondern S. Ex., quo ogoverno impcrial nguarda achcgadn do 
plcnipotonciario parnguayo, c eoníin ein que o Ex."“ Sr. prcsidente dn Republica Ihe tcrá 
dado inslruccóos dc áccordo com ns cslipulaeóes subsistcntcs entre os dous governos, e 
com os senlimcnlos dc amizadc c moderaeáo dc que se ncha aninindo. 

A nota do Sr. minislro de í-clacócs cxleriores náo conlcm a declaracáo explicita que o 
govornn impcrinl dcvia cspcrar, rclativamcnte ao scu dircito do livre transito pelo rioPa- 
mgunv na pnrtc pcrtonccnlc áRepublica; qucrcndo, poréni, S. M. o Imperador darum 
novo c bcm significativo lcstemunho ao Ex.”” Sr. presidcnte da Republica do sincero desejo 
quc lcm dc vur lerminndas pacilica c amigavclmentc as qucslóes pcndonles cnlre o seu 
governo c o do Paraguav, ogoverno impcrial aceita a nola de 24 de Setcmbrn como uma 
ínequivoca segnronea dc que n gnverno da Republica está decidido a fazcr cnmprir fíelmente 
as estipnlncócs do Iraládo de 25 de Dezembro de 1850. 

0 abaixo assignado rccobcii o cumpre com a maior satisfaoáo n cncargo espccial de reitc- 
rnr na prcsenle rcsposta os prolcstos <la amizadc quc S. M. o Impcrndor oonsagra ao Ex.“* 
Sr. presiilontc, c do vivo intercsse quc loma pela prosperidadc da Repnblicu; ami/.adee 
inteicssc dc quc o mcsmo auguslo senlior so-comproz, c tem dado sobejas provas. 

0 abaixo assignailo lcin a honra dc rcnovar ao Sr. D. José Falcon, ministro das relacóes 
exlcriorcs. as sogiirancas dc sua porfcila cstima e dislincla consideratáo. 


Josií Mabia ua Sii.va Pabanhos. 


AS. Ex. o Sr. D. José Falcon, ministro e secretario de eslado interino das relapóes exte- 
riores da Republicn do Paraguay, etc. 


N. 18. 


ÍYola do governo da Ikpuhhca do Paraguoy ao governo imperial. 


Vivn a Republica do Paraguay! — Assumpcáo, 8 de Dezembro de 1855 


O abaixo assignndo, rainislro e secrclario de estado inlerino dc relacóes exleriores, re- 
cebcu ovdem deS. Ex. o Sr. presidenlc da Republica para dirigir-se ao 111.“° eEx. c “Sr. 
José Maria da Silva Paranhos. do conselho deS. M, o Imperador do Brasil, minislro e secre- 
tario de cstado dos negocios eslrangeiros, e parn prlicipar-lhe que, descjando manifestar 
aS. 11. o Imperador, de um modo dignode seuaugusto c elevado caracter, o apreco que far. 
das boas e araigaveis relaeócs entre a ltepublica e o Imperio, e do seu desejo de vcr ter- 
minadas pacifíca e decorosamente as qucstóes pcndcntes cntre arabos osgovernos, bnvia 
rnsolvido cnviar uma missáo extraordinaria, incumbida á pessoa de posicáo dislincta na 
Ropublica, 'c para essc fim nomeou ao Sr. brigadeiro general o cidadáo Francisco Solano 
Lopez para táo honrosa commissáo, o qual devia partir desta capilal no mez de Novembro 
passadn; o quc porém náo pndcra verifícar por baver sido accummetlido de uma grave 
molestia. 

VendoS. Ex. oSr. prcsideutc quc cstc incommodo se prolongava, sem saber-se quando 
podcria pnrtir o nomcado, para náo deraorar por mais tempo a enviaturn dn missáo, no- 
meou novamcnte o cidadáo José Berjes, que náo tardará cra partir desta cidade. 

i 



Tcntlo cumurido coin o quc sc llic ordcnou, só rusta ao nbnixo rissignado oflcrccor ao 
lll.’"* p Ex.“" Sr. ministro dosncgocios eslrongoiros ilcS. M. Impcrinl n sitn inui distincla 
consklcntcño. 


NlCUUS VASgUEZ. 


A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos, ilo conscllio dc S. M. o Impermlor do Brasil, 
minislro e socrdario de cstado dos negocios cslrangciros. 


H. 19. 


JVoín do govcrno ¡nii/crial ao da Ucpublica do l'araguay. 


Rio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios cslrangeiros, om 13 de Fcvcrciro de 1856. 


0 aliaixo assignado, ilo conselho ilc S. M. o Imperad^v, iuiuislro e socreturiu do estndo 
dos ncgocios eslrangciros, teve a lionra de reccbcr a nota do 8 de De/.cinhro nroximo pas- 
sado, pela qual o Sr. D. Nicolas Yasquo/, niinislro das rclacóes oxlcriorcs da Rcpublica do 
Parag uay, lho comraunicou que o Ex.“* Sr. presidcnle da Rcpublica, querendo manifcslar 
a S. M. o Imperador, dc um nnxlo digno Jo scu auguslo o elcv.nln carootcr, o opreyo quc 
fo7. das bons e nmigaveis rciacños cnlro a Rcpublica c o Iinpcvio, e o dcscjo ilc vór lcrininar 
paciGca o dccorosamentc as qucslóes pcndcntcs cntrc os dous govcrnos, bavia resolvido 
enviar nma niissáo exlraordiuaria, incnmbida a pcssoa de posicáo dislinctn na Republica, e 
nomeado pora essc Gm ao Sr. brigadciro gencral D. Francisco Solano Lopc/., quc ilevia pnr- 
tir dessa capilal no rac/. dc Novembro, » quc náO pmléra la/.cr pnv tcr sido accommeltido dc 
uma gravc molcslia. 

Accrescenta o Sr. Vasque/. que, prolongaudo-sc o incommodo do Sr. Solano l.opez, e núo 
descjando o Ex. a * Sr. presidcnle da Republica dcmorar por inais lempo a mesnta niissáo, a 
linha conüado ao Sr. D. Josc Bcrjes, a quem rccoiuincnilára quu partisse immedialaincnlc 
para csla córlc. 

0 abnixo assignado lovo a honru dc lcvar n mcncionada iiola uo alio conbeciiuenlo do 
S. M. o Iinperaifor, e fazendo esta communicacáo au Sr. D. Nicnlas Yasquez, prcvaleco-so da 
occasiáo para rciterar-llie os prolestos de sua pcrf iia oslima c ilislincla consideracáo. 

JosÉ Maiua n.i Silva Paiiamios. 

Ao Sr. D. Nicolas Yasqnez, minislro das relacóes exteriorcs da Repubiica do Paraguay, etc. 



ANIYEXO 



SHCLÁKAOCES 2SASSL3SSAS. 



Crime de moeda falsa. 


N. 1. 


DECHETO N.' 1,707-DE 29 DE DEZEMBRO DE 1855. 

Promulj o a conrentfío rclcbrada cnlre o Drasil c Porlugal para punir c reprimir o crime 
de moeda falsa. 

Tcndo-?c concluido e assignado cm Listmn, aos 12 dias do mcz dc Jnneiro do corrente 
anno, com o governo dc Sua Mageslnde FidelL'sinia, umo convencño para reprimir e 
punir o erime dc fulsiíicnfráo dc niocda e papcis de crcdilo com curso legal nos dous 
paizcs quando prnlicado no lcrrilorio do oulrn; c acliando-se esle acio mutiioinenle 
ralilicndo, depois de approvado pelos podcres legislalivos dos dous paizes, e Irocadas 
as ralilica?oes aos l^dias do nicz dc Outubro proximo passndo: lici por bem ordenar que 
a dila convencáo scja observada e cuniprida láo inlciramentc como nella seconlém. José 
Maria ila Silva Paranhos, do meu conselho, roinislro e secrclario dc eslado dos negocios 
eslrangeiros, o lenha assim cnlendido e expecn para esse tim os dcspachos neccssnrios. 
Palacio do Rio dc Janeiro, aos vinlc c novc dias do mcz dc Dezembro do anno de mil 
oitocenlos cincoenta c cinco, trigcsiroo quarto ila indcpendcneia e do Jünperio. 

Com a rubrica dc Sua Magestade o hnperador. 

José M-VltU da Silva Par.\mios. 


Convcngáo celebrada cnlre o Brasil c Portuqol pura precenño e reprcssáo do crimc de fal- 
sificacáo de moedu e papcis de crcdilo com curso legal nos dous paizes. 

Nós o Tmperador Constilucional o Dcfensor Perpctuo do Brasil, elc. Fazemos saber a 
todos os quc a prcseolo carta de approvacáo, coníiruiacáo c ratiíicacáo virem quc aus 12 
dias do mcz dc Jnneiro do correnlc anno foi ajusladu c assignada na cidade de Lisboa, 
entre nós c S. M. El-Rei Rcgenle do Poriugal o dos Algarves, em nome de S. M. El-Rei 
o Sr. D. Pedro V, pelos rcspcclivos plenipolcnciarios, nma cunvencáo nfim de se prevenir e 
reprimir o criinc de falsificacáo de raocda e papeis de crcdilo com curso legal nos dous 
paizes. quando praticado no lcrritorio do outro, rujo teoré o soguintc: 

SS. MM. o Impcrador do Brosil e El-Rei Regenle dc Porlugal c dos Alganes, em nome 
do Rci, altcndcndo aos uialcs incalculavcis quc rcsultáo da fulsificacáo da moeda e papeis 
de crcdito coni curso legal cin cada um dos dous paizcs, quando praticada no lerritorio do 
oulro, e fóra conseguintcmcntc da accáo repressiva da legislacáo nacional; c reconbecendo 
outrosim a neccssídnde indcclinavel de acaulelar por meio de nccessario accordo a rcpro- 
duccáo e frequencia de táo graves criines, os quaes pclos seus effeitos perniciosos e ge- 
racs prejudicáo cra commum a fortuna publica e pnvada dos dous Estados, cujas reia- 
cóes cotnmcrciacs e intcrcsses rautuos, assim expostos a funestos damnos, reclaraáo com 
instancia a applieacáo dc mcdidas urgentes c eíhcazes quc afiancem reciprocamente a effec- 
tiva repressáo de taes attentados, e assim tambem a segura punicáo de seus autores e com- 
plices: por todos esles motivos resolvéráo celebrar uma convencáo especial.^e para este 
um nomeáráo seus plcnipotenciarios, a saber: 



Sua Mngfslado >• Inpcrmlor do Brnsil no Dr. Antnuio Pcirgiino Mnciel Monlciro , do scii 
consdlio, ollicinl da ordein imporinl do Cru/ciro, gran-crii* ila dc Cliristo dc Porlugnl, c seu 
onvindo cxlniordinnrio c ministro plcni|M>lcncinrio jtuitu >lc Sua Mngcsliulo l'idclissima. 

E Sim Mngcslndc Kl-ltci Bcgcnle dc Porlngal ao Sr. Anlnniu Alni/.io Jcrvis d'Atlioguia, 
viscondc d'Atlioguia. par do roino, comiiicinlmlor >ln nntign c iniiitn noliru ordcni dn Torre 
c Es|iada >lo Yalor, Lcaldndc o Merilo, c dn dc Nossa Senliora «la Concciijáo dc Villa Vijosa, 
gran-oru/. da ordciu da Lcgiáo dc llonra dc Kranca, do S. Maiiricio c S. I-isarodc Snrdc- 
nlia, c «lc Lco|ioldo da llclgicn, coiiiiucmlndor dn ordcin mililai* «lc S. l'crnando dc Mcs- 
ponlia, íninislro c soiwtnrin ilo o.-lado dns ncgocios cslrangcirus, c dos «In ninrinlin c ullra- 
mnr, clc.. clc., clc. 

Os qnacs lcmlo Irocmlo scus plcims podcrcs. quc fon'io mliados om lioa c dcvidn 
fórma, concordiiráo nos arligos scguintcs: 

Arl. J." Todo aqucllc quc conimollcr iin lcrrilorio pnrliiguc/. algnns doscrimcs dccla- 
radus o» c.qiiliilo ti.° scccáo 1.* arts. 2lMi. 207, 20S, 200, 210 v 211 iln coiligo pcnnl 
porluguc/., piouiulgndo por ilecrcto dc 10 de Dc/.einluu do 1SÓ2, falsilicand» mocda ine- 
lallica (iiic lcnlia ciirso lcgal no liopcrio iln llrasil, |mssnndo ou iutrodii/.indi) mocila assim 
falsilicada, nn cxpoudo-a á vcnda. scrá piiuido scgumlo as rcgins c uom as pcnas cs- 
tnbclecidas para laes crimcs nos veferidos arligos rclulivos á falsilicariio dc uiocda mctallica 
porlugticza. 

Art. 2/ As penas imposlas ao arl. 215 tlo nicstno codigo pcnal ao quc l'alsificar qualqucr 
tilulo no porlador aulorisado por lci. c ao quc li/.cr usti dcssu titulo falsilicado, ou o 
introdu/.ir no tcrrilurio Porltiguc/., sáo cxlensivas uos falsilicadoros ilc papcl mocda, no- 
tas dc banco, billiclos do lltcsouro ou quacsqucr outros tilulos nutorisados por lci bra- 
sileira, c assim lambcm aos inlroJuctores e passadorcs >lc tacs (itulosassini íalsiltcados. 

Art. 3.° Rcciprocamcnlc lodo aqudle qttc no lcrritorio do Brasil commctlcr a rcs- 
pcilo da mocda quc lenba ctirso lcgni eui Porlugal, ou de litulos ao portador , au- 
torisados pov lci portuguc/a, alguns dos crimcs cmuncrados nos artigos anlccedcntes 
da prcscnte cont cncño, scrá_ puniilo scgundu as rcgras e coiu as pcnas quc as lcis 
do Impcrio tlo Brasii cslabelccem para n punicño desscs crimcs commctliilos a rcs- 
pcilo dc mocda (jue tcnlia curso lcgal no Brasil, c dos litulos dc que trala o arl. 2.* 
dcsla niosma couvcniño autorisados'por lci brasilcira. 

Art. l.° Se a lcgislacño pcnal dc qualqner dos ilous jwi/cs f»r no liituro allcrnila cro 
relacño ás dispusicóes dos prccedcnlcs arligos. fica cnlcndido quu «is erimcs a que sc 
referem as mesmns disposicócs seráo punidos cin «ida iiin dos dilos jwizcs scgundo 
ns rcgras , e com as pnnas tr«i; cnlño sc acliarcm ducrclailas. 

Arl. 5.* As duas allas parl'-s uiinlt-aclHulcs tomaráó cada nioa por s¡ , ou á requisicáo 
dos ngcnlos ilipinnialic»s <ui cunsulares da milra . lodas as inodidas mliuinistralivas ijuo 
forcm mccssai'ias pnrn obslar a lacs crimcs, comn sc ncliáo nspcciücndos nos scus rcspec- 
tivos Coi!ig»s; c bem assim para pcivcguir, fazcr jimccssar, e puoir os criminosos, 
quando lcnbn sido imjmssivcl prcvcnir a ¡icrpelracñu dos mcsmus criincs. 

Art. ()." Além dos ogonlcs do minislcrio puldico, conlormo se aclia cslntnido nn 
legislacüo dos dous paizcs , sáo compclcnlcs para arcusar os criiues arima espccilicadas, 
os consules c vicc-consulcs dn nni á'i cnjn inocdn c ppeis ilc creditos forem fnlsificados 
no lciTÍInrio da oulra; o assim tnnilirni seus procurmlorcs lcgnlmenlc conslituidos. 

Arl. 7.“ Scndo n inlcn/io das duas allas parlcs cunlrnclanlcs nno dar nos scus 
res|>eclivo.s lcrrilorios asylo aos réos ilos crinies mcncómados nn prcscntc convencáo, 
oonoordáo na c.\lrodit;áo dos mcsmos réos : 

1. * Sc o criininoso pertcncer ao piz cajo governo fizcr a reclamacáo. 

2. ° Sn o criminoso fór reclamado pclo agcnlc dijiloinalico do p¡/. em que liver 
sido coinmellido o dclicto. 

Art. 8.° A roclamacáo de quc se trala devcrii ser acompanliada da scntcnca con- 
demnalonn cin original.ou porcópia nulhenlica, oudo dcspacho dc pronuncia, scgundo 
as fórmas prescriplas pcla legislacáo do governo rcclamante. 

Poderá comludo veriCcar-se a prisáo do delinqaente reclamado indepndenlemente 
da nprcsenlacáo da senlenca ou dcspacbo de pronuncin , em virludc dc uraa ordcm 
erannada da aaloridade compclcnle, expedida em conforraidadc da lcgislaeáo rcspec- 
Uva, com a dcsignacüo dos factos impulados, das disposicóes penaes que lhes cor- 




rospond'io, c dos signocs pcssoas dos róos , afira dc fncililar-se a sua busca e cnplura. 

Mas noste caso n prisfio ou dclongao náo poclori subsistir alóm do tempo do oito 
mezrs , donlro dos quoes, por pnrte do govorno reclamontc, dcverá sor aprcsentada 
:i scntoncn condcninalorin 011 o dcspacbo dc pronuncia pnrn so effectunr o cxtradicüo. 
Na ialln dc tal apresenlagSo scrú o réo posto cm liberdadc. 

Art. 9.* Se o individuo cuja cntrcgn se rcclnmar tiver commettido algum crime no 
pai/. nonde sc tivcr rcl'uginilo, c por ollo fftr proccssado, n sun extrndisúo só po- 
deni tcr lugnr dopois de liaver sofTriJo a pena, ou haver sido ahsolvido. 

ArL 10. Todos os objcclos apprcbendidos ao réo nn ocrasifio de suo prisño, e que 
conslituircm os instrunicnlos do crimc. ou qunesquer oulrosquc pos-ao concorrer pnra 
n prova dcllc , serfio vemcltidos no governo rcclamnnte no ncto dn enlrega do mesmo réo. 

Art. 11. Em ncnhum cnso tcrá lugnr n cxlrndigáo do dclinqucnte qunndo pcln 
logislncüo do puiz cm quo so /isylav houver prescripto a ncgfio ou a penn impostn no 
crimo do qne fftr aecnsodo. 

Art. .12. 0 criininoso cntregue em virludc desla convcngáo náo podcrá scr juígado 
por ncnhtim ctime antcrior á exlradicño, dislincto do que u niotivárn , salvo se fftr da 
mcsmn nnturczn. 

Art. 1 '■). As despc/.us provcniunlcs da cnntiiro, prisüo e mnnutengfio dos réos, cuja 
exlradicüo fór cffectuada, íicaráó a cargo no pa« em que elles se houverem asyladó; 
as despczas de transporle correrúó por conta do governo reclamsnte. 

Art. 1A. A nrescnte convengüo scrá ralilicnda depois de ser approvnda pclos respcc- 
tivos podcres lcgislolivos , e só scrá execuloria dcz dias depois da sun publicacüo rm 
folha olficinl do govcrno dos dous pnizcs. 

Art. 15. A troca das ratiíicacócs terá lugnr ncsta córto dcpois da sanccáo legislativa 
nos dous paizcs , no prozo de seis mczes, ou anles sc fftr possivcl 

Em fé do que nús plenipotenciarios de Sua Mn"estade o Imperador do Brnsil, e de 
Sua Mageslude El-Rei icgcnle de Porlugal c dos Algarves, ossignnmos a prosenlo con- 
vencfio e n sellomos com o sello das nossns armas. 

Feila em Lisboa, oos 12 dias do roez de Janeiro de 1855. 

jL, s.) A*tonio PüiiEGmso Maciel Mo.vteiko. 

. (L. s.) VlSCONDE DE AtHOCULA. 


E tendo já sido n mesma convencüo npprovnda pelas camnras legislotivas deste 
Imperio na pnrte de sun compctencin e por nós snnccionnda nos 13 dias do roczproxirao 
passndo, depois de bcm considerado c exnminado tudo qunnlo nella se conlcm, n ratificamos 
e confirmamos nssim no todo como etn cadn nm de seus arligos e cslipiilncóes, e pela 
prcscnlo a damos por ftrmc c valiosa para poder prodnzir os scus salulares effeilos, 
promctlendo em fé e pnlavra imperial observa-la o cumpri-la inviolnvelmentc, e fazé-la 
pcla mcstnn fórtna cumprir e observar. 

Em tcslcmunbo c Qrmcza tlo quo fizemos passar a presente cartn, por nós assignndo, 
passada com o sello grandc das armas dolmpcrio, e refcrendnda pelo meu ministro e 
secrctario <lc cstndn uünixo assignodo. 

Dadn no palacio do llio do Janciro, em o primciro de Scterabro de mtl oitocenlos ctn- 
coenta e cinco. 

(L. S.) PEDRO, Iinpcrador, com guarda. 


JosÉ Mabu da SttVA Pabanhos. 



I’rojuim oansailos aos snbdllos brasileiros Aolonio José 
. Dourailo, c Joaqiim da Cosla Araojo em eonsciiucncia do 
dccrclo do Eslado dc Bucnos-Ajrcs dc 27 dc Dezcmbro de 
1852, qoc bloqncon varios porlos do mcsmo Eslado. 


N 2 


A'oí'i da lcgarño dn Rraxil ao govcrno do Estado dc Buenos-Ayru. 


I.egocáo do imncrio do Brasi! n¡i CónledGi'ncñfi Argonlina.—Bucnos-Ayrcs, 15 de Dczembro 
de 1853. 


Dos documcntos jun'.os á prcsentc nolo e dn cxposicño coin ijiio os ocomponliou o 
subdilo brasileiro Anlonio Jo.-c Dourado oflerecendo-os á considcracáo do nbaixo assig- 
nado, do consellio de S. M. o Iinperador doBrasil, cnviado cxlrnordinnrio c minislro 
plcnipotcnciario junln da Conrederacáo Argcnlina, parece evidcotcmcnlc provndo o se- 
guinie: 

Em dias do anno proximo passadu preparou Dourado, e pii/. a bordo dn plhabole 
Orienlal denoininado Sodedad o csrregaumnlo constantc do documcnlo designado sob 
n.*l, ecom esie carrcgamcnlo enlregue aocuidado do caixa, ou sobrc-cargn Froncisco 
Antonio Gomes, sc fez aquella cmbarcaQ§n <le véla do porlo dc Monlevidco para o purlo das 
Conchos. Ao aproximar-sc, porcm, o pnlliabfllc a estc porlo fui inliinadu ao Oiixa o dccreto 
de 27 dc Dczenibro do dilo anno de 18ó2, pcio ipial o governo do Buuno-Ayros linha 
mandodo cerrar ou t.lurpienr o mcucionáilo porlo das Ciinclms. Em obcdiencia a csta 
intimacño, ipic foi fcila pelo coiiiiiiniidnnlc do briguc dcgucrra Maypú. c por consclho 
desle coinmandanle sc dirigio o palbnboli! Sodcitad ao pnrto ilo Buenos-Avrcs. Aqui o 
palhaboie e o carreganiento furáo arbilrariamenlc, e scm fúrina de proce»so apprdien- 
didos, c vendidos; sesscnla e duas oncns n meia quc Irazin ocaixa para pngamerilo ile direi- 
los, e oulros dcspezas da navcgacáo, foráo exigidas para dcposilo, c nunca reslilnidas, o 
caixa foi accusado como mn crimiuoso; c quamlo u rcclamanlc Aulonio Josú Duurado 
pedia indemnisacáo das perdas e damnos causados, os scus requcrimcntus eráo indc- 
fcridos. Dcbaldc provou Dourodo coiii o documenlo n." 2, quc sómuntc no dia 31 
dc Dexembro linba sido conhccido oílicialincntc cin Monlcvidúo o i:ilado dccrclo dc 27 
daquclle dito mcz. Debaldc provou o reclamunle com o documcnlo n.* 3 quc no dia 30 
tinhn siilo dcspacliado o pulhuhotc dc quc sc Irala. Ent váo moslrovn o laclo ila voluni&m 
e üvrc entrada do palhabulc no p jrlo ile Bucnos-Ayres, quc sc tinlia obcdccido á inlimacáo 
prévia do bloqueio. Em vüo nioslrava o documenlo dcsignado com o n.* 4. que scssenla e 
duas on?as e lueia dc ouro selladas tinliüo sido recebidas de raáo do sobrecargn , ou caixa 
Froncisco Anlonio Goines, na capitania do purto u tilulo dc dcpnsilo pdo Sr. Goncral D. 
José Malhias Zapiola. Foi penlido o cuidado. e diligcncia do reclamanle cm allegar com 
o doéuroenlo n.* 5 em máo a senlengn quc absolveu o caixn, e que em seus principios e 
resullados deveria comprcbcndcr o navio, c cnrregamento apresado, c indevidamcnte 
vendido. 

Exbauridos pois todos os recursos du quo o subililo brasilciro Antouio José Dourado 
podio uspr directamente pcrantc o governo da provincia de Baenos-Ayres, recorreu aos 
dous oíücios desla legacáo, c o abaixo assignado, em cumpriraenlo de ordens do govnrno 
imperial, submelte á consideracáo dc S. Ex. o Sr. ministro de relacóes extcriores a expo- 



sicáo que aeaba do faior, os documonlos em que elh se corrobora, e para luaior elucidafáo 
o rcqucrimeuto quo a este rospeito ao ínesmo abaixo assignado opresentou o reclamante. 

0 obaixo assignado, confiado nos príncipioa e ma.ximas de justiea que profcssa, e por que 
te rege o governo da provincia dc Buenos-Ayres, tera a msis bera fundada esperanca dc que 
S. Ex. o Sr. minislro de relacóes cxteriores, ottendendo á jusla supplica do subd'ito brasi- 
leiro Antonio Josó Dourado, ha do expodir as ordons necessarias para quo Douradoseja 
indemnisado do valor correspondente ao carregameoto que tinha a bordo do palhabote 
Soeiedai, c que foi apprehendido e veodido, como dito é. 

0 abaixo asstgnado apreveila-se da occasiio psrarepetir a S. Ex o Sr. ministro dc relaQÓes 
exleríores a certera e seguranca da mais elevada coosiderajáo e profundo respeito pela 
pessoa de S. Ex. 

Rodrigo db Soua d.\ Silva Pontbs. 

1 S. Ex. oSr. Dr. D. Ireneo Portela. 


R. 3. 

IS'ota do govcrno do Estado dc Duenos-Aijres á tcgar.So impcrial. 

Minislerio de governo e relanócs exteriores,—Bucnos-Ayrcs, era 21 dc Fevereiro de 1854. 

0 abaixo ossimiado tevc a honra de rcceber a nota de V. ES., datada de 15 de Dezembro 
do anno passado, e com ella os documentos que Ihe sáo annexos, relativos a uma 
exposicáo do subdito Brasüeiro Antonio José Dourado, com o fiin dc reclamar do governo 
da provincia indemnisacóes de damnos e prejuizos que diz lhe foráo causados pela venda 
que se fez por ordem do governo do carregamento dc sua propriedade. que conduzia o 
polhabote oriental Socicdad do porto de Montevidéo para o das Concbas nesta provincia. 

Levada a nota de V. Ex. ao conhecimento de S. Ex. o Sr. governador, recebeu o abaixo 
assignado ordem para dizer a V. Ex., como tera a honra de fezé-lo, que este assumpto 
passou para o ministerio da fazenda ondc existem lodos os antecedentes para que, tomando 
os esclarccimenlos necessarios, adople uma resolucáo a respeito da nota de V. Ex., cuja 
resolocáo terá o abaixo assignado a lionra de communicar a V. Ex. opportunamente. 

0 ab’aixo assignado aproveita esla opportunidade para reiterar a \. Ex. as segurancas de 
sua alta consideragáo c aprcco. 

I&EXEO PORIEUV. 

A S. Ex. o Sr. enviado extraordinario e ministro plenipolenciario de S. M. o Imperador 
do Brasil. 


S. 4. 

Nota do govemo do Estado dc Buenos-Ayrcs á legardo impcrial. 

Ministevio de govcrn» e relacóes erteriores.—Buenos-Ayres, 23 de Abril de 1854. 

Tendo o governo, scgundo se disse a V. Ex. em 21 de Fevereiro ultimo, rcmettido ao 
ministerio aa fazenda para toraar a conveniente resolucáo a nota de V. Ex. de 15 de De- 
zembro do anuo proximo passado a quc se servio annexar varios docuraentos relativos 



t uirm exposicáo clo subiHto Brnsilciro Antonio Josó Dourado, com o Bm dc rcclamar d« 
governo a imlcmnisncáo de damnos e prcjuizos quc d¡7. sofl'rcra pela vcnda do cnrroga- 
mcnto dc >un propricdade. quc condiraa o palliniiole oricntnl Soeicdnd, o governo recon- 
aidernndo cslc negocio cin attenrño á intcrfcrenciu dc V. Ex., cxpcdio jsclo dopartamcnto da 
iazendn, cm 30 dc Mare.o iillimo, n rcsolucáo quc o abaixo assignndo lcm a honrn dc 
rciuctter inclusa para conliccimcnto dc V. Ex. 

0 abaixo assignado satisfaz assiin ao dcvcr dc rcmcttcr a V. Ex. cm cumprimento 
dnquclln rosoluQao cújiia Ja infoniiacáo do ininistcrio da fnzendn datadu dc 21 do Marco 
do nnno pussado c da coilcctnria dc J5 do moz proxiino íindo relnlivn á cstc mcsmo 
objecto, o ijuc o govcrno cspera farú conlicccr j>lenamcntc a V. Ex. toda «justicn dn rcsolu- 
ráo ndoptndn c confirmado pcloultiino dccrcto citado. 

Cumprindo assiin as onlcns du Ex."“ govcrno dclcgndo, ó suinmninonto lionroso ao 
abnixo nssignado rcnov.ir a V. Ex. os respeitosos protcstos de seu distincto aprcco o 
considcracáo. 

•Iosk M. u Fükntk, olliiia! maior. 

A S. Ex. o Sr. Rodrigo dc Souza da Silva Pontes. 


ÜO«ME.VrOS A C'LE SE l'.EFEHE A NOTA Sl'PRA. 


Ex." 1 Sr. — 0 carrcgnmcnto c casco do jvilliaboic oricuiat Soncrhul íoi .declarado tcr cnliiito 
rm commisso por bavcr infringido o ariigo 57 ilo rcgnlanicnio dci Rcsguunlo, cnláo vigcnic, dc dS 
dc Jnllio dc 1S52, pelo qual nüo lin mais porto tiabilimdo pnra o commcrcio cxtcrior scnfio 0 da 
capiial c o da Enscadn para auimacs vivos. 

Pelo decreto dc 27 ile Dczcmbro de 1S52 ficou o das Concbas fcchado , ainda mcsmo paro o tra- 
fico intcrior , imdtando-sc com mniorcspcnas aos infraciorcs com o duplo, nobre e justissimo fiin dc 
cviiar qunnio fossc possivel a subtraccüo clandestiaa, iogo quc nño cro lcgal, dos cotiros c mais 
ariigos roubados dos cslnbclccimciuos da Campanlia ite quc dispunhño a scu lalnnlo c cajiriclio os 
rcbcldcs, dcspojamlo iDiqunincuie dcilcs a scus pacilicos c icgitimos donos; fomcntando esias 
cxpoliacoes, favorccidos pcla rcbelliüo os traficautcs c ncgociuntcs iicsscs pomos inhabilitados pcla 
Ici; coinprnndo ou adquirindo por vil prcco os rctornos, por isso quc uada custava aos vcndcdorcs 
scnüo uiamla-los trazcr por sua ordcin das cstancias dos quc uüo crüo adhcrcuics ás suas opiniOcs 
subversivas, oii apaniguados. com plcno conhccimcmo dc que lacs artigos crño mal liavidos, cujos 
funcstos rcsullados, fructo dcssa cobi?a immoral, dcsliourosa c rcprchcnsivct cm todo o scniido, 
cstá se cxpcrimcniando aié agora. 

Condcinnado, como sc lcui manifcslado . o carregamento , onlcnou-sc á collcctorin pda mcsma 
rcsolucüo <lo 7 dc Janeiro dc 1853 a f. 0 do smmnorio, quc sc arrcmatassc c sc puzcssc o producio 
da arrcninuic.io ú disposirño do Sr. capiuio do porto, como sc vcriticoii, sccumlo consta da nota 
junta por copia. 

Buenos-Ajrcs, 15 de Marro dc 185i. 


Pedbo Bunx'Ai.. 


Bucnos-Avrcs, 21 dc Marro dc 1853. 

0 abaixo assignndo tcm a lionra dc dar a V. S. as informacücs quc Ihc pcdc paro rcspondcr á rc- 
clamacao quc faz o vicc-consul da Rcpublica Qrienial do Urnguay sobrc o commisso do palliabotc 
Socicdad, c scn carrcgamcnto. 

0 Sr. vicc consul. mal insiruido dos factos quc rcferc com uma manifcsta incxactidño cm sua nola 
de 12 do corrcnte mcz, se qncixa dc snpposios aggravos, ciiando doutrinas que nüo sño applicnvcis 
ao caso do palhabotc Sociedad. 

Diz-se qne cste ministerio condemnou ao natio como tendo infringido o decrcto dc 27 dc Dczcrabro 





nltírao qnc prohibc a coramunicacyo com 05 portos occnpados pdos sublcvados; quc a apprdienslo 
sc fci por forcas dc lerra, dcpois dc havcr sido dcixado cm liberdadc pclo berganiim de gucrra 
Mirypú quc o dctcvc cm frcmc ao porto das Condias c Ilie intimou a prohibi(ílo dc ncllc entrur; 
e qtic no proccdimento quc tcvc cstc ministcriú nfio sc observúrüo as fórmulas cui pratica. 

Tudo isto 6 incxiicto, Sr. minisiro. 0 Socicdnd foi dcspacliado de Montcvidéo para o porto das 
Conclias 'quc niio cslava nem estevc jámais liabilitádo para.os navios proccdcntcs dc porlos cstran- 
gciros. 0 nosso rcgulamcnto d'alfandcga obriga-os a dcscarrcgar nas balisas imcriorcs, c considcra 
inctirsos nas pcnas marcadas para os quc fazcm o contrabando aos quc, niio se acliando no caso 
dc tima urribada forcada, cntrño ou tcntáo coirar nos portos dc nossas cosias, ondc sáo admittidos 
unicaincntc os navios dc caboiagcm nacional. 0 Soricdad pois dirigindo-sc is Coachas infriogia 
lanio o dccrcto dc 27 dc Dczcmhro quc prohibia toda a couimunicacfto com nossos inimigos, coino 
as lcis d'alfandcga quc cm todo tcmpo icm prnliibido a cniratla naquclle porto aos navios cs- 
trangciros. 

0 facto do dirigir-so ao porto das Conchas o palliabolc Soekdnd prova-sc com o scu passaportc , 
do qual tomon conta o commandanlc do Maypú, c o rcmcticu ao coinmandanic gcral dc marinha 
com n partc do aprcsamcnto c ombargo daqucllc navio; n3o scndo portanto cxacto quc o dcixassc 
cm jibcrdadv, c quc dcpois fossc aprcsado por forcas dc lerra. 

No proccsso a quc sc proccdcu por cstc minisicrio c quc conliim o quc fOra fcito pclo tribunal 
inilitar. cxistcm cm original o passaportc dc quc consia quc o Socicdad dcspacbon para Con- 
clias, c a panc do sargcnto-mór D. Thomai Cruig, commandantc do Maypá, rcmcttcndo-o á dispo- 
sifño da commaudancia dc inarinlia. Posicriormcntc, o sobrccarga D. Fraocisco Antonio Gomcs 
confcssou pcrantc o jnii fiscnl ilo tribunal militar quo sc dirigia ao dito porto com o Socícdudpori/uc 
assim o dclcrmiuarit oscupulriio Anlonio Josc Dourndo com o fim dc cntrcgar o carrcgamento a 
Andri Cusatla, scu socio, gue dcr.ia achar-sc nas Conclias. 

0 ministcrio dc fazcnda, julgando o navio c carga cm virtudc dos rcguiarocntos d'alfandcga c dc 
conformidadc com os tramilcs da lci c pratica scguida cm casos dc contrabaudo, impüi-lhc a peua dc 
coiumisso. A causa foi instruiila com a audicncia do fiscal nnicamente, porqnc o juizo de contrabando 
núo requcr oiitrá, maxiinc quando a iufraccáo consia dc uma prova evidcote, qual cra o passaporte. 
c o faclo dc havcr-sc apprchcndido o Socicdud cm fremc ao porto das Condias. 

A applicacáo das pcnas por infraccáo do dccrcto dc 27 dc Dezcrabro náo pcrtcncc a este ministc- 
rio, c por isso passou dcpois o processo ao iribunal mililar pondo á sua disposicáo os prcsos, que 
foráo absolvidos por ellc unicnmcntc daqncllas pcoas, porcm de modo algum das quc impüc as leis 
d'alfanilcga aos quc as infringeui. Ponanto a scntcnca do tribunal inilitnr náo púde scrvir para 
combalcr a rcsolucáo do ministcrio da fazcnda quc punio outro dclicto difl'erente, exercendo uma 
jurisdiccáo dc sua cxclusiva compctenda. 

0 abáixo assignado crc opporiuno lembrar a V. S. que c passaportc que s¡e lcvou ao seu conhc- 
cimcnio, quando clicgou a parte da commaodancia dc marinba dcu lugar a uma rcsolucáo para que 
por cssa ministcrio sc dirigissc a compctentc rcckmacáo ao govcrno da Itepnblica Oricntal do Uru- 
guay. Julga nssiin mcsmo convcuicntc infonnar a V. S. dc qnco douo da carga Antonio José Donrado, 
por'qucm lambcm rcclamou o Sr. vice-consul da Rcpulilica Oriental do L'rnguay. csubdito do go- 
vcrno lirasilciro, scgundo cllc mcsmo sc intituia cm suas reclauiacOcs. 

0 abaixo assignado julga liaver dado a V. S. as inforinacOcs que llie pede para rcsponder-sc á 
rcclaniagáo do vicc-consul da Rcpublica Oricntal do Ürugnav. 

Dcos guarde a V. S. muitos annos. Frascisco de las Caeblras. 


N.* J. 

Bucnos-Ayrcs, SO dc Margo dc lSSfi. 

Vislo novamcntc estc proccsso dc couunisso do palbabotc oriental Sorictlitd c scu carrcgamcnto 
porviolaráo manifcsta do rcgulamcnto <fc/7lw^«nrrfodelS32. vigentc nacpoca da apprcliensáo; tcndo 
sido obscrvadas tauto cm sua fóruia como oa rcsolucáo as lcis e pratica rclativas a e.-tc assuinpto: 
náo tcin lugar a reclamacáo fcita, c ctu aitcucáo i cortczia que se dcve á imcrvcncáo do Sr. cnviado 
cxtraordinario c ministro plcnlpotenciario dc S. M. o Impcrador do Rrasil, dirija-sc-IHc commuoi- 
cacáo fazcodo-sc-lhe sabcr csta resolucáo. c rcmencndo-sc-lhc copia da infonnacáo dcste ministerio, 
datnda dc 21 dc Marpo dc 1853, c bcm assim da collcctoria dc 15 do correntc, c para cssc fim cnvie- 
sc csta coin o ofltcio quc llic diz rcspcito ao miniilcrio dc govcrno c rdacües cxtcriores. 

Peúa. —Escalada. 

Mamaxo Acosta, OIDcial-maior imerioo. 



JVo/n da hguráo imperial ao gorerno de Bucnos-Aym. 


Lmcáodo Imperio do Brosil nn Confcderacáo Ar-rentinn.—Bnenos-Ayre», 19 dc Junho 
° ' 1 de 1854. 

0 abaixo nssignndo, do consclho doS. Jt. o Imporndor doBrasil, cnviado extraordinario 
e minislro nlcnipolcnciario junto da Confcdcracfio Arecnlina, tcve a honra dc rcccbcra 
nota dc 22 ac Abril proximo passado pola i[ual S. Ex. o Sr. minislro das rclacócs cxtcriorcs 
interino, auc cntüo cra, sc dignou participar ao mcsmo abnixo assignado quo o Ex."‘ 
governo dclegado náo tinbn annuido á indemnisnQ.io sollicitada por nota desla legacáo de 15 
de Dezembro ultimo cm favor do subdito Brasilciro Antonio Josó Dourado. Persundido 
porém o abaixo assignado dc que a deliberacáo do Ex.““ govcrno delegado pódc e deve 
ser considcradn dc novo, afim de que se faca justica ao subdito Brasilciro rcclamante,. 
espora que S. Ex. o Sr. ininistro das rclaQÓcs cxteriores do Estndo do Bucnos-Avrc»- 
attendera ás observarócs quc o mcsmo abaixo assignado passa a tcr a honra dc sobmcttcr 
ao juixo imparcial dc S. Ex. 

Em a nota dc 15 dc Dezcmbro proximo passado foi qunliíicado o caso do que sc trata, 
como um caso de prelcndida violacáo de bloqucio. Em a nota de 22 do Abril dcrradeiro 
se classificn o caso como uma infraccáo das leis fiscaes de alfandcga, o habililocáo de 
poTtos, Náo parece, porém, quc facilmenlc so possa dcslocar a qucsláo o trozó-la a urn 
terreno diverso daquelle em que foi estabelecida. 

É facto pnblico e notorio que o porto das Concbas estava de facto abcrto oo comnter- 
cio cxterior. Prova-o, olém aisso, o mesmo dccreto de 27 dc Dezembro de 1852^ de 
que náo haveria necessidode so aquello facto náo cxistisse. Provn-o a informncáo de 15 de 
Jlorco do anno corrente junta por cojiia á nola a que se respondc, e ein que se rellecte 
sobre os inconvenientcs a qne sc quiz obstar pelo mencionado decreto. Mas tudo isto, 
como se disso, prova que de faclo o porto das Conchns cstava aborlo ao commercio cx- 
terior, c que nenbum vwor tinha alli o regulamento de 18 dc Julho de 1832 que se 
diz infringido por Dourado. 

0 abaixo assignado Dáo desconbcce quc o iaclo a quc se rcfere, e cm quc insistc, 
loi praticado c sustenlado por auloridades a quo o Ex.”° governo de Buenos-Avre» tem 
dcclarado rcbeldcs: mas o abaixo ossianado tomn a liberdadc dc rccordar aqui o priu- 
cipio de direito internarional pelo quni nas guerras civús náo é licilo ao estrangciro pro- 
ferir juizo, nem pralicar acto pelo qual se possa doiluzir que cllc sc orrogn a facuktado 
de juJgar qunl das partcs conlendentes é o rcbclde, o quol c o lcgilimo govcrno do 
paiz. 

0 estrongeiro obodecca quemde factogoverna, e se accommoda ás disposicócs e de- 
terminacóes de quem dc facto roanda; é o que fcz Dourudo, e fizcráo todos os estron- 
geiros que enriário navios c carrcgamentos ao porto das Conchas; é o que durantc o 
sitio da cidade de Montevidéo se praticou rolalivamente ao porto do Bucéo aberto ao 
comraerrio estrangeiro pelo genéral D. Manoel Oribe, c para o qual se daváo dcspachos 
de alfandega pertcncentes a governos que tinliáo representontes jnnlo do gover to dc 
Montevidéo, c que nunca reconhecéráo ontra autoridadc legitima no territorio da Repu- 
blica Oriental do Uruguav. 

Nem se diga que negondo-sc a applicacáo do cilado rogulamento de 18 dc Julho dc 
1832 ao porlo das Concbos. durante a oecupacáo dessc porto por autoridades cuja Ie- 
gitimidade náo reconbece o Ex."'° governo de Buenos-Ayrcs, sc quer privar a este o 
direito quo tinba de obslar aos máos resultados provenientcs para a sua causa da aber- 
tura doquclle porto. Náo so dcseja certamentc chcgar a tal consequencia, mas é cerlo 
que o meio verdadeiramente efficaz era o bloqueio, c desse meio, que náo podia 
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(lüixnr ilesor obvio á snboiloria <lo Ei.' 1 gnvcrno <lc Bu.;nos-Ayres. Lincou csle múo, Ih- 
wjmlo collomr em frcnte nn porln dss Conclins o brigne Mniipú, 'cnm onlcra do inlimar que 
nfiu era pcriniltido cnlrar naqucllc [iorto, c ilo upprohcnilor os nnvios qno niio obstnnto 
ossa intimacáo lontassoin coin elTcito onlrar. 

Conliccc o aliaixo assignado quc csta íneilida núo foi neoinjmnlia.la ilas intimacócs e 
ilcsigniiofio Jo pra/.o imUcnilos pclo Diroito das Gcnlos conio necessnrias para a regularidado 
o validudo dc um liloqucio. Estava, pois, oabaixo assignado complctamenle no seu direito 
{ao muil aliús núo rcnunciai rcciisando-so a adiuillir conio lcgiliinos quacsqucr rcsulta- 
dos dc um liloquuio posto c lcvado ú cxecucúo scm os requisitos exigidos como dito é 
Jielo dircilo das gentes. 

Dado, inns núo conccdido quo tnl bluqueio tivessc prccm.-liido todos os apiccs iLi lcgalida- 
dc, nfi'. sc jimvii qiu: f.issc viuladn ncm <¡uo so lenlnssc violar pur porlc <lo pallmbote Soñr- 
ihiil a cujc borilo cstava'o cavrcgamcnto dc Donvndo. 

Núo Iioiivc intini.ica.j fcilu nos ¡mpcis ile bordy, c scgumlu os principios adoptados pclo 
gnvcrno inijicrinl n.i falln dcsln coiulicjj ■■ abaixo assignado núo nóJs luconhccer como 
logal c logiliian uapjía'heiisfw por violacúo 011 lonlutiva d¿ viola'.-úo dc bloquuio; c poslo quu 
scm a nicncioiiuda iulimorúo a approhensúo linlia npeuas o caruüt.jr do aui sirap'.es laclo , 
cumprc nolnrqiieo rcclainantc iiisist-: om aüh'inar q:n o cominaml.mle do iíuypú núo 
apprcliondco u pnlliabotc Soñedu l; quo npcnas llto intiuiuu vcrbalmcnle quc uúo eu- 
Irnsse: c qmi ilando-llic n fneul.lnde dc seguir viagein paraqualquer outro porto, acon- 
solliou qnc sc dirigisse m» <lc Bucnos-Ayrcs." 

E nu verdadc pnrecc oo abnixo assignsdo mui diflicil de provav quc liouve apprebcnsúo, 
quando núo se prova que o comuiandanle do Matjpti lizcsse passar parn bordo do Sodcdnd 
nm capilñ» de prcsn c a correspomlcnle iripulaeúo. 

Desde quc isto núo so pralieou, é inexplicavcl sem duvida eoiao se possa aliimiar que 
liouvc apjircliensño. 

Em vista pais do cxjiosto: c restituidaassimaqucslúo ao lerrcno cra que entende o nbaixo 
assiguado <[ue ilcve clia ser discutida, pareee ao incsrao aba'ixo assiguado que o Ex.‘° go- 
verno do Estado de llacnos-Ayres revogando a dclibcraefto do Ex.“" governo delegado, man- 
darú proccder ús diligencias necessarias para que se realise a indemnisacfto sollieitada pela 
nola ae 15 de Dczcmbro proxirao passado: mas o abaixo assignndo núo teriuinará sem ob- 
servar duas cireuiiistaiicias graves aimla eonsiderando a especie cm questño conto ura caso 
<lc infracnño de leis fiscaes : e vem a ser aprimeirn qnc se i'uca nm processo dc apprchen- 
súo dc contrabaudo sem quc tal ajqirehcnsúo lcdli» sido feita, quando c como dcvia sé-Io; 
e vciu a scv a sogunda quo o dinhciro cnconlrado cnt podcr do caixn ¡ scsscnla c duns oncas 
ciucia) tenha sido.considorado conto fnzcmlo parlc <lo carrcgantenlo. 

0 abaix» assignado [irevalecc-sc ila orcasiúo paia renovnr a expressúo de sua ma'is ele- 
vr.da consideracúo c respeilo pela pessoa de S. Ex. o Sr. utinistro. 

Rornuu) iik Som iia Silv.v Poxtes. 

. A S. Ex. u Sr. ür. Irenéo Porlela. ministro das relaeóes exteriores. ctc.. etc. 


N. 6. 

A ’oia da lcgarúo imperial ao govenio do Estado dc Bucnos-Ayres. 

JLegacáo do Impcrio do Brasil na Confcdcra?5o Argenlina.— Buenos-Ayrcs, 9 de Agosto de 1854. 

0 abaixo assignado, do conscllio de S. M. o Impcrador do Brasil, enviado extraordinario c 
miuisiro plcnipotenciario junto da Confcdcrafáo Argcntina, tcm a honra de ofTcrecer á consi- 
dcracáo dcS. Ex. o Sr. Dr. D. Ircn¿o Portcla, ministro e sccrctario de estadq de relacücs exteriores 
do Eslado de Buenos-Avrcs, aseguinte exposicSo: 

5 * 
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No din A dc Dczcmbi'O dc 1S52 foi frciado o licrgaiitiin brasilciro Lhin dc propricdndc do 
subdito brasilciro Joaquim da Costa Araujo, cujos iutcrcsscs sño rcprcscnlados cin Biicnos-Avres 
por D. Frcdcrico Silva. consigoaiario do mcncionado bcrgantim. 

Os tcnnos do frctamcnto constáo do tcor do coniracto quc vai junto no proprio original 
dcsignado pclo n. 1, c conformc cste contracto foi frctado o bcrgantim por D. Narciso Mnrtinez 
c lilhos para condu/.ir ao porto do llio dc Janciro. e dadas ccrtas circtimslaiicias, ao da Baliia, 
ou ao dc Pcrnambuco, ;im carrogamcnto coiuplcto dc carnc sccca (carnc tasajoj. Acontcccu poríui 
que. posto o negocio cm via dc cxecucáo. ncgáráo-sc Martíncz c fillios a oltservar o contracto 
com o fundamcnio dc qnc as carncs dc quc dcvia fornuir-sc o carrcgamcnto liaviáo dc sahir 
pdo porto do llio dc Barracas. c quc csic porto linlia siilo fecliado pclo dccrctu tlo Ex.'"" governo 
dc Bucnos-Ayrcs dc 27 de Dc/.cmbro do dito anno dc 1S52. E«ia rcpulsa dos Martinc/. consta 
das cartas quc umn. )>or copia c dnas nos proprios orígiuacs acompanliño a prcscutc nota dcsiguadas 
com os ns. 2, 3 c 4. Em vista disto. c para ac.uitclar c segurar a iiidcuinisacáo dos dainnos 
causado* |icla falta dc obscrvaucia do contracio, o consignatario D. Frcderico Silvtt, acima 
indicndo, l'c/. o rcqiicrimcnto c assignou o protcsto quc tamlicin nos proprios originacs sc cn- 
comrño igualmcntc inclusos c marcados com os ns. 5 c 0. 

Cumprc comtudo netar quc scndo cstcs documcnios aprescntados ao gnvcrno impcrial, por 
ordciu do gotcrno du S. M. o Iinpcrador do Brasil, sc dcierminou á lcgacáo impcrial rvsidcntc cm 
Bucnos-Ayres quc proccda ás nccessarias rcclamacOcs. E' o qnc passa a fazoro abaiso assignado na 
cxecucfio da indicnda ordcin. 

E' certo quc cm circumstaucias ordinarias c commnns a iudcinnisacáo dos damnos causados 
inctimbiría á casa dc Martincz c lillios pda faltade cuuiprimcnto do contracto ; mas nas circums- 
taucias cxtraordinarias- cm qnc sc cneontrou o pai/., c promulgado o citado dccrcto dc 27 dc 
Dczcmbro dc 1S52 quc toni.ua impossivcl a cxccucto do contracto, scndo por outro lado 
principio adoptado c seguido por lodos os govcrno, illustrados quc a ncnliuni govcrno 6 licito 
ofTcndcr a propricdadc de tcrcciro , ainda por ntilidadc ou ncccssidadc publica, scm quc o mesiuo 
govcrno sc rcputc na censura dc direito obrigado a indcmnisar o damno cansado, qtiando o 
nfio tenha avaliado c imlemnisado antcs, parccc ao abaixo assignado qnc na cspccic vertentc 
ao Ex."° govcruo «lc Buenos-Ayres iocuuibc mandar procedcr ás ncccssarias averiguacucs para 
avaliar o luontantc dos prcjuiscs, c fazcr procedcr á sua indcmnisaráo. 

Era licito fazcr cxportar gcncros pelo porlo dc Barracas. Dcbaixo da prulccráo c conlianca 
quc as lcis c rcgulamcnto daváo aos contractantcs. foi cclcbrado o cootracto dc 4 de Dczcinbro dc 
1S52. Foi impossivci obscrvar o contracto uüo por acto, ou omissáo tic algnm dos contractan- 
tcs, mas por um acto do governo. Estc acto causou prcjuizos. E’ claro quc a iiidcninisacáo é 
onus dc qucin praticou tal acto. 

0 dccrcto, dc qtic sc trata, cquivale a uma dcclarneáo dc bloqucio; dcclararáo na qnal sc 
náo guardáráo as fórmas do dircito das gcnlcs cntrc os quacs dcvia lixar-sc, c nüo sc fixou, 
um prazo para quc os nciiiros acantclasscin os scus rcspcctivos inlcrcsscs. 

Em conscqucncia pois do quc llea cxpcndido, c confiado nas maximas de jostica por quc sc 
rcge o Ex.“* govcrno da Estado dc Bucuos-Ayrcs, cspcra o abai\o assignatlo quc ortlens scrüo 
cxpctlidas para quc scja avaüado o tlamno causado ao subdito brasilciro, |iroprictario do bcr- 
gamim Liiia. Joaquiin da C.osia Araujo, r.r ri da cxecucño «lo dccrclo tlc 27 tlo Dczembro dc 1852, 
c para qtic sc proccda á corrcspondcmc indcniiiisacáo. 

0 abaixo assigoado prcvalccc-sc «la o|iportunida«le para saudar a S. Ex.o Sr. uiinistro de rclacflcs 
cxteriorcs do Estado dc Bucuos-Ayrcs com a exprcssáo dc sua clevada osiirna c considcracáo 
pela pcssoa do Ex. Sr.“° miolstro. 

llODRir.O DE Som DA SlLVA POXTES. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ircnéo Portela. 


N. 7. 


Aoía da lcga¡áo impcrial ao govcrno do lislado dc Bucnos-Ayrct. 

Legaiáo imperial do Brasil na Confeilerarüo Argcnlina.—Bucnus-Ayres, 12 dc Marco dc 1855 

Pelo annuncio quc nas follias publieas acabo de fazcr o íninisterio da fa/cnda do 
Estado de Buenos-Ayrcs, vc com indizivcl pra/.cr o akaixo assignado, cnearrcgado dc 
negocios injerino do Jmperio do Brasil, quc o Ex.“* governo vai agora oceupar-se das 
mdemnisacócs devidas pclos prejuizos sollridos durantc o ultimo silio dcstn cidadc. 
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0 nboixo nssignatlo tcm n honra dc lembrar a S. Ex. o Sr. ministro ilc relacócs 
oxtcriorcs as duns rcclamncóes dos subdilos brasileiros Antonio Josó Dourado e Jo’nqúira 
da Costa Araujo sobrc as quacs versáo as notas desta legacáo de 19 de Jnnhn c 9 de 
Agosto <lo anno proximo passado, cuja solucáo ninda está p’endenlc. 

Ambns as rcclamacócs, ú que se acnba dc fazer referencia, cstáo nas circunstnncias 
dc sercm nctualmento tomadas em considcracáo pclo Ex."°governo, e o abaixo nssi'’nado 
nutro dcsdc já a mnis fundada esperancn que justica será feíta aos rcclamantes. 

0 abaixo assignado aprovcita estc ensejo para renovar as cxprcssóes da subidn con- 
sideracáo c clevadn estima quc tributa á pessoa de S. Ex. o Sr. ministro dc relacócs 
exteriores. 

Cesar Saltan Viaxxa de Liva. 

A S. Ex. o Sv. Dr. D. Irenéo Portela, ministro e secretario dc estndo de relacóes ex- 
teriores do Estado dc Buenos-Ayres. 


Nota do gocerno do Eslado dc Buenos-Ayres á lcgaráo imperial. 


Ministerio de governo e relacóes exteriores.—Buenos-Avres, 26 de Mareo de 1855. 

0 abaixo assignado teve a lionra de receber e levar ao conbecimento do governo a nota 
de S. S. com dala de 12 dcste mez, na qual, por molivo de haver visto nos periodicos o an- 
nuncio do ministerio da fazcnda chamando os que soffreráo prcjuizos durante o sitio desta 
cidade, e por causa delle, lembra S. S. a decisáo das reclamacóes dos brasileiros Josc Dou- 
rado c Joaquim da Costa Araujo, de que se occupou a legacáo <ie S. M. I. nas notas de 19 dc 
Junho e 9 de Agosto do anno proximo passado; e manifesta a esperanca de que so lhes faca 
jnsti^a. 

0 govcrno cncarregou ao abaixo assignado dc dizer a S. S. em resposta qae náo póde de 
mancirn algoma dcsviár-sc da linha natuml resenada para que aquelles que se creem pre- 
judicados rcclamcm o que julgucm do scu direito; isto é, que rccorráo á autoridade, sem 
neccssidadc da inlervcncáo dos agcnlcs publicos <la sua nacáo, senáo naquelles casos em quc 
o dircito inlenaeional tem pennittido aquella intervcncáo, c quc S. S. conhece bem. 

Portanio, chamando o govcrno, pelo ministerio da fazcnda, os individuos a que se 
referc o annuncio que S. S. cila, devem estes fazer uso desse meio facil e natural de recor- 
rcr ás autoridadcs como qualqucr outro individuo, seja de que nacionalidadc fór, c assiiu 
o abnixo ussignado náo pódo dcixar de conlirmar a S. S. a crencn em quc está de que será 
fcila juslica aos subditos brasileiros que indica, se ellcs se submettereiu á via ordinaria das 
reclamacóes <los particulares, corao devom, c á resolncáo geral quc se adopte, sempro que, 
examimúla a naturcza dc sua rcdaroac&o, perten$a esla á classe daquellas a que se rcfere o 
mcncionado annuncio do ministerio da fozenda. 

E' só com estas cxplicanóes que o govorno póde passar cm silencio a irUervencáo ofli- 
ciol dc S. S. por mcio da nota a que o abaixo assigíTado responde, aproveilando-se coro 
prazer dcsta opportunidade para renovar a S. SÚ as sincera9 segurancas <lc scu maior 
apreco e consideracáo. 

ItlENÉO PORTELt. 

Ao Sr. Cesar Sauvan Vianna Lima, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do 
Brasil. 



K. 9. 


jVn/ii i!a tvj'inln iinpcri'il uo gotmiu ito Kslml» <!<■ ttmnwt-Agra 


Li'^nriio impcrinl <lo Bmsil.—Bucnim-Ayrfl.«, 7 <1<* Agosio <lo 1 

0 abaixo assijiniulo, dii-arrcjsulu ilc ii<-"oi ¡iis <!<• S. M. o hiiiHMwlor <lo llinsil, liavcndo 
lcvailo iki cinilici iinciili. »1« s.-u •>.ivcrii» a iiula i|iic S. lix. .. Sr. Dr. 1'nrloU [wssou á 
¡.••"iiráo iinpcrinl cm 2lí Jc Manjn <lo u.imMili* aimo. jmr .irilem il» nicsin» "uvcrno c 
Miliro » iiísimijil.. iléssa nola, lcin ntslo inoincnl.i u lionra lic ilirijíir-so » S. Jix. .. Sr. 
|jr. D. Yalonlm Alsina, inimslro <las rclncócs cxluiioris ilo Eslailo ilc Hiii>in<s-Ayr.‘s. 

Pur mcio da.juclla nnla r.!s|)on.lco.. Sr. I)r. l’urlcla átjin: » anl.'c.ss.u- il» nliaixo assijí- 
nai\o ll.o yassára om 12 d» nicsin» im /. iln Mari;», ivc.nilaii.l.. a S. Ex.. ••in .-»nsiH|iiciicia 
je uni aviso cxj.ciliil» n» dia 7 |k;I» miuisU-ri» da la/eiida, as rcolaniao»cs ainda nño 
sulislcilas dos sulidilos llrasilciros Anlonto lusii D.miail» u Joaijuim du C»sl:i Arnujo. 

A nvimcira ilcssas vcclamaoi.es l»i iuiciada [»:l.i rallccid» .•nviad» >lo Brasil »_Sv. c»n- 
sclliciro Bodrigo dc Sau/a <U Silva Ponlus, cm iiula dc !•’> ilc Dczcnibro dc IS»:I u [mr 
olle mosmo susltulada Ciu l!l ilc Jnnlio dc lMOi, em rcplirn á r.-Sji»Sla iii-.yiliva do 
minislcrio das vcUoócs l•xlcri»rc; ilc 22 dc Abril. A osia rcjilii a rcspoiidi'» » Sv. J)r. 
Porlcla cm 28 do cilado mcz ilc Junlio, dizcnd» ijiic ia scr imviiln » miitislcri.'i da 
ía/cnda, c i¡uc, feilo isso, sc tomaria uma vcsoluijüii ilclinitiva. 

A scgumla rcríanui$fi» ioi lcvaja ao conlici imciilo du Sv. minislni «Us relacócs 
exleriorcs jiclo nicsnio consellieiro Silva Ponles. em nola dc !• dc Agoslo do annn 
jiroxi’.uo jiassado. 

Qunndo o anlccessor do abaixo assiiiiiado levc, jicla inijuvnsa. uoiiliccimcnto <lo moii- 
cionado nviso ilo minislcrio <la l'a/enda, csjierava a lcjriefm iinpcrial laulo a rcsolucfto 
iiroiueltida áecrcu de Anlonio José Uouvad» eiinm vcíjiósla a uola jiassada cm fav«r ilc 
Joaquim da Cusla Araujo. 

Trazcr á iucmoria d» Sr. iiiinislro das rcl.n;»cs uxteriotxs essns diins vcclainacócs, 
que imjiovlanles occiqiacñcs liaviáo sciu duvitla desviadu da sua allcn.Tui, seria ciu 
qualquer timimslancia o ciimpriinenlo dc um dovcr. Coincidiiulo porcm a l’alla da so- 
incao desejada com o nviso cm quesláo, era iss» uáo s<i iim ilevcr mas luuibeni uina 
nccesíidndc. 

Por cssc aviso cráo coiividados a ajircscnlor suas rcclomacücs loilos nqucllcs quu. 
cslamlu nas circunistancins por cllc imlicadas, sc julgasscm c»m divcilo n scr indcmni- 
sados, marcava-se um |iraso para essa aprcsenlacá» . .: aos <jiic a ná<i roalisnsscin sc itu- 
pnnlia n pcna da pcrda dc sua jiropricdndc. 

Ern visla dc tacs disposicócs o silencio do anlcccssor >1» abaixo assignado iinjiorlaría 
um abandono quc nño cslaria em lmrmonia coin a proioccíio quc os súbdilos de S. M. 
o Imperador cspcráo <lo scu govcrno u que uste jámais dcixa du jircsiar-lbes sc dclla 
sáo mereccdores. 

Alas S. Ex. o Sv- Dr. Porlda, ligan.lo-sc áqucllas ilisjiosicócs, rcspondcu á nota de 12 
dc Mnrco qiio o scu govcrnn se ná» [Kxlia desviar <1a v linba nalural rcscrvada » para 
quc os parliculares quc sc juljinsscm ¡ircjudicados i-cclamasscm em favor dc scus di- 
reitos, c <juc os reclamanlcs brasileiros deviáo prevalecer-sc do >• rneio l'acil c natural» 
quc sc lbcs oftcrccia. 

Aáo tendo sido coulcslndns ns nolas da lesacáo iinpcrioJ dc lOdcJunlio c Udc Agoslo 
do anno proximo passado, » abaixo assijmndo náo entrará agora no cxamo do direilo 
que assisle aos reclamanles, e'quc nclias foi pcrfcilaincnlc uemouslrodo: limilor-sc-ba 
a offerccer a S. Ex. ns scguinlcs consideracócs: 

0 abaixo assignado náo ignorn cin quc circumslancias c pcnnittidn a iulcrvdncáo di- 
plomatica, nias, scm examinar agora si ncilas scacháo ou náoas qucslócs pendcnlcs, 



pcdo o S. Ex. pormissao para ilizor-lho quc, á vista du corrcspondcncitt que tcin hnvido 
e sobrctudo da promcssa conlida nn notn do 28 dc Junbo, a Icgncño imperinl cslava 
longc dc csperar quc as rcclamncócs de que se Irata fosscm rctrnliidns da sua intervcn- 
cáo c i[iic o fossctn cm circninslancins r[uo , prccisamcnlc, privavio os intcrossados do 
íncio quc sc oppunlia a essa intcrvcncüo. 

Qual scria cm verdodo a posicáo dos reclamantes em taes circumstancias? 

0 nviso do m.inisterio da fozenda marcou um prazo além do qual se nño receberia 
rcclnmac.áo alguma c scriáo considoradas como abandonadas em beneficio do cstado 
todas as quc náo houvcssom sido apresenladas. Essc praso cxpirou no dia 27 de 
Mnrco e a noln do Sr. ministrode relonóes cxlcriores é do aia 20, islo é, da vespera dosse 
lernio. Os inlcrcssados snbiáo que os prejuizos dcque tinháo siclo victimas cráoobjcdo de 
discussáo cnlrc n lcgacáo itnpcrial c o ministerio de rclacóes extcriorcs, e descansaváo ncssa 
discussáo. Ainda pois (o que náu era praticavcl) qúe nocurto cspacodo menos de 2-1 boras 
lhes fossc possivcl tomar as inudidas neccssarias paro náo incorrercm na perda desuu pro- 
pricdadc , o náo l'ariáo por ccrto porquc coin razáo enlcnderiáo quc o aviso em questáo 
nio podia abranger íis suas reclamacáes. 

Assim c claro que a rcsolucáo do governo de Bueuos-Ayres que privava os reclamanles 
dos eflcilos da inlervencáo da legacáo iuipcrial Ihes náo dava o mcio facil que se suppóz. 

0 abai.xo assignodo cré ter apresenlodo oo Sr. miuistro de relacóes cxlcriores razóes 
suiTicientcs para que S. Ex., reconsidcrada a resolucáo que sc contéin na nota do seu 
anteccssor, julgue juslo o convcnienlc que se proceda sem demora ao exaiue necessario cm 
favor das rcclamanles e que se lome a rcsolucáo favoravel que elles com razáo espe- 
ráo, e que seria a consequcncia naiural da exposicáo contiaa nas notas da legacáo 
imperial de lí) de Junho e !) de Agosto do anno proximo passado. 

0 abaixo assignado aproveilo com prazer esta nova occasiáo para ofl'erecer a S. Ex. 
os protestos da mais clevada e respeitosa consideracáo. 

Joaqlim Tno.n.u i)o Amaral. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Yalentin Alsina. 


N. 10. 


iYoto do tjovcrno do cstado dc Jluenos-Ayrcs á lcyacüo impcrial. 


Minislcrio degovcrno c relacóes exteriores.—Bucnos-Ayrcs, 23 do Agosto de 1855. 

0 abaixo-assignado tcve a lionrn dc rcceber a nolo dc S. S., dalmla dc^ 7 dcsle mcz , na 
qunl, respondendo n de 20 de Mnrco nltimo , rclolivnmenlc ú reclomoefio fcila o favor dos 
subditos brasileiros Josc Dourado c Joaqnim da Cosla Arnujo, que sc julgño projudicados 
em scus inleresses pelo governo do Estado, produz os motivos quc lhe assislero [»ara t jul- 
gar-sc autorisndo n coiilinnar sua inlcrvcRcño otliciul neste negociu, sollicitnndo além disso 
quc sc rcconsiderwii ns scntcncas conilcmnatorias dadns nos rcspcclivos proccssos. 

Essa lega$ño já cm sua nota de* 12 dc Mnrqo ultimo ajuntou o compreliondeu cm uina 
só reclamacño as de Donrado c dc Costn Araujo, o que cslorva o cnrso do ambas. Assim 
pois, sendo ellos inteiroincnle dislinctas, e fqrmando processos scparados. o abaixo- 
assignado , para clarcza , se limitará a tratar oqui umcamentc da de Dourado, referiudo-se 
a rcspcilo da dc Cosla Araujo á rcsposla que crn sepársdn dá a S. S. ncsia mcsma dala. 

Se bcm S. Ex. o Sr. governador, a cujo conhccimento levou o abaixo-assignado a 
citada nola dc S. S., datada dc 7 do eorrcntc. persista na sua conviccño acorca da inconvc- 
nicncia dc que os agcntes diploraaticos chameinasi quacsqncrpretcncócsileparticularos, de 
que clles podcm tratar por si mesmos. comtudo, descjoso dc moslrar apcrfeila considcracño 



quc trihuta n S. S. eno scn govcrno, c scm que isto possn servir tleprecedcnte, ordenou 
bo (ibniso-nssi^nndo quc rcspondesse dircctmnente , oomo o nbmxo-nssignttilo vni ter a 

h °\pcm- dc liaver S. Es. considcrado atteninincnlc n nots dessa legocáo, dnlnda de 19 
de Junbo <lc 185-1, náo pode comludn aclmr nellu motivo suflicicntií pnra dcsvirtunr os 
xnotivos lejines quc antorisáráo a comlemnncño do pallmbote Soncaad , olijecto da voela- 
xQnefio, os nuacs se ncbáo consignndos nns infonnneóes do minislerio da fa/.enda c do col- 
lector cernl, que sc Irnnsmitiriio n cssn lcgacáucm 22 <loAbril duqucllc anno. rortanto 
o abaixtwissiuiúdi* só dirá depassngcm qne ó indubitnvol — pois isto consta <lu rcspcclivn 
partc ollieitd , nuc sc acho no pi-ocesso—, <juc nqucllc palluibote foi luandado n cstc 
porto do dc Condins pelo connnandnntc do Moypu, c quc o porlo dc Conctias csteve 
seinprc fccliado no commcrcio exlcrior. A'áo sc semio pois quc fossc desnccessano, como 
S. S. suppóc, o decreto dc 27 <le Dezcmbm <lc 18o2 ; porquc eslo dccrclo vcdava alli 
ató meiino as imporlatócs dc cabotagem quc antes clellc cráo ücitas. 

0 abaixu-assignado <lcVc condnir esla nola observando a S. S. nue nnda teni com cste 
obiceto o aviso <lo niinisterio da raícndn , dalado dc7 dc Slnrco ultimo, a qne sc referio 
essa lcgacáo cin sua notn dc 18 do mcsinome/. Aqucllc aviso comprclicndc. náo as pessoas 
que por áclos illicitos seus soffreifio prejuizos, mas nquellas quc os livcráo cin bcns de 
raiz ou movcis scin culpa sua , c unicaincnic por eü'cito dc actos de gucrra , ou como 
consequcncia ncccssnria das mcdidas de del'eza tomadas pelo governo. 

Curnprida assim a ordern que rccebeu o aboixo-assignado só lhercsla rcilcrar ao Sr. cn- 
arreaado dc ncgocios a seeuranea dc toda sua consideracáo. 

Y.vlextix Alstna. 

Ao Sr. comnicndador Joaquim Thomaz do Amaral. 


N. 11. 


jYoítr do govcrno do Eslado de Bueitos-Ayrcs á lcijnriio imiicrial. 


Miaisterio <le governo e rolaróes cxlcriores. — Buenos-Ayres, 23 de Agoslo de 1853. 

0 abaixo assigtiado leve a liourn de reccber a nota dc S. S. dntnda de 7 dcstc racz, na 
qual, respondendo á reclaraacáo fcila cm favor dos subdilos brasileiros José Dourodo o 
Joaquim da Costn Araujo, que sc julgáo prcjudicados nos seus intcrcscs pclo governo do 
estado, jiroduz os motivos que llic assislcm para julgar-sc autorizado a continunrsua inter- 
vencáo oflicial nesle ncgocio; e sollicita tambom quc sc rcconsidercm as scntcncos eonden- 
natorias <¡u<las nos respcctivos processos. 

Essa legacáo já eui sua r.ota dc 12 dcMarco ultimo ajunlou c comprelientleu em uma 
só reclainncáo as dc Dourado c dc Costa Araujo, o que transtorna o curso de ambos. Assim 
pois, icndo cil.is totalmcnle distinctas c formando processos scparados, oabaixo assignado a 
bem da eiavcza sc liiuitai-á aijui á dc Costa Araujo; referindo-sc a respcito da dc Douvado 
á rcsposta que cm separndn du a S. S. ncsia ínesma data. 

Se bem quc S. Es. o Sr. Govcrnador, á cujo conheciniento Icvou o abaixo assignado a 
supracitada nota dc S. S. datada de 7 do corrente, persisto cm sua conviccáo áccrca da incon- 
venicncia de que os agcntcs diploinaticos cliamcm a si qunesqucr prctcncócs de particu- 
ares, de quc elfcs podem Iratar porsi nicsmos, comludo, desejoso de iuostrar a perlóilo con- 
sideracáo que tri^ula a S. S. c aoseu govcrno, e sem que islo possa scvvir do precedonle, 
ordcnou aoalwixo assignado qne rcspondcsso direclaraente , como o aboixo assignado vai 
tcr a lionra dc fazel-o, manifestando primeiro quc tudo a S. S. que raotivos e circum- 
stancias especiacs impcdiráo o governo dc tomar em consideracáo lia mais lerapo a 



S rimcirn notn quc essn lcgncño sc servio dirigir-lhc ba um nnno com a data dc 9 dc Agosto 
c 185-4. 

A elln vicráo annexos os documcnlos cm que se apoia n pretencño de indemnisacño n 
favor do mencinnndo Costn Arnujo por prejuizos causndos pela recisño que os Srs. Mnrlinez 
e Filhos fi/.orño <le nm contracto de nfrctomcnto do bergnntim « Li/.ia », para cujo fim addu- 
/,io o legncño varins razóes quc o nbaixo nssignodo pnssn a considernr. 

Com qunnto scja certoquc o Dccrcto dc 27 de Dezembro de 1852 que fechou a—bocn del 
Riochuclo— foi nbsolulo e nño concedeu prazopnro a saliida dos carregmnentos que se faziño 
©u estavóo a fazer-sc, é tambem corto que nño consla quc, se os Srs. Martincz e Filbos, con- 
signntarios do navio, nüo derño cumprimento ás clausulas do contracto de afretamento, 
lenha isso provindo precisa c unicamente daqucllc decreto. Talvez nnscesse d’ellc, c talvez 
tambcm nüo conviesse n seus calculos commercioes entregar o carne secca quo tinbño esti- 
pulado c tomasscm por pretcxto plausivel a disposicáo do aecrcto. 

jN'odo absolutamentc csclarecem os docuraentos refcridos sobre este ponto essencialissimo. 
A cnsade Martinez e fillios nño provou, para cximir-scao cumpriniento de sua obrigacño de 
A de Dezoinbro, que fosse unüumcntc a forca maior do dccreto de 27 do mesmo mez que 
os impédissc de satisfazer ao seo compromisso. Só depois de baverem recorrido ao go- 
verno, raanifcslando — lhc a especialidade do caso em que se achaváo—como Gzérño 
outros negocianles desta cidode n'aquella cpoca — podcriño, se se lhes tivesse negado 
a conccssáo de exportar o carregamento, vir com a excepcño de que o governo lhes pro- 
liibia dar execucño ás clausulas do contracto. 

A vista disto S. S. a comprehenderá bera que nño é esle um negocio era que se possa 
lancar responsabilidode alguma sobre o governo. É meramente um assumpto que deve deci- 
dir-"se previamente pclos tribunaes. Perante elles devia Costa Araujo exigir o cumprimento 
do contraclo, ou na sua falta, a inderanisacáo de prejuizos: peranle elles deveriao os 
carreiradores allegar c provar nño só a excepcño de forca maior proveniente do decreto, 
senño'” tarnbem que esüvorao na impossibilidade de representar ao governo sobre o con- 
flicto em que os collocava o decreto e de pedir uma prorogacño, em vez de se calla- 
rem como fizérño. Sómenle quando uma sentenca os honvesse absolvido, poderia Costa 
Araujo recorrer ao governo. Tudo o mais é pretender que este carregue coin os resul- 
tados da ignorancia de Costa Araujo á cerca das accóes que lhe competiáo, e da raá fé 
ou negligencia em que os fretadores possño ter incorrido. 

Eslas reflexóes mais se robustecem com a consideracño, que se nio deve perder de 
vislo, ile que, liavendo decorrido 23 dias, islo é, rnais da raetadedo prazo estipulado 
paro o carregamento do navio, nño consta das pecas que a legocáo se sirvio remetter, 
nem os Srs. Mavlinez o expressño tambern, que tivesse tido o contracto principio de 
execucño, de sorte que até n falta de actividade destes se pretende fazer recahir sobre 
o governo. ...... 

E’ por outro lodo ura principio bemconhecido na jurisprudencia civil que qucra tem 
direilo de rccbmar o curaprimento de uraa obrigacáo qualquer, ou os prejuizos de seu 
nño cnmprimento, deve dirigir-se primeiramente contra a parte principalmcnte oorif/Ma, 
c só subsidiariamcnte contra ura terceiro. Era unm palavra, em quanto por uma sentenga 
nño fique pleuoraentc provada e declaroda a falla de obrigajño dos carregadorcs, nao 
póde Cosla Araujo escolher aquem mais lhe agrade para resarcir-se' dos prejuizos que 

r 1S; outrns obsorvocóes poderia o abaixo assignado adduzir em apoio do que diz; porém, 
abundar ncllas seria olfender a noloria illuslracuo deS. S.‘, que alias deve persundir-se 
do amigavel franqueza e lealdade com que Ilic sño feitas as que preccdem. 

Por tanto, o abaixo assignado tera a honra de devoher a S á.* os moncionados 
docuraentos, para que, se o houvcr por bera, se digne mdicar ao rateressado os 
passos que deve antes dar para levar o assumpto a quem e contra qucin coiiipetir. 

0 abaixo assignado aproveita-se desto occasiño para renovar a b. b. os protestos de 
sua mais olta consideracño. 

VALEXriX Alsisa. 

A o Sr. Joaquiiu Tbomaz do Araaral. 



ANNEXO 
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RECLAMACOES ESTRAIVGEIRAS. 



Proposta <l.i lcgaoáo <lc S. II. Imperiol c llcnl Aposlolico pnra 
si! altorar a lonna ilos passaportcs ilados aos saliililos aus- 
Iriacos quc lcnliáo ilc saliir do Impcrio. 


». I. 


-Vo/'t ih> lcrjurü» imperíal e rcal uposlulica uo ijoverno imperial. 


Logn$áo lni|ioi-inl o Itoul d'Auplrin. — Rio do Joneiro, ciu 28 ileJnnhodo 1855. 

Sr. niiniílro. —Poltt suu noln do 28 de Maroo tilluuo o Sr. viicotule de Abnelé nm 
l'oz n iionra dc coiuiiiumcar o docrolo n. 1531 do 10 de Janciro do covt'onlc anno 
pclo qnal o» cslrnngcii'os sáo iscnlos dos titulo? dc residcncia, pcrniittinilo-sc-lhes 
vinjar nu Iinpcrin com u passaporlc de que sc acliassom uiunidos ú sua cliegada, c ua 
stia litllo com pnssnnovlos tios minislros, consules ou vicc-consnlns rcspoclivo?, com o 
vislo da nutoi'idnilc brnsileii'a. 

Reconlicccmlo as inlengóes cquitativas quc dictárüo esln ucva di>posir-5o, me apresso 
a clitiiiinr n osclarccidn ntlcncño de V. Ex. sobrc utn poulu cssencial do regulamonto 
dos passnportcs , c náo dttvido de f(tic cslorcis disposto, Sr. ministro. a remediar os 
iiiconvcniciilcs que dalii provéni rc-Ialivainenlc oos subdilos dc S. M. Iniperial e Rcal 
AposloIÍL-a. 

0 govevno iinpot'inl manlém a pralica de que nenlium eslrangciro pótlo sabiv do 
iinpui-u) scm eslar iniinido dc ttm passaporte bt'asileiro. Pava o obler basla a simples 
declaracáo da pcssoa tpic quci' pavtiv, e as suas indicacócs quanto á nucionalidade, occu- 
jtacáo, identidndc, quasi sciiiprc vagas e muitas vczcs inteiroraentc fnlsas, dáo lugar a 
gvavcs cvi'us, n dcsagvndavcis complieacücs, e serios abusos. 

Qunnlú aos subditos tlc S. M. Impeiiol c Real Apostolica (e é a sen respeito que 
tenlm a honra tlc tUrigir-mc a V. Ex.¡. náo compcte scnáo ás auloridades austriacas dar-lhes 
passaportcs aíini do sahirem daqui qucr pnra a Austria qucr paro oulro lugar, cntretanto 
quc os individnos aos ijuaos a lcgacüo impurial c real tivcssc recusadc , por um motivo , 
que só ella póde aprociar, a entruda na Austria, ou cm i)tiah¡uer oulro jioir, miinidos de 
passaporlcs brosilcuos ¡que em vcz de conlor sómentc n licenca para sidiir do Iroperio, 
índicáo scniprc o Iugar do tlcslino! podem sublrultir-se á inspeccño da mesma legacáo; 
e igiiotando olln , apruximar-so das i'routciras austiiaeus, ou cmprolicnder, sob a pro- 
teceáo dc um documenlo brasilciro, viogens scm o cousciilimento da iiuloridade lci/ul, 
muilas vozcs mosmo contra as ordens positivas do governo do 8. M. Imperiol e Reol 
Apostolica. 

Sc de uiu lad.i o governo imporial lcm o dircito ¡ncontestavcl de oxciccr umn 
inspeccáo sobrc os individuos quc sahein do Impcrio, por outro lado de corto náo 
lbc pó’do coinpctir dar a um Auslriaco cntraila cm um pai/. de que a? aulovidudes aus- 
Iriura? tcnháo molivos para cxclni-lo e fücilitar-lh’a pov íneio de um documenlo que 
osubtrahe á sun antoridaac compctcute, quando essa enlrada só póde ser permittida ou 
recusada pclu goveruo iiupcrial e real e scn? agentes. 

Na persuasio dc que 5. Ex. sc prcstará a interpór a sua benevola intervoiiíáo para 
remediur csto estado de eousas oxccpcional, c á vista da correspondcncin do Sr. via* 
condc dc Abaeté com a legacáo ingleza, publicada no anncxo M. n. 7 e 8 do Relatorio 
quc apresentou ás comaras, ’tenho a honra, Sr. rainistro, de propór e de pedir a V. Ex. 



_ Im te <•*» « Ml» «< «»ioviJ«tlts immilMs o»o«;towi1«* Jt mM> 
g,g p,« K Itoilí!» « ilA-lüs i« «uMilw fc s. V. linpml o ltal Aposlollc», 


««£ £ •2 .»« . ««■ U»*> “8» * l' 1 l '0“ css .o cstiver 
em vicop,»o mesmo lompo quo se mnntena a mspcccao q«c o govcrno impcnal dcseja 
1 funJado dircito cxcrecr íobre os individnot que dcxao opan, Acamo os suhdUos 
dc S. M. ]. c R. Aposloliea sob a inspcccáodc suas autori.ladcs compctcnlos c osmotivos 
dos inconvcnicnlcs acirna aponindos desapparcccinio intciramcntc. 

', vo „ av a Y. Ex., Sr. mimstro, so sirva tomcr cm dcvida 
c dicláráo n prosctile nota, e informor-mc do resullado do 


Tenlio poi¡ 
considcracao os 


quc, csiou de nnloinfió' persuadido, oneontrorá o bencvolo apoio dc 
Ox.V c inc linbililorá a ammnciar ao mcu govorno o sniUfactono oecordo sobrc 
regulamenio dos passoportcs. 

l’rcvaleco-inc desta occasiüo parii rcitcrar 
minba nltá c respeitosa considcracáo. 


i Y. Ex., 


securonc.ii de 


H. df. So>Ni.mTiiSEn. 


A S. Ex. o Sr. conselliciro Jos¿ Maria da Silva Paranltos, ministro c secretnrio dc cstado 
dos ncgocios eslrangciros. 


iYoftt do 'jocerno impcrial á lcguráo de S. M. Impcrial e Rcal Aposlolic a. 


Rio de Jonciro. — Ministcrio dos negocios estrangciros, em -1 de Oulubro de 1855. 

0 aboixo assignndo. do conseiho de S. 31. o Imperador, minislro e secretario d’cstado 
dos ncgoeios eslrangeiros, teve a lionra de receber o nola que oSr. II. dc Sonnleilbner, 
minislro residenle dc S. 31. Impeiial e Real Apostolica, lhc dirigio em dnto de 28 de Junho 
proximo passado, reiotivoniente á fonna dos passaportcs dados pela autoridade brnsileira 
aos eslrangeiros que snhoui do imperio. 

0 Sr. dc Sonnleitlmer, oprcciando devidamcnle as intencócs com que o governo imperial 
dictou o seu dccrelo ilo 10 ae Jaaeiro do onuo passado, que proporcionou o maior fncilidade 
possivol para que os cstrangeiros possño enlrar e viojar pelo imperio, prelende todovia que 
sejao modiíicadas, cm cerlo senlido que iadico, as disposicóes vigentes no imperio a res- 
peilo dos passaportes para o cxlcrior. 

Enlende o Sr. de Sonnleillincr que o governo iinperial náo tem o direito de permiltir 
qüc um subdito cstrangeiro saia do firasil munido unicamente de um passaporte brasileiro, 
declarando-se neste o destino que leva. Só ás auloridades auslriacas, di/. o Sr. de 
Sonnleillmor, corapele conccder passaportcs aos subditos austriacos para irem do Brasil á 
Austria, ou n qnalquer outra parte. 

As razóes qne npoiáo esla reclamagáo sáo ns seguinles: 

A legaclo de S. 31. Imperiale Real Apostolica c o unica autoridade apla e competente no 
Brasi) pnra julgar dos molivos que liaja pora recusar-sc a um subdito auslriaco entrada no 
seu paiz ou em qualqucr oulro. 

Jlcdianle a pralica seguida no imperio, póde um subdilo- austriaco sublrahir-se á 
inspeccáo de sua autoridadc, aproximar-se sem que esta o saiba das fronteiras auslriacas, 
ou emprehender viagens sob a proteccáo do documenlo eslrongeiro, sem o consenti- 
mento, muilas vezes mesmo contra as ordens posilivos do governo de S. 31. Austrioca. 

0 meio que oSr. de Soonleithner indica paro remover os inconvenientes que elle 



enconlr» na lcgislacfio brasileirn sobrc passaporlcs pnra fóra dolraperio, consisliria, eni 
qunnto ella nño fór essencinlraente modificoda, em nñose deelarnr nos referidos possnportes 
o destino ou o pai/ pnra onde sc dirigirem os subditos estrangeiros. 

0 nbnixo nssignado tcfn a honra dc respondet' no Sr. de Sonnlciihnev que o govcrno 
imperinl cnreccria dc autovisncño do poder legisinlivo para altcrar as disposicoes concer- 
ncntes aos passaportes para pnizes estrnngeiros, as quaes forño decinradas suhsislcnles pelo 
art. 118 do codigo do processo criininal; e que o expedienle suggerido pelo Sr. de 
Sonnleilhner equivnleria ú derogaeáo da actual pralica legal, substituindo os passaportes 
pov um simplcs passe ou licenca, que oulro nome nño leria o passaporte privado de uma 
de suas principncs dcsignaeücs. 

0 direito que a legacño dc S. M. Austriaca nega ao governo imperial é um ilireiío 
inherente ú independenciu c suberauia territorial, direito a cujo exercicio nenhnm 
governo sirtda renunciou do modo por que o Sr. de Sonnleilhner agorn o pretende do 
governo imperial. • 

t fóra de duvida que em muilos paizcs se permittc que o estrangeiro saia ein virtude 
unicamenle de passaporte dado pelo respectivo. ministro ou consul, ou por este visado, 
scgundo o mcsmo estrangeiro se dirige para o tcrrilorio de sua nar-ño ou pnro o de oulra. 
Náo se segue, porém, desta pratica, que todo o governo nño tenha o direito de dar passa- 
porles, cora declaracáo do destino, ao estrangeiro que se retira do seu territorio. Muito 
menos se póde dahi deduzir o orbitrio que o Sr. de Sonnleithner quer ter de impedir ou 
consenlir que um subdilo de sua nagño possa sahir do imperio, quando ns leis desle ou 
estipulacóes inleniacionaes a isso se nño opponháo. 

Se o governo imperial tivesse de moaiQcar a legislacño vigente quanlo aos pnssaportes 
para fóra doimperio, nño o fariadecerto no sentido que indica o Sr. de Sonnleithner, 
fa-lo-hia no espirito do decrelo de 10 de Janeiro , isto é, facilitando, e nño tlilficultando, 
o exercicio de um direito que a constituicño brasileira garante assim ao nacional corno ao 
estrangeiro. 

Seria preciso attrihuir aos passaportes da autoridade lerritorial ura caracter e effeilos 
que nño teera, pnra que procedesse a queixa que apresenta o Sr. de Sonnleithner contra a 
lórma por que sño elles expedidos pelas auloridades brasileiras. 

í'aes passaporles sómente habilitño os seus porladores para sahirem livremente do paiz 
em que se acnáo, e aiéin disso apenas estabelecem a seu fayor uma presumpcáo de bom 
comporlamento e de inculpabilidade. Sño Ihes conferem direito para entrar em outro 
Estado aonde lhes seja del'eso ir ou eslar. Estedireito, indubitavelmente, só póde ser 
concedido e regulado pela auloridade desse Estado em yirtude de sua soberaDÍa territoriol. 

Nño será, portonto, o passaporte coru quc um subdito auslriaco sahir do Brasii qtie lho 
davú enlrada nos dominios de S. M. I. e Keal Aposloliea, se as autoridades austriacas lh’o 
nño peimiltirem, ou se liverem ordem pnra vedar-lbe a entrada. 

E infeli/.menle é tambem certoque como mcio de policia a garautia do passaporte é 
muitas vezes ineíficaz, assim no paiz de que sahe o individuo suspeito, como naquefle para 
onde se dirige. 

Como quer queseja considerada, o governo iiuperial nño póde acquiescer ú reclamocño 
do Sr. de Sonnleilhner. 

0 abaixo assignndo lem a lionra de renovar ao Sr. de Sonnleithner os expressóes de sua 
perfeita estima e consideracño. 

José Maria da Silva Par.vshos. 


Ao Sr. H. de Sonnleithner. 





Ilcdidas proposlas pela legarfm de S. II. Pidolissima pan nño sc 
siililrahircin »s snlidilos ’porliigiio/.es, cm virlndc do dccrclo 
dc 10 dc Janciro dr 18SS, á malrirula nos rcspcclivos 
coustilados. 


N 3. 


A’oírt ila legaaio <lc S. M. F'uMimtiia ao goccrnoimpcriaJ. 


Lojjaiíio ilc S. M. Fiücüssiina.—Rio üc Jaucin), cm 24 dc Julho dc 18;»¿5. 


III." s Ex.'^Sr.—Havendn n govcrno iroperial, annuindo ;is reprtíscnlocócs ilalegocüo 
n mcn eargo, expeü'ulo por üivcrías vc/.cs ás atiloridndes dcsle iniperio av isos conüuccules a 
coaüjuvar osngenles consulnrcs de Poriugal n pudercm nbeücecr is inslruci.-ócs ün govcrno 
üe S. M. Fidclisíiroa, e forinalarem, com a pnssivel exacliüño, os mappas cslulisticos da 
populncao porlugucza residcnte nn Brasil; c conlicccnün-sc. lioje, i|uo os lurmos ero <pie 
foráo concebidos esscs nvisos nnlenorc-s, ccsíüo dc pnulu/.ir os cUeilns rei|iicriilos, por isso 
quc nelles se alluüia aos (ilulos üc rcsiücncia, aholiüos pcln dccrcln iniporinl n.° lo'Jl de 
10 üe Janciro do correnic anno; —é do íneu dcver, atlendcnüo á jusüi raprescnladio, que 
por ordem do govcrno üc S. M. El-Rei, acr.bn üe me scr foila pelo consulado geral dc 
Porlugai nesla cidaüc, solliñlar do govcrno rle S. M. o Iniperador e ]ior inlenncüio de 
V. Ex.“, que haja de ser reeomroendado, pela rejmrlicáo e ás auloriibiles conipi'lcntos, 
que os passaporlcs, entregues ató agora aos proprios possageiros pelo cnearregailu üu visita da 
policia, sejáo rcsliluiilos aos capiláes on meslnsdns nsrios que os conüu/.¡rem, aftin üe que 
esles {obedccenüo ás ordcns qne jú foráo cspcdidas por jiortaria dc ÜÜ de Abril proximo 
passudo, e que d'ora cm dianle cllcs iwo dc rccebcr üas amoriünücs om Porlugul c scus 
doiuinios}, possáo conOa-los aos agcnlcs consulares,-da mño dus quaes os passngeiros 
rccobcráó csses pnssaporles no aclo üc sc cflecliiar o regislo consular, ao qual llies é 
ordenado sujeilarem-sc por exprcssa üeclnracáo inscrhht no corpo dos mesiuos püssnporlcs. 

Que, nlcin disso, quer seja na sccrclarin dc cslado Jos n gocios estrangeiros üestc 
Irapcrio, quev nas reparticócs da policia, seus delngados ou subiiclcgoüos, náo liajo de se 
dar andamcnlo, ncm scr visaüo ncnliuin passiporle dc subdilo porluguez, |jam qualquer 
pnrle do Imperio n qtie cllo sc dirija, sem que o porlaüor do inesino passaporlc lenba pré- 
viamcnle dcmonstrndu que sc acíia malricnlailo nn chani'dlaria do agcnlc consular üe 
Porlugal, confornie n obrigacáo a que elle, como acinia digo, será sempre sujeilo pela 
üeclaiacüo do proprio passa[iorie; coino já sc ubscrva nos dous cxcmplnrcs inclusos, 
dos quacs, por favor, pcco rcsliluiiáo. Ncsscs cxcm|ilares poderia V. Ex.* lambcni veriíicar 
quc uSo foráo altcradns ns dcclnracócs, obrigalorias para loilo aqncllc quo scguc viagcm para 
o Brusil, dc sc aprcscnlar em Portugnl c scus dominios, ao rcprcsculanlc üiplomnlico ou 
agenles consularcs üe S. M. o Impcrador, pnra que estcs possáo excrccr a íiscalisacño que 
íntercssa ao seu governo, rclalivaiiienle á moraliüaüe o outras circumslancins dos indi- 
viduos que passáo de ura para outro ]iai/. 

A promptn annuencia nnterior, por parle do governo imperial, e conscqucnlc expcdicáo 
das medidas reclamadas pelas notasdesta legncño, doladas de 2 deOutubro dc 1844, 20 
de Selcmbro de 1847, e 18 dc Outubro de 1854, lambem mc dispensüo, semduvida, de 
repelir lodos os motivos, e qunnto intercssa oo governo dc S. M. El-Rei, e náo roenos ao do 
S. M. o Imperador, a fomiulacáo c cxisteniia dc uma estolistica exacta, da qual sc possa 
deprehender a descriminacáo dos scus respcctivos subditos; e é por esse molivo, e de 





nccordo com as vislas do governoa quem devo obediencia, que tomo a liberdade dc pronir a 
V. Ex.‘ c dc intcrceder jicla adopeao dos mcios qnc acabo de apontar, e qae, como disse, 
mc lbrüo, por ordcm superior, suggcridospdo alludido consulado gcral, e quc noda encerráo 
do novo qiic náo scja a formula adcquodn ús rcccntes disposicües do mencionado decrcto 
do 10 dc Janciro do correnlc anno, scm dc modo algura allerar o seu apreciavel e vcrdodciro 
cspirito. 

Aprovcito esla nova occasiáo para rcilcrar a V. Ex.* os protcstos de rainha alta estima c 
mui dislincta consideratüo. 

JoÁO CoMES DE OUYEIRA SlLVA B.IMIE1RA DE MELLO. 

111.** o Ex.“* Sr. José Maria da Silva Paranhos, minislro c secrctario dc cstado dos negocio» 
cstrangeiros. 


H. 4. 


jYota do gozcrno imperial á lcgacáo de S. M. F. 

Rio de Janoiro.—Minislerio dos negocios estraDgeiros, em G de Outubro de 1855. 


0 abaixo assignado, do consdho dc S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos ncgocios cstrnngeiros, teve a bonra dc receber a nota quc cm 24 de Julho proximo 
passodo llie dirigio o Sr. Joüo Gomes de Oliveira Silva Bandeira de Mello, enearregado 
ae negocios de S. M. Fidclissima. 

Ncssa nola, e com o iim dc satisfazcr á organisacáo dos mappas estatisticos da popu- 
Ibqüo porlugueza rcsidcnlc no Brasil, propóc o Sr. Oliveira, em nome do seu governo, 
que se recommende ás autoridades do imperio, a qucm competir: 

1. * Que os passaportcs, até agora cnlrogucs aos proprios passageiros pelo encarregado 
da visita da policia, sejüo d'ora em diaule reslituidos aos capilücs de navios, afiin de 
que esles possüo contia-los aos agentes consularcs, que os dcvolverúó oos passageiros 
no acto de sc eübctuar o respcctivo rcgislo consular. 

2. " Que na sccrolaria decstado dos ncgocios eslrangeiros, e nas rcparlicóes de policia 
nüo sc dé andamento, ncm scja visado passaporte algum do subdilo porluguez para 
qualquer parlo do iraporio, som quc o porlador demonstre previamente achar-se matri- 
culado na choncollariu do agente consular dc Porlugal. 

0 abaixo assignado, tcndo ouvido. couio lhe cumpria, a opiniüo do Sr. ministro da 
justica, a qual lhc foi communicada crn aviso dc 22 do mc/. passado, scnte ter de dc- 
clarar ao Sr. Oliveira quc o govorno imperial sc acha inhibido de prcencher os dcsejos 
do governo de S. M. Fidclissima sobre a maleria dc que se trata, porque as duas niedidas 
propostas importariiio a derogacüo das disposicóes dos artigos 6.* c 8.* do decreto n. 1531 
dc 10 de Janoiro ullimo. 

E com efi'eito, o primciro daquclles artmos dispóe « que o cncarregado da visila da 
jiolicia, o chefe dc policia, delegado ou subdelegado a quem o cstrangeiro se oprescntar, 
acbando o passaporte som duvida, lb'o enlregaráó com o visto»; o segtindo artigo es- 
tabelcce que, « para o ostrangeiro viajar do uma para oulra provincia, e dcntro dellas, 
é bastante o passaportc com que enlrou no imperio, muniao do visto graluito da au- 
toridade compctenle. » 

Observadas estas rcgras, o cslrangeiro chegado ao imperio, apenas obtonba o visto 
da auloridade brasileira no seu passaportc, acna-se habililado para ir li'Tementc a qual- 
qucr ponto do intcrior, ou mesmo para mudar de provincia, sem dependencia dc outra 
alguma condicüo. 

. 7 I 



Sc, íiorcm, íosscra o.loptadas as providcncias solliciiadns pcla logn^io do S. M. Fide- 
lissima o ostran-rciro rcccm-clicgado, poslo qnc já dcsimncdulo pclas autov.dades do 
imiz, flcaria aindá dcpondondo dc actos consularcs, quo podcnao domorar, ou dc ouíro 
rnodo nrpjndicar a rcalisaKio dc seu ullerior dostino. . . . 

\ libordado dc \iaiar quc no inieresso da colomsacao o govcrno nnpcrial quiz conco- 
jor nos cslran"oivos pclo dccrcto dc 10 dc Jancirn tlo coitcuIc nnno, supprimindo os 
tiíulos dc rcsidcneia o os passaportcs ató cnláocxigidos, seriamanifcslainonte contrnriada 
polas incdidas quc n’um intcrcssc muilo «ícnosollondivcl prclcndeogo'crno dc b. M. 

' 1 Demais, a 'iacs mcdidns scriúo incflicazospani precneiicr as vislas ilo govorno do S. M. 
Fidclissiraa, allcnla a Jacilitladc com quc jiodcriao ser illudidas. Fora |u-cci!,o paia com- 
nlcta-las dcroaar igualmcntc os avligos i c U'do cilado dccrclo. '.stcs arligos, conu. 
iabc o Sr. Olíveira, pcrmillcm quc o cslrnngciro rcfugiado c o coltino, cnicsmo qual- 
ñucr oulro individuo nfio suspeilo, wnsfio cnlrar no impono scm passaporlc. Ora, u 
snpprcssúo dcslas franquczas nnnullaria cm suas mms miporlonlcs dctcrmmacocs, c con- 
iro os »eus fins, o decrcto impcrial dc 10 dc Jancirn. 

0 abaixo assignado dcvolvc oo Sr. Olivcira os douspassaporlcs porliig.iczcs, quo acom- 
panlunüo a sua mcncionada nota, o apvovcita a owasiáo pnra rcilcrar-llic <>s protestos 
da suo cslinia c considcracSo. 

Josic M.V1U.V D.V SlLV.V r.VRANlIOS. 


.\o Sr. Joúo Comcs de Olivcira Silva Bandcira dc Mello. 


OceyiTcncia ua pimineia do Rio Gi'iimle do Sul enlre o capitfio 
íc uma liarca uorlc-amcricana, um marinhciro porliigucz tjnc 
fti/ia parlc da íripolacño da mcsrna barca c o ilclcgadu dc 
policia. 


H. 5, 


iSola da lcgacúo ilos Estados-Unidos ao govcrno impcrial. 


Lcgatáo dos£513005-001005.-810 de Janciro, ciu 13 <!c Janciro dc 1855. 


0 abaixo assiguado, cnviado cxtraordinario c minislro plcDipotcnciario dos Estados-Unidos, tcm a 
honra de iofortnar a S. Ex. o Sr. viscondo dc Abactc, do consclho dc S. M. o Imperador, mlnistro c 
sccrdario de estado dos ncgocios estrangciros, qne rccebuu reccntemcntc um officio dc Georgc F. 
Ipton, consul dos Estados-Unidos no pono do Rio Grande do Sul, no lmperio do Brasii;, quc 
contcm entre oulros papeis 0 protcsto do capiUio William Lang, commandantc da barca amcricana 
Ovennaim e do dito consul conlra o delcgado dc policia daquclic lugar, Josí Luiz Vle Mesquila. 
c o gorcrno do Brasil, por tcr sido injusta c illcgalincnlc posto cui pvisáo, nao tendo trans- 
gredido as leis do firasil, pela violcacia e insulto feilo á sua pcssoa quando foi prcso por ordem do 
dito subdciegado no dia 25 dc Dezcinbro de 1855, c finalmcntc por todos os prejuizos, perdas, c dam- 
nos, quc eUe capitáo, o progrietario ou proprietarios da dita barca Ovcrmann, os earregadcres.* 
donos c frctadores do carregamento já tcnbüo soflrido ou possüo vir a soifrer- 



0 ahniio assipmdo, comqnamo sinia profuuihmonic quc sc dússc cssc ultragc scm prcccilcntc, 
cstima couituilo aciiar-sc autorisado para asscgurar a S. É.\. quc o dito «lclcgado Josú Luiz dc Mcs- 
quita, foi o unico Itrasilciro coinpromctlido ncssc ucgocio. 

As principacs circnuistancius dcssa occurrcncia, scgundo forüo rcfcriilas pcio consul, sáo as 
scguinlcs: 

0 Ovcnmtm cliogou ao porto do Rio Cramlc cm 20 dc Dezcmbro uliimo. Tctulo dcscarrcsailo, 
l' cstando quasi complctamcntc carrcgado para scgnir vingcm pnra os Kstados-Unidos, o capitño 
Lang, tcndo faita ilc nmrinhciros, aprcscnton para scrcm rcccliidos n Iionlo divcrsos ao consulado 
(laquelic porto. Entrc ustcs achavn-sc Manod Nunes, sulidito poriugiicz, coino constava do coriificado 
consular quc ali ciliábio, c ila guin dc dcscmliarquc ilo tiliiino nnvio cm qitc linlia scrvido, assig- 
unda pclo capiiño c proprictariosdo mcsmo c icgnlisada pdo capitño do porto. Ncstas drciunstnncias 
o consul matricolou Manod Nimcs como ínarinhciro da barca ünrmttnn, rccebcndo clle adianta- 
das as soldadas dc nm mcz conforinc o costumc. 

0 Ortrmann tcndo complclndo o carrcgamciuo, dcspacliou para Nova-York cm 2.1 dc Dczcuibro; 
rm £5 do mcsmo mcz cntrc as 10 c 11 boras da mauliña rccebcti o consul L'pton uin olíicio do 
ddcgado dc policia Josú Lui/. dc Mcsquiia informando-d du quc tiulia rcsolvido ir a bordo da barcn 
Ova'inaini paru alii fazcr corpo (lc dciicto n'um iiiarinbdro domcsmo navio. O consul oppdz-sc u 
isto c iinmctliaiamcntc dirigio-sc pnra bordo do Ovcrnmnn, oitde auliundo tudo cm soccgo pedio 
ao capitño Lang qtic llic cxplicassc o motivo quc lcvára o ddcgado dc policia a cscrcvcr nquclic 
officio. 0 cnpitño rcspondcu da niancira scguintc: 

« Quc cmquanlo almocava com o captiño King a bonlo da barca amcricana Jfarj Qnecn ouvio 
« trocarcm-sc palavras irritantcs no convúz do scu navio; iinmcdiatamcnlc foi para bordo, c pcr- 
« guntando ao primciro piloto o quo bavia, rcspoudcu cstc quc pda proximidatlc crn quc soacliavño 
« as barcas Oecrmmn c Mnnj Qitccn csiamlo a batcr uma cunira a outra c a damnilicarein-se, ordc- 
v iiára ao marinbcii'o Manocl Ntincs qnc puzcssc cordas c pcdaros dc madcira cntrc os dous navios. 

« Sem inotivo oti provocacüo o dito mariuliciro, cm vot dc cumprira ordcui, rcspontlctt dc uma tna- 
c ncira insolcntc ; c agarramlo cm titn daqudlcs pctlnros dc madcira laurou-o aospús do ditopiloto. 
« A vista dislo, o capitño Lang scgurou o ínarinhdto, o quc ilcu Iugar a fazor rstc grandc 
« alarido. Exaspcrando-sc o cnpilño Lang, dcu-llic uma bofciada c o dctcre preso. Accrcs- 
« ccnta o coiiíiil quc lcndo intcrrogado o rcsto da tripolanño, cufos dcclaracúcs crSo iutciramcnic 
ii ¡denticas, Uoiivenccu-sc quc o inariuliciro Manod Nuncs nño tiulia soilVido gravc od'cnsa. « 

0 ddcgado foi com scu cscrivño á barcn Ovcrnumiu c apcnas cntrou nella, scm mais indagagño 
ou invcstigagño, dca vozdcprcsoaocapitüo Lang, onlcuando quo fosscpara tcrra, ao quc cstc so 
oppoz, protcstaudo quc náo liaria vitdado as lcis do Brasil. 

Rcspondcu o dclcgado que para satisfazcr á plcbc, devia o capitño cntrcgar-sc, dando^io mcsmo 
tcuipo a sua pnlarra dc lionra quc dcntrodc 24 ou AS lioras scria poslo cm libcrdadc. A' vista disto 
c por conscllio do consul cnti'ogoii-se o capitño Latig á prisño. 

0 dclcgado Josú Luiz dc Mcsquitu rcclamou lainbcm o inarlnliciro Manocl iSuncs, quccoinsigo 
lovou igiialniento. 

Clicgaudo á tcrra ilcscmbarcou o dclegado com o marinhoiro Mauod Nuucs; o capiiño Lang c 
o consui os scgufráo. 

Entño a plcbc lanr.ou-sc sobrc o capitáo Lang, algumas pancadas lbc fúrño dadas, e dur.s pcssoas 
tciilárño assassina-Io. 

0 capitáo tcvn a sna vida salva talrcz pda intervcntñodc algunsBvasilclros em scu fovor. Em cami- 
nbo pnra a prisño foi cllc continuamciilc iusiiltado pda plcbc compostn dc cstrangciros nrmados coui 
facas cm contiavciicño ás lcls do paiz, c cstando prcscntc o ddcgado dc policia, ncm fúrño cllcs presos, 
ncm proccsso aigum criminal sc instaurou dcsdc entño pdo scu proccdiincnto naquclla occasiáo. 

Depois dc iS lioras o consul dirigio-so ao ddegado dc policia, pcdio quc cmnprissc a sua palavra 
c pnzcsse cui iibcrdadc o capitáo Lang; o que o delcgado rccusou fazcr scoi a prcstagáo dc uma 
iianga, allcgaudo quc o capitáo Lang tioba violado as leis do Brasii, espancando um marioliciro a 
bordo dc scu proprio navio. Sc o capitño Lang proccdeu mal ncstc caso , é uiiicamcnic rcsponsavcl 
pcrante as lcis do scu paiz a que |>odcui scmprc recorrcr uiarinheiros offcBdidos scm aticngño á sua 
nacionalidadc. 

Aqudla autoridadc uao dcu providcncia alguma para dispcrsar ou contci' a plebe, e anlcs pelo seu 
proccdimcnto a acorocoou. 

Em 2S de Dczembro, dia cm quc o consul cscrcvcu o seu officio, o ddcgado ainda conservava 
prcso o capitáo, c tinba em-tcrra o marinhciro Manoel Nuncs. 

Estou ioforiuado de quc cm Fcvcrciro (lc 1342 no porto do Rio Grandc ilo Sul Simon Portcr 
dcu uma facada cinNVilIiam Brown, a bordo do brignc amcricano Mermaid. Forter foí prcso-em 
virtudc de ordcm do consul dos ESiados-Unidos,,cnviado prcso para aqudlcs Estados, c cntrcguc á 
autoridadc coinpctcote do districlo (Marsball) dc Massacliussctts. Tainbcm cm Julbo dc 1S48 no 
mcsmo porto Josú Nasoi» da tripolagño da barca Wiíliam Sclirocdcr fcritf gravcmcute na cabcga 



coni mn cliuco a Tlioina* J. Pclcrson, l.“ piloio. Nason foi cnviado no mcsino na'vio para osEsia- 
dos-Lniilos c cnlrcguc ao ManluiV. Ncslcs casos as autoridadcs do llio (iraudc nao intcrvicrfio coiu 
os consulcs no cuniprimcnto dc scus dcvcrcs. 

.0 consul informa quc Manod Nuncs cin 28 do inc/. nllimo, trcs dias dcpois do occorrido, apparo- 
ccu uo consiilado , c nüo linlia signal alguni dc tcr siilo maliratado na cara. 

Os actos do ddcgado José Luix dc Mcsquila íáo pois ncsto caso altamcntc rcprdicnsivcis, scm 
piTcedcmc, c a lodos os rcspcilos rccrcccdorcs dc scrcm cstranliados pclo govcrno do lírasil. 

K pov isso qtic sc conda quc scm dcmora o govcrno do lirasil dará dcvida saiisfaráo ao dos 
Estados-L'nidos pclo insulto fcito á sua Landcira, c indcumisará prouipta e amplamcntc os damuos 
c projitizos rcsultamcs dessa occurrcncia, o quc tudo sc rcdmna cm noiuo c por partc do governo dos 
Kstados-Unidos. 

0 aba¡.\o assignado nulrc a cspcranca dc que cstc infdiz ncgocio scrá satisfacioriaoicntc dccidido 
scmsc alieraroiu asrelacócs dc auiiiadc quc iwisiem culrc os govcroos dosEsiados-U'nidoscdo 
llrasil. 

0 abaiso assignado aprovcita-sc da occasifo para rdlcrar a S. Ex. as c.vprcssücs dc sua 
distincla considcraráo. 


NViuiau Tboisdale. 

A S. E.v, o Sr. viscoudc dc Abacté, ministro c sccrctario dc cstado dos negocios cstran- 
gciros. 


Documentos a quc te referc a nota supra. 


Rio Grande, cm 55 dc Dozembro de ÍS5Í. 


Ul. m ’ Sr. —Tendo dc passar agora mcsmo abordo da barca americana Occrmann paraprocc- 
dcr a corpo dc delicto nos feriineiuos ali praticados cm um mariobciro, conformc fui ioformado, 
assirn o partidpo a V. S. para quc se dignc comparcccr. 

BI.** 0 Sr. Jorge F. Upion. consul dos Estados-Lnidos. 


Josfe LllZ DE Mesqcita, 
Dclcgado de policia. 


f»io Crande, 25 dc Dezembro dc lSói. 


Ill.“’ Sr. Reccbi o officio dc \. S. datado dc bojc, pclo qual mc participa tencionar ir a bordo 
da barca americana Occnnann, c ali fazcr corpo dc deliclo pelos fcrimcntos quc V. S. diz foi infor- 
mado forao fcitos a um marinbeiro. Em rcsposia ao mcsmo tcnho a dedarar a V. S. quc náo devo 
conscpur quc um corpo dc dclictoscja fcilo abordo dc um barco amcricano por outra autoridadc 
quc nao seja a minha. 

Por isso vou immediatamemc a bordo da diu barca, c do rcsultado das minbas avcríguacOcs tcrci 
a bonra de mformar a V. S. 

Deos Guardc a Y. S. 

Sr. Josí Luiz dc Mesquita, dignissimo dclegado de policia. 


Geosge F. Uptos, 
Consul dos Estados-Unidos. 
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Consnlndo clos Estados-üoidos na eidadc do Rio Grande, em 27 de Deiemliro dc 185i. 

lll.”* Sr. — Tcodo V. S. cxigido no dia 20 do rorrcnic a presenca dc W. Lang, capit.lo da 
liarca atncricnna Orrnrmnn , c a sua delcncío, com n fim de acalmar uma poi o¡lo dc povo quc 
amontoado na rua dti Boa Vista, nn liarca porinsneia l.úna c cm omras cinkarcacues cxigia cm 
altas vozcs a sua prisfio , por julga-lo criminoso scsnndo as leis do Impcrin, pelo facto do castigo 
corrcccioiiai. feito a hordo na pcssoa dc llanocl Nnnes inarinliciro da inesma liarca, ncssa occasiSo 
promcttcu V. S. pOr o rapit.in cm lilierdadc ao prazo dc 48 lioras. mcsmn ponpic a prisáo do capitio, 
a nüo ser com o lilil cspccial dc rcstabelcccr n iraiiquilli<lade pulilica, nin podia tcr lugar pela lcgis- 
lacio do llrasil, ncin pclos prcccitns do dircilo intcrnacionai segnido cnlre as nacOcs civilfsadas. E 
como csteja passadn o prazn da promctlida dctcnfio, c scja o cspai;o dc 48 lioras stifilcicnie para 
V. S. rcstabelcccr a tranqiiillitladc, e o povo entrar na orblia lcgal, o abaixo assignado julga do scu 
dcvcr rccordar a V. S. a sua proincssa vcrbal. c cxiglr scu cumprímcntu; tnnto mals qne da con- 
linuacio ila pris.io do capinio rcsuliao prcjuizos ao natio c scu carrcgamcuio, pclo facto de nio 
podcr scguir rlagcin. cslamlo para isso' prcparado. 

0 abai.vo assignado rcclama igualincnte a V. S. a entrega do marinhciro Vanocl Nuncs da barca 
americana Occnitann, o qual acoinpanhou, por ordcm dc V. S., o capinio na occasiáo ein qne vcio 
preso para tcrra. c consta no abaivo assignado. quc anda vagando pelas ruas da cidade, e scm 
intencio dc voliar para burdo do navio. a fim dc cuinprir o coniracio inariiiino. 

0 abaivo assignado prcvalecc-se desta opportumiladc para rciterar ao III.“ Sr. Josc Luiz de 
Mesquita as cvprcssocs dc sua pcrfcita cstiiua c distincta coosiderapáo. 

Ao UL“ Sr. Josú Luiz de Mcsquita, dclcgado dc policia. 

Gkokce F. Dptox, 

Consul dos Estudos-ünidos. 


Rio Grande, cm 2S de Dczembro dc 1S55. 

111.““ Sr.— No olficio qnc V. S. hontcm me dirigio, c qne reccbi ás 6 lioras da tarde. jtdga V. S. 
illegal a piisao do capitño William Lang pclo dclicto conuDctiiilo na pessoa tlo inarinhciro Manoel 
Nunes. cm o dia 25 do corrcotc. a bordo da barca americana Occrmann surta nestc porio. Para 
V. S. assim o julgar rcfcrc-sc aos precciios dc dircllo Inicrnaclonal seguido cnirc as ntirücs cinTtsadas 
c a lcgislacáo do llrasil. Cuido quc V. S. irala da dccisáo dada cm Franra pclo consellio dc esiodo 
cm 1806 sobre os cniiies coimneltidus a bordo dos natios iNVit'fou cSal/y, e quc foi transcripta 
por Wlienion nos t-lcmcntos dc dircito inicrnacional. c do dccrcto tlc S tlc Norcmbro dc ISal. 

Apoiando-se V. S. na tlccisáo rcfcrida lláo altcndcu áspalavras linacs ddla—« Salro sc o soc- 
corro tda nnloriiltitlr loral ft'r rcelnnatlo onsea tranqiiilliihide do porto fór compromcliida. » — 
Dando-sc. pois. como sc dcráo cstcs rasos. devia cu conlicccr do dclicto dc que se trata. 

V. S. rcconbccc no scu olficio quc a iranquillidade publica se tinlia altcrado, e pormais prcvc- 
nido quc V. S. cstcja. nflo dcixará de cunfcssar quc a uiiulia prcscnga obstou a evcciiqflo do quc se 
prcmcdllnva. O.podcr judiciario dc cada Estado C indcpcnilcntc como V.-S. dcvc saber. Eslc prin- 
cipio gcral. poréin, pótlc scr modificatlo pelas cxccprücs dc sua applic.icáo segundo as convcncOcs 
dos Estados. Pt-las osiipitlagOcs dcssas convcnoflcs o Eslado pútle ceder tinia porcáo dc seu poder ju- 
diciario ou pótlc uiotlilicar o scu cvrrcicio. Qtial o tratado pclo qual o govcruo do Brasil cetleu ao 
dos Estados-Unidos parlo dc scu podcrjudiciario? 

0 dircilo dc prnccssar as olícnsas cottlra as lcis do Brasil cm scus esfados tcrritoriaes, qualquer 
quc scja o auior dcssas olTonsas, c incoiilcstavel. 0 terrltorio maritimo dc lodo o Estado se evtcnde 
aos porios. bahias, ctc., c conS-guiiitcmeutc as autoridadcs iocacs tcm jurisdiccáo para processar 
os crimes commelliilos no mcsmo territorio. 

Nos arls. 14 c 15 do rcfcrido dccrcio dc 8 ilc Novembro dc 1S51, qtic regula as attribuicfles dos 
agcutcs consnlares cstrsngciros no imperio. se 10 o scguintc: « Aos agentes consulares pcrtence to- 
mar coubcciiuculo, scgundo os scus rcgulamcntos, dos delictos commeuidos a bordo dosnaviosde 
7 3 
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sua nafüo por indivicluos da tripolnr.lo, uns cnsira os ouiros. durnnio a viaReiti.. . Qunnilo os 
navios mercanies csirangciros se acharcm «lenlro ile qnali|iirr dns porins Uo Brnsil, a jurisdicnño 
crimimil c policial clos rcspcctivos agcnlcs considarcs nfio se tslrnilcrá aos «lulictns grnvcs, 011 que 
por qunlqticr modo possáo pcnurlwr a iranquilliilailc pnblica». Parecc-mc quc esias disposicAcs lc- 
varáO a V. S. a conviceio do dirciio quc icalm dc proccssar o capilán Ijng pi.'lo crimc que 
commcilcn. 

Pc!o l.° daqndlcs ariigos sú dos dclictos comnriliilos iluranic a vlascin c náo nos ponos podcni 
os consulcs conlicccr, c pelo 2.* compdc ás auioridailcs locacs. quniulo nos ddicios. por qunlqucr 
inodo, sc pcriurba a tranqiiillidadc pulilica. Ora. rcpiio. V. S. vio qnc 110 criinc rcfcrido sc pcrlnr- 
liou n tranqulllidade publica. c. a n.io scr a prinlciicin coin quc V. S. sc iiouvc n final. o rcsuliado 
icria sido bcm irisic para V. S.. para iniiii c para nmiia genie. 

Eslando, porianio. o c.qiitáo Lang lcgalmciue prcso por lcr ini ori idn na disposifáo pcnnl do 
art. 201 do codigo, náo píidc scr poslo cm librrdailc scm prcsiar jianra. Dcsia forinalidadc nño sc 
pódc prcscimlir scm ollcmlcr-sc a lci qne cuinprc rcspoilar. O iiicsiiio capiláo, jiois, cslarla solio. 
uiuiio anics das /iS lioras, sc V. S.. como dcvia, jromorcssc aquclla Banca. Quanto á rcdamacáo da 
cnircga do marinbciro poriugucr. .Manocl Nuncs. Icnlio a dceiarar a V. S. qnc. conio cslará lcm- 
bradn, csic marinliciro dcscmbarcou por minba ordcm para sc proccdcr a corpo tlc ddicio nos feri- 
■ucnios quc rcccbcu a bordo da barcn Orcmumn, c no qne V. S. rmáo couvcio dc liom grado, para 
dcssc modo acalmar, couio dissc, uuia pon áo di |H>vo quc. aiuonioado ua rua iln Boa-Visia c cui 
divcrsas cmbarcav'Gcs. sc amoiinava. Ncm tima duvida (crci dc coiujtcllir o mcsmo mnrinliciro a 
cuinprir o sou coniraao. uina vci quc V. S. mc laca constar ctn fúrnia lcgal quc sc ciunprio no scn 
cngajaincnto o disposto no art. 63 do dccrcio dc 19 dc Maio dc 1S46, isio c, quc o rcspcclivo vicc- 
consul o dcclarou dcscmbaragado para cngajar-sc, c do mcsmo modo quc o capiláo do porio fci 
consiar quc uáo cstava cr.gajado cm cmbarcar.áobrasilcira; salisfcilo o quo, c assigiiamlo o capiláo o 
preciso lcruio dc scguranqa, por scr caso disso, darci as providcncias por V. h. rcclamadas. Náo 
coocliiirci scm fallar no § 45 das insiriiccOcs dos Eslados-ünidos. Ahi sc rccomincmia jiarlicu- 
larinentc aos consulcs dc náo sc ingcrircm cm ncnliuuia coiucsiacáo qnandc a possáo ovitar. c mcsmo 
dc rccusorsua assislcucia aos infractorcs das lcis; mas V. S.. jicrmiua dizci-ll:c, lcm-sc scmpre 
dcsviado dcssa rccouimcndacáo. 

Aprovcilando csia occasiáo, reitcro a V. S. os proicsios da ininba inais alia csiima c considcraqáo. 

Dcos Guardc a V. S. 

III.'* 0 Sr. Gcorgc F. Uptoo, dignissimo consul Jos Estados-üoidos. 

Josi Luz I)E Mesouta, 
Dclcgado dc policia. 


Consulado dos Estados-Unidos na ciiladc do ltio Grandc, c¡n 29 dc Dczcmbro dc IS5á. 

III."* Sr. — 0 oflicio quc V. S. tcvc a bondadc dc dirigir-mc, cm daln dc lionlcm. cm rcsposia 
ao que cm daia de 27 lcvci á prcscnca dc V. S., conicm algumas c.vprcssGcs que náo podcrn passar 
sem rcparo, c algumascxigcncias a quc mc cumpre respondcr. No mcn prcciiado olllcio náo tratci dc 
cstabcicccr a discussáo de principios dc dircitn iatcrnacional prirado, por scr issr. da compctcncia 
dos govcrnos dos Esiados-Lnidos cdo Bra'il |>or inlcrmcdio dc seas rcsjiccli'os rcprcscniantcs. Estas 
queslúcs, por muiio imporianics. c c¡c uma nrdcni miiita dcvaila. sáo propriamcnic dcslinadas a 
pcssoasdc uma gcrarcliia inais alla, c uáo da compcicncia dc um consul. cujos dcvcrcs c obrigacúcs 
estüo maicados nos scus rcgimcnios. ’Pcroiiiia pci? V. S. quc cu nüo rcsponda a csia partc dc 
seu oflício comqusmo reconlicca quc muitas de suas proposicCcs sfio rcpcllidas jior ahalisndos 
escriplorcs do dircilo inicrnacional e mcsmo ponlguns csiadisias brasilciros. 

0 art. 15 do dccrcto n.° S55 dc 8 dc Novcinbrodc ISál, quc náo c liniiladopnr ncnliumn das 
disposipOcs dosarligos23 e 24, náo fez mais do quc sanccionar cssc graudc principio odinillido cntrc as 
nagOes culias; c a sua disposiráo. longc dc faroreccr a opiniáo dc V. S.. scrvcpara justilicaromcu 
proccdimcnto, porque náo sc iratava dc um dcliclo gravc. daqucllcs quc podcm perlorbar a iran- 
quiliidadc publica. cm cuja classc jáinais sc podcrá comprclicnder o’casiigo corrcciunal fcilo a bordo 
dos navios mcrcantes; c nem sc traiava dc um dclicio quc affcciassc pariiciilarincnic a qualquer 
babilante do paiz. 0 mcu lim dirigindo aqudlc neu oflicio a V. S. cra o dc olilcr qnamo anies a 
soltura do capitáo da barca americaoa Ovcrmann c a cntrega do marinlicim da incsma, quc por 
ordem de V. S. foi lirado de bordo do navio. V. S. diz qne nao pódc mandar soliar o capiiáo 



«onfio incdiantc íianca, por cmcndor quc csie 6 o incio lcg.il , segnndo a lcgis!a;üo do paiz, 
tomo cn cnlcudo quc o capitáo núo lem praticado dcliclo algiun , c qnando o livesse commctiido 
dcna scr julgado pcla lcgislncúo dos Estados-Lnidos, núo jnlgo que o capiiúo ¿lcva prcstar seme- 
lliantc lianca, tamo mais porqnecllc, pda mcsma lcgislacúo do lirasil, núo praticou delicto pclo 
qual núo possa livrar-sc solto. A'vistn da rcsolucúo cm que csiá V. S. só me rcsia prolcsiar conlra 
n violcncia fcila ú bandcira Aincricana, c por todos os prcjnizos rcsultanics dcssc acio. 

Núo posso aiinuir ú cxigencia fciia por V. S. na paric quc diz rcspeiio ao cngajamento do mari- 
nliciro Manocl Nuncs da barca aincricana Otcrnmnu afim dc scr enircguc. A cxccmjúo do 
arl. (53 do dcercto dc 11) dc Jlaio dc 1840 sópúdc sor liscalisada pclo capitúo do porto / como 
atiioridadc conipetciite, c pclo consnl da nacúo a cpic pcricncc o indivicluo cngajado, islo anies 
do contracio ou mcsino postcriormcntc, pai-a clTtiio clc annullar-sc o comracio, caso o marinliciro 
tcnlia cngajamcnio coi navio brnsilciro; como náo sc trata dcssa liypotlicsc, núo conlic?o o direilo 
cstalidccido jior J'. S. c muilo mcnos sua autoriiladc ncsla partc. 

Pcla partc da scguranjja núo coulicco risco algaui quc possa tcnicr, do capiiúo e da tripolafúo 
do uavio, o dilo marinhciro; dlc póde rcpousar na justica da nacúo a quc poricncc 0 navio, e cn 
posso dar a V. S. todas as garantias dc scguranca possivcl do uiariuhciro. Consinta V. S. qtic cu de- 
clinc por incompctcntc a ccnsura que inc irroga ¡la falta dc cxccucúo das minlias instruccOcs para 
clirigir-uic uma censura (por ignorar quacs sejúo cssas instrucrOcsj como fc/. cm scu officio a que 
icnlio a lionra -dc rcspondcr. 

Por csta fórma nao podcrá V. S. mantcr a bot liarinonia com o corpo consuiar, porque havcrá 
qucm sc atrcva a censurar os actos dc V. S. 

0 abni.xo assignailu rcilcra a V. S. as.scgurantas de sua mais distincta coosideracúo. 

Ao 111.™° Sr. Josc Luiz dc Mcsquiia digno delcgado de pclicia. 

Ceobge F. Utos, 

Consul dos Esiados-Lnidos. 


Rio Grande do Sul, cin 29 dc Dezcmbro dc 1854. 


111.“* Sr. —Reccbi o officio quc V. .S. hojc mc dirigio, c cm rcsposia lenbo a dcclarar que, tcndo 
V. S. comesiado a minha couipetcncia para conliccer do delicto commeHido por William Lang, ca- 
pitúo da barca amcricana Otcrmann, cra fcrcoso quc cu pnra satisfazer n V. S. dcsse as razocs que 
juslificavúo a lcgalidadc com que proccdí prcndcndo o diio capitúo. Assim pois, citando nlguos 
principios dc dircito imcrnacional, núo tivc crn vista dccidir a qucstúo dc compelcncia ncm arrogar 
dircitcs quc núo mc competisscm, como V. S. entcndcu. 0 art. 15 do regulaincnto de S de Novcm- 
bro dc 1851 núo 6 limilailo pcla disposicúo do art. 23, mas, coino jú rcfcrí no incn ofiicio dc 28 do 
con cnic, o dclicio dcque sc traia dcu lugar. a ruc sc perturbassc a tranquillidade publica, con- 
rormc V. S. Cxiifcssa. Para conipcllir o marinliciro Jlanocl Nuiics a voltar para liordo da barca era 
prcciso qnc mc constassc quc o scu cugajamcmo. cstando lcgalincnte fcito, o obrigava a isso. Foi 
cssc o fim por que cxigí de V. S. a aprcscniarúo dos documcntos rcspcctivos. V. S. sabc qtic no raeu 
proccdimcmo núo liouvc jáinais a inlcucúo dc viólcntara bnntlcira amcricana, seguudoV. S. declara 
agoru dcpois do jicrigo. dcjiois dc rcsta.bclccida aordcm. V. S. sabc mais quc cmprcguci lodos os 
mcios. ao incu «lcancc para quc a liarca núo fósseassaliada, para que o capiiúoLang núo soffrcssc 
iusulio algmn; quc para sna maior scguranca mandci rcforcar em a uoiis de 25 a guarda da prisüo 
cm quc se acliava para quc náo fosse assaltada ou .icommctlkla. Qucm proccde assim, Sr. consul, 
uúo faz violcncia á bandcira amcricana: qucm sc cxpñc para salvar a vida de outrem núo commctte 
um aiicntado- Coulio miiilo najustiga daquclles quc. pelos nossos'actos. nos húo-dc julgar. Fiodo 
cstc ofiicio doclnrando quc tcrmino a ininha correspondcncia com V. S. 

llcitcro os proieslos (!c rcspcito c cstíma para com V. S. a quom Deos guarde. 

IJi."'Sr. Gcorgc F. Lpton. consul dos Estados-ünidos. 

José Lciz IIE Mesqiita, 

Delegado de policia. 




Rio Crantlc. 2S dc Dcwmbro dc 18SS. 


Senbor. —Estando injusta c illcgaltnenia prcso, por cstn posiiiamcmc dcclino c rccnso assignar 
uma fianra de qoaltiucr namrcia 011 qualidatle quc snja, visto comocstou ccrio ilc nSo tcrviolodo 
as lcis do Brasil. c vos pcco «|iic fa?ais o mcii prolcslo comra José Luiz ilc Xlcsi[uila . dclcgado tlc 
policia ncsta cidadc. c contra o «ovcrno imperial, por totlos os prrjiiiziw. pcrdas e daiunos. i|uc cn 
c o proprictario ou projirictarios da baroa Oeiritwnii. c carrcgudorcs. ficiador.w, ou propriclnrio* 
do carrcjr.inciito, possamos soffrcr cm consci[Ucncia da minlia illf¿al prisáo. 

WlU.IAU L\NC. 

Ao Sr. G. F. L'pton, consnl dos Estados-Unidos. 


Prolcsto do capilño dn barca Orcmiann c do tonsitl brilanniro por prcjnizos . perdin e dtnnnos 
occasionados cm conscijitcncia dn occurrcncia coin a barctt aincricanit Occrmann. 


Por este pnblico instruincnto dc protcsto fsco sabcr a lotlos a qncm cstc intcrcssc ou possa intc- 
rcssar qocaosvintc e oito dias tlc Dezcmbro iloanno dcNosso Scnlmr Jcsus-Cliristo dc mil niio- 
centos c cincocnta c qnatro. cu Jorge lipton. cotisul tlos Kstados-ünidos no pnrto do Rio Grandc tlo 
Sul c suas dcpctidencias no lmpcrio do Brasil. rcccbi uma carta do capitáo Williain Lang. mcstrc da 
barca Ovcnnmni de Xova-York, pcdindo-mc t[no lavrassc o scu protcsio comra José l.uiz dc Mcs- 
qnita, dclcgado dc policia ncslc lugar, n o govcmo do Itrasil pnr lcr cllc sitlo injusia c illrgalmcnlc 
prcso, náo tcndo infringiilo as lcis do Brasil; pctlc-inc cllc tambcm quc protcstc coutra Jo?é Luiz dc 
Uesquita pela violcncia c insullo, quc sc iizérño ;i sua [icssoa, quamlo foi prcso á ordcni tlo dilo dc- 
legado aos vioie c cinco do corrcnic. c igualmcnic por todos os prcjuizos. pciilas c damnos. quc dlc 
dito Willlam Lang. o proprictario ou jiropriciaríos ila barca Owrmamt , os carrcgadorcs, donos c 
frctadores da carga da dita barca já soffiéráo tm vcnbáo a soffrcr. 

Porianio, c por tudo quanlo Oca rcfcriilo. o dito William Lmg dcscja protestar, c cllc e cu tlito 
consul, a scu pcdido, protcstainos solcmncincnii!. c ciu d.irida fórma, contra Josó Luiz tlc Mcsquita, 
dclcgado dc policia ncstc lugar. n o govcrno tlu Brasil, pda sua prisáo injiisla ■: illcgal. pclos prc- 
juizos, pcrdas c damnos, já soffridos, c qoc possáo sobrcvir. c por todos aqucllcs <|ucjá soffrcráo ou 
vcnbáo a soffrcr o proprictario ou proprictarios da tlila barca Ocermai 1/1, os carrcgadorcs, frcta- 
dores, c douos do carrcgauicnlo do dito navio. 

Em tostemunho do quc o dito rccorrcntc assignou-sc coiuigo consul. quc scllo o prcscote coui o 
sello ilo mcu consulado no Rio Grantlo do Sul hojc vinic c oito dias dc Dczcmbro do anno dc Nosm» 
Senhor Jesus-Christo dc 1854. 

(L. S.) Joncb* F. Iíptos, 

Coosul dos Lstados-Lnidos. 

Wiluam Lm 


Rio Grandc, 30 dc Dczcmbro de 1854. 


Senhor. —Tcudo sido privado do commando da barca Orcrmann, cm conscqucncia da minha illc- 
gal prisáo por ordcm tlc José Loiz tlc Mcsquila, delcgado de policia dcsta citladc. por csta vos pcco 



t¡ vos amoriso a nomeai' omra pnssoa quc coininandc aquellC navio, c o lcvc a Nova-York, com- 
tniHO (|ii<! s<: nlitcnlta um mcstrc idoneo. 

'Sou eom o maior ruspcito, ctc. 

William Laxc. 

Ao Sr. C. F. i.’jitoii, constil dos Eslados-L : nidos. 


n. e. 


JYuta tlo govcrno impcrial ri hya fáo ilos Etlatlos-L'nidos. 

Rio dc Jimsiro.—Minislcrio dos ncgncios oslrangoiros, cm ló «lc Janciro dc 1853. 

0 aliaixo nsíignado. ilo cnnsollio dc S. M. o Iinpcrodor, minislro c sccretario d'cstado 
■los nojjocios uslranguiros, lctn altonraiic tr.'ciisnra rcccpcáo <la nota n.°52 <¡ documcn- 
losjimln?, (jue L'oiinlata ib 18do corrcnto liio dirigiooSr. Willintn Trousilalc, cnviado 
cxlruorilimiri.j c ministro plonipolonoiario dos Estadós-Unidos d'Araerica. 

Cotnmiinicu o Sr. Trousdalo o quc oucorrou no porto da cidade do Uio Grande no dia 25 
dc Deactubro ttliimo, cnlro o eapítúo W. Lang du burca amcricana OcermanR, o marinhei- 
ro porlugucz Manocl Nunos, pertcncenle ú tripolafSo da mcstna barca, e o delcgadodc 
poltcia José l.ui/, dc Mesquita. e, fundado nos documentos acima citados, recíania o 
mcsmqSr. Trousdalc uma satisfncáo pelo insullo quc diz Imver soffrido a bandciva dosEs- 
tudos-l'nidos nnijnolla occosiáo, e a indemtiisacáo dos prejtuzos, perdas e damnos porque 
protosliiríio o (lilocapiláo, c o consol dos rcloridos Estados , o Sr. G. Tpion. 

Foi com pczar qtio o abaixo assignado tove eonhocimcnto da dosagradavel occurrencia de 
quc se trata, o cotuo aindti náo rcccbeu n rcspeilo tlelln ns nccessnrias informar.óes (lo 
presitlcnlc dn provincin do llio Gvandé do Sul, passaa cxigi-las nesla ilnta. assegurándo ao 
Sr. Troustlalo qne, logo quc chcgarem, tcrá a lionra dc rcspondcr á sua nota dc 13 du 
corrento. 

0 abaixo nssignnilo reilevu no Sr. Trousdalc as evprcssóos dc sua perfeila estiraa cdis- 
tincla cott'i'uierut'tm. 

VlSCOXDii T)E Abaktí. 

Ao Sr. William Tro-.istlalt'. 


Nola tla legacüo dos Estados-Unidos ao governo imperial. 
l.rgaráo do? Estados-Unidos.—Rio dc Janciro, 9 dc Fcrcrciro dc 1853. 

0 abaixo assignado, cnviado cxlraordinario e ministro plenipotcnciario dos Estados- 
l’nidos, faz sens comprimonlos a S. Ex. o Sr. Yiscondede Abaeté, do conselho de S. 55. 
o Impeindor, ministro c secretario d'cstorio dosncgocios cslrongeiros, c temahonradc 
inforninr a S. ux. quc hontem á noitc reccbeu um oflicio do consul dos Estados-Unidos 
no porto do Hio Grnudc do Sul no Brasil, com data dc 29 do mez ullimo, pelo qual lho 



comuiunicn que o capilño Williarfi Lnng, • quc tinlia sido prcsn no llio Gmnite em ’-t) tio 
Dezcinbro ultimo por José Luiz do Mesquila, delegado dc policia dnqnolleporto, aclmva- • 
sc ainda preso na dala dnquellc ofliuio. 

0 abaixo nssiguado sente piofimdamcnlc quc o scu dcvev 0 obriguc n dirigir-sc nova- 
mcnlc a S. Ex. nrespcilo desle desagradnvel objccto. 0 abaixo assignado tinlia nutriiloa 
csjicrnnqn de que bgoverno impciialliouvcssc do icparni' promptiimcnto cslc ullragc, c 
cm todo o caso, dc quo o capitáo Lang fosse scm deinora posto ein Hbcrdade. Cmno se 
dissc era uma noln antcvior, sc o capitáo Langviolou a lci, nialli'alando o marinheiro 
Manocl Nuucs, pcrtcnccnlc á tripolacáo, e a lionlo Jc scu proprio navio nn sun viagem 
paraos Estados-Cnidos, c elle sómenic responsuvel pcnintc aslcis ilu seupai/., omlepov 
aclo do congresso sc pvovidenciou amplumcnte a rcspeilo de todos os casos scinelliantes. 

0 abaixo assignado tera novomente de reclamar do govcrno impcriul do Bvnsil, em norne 
e por partcdouosEslados-Cnidos, uma prompla e ainpla rcparacáo dc lodos os oggra- 
vos conlra que sc tera rcpresenlado. . 

0 abuixo assignado aprovcila-se da occasiáo para renovar a S. Ex. a scgiiriiu^u <!e sua 
cslimae distincla considoi'acüu. 

Wiu.uxi Tkocsdauí. 

A S. Ex. o Sr. Viscoude de Abaetó. 


B. 8. 


Nola do governo Imperial á Legeño dos Esíados-linidos 
Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios cstrangeiros, em 1-i de Maio de 1855. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o luípcrador, ministvo e sccrclnrio d’Estadn 
dos negocios estrangeiros, reecbeu, ein devido teinpo, as nolns do 1-5 dc Janeiro e 9 de 
rcvereiro ullimos, nas quaes o Sr. William Trousdale, enviado cxtraovdinario e minislro 
plenipotenciuvio da Araerica doNorte, expózas occurrencias bavidasno porlo da^cidadedo 
RioGrande, enlre Wiiliam Laug, capiláo da barca americana Occmann, o marinheiro 
Manoel Xunes a ella pertencente, e o dclegado de policia José Luiz deMcsquita. 

Pnrapodcr, com porfeito conbecimento de caasa, aprecior as allegacñcs conlidas nn- 
queilas notas, foi indispensavel oguavdar as informacóes, que, cm 15 daquelle mcsmu 
n;.°v, o abaixo assignado declarou oo Sr. Williain Trousdale liaver cxigidoda presidencia 
da proviacia onde os acontecimcntos se passáráo. 

Tundado, pois, nessas inforraaQÓes, e nos docuioentos oííiciaes que os instruetu, tom 
hojt- o aboixo assignado a honra de sc dirigir no Sr. Troüsdaie. 

Segundo consta da 1.* duquellas nolas, a exposicfio nclla aprcscntada ó dcduzida dns 
iníormacóes do consui americano: ella porém diffcrc. era ponlos táo esscnches da quc 
acuba de ser presente ao govcrno iniperial quo o auuixo assignado, persuudido de que o 
conbecimento desta ultima liade scm dnvida ínfluir para quc o Sr. Trousdalo possa mellior 
apreciar os factos, julga convenicntc produzi-la nos seguintes tcrmos. 

N r o dia 25 de Dezembro proxirao passado, tendosido informado o delegado Mcsquita quc 
abordo da barca Oua'mann estava scndo rigoi'osamento castigado uui marinheiro, o qual 
em altos gritos pedia soccorro, officiou ao consul americano convidando-o a comparecer 
a bordo onde immedialamcnte ia proceder a corpo de delicU). — Respondcu o consul << que 
« náo devia consentir que aquelle aclo fosse praticado* por outra autoridade que náe 
') a sua, e quc ia a bordo, e do resultado de suas averiguacóes informaria o delegado. >> 

Agaardando o delegado quc o consul o prccedesse seguio-o em outra cmbarcacáouias 



o consul, tendo-o nvislado, retirou-so pvccipilndamente, ordonando ao capitáo que collo- 
eassc n bandcira ao portaló. 

Com o iim dc loinur algumas oulros mcdidas dirigio-seo dclcgado para lcrrn, onde soube 
cpie o consul o liavia procurndo cxigindo sca coinparecimenlo a bordo do Ocermann, 
dopois dc nlii liaver nrvorado a bandíirn brasiloira. 

Achaváo-sc jácnláo rcunidas ccrca dc fiOO pessoas quc principiaváo a omolinar-se; 
loi porétn restnbclccido o soccgo mcdiantc os meios conciliaíonos cmprcgados pelo dele- 
“»do e jui/de paz do dislriclo. 

Enlrelaiilo odclegado, annuindo aoconvi'c do consul, diiigio-seiiovamenle a bordo, 
fez dcscmbarcnr o nmrinbciro, c deu a voz de preso uo cnpitáoLang, conduzindo-o em 
sun coinpoiibia alc a prisáo, alim deovilar, coino effoctivarnciilc evilou, que fosse in- 
sullado ou oft'endido pelas nnmcrosas pcssoas quc o acompnnliavfio. 

Fcito depois dislo o corpo de delicto na pessca do marinlieiro reconhecérao os facul- 
talivos a eMSlcncia dc feriuicntos levcs. 

Nodin27 ofticiou o consul no dclegado, rcdamando a cnlrega do marinbeiro e a sol- 
lurado cnpitáo, a qual ellcallcgavn bavcr-Hic sido proincUiJa para A8 horas depois da 
prisáo. 

No dia 28 rospondcu o delegado sustentondo a legnlidadc da prUño do capitáo, que . 
nchando-se incurso na disposicáo penal do art. 201 tlo codigo, só podia sbr felaxado da 
prisáo mcdinnte lianca; accresccntando que conipellma o marinlieiro a cumpnr seu con- 
traclo apenas o consul provasse quo neste so havia cumprido o art. 03 do decreto de 19 
deMaiodc 1840. 

N'ó din 29 replicou o consu) que o capitáo náo bnvia commettido deliclo algum, e 
que a lé-lo feilo devia ser julgado pclas leis dos Estados-Unidos; que náo devia preslar 
lianga alguma, mesmo porque a propria legislacáo brasileira llie permiltia o livvar-se 
sollo; accrcscentando que a Gscalisacáo do art. 03 do decrelo de 19 de Mnio só podia ser 
l'cila pelo capitáo do porto e consul da nacáo do individuo conlractado. 

Desta circumslanciada exposicüo resulta: 

Que ao delcgado fóra dcnunciada a execucáo, a bordo do Ocermann , de ura castigo ri- 
goroso, conlra o qual cra pcdido soccorro cn» oltas vozcs: quc na ignorancia do que ver- 
dadeiromentc ali se passava, e que podia sabir dns limile's de um castigo pennitlido e 
toraaras proporcóes do um aeto reprovado, o dclogado coni o lira de prevenir olgum 
orime, e evitar o motiin que entre a populagáo principiava a mnnifeslar-se, resolveu ir 
abordo, c por pvudeneia, como por delorcncia, rcquisitára o curaparecimenlo docon- 
sul, o qunl dcclinou o coocurso do delegado, cuja presenca aünal veio elle proprio a re- 
quisitar, quando reconbcceu oseu cngáuo, e os raáos cftcitos que no unirao da populaefio 
havio produzido o seuprocedimento. 

Rcsulla raais que , depoisde hovcr feilo collocar a bandeira araericana ao portaló, sem 
duvida cora o íira de allegar a violagáo delta por parte do detegado, pnssou ao extrcmo 
opposlo, fazendo arvorar opavilbáo brnsilciro, e que havendo concordado na prisáo do 
copilao Lang. com o que reconheceu a existencia dc um crirac, c a compctencia do dele- 
gado para ordenar a prisüo, ncgou-se depois á prcslacáo da fianca prccisa para que o ca- 
pitáo se livrasse solto. 

0 nbaixo assignado demorou-se na enurocracáo dc todas estas circumstoncias, por en- 
tcndcr quc cllas háo de canvencer o Sr. Trousdale da legalidado dos actos do delegado, 
da manuira mcnos conciliadora pela qual o consul iniciou a sua intervencáo, e do re- 
conliecimento que alinal bouve, porparlo delle, da inconveniencia dc seus primciros 
aclos, emboru posleriormenle pareca ter voltodo á saa opipiáo primiliva. 

Purece no nbai.vo assignado quo, para um espirito táo rccto e esclarecido como segu- 
rnmente ó o do Sr. TrousdaJe, a simples evposicáo que prccede seria sufticienle para resol- 
ver. qualquer duvida que por vcnlura possa haver; entretanto para coropletar a pro- 
sente resposta, entrará em mais algumas considcracóes. 

Depois de havor assim rcslabclecido os factos na parte eru que clles náo baviáo sido bem 
expostos ao Sr. Trousdate, cumpre ainda aoabaixo assignado considcrar alguns topicos das 
notas, a que tera o honra de responder, os qoaes sáo os scguintes: 

1.’ Evistencia do delicto, que motivou a prisáo do capitáo Lang. 



2. * Conipclcncin iln milorldmlc brasilcira pnra conlicscr «lo ilcliclo, c npplicnrn penn 
no ilclinqiicnlc. 

3. * Exislciicia ilo insullo. (|uc scnllcgn lcrsiiln fcilo ao pavillián mncrirnnn. . 

4. “ Diroilo i'is ¡nileninisncócs rcclnmiulas. 

Quc uni dcüclo l'oi coimnclluln nn pcsson ilo iTmiiiilicirti Xiincspcln»aititfínI-injj, a bnril.i 
da bmca Orcrmnnn, prcrc nu abaixonssigundoailmr-so pmv.nlo jieln cnr|m <lr ili'lirln. c, 
cmpovlc, pela dcclanicñn do proprio consii!, fciia c<>ni refcivncia á dn capilán, srpnnl.i 
consla ilonotn ilo Sr. Trousdalc. cmborn procnrc nllcnim-ln, aflirinnndo quc llic tlórn n» 
l'oce, mos scvn fcri-lo. 

Dcnionslraila n cxislcn.ia ilo ilcliclo conimolliilo ilcnlw. ilo imi |uirln iln Rrasil. 
c aconiponlioili) üas nicliiulrosns circiim«laiH¡iis já [«ímlcrailas, ['Ciiencin iucnntcslii- 
vclinciilc ú auloriilailc brnsilvirn tonmr cnnbcciiiu'ntn il«» faclo, o itislimnir o ciimpi*- 
tenlc proccsso: c foi cssc o procciliinonlo ilo vli*li*jiai!>». qnc. Imlavia, licscjnso dr> 
coneiliai'o cumprimcnto ilc scns Jcvcivs cmn as alicncócs ijcviilas an n¡¡enli' c msiilnr do 
nm povoaniigo, ncnbuin adoquu iniciara bnrüo do nnvio scm o luivur üisso prcvc- 
niilo. 

Indcpendcnlomcníc dns jirineinios dc «liicilo. cm qm: sc Imsca n cuimieli'nnn do dclcga- 
ilo, pcnsa o abaixo aísigim.lo que dla foi afmnl rcroiilicciila pclo pnqino consm , i|iin!iilo 
requisilou a prcscnca daijiiclla auloridnde, e cssc reconliccimcnlu ú Innlo mnis solciniu; 
qnanlo, lendo sido prccedido de uma rccusn | crcmplnria da paitciloconsiil, ilcvccon- 
sitlorar-sc conio iilbo ila rcflcxáo quc sc scguio úqucllu ado prccipilndo. 

É verdade quc uoBrasil, nssini coiiio cm nlguns oulros Esbulos, pcnnil! --.~c nos £cm- 
sules o oxcrccrcm aclos dc policia e dc jurisdicrño a liordo üos narios do sen pai/., qiiandu 
sc dú desavcnca cutrc os individuos dc lionlo; mas. scgiindo os principios ilc dirciln pn- 
hlico universal, só póde ler lugar scnicllianlc jurisdiccfio nos casos cm qne as lcis do jmix 
o permiltcm. 

Esto prineipio, geralmcntc rceonbccido, foi solcmncmcnlc aceilo pclo governo dos Es- 
lados-l'nidos, qnando, nas inslrnccócs quc fez circular cnlre os seus consules cni 1 <lc 
julho de 1805, publicadas depois no codigo dcElliot, Ibes declarou <pic « náo [icrlcnec 
« ao scu olíicio ncnbmna aiiloridadc judicial scnftoaquc cxprcssmncnlc lhcs lonlm con- 
« icrido uma lei dosEslados-L'íiidos. c s/jn lolerntla ¡‘clo ijnrerno, em cnjo Irrrilorio rcsiilcin; 
« o quepelo coiilrario, ludo o incidcnlc qnc §««>r sua na'.urcza pccaa inlcrvciicán ilajas- 
<• lica, dcvc subiuellci'-.so ;\s autori.laJes l..c:ics, no cas*j do núose podcr nccomnioilar pc- 
<• los eonsclhos e adminislracáo do consul. » 

A lcgislacáo do lirasil, dc accordo coui eslcs principios. perniillio aos coiisules cslran- 
gciros o cxcrcicio da<|uclj;i jiiris<!i-ráo nos navi.s surio- uas nguas lcrriloriaes do impcrio. 
mas muilo cxprcssamenlc <wplmui ns casos <lo dcüsios gr.ives, ou quc por <|iialip.:cr 
niodo pudessem pcrturbar n Iranqnilliilodc pubiicn. 

Para corroborar esla osscicáo cilari o abaixo cssigim.’.o n art. I”) do rfgiiiaiiicnlo 
mandado cxccutar pelo dccrcio dc 8 dc Noveinlno <lc 1851, o qual ú assim cunco- 
b¡do: 

<• Quando os nnvios mcrcanlcs cslrangchr.s sc nclmrcin donlro do qimlqucr <los [iniMos 
<• doBrasil, a jnrisdio.'áu criiuinal c poli’cial dus rcspcclivos agcntcs consnlares níui sc os- 
«■ lendora aos dcliclos gravcs. nn quc por quali|iicr iih»!o possáo ncrliii'liai' a trniiqiiiili- 
« dadc [mblica, ou nflcclar pnríi'-'iiíanncnlc a qtialquc-r Imbilanlc do [iaiz. » 

0 nbaixo assignado vú com satisfai-áo quc o$ sáos principios recoinincudiuhis pclo go- 
verno umcricano na sna ji cilinia uinular, ci¡uo, de uma mancira Ifio jmliciosa. conui 
prcvidcnlc, eonciliáo os inlcrcsscs da navcgai-áo cslrang.-ira comas cxigcneins da solicrn- 
nia nacional. sáo ainda os mcsmos adoplaiios pi-lo gavcnio iinpcrial n<> arligo 31» <io rc- 
gulainento consnl'ir <lc 11 dcJunbndc 18iT. I)iz. r..-k-arligo, Irntamlo dodircito tlocon- 
sul a proccdcr á fornmwio da culpa, nos casos dc doliclos coimnoUidos a bordo, dcpois 
da cnlradado narionu porlo: 

« Se aslcisdo paiz em qtic cslivcr o navio náo pcriuillircm aos consnlcs cstrangciros 
« esle dircilo, ou asauloruladcsiocacs i'cclaiunrcin tas criininosos, por correr pcrigo a 
•' trnnquillidadc publica, dcvcm eslcs scr-lbcs ciilrcgiips. i> 

0 nbaixo assignado crú lcr assim dcraonslrado a compclcncia dn anloridailc brasilcira 
para conbcccr do qnc sc passava a bordo do Occrmann; nia', quando para isso carcccssc 





iti.‘ otilros iii'jiiimentús, niíu poikTÍn coin vonUgem produzir o quc so ücduz do procedi- 
incutoüo pvuprio consul ? 

E nn vunladc, sc üus nclos üuuucllc fiinccionnrio niuoricnno nüo clicilo concluir quc, 
tciulo nidlior rcllectiilo, so inconlieccrn ello incompelonlc, o quc aliás dcmonstrou rc- 
timndo-no üolionlo scin tumiir pniviücncin nljjunui, cmno cxpUenr, c n qnc (ins altrikuir 
o procodiinunlo quo tovc, quundo l’oz urvorár a bnndeira brnsileira, — rcquisitou a prc- 
scncn do üclcgaüo,—c ¡iconsclkou ao eopiláo Lang que obcdcccssc á vozucpreso dada 
por nquclln autoriüaüc? 

A quostfioda coinpolcncin ün aulnriilado brasiloirn pnro conliccor do fncto dc que so 
Irnto, scgniulo os piincipius inloiilaüos pclos guvomos brnsiloiro o nmcricnno , aclia-se in- 
liinnmciiio lig.-uln iTnn n uuira rclnliva á nnlurcza das causns quo justiliciio a inlorvcncáo 
do dclcgndo nn aprc-ciacüo do dclicto cummcltiüo a bordu. 

Esta qiiuslño, porcin, ficn complctnmcntc rcsolviüa. dcsüc quo sc obscrva qucoacon- 
lcriincnto passaüon bcirüo <lo Uwrmnn, polns circunislnneias c]uc o vovcsliráo, auieacava 
iiilliiit- táo luiiGstniin.-iitc na ordcTii jiublicii. quc üo uiistcr foi ú nuloriüado brnsilcira in- 
lorvir oííin üu prcvcnir o uial iniminsnlc; c, inlcrvindo, niíoHiccra pcrmittido negar-se 
n tomnr conliecimcnto <la qucixa üo otlcmliüo que alc ncm crn cidnüáo omcricnno. 

Mnis üc (»00 possoas damaváo contra o castigo rigoroso infligiüo ao marinbeiro Jtuncs, 
cüenuncia bavia siüo daila dcsse lacto no üulugailo <lc poliria, havcnüo contva o capitáo 
l.nng um prcccdcntc que o uáoabonavo: — cm lacs ciicuinslancias, scria prudenle com- 
pioinetlcr o socego publico ? Scria justo deisar dc acolher a manifcstaeáo de tantos cida- 
üáos, ücixor ilc avcriguar ao mc-nos o quo liavia üc vcrdaücem suas ailcgacóes, só para 
náo pcnctrnr aautorkiaüe brasilcira a botdo dc uiu naviu cslrangeiro, oiulcoliás havia 
toüas ns presumpeócs üc um delicto quc parecia grovc ? 

No cslaüo dc cxcitamcnlo ont que so achavüo os aniinos, so a raanifestacüo üe tantos 
cidadüos fussc desatlcuüiüa, poücr-se-hia calcularo gtúo dc gravidadc que assumiriáo o.s 
acontecimcntos ? 

0 abaixo assignaüo dcixa ao pruücntc Jisccmimcntu duSr. Trousdale o avaliar opcso, 
quenoaninio daauloriüade ücvia proüuzir scmelliante responsabiliüade. 

0 abaixo assignado nio póde dcixar <le manifcslar a sorprasa de qae foi tomado ao ler, 
lanto na nola do Sr. Trousdalo coino cm uni offirio üo consul amcricsno, o solemno podi- 
<lo, em nomn dogoverno americano, üouma nmpla s-iiisfncfto pelo insnlle qnc se Gguva 
feito á bandcira dos EstaJos-Uniilos, sem qac somolliante pedido suja acompanhado da 
cspeciíicacáo do acto quc possa ter dado lugar a lal rcclainacáo. 

A autoridadc brasileira prclemlendo ir a bordo do Occmunn previno dlsso aoconsul 
amcricano; mas ncgando-lbc cslc tal diccilo, só vullo cl!a a bordo quanüo convidada 
pclo consul, qucatc fc/.arvorar o pavilháo Lrasilciro. 

Em que, pois, consiste o insullo á baadeiin nmcricana? No siraples facto de bavcr 
pcnctrado no Ocmmiin , o inslaurado o proccsso contra o vospeclivo cnpiláo ? 

0 abaixo assignado vé com grande pezarqnc . náo obstanlo n nnhcln uoui quc o gover- 
no brasilciro sc csniéra cm tcslcmunliar sua ¡dta consiilei-aráu pcli guvenio c povo üos Es- 
tados-Unidus. todavia , em uiu inciilcnte do sua natiirezn siinples, pructira-se cnvolver a 
gravoqncstftoilc uminsulto iui pavilliáoamcricano. Entrctanto. nninnidodnquellessenti- 
mentos, tanlas vezcsprotostados, c tnmbem reconhcciik'? pclu Sr. Trmistliilu, o abaixo 
assignado ralillcando tla maneira n mais solcinne a prutesiacao feita au cunsul americano 
pclo tlclcgadoüa cidadc do RioGranüc. assegura ao ár. Trunsüale que ncm bouvo in- 
tcncüo. ii<Ti) actu nlgum quc possa scr considcraüo coino insiülo á baudcirn <los Estndos- 
l.’nidos. 

Cumpvo ao nbnixo assignado ücclarorao Sr. Trousüalc que, acliamlo-sc ücmon.strada n cxis- 
tcncia <le mn dclicto commelliüo pelo copitáo Lnng. scntio ¡neontestavcl a ocnpctcncia das 
anturiündcs brnsilcims |iara dclle conhoccrcm, lornnudo-se portanto tiqiiella üctcnoño uma 
cunseqiicneia incvilovel üos nctos, pclos qunes o üulinqucnto tcul Jc rcspomler poinnle o 
jtirv, eni virtudu du processti iiiitdn pendcnlc. ncnhum diroito tcm aquellc subdilo amc- 
ricnno ú inileinnisagáo dc qtiaesqiicr prcjuizos quc nossáo tcr sobrcvindo, porquc cllcs 
sáo, romojá üisso, uma conscqucncin ncccssaria iie scus nclos c üarcsolucáo inabala- 
vcl, '((uo loinára, üc náo prcstnr a Garma cxigida pcla lci, com a qual havcria rsdiizido o 
nrgocio :¡s suas proporrócs ordinarias. 
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Cabe aqui ao abaixo assignado fazor ainila nlguraos refloxóes. 

Narrando os luctos, quc so scguiráo á prisáo do canitáo Lang, diz o Sr. Tionsdale: « rjuc 
« a plebe sc lancárasobre elle, quo algunias pancaoos llie lorao «Intlas, sendo n sun yidn 
« provnvelmcnlc salvn por nlguns Brnsileiros quc intcrviemo, cunlinuando toduvia a 
« sev insultado por cslrangciros armados tle lacas. » 

0 abaixo ossignado, tondo oxaminndo coin o maior cscrupulo toilos os dociiincutos an- 
noxos á nola do Sr. Tronsdalc, l>cm como os que llie foráo ullimamcnlc enviados pcla 
presidcncia do Hio Grande do Sul, cm ncnlmm dcllcs encontrou moncionada scinelhante 
circumstancio; coSr. Trousdalclia deconvir quc, sc ocnpitáo Lang houvessc rcccbido 
offcnsas physicas, náo scria por certo omittida cssa importanto parlicularidatle na corres- 
pondencia quofoi suslentada cntrc o consul eodclogado. 

Podcndo parcccr incxplicnvcl a manil'cstacáo quc da parto tle uni táo crescitlo numcro 
de pcssoas sc dcu contra o capitáo Lang, cumprc ao abaixo assignado obscrvar quc o 
prcccdenlc desagradavel, quc ha ccrca dc dous annos se tlóra por pnrtc do dilocapitáo, 
cm um incidente quasi da rocsma natureza do que faz olijccto da prosenlo noln , con- 
correu talvezpara cxcitnr contra ellc a indisposicáo donovo, que táo scrias consequen- 
i;ins poderia ter pioduzido , sc a pvudencia c cncrgia do dclcgntlo náútivosscm coiiscguido 
dominar aquclla excitacáo, c evitar que o cnpitáo fossc olfenditlo. 

Quanto aos dous cnsos aponlados pelo Sr. Trousdalc, de dcliatos commcttidos no Rio 
Grande cntre roarinhciros amcricanos. dos quaes ncnbum conbeciinenlo tomárño as au- 
toridades brasileiras, limitar-sc-ba o nbaixo assignado a ponderar ao Sr. Trousdale que, 
sendo aquellcs factos passados, segundo se diz, exclusivarocntc entre subditos amcricatios, 
e sem que dahi proviesse perturbacáo alguma da tranquillidadc publica, ncnbum inconvc- 
niente navia em procederdaquella manetra, e esla allegacáo, bcm longe de produzir contra 
as autoridades brasileiras, prova pela evidencia dosfactos tjue ellas sóprocurüo intervir 
nnquelles conflictos que podcm affcctar a ordero publiea. 

0 abaixo assignado crendo ter preenchido o íhn que se propóz na prcsente nota , 
aproveita a opportunidade para informar ao Sr. Trousdale que, segundo foi communicado 
pelo delcgado ao prcsidente da provincia cm 5 de Marco passatío, tendo sido por ellu 
pronunciado o capiláo Lsng, como incursono arligo 201 do codigo criminal, foi cssa pro- 
nuncia sustenlada pelo juiz municipal e della náo recorreu o réo, seguindo-se na fórma da 
lei a sua remcssa para o jury. a 

Transmittindo ao Sr. Trous'dalc a inclusa cópia dc um documento, dondc consta o cstado 
tlo processo, 'c assegurando-llie queforáo tomadasas providcncias precisos para promp- 
ta eonvocacáo do jury, c ünal julgamento do proccsso; aprovcita o abaixo assignado a 
occasiáo psra renovar-lhe os prolcstos de sua pcrfeita cslima c distincta considcracao. 

Ao Sr. NY. Trousdaic. 

VlSCOXDE DE ABAF.TÉ. 


H. 9. 


Nola da leqv.io dot Eslados-Unidos ao i/ocerno impcrial. 

N." 62. Lcgacáo dos Estatlos-Unidos.—Rio de Janciro, 20 dc Muio dc 1855. 

0 abaixo assignado, cnviado cxtraordinario e ministro plcnipotcnciario dos Eslados- 
Umdos, faz setis compi'iinenlos a S. Ex. o Sr. visconilc dc Abactc, tlo conselho dcS. M. o 
Imperador, ministro o sccretario dc cstádo dos ncgocios estrangciros, c tcm a lionra dc 
accusar o recebimcnto da nola dc S. Ex. dc li de Maio corrcnte. 

Ao abai.vo assignado causou muita sorprcsa ter S. Ex., cxpondo as circumstancios da 
occurrcnaia que fcz o objeclo da sua nota, iutoiramcntc omitlido a mais importanle A« 
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todns, isto c, o julgamcnlo do jnrv, no dia 28 dc Abril ultimo, concebido ncsles tcrmos 
« Quo o cofdtuo william Long da bnrca omcricnna Ommarm náo tinha violado as leis do 
« Brasil na occurrcncia dc25 dc Dczcmbro u'limo. » 

Esta dccisüo constiluc o principal ponto, c dcslroc os irgnmcntos da nota de S. Ex. dc 
11 do corrcntc, quc sc fundüo na supposta criminalidadc do capiláo Lang. 

S. Ex. na incncionada nota mnnii'csta n sua sorprcsa de se pedir uma satisfacüo ncsse 
caso, c procura moslrar quc ncnliuma oll'cnsa fóra feita ao capitáo Lang e que nenhum 
insullo houvc, ncm sc inlenlou fnzcr & bandciia dos Estados-Unidos naquella occasiáo. 

0 ubnivo ossignado náo julga supcrftuo recapitular aqui os factos quc sc dcráo cm 
25 dc Dezombro uitimo no Rio Grandc, rclutivamente no capitáo Lang c á bnrca Otermann, 
com o ftm dc moslrar quc o delegado de policia e ogenle ali reunida se conccrtáráo com o 
proposito íirme de produzir uma dcsordem com o capitáo Lang, para o prender, maltrator, 
e pór cm prisáo, c dar a liberdadc ao roarinlieiro Manoel Nunes. 

A barca Omrnann chegou ao porto ( do Bio Grandc em 20 dc Novembro ultimo, e tendo 
dcscaiTegado c quasi completado o seu carregomento para os Estados-l’nidos, o capitáo 
Lang, tendo falta de marinbeiros, levou varios ao consulado para serera matriculados. 

Entrc elies havia um Manoel Nunes, subdito portugucz, como se vio pelo cerliücado do 
consulado que ellc aprescntou ao consul dos Estados-Lnidos, e do desembarque do ultimo 
navio cm que tinha servido, assignado pelo capitáo c donos do raesmo e legalisado pelo 
capitáo do porto. 

Assim pois o consul matriculou Manoel Nunes como marinheiro, lendo este, segundo o 
costume, recebido um incz adiantado de suas soldadas. 

0 Ocermann, tendo complctado a corga, despachou para Nova-York em 23 de Dezembro 
ultimo. Dous dias depois, em 25, entre as 10 e 11 horasda manháa, o consul americano 
vecebeu um oflicio dc José Luiz dcMesquila, dclegado depoiicia, informando-o da inlencáo 
que tinha esta autoridade de ir a bordo du barca Ocermann e ali formar um corpo de deÜclo 
na pessoa de um marinbeiro da dita embarcacáo. Recebendo esle officio o consul immedia- 
tamente respondcu, dizendo que táo podia consentir que se fizesse um corpo de dclicto a 
bordo de um navio americano por outra autoridade que náo fosse a sua, e ao mesmo tempo 
prcvenio o delegado da sua intencáo de ir «m pessoa immediatamente a bordo da dita 
embarcacáo para se informar do que tinha occorrido, do que daria ao delegado o derido 
conhecimento. 

Logo depois dcsta coramunicacáo o consul foi a bordo do Ooennann, achou tudo em 
socego e que se fazia com regularidade o servico. 

0 consul pedio uma explicacáo ao capitáo sobre o objecto do oíTicio do delegado. Este 
rcspondeu o seguinle: 

<i Que eslando ahuocando com o capitáo King a bordo da barca americana }fay Qiteen 
« ouvira trocarcm-se algumas palavras irritantes no convcz de seu navio; foi logo para ali, 
« c indagando do scu immcdiato a causa dista, rcspondcu-lhe cstc que, em consequencia 
« da proximidade das barcas Otcrmann e .1 hy Qucen, que sc abalroaváo c damnitioaváo, 
« ordenára oo marinheiro Manoel Nuncs quc puzessc cordas c pedacos de madeira entrc 
« os dous navíos. Sem causa ou provocacáo o ilito marinheiro. cm lugar dc obedecer á 
« ordcm, fez uso dc palavras insolcnles, c agarrondo em um daqucllcs peda^os de inadeira, 
« atirou-o aos pcs do pilolo. 0 capitáo Lnng, á vista disto . seguroit o marinheiro 
« dando isto lugar a grande alarido. Exasperimao-so alguin tanlo o capiláo Lang, deu-Ilie 
* uma bofctada, e o dctevc preso. » 

0 consul dcpois dc ouvir ao capitáo Lang interrogou o resto da Iripolacáo, que depóz 
snbre a occurrcncia oxactnmente o mcsmo. 

Esla investigacáo convcnccu o consul de quc o marmheiro Manoel Nunes' náo lir.ha 
recebido injuria grave. 

0 capitáo Lang moslrou-se rcccioso de quc nlguma violcncia sc houvossc comineltido a 
liordo dc scunavio, porquc um cscalcr de um navio de guerrajáhavia a cllc atracado c recla- 
mava a cnlrega do mannhciro Manocl Nunes. 0 capiiáo Lang rccusou fazé-lo, e em conse- 
quencin daquelle rcceio o consul aconsclliou-o quc, no caso de quc algum escaler tcnlasse 
«tracar o seu navio, collocasso a sua bandeira ao porlaló, e prohibisse a cntrada de qualquer 
pessoa, até quc clle consul cominunicasso oo delcgado o resultado da sua investigacáo, e 
l>ara esse lim o consul voltou immediatamentc para terra. 





Quando o coiisul doíCinbarcoii onconlrmi-so lnpo com algnns l»rosüi.*¡i-t>s qm* u ¡ufurmiiRMi 
dc quc o dnlegiulú linlia oslado 110 lailo da bnrca Uccrnmn, u i|iiu ac lliu liavia vcdado a 
•:nliad:i, que us eidndáus cslavfio iniiitn cxasnurados imiilia o cnpitán l.ang. e qm* sc ell« 
mio vollassc jiaiu boido u vcccbcr o dcli'gauo , dnria issu ein ivíitltndo grundcs consc- 
quencias. 

0 eonsul rcsi'üinlcn quc n molivo dn sua vinda |mra Icitíi crn |inra cmmnmiicar ao 
dclc"ado ii rcsidlado dc siiii ¡iivosligai;5o a Imrdc, cumo cllfi linlia |iiomcllidu liizc-lo. A 
i'cdido dcssas jU'ísoas, o «onsnl Jbi para bordo do (lurnniitii c jifidio im ca|iilfm Lnngquc 
liaslcnssc á bamlcira brasilcira no lojic do maslru grr.ndi: cmuu iiiu crmvilcau dclcgado ou 
a qunlquor oulra anloriilado loral ¡inra ir a bonlo. lícjuiis dc sc acliar o coiisul a bordo por 
cspaco dc mcia liora u Ircs qmulos. o ilclcjiado iiiamlioi snlu'r sc scrin rcunbido. 0 cmisiii 
respóndcii quc cllc mi minlqucr nutoridndfi Imnls**ria rci:c¡'idu. c parc isso sc liavia iiiaudndo 
Íiijstcara bnndi'ira brasilciva. . 

Pouco dcnois o dclcjsido cmii o st*u csci'iván so diripiifui parn nli c Iojío qiie sc acliárfu. 
no coiiyc/. cla barca aincricaim Occriii/tnn sem nuíis uxninc mi ¡iivcstigiirfm, prcndcu 
M cajiilñu Lnijí c ordciiou qiifi Ibssc* |*nrn lcna. lislc nfui qu¡/ oli.'ilci:cr 1 dcdaraiido qui! 
náo tinbn violado ns lcis do 15ra»il. 0 ddig.idn iicer.:Si:cntOu qm*, para satisfn/crá picLc. 
o cajiilúo devia cntrcjiav-so á jirisfio, dando ao íiicsuio lonqio a sua jiiduvra du lionra dc quu 
dcntro dc a i.S borós scria poslo cm libcrdadc. 

Ncs'.c Comcn'Oí, c á vista dns instancias jior jjiirlc do cunsul, o caaitáo Lang cntrcgou-sc á 
prisáo. 

0 delcgado cntfio rcquisitou c murinliciro Mnnool Nui'.cs a qncin tambom lcvou comsigo. 
Quamlo se approxiiunvfio dc lcrra o consul cbaiiiou a atlcucño do dclcgado sobrc a scguiiitc 
circumslancia — dc cjuc a jilebc jiodia fazcv algumn violoitcia na jicssoa do cajjitáo Lang. 
visto nñobavcroulra Ibrca pava ínantcr a ordc-m scnfm um so’dado dc policin. 

0 delcgado rospoudeu quc nada liavia a receiar cm sua compauliia. Clicgamlo ao dcscm- 
J.arquc, o iV.rgr.tio cmc o maviuhciio Manocl Nuiic* sallátáu cm l.Tra: o capiuiu Lang c u 
consul os scguiáo, quando a plcbe arrcmossou-so sobrc o capilá» l.ang; algiiiua- joncadu' 
ihc forüo dadas, icoior.do dua» pcssoas assassiua-Io. c sc náo intcrti'-sscm nlgiiu» lli-a-ikiro-. 
cllc tcria ccrlamcnlc pci-dido a vido. Na sua ida jKiru » pri-ño o cjúláu Lmg.'mitimiou a 
ser ¡nsubado pcla piclc composla dc eslraugcuo» .umadds .1» fncas. contra n> U ¡« <).■ jmi/, 
c ao* j'i-oprios ollics do di lcgaiío, jiclo quc nf;u lurao j-rcsor. uciu j.ru • algniii sc lmiuou 
contra cllcs pelo procedimcnlo quc na.iuclla ocvasiáu tivcróu. 

Eniuucr.lo o consul cílcvc aborüu aoOecrtmnn ..mli.váu cuiilinu.'iih.it'.cri; cm»mtcaiV: 
tcrra j;ara a barca porluguc/a Lima com iiuiucns aiiua.lus dcfacasc.iulros ¡iistruiucntos. 

0 páo da bujniTono do J.ima cslavn subrc u lunibodillii) do Orcnnuiin, du qunl toila .t 
cspccic dc insullos sc dirigiáo so cnjuláo bmg. á bandfiira e mu;5» .niu ii.-.'imi. 

Esta é a iníonn&cáo quc n csla lcgacáo dun u .•.iiisitl dus Estodos-liiidus ¡¡r.Tc.i •!<: tn.!» 
quanto occoricu no 15io (jraridc du í?iil ciu ¿5 dc Dczcuibro dí 1 Soí rcla.l¡v.ijnr-n|«• a.j 
capiláo fi á barca Occrmnnu. 

0 caj'itfio Lang. coiiu* sc vcrá da '■xiiusirfm qiiu sí'guc, Ibi mcltido mi cmlca. i'iiib* linui 
ató »'_•!• «bsolviiTo pc!o jnry CSII 28 do Abril i¡c IS.ifv, com» já diss». Üilcbg.id» ncssi 
■■ccasiüu faltuu á sun ¡■.t¡;i vin dc hmirn. cm i'mis'iqiK'iii'ia dn qual c a r»g» do i*»ii!iiil, 
» (iipiiáii L:ng sc linlia c:ilrcg.u!u á j.risáo, |.»r ■ ausndoum l'acl» qiu: tllo iitlcirniii.Tik 
.•> ¡. ;n Lsirtii , » <pic i:,:» it. »u nvlm . unlTüiadu ',■• !» viil. ur.T d» juiy. 

i. E». r.a siio ii..|.i de M d» com-nlc, dv|i-is di: tralnr dos csf.uvus qnc l'. x u d. ¡. g.»l ) 
j an cntrarno borvu (Irrrmoitii, iisoii du scgiiint» ImKCJgcm : 

•• N.*.<;ii':l!n i>vc3si:'» a< !:.»5»-*.- v. ur.ida» i.-iva dr W'O p. qm- p:i». ¡pii vá» n am»- 
>■ liiior-sf:; f<*¡ pon ni rcitiiLclccido «suu<v> mciHatilc m< i»s umcilinturios cmuiv»ail»- 
•• ptlo i!vlrgn.lo c i»i/. dc |w. .»■• ili-n1». •• 

Aimij S. L‘\. ciii cutro urr.ciai l:» ■’.ix: •• J'ais dc í'.tf.i jicssoas a lniiifiiilc .«<• qiiiixaváo ■!■» 
•• <astifi» violrnto ir.itia:d»a'ni:ami!ic¡iO Nums. •• 

0 abaixo assignado vo c..ru "iar.de ailmivaijáo quc mn simplcs inarinliciro da dussc do 
iioiiicns quo sáo gcralincnto dcsconliccidi s c miii rclai;ó'.*s, qucsúsá» conliccídus pclo.s 
.-cus intiiucs compaiibcircs, lcmio o wesmo iiiotlu dc vida quc cllcs, csforcamlu-sc por» 
canliar o jiáo, pudcssc tcr cxcilndo <-m uin lugiir, onde cll.: cra csírangciio, uiii iutcrc.-so 
tfio graiidc como sc dissc ijiic liouvo crn i’avor dc Mauocl Nuncs imquclla occasiáu. Scisccntas 




jicsíoiis nninidos ciu nmu pcqncnu ciiladc cm lol nccasiüo, c mais dc sciscentns pessoas 
i.'lninando cin idlos vozcs conti'n u easligo violcnlo inlligido ao maiiiilioiro Nuncs; ustacir- 
i.'iiinslnncin c inuilo notovcl, c nriopóilc scr lidn coiuo um cnso ordiuario. Sii umo cons- 
|i¡i’ucño jiodcrin lc-ln modii/ido. 

S. Ex. na siia cilndn noia Inmlicin di/. « clinvin um prcceilcnlc- conlro o cnpiláo Laim, 
v i|iic nadn o nbonnva.» E cm oulm |tarn»raplio, S. Ex. faz uso desla linguagera: n Podcnao 
« ]Hirei.ci' incxplicavel n inanifcslm/io, quc, dapnrlo dc um Iño cresciiio numero de pcssoas 
•i sc 111.111 conlrn u copilño Lung, ciinipic uo nliaixo nssignado obscrvur quc o prccedcntc 
« dcsngrinlnvel, qnc, lia i-crcn ilc duus nnnos sc dún nor pnrto do dito capitáo cm um 

iiic-iilcnlu qnnsi du incsinn nalurc/u ilo qne fa/. olijcdo da prcscnle nota, concorreu lalvez 
•• pnru cxcilnr contrn c-llc a indispiisicíio do |H>vo. » 

1) aliaixo nssigliado cró ipic S. Kx. facililon assim a cxplicacño desta queslño. 

0 abaixo nssiguodn suppóc que a ipiesiño caraciorisaila por S. Ex. ilc ■< pveccdcnle des- 
tigrmlnvcl •• rclcn.'-sc nu i aso dn cnpilño L-uig c do mnrinhciro Josc Lewis, nliás .losé J-u/, 
quo sc dcu no Hin Grnndc cui 22 dc Nnvcmbro ilc 18ü3. 

0 ubaixo assignndn, pura mosirar quc o cnpilño naquclla occasiáo nada le/. que se pudesse 
rlassiliear i:omo •• prcccdcnle dcsogrodnvcl •• c<'nlra clle, narrará rcsuinidamenlc os fnclus 
dcssc caso, laus coino os cnlcmlo. 

0 mariiiliciro Josc Lewis linbo->e ciulwrcndu na barca Orermanu uos Estndos-l'nidos. 
coino eidadño dos iiiosiuos Eslmlus, e linlia-se conlraclado pnra fazer a viagem rcdonda 
no Brosil : oelmndo-so iio l\iu (írande, o poiico uiais uu incuos no (ompo cm que o Ovcrmnnn 
linlia di; lñzer-sc ilo vcla para vollar, pediu no enpilño <pie o despedisse, o que este recusou 
laz.cr por prccisar • los sens servicos. Enlño dcserlou Lewis e pedio a protectáo do vice- 
eonsul de Piirlugal. nllcgando ser subdito porluguez. 0 vice-consu! informou-se do caso. 
c cuiivcncido dc que nciiliuni mal bnvía sido fcito a Lewis, recuson inleiramcntú a sua 
inlervencño neslc ncgocio. Apresenlon-se eniño o dclcgado como aroigo de Lcwi; c niandou 
qiic u uopitáo J-nng viessc á torra. onde foi inforinado de que se nño pngassea Lewisas 
suas soldndus c llic cnlrcgasse a sua roupa, mio obieria iiassaporlc para saliir <lo porto. 
Nesse tempu nppnrcrcu Lcwis: o capitño ordenuu-llio que fossc para buido; iccusando 
J-ewis fnzú-lo, nlguns marinheiros o ogni'i-árño, metlcrño-no cm uin botc, c o leváráo para 
hordo «lo Orcnwnm, onde o enpitño o ]>rcudcu ]>ara prcvonir que de novo dcscrusse- 
Por eslc fnelo o dclegndo dc pulicia Delfino l.orena <le Souza mstauroii um proccsso 
ivgulnr eontra o capitño Lmg, lomou conta do marinheiro Lcwis, c o reteve, privando 
o capifáu intcii'iuiicnle <los seus scrvicus. 

Esse é o easu iiuc S. Ex. nppclÜda de « desagradavel precedenlc, » e que é scm duviila 
:i cnosa rcnl do uliroge fcito no ilia 25 dc Dczemhro ullimo. 

0 alwixo nssignaiío tcm aprcsentndn os faclos dos dous casos, a qne se rcfcrc eslo nota, 
cunio Ihcl'orño nai rudus e os repuln suftieicnlcs, scm inais commeulario, para mosirar quc o 
cupilño Lang fui perseguido, c o scu mnrinheiio tirado á forca ílo navio e do seu serviio. 
sob o prclcxlo ilc iinm lei iminicipal. 

0 cnpilüoeuiunicllciL um erroquandoeiuharcuu uíuai'inliciroManoe) Nnnes no scu navlo. 
Eslc marinhciro linha scin <luviila sido induzido ]>or iiiu «rupo pnra fazor apparocer a oc- 
cui-rcncin, quc sc dcu com o capiláo Lmg em 25 dc Dczcnibro ullimo. 

Ü [MVKCiliioenlo dnqucllc marinhciro a bordo do Oitrmann era irrcgulnr: a recusa quo 
J'cz. <lc exceiilnr umn oidcm facil dc scr cumprida, c que lalvcz fosse a primeira dada a 
cllc; a sna iiáo provocnda insolcncin pnro com o primciro pilolo; os soccorros por ellc 
í'Cclaiundos dc lcrra ipiandou cjpiláo u agnriou parn o conduzir áprisáo, isto ludo combiliaclu 
coiii a sccna quc so passavn cm lorra. ondc f>00 pcssoas simullanea c inslinclivamcnte 
soiibcrao quoo inurinliciro Manocl Nunes cra punido scveraincnte pelo capitáo Ling, estcs 
e onlrus niuilos fnclos, quo nodcriáo scr mcitcionados, dcmooslrño a cxistcncia dc nm 
nccordo prévio, dc um plnno, uo inn traraa contra o capiláo Lvng. Qualquer individuu‘pó<lc 
scr viclimn dc nm Iromn scgundo o dilo dc unv liouiom de cspirilo; c porém dc crer que 
islo se náo dará coui o capiláo Lnng. 

Pnrocc que o ddcg.nl o dc policin preslou sc a reprcsentar uina parlc eonspicua ncsla occur- 
rcncia, u qne é rauito para scnlir. Todo o scu |>roccdimcnlo nestn ncgocio foi csludado c 
dclibcrado. As suns notasformacs ao consul; o aclo de approxiniar-se c rctirar-sc do Ovcrmavn 
sob prctexlo dc qnc lho era pniliibido ir a bordo; a prisáo immediala do capitáo scm se 



Tirocciler n nm inqncrito sobrc n crime; as suns falsas proiuossas jiara mdiizn o 
cnpiláo (i conscnlir a scr lcvoilo pnra lerra jircso ; o quc nllcgou dcvcr l'azcr-sc para satis- 
fnzer á nlcbe; a rcqiiisicáo que fc* «lo marinliciro Xlnuocl Nimos, c ;i vinda dcslc pura 
torra; a sua idn |Kira lcrra com Nuncs, ilcisaudo u rapit3:i 1-ang cnlrcgnc á furia da plobe; 
o scu procc.limcnlo csvalliciroso cm pcnnitlir quc na sua prcscnrn sc dcssc pancndas no 
capiláo Lnng, quando o linlia prcso, scm do mancira nlginnn procurar proli.-gc-lo; ca 
oinissüo do inslaurar um proccsso vcgulnr conlra lacs aiiiolinadorcs. alciu do inais quc sc 
podcria dizcr, dáo ein «onrliisáo que o dolegado cslava «lc arcordo com a plcbc. Lm alguns 
pnizcs, portacs aclos. Icria si«io a aulorídadc lanradn fúra du seu lngar. 

0 consul dos Eslados-L'nidos no Rio Gramlc, na sua uominunicncáoá csla lcgacüo dc 30 
dc Dczcmbrodc 1854, eonlciulo iunn cxposiyfm «la occurrcncia «lc 25 «lc Dczcinbro, diz: 
<« Nao possn couclnir cslc oiiieio >cm cxprimira conviccfm qm: lculio «ic quc cslc ncgouio 
foi prciiuililnJo jKirn cuvolvcr o capiláo I-ang nas dilTiculdoilcs «mc a"ora cxislcm, scndo 
estn Inmbcm a opiniáo «la maior jxirlc «los liabilnntcs rcspcilavcis dcslc lugar. “ 

l’.n'cce qnc a lcgislacáo «lo Brasil pcrniilte «mc os consulcs eslrangciros cxcnfio juris- 
diccfio sobvc os navios ’quc sc acliáo dcuiro «los limilcs tcrriloriacs «ln Impcrio, cxccp- 
tuan.lo lodos os casos gravcs, ou dn criuios quc dc alguma mnncira possüo aircclar a 
tranquilUdndc pnblira, nu parliculannciilc a qualqucr linbilaiilc «lo paiz. 

0 laclo dc lerdad», cin 2-j dc Dczcmbro ultiiuo, o capitüo Ling uiua paocnda coiu a 
máo na i'aee do inariiiliciro Xianoel Nunes. náo era mn erimc gravc—; juridicanicnte 
fallamlo cra utna lcvc ofl'cnsa— nem cssc acto afl'cclou parliculnrmcntc a qunlijucr liabilante 
do paiz porquc o capitáo Lang c cidadáo dos EslaJos-L’nblos, c Mnnucl Nuncs, subililo dc 
Poriugal; ncm cra cssc um crimc que pmlessc «lc qiialqucr mancira aflcclnr atranquilii- 
dmlc publica, porque. como foi «lilo, náo cra crimc, jwrém umn siiuplcs ofl'msa, <la qual 
ordiiiariamcnlc náo so podciu espcrar scrias coiiscqucncias. Enláo o seu tonliecimcnlo 
pertencia ao cousul nmcricano, Innlo pcln lci <lo lirasil, como pclus dos Eslmlos-Unidos. 
Qunnlo aos dous casos dc crimes, cilaJos pdo abaixo assignado om uina nola iinlovior, quo 
foráo coniniellidus no porlo do Rio Grandc, S. Ex. prucurou scmi-sc dclles para «lc- 
inonslrar quc o Brasil súiucntc intcrvcm naqudlcs confliclos quc pmlcin alTcctar a ordein 
publica, ciiso em que náo sc acbaváo csscs, pnrquc ns pcssoas cráo atucricnnns. 

E' iunilo Jc prcsomir quc um conlliclo cnlrc Amcricanos c Brasiloiros ou cnlrc Brasi- 
lciros c indiviJuos dc qualqucr oulrn nacáo alléclc ínuilo mais facilmentc n Iranquillidadc 
publica neslc paiz. do quc coufliclos cntrc qiiacsquei oulros iudividnos, em quc náo inlor- 
vcnliáo sú Brasilcirns; mas ncstccaso quc dilfcrcnisi lia sco confliclo ésó entrc Americanos, 
ou cnire um Aincricano e imi Porlugucz, como so dá no caso do capiláo Lang c N'unes? 

0 fnclo dc rcccbcr umn pessoa uma paneada «lada coin a máo por oulra pódc dar logar n 
uni Jisturbio publico coiim o Jc scr uma pcssoa gravcnicnlc lcrida ou dc vcccber iiinn 
pancuda na calicca com uma alavnuca? E comtudo estc ulliino faclo póilc pass.ir Jesnpcr- 
ccbido, cmquanlo quc nqudlc dcvc ser rigorosainciile punido [>ela iniporlancia quc so 
Ílic dcu! 

Oabaixo assignado, lendo aprcscnladoo cnso dn Vcemann com nlgurn dcscnvolvimnnlo, 
c inoslrado, coino cré, quc n bamlcira dos Eslados-Lnidos f'oi insuitaila, u quc uni 
cidndüo daqncllcs Eslados foi gravcmcnle mallralado, nulrca cspcranca dc i|iieogovomo 
do Biasil, scm besiiai-üo nem demora. dará ampln satisfariio á parte oircmlida, c quc as 
rdacóes amigavcis lüo rdizmcnlc cxislcntcs entrc os Eslados-Lnidos e o Brasil, náo soltrcnló 
nenliuma quebra por esla occuirencin. 

0 abaixo assignado aiirovcila csia occasiáo para rcnovar a S. Ex. as segurancas dc sua 
cslima e dislincta con>itleracáo. 


A S. Ex. o Sr. Yiscondc dc Abaclc, clc., ctc., ctc. 


XVILLIA.V TllOl'SUALE. 



Nola da legaráo dot Eslaios-l'nidot ao goccmo mpcrial. 

N. 64.—LegacfiodosEsUdos-Unidos.—Rio de Janeiro, 8 de Junhode 1855. 

0 ubaixo ossignado, cnvindo oxlraordinario e niinistro plcnipolenciario dos Estados- 
Unidos, aprcsenta os sc-us coni]irimentos a S. Ex. o Sr. visconde dc Abaclé, do conselho 
de S. M. o Impemdor, ministro e secrctario decstadodos negocios cstrangeiros, e tem 
a lionra dc cliamar dc novo a attencáo dc S. Ex. sobre o caso do capitáo williom Lang 
da barcn amcricana Ucvrmann. 

0 nbaixo asMgnailo na sua nota dc 20 de Moio de 1855 disse qae o capitáo Lang 
l'óra absolvido por julgaincnlo do jury do ciime que Ibe fóra imputudo no ncgociode 
.Manocl Nunes, qnc occorreu ciu 25 de Dccexnbro de 1854 no Rio Grande do Sul. 

0 abaixo assignado aproveita-sc desta occasiáo para infonnar 8 S. Ex. que no dia 30 
de Abril nltimo foi o capiláo Lona chamado jierante um tríbunal brasileiro para responder 
pelo crime que lhe Ibi imputado na occonencia de 22 de Novembro de 1853, e foi 
naquelle dia igual e devidamenle obsolvido pclo jury. 

Scndo esses os unicos aclos oft'cnsivos das leis brasileiras que sedízem commettidos 
pelo capitüo Lang, e lcndo delles sido absolvido honrosamenle nos ptocessos que cor- 
réiiio perantc os tribunaes do imperiu, segue-sc coiuo conscquencia, neceisaria que a ban- 
deira dos Estados-Unidos, poraquellas occurrencias, que tiveráo lugar na barca Ocermann, 
onde essa bandeira tremulava, fóra scriauiente insultado, e que os direitos indivi- 
duoes do eapitáo Williani Lang, cidadáo dos Estados-Unidos, fóráo gravementc violados , 
e náo podem ser desculpados, por ter sido olle duas vezes preso por crimes suppostos, 
insullado;, mallratndo c cncarcerado por espacode 126 dias, obrígado a fazer as despezas 
clo sua defesa conlra taes allcgacóes em dous proccssos separados. 

0 abaixo assignado referirá aqui que o copitáo Lang acba-se prcscnlemente nesta ci- 
dade de passagem para os Estados-Unidos, e a occusiáo sc-ria a mais opportuna para o 
governo biasileiro dar a necessaria satisfacáo pela» oflensas acirnn nieucionadas, feitas 
u bandcira de uma nnc-áo aroiga, e a um cidadáo dclla, quando pacifi-camcnle fuzia um 
commercio licilo coin os subdilos do imperio. 

0 abaixo assignado espera que a essas oftcnsas será dada prompta e plena reparacüo 
pelo govcmo do lirasil, c que as rclacóes ainigaveis quc tem existido táo felizmente até 
ngora entre os Estoiios-Unidos e o Brasil se conscrvaráó inalteraveis. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex. as expressócs de sua alla eslima e consideracáo 

W. Troisdalk. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Abaeté. 


H. 11. 


Nota do goíerno imperial á lcgaráo dos Estados-Vnidos. 

Bio de Janeiro.—Minislerio dos negocios cstrangeiros, eiu 24 dc Setcmbro de 1855. 

0 nbaixo assignado, do consellio de S. M. o Impcrador, minislro e secrctario de estndo 
dos negocios cstrangciros, leu enni a dcvida attmcáo as duas notas que sob n.“’ 62 e 
•64, c em datus dc 26 dc Maio c 8 dc Junbo ulliroos, foráo dirígidas a este ministerío 



pelo Sr. Willinm Tronsdale. envindo eslraonlinorio e minislro plenipolonciario do» Es- 
tados-Enidos d’America do Nortc. 

Na primeira. oSr. Trousdale rcprodn/. algmnas das alle"iic6cs fcilas oin suns nolas an- 
tcrioros, velativamonlc aos faclos ijnc no porio <ln ciiladc do Riu Orandc do Sul sc déiáo 
110 ilia 25 de Dezombro do nnno passailo. cntrc o dclegado dc jiolieia. o inarinlieiro 
porlugiie?. Manoel Nuncs, c William Lang. capitáo da liaiva Omminn; c aecrcsceiilaiido 
quc eslc ulliuio fAra absolvido pclo juiv do crimo ilc qiie liuba sido acvusado, coni lue 
quc « havcndo moslrado que a bandcira dus Estados-L'nidos foi insuilada e quc mn 
cidadáo Noilo-Amcricano foi gravcmenlc niallralado, niitrc a cs¡u'r.niea dc qiif o govcrno 
do Brasií. scm licsilacáo ncio dcinora. dnn’i anqda salisfacfio á parlc uHundida. .. 

Na scgun.la. ralilicando a nüticu da absolvicáo do mcsuio eidadáo Noi tc-Aincricano. 
quanlo as occurrencias aciinn moncionadas, obscrva oí*r. Trousilalc quc igual alisolvieáo 
sc dcra tambciii no oulro processo n quc fora clle snbmcllidii por ter sido ncciisad.i d.i 
liavcr prcndido c espancndú cin lcrro a uin cslrangi'iru >lo incnvr idadc, losé dn Luz. 
aos 22 dc Novcntbro dc 1853. 

Tcrminando csla noia, dcclara o Sr. Tronsdale qnc, scndo nqin-llcs us miicos aclus 
offensivos das leis brasilciras atlribuidos ao capitáo Laug. c a.diando-se v>lc liourosanicnle 
alisolvido pclos tribunacs .lo ¡mperio. scguc-se quc a bandeira d.is Estudns-Lniilos foi 
insuilada por aqucilns occurrcncios quc tiverio lugar na bni'ca Oreriumm. undo ella trc- 
inulava, e que os dircilo? individuaes <io capitáo Lang f.n-jo gravoincnlc violadus por li r 
si.'lo duns vc7.cs preso. insullailo, mnllrnladu c cncarccradu duraiilo I2(i din$. pclo quc 
espein o Sr. Tronsdaln <|uc o gxvcrno brasilciro dar.i pruiupia c pl.ma salisfacá». 

0 abaixo assignado. lcndo cvaininado cscriipulosamcnlc loda a cui i.-pundcii. ia liavi.ln 
com cstc ministcrio ácercn do nssuinpi» cm qucsláo, cré quc ns rnzócsquc ••xpondéra o 
seu anteccsscr em a noln de 11 de Jlnio uliimo, dedimJas <le laclos cuja vciaeidadc sc náo 

E de n>‘gar. o <le principios inconlrovcrsos, csprcssamenlc odmill’wlos pdu govcrno <los 
lados-L’nidos, pormanoccm aimla wn lodo o scu vigor, lláo obstaille algumas novas 
circomstancias allogadns pclo Sr. Trousdalc, c que JiscurJáo <las qnc anlerioriiicntc l'»ifi» 
por cdle produ/.idas. 

0 abaixo assignndo considcvarii opporlunamente, na rcsposla quc passu a dar. os iu«v»s 
aigumenlos com quc o Sr. Trousdalo sc julgoii cbrigado a insislir uas suus priiiieiras 
propOíicócs. 

Ciiiiieen o Sr. Truusdale a sua nota dc 2f> dc Maio inanifcstando a soriirosi Jc quc f»ra 
lomado ao vor quo, ua ullima nola destc minislcrio, náo scfallára na «íreumslaiieia quo 
clle ju'.ga ilecisiva dn qucstáo, islo é, o julgamcnlo do jury no dia 28 de Abril, pul» 
qúal l'oí declamdo quc o cnpitáo Lang náo linba violudo as lcis doBrasil ua vccurreiiria 
dc 25 de Dezcmbro. 

0 Sr. Trousdale, dcixando assiin ojiodcraivsc o seu cspirilo da piiincirn iinprcssiu que 
nelle produzio aquclla snpposla oimssáo, cousignou-a cni sna nola, scgiirninculc soni 
otlendcr que ndla se podia cuxeigar tima simnosieáo injnsln <• oflcnsiva. quc o abnixo 
assignado náo devia dcixar jmssar .lesopercebwia, 

A omissáo volunlaria dc umn circniustancia quc sc julga iinportanlc, e «'uja simplc? 
enuncia^áo, scgnndo enlende o Sr. Trousdalc, poderia dcslruir os ai'gumcnlos dcdnzidos 
em defesa das autoridadcs do paiz, scria scm duvido um acto dc iná fé, tanlo mais 
notavcl por ser inutil. visto como, conliccida a omissáo, cnssarin iiimio.liatamenle o eiícilo 
que por vcnlura sc livessc querido produzir. 

Ora. a omissáo involunlaria nño jioderi.'i sorprendc.r. e, pois, a sorprcsa, nconqumliada 
do valor que sc altribue á circimislancia omillida, jió.lc l'azor crcr quc sc supp»z 
inlcncionnl o mcsma oniissáo. 

0 abaixo assignndo, jiorém, so comproz ein acrcditar quc por jiartc do Sr. Trousdnlu 
náo existio a intcncáo <lc atlribuir no Sr. viscomle dc Abaeté um aulo náo sé rcpugoanlcá 
sua reconbccida lcnldadc, como ao espirilodc bcncvolcncia c dc justica coin qnc ogovcrno 
impcrinl acolbe scmprc as rec'.nmacócs quc Ihc sáo dirigidas , espccialmcntc quando sáo ila 
nalurcza daquclla de que se trata. 

Fcitas cslas rcflexóes, o abaixo assignado passa a cxplicar o faclo, quc sorpiciwlcu 
ao Sr. Trousdale. 

A ultirao communicapio rccebida da presidcncia da provincia dc S. l'cdrn do Rio (iromle 



«]ú Sul sobre o assumplo cm qucsliio, é uma conlidcnnial dc 30 dc Marco passado, a 
oual erobrio o documcnto dcmonstnitivo do oslndo do proccsso, tmnsmittido' ao Sr. Trous- 
«lalo com ii ullimn nota dcstc ministcrío de ld dcMnio. 

Xo linal dnqiiulln nota sc nssegurou ao Sr. Trousdale a cjuc bariáo sido lomadas 
íis providcncias prccisns pnru a proinpta convocncáo do jurv, c finnl julgomenlo do 
processo. » 

Dcpois dcsso «Inla ncm nina oulra informacüo se reccbéra da presidcncin da provincia 
«leS. Pcdro do Itio tirnndo do Sul rclntivamentc ao proccsso do copitáo Lnng. 

Por esla mancirn, cilnndo as proprias pnlnvrns dn nola «lcstc ininistcrio, das nunes se 
vc quc uinda cnláo cra ignorado o resultado do proccsso, crc o abaixo ossignado licar 
provodo (jiic, náo sc podéndo tcr cm visla nuquelln dntn um lacto do quc niiulii liojo 
nño possue cstc ininislcrio láo minucios» informacño coino n quo appnrccc na com- 
mumcacáo <lo Sr. Tronsdalc, crn impossivcl l'azer incncáo dclle. 

Mas, jior vcnlurn aquclla dccisáo do jury dcslroc a argmnciitacáo da mencionndn nota 
como allirinn o Sr. Trousdalc ? 

0 nboixo nssiguado cntcndo quc náo, c o demonstra coiii as seguintes considerncócs. 

liil’oriiindu <> Sr. Tronsdnlc «lus «ccurrencins a quc dcu lugar o capilño l-ang, dirigio- 
sc a «’stc ininislcrio, c cm suas nolas prclendia: 

J ." Que o copitáo Lang náo liavia comractlido delicto algura, mas quc, qunndo o 
liouvessc lcilo, scudo o «lolicto coiunicltido a bordo de um navio Nortc-Amcricano, 
c nn pcssoa dc um sou inarinliciro, —ás aulorídadcs Nortc-Amcricunas, c náo ás Bra- 
sileiras, enbia o rospcctivo conlieciniciilo. 

2. * Qiic o jkivíIIiüo dos Estados-lnidos havia sido insullado. 

3. ° Quc u cnjiiláo Lnng liiilin direito a indemnisacóes. 

Disculindo largnmcnlc csles tres ponlos, mosiruu o antuccssor do almixo assignado, 
quanto á qnesláo dc direilo: 

1. ° Qtic, scgundo os principios gcracs do direito inlcmacional. os navios mercantes 
uáo sáo iscntos’ tla jurisdiccáo do pai/. onde se acbáo. 

2. " Qiic a lcgislacáo bmsileira, concedendo aos navios racrcantes estrangeiros maiores 
unniuaidadcs «1« quc as exigidas pclo dircilo inlcrnccional, c scndo ncsta parle láo liborat 
como as «lns nacücs que mais o sáo, eslabelecc algumns excopcócs. 

3. ° Que estas exccpcóes sáo rclativas aos delictos graves, ou que por qualquer niodo 
jiossáo pcrlurbar n tmnqnillidadc pnblica, ou ntrcctar porticularmenle a qualquer habi- 
tantc do paiz, casos em quc a jurisdiceáo lerritorial é fúra dc toda a duvida, e náo pó«lc 
ser confcrida á autoridadc cslrangeira. 

'i.° Qnc cslcs princijiios Iqráo solonmeuicnte.reconliccidos pelo governo dos Estados- 
L'uidos nn circular que em 1 dc Jullio de 1805 dirigirá aos scus agcntes consularcs, na 
qual llics dcclnrou quo « náu pertcncc no scu ofiicio netn uma autorídndc judicial scnáo 
a quc cxprcssamcntc llies tcnha conlcrido uma lei dos Estados-Unidos, e ;eja tolerada pelo 
gorerno em cujo lcrrilorio rosideiu; quc, pelo coulrariu, lodo o incidenle quc por sun 
naturezn pcca a inlcrvcnnáo dn juslica dcvc ser submettido ás autovidadcs locncs, no 
cnso «lc náo so poilor acconnnodar pelos conselhos o adminislracáo do consul. » 

Qunnio ás questóes de facto, foi ignalioenlc dcmonstrado: 

1. * Quc o capitáo Long, como conslava alé do scu j>roj>rio dcpoimcnto, linlia com- 
nietlido l'crimcnlos na pcssoa do mariuhciro Manoel Xuncs. 

2. " Quc o rigoroso castigo e os giitos da victima deráo occasiáo a perturbar-se a tran- 
quillidnde ptibficn, (onmndo-sc indispensavcl a intervciicño da autoridade local.náosó 
pura acalumr a popula$úo agilatla por aquclio successo, conio para cvitar algum desocnto 
contra o navio Xorlc-Ainencano, que se acbava mui proximo á terra. 

'i.° Quo, náo obslanle o direito incontcstavel que tioha a outoridade brasileira de 
inlervir, c a obrigacáo em quc cstava dc o fazcr, pcla natureza do incidentc e suas 
possiveis conscquencios, náo procedeu ella sem rcquisitar a presenca c o concurso do 
consul Nortc-Amcricano. 

i." Quc o consul, dcpois de havcr-se negado ao prudente c amigavel convito da au- 
loridade do paiz, o tcr inado o pavilliáo Norlc-Amcricano a bordo do Occrmanu , o subs- 
tituira polo Brasilciro, corao signal de que a jurisdiccfio lerritorial seria ali respoitada, 
c afinnl concordúrn na prísáo do capitáo I.ang. 



- q IIOi i) C |n ]»ngc ilü Iiover s'ulo dcsncalmlo » |«villiño clu.s Kstndos-L'nidos, so «lérn 
por pnrlc il’n nutoriilnilo locnl tnntn «lcfcrencin c csorii¡uilo, quc só pcnetrou n bordn qunnilo 
corin Jn nnniiencia ilo consul. 

G,- Finnliiiciile iiuo, seodo o procosso e a dctencíio do ca¡nláo Lmg cunsequencins 
neccssarins ilc scns proprios nctos, n «ln rcsolniáo qne dlc loninra do nño prestnr n Gnncn 
oxigiila pcln lei ¡wra livrnr-sc sullo, ncm um dircilo linlm :i iiidomnisaeño ilu quacsquer 
preiiiizos quc dalii Iho sobrcviessom. 

Com estn argumcntneño, amplnnientc desenvolvnlu, prclendin o nnleccssor do 
abaixo nssigiiadó, e coiiscgnio eslnbcleccr, quc um «leliclo mais «>u mcnos grnvo 
linlia sidn «umncllido a bordo do tkcrmann; qne, pela infliioncia cxcrciila por esso Taclo 
no espirilo da populacüo. f««ra pcrlnrbmbi a Irniiquiirulado do porlo , «¡uo consequcn- 
lemcnle n nulovidailc brasilcira lcvo do intcrvir, c qnc, nnrosentaila cntáo a quoixa do 
oflcnilido, mio podia a mcsmn anlorida«lc deisar dc acollié-ln, proccilcmlo n corpo 
dc ddiclo c á organisaeáo do proccssu. 

Para fnndamcnlor óslas assercócs foráo na ulliina nola «lcslc ininislcrio narradas cir- 
i:umslancinilnmenic lodas as occuiTCiicias. 

0 Sr. Trousdalc , porcm, iirctciidciulo agora mostrar •« quo o «lelcgado dc policia 
e a gcntc rounida sc concerlárüo com o proposito tirinc dc ¡«roduzir uina dcsordcm 
afim «lc niallralarciii o capitáo Lang.c lcva-lo á prisáo, c ¡H«r oni liber.lado o marinbciro 
Manoel Nuncs, »—proccde a uina rucnpilulncáo «los faclos já nnrrados cm suas notns, c 
nella cnvolvc ccrtas allegacóes, quc náo articulátn anles. 

E' assiin quc o Sr. ti-ousdaic «lcclurn quc « moslrando-sc o capiláo Lnng rcccioso 
de quc nlguma violoncia fosse conimcllida a Ixtido, poi'quc um escalcr dc gucrra já 
havia atrncndo ¡tara rcclamar a enlrega do morinlieiro, mra aconselhado pclo consul 
n collocav a sua bandeira ao portnló, casn se rcpctissc aqudla lcnlnliva.» 

0 aliaixo assignado, rcvciulo a corrcspondcncia do Itio Grondc do Snl, as nolas 
do Sr. Trousdnlc, c os oflicios do consul quc as acompanluiráo , nao vé consignada 
sciiiclbanlc tcnlaliva por parte dc um cscalcr «le guerra. 

Compromcllida. como sc aclia, a Iraiiquillid.ule do port«>, cnmpria á autoridadc prc- 
vcnir as conscquencins qnc dahi p«>d¡áo provir, c pira isso requisilon o delcgado de 
polici:i uni escalcr da oscuna de giiorrn quc sc acliava proxima á barca (Jurmnnit. Náo temlo 
porcm esso oscaler tcnlado alracar á barca, scudo antus deslinado a prolcgé-la, a lcn- 
lalivn do quc lulla o Sr. Trnusdalonáo pó«Ie ser considcrada seimo couio uin mcio que o 
«•apiláo Lang c o scu eonsul acliáráo «le cxplicur a collocacáo dn bamleira ao porlaló do 
Orermaitn » 

« Qii.mdo o consul dcscmltnrcou, conlinúa o Sr. Trousilalc, enconlrou logo alguns 
iiiocos brnsileiros que o iufurmuráo dc quc o «lelegado dc policia tinlia estado ao lado do 
Ovcmnnv , on«lc llie havia sido vedada a cutrada ; «¡uc os cidndáos estaváo muilo exaspc- 
rndos coctru o cupitño. e quc sc o consul náo voltassc para bordo a reccbcr o delcgadn. 
daria isso cni resullado grnndcs conscquoncias. » 

«< Que n rogo dosses mocos rcgressára «t consul para bordo, e pcdira no capiláo <¡uc 
ai'voi'assc n bnndcira brasilcira como cnnvitc no «lclcgado para ir a bordo. » 

0 abaixo assignado náoenconlra tambem cnumeradascin do-.'uiuciitoalgumascircumstnn- 
cias quc acalta dc citar pclas proprias palavras do Sr. Trousdalc, — c insislc nesta obsorva- 
cáo, porque taes circuinslancias, «'.oinquanto náo ímiJem o caraclcr dos faelos prinoi- 
paes . lcndcm a attunuar o proccdimcnto do cnpitáo Lmg, c a attribuir ao consul, em des- 
vantagcm da auloriiladc biasilcira, e «lcsdc o comcco «las occurrencias, um espirito conci- 
liador quc aliás dle só vcio a uinnifeslar «¡uando vio as conscqiicncias sérias qne sobro n 
socego publico amcacava produ/ir o proccdinienlo em contrario. 

Alem «lisso, allribnindo-sc o acto do anpramcnlo «la bandcira,—náo a uma resoluQáo 
csponlanea do consul, mas a consclho dos Brasil.úros, poder-sc-hia tolve/. pretcndcr que 
pov aquellc acto náo sc rcconheccu a cumpetencin, quc u principio náo foi respeilada, 
«la nutoridadc brnsileira. 

E, porcin, manifcslo pora o abaixo assignado que o consul,—depois de havcr desconhe- 
cidoos dircilos daautoridade territorial, ou porque raelhor rcfleclisse, ou mcsmo porque 
a periiirbncáo da ordcm se auginenlasse, comprcbetideu que náo proccdéra prudentc e 
acerladamente, que a iutervcncáo do dclogado era dc direito e nccessaria. 



0 abnijco ossignaJo obscrva com pexnr que mnn grandc parle da nota a quo lem n 
honra do refcriv-sc, é destinnda a eslabelecor que o cnpitáo Lang foi victimn de umn 
conispirafüo e tle um plano précinmentc ameerlado entre o delegado e um grupo, quo o 
Sr. Trousdalc iliz sor comnosto de estrangciros. 

Pnra explicar esla singulnr nccusacáo recorre o Sr. Trousdnle a Uous topicosda nota 
do 14 de Maio em que se di/. que corca de 600 pessoas reunidas allamcnlo sc qucixavüo do 
cnstigo violenlo inlligido no inarinhoiro Mnnoel Nunes; e recapitulando os aclos do de- 
lcgndo, cni toilos cllcs,—mesmo nnquelles que revcláo a maior defercncia ecircums- 
peecáo,—onxeiga o Sr. Tronsdale ns provasda supposta conspiracüo, urdida entrc uma 
oiitoridailc pulicial e uin gruno de estrangeiros, em benclicio de outro estrangeiro. 

0 abaixo assignado nüo pódc admittir semelhanlc accusacño, porqoc inforraacóes insus- 
pcitns, o caracler e prcccdentes do moncionado delegado de policia, e todo o seu proce- 
tlimenlo nesse ncgocio a repcllem. Náo póde niesmo comprcbender que intercsse pode- 
rin induzir nqiiclla atiloridndc a promovcr ou coadjuvar aclos de setnclbnnlc natureza. 

0 Sr. Troiisdale admirando-se do quc im simples raarinhciro, desconhecido c estran- 
geiro, pudcssc. cxcilar tanlo intcrossc, c movcr um tao crescido numcru dc pessoas a 
reunirem-sc c clnmar contra o casligo que Ihc era intligido,—deduz dnbi mcsmo a prova 
da conspiracüo. 

É, porcm, muilo mais verosimil o que assevcráo as informacóes oíliciaes a que se tem 
reporlado cstc ministorio; islo é. quc os gritos do marínheiro, quc pedia soccorro, 
scndo ouviilos dc terra, e cnconlrundo ccho cntre os seus corapatriotas e corapanheiros, 
prodiizissein esse intciessc c essn sensapio, maxime quando o capiláo Ung tein ali contra 
si a repulaf/io do summa nusleridade. 

Traiando dc dcmonstrar quc o procodimcnto do delcgado fóra ostudado e Glho do 
concerto prcvio contra o eipitáo Lang, diz o Sr. Trousdate. — •< Assuas notas foriuaes 
no consnl, o ncto dc sc approximar e rctiror <lo Ocermann sob prctexlo de que Ihe era 
pvobibida olli a entrada ;—a prisáo immediata <lo capitao scm procedor a um inquerito 
quanto uo ciime, — as suos falsas promessas para induzir o copiláo a entregar-se preso, — 
sua ida para tcrra coin Manoel N'uncs, deixando o capitáo cntrcgoe á furia da plebe; — 
o seu procedimcnto cotuIUeiroso em pcrmillir que se désse pancoda no capitáo, — tudo 
isto dá em resultado quc o ilclegado obravo dc accordo cora a plebc. » 

Por qu.0 niuncira, pergunln o abaixo assignado, devcria o deiegado conimunicar ao consul 
a sua inlencfio de ir o bordo, a nüo ser por uin oflicio? E se a cssn siniplos coramunicacüo 
sc altribucm sinislros designios, náo se poderia pó-la em duvida sc ella houvesse sido 
transmitliiln vcrbalmontc? 

N»o sc acba nrovado pcla resposta do consul, que cste so oppuzera a principio á ida 
do delegado u bordo? NSo c tumbem incontroverso quc aquclla outoridade só pcnelrou 
no Occrmam, quundo i'oi convidudn pelo consul n fnzé-lo. Como pois dizer-so que elle 
so approximára e rctirárn sob prelexio dc prohibicfio? 

Nüo sc provn a promcssn a qnc alluJo o consul quanto á prompla sollura do capitáo. 
Consla umcanienlc do oíüciodo juizdedircilo, dalado de 11 dc Abriluliimo, e transmit- 
tidoa.eslc ministcrio pclo <la justica em 15 dc Junlio proximo passado, quo liavendo o 
consul pcrgiinludo no delogado se o capiláo podio ser solto dcntro em pouco lempo, 
tevc em rcsposla, 9 ><c fim, mas prcslando fianra. 

Já foi dcmonstrailo cm oulra nola qoe nenhum fundameoto tem a assergáo de que 
0 delegado pcrinittirn que 0 povo espancassc o capitáo. 

No odicio que 0 abaixo assignudo ha pouco citou, diz 0 juiz dc dircito que, « eflec- 
tunda n prisáo, descmbarcára 0 delegado trazendo conisigo o capitüo Lang, a qucra déra 
0 braco, e quc, lcntando algucra entño maltratar o mcsmocapiláo, conlra isso se conspirára o 
delegado, ordcnando a prisáo dcsse individuo, quc pódc evadir-se scm scr conhecido 
por entrc a mullidáo da geotc rcunida. » 

Além dcslas circumslancias, 0 abaixo assignado dcvc observar ao Sr. Trousdale que, 
110 ofliciü quc 0 dclcgado dirigio ao consul em 2í) dc Dezerabro proximo passndo, lhe de- 
clara ter-su cxposto para protcgcr ao capiláo Lang; e, náo havendo sido contcstada esta 
assercáo, deve crér-se que ncnhuma nffcnsa physica recebeu aquellc cidadáo Norle-Arae- 
ricano, porquc ncsse caso seria 0 consul 0 primeiro a menciona-la. 

0 abaixo assignado, considcrando coino meras supposicócs tudo quanto 0 Sr. Trousdale 
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cx(>cndi‘ suUrc h prctcmlid# cons.|»ir.K¿>", espcro que eslns i'cllcxócs rcmovomíi (lo ospi- 
rilo do Sr. Trousilnle qunlqncr apprcúciisño i|uc ndlo |K»ssa nimln cxislir « osse rcspeito. 

Voltnmio ú qucslúo principal, o Sr. Trousilnlc rcconlicce quc ns lcis do lirnsil clinniño ns 
niiloridmles tcrritorincs n conhcccr dos ddiclos grnvis conimcttiilos n licislo do nnvios 
cslrnnjícii'os surtos nos portos ilo linpcriu; mns considcramlo o do i npilüo Lii ng como 
umn lcvc olTcnsn, incnpoz de aircclar n trnni|ii¡llidailc puldica, insistc em quu só no 
consul N'oi'lc-Amcricnno cnlún o rcspeclivo conliccimonto. 

0 abnixo nísignnilu obscn'a au Sr. Truusilalc cin primcii'u lugar, quo o coi‘|mi ile de- 
licto, n quc sc proceileu na jicsson do qucixoso, Mnnprovuu n cxisU'iicin ile fcrimentos 
e conlusñes, iiúo se ilamlo |Mirlanlo o casn ilc umn oflensa lcvc. 

Essos lcrinicntos Ibrúo ninn rurle contusúo no dorso do naii/., iiinn pcqiicna ferid» 
no ini’io da l'nce esquonln, innn cseuriaifio no pomo dircilo, iluas conlnsocs n« pnrle 
supcrior ilo diirso nos Inilos do pcscocu, ninn coiiln.sio com per'ln da npiilcnnc nn faoc 
antcrior c mcdia dn pernn csqncrdn. 

Ein scgundo lngnr, obscrvn o abnixo assignmlu quo, qunlqucr ipic l'usso o ddicto qucsc 
couuni'llm n bordo do OrermoMK, a auloridndi- loi-al núo linliu oulro mcio dc conhc- 
cer da sua iialurczn c gravidmlc scnño a viíila a quc iiniccilóra. Núo c csle. jiorciu, o 
piincipal fundanicnlo da legiliniidadc da inlervcncúo iln auloriilnilc lomtnrinl, u sim a 
udlucmia, quncsqiier qnc sqiúo n; causns n qnc sc queira allribui-la, quc aquollc ocon- 
tecimenlo exerceu sobro a (ranquillidadc jmblien. 

Eslú provado inconteslavclmcnle quen Iranqiiilliilado do jiorlo lui pcriurbada, ccpa- 
lentcqnca porluvlweáo foi inotivada pelo castigo inlligido no inarinlioii-n. Núoscjiódc , 
pois , conleslni- a roiiijictcncia (lo delwsido dc ¡Milicia, c o dcvor quc Ihc currin du co- 
nbcccro l'arto. Núo sc |m’k1c duvidar dc iiin dircito afmal rcconliecido jiclo propi'io consul, 

3 ue dissodcu jirovas arvorandoa liandcira brasilcira a bordo do Oocrinann, convidando o 
elegado a aprcsc'iilai'-se ali, e ai'onscllmndo o capilúo Lmg a que si? stihmctiesso ú 
prisúo. 

Mas o jury declnrou que u capilúo núo havia oflcndiilu as lcis do Bra«il, di/. o Sr. 
Trousdalc,—logo foi inccmjiclentc a intcrvcncúo do delegado ,—logu houve oflonsaá 
banrlcira norle-arnerieana ,— logo o capitúo l-mg é victima dc mna viofoncia dc quc devo 
ser indcmnisado. 

0 Sr. Tronsdalc lin de convir em quc csta arguiitcnlacúo núo é sustcnlavc), quaudo sc 
tem leconliccido que a inlervcncúo é dc direilo nus easos de perturbocño da (nilcm publi- 
ea, quando sc tcm recnnliecido quc «?stn foi aflcclada, prclondciido-sc alé «pic foi isso o 
resultmlo dc uina conspiracúo. 

Xas ocenrreneias do dia de Dezcnibro, lia dons faetns distinelos; l.°, n perturba- 
i/úio da tranqnillidadc do porlo, quc exigio a intervcncúo da uuloridadc lerritorinl: 2.°, os 
feriincnlos c conlnsócs fcilas |ielo cajiilúo l.ang no marinlieiro Manncl Nuncs, que motivú- 
rao o corpo de delicto e o prncesso. 

Rcconnccidn, como foi, a jicrturbaeúo da tranquillidadc. cslú implicitamcnlc ad- 
mittido o ilireito dc intcrvir, e dcsapporece luda a idea de insulto ú bniiilciru norte-aiuc- 
ricana. 

Adniittidn n ingerencia iln nutoriiladc tcrritorial, núosollie jiódc conloslnr o «lireito do 
acollier a ijueixa relaliva ao octo que lcvou a mesma auloridndc o ingcrir-sc no ncgocin. 

Ese, coinoécorlu, fcilo o corpo <!c ddiolo, o |>or clle comprnvada a uxistencia dos 
fcrimcnlos e eontusóe;, norreu o pror.csso ns seus tramites lcgac;, núo sc pódo do ro- 
sullado dcdnzir direilo olguni a reparacócs. Núo foi o processo legilimamcnte instaurado ? 
A dctenijáo do réo até o scui jiilgainento, núo proveio dc rcsolucfw propiin. jior núo ter 
querido prcslar fianca pora livrar-sc snlto ? 

0 resultado ilo processo. isto é, a absoivieúo do réo , cin uada dcslróe a nalurczu e 
forca dos argumenlos, que, fundados nos aclos praticados.pelo capitúo l.ang c nas cir- 
cumstoncias, que os acompanhúrúo , prováo a compelcncia da Qutoridadc hrnsiteira eni 
lodo o scu procedimcnlo. 

Os juizos de fnclo , sein julgar do pcrigo quc corréra o socego publico , o do direito 
de intervcncáo da auloridatíc focal, podiáo absolvcr o dclinqucntc, altendendo sómcnlc 
ao tempo da detencáo porque estc já baviapassado, e ánuturczada offensa soffrida pclo 
rnorinheiro. 



0 Sr. Tronsdnlo clcvo nttonder n qne em um proccsso rcgulnr, pnrn julgnrda sun lo- 

S ilidnde, cnm|iro tnmbcm considornr os rundamcntos dn pronuncia. mnximo qunndo a 
ceisúo fínnl c iltxln por um Iribunnl coino o jury, quc náo cslá adstricto no nllcgndo e 
provudo, c cujo julgnmontn, rorniulailo cm rcsposins u nlguns qucsilos, nao póilc ser apre- 
cindo como uinn scntcncn juridicn. 

Silo oslns ns considcrncócs. quc ao abaixo nssignado suscitou u lcitura das notos do Sr. 
Trousilnlc. Comcllos, c com o qucronsla da nota dcslc minisleriojá citada, julga o 
abaixo ossignado nclmr-se Iwm dumnnslrado, quc ncnliurn nclo. o ncm no monos intcnqáo, 
liouvc por partc dns imloriiladcs lirasilciras dcolTcnsaá bnndciru norte-mcricana; e que, 
sondo ii prisáo c o proccsso por quc passou o capiláo Lang conscquencias neccssarias dc 
scus nclos, c dn siluai-áo ciu quc cstes o collocáráo, náo pódc elle com rozáo prelender 
qiic Iioiivc ntaquc oos scus dircitos individuaes. 

Qouniu aos aconto-imenios do anno do 1833, qne moüváráo o oulro proccsso n que o 
enpiláo Lnug rcspondcu, e n qnc lainbcin nlludc o Sr. Trousdalc, o nluyxn nssignndo, rcfc- 
rindo-sc ao quc pdu scu anlccessnr foi pondcrado em a nola dc 20 de Aliril do nnno pas- 
sndo, julga riaila duvcr ndilicionur por llic jarcccr quc essa rcclamacáo se dcvc consi- 
dcrnr (inda c satislcila. 

0 guvcrno inipcrial tcni-so csmcrndo scnqirc cm patcnlcar, por aclos dc nma nnlurea 
incquivoca, osscus sinccrus c ardcntcs dcsejos dc cultivnr na mais perfcila harnionia as 
rclacócs, quc fclizmcntc subsistcm cnlrc o Brasil c os Estados-L'nidos il'Amurica. 

Estes scntimcntos, scndo incompotivcis com n tolcraiicia dc qualqucr rjtTcnsa'nos cidn- 
dáos Norlc-Ainoiicnnos, ou ao |*avil!iño que os protego. dcvem prcvnlccer, c excluira 
idca dc quc nas occurrcncins cin qucsláo se déssc por partc dns autoridndes brasileiras a 
inlcncáo, c mcnos ninda n prcmedilacáo dc ura insullo dc qualqucr nalureza que 
scja. 

Eiu prcsencn dcsln dcciarafáo táosolcmnc, julga oabaixo assignado que u.Sr. Trousdnle 
náo duvidará dar |iot- fiiula uma discussáu cm quc lcm sido osclarccidos todos os factos, e 
prodii/.iilas lodas as rozóes, que lornáu cvidcntcs n prudcucin e a lcgalidade do proccdi- 
mcnto da antoridndc territorínl. 

0 abaixo assignado prcvaleco-sc dcsta opportunidade paro renovar ao Sr. Trousdale os 
prolestos de suapcrfcita estima c distincta considuracáo. 

José Maria ua Silva Paiuxhos. 

Ao Sr. W. Trousdale. 


Senlcnpis do Irilninal do jurij no Uio Grandc do Sul, absolvendo o eapiláo du barca noru-ame- 
rieanu Occrmanndos crimes dc quc (oraaccusado nosannosie 1853 e 1854. 


QUEsrros. 

Primeiro. — 0 rco Williain Lnng na ninnliáa do dia 25 de Dc/embro do anno passodo fez 
no marinheiro Manucl A'unes, estandoa bordoda barca amcricana Ocermann, osferiraen- 
tos c contusóes constantes do corpo dc dcliciu fulliasduas? 

Segundo.—0 réo praticou o delicto com má fé, isloé, com conhecimento ilo mal, e 
intencáo do o praticar'? 

Tercciro.—0 róo rcincidio cin dclicto da inesma nalurezaf 

Quarto. —Ha circumstancias attcnuantes a favor do réof 

Snln das sessóes do jury na cidadc do Rio Grandc, aos vinteeoito de Abril de 1855. 

José Antonio da Itocha. 

RKSPOSTA. 


0 jurv rcspondeu ao primciro quesito, náo, por onze votos. 0 réo William Lang, na 
manháa do uia 25 dc Dezembro do annopassado, niofez no roarinheiro Manocl Nuncs , 



estando n borilo dn barcn nmcricann Ovcrmanu, os feiimenlos e conlusócs constnnlcs do cor- 
podc ilcliclo, follms duas. Quanlo aos mois ([iicsitos, liearño prcjudicados. Snln dns scssóos 
seerctns do jury na cidadc ilo l\io Granilc, cni 2S dc Abrií dc 1855. 

Joúu Btiplislu (laFonscro, presideiitc.— l.uiz Antouio da Itocho, secrelnrio.— AutclmoJosé 
Percira.—Jtcnlo Anlonio HcnriquetJunior.—Josc da Silca Baslos.—Josii Manocl dcSifiucira de 
Sú.—likardo llomos da Trindadc.—Josi Rodrigncs l'asqucs.—Anlonio Pcrciru llaslos.—Joiio 
Baplista Marlins dc Frcitas.—Joaquim Anlonio de Caslru.—Francisco Ignaáo du Silva Porlo. 

A' visln iln dccisáu do jnry, obsolvo o róo William Long do crime por <|uo c nccu- 
sado. Passc-sc nlvará dc sollurn, sc por nl náo cstiver prcso, dé-se-llio bai.vi no culpn, e 
paguc a muuicijmlidadu ascuslas. Saladas scssócs do jury ita cidndc do Rio Grandc , aos 
vinlc c oito dc Abril de mil oilocontos cincocnta c cinco. 


José Anlonio da Bocha: 


Ql-ESITOS. 


Primeiro. — 0 réo William Lnng no dia 22 do Kovenibro de ÍS53 na roa da Boa Vista, 
ás oito lieras da noitc, fcr. oflfensns pliysicas no menor losé da Luz de Carvelho, com 
as quaes causasse dür ao oflcndido? 

Segundo. — 0 réo eslava superior ein forcas, ou armas, de maneira que o olfendido náo 
pudesse defender-se com probabilidade de rcpellira olfensa? 

Terceiro.—0 crime foi commeltido de noite? 

Quarto.—Ila circumsiancias alteuuanles a i'avor doréo? 

Sala das sessóes do Jury na cidade do Rio Grandc, aos trinla de Abril de 1855. 

José Antomo da P.ocha. 


hesfosta. 


0 jury respondeu quonlo ao prirneiro quosilo—nio—por unanimidade de votos. 0 réo 
Williani Lang no dia 22 de Xovciubro dc 1853, na ruo dn Boa Yislo, ás oito boros da noitc, 
náo le? as ofl'cnsos pliysicas no nienor Jusé da l.ur. de Carvalho, com as quacs causassc dór ao 
ofl'cndido. Quouto aos mais qucsilos licáo prejudicados. 

Sala das sessóes secietas do Jury na cidode do IVio Grande do Sul, trinla de Abril de 1853. 
« 

Dr. Lui; Anloitio Pimcnta, prcsidenle. — Manocl Candido da Silca Job, sccretnrio. — 
Manocl Josú Tciicira.—Ansclmo Jose Percira.—Manoel C'icllioda fíocha.—Matliias Uodriyua 
Yasqucs. —Jtiúo Pcrcira Moulciro.—Manoú Domingucs Pcreiru. —Luis Anlonio da Itoclia. — 
Francisco Antouio Lopcs.—Francisco da Costu Tciacira.—Franásco Corrca de Mello. 

A visia da dccisao do Jury, absolvo o réo Williara Langdo crirae por quc c accusado. 
Possc-se alvjrá de soltura, se por al náo estiver preso, dé-se-lho doíxo na culpo, c 
paguc o denunciaote as cuslas alé fulhas quatenta e uiua verso, e dalii eni diante o 
municipalidide. 

Sala das sessóes do Jury na cidade do Rio Grande, aos trinta de Abril de mil 
oitocentos cincoenta e cinco. 


José Aktonio da Rocha. 
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Eulrega de um marinheiro que deserlára da harea norte- 
americana « Swan » em Santa Calharina. 


B. 12. 


A'oía da lcgacáo dos Estaio¡-Unidos ao governo imperial. 

Legocáo dos Estados-L'nidos. — Rio de Janeiro , 21 de Janeiro de 1856. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Esfados- 
Unidos, apresenla seus comprimentos a S. Es. o Sr. José Maria da Silva Páranhos, 
do_ conselho de S. M. o Imperador, ministro e secrelario de cslado dos negocios es- 
trangeiros, e lem a henra de informar a S. Ex. qne recebeu uma coromunicacio 
do consul dos Estados-Unidos na ilha de Sanla Catharina , no Iroperio do Bras'il, 
com dala de 10 do corrente , referindo o caso de um morinheiro hespanbol, que 
desertou da barca Stcan de iNova-York, capilao Lawrence S. Leslie, entác surla 
naquelle porto. 

Besulla daquella comrounicscáo que esse marinheiro, Doraingos José, depois de 
deserlar da barcs Sican, perdendo por esle acto lodo o direito a reclamar as soldadas 
que lhe eráo devidas antes daquelle tempo, segundo as leis dos Estados-Uñidos, 
procedeu conlra Lawrence S. Leslie, capiláo da barca Stcan, por soldadas, perante 
o juiz do cominercio da provincin de Sonta Catharina , e obteve vma sentenca á 
revelia que eslú para scr (inaimente decidida, e será execntada '$e o governo impe- 
rial a isso se náo oppuzer. 

0 abaixo assignado aproveila-se desta occasiáo para manifestar o pezar que tera 
de que as aotoridiides locaes do Brasil usurpem ottiibuieóes que neste caso corapetem 
ao consul dos Kslados-Unidos. que pela lei inlcrnacional, e pelas do seu proprio 
paiz, está aulorisado a decidir todas as questóes de controversia enlre os capiláes de 
navios mercanles dc scu poiz dentro de sua jurisdiccáo consular, e marinheiros 
regularmenlc embarcados nos dilos novios, qucr scjáo americanos, hespnnlióes., quer 
de oulra nncáo. 

0 abaixo ossignado tera por isso de pedir o S. Ex. que haja de fazer cora que 
•náo sc prosigo nesta questao, e se permilta que o dilo consul exerca suas func$oes 
legaes sem ser impcdido pela inlerferencia da auturidade civil do iroperio. 

0 abaixo assignado aproveila-se desta occasiáo para renovar a S. Ex. a seguranca 
de sua alta cslima e distincta consideracáo. 

W. TaocaiALB. 

A S. Ex. o Sr. José Maria do Silva Paranhos, etc. 
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A'oín io giwerno iini>er¡al <i legaráo ios Ktladot-Unidot. 


Rio de lanciro.—Minislcrio Jos negocios eslrangeiros. em 22 de Fevereiro de I85fi. 


0 abaixo nssignndo , do consellio Je §. M. o Imporndor, minislro e secrclorio de eslado 
dos negocios cslrnngeiros, lem a honra derecnsar a rccepcño da nola, JatnJu ein 21 do 
mez ullimo , pcln qual o Sr. Villioiti Trousdale, cnviodo eslroordinario e minislro |ileni- 
polejiciario dos Eslados-Unidos, reclainou conira o proccdinicnto das nuloridadcs da 
provincia Je Santa Cnlliarina no coso que refcrc ler occorrido com um inorinliciro 
pertencentc á cquipagem üa barca nortc-americana Sican. 

0 abaixo a.-signado, na primcira op|rarliin¡dade quc se üie olTcreccu dcpois Jc recebida a 
nola do 'Sr. Trousdalc, escreren ao presidcnle Jn Drovincia Jc Sonta Calliarina para que 
fosse ailendida a rechmacáo do consul dos EslaJos-Cnidos, visto coino sc tratava dc uma 
queslño de soldada e de desercio, e o queixoso era eslrangeiro. Aesla dala rcilera o abnixo 
assignado a' mcsma recomraendacáo áqucllc dclegado de S. M. o Imperador, e previnoa 
repeticáo defaclossemelhanles. 

Havendo ossim snlisfeilo o objecio da nola do Sr. Trousdale, cuoipre tauibcm ao.abaixo 
assignado observar ao Sr. V. G. Mann, secretario cncarregado dos negocios da leganao dos 
JEslados-Unidos, que a jurisdiccáo invocada pelo’consul dos referidos eslados cm Santa 
Colharina, e qjie os outros agenles consularcs da mcsma nacáo, segundo consla, tem 
exercido no Brasil, emana do regulamenlo n. S5ó dc S de ÍSoveinbro de 1851, c que, como 
é cxpresso no artígo 28 desse rcgulamento, taes atlribuicócs sú podem coiupetir aos 
agcntes consulares e subditos daquellas nacóes enlre as quaes os do iraperio enconlrarera 
reciprocidode. 

0 abaixo assignado aproveiia-se da opporlunidade para offcrccer ao Sr. W. G. Manu 
os prolestos de sua perfeila estima e consideracáo. 

Josi; Maiua. d* Sn.vi Pah vnhos . 


Ao Sr. W. G. Monu. 






I’rovideiieias lomailas peln jovci'iio ¡mpiTÍal para scrcm scpul- 
laiins fiira ilo cemilcrin (rilaanieo nn Pará os cailaveres ile 
suliilitns iirolcstaiiles ilc outras iiaeócs. 

M. 14. 


Xola da lcijurflo brilannm ao gowno impcrial. 


Logaijüo brilonnico.—Rio de Jonciro, 29 de Dczeinbro do 1855. 

Kx.“* Sr.—Corao V. Ex. eslá bcm inrormodo de lodas as circumsiancias dos aconte- 
ciracnlos quc occorróráo no Porá por occasiáo dc enterrar-se á forca no terreno era 
que cslá o ceraiterio Britonnico o cidadáo americano Mr. Cbnffy sem o pagomento' da res- 
pecliva la\a, náo incoraroodorei a V. Ex. com a recapilulocáo dessos táu lamentoveis e desa- 
jirodaveis occurrcncias. Mas como rccebi nltimaraente ordens do meu governo a respeito 
ileste assumpto, cumpre-me dcclarar ao governo iraperial, que aquelle terreno c propriedadc 
do govcrno de S. M. Britonnieo, c que estoo autorisado para pcdir a Y. Ex. que se sirva 
expcdiras ordcns necessarias ao prosidenle do Pará aGm de proleger esta propriedade e náo 
penuiltir era nenhum caso a repeliqáo de actos lüo violentos da pnrte de individiros, que 
rccusáo pngar a taxn do coslurac pttra os enterros. 

Apro\cito-me desta occqsiáo para rcnovar a V. Ex. as segurancas deminha alta estima 
c dislincla consiilcracáo. 

W. Stafvord JeRXIXGHA3[. 

A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos, minislro e secretario dc estado dos negocios 
eslrangciros. 


N. 15. 


ÍYota do goicnw impcrial á lcgacdo britaimico. 

Rio dc Janciro. — Ministerio dos negocios estrangeiros em 7 de Janeirode 1850. 

Tcnho a hnnra de accusar a recepcáo da nota que me dirigio em 29 dc Dezembro 
proxiruo passado o Sr. William StníTord Jerningham , encnrregndo de ncgocios de S. M. 
Brilannica , rofcrindo-sc ao que occorréra na proviucia do Pará cora o enterramento de um 
cidadáo dos Eslailos-Üiíidos no atmo de 1854, Mr. ChaíTy, no ccmilerio brilannico, scm 
preccdcvconscntimento da respectiva adiv.inistracáo, e sem o pagnmenlo da toxa que ella 
cxige peln gepultura dos protestontcs que náo pcrtcncem ú sua nnqáo. 

0 Sr. Jerningham sollicita, em curaprimcnlodeordens doseu govcrno, a expedicáo das 
providcncias nccessariasarim de prcvenir-sc a rcpcticáo de actos somelhanles do violencia 
noquellc eslabeleciraenlo Brilannrco. 



Eslando o govorno imperial pcrsuodido de que o comilorio do quc sc Irala sc dcvo consi- 
dcrar nos condicócs de um cslabclccimcnlo porliciilor c pcrtcncenlo ú comraunidodo 
brilannica, logo quc tovc nolicia do foclo o quo alludc o Sr. lerningbom, cxpedio suas 
inslruccóes ao prcsidentc da provincia do Parú para quc fassem manlidos os dircilos 
inherenlcs á mesma propriedadp. " 

N'áo liavendo, poróm, aind'o um ccmiterio puhüco inslituido paro o cntcrramcnto dc 
individuos quc perlcncíoó religiáo protcstantc, cmquanto náo sc provó ao scu cslabele- 
cimento conforme o orí. 5.° do dccreto junlo n.° 1057 dc 17 dc Fcvcreiro do anno proximo 
passado, o que o govcrno impcrial jú recoinmendou crn 1 dc Agosto ultimo ao scu dclcgado 
naquelln prorincia, espera o mesmo govcrno impcrial que o dc S. M. Britonnico náo dci- 
xarú dc recommendar á adminislracáo do ccmilorio britannico no Pará, que sc preste de 
boa vontado a dar nellc sepultura, mcdiuntc uma taxa razoavcl, ou sein onus aigum por 
mera caridadc, aos cslrangeiros protcslantos, quc náo pertencao ú communidade britannica. 

Aproveito-mc da occosiáo para reilerav ao Sr Jcrningbom as cxpressóes de minlia 
eslima e considcracáo. 

José Maria da Silva Paraxuos. 

Ao Sr. W. Slafford Jerningbam. 


R. 16. 


A 'ola da legacúo dc S. 31. Britannicu ao govcrno imperiuL 
Legacáo britannica.—Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1850. 


Ex.”° Sr.—Recebi ordem do Conde de Clarendon para dar ao-governo imperial os agra- 
decimenlos do de S. M. por haver o mesmo governo conccdido um terreno para o en- 
terramenlo de pessoas que náo professáoa rdigiáo calbolica romana, ou que náo perlencera 
á igreja sngücana. 

Tenho a honra de aproveilar-me desta occasiáo para renovar a V. Ex. a seguranca de 
minlia alta estima e dislincta consideracüo. 


W. SlAFFOltD JeRMNCHAM. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Josú Maria da Silva Paranbo?, ministro e sccrclario de 
cslado dos negocios estrangeiros. 


N. 17. 


-Voío do governo impcrial á lcgacuo do.t fcsludos-Unidot. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 28 deJunbo de 1855. 

Tenbo ahonra de lcvar ao conhecimento doSr. William Trousdale , enviado cxtraor- 
dinario c mimstro plenipolenciario dos Eslados-Ünidos da America, e de cbo»ar a sua 
atlenfao para uroa occurrcncia que se deu na cidodc de Belem, provincia do Parú, no mez 
uc slaio proximo passado. 



Fallocondo oli um cidadáo dos Eslndos-Unidos, do nome Chaffy, de religiáo prolostantc, 
sollicitou-so do consul britonnico, Mr. Samuol Vines, licencñ paro sepullar o corpo 
doquclle Norto-Amoricono no ceraiterio pertencente á comraunidode brilonnico. 

0 dito consul 'dcclorou quc isso só serio permiltido medionte o pogomcnto do toxo de cem 
rail réis, quo ero proticn cobror-se em cosos semelbontes poro o onterro de quolquer 
protestonte que náo pcrtcnccsso áquello bomraunidode. Os inlercssodos nóo sc presLóróo a 
sotisfosor n osso pngoracnto, e, scm o consenlimento do consul, odministrodor do cemiterio, 
déróo oli sepulturo oo cadover do cidadao dos Estodos-Unidos Mr. Cboffy. 

0 consul <le S. M. Britonnica dirigio-seao presidente do provincio, veclamando conlro 
oquello oclo, quc quoliíicou de violcnto, e insistindo pelo pogomento do toxo de cem mil 
réis. Se csta náo fór solisfeita, accrescentava ello, será desenlerrado o cadaver. 

Um tal procedimenlo nunca sería tolerado como anti-religioso, conlrorio ús leis do 
poiz, nocivo á salubridade publica, c assiro o prcvenio o presiaentc ao dito consul, roos o 
ceroitcrio britannico na provincia do Porá nño póde deisor de ser considerado, pelo menos 
ató certoponto, nas condicóes de um estobelecimento pnrticular. As outoridades dopoiz, 
e menos os estrangeiras, náo podem irapór-lhe onus o qoe náo estejo obrigado pelo 
estalulo de sua inslituicáo. 0 procedimento ociraa referido é irregular, sua continuacáo 
póde produzir conttictos, quc cumpre evilar. 

Espcro que o Sr. W". Trousdale nao duvidará concorrer, pelo que diz respeilo aos 
cidadáos Nortc-Americanos, para prevenir taes conflictos. e que roediante o seu prudcnte 
conseliio o consul dos Estados-Unidos no Pará intervirá para que seja paga ú administracáo 
do cemitcrio brilannico a taxa que ella reclama pelo enterro do ciaadáo Norte-Americano 
Cliaffy. 

Tal é o objccto da presente communicacáó, e prevalecendo-me desta opportunidade, 
reitero ao Sr. Trousdaie os proleslos de minba perfeita estima e dislincta consideracáo. 

Jósé SLvku da Silva Paraxhos. 

Ao Sr. William Trousdale. 


N. 18 . 


iY ola da lcrjarSo dos Eslados-Unidos ao journo imperial. 

Legacáo dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1855. 

0 aboixo ossignado, enviado exlraordinorio e ministro plempolenciario dos Estados- 
Unidos, faz sens cumprimenlos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho 
de S. M- o Impcrador, ministro e sccretario de estado dos negocios estrangeiros, e tem a 
Iionra de infoTmar-lhe, que liojc dirigio-se ao consul dos Estados-l'nidos no Purá expri- 
mindo o seu desejo de que os cem mil rcis, exigidos pelo consul brilannico naquella 
cidodc para ser sepultado o prolestante Chaffy no ccmilerio britannico, fússern pa^os 
pelos cidadáos dos Estados-ünidos, c de quc ’semelhantes conflictos fossem para o fu- 
toro prevenidos. 

0 aboixo assiguado aproveila-sc desla occasiáo para renovar a S. Ex. as segurancas da 
sua eslima e distincla consideracáo. 

AViluam Tholsd.vle. 

A S. Ex. oSr. José Moria da Siiva Paranbos. 



Indcnmisacáo das prcsas das gvcrras da indcpcndcncia e do 
Rio da Prata pdos offiriacs dtí corpo da armada iinpcrial 
on scns hcrdciros. 


H. 19. 


LEI N.“ 801 DE 1G DE .\GOSTO DE ISó.'-. 


Auloritn o gorcmo n ¿ulrihnir o.< qvonlks nln'Jus, rcmo mlcmnimráo düs presm da qncrra 
,lu iudeptiidcnña c Jo iíio da Prnta , n fnzcr rlfedica u pcnstto ijne foi conccdida nn 
mnmtcz do Jfaniiiliüo, c o pcgnr os nJJos, qne sc II< fiúráo tlcvcmlo, como primciro 
nlmirantc. 

Dom Pedro Scgumlo, por graca dcDcos c unanimc acclamaciio dos povos, Impcrador 
conslitucional, e dcfensor perpetuo doBrasiI: fazcmos sabcr a todos os nossos subditos, 
quc a assembléa geral lcgislaliva dccrctou, c nós queremos a lci seguintc: 

Arl. 1.' Fica o governó autorisado: 

§ 1.' A distribuir, cnmo indomnisacáo das presas das gucrms da indcpcntlcncia c do 
llió da Prata, pclos otliciacs do corpo da armada impcrial, on seus hcrdeiros, quc ú nicsma 
indemnisacfio livcrom dircilo, alc a quanlia dc sciscentos c vinlc quatio contos deréis, 
salvo as deduccócs qne lórem dc justica. 

§ 2." A prescrcver a fórma do proccsso, quc sc devc soguir nn partillia das sominas, 
de quo trala o paragraplto anlccedcnte. 

§ 3.° A ruandar pngar ao marquez do Maranliño os soldos. quc sc Ihc fícou dcvcudo. 
do lempo qne servio o Impcrio no posto rle priuieiro almirantc. 

§ i.‘ A fazcr eflectiva ao mesmo marquc/. a pcnsfio, qnc llie foi conccdida por decrelo 
imperial de viatc e sclc do Jullio ile mil oitocentos vintc e quatro. 

5 5." Amsndor pagar ao cliefe ile divisño graduado, Barlliolomeo Ilayden, a qunntia 
de tres conlos quatrocentos o scis mil quinlicnlos e selenla c scteréis, corrospondcntc 
á quotn dc uma prcsa jú liquidada. 

Arl. 2.° É’ o governo autorisado a fozer qualquer opcrnciio dc crcdilo quc julgarcon* 
venienle, pora Iwvcr a quantia cora quo verifiquc o pagamcnto, de quc Irala oarl. l.“, 
quando pela renda ordinaria náo o possa fazcr. 

Art. 3.° Fidio revogadas as disposicócs crn cnnlrario. 

Mondamos, portanlo, a lodas as autoridades, a qnem o conhccimenlo c exccucáo da 
rcterida lci pertcncer, que a cumprác, e fácáo cumprir e guaTÜar tóo intciramcntc cnmo 
nella sc conlcm. 0 sccretario de estado dos negocios da marinlia a fara imprimir, publicar 
c covrer. Palacio do Kio de Janciro, cm dczeseis de Ajosto dc rail oitoccnlos cincocnla 
c cinco, trigesimo quarto da indepcnilcncia c do imperio. 

IMPEILVDOU com rubrica e guarda. 


Jiúü MAinmo W'anderlev. 

Carta dc Ici, pela quol Vossa Magcsladc Impcrial manda cxocutar o dccreto da asscm- 
l'lca gcral logislaliva, quc liouvo por bcm sanceionnr, outorisando o govcrno a dislribnir 
ns quanlias voladas, como indcmnisacáo das prcsns das gucrras da indcpcndcncia c do 
Uio da Proto, a fazcr cffccliva a ponsáo que l'oi conccdida ao marqucz do Marauliáu, ca 
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pngai' os soldos, quo so llic ñcánio dcvondo, como primciro almirantc, na fónna acima 
íleclarada, 

Para Vossa Magcsladc vcr. 

Ilcrmcnegildo da Cunha Ribciro Fcijó a fez. 

José Tliomaz Nabuco de Araujo. 

Sdlada no chancellaria do imperio cm 20 dc Agoslo dc 1855. 

Josino do Nascimenl'o' Silca. 

Foi publicada a prcscntc lci ncsta sccrctaria dc cslado dos ncgocios da marinlia em 
21 <lc Agosto do 1855. 

Francitco Xaticr Bomlcmpo. 

llogistroda a íl. 12 v. do livro 1." dc carlas de lci. Secrelaria dc cstadodos ncgocios da 
Mariidia em 21 de Agosto dc 1855. 

Joaipiim Maria dc Souza. 


N. 20. 


DECRETO X.* 1,708, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1S55. 

Presmcc a fórma do proccsso, que sc devc sejuir na jnrtilha da somma concedida pcla lei «.* 
834, de 10 de Agosto do correnlc atmo, como indsmnisamo das presas das guetTas da inde- 
pendcnáa c Ilio da Prata aos offtciacs do corpo da armaia ou scus hcrdeiros , gue á mcsma in- 
dcmnisario ticcrcm dircito. 

Em virtude da aulorisacáo concedida pelo parograplio segundo do artigo primeiro da 
lei numero oitocento.s c trinla e qualro, de dezeseis de Agosto do corrente anno, liei 
por bem, conformando-me com o pareccr das seccócs rcunidas do guerra e marinha, 
c do la/.cnda do consdlio de estado, emittido em consulta de vinle c um do mez pro- 
ximo prclcrito, quc na distribuÍQüo da quanlia dc sciscenlos e vinte qnatro conlos dc 
réis, volada como indcmnisaclo das presas dasguerras da indepcndencia eRiodaPrata 
aos olTiciaes do corpo da arm’ada ou scus herdeiros, que á mesraa indomnisafáo tivcrem 
dircilo, sc observc o regulamcnlo, quc com estc baixa, assighado por Joáo Mauricio Wan- 
derlev, do meu conseluo, minislro c sccrelario dc esladó dos negocios da marinha, 

J uc á.-siin o tcnba cntcndido, e faca executar com os despacbos nccessarios. Palacic 
o Rio de Janeiro, em vinte c nove’de Dczembro de mil oilocentos cincoenta e cinco, 
trigesimo quorlo da indepcndcncia e do imperjo. 

Com a rubrica dc S. M. o Impcrador. 

Joio Manucio Waxdbrlev. 


Rcgulamcnto oara a dislribuimo da qrnntia íeC2i:OOOíOOO, votada no arligo 1/ § 1.’ da lci 
»i.° 831, ac 16 dc Agosto do rorrcntc anno , como indcmnisa¡üo das prcsas fcilas nas gucrras 
da indcpcndcncia c Rio da Prala. 

Art. 1.' Para dislribuicáo da sorama de 624:00(te000, votada no arligo 1.* § 1.* da 
lei n.‘ 834, de 16 de Agoslo deste onno, como indemnisacáo das presrs feilas nasguer- 
ras da independencia c Uio da Prata, íica creada uma commissáo <le trcs membros, no- 
meados pelo govcmo, servindo um dellcs dc gresidentc, e outro de secretario. 

7 »0 
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Arl. 2." T.ngi> quocMcjn ii\siallr,iln, a comm¡>sT<i wiiviilnni , jmr oililacs |ii\lilirnil,>s m,. 
jumacs, n í|ui' lo.1i.ts os ol!iii;u-s iln arnimln nu wik lienli-iros, ijiic su ¡ulgnrom cuin 
ilirciloá indciiiuisni-ño siijiia-.lil.i, njircoiiiloin sms rei l:inmi;,'ics iliriiiin.'lilmlns nn (iraxn <lo 
tres mc7.cs, c?fninlo no Imporio, c iiimIo scis, oslamlo IV, rj 011 na |irovinein ile Mnllo-Crussii. 

§ Unico. Soifui conlciiii>ln,lus na eln*se <lc oflioiaes ilo fmlciilc os imliviiluus, <le «jm* 
liT.tño o nsscnlo <lu consellio <lonlm¡ranla.l«t ilc 20 *lo Xorciulira ilc 1707, c us nrligus 
c'c tlocliirneño ilo cunstllio sii|irntu> müilsir <lo jusliea «lc 2-S <lc Jnnoiro ilc 1S2«S, mlili- 
rionados ao lcnno <lo 20 »lc Mnio tlo IS27, n:n«r<■ va.los jielo nviso ilo iHÍiiislcrio dn ni.v 
rinlin <le i«l ,¡c M.ii'Otf do ÍS2S. 

Arl. :».* As rcclamnrócs dcvciáó c.ciilur o nomc <ln rcelnmiinle, n grciluneño em <|iie 
scrvio, o a liordo <le •pic nnvio. quaos as |ovsnsa <|uo sc julga cum diroilo, c ns eireums- 
Inncins cni qiic forño fcilns. 

As reelamaeóus jior prcsas ilns gnorras t!a indcjioiiilcnein c<lu Tliü ila Praln, nimln ijiic 
pcrtenccniis ao mcsnio individuo, sciño ajircsculndns c julgndas scpnrnilainenlc. 

Arl. 1.* Xa l'alla ilc diicuincnlos ofl'niacs c.vlraliidus <los livros dc succorros. ortlcns 
<!o dia, protossos ilo j'rcsns, c jmrliripaeóos idliciaus», a cuimuissfm ailiiiillirá <|mios<jtioi* 
oulros cquivalcnlcs, tiu quc llie pare'ño |>roccdenles, poileiidu, cx-ullicio, lomnr o les- 
lcmunlio das pcssoas, quc livcrcm vass'io <le saber Jo racio, c ju-otctlcr a quacsquvr «■xanifs 
<*in livros, proccssos, c jiajicis quc cxislño nas rcparlieócs jmldicas. 

Arl. 5.' A’ proporcáo quc fór aprcR-nlada cada uuia rcclainai.fui. sciá icsuiiiidaincnlf 
jmblicadn, parn conlictimcnlo ilos inlcrcssadus, c cslcs lcráo iliroiln dc conlcsia-la. 
comlanlo qnc o facfio cm tcrmo Tirevc, náo cxeedcmlo a oito dias jiiijirorogavois. 

Arl: G.* Assim quc forcm aprcscntadas as reclamoi.Vics. iiáo scndo tlislribulilas pclus 
niombros da connnissño, cxoininadas ejulgadas siiminarianicnlc. 

Aqucllc, a qucm a rcclamaráo fór distribuida, faiá no jua/.o dc Iras dias o scu rda- 
torio por cscviplo,- qttc será junloao procosso. Disciilide c volado, lavrar-sc-lia a ilceisáo. 
que soni ossignada por lodos. 5c algum dedarar-sc vencido, dará sen vulo por csi ríjilo. 

As dccisc>c5 serño pnMit-adas pcla inijircnsa. 

Arl. 7.‘ Limilar-sc-lia a cominissáo a julgar on náo. proi-ado o dircilo dos rcclamanles 
ás prcsns fcilas pelo navio cin qnc scn'iráo, «lcdarando-sc o nomcro daqucllas, e a sua 
imporlancia provada ou presumida. 

Art. 8.* Das dccisócs <la commissúo havciá rccurso cx-olTicio jiara a scccño dc gncrra 
o marinha, o dc fazcnda do consellio dc cslado. 

Ari. í).°. Julgadas om scgunda instancia lodas as rcclaniacócs, faiá a conimissño dua> 
rclacóos dos olficiacs ou scus lierdciros liabililados, quc tivcrcin dirciio á iudcmnisaeño 
volada. por prcsas fcilas cm unia e oulra gucrra, dcclaraudo: 

1. “ 0 nomc do rcclamantc. 

2. * 0 posto oin quc scrvio. 

3. ° As prcsas a quc tcm dircilo, scgundo as disposieócsdosolvarás dc 7 dc Dczomlii'.i 
dc 1796, c 9 dc Maio tle 1797. 

Art. '10.° Scnio considcradas como boasprcsas, na gucrra da indcpondcncia, lodas as 
que l'orño feilas pcla csquadra iinpcrial ou navios soltos, ainda <juc jmr scnlcnea l’osscm 
julgadas más, dcaccordo com o quc dis|iuzcráo asporlarias do 23 dc Fcvcrciro*, c 30 dc 
Julho de 1824. 

Na guerra do Rio da Prala, sómcnlc áqncllas, quc tivcráo scnicncn condcnnialuria. 
inclusivc as quc ncla rcsolueño dc 18 de Sclcmbro dc 1827 furáo julgadns niás cm rccurso 
(le gra$a especifllissinia. 

Art. 11.* Oraanisadas c jiublicados as rclaeóes mcncionadas no arl. 9.*, proccdciá a 
commissño á oislribuie-áo pclcs inlcrcssados das quanlias votadas. scmlo 2o2:351sOófi 
applfcados á indcmnisacño das prcsas feilas duranle a sucrra da iudcpendcncia, c 
3/1:648^344 ás do Rio da Prala' 

_ A parlc quc n^cada inlcrcssado dcvcrá locar, será regulada pclo quc dispoo os arl=. 
o.' do alvará de 7 de Dczembro dc 1790, e 3.° do de 9 dc Maio dc 1797, com a linii- 
lacáo prcscripla no § l.° do art. 1.* da cilada lci de 1G de Agoslo: dcvendo porlanlo 
no caso prcsenle, a divisáo da quanlia quc pcrlcncc ás prósas de cada guerra, ser 
feito. em cinco partcs, em vez de oito-, por sercm cxcluidas dcsla divisáo as classcs dc 
officiaes marinbeiros e equipagem. 
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Ai l. 12.• Sq a f|unniia do 024:000ff900 náo fúr sulTicicntc para pagamcnlo inlegrnl 
(los rcelainocócs, forá a commissáo uraa distiibuicáo proporcional na razáo do posto 
dc cnda »m c ilo numoi'o das prcsns, a cuja cnptura foi julgado com dircilo. Dcsla 
dceisüo liavcrá (amlicm rccnrso ex-ollicio para ns soccócs dc gucrra c ínarinlia, c de 
lá/cndn do cnnscllio dc cslado, nos (crmos do Arl. 8.° 

Arl. Sc rcconlicccr-sc, f|uc nlgnm ou algnns dos inlercssados rccci J úráo por 
conta dc prcsas qualfiucr quanlin, scrá esla dcduzlda do quc llies locar; e a dillc- 
rcnca accroscorá á quanlia lolal, para scr dlvidida por (odos os inlorcssados- r 
Arl. I I." A'o caso ilc qnc os intcicssados, dcpois dc julfíadas as icclamacócs, Paoponliáii 
rcccbcr as quanlias volndas para as dislribuirem ainignvelinentc cnlre si, pa5S ,, do quila- 
cáo, o govcrno as niantlarú cnlrcgar, ccssando por cssc facto os (raballios da ammissáo. 
Arl. l. _ i. Os proccssos scráo arciiivados na conladoria geral da tnarinlia. 

Arl. 10." A commissáo cclcbrorá duas sessüos por scmana, cm algum dos cdiíicios publi- 
cos, parn cssc ílm dcslinado; luvrnndo acla dc todas dlas, com dcclaracáo -dos volos c 
scns fundamciUos rcsuinidos. 

l’ara coadjuvacáo de scus Irabnlho? dcsignará o govcrno um dos cmpregados da secre- 
laria deslndo dos ncgocios da marinlia. 

Arl. 17." Cada incmbro da commissáo vencerá uma grplilicaQÜo mensal de ceru mil 
réis, o na falla ou iinpedimcnlo de algum scrá subsliluido por qucm o governo dcsignar. 
rulacio do liio do Janeiro, cra 29 de Dezenibro dc IS jó. 

JoÁo JIai.'íucio \Vaxdeiu.iív. 


llodo de iiroccder ila fazcnilu pnMiea coui us casas fallidas 
il«e lUc sSo ilcvcdoras. 

H. 21. 


ftola da lcgarüo Srilannica ao govcrno impcrial. 

Lcgacüo Brilannica. —R¡o do Janeiro, 21 de Movombro dc 1853. 

Ex. m " Sr.— lla alguin lorapo, quando divcrsas quebras tiverüo lugnr nosle paiz , 
’o- govcrno imperial prclendcu ser prefertdo a lodos os outros crcdores na cobrancu 
dc dividas das casas fallidas e foráo cm conscquencia postós scqucslros nos bens da? 
rcspeclivas ilrmas. 

Éntre oulras, a casa de Tliomnz Dutton da Baliia qucbvou no dccurso dcstc anno, 
•c o govcrno brasilciro púz lambem um sequestro-sobre os bcns [desta lirina pelo inotivo, 
acima mcncíonadó. 

Os tribunacs do Brasil decidirño dcpois dislo quc o governo iitipcrial náo ó </u jurc 
um credor privileeiado, e em virtudc desta dccisüo aiguns dos sequcstros lem sido levan- 
lados , consentináó-se aos gcrenles proscguir na fórma usual. 

Sendo isto assim, os gercntes da casa do jSr. T. Dutlon, os Srs. J. B. Perry & 
Corapanbia, requercráo ao tliesouro cm dala de 9 de Oulubro o lovantamcnto do seques- 



tro do govcrno nos bons doquella Arma, porém ató csta dala ncm foi ellc lcvantado, 
ncm mcsmo forlo aqudles scnhorcs honrádos coin uma rcsposla. 

V. E\. náo nódc dcixor dc rcconhcccr quc, suslcnlando o govcrno impcruil cs(c 
'cqucslro, que parccc scr illcgal, os ogcnlos do Sr. T. Dulton nao tein podiuo 
prosccuir na liquidacáo do sua casa, c quc náo sómcnlc suspendou-sc a act-ao dcllcs 
nos negocios quc dixérn resncilo á qucbra do Sr. Dultou, como lanibcm com u dcmoni 
oin lcvanlar aquclle scqueslro Citá o govorno impciial occasionundo pcrdas c lianstoruo 
n oulros crcdorcs cujas í-cclamacócs sáo táo boas e táo dignas do allcni;áo como as do 
ttovorno hnpcrial. . ....... 

' Porlanto ro-o a V.- Ex. liaja dc fa/.cr com quc o governo nuperial considcrc a injus- 
tica do um lal modo dc proccder c allcnda ás diílimiidades a quc pódc dar lugar mn 
iiroccdimcnio Uio illcgal, c coníio quc ordens scrfio dadas scm mau dolongas pclo tlic- 
sou 10 para doscmbaracav os bens do Sr. Dulton dc um scqucstro illcgal, <iuc paralisa 
c demora o nndamenlo'dc uma liqnida^áo quc lanlo dcscjáo os inlcvcssados. 

Tcnlio a lionra dc aprovcilar csta occasiáo para rcnovar a V. E\. os pvolcstos dc nunha 
nlla cslima c dislincla considcracáo. 

Wiuj.vji Siaffohd Jebxinciiam. 


•A. S. Ex. o Sr. consclheiro Josc Maria da Silva Paranbos, ministro'c secrclavio dc os- 
tado dos negocios cstrangeiros, elc. 


H. 22. 


iYoíci th lcqarüo brítannica ao jor cmo imperial. 


Lcgaeáo Brilaonica.—Rio de Janeiro, 2 dc Janciro de 1856. 


Es. co Sr. — üáo lendo vecebido rcsposta á nota n. IG quc tivc a bonra de dirigir n 
V. Ex. em 21 de Xoveiubro ullimo a respeito do scqucslro poslo na propriedadc c bens do 
Sr. Thomaz Dutton, da Baliia, por ordcm do govcrno imperial, peco licenca para incom- 
modar a V. Ex. ainda uma vcz com csto objeclo, pois quc pcssoas, láo iutercssadas 
como o govcrno iraporial na liquidacáo dos ncgocios do Sr. Tlioiuaz Duiion, sc mc 
lcm queixado de que este aclo dó tbcsouro impcrial, alcm de ser considerado corno 
conlrario ús leis desle paiz, leni suspcndido complelamenle a bquidacáo acima men- 
cionada, e por isso devo inslar com V. Ex. para que faca com quc oste crabaraco scja 
rcmovido coin promptidáo e quc se dé aos agcnlcs do Sr. Dullon a faculdadc dc po- 
derem conlinuar na liquida{áo dos negocios daquclla Grma. 

l'ma resposla sobre este nssumplo ó anciosamcnto dcsejada pclos interessados nh 
liqnidacáo dos bens do Sr. Dutlon. 

Aprovcilo csta occasiáo para renovar a V. Ex. os proteslos de minha alla eslima e dis- 
tincta consideracüo. 

WlLLlAM ST.\FFOBI> JeRMNGHAM. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranbos, ministro o sccrctario dc 
estado dos negocios cstrangeiros, ctc. 
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H. 23. 


Nota do goocrno inperial á lcgafáo brilannica. 

N.* 9.—Rio de Janeiro.—Ministcrio dos negocios estrangeiros, era lt.de Janeiro de 1856. 

0 aboixo ussignadu, do conselho de S. M. o Irapcrador, roinislro e secrctorio dc cstado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de respnder ás notas que o Sr Willinro Staflord 
Jernin"ham, encarrcgado de negocios de S. M. Britannica, lhe dirigio nas dolnsde 21 de 
Novcmbro proxiroo passado, e2do corrente me?.. sollicitando a inlervencáo deste roinis- 
' lcrio parn quc fussc levuntado o scqucslro feito pela fazenda naeional nos bens da casa 
fallida dc ThoinazDutlon da provincia do Bahia. 

0 Sr. Jerningliain oprcscnla na prinieira das supramencionadas nolos o fundaraento de 
suu sollicilacúo, o qunl consiste ein tcrcm os Irikunacs brasilciros dcclarado quc o govcrno 
nñn c dcjurc uin crcdor privilegiado; e pclasegunda, observando que os dcraais mteres- 
sados náo podiáo prosoguir na liquidacáo c ajustc que lhes dizero rcspeilo, em con- 
sequcneia do rcfcrído aclo do gorerno iraperial, insta por uma rcsposta que os tire da 
inccrteza c entbaraco eui quc se acháo. 

0 abaixo nssignado, corao levc a honra de prevcnir ao Sr. Jerningbam, sc deu pressa 
cra lcvar no conbccimcnlo do ininistcrio coropelentc a reclamacáo cqjo objecto acaba de 
expdr, o é cm vista das informaQócs do Sr. roinislro da fazenda que o abaixo assignado 
passa a satisfuzer ú cxigencia da lcgacáo de S. M. Britannica. 

E’ ccrto quc, lendo fallido na praca da Bahin a casa comraercial de Dutton & C.‘, com 
qucm a fazcnda nacional contraclúra uin saquc dc S 3,000, rccorrcu-se aos meios judiciaes 
para seguranoa c embolso daquella importancia. 0 scquestro feito nos bens do dcvedor foi 
jtilgndo por scntenQu, o cm virtude desla entrúráo para a tbesouraria varias soromas, 
rcstando poucos béns nara serem arrcmatados, nos quaes sc coroprebendcra alnuns sobre 
que versáo questóes de terceiro. A accáo intentada conlra a fazenda nacional por estes ' 
inleressados corre os seus derídos termos nos tribunaes competentcs. 

A allegacáo quc se lé cra' a nota do Sr. Jcrningham, de que os tribunaes do'Brasil dcci- 
diráo que a fazenda nacional náo é dc jurc um credor privilegiado, e que em virtude 
desta decisáo, sequcslros ídcnlicos jú foríio levontados, c a mesma em que se estribúráo 
os negociantes J. B. Perry & C.* no requeriinento que dirigiráo ao ministerio da fazenda 
era data de 9 de Outubro ulliroo. Esle requerimenlo náo teve ainda despacho, porque pouco 
tempo ha que chegétáo nlgumas das informacóes que foi preciso pedir ao procurador 
fiscal da ihesourarin da Bahia c ao procurador dn coróa. 

0 abaixo assignado, antcs raesmo da decisáo que tem de recnhir sobre a peticáo dos 
negociantes Perry & C.", póde desde jú iaformar ao Sr. Jerningham, que semelhante 
prelenrño náo seiú deferida. porque o procedimento dos fiscaes da fazenda nacional 
e fundado era bom direilo e roanifesía justica. 

Náo é cxacto que os tribunaes deste Imperio tenháo proferido decisáo contra o privilegio 
que o tliesouro julgn competir-lhe quorolo em' concurrencia cora outros credores, e 
porlanto nenhum levnntamento de scquestro podia dar-se cm consequencia de uma tal 
decisáo. 

Se os representanlcs se referem ao acto do governo irapcrial, de 13 de Agosto proximo 
passado, quc raandou Ievantar o sequestro dos bens da casa ds Deane Youlc & C.' de 
Pernambuco, oulro que náo o allegado foi o fundamento desta decisáo. 

0 governo imperial cntendeu nesle caso que convinha aos interesses do thesouro 
desistir do sequeslro, ofim de faciliUr o andaraenlo das diligencias que os seus agcntes 
fmanceÍTos era Londres promovém contra a casa coobrigada da mesma praca. 

Náo achando-se, porém, a execucáo intentada contra a casa de Dutton & C.* nas mesmas 
circumslancias da de Deane Youle & C.*, náo estú o governo imp'erial resolvido a proceder 
7 u 
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patn com ella do mosmo modo, e deixn nos tribunacs do juslioa do paiz n solucSo dns 
queslócs que tcrn sido suscitndas. . 

0 abaixo nssignndo, julgando aue estns oxplicacócs preenchcin o objccto das duas citadas 
notas do Sr. Jerninghnui, terminn aqui a sua rcsposta, rciterandoao Sr. Jcrninghara a 
segurnnca dc sua cstiraa c considcracáo. 

José Manu da Silva Pahanhos. 

Ao Sr. William Staflord Jerningbam, etc., etc. 


Procedimento das auloridadcs brasilciras no Pará com a 
prisáo dc um subdilo britannico. 


R. 23. 


flota da lcgaráo Brilannica ao governo tmperial. 


Bio dc Janciro, 23 Janeiro de 1856. 

Ex.” c Sr.— 0 Guauabára trouxe-me uma voluinosa correspondcncia havida entre Mr. 
Vines, consul deS. M. noParáeS.Ex.' oSr. presidenle daqucUa provincia, ácorcadaprisáo 
de um marinheiro britannico de nome Francis Wilton, dc que cnvio exlraclos a V. Ex. 
para conliecimento dogovcrno itnpcrinl. 

Seg’undo o qucexpózoconsuidcS. M. nas duasnotas,qucdirigioaoSr RegoBarros, consta 
quc Francis Willon fez perantc Mr. Yincsum protcsto contra sna prizáo, dc quc incluo 
tambcm copia, em que expóe quc tinlin ido ao Pará como marinficiro da tripolncáo da 
escona ingleza Tid bit, ali adocccu o rccolheu-se no hospitnl do Parj, dcixando por cste 
moiivo dc scguir viagem no seu navio, quando snliio do porto aeima mcncionado. Pclo quo 
cllc mesmo diz vé-se quc dcpois procurou trabnlho na rcpaiiicáo da alfandcgn no.Pnrá, e 

? uc emquanto eslnvo ncsse servico, foi um dia preso por ordem do subdelcgado o Sr. 
oáquira da Silva Castro, por ser nccusodo dc liaver empcnliado a um Sr. Rcbordáo, dono 
de uma laverna na ponte da Pudrn, duus rclogios pertenccntes a um Sr. Panlnja.- 
Teve isso lugar a 13 .dc Nuveinbro, o o prcso permaneccu em prisáo até o dia 21 
daquclle mcz, antes das averiguaqócs da autoridade lcgal para cerliücar- se so era ou náo 
criminoso. 

Foi cntáo solto, dizendo o suhdelcgndo qoe o punho em liherdade por já náo baver 
accusacáo contra clle. 

Do que pude colhcr da leitura desla corrcspondcncia concluo quc o subdelcgado prendeu 
aquclle suhdito inglez (o qual está inscriplo sob o nome dc Francis Wilton no rol da 
equipagem da escuna brílannica Tidbit, como ossovcra o mcsmo consulMr. Vincs) sob o 
nome de Francisco Jgnacio de Souza, e quando sc pedio informacóes á policia sobrc a prisáo 
de Francis Willon, ella ignorava a oxistencia dcssc individuo'e declarou que tinha sido 
preso um Portuguez, de nomc Francisco Ignacio de Souza por haver empenhado dous 
relogios, como acima se disse. 



Entretanto Francis Wilton e o supposto Portuguez Souza sáo uma e a mesma pessoa. 

S. Ex. o Sr. presidentc Rego Garros, na sua resposta ás primeiras communicacócs de 
Mr. Vincs, pareceu náo sc convencer dc que o preso fosse subdito brilannico. Porém 
Mr. Vines indo á prisáo imraediotamcnte rcconhcceu ser o preso o mcsmo quc cstava 
inscripto no scu consulodo com o nomc de Francis W'ilton no rol da equipagcm do Tid bit, e 
Mr. Vines occresecntn que era todos os portos da Gran-Bretanha ha umn reparticáo encarre- 
gada pclo govcrno dc inscrcvcr os nomcs da tripolocáo, lugar de seu noscimento, idade, etc., 
e no prescnca dc um empregodo do govcrno cada raarinhciro assigna-se em uma lista 
que fico dcpositada no consulado dc S. M. Britannica do porto aonde cíicga o navio. 

Ora, sc aquelle mavinheiro foi assim legalmente inscripto como subdilo britannico, como 
cstá convoncidoMr. Vines, e como a pcssoa de nome Soum é o mesmo Wilton, tendo sido 
veridcada o sua identidade por Mr. Vines na cadéa, parece-me extraordinaiio que o 
presidcnle aindu duvidasseda nacionalidadede Francis Wilton. 

lez— na alfandega 
er-se um subdito 

britannico ccm o nonie e naciónalidade de um porluguez. 

Náo posso dcisar, porém, de observar que é muito repugnante com as idéas dejustica 
c de ctvilisocáo a pratica estabelecida no Brasil, de conservar na cadéa por muitos 
dias a pcssoas suppostas ou accusadas de corametlerem om crime, antcs de quolquer exame, 
como ucontcceu comFrancis Wilton oue, criminoso ou náo da accusacáo que Ibe fóra fcita, 
foi poslo ein prisáo com a obrigacáo ilo sustentar-se ásuacusta (sustenlo esle que em Ingla- 
terra ésemprc fomecido aos prcsosá cusla do Estado), e só eniáo o subdelegado descobrio, 
quc o prcso Francis Wilton náo cstava incurso no crime de estellionalo, mas sim em 
oulro artjgo-do codigopenal, quc Ihe pcrmittiria prestar Ganca. 

0 proprio Sr. Rego llarros náo póde desculpar esta autboridade; mas ganharia muilo cre- 
dito a justica e popularidade de S. Ex. o Sr. presideote do Pará. se recotnraendasse aos seus 
subordinados a necessidade de serem para o fuluro mais cuidadosos na observancia das leis 
deste Imperio, pelo que respeita aos subditos britannicos. 

Como a parle accusadora náo quiz proseguir na accusacáo contra Franais Wilton, foi esté 
posto em liberdade. 

Comtudo elle soffreu uraa prisáo por oozé dias; e pelo que? — Porque quando se tratou 
de investigar o caso, o queixoso retirou a sua queixa. Sofireu portanto aqudla prisáo, em 
consequencio da demora das auloridadcs legacs em esaminarem se Wiltou era, ou náo 
criminoso. 

Sei que se me pódc dizer que neste paiz um individuo póde ser tido como criminoso até 
que teoho provado a sua inno-encia, porém em Inglaierra é o contrario, elle c ali con- 
siderndu innoccnle até que sc (cnha provado ser criminoso, e cntáo é quc a justica o pune. 
Quamlo uuia pessoa c accusada dc um crime, procede-sc logo a invesligacóes para se 
conheccr se ha razáo para scr posta cm prisáo, afim de espcrar o sou julgamento nos 
tribunocs, c podia-sc bera espcrar das Ieis do Brasil que aqui fosse eslabelecida uma 
semelhanle pralica, táo facil, e consentanca com os scnlimcnlos de juslica. 

Estou convencido de que se V. Ex. examinar este caso, concorrerá para que o 
govcrno iinperial concedaalguma indemnisacáo a Francis Wilton pela prisáo queelle soffren, 
a quol provavelmente nunca teria tido lugar se o negocio fosse logo invesiigado, e se o 
subdelegoilo o Sr. Joaquim da Silva Costro conhccesse mais as lcis deste Impcrio. 

Tcnho a honra dc aproveilar esla occasiáo para renovar a V. Ex. a scgurangn dc minha 
alta estima e dislincta considcracáo 


Cré Mr. Vinesque como Francis Wiitonera alcunhado— Soum— ou In« 
do Pará, dcu isso origem, secundo tambem creio, ao engano de prend 


W. Stafford Jermngham. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secrelario de estado 
dos negocios cstrangeiros. 
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Dommento a que *c refcre u nola que prccede. 


Consulado briiaonico. — Pará, 28 do Dcicmbro de 1856. 

Scnhor.—Tonho a hoora <lc inuismiUir-vos as indusas copias <lc uma corrcspondcncia trocada 
cotrc iniin c o presidcntc desta provincia, o Sr. Scbastiáo do llcgo llarros, áccrca <la prisfio illcgal 
dc Francis Willon. marinliciro briiannico. As circiiinstancias dcstc caso cstño cspccifiradas no pro- 
tcslo <lc Frar.cis AYilton. sobrc o qual loino a libcrdailc dc cliamas a vossa allcncr.'io. 

O rosuliado da minlia correspomleiicia foi quc o prcsidrnio, dcpois <lc duvidar da nacionolidadc 
do mannhciro, com difllciildadc admiiiio qnc a prisáo foi illcgal. mas nSo sc acli.mdo liabilitado 
para conccdcr-llie indcimiisacáo, coucluio quc ia submcttcr cslc assuinplo ao govcrno impcrial. 

0 clicfc de policia. o Sr. Francisco dc Vraujo Lima. no iiiforinacáo quc dirigio ao prcsidontc em 
29 dc Novcnibro ullimo, concorda coniigo cm ccnsurar o proccdimenio do snb.lclcgadodo 2.» dis- 
tricto. o Sr. Joaquim Francisco da Silva Casiro. 

Pcqo pcrniissfio pura di/cr-vos quc o lado mais rulncravcl ncslc ncgocio í a omissño da partc <lo 
prcsidcnic cm náo ordcnar ao cbefc dc policia, logo quc rccobcu a minba qucixa sobrc a prisjo, 
para avcrigoar a accosacño allcgada conira Willon. o quc o leria livrado immcdiaiamcntc da prisáo; 
emquanto quc pclo proccsso dcmonido quc sc segoic, o pobrc hoincm cstevc prcso por 8 dias, du- 
ranlc os quacs vio-se obiigado a alimenlar-sc á sua cusla. S. Ex. parccc quc snp|K>z quc cu náo 
podia prnvar a naciooaiidade dc Wülon, o quc comiudo julgo ter fcito claraincnlc cumo sc vO da 
corrcspondcncia. 

O prcsidonto, cm 21 do corrcnte, cxprcsson o scu pczar por havcr eu fcito rcvivcr um caso <pic 
cria jú tcruiinado. lcndo doixailo passar 11 dias seai rcnlicar á sua commuuicac.jo <lu 7 do eorrcnlc. 
Esta dcmora foi causada |>clo dcsojo quc xiulia dc procurar mais prcvas quc dcnionstrasscnr a 
idcntidadc c uacionalidadc de Wilton. 

Pelo quc sc tculou provar quc Wilton tinlia mudado dc nouic, crcio que c cllc láo innoccntc dcsta 
accusacáo, como o é da alicgada nflcnsa pcla qual foi prcso. Quanto a mim, tanlo quanto pude ob- 
scrvar, c elle um marinhoiru dos incllmrcs coslumcs. de uiua cousiiiuiiáo dclicada. jielo quc prefcrio 
ficar aqui ein iugar dc voliar dc novo para o mar, se pudcssc obtcr um cmprcgo mcnos anluo, 
tendo-o conscguido na alfandega ondc sci qne se compuria bcin. 

Tcnbo, ctc. 

Sauuel Vimis. 



Ao Sr. W. Stafford Jerniogbam. 


Protesto feito por Francit Witton peronte o consulaeto Britnnnica. 


Por cstc publico insirumcntu dc protcsio faz-sc sabcr a todos n qucm cllcpossa ou dcra inicrcs- 
sar que comparcccn pcssoabncntc pcranic mim Sainuel Vincs, cousul dc S. M. Britannica no 
porto c provincia do Pará. Impcrio do lirasil, no dia 21 dc Novcmbro dc -1855, l'rancis Wilon. 
marinhciro britannico, que aqui dicgou <lc Livcrpool na escuna inglcza Tid bit, c solemneiucuic dc- 
ciarou ■: refcrio o quc sc scguc: Quc dcixou aquclle navio cm llczcinbro dc ISó'i para cntrar no 
hospital como docnlc; qnc 0 Titl bit coi conscqucncia fcz-sc í véla scm ellc; c quc icndo dcixado o 
hospital procurou uni cmprcgo na Alfandcga, c ali traballiou rcgularmcnlc aléo dia Odcstc mcz, 
reccbcndo o salario dc 1SS<J00 réis por mez : Quc na tcrra fcira 13, cntrcas 10 c 11 horas da ma- 
nháa uni soldado dctcvc-o na rna, dizcndo quc tinlia ordcm do Sr, Joaqnim da Silva Castro, 
subdclcgjdo do 2.* districto, para prcndé-lo. c o levou á prcscn^a do subdclcgado, quc Ihc dissc 
que uma qucixa tinlia sido feita por um Sr. Pantoja, Brasilciro, <lc que tinha cllc rcccbido do mcsmo 
senhordous rclogiospara serem r.nnccriados; aoquc Willon rcspondeu, quc dcsafiava oSr. Panloja 
parao provar sob juramcnto; quc cllc é marinliciro c nüo rclojociro, como o Sr. Pantoja bem 
sabia ; qnc Ihe tinha estc dado os rclogios para cmpenha-los por 20SOOO, o quc podia provar pdo 
socio do Sr. Pantoja, o Sr. Manocl, sc cstc fossc chamado c intcrrogado; e qnc ctlc Wilton náo 
podia rchaver csscs rclogios, por sc acbarcm cm podcr dc um Sr. RebordSo, quc llie tinha cmprcstado 



dinliciro solirc cllcs; qnc na occasiSo cni qnc dlc Wilton obtcvc csscs rdogios, o Sr. Pantoja tinlia 
uiiia tavcrna no ponto ila Pcilra, quc dlc costumava frcqucnlar pnra tomar rcfrcscos; quc lia cousa 
de dous niczcs, pouco mais ou mcnos pcilio ao Sr. Pantoja qnc llic cmprcstassc 209000 no 
quc csie rcspondcn quc nño llic daria dinliciro, mas ofTcrocia-llic c dava-lbc dous relogios vcllios 
dc prata para empcnbar; quc ellc 'Willun os cntregou ao Sr. Bcbortlño , morador junto da igrcja do 
S. Anna, patríio do botc ilo giiardn-mór, o qual llic adiantou 20SOOO sobre dlcs; quc a tudo 
isso o siilidclcgndo o Sr. Joaquim da Silva Castro rcspondcu, quc cllc Wdion devia ir para a prisái^, 
ató quo pudessc sabcr da vcrdadc áccrca dos rdogios, c quc dlc Wilton foi lovado logo para 
:i cadOa dc S. JosO oa tcrca fcira 13 do correntc. Quo cscrcvcu uma carla ao consul rie S. M. 
qneixan<lo-se dc sua injusia prisño. c quc na tardc do mcsmo dia aqudlc funccionario foi chamado 
para vOlo na cadOa , aonric ilie fcz tainbcm a dcclaracfio supra. Quc dlc Wilton cstcve detido na 
prisño atc qnarta fcira á tanlc 21 do correntc, qnando foi lcvado á prcscnca do mcncionado subdole- 
gado, o Sr. Castro, quo llic disse qnc níio harcndo accnsacáo alguma contra dlc, ostava solto. 

Urclarou mais que duramc a sua prisáo náo rcccbcu do carcerciro scnáo agua. 

Ein lcstcmuniio do qnc. dcpois tlc prcstar juramcnto, assignou Wilton o scu nomc ncste solemne 
l'i otcsto na prcscnca do consul de S. 11. Brilonnica, na iloia ncllc incncionada. 

Fn.\xcts WttTos. 

Smicec Vises. 

Consul de S. M. Britannica. 


N. 24. 


.Vofa do. /joccrno imperinl á lcgnyjo dc S. M. liritannim. 

N. 2i.—Uio Jc Jnnciro. Ministerio dos negocios eslrangeiros, em 17 do Margo (le 1850. 

0 abniso nssignailo, do consellio dc S. M. olmpcrodor, ministro e secrelario d’estado 
(hns nogocios cstrahgciros, tom a bonrade respondcr á nola quc o Sr. William Staffovd 
Jciüiugliam, cncarregado de nogocios de S. M. Britannica, lho dirigio cm 23 do mez ulli- 
mo. relativamcnle á prisáo de urn subdilo brilannico, occorrida na capital da provincia 
doPará. 

Hofcrindo-sc á infortnacáo doconsnl dc S. M. Brilonnica, c i correspondcncia trocada 
enlrc cslc c o presidonte da provincia, o Sr. Jcrningham faz uma cxposicáo do facto e cir- 
cumslaitcias quc se déráo a respcito dessc subdito de sna nacño. Estn cxposi^áo se pódc 
Tcsnrttir nos termos scgninlcs: 

Francis Wilton, londo ido ao Parii, como roarinliciro da cscuna ingleza Tidhií, all 
ndocccu c rocolheu-sc ao liospital brasileiro. dcixando por cstc roolivo dc scguir viogcra no 
scn navio. Poslcriorrocntc procurou trabalbo na repariicño da alfandega ( do Parii, e ahi 
acliava-sc emprcgndo, quando no dia 13 dc Novembro do onno proiiino passado foi prcso, 
:i ordcm dosnbdclegndo de policia. 

0 molivo dn prisuo foi scr accusado pcla porlc intercssada dc ler cmpenhado dous 
rclogios quc náo cráo seus. Conduzido á cadca no dia 13 dc Novembro, abi íicou retido 
até ao dia 21, qtiando foi sollo, declarando o stibdclcgado quc o punha cm liberdade por 
já náo liavcr accusacáo contra cllc. 

Accrescenta o Sr. Jcrningham quc, scgnndo se deprcbende da correspondencia oííicial a 
quc cssc fncto dcu lugar no'Par.i. aqudlc subdilo britannico foi preso sob o nomo dc Fran- 
cisco Ignacio da Sih'a, c considcrado porluguez. Quc por csta circumslancia, quando 
pela primeira vcz sc rccorréra á auloridadc Iocal, csta rcspondou que ncnbuma pcssoa 
tinha sidoprcsa cora o nome dc Francis NVilton. 

0 Sr. Jerningbain aíTimia, rcportando-se á declaracáo doconsul britannico, queo sup- 
posto Francisco Ignacio da Silva éo mcsmo Francis Willon, subdito britannico, e como 
prova da idcntidadc do pcssoa c da sua nacionaltdadc, referc quc o consul brilannico fóra 



ácnilfa rcconhecoropreso, e quc Francis Willon sc aclinva inscriplo coino Inglcz no 
rol da cquipagcm ilo fid bit. . 

0 consul brilannico atlribuc cssc cngnno dc noinc c nacionaliunuc u eircinnslnnein 
do ser Frnnois Willon appcllidailo dc Souza ou lnglez i>or scus companliciros n'nirnudogn 
do Pará. . 

Depois dc lernssim rclaladoaoccurrcnciadc fjucsc Irnla, aprcsonla o Sr. Jcrningham 
as scguinlcs considoracóos: . 

« Sáo iiosso dcixar dc obscrvnr que ú muito repugnnntc com ns ulcas ilc jnslica c dc 
civiiisacáo a prolica cslaljelooidn no Bi-asil dc consorvor-so 11:1 cadca por rnuitos dws a 
pcssoas'indiciadas ou accusadas dc um crimc, autcs dc todocxamc, coino acontcccu com 
Francis Wilton. . . . 

« Isto ú tanto luois nalural noc.no verlenle, quanto o ccrlo quo , criminoso ou náo , 
csse individuo era obrigado a sustcnlar-sc na cailúa á sua cusla (o conlnuio do quc sc 
pralica om Inglaierra). 

« Foi depois ilcsses vcxamcs ijiic o subdclogndo doscobrio quc o prcso nüo cslava incnrso 
no crime de cstdlionalo, mas sim cm outro arligo do codigo pcnnl, quc llic pcrmitlia 
prcslar fionca para livrar-sc sollo. 

« A juslica do Pavá ganbavia muilo credilo, c o prcsidcntc «ln provincin popnlariibule , 
so esle recomnicndasso aos scus subordinados a ncccssid.nle de sorcin para o i'uluio 
mais cuidadosos na obscrvancia das leis dcslc impcrio, ao rocnos para com os subdilos 
Brilannicos. 

« Como a parlc accusadora náo quiz proscguir na causa contra Frnncis Willon, foi csle 
postc em liberdodc, roas é urafaclo quc ello cstcvc prcso, e quc o cstcvc porque n 
autoridadc se demorou em cxauninar sc cra ou náo criminoso. 

« Sei quc se me pódc dizer que neste paiz uin homcm j>óilc scr tido como crimi- 
noso, até qoe tenha provado a sua innoccncia; porém ein Inglaterra é o contrario, 
ali o homem éconsiderado innocentc, atéquese icnbaprovado ser criminoso; cntáoc 
quc a juslica punc. 

« Podia-se bem espcrar das leis do Brasil que aqui fossc cslabelecida uma semelhanle 
pratica, táofaeil o consenlanca com os senlimcntos de justica..» 

Em conclusáo, diz o Sr. Jcrningliam estar convcncido dc qnc, se o abaixo assignado 
examinaro caso em questáo, concorrcrá para quc o govcrno iinpcrial conceda algunia in- 
demnisacáo a Francis Wilton, pcla prisáo que eslc solfrcu, c quc provavcbncnte nunca 
leria lugar, se o subdclegado conliecesseinai» as leis deslc impcrio. 

0 abaixo assignado examinou o caso quc o Sr. Jcrningbam snjcilou ao scu conbecimcn- 
lo, tanloquanlo podia desejnr oSr. enearrcgaJo dc ncgocios, assim cm a nola, cujo con- 
texto acaba de resumir, e nos papeis que n acompanbáráo, coino nas informacócs quc foriio 
rcmetiidas a cste roinistcrio pelo prcsidcntc da provineia do Pará; 

0 resullado dcste exomc foi convcnccr-se o abaixo assignado dc quo o Sr. Jcrniug- 
ham poderia' enconlrar motivos para nolar que a autoridadc locnl dcixára dc proccder con- 
tra Francis Willon com origorque exigiáo os lcis criininaos, c fóra suminaiucntc con- 
descendcnlc, mas náo para queixar-sc conlra cssa auloridadc nos lcrmos em nuc o fcz. 

É indilTercDle para a qucsláo avcriguar sc o individuo quc fui prcso no l’ará so clia- 
ma Francisco ígnacio da Silva, ou Francis Willon, se é Porluguoz ou lnglc-z. Quidquer 
que fosse a sua nacioualidadc, Brasilciro ou csliangeiro, o fndo scria scoiprc o mcsm». 
c sujeilo ás mesnias Icis c ás mcsiuas auloridadcs. 

Rcleva, nio obslanlc, observar dc passagcin, visto quo o Sr. Jorningbnin insistio ncssc 
ponto, que, sondo nqucllc individuo conbccido na ali'andcgn do Pará coino Portugucz. e 
comoappellidodeSilvaou Souza, e scndo prcso c rccolliido á cndéa coin cssas indivi- 
duacóes, o consul britaunico náo cxhibio docuincnlo quc pruvasso u nncionalidnde que 
assim se tornou duvidosa. A simplcs allcgarüo dc cstar o prcso inscripto cornn Inglez no 
roldaequipogcra de um navio inglcz, náo cra ein lal caso sulTiciente para jusliücar a iu- 
terfcrcncia quc excrccu o consul britannico ciu seu favor. 

Deixando, poréin, dcparte esta qucsláo accidcnlal, cousidcraudo o faclo criminosode 
que tomou conbccimcnto aauloridade local, o o proccdimenlo que esta tovc. o abaLxu 
assignado obserya aoSr. Jerningbam: 1.*, quc eslá provado, o até confcssado pclo prnprin 
réo, quc Francis Willon coinmctlcu um crimc, cqucconlra cllc scdcuuma qucixa pc- 



ranlc o subdclegodü dc policia do districto; 2.*, quc o proccdimcnto desta auloridndc dc- 
via regular-sc pcla natureza e gravidade do delicto. 

Francis Willon cmpcnliou ou vcndcu dous rciogios quo lhe tinhúo sido conüados, c 
que lhe náo pertenciüo. Este aclo é um crime no Drasil, ecorao tal scrá qualiGcado eni 
qualqucr outro paiz. A qucstáo rcduz-se, pois, a saber sc o accusado dcssc criine podia 
scr preso antes dc culpa lbrniuda, c scfoi ucraorado na prísáo por raais lcrapo do quc a 
lci permitle. 

A icgislacáo brnsilcira, que nesta partc náo tem quc invejar a dos paizcs raais adianta- 
dos, dividc os crimcs em trcs cotcgorias: 1.*, daquelles cujos autores podera-se livrar 
soltos indcpendentcmcnle de üanca; 2.*, dos que obrigáo os réos a prestar üanca para 
quc sc possáo livrar soltos; 3.', dos inaDancovcis, era quc os rcos ficáo sujcitos ú prisáo 
ató que scjáo dcfinitivaracnte julgados perante ojury. 

A Jiiaiur ou nicnor giavidadc das pcnas ó que dolermina a classificagáo dos crimes em 
uina daqucllas tres categorias. 

Mui sabiaracnte pcrrailte n lcgislacáo brasileiro quc os rcos incursos na lcrceira cate- 
goria, c os da segunda quando colliidos era flagrante, possáo ser prcsos antes de culpa 
Tormada, impondo oos juizcso dcvcr dc forma-la no prazo dc oito dias, exccpto quandoa 
alllucncia dc Irabalhos ou oulra dilficuldade insupcravel obstar. A ordem de prisáo c sem- 
pro revestida de fonualidades garantidoras da liberdade individual, e os autoridodes que 
as transgredem ou prelercm sáo rcsponsaveis peranlc a lei e os tribunaes do paiz. 

Estaria o individuo, dc «rae se trata, uo caso de ser preso antes que se Ihe for- 
inassc culpa'? Foráo cora elle observadas as formalidades que as lcis brasileiras re- 
coraniendáo ? 

A exposicüodo faclo, conslantedos papeis a que se reíere o Sr. Jerningham, e dos 
que foráo remeltidos a esto jninisterio pelo presidente da provincia do Pará, induz a crer 
que o crimepodía ser qualificado de estellionato, segundo adefiniqáo do art. 2C4 § 1.* 
do codigo penal, e neste caso é fóradeduvida que havia lngar a prisáo antesdeculpa 
formoda. 

Corapetia á autoridade que tomou conhecimenlo do delicto qualifica-lo, c ella qualifi- 
cou-o eíTectivaincntcdeestellionato, quando ordenou a prisáo do aceusado. 

Demos, porcra, quc essa qualificacáo fossc mal cabida, e quc para cora o prcso sc náo 
observossem todas as forraalidades legaes. Tiuha esle em seu apoio os rccursos que as 
fhesmas leis ofiercccm para os juizes superiorcs, inclusiramente o de Habeas Corpus, que 
cm poucaslioras olivrariada prisáo arbitraria ou illegal. 

0 consul britannico, intercssado como naturalmentc era pela imraediata soltura ou 
absolvicáo do aecusado, devia protcgé-lo de conformidade coraa legislacáo do paiz. Re- 
correr ao presidenlc da provincia para esse fim cra pretender queopoder administrati- 
vo seingcrissc nas fnnc;óes do poder judiciario, sustando ura processo crimiual, ou 
iicllc inipondo o scu arbilrio. 

0 poder execulivo púde mandar rcsponsabilisar ura juiz, quando se prova que este 
transgrodio a lci ou faltou a scus devercs, mas náo póde mandar soltar o raais insignifi- 
cantc tóo snjeilo á autoridade judiciara. 

0 abaixo assignado roga ao Sr. Jerningham quc attenda ás considcrncócs que ficáu 
cxpostas, c cntáo reconheccrá qúc os inconrcntcnles a que em geral aliude náo pro- 
vém das leis ncm das autoridadcs brasilciras, mas simdo crrocra quc rauitas vezes caliem 
alguns agentes consulares, querendo desviar os negocios do seu curso c jurisdiccáo legal, 
para convcrlé-los era qucstócsinlcrnacioiiaes, e cxigir quc os prcsidentes das provincias 
'is c.liaracra á sua autoridadc, cos rcsolváo adminislralivamentc. 

Obscrva o Sr. Jcrningham quc o proprio subdelegado rcconlicceu quc o faclo de que 
fóra accusado Fraucis Wilton náo cra uiu eslcllionalo, c sim urn furlo , crimc aÜanca- 
vol, noqual, portanto, náo linba lugar a prisáo outes deculpa formada. 

0 abaixo assignado náo duvida adroiltir quo nquclla auloriilade deixou dc proceder 
corao llie cumpria, raas é justaraenlc ncslc ponto que a ccnsura doSr. Jcrningham, ea 
consequencia quo clella dcriva, sc tornáo mais improccdcnlcs. 

Se o subdelegado crrou, o erro üproveitou, c núo prejudicou ao réo. Scndo o crime 
inaliancavcl, como o dito juiz, compctcote para qaoüüca-lo, o tinha qualiücado, c segundo 
se cré,"com bom fundamenlo, uáo devia elle deixar deinslaurar o proccsso. 



accusncáo ncslo caso compclin ;'i jnslica, c nnila imporlnva qno n pnrlc ofibndida 
dcsisiissc dá sua queixn. 0 rco nño podin scr snllo scnño ilcpois do dcspronnncindo polo 
juiz supcrior. _ ... 

Allondcndo, porcm.á imcrfcrcncia do consul lirilannico om fnvor do róo , c a do- 
sistcndn do qticixoso, com qucm no cntrolaiiln o jnosmorco, rcconlioccndo o scu dc- 
licto, sc compii7.óra, o subdclcgndo dcixmi ilc proscgsiir nn sun nccáo criminnl; consi- 
durou o l'nclo sob a nova facc cm quc n parlc olTcndida o nprcsontou, c ilou-llio uma quo- 
lificacáo diversn. 

Estc proccdimcnlo ilo sul»dclcgado pódc scrcc nma falta anlc os ollios do govbrno im- 
pcriol, mns scguramcnlo qnc a lcgaQño dc S. M. Britannica náo o páde com razáq.invocav 
como prova de abuso conlra o rco, c pnra rcclnninr cm favor dcslo uma indcmni- 
sacño. 

A imlcmnisncáo náo scria dcvida pdogovcrno impcrinl, ninda mcsmo no coso cm quo 
a autoridadc judiciaria liouvcssc proccdiio illcgalmcnlc cm dclriincnlo do rco. 

Náosú osmagislrados, incmliros dc nm podor indopomlcnlo, mas tamboin lodns as an- 
toridades c funccionarios publicos cm gcrnl sáo rcsponsnveis pclos crros c nbusos qnc 
comincltercm, pcrnnlc os Iribunacs c conformc as leisdópniz. Os oHcndidos podem por 
osses Iramitcs lcgaes e oróinarios promovcr a punicáo dos oflbnsoves, c liaver dellcs a 
vcparaqño a quc tenháo dircilo. 

As garantias individnacs c de propricdade dc qnc no Brasil gozáo os cslrangeiros sáo as 
mesnías quc compclcm ao cidadáo brasilciro. Scria iniquo e sern excmplo que cssa 
igualdade desapparecesse em privilegio do cslrangoiro. 

Oquc neslesentido sc obscrva noimpcrio 6 tambem conformc a lcgislacáo dos paizes 
ns inois civilisados, cujas antoridades csláo tambem sujeilns ás fraquczas c fallibilidades 
do coracáo e do entendiracnlo bumano. 

Kola o Sr. Jerningham que o preso lcve dc suslcntar-sc á sua custa. Sc assim succe- 
deu, foi porquc o réo tinlia rccursos proprios. Tambem no Brasil os presos pobrcs sáo 
suslenlados á cusla do Eslodo. 0 Sr. Jerningliam sc poderia convenccr desla vcrdadc, se 
dclla ainda duvidasse, recorrendo ás leis de orcamcnlo geracs c provinciacs, ondc cncon- 
Iraria uma vcrba deslinada para lacs despczas. 

A lc-gislacáo brasiieira náo merecc a cniica que dclla fez o Sr. Jerningliam. Os nossos 
codigos sáo a cxprcssáo da inais adiaalada civilisacño. e so nem scmprc sáo cxeculados 
cora o dcvido criierio c regnlaridadc, é islo devido na raaior parlc dos casos á falla dc 
pessoal liabililado para lodos os ponlos dc um paiz novo, lio vaslo e ainda pouco povoado. 
Naoobslantc, porém, esla razáo, coulras quc sáo communs aos dcmais povos, goza-se 
no Brasil demaior somma de liberdadc do quc ciu alguns paizcs da Eurapa. 

É snmma injustica dizer-sc que enlrc nós, ao invcrso do qnc acontccc nalnglalcrra. o 
homcni e lido por criminoso cmquanlo náo sc raoslrn innoecnlc. 0 Brasil iiüo scria o 
que é, uin pni/. civilisado, se ial aconlcccssc. 

A pralica quc o Sr. Jerningham nos aconsclhn é a quc prcscrcvcin »s lcis brasilciras, 
e temos Irilhado desde a nossá craancipacáo pulilicn. 

L csla mcsraa pralico. conformc ans |>rinci|iios inais adiantados cm mnlcria dc dircilo 
pnblico, quc náo pcrmillc aogovcrno iinpcri.il ingcrir-se nos nclos ilo podcr judiciario, 
perturbnr n sou curso c fazcr-sc ilellc responsnvc), porquc o pacienlo i: um subililo cs- 
irangeiro a qucm os ogcnlcs dc sna nocáu cnlcndáo devcr prolcgcr por incios cxccp- 
nionaes. 

0 abaixo ossignado espera qneoSr. Jemingliam, cxaminando dc novo o casudequcsc 
Irala, rcconhcccrá qne o procedimcnlo das auloridadcs do Pará náomotiva ascensuras 
quc cnunciou_com lanto calór, c cm tcrmus quc náu corrcsponilcm á boa inlelligcncia o 
amizade que ídizmenle cxislem enlro o govcrno imperial o o de S. M. Brilannico. 

AprovciLmdo a occasiáo, o abaixo assignado rcnova ao Sr. Jcrningliam a scguranca du 
sua eslima e consideracáo. 

José Maua ua Silva Pahimios. 

Ao Sr. William Slaflord Jcrningbam. 



rroceilimeulo ilas anloridadcs brasileiras om fcrnamlmco com 
a iirisño dc iiiii sulnlilo lirilannico. 

H. 25. 


A'ctfa da lcijuráo britanniai ao gocerno iutperial. 


I.egacün brilaniiica.—Hio Jc Janeiro 25 de Fcvereiro dcl85G. 


Ex.'“ Sr. — Tcnlio a lionra de passar ás máos dc V. Es. a copia c!e unia carla queme 
ilirigio o rousul <lo S. M. Brilanmca em Pernambuco, assim como copiasdcduas outras 
rommunicacócs de Mr. Cowper ao presidccie daquella provincia ácerca da prisüo de um 
snbdito liritannico Cliarles Lucas, scgundo piloto da barca ingleza Hcrmionc. 

Consla que essc individuo, marinlÍeiro, eslava fnzendo cxereicio a cavallo, e segundo diz 
nüo ia muito deprossa, quando ¡ofclizmentc succedeu passar sobrc um menino. 

Vc-so entrelanto quc csscmcnino nüo Ccou mallralado e foi logo entreguc por Slr. 
Lucas á sua familia. 

A policia inlerveio, eprendeu immediaiamente a Mr. Lucas, porém logo o soltou. 

Com tudo, isso náo satisfez a algumas pcssoas, e o infeliz marinbeiro i'oi segunda vez 
prcso e levado ú prisüo ondc fieou por espaco de dous mczcs á espera de seu julgamento 
omquanto nío prestou fíanca pela somma de ióOjOOO. 

Este caso é muilo grare, porquanto o pobre homem cstá obrigado a ficar em Pernam- 
buco alé a dccisüo do tribunaldejustica; elle acha-se som cmprego e lem sua familia era 
lnglalcrra scm duvida em grande indigcncia. 

Tcdo o procedimcnlo que tivcrüo as autoridadcs de Pernambuco dú lugar a queixas, ou 
iudicaque as lcis e regularnentos do Brasil náo'tem aquclle cunbo dejuslipa, que era do 
espcrar em um paiz livrc, ou que'aquellas leis e regulamenlos forüo arbitraria e caprichosa- 
mentc intcrprelados pclas mcsmas auloridades no caso de Mr. Lucas. 

l’eco porlanlu a Y. Ex. que intervcnha com o governo imperial para prestor a sua 
nlieucüo iuiincdisla ao caso da dupla prísáo dc Mr. Lucas, c o induza a ordenar a S. E.\. o 
Sr. Presidcnte de Pcrnambuco, apogar as cuslas doproccsso de Mr. Lucns pelos cofros 
publicos. c a dar o estc subdito britannico uma indemnisacüo corresponeetite á sua prisüo 
c pcrda dc lempo. 

Occorrcncias semclbanlcs a cssa dc quc Irato nüo süo rnrns nas mal policiailas ruas do 
lliodcJanciro, mns aindn nüo ouvimos quc se proccdesse com a mesma scveridade, coin quc 
o Czcrüo as aulovidades dc Pernambuco na quc love Iugar com um uiurinliciro britannico. 

Espero pois quc o bom senso c a rectidüo do govcrno imperial o induziráó a dar com 
brcviilcdc loda a sua aitencio ao casodeMr. Liiciis , c a dclcrir favotavelmncle ao meu 
pedido cm scn favor, o assim se decida jnsla c rasoavelmentc todo csse negocio, anles quc 
assiimr. um caraclcr inaisgravc, como provavclmente ba dc aconlecer, quando fór levado 
no conhcciiucnlo dogovcvno dcS. M. Brilannica. 

Aprovcilo-mc dcsla upporliuiidadc para renovar a V. Ex. as segurancas de minha raais 
tilln considcraefio. 


AV. Staffoiid Jerni.vciiam. 


A S. Ex. o Sr. José Moria da Silva Paranhos. 



DOCCMEXTO X QCE 5E BCFERE i SOW QCE FBCCEDE. 

' N/ 1. 

Consulado briuinnico. — Pernambnco, 14 dc Fcvcrciro dc 1850. 

Senhor. —Tcnho n lionra dc romcucr-vos as inclusas copias do uma corrcspondencia liavida 
cnirc mim e o prcsidcnic áccrca da prisío dc Charlcs Lucas, scgundo piloto da barca inglcza 
Hcrmione. 

Considcro cslc facio como gr.-inde gravamc c injuslica para com Lucas, pcrigoso para a 
libcrdadc dc lodos aqudlcs quc aqui rcsideui, c dcvcndo occasionar grandcs dcspczas ao governo dc 
S. M. Britannica. . 

Conscgui obtcr a sollura dc Lncas, ilcpois dc tcr cstado prcso qnasi dons mcr.cs. dcposilando a 
soinma dc 13(18000 rs., c aqui íica cllc cspcraudo pclo scu julgauicnlo, ao mcsmo tcmpo quc cstá 
scm omprcgo, c sna famih'a cm Inglatcrra cin gramlc indigcncia. 

Espcro, portanto, que tcrcis a bondadc dc apoiar no Rio dc Janciro o mcu pcdido para qnc as 
dcspczas do proccsso scjáo pagas, c uma imicinnisacáo sc llic conccda pclo govcrno brasilciro, c qnc 
além disto a cxtraordlnária doutrina do prcsidcotc áccrca do pou’cr qnc icin um soldado do policia 
scja rcpollida. 


II. Cowfer. 
Consul. 


Ao lionrado Sr. W. Stalford Jcrningbaai. 


Documcnios a t/tic te rcfcre o o/ficio supra. 


Coosulado. britamiico cm Pornambuco, 20 dc Jauciro dc 1S5C. 

III." 0 c Ex.”°.Sr.—No (!¡a 21 dcDczcmbro CíiarlcsLucas, 2.° pilolo do navio inglcz l/crmioiu'. 
obtcvc liccnpa para passar o dia cm tcrra. c scndo «m liomcm sohrio c rcspeitard, prcfcrio alugar 
um cavallo a ir a tavcrnas quc sbumláo nas prONimidadcs do porto. 

Indo pcla rua do Bruno, nm mcnino infelumcntc corrcn dc uma casa. licando dcbaiso dos pús do 
carailo. Apcoo-sc c toinou o mcnino cm ssus bracos aié que scus smigos o füsscin rccebcr, scndo 
ncssa occasiáó prcso c lcvado pcraatc o subdcipgado dc policia o Sr. Manool Antonio da Silva 
Annincs. quc acbando quc o mcníno tinha sido inuito levcmcnte macíiiicado, c qnc o facto cra 
purameutc accidcntal. iinmcdiatameiuc absolvcu a Lucas c o pO/. cm libcrdudc, olTcrcccndo Lucas 
voluntariamcntc 50SOOO rs. ao pai da crianc.i. 

V. E.\. iiaiuraimente imaginará que cstc insignificanlc ncgocio firava assim conrloido; ma; assim 
nao aconteccu. porquc o ddcgado dc policia o Sr. l)r. Rcrnardo dc Carralho. scndo intimidado pdo 
poro. como cllc incsmo. me iñformou, dcu ordcm para quc Lucas fcssc prcso pda scgunda vcz c 
incttido na cadcia. 

Paro aqui para pcrgautar a V, Es. — porquc lci do Impcrio Lucas foi prcso pc!a scgunda vcz pcla 
mcsroa ofTcnsi, náo scndo ucssn occasiáo cm flagrantc dclicto? 

Proctirando-sc o nnmcro cxigido de (cstcuiniihas. um intcrrogatorio tcvc lugar pcramc oDr. Car- 
valho. c neuhmna ddlas pOdc ntlcstar o facto dc scr Lucas a passoa qnc llnlia nasssdo sobrn a 
crianca, ncm tinba ocnhuiua dcllas visto a crianca corrcr, scndo a couSssáo dc Lucas a unica 
prova do facto. 

Este individno sstcvc pois prcso iiraa scm.nia por um moro accidcntc, c o dclcgado nfio o cortcs- 
tou, mas dissc quc o mandava dc novo para a cadcia; insisti cni quc cssc crimc pcla sna naturcza 
cra afiangavd, c offcreci-mc couio scu iiador; porém o ddegndo rcspoudcu quc a accitagSo da 
fianca scodo um ncgocio cnfadoaho pdas suas formalidadcs, c tcndo dc occupar pc!o uicnos uma 
semana, dlc o rcmcttcria para o promolor publico que scm duvida o soltaria. 

A libcrdailc dc um subdiio britanuico é um dircito táo sagrado c inviolavcl cm Inglalcrra, quc ctt 
náo acrcditci quc cstcs actosfOsscin dc accordo com as Icis do Brasil, cuja constituigüo politica é 
quasí idcntica; c porlanto tomci a libcrdadc de communicar cstcs factos a V. Ex. cm uma cntrcvista 
com quc V. Ex. mc bonrou. c na qual mc cxprcssoa a sua sorprcsa pclo proccdimcnto do ddcgado c 



concoiTcu para a illegal direc?So 
Lucas que uiio sú pcnlcu a sua li 
«los dc scus mclos <lc subsislcncia 
Dcos guarclc a V. E\. 


gocio; porém V. Ex. ainda oúo inc dcu noiicia 
rlcs Lucas foi rcmcilido pdo promoior publico 
¡ dc dctcngúo ainda eslá na cadcia. 

:ordo com as lcis do linpcrio : sc cslá. a libcrdadc 
da; V. E\., cu ou qualqnor ouiro individuo púde 
qac caliío I.ucas; nús poilcinos scr prcsos por un 
irrcgarmos com as despczas dc um proccsso: — se 
lo, devc scr punido o Dr. Carvallio, quc fol qucm 
c indcmnisados pclos scus soffriincntos c pcrdas, 
u cmprcgo, c sua mullier c fdhos quc foráo priva- 


A S. Ex. o Sr. presidcnic da provincia. 


N.* 3. 


Consulado britannico.—Pcrnamliuco, 13 de Fcvcreiro de 1856. 

Tcnbo a honra dc accusar a reccpcfio do despacbo quc S. Es. o Sr. José Bcoto da Cuuha Figuei- 
rcdo, prcsidentc dcsta provincia, inc dirigio com cata'dc 9 do correntc ácerca do jcaso dc Charles 
Lucas, c pcco liccnca para offcrcccr a cste respeito as scguintcs observacoes: 

1. * Quc uáo sc produziráo provas algumas dc quc Lucas gallopava, quando passou por cima do 
mcnino; pclo contrario ncnbnma pcssoa ainda foi intctrogada quc tivcssc presenciado aquellc acci- 
dcntc, dcvendo assim acrcditar-sc na sna propria ceclaracáo dc quc tal náo üzcrs. 

2. * S. Ex. o Sr. José Bcnto da Cnnba Figueireco dá taota imporiancia á palavra « absolvido =, 
quc tomo a libcrdadc de altcrar a cxprcssáo, c dc doclarar quc o caso foi dcsprezado pclo subdelegado 
« como dc ncnlmma imporiancia. » 

3. 1 Quc as Icis do llrasil náo qualificáo dc crime um accidcnic conio cslc de Lucas, porquanto 
vejo do art. 3.” do codigo criminal quc « náo havcrá criminoso ou delinqucntc sem uiá fé, isto é, 
scui conhccimcnto do níal c intencáo dc o praticar» o quc é impossivel imputar a Lucas. 

ullimamcntc, sc sáo cxactas as informacOes dadas a S. E.\\ pclas autoridadcs policiacs, alnda 
mais illegal é a prisfio, pnr scr impossivcl acrcditar que um so'.dado de policia lcnlia neste paiz livre 
o paúcr dc rcter prcso nm individuo, que foi posto cm liberdade por um uiagisirado; portanto, por 
mais irrcgular qnc tcnha sido o proccdimcnto do sabdclegado. c mcsmo abusivo scgondo a cxprcssáo 
dc S. Ex., c scgnramcnte ainda mah irrcgular, arbitrarlo c ilícgal o constiiuir sc uin simplcs soldado 
dc policia juiz dos actos dc son supcrior. ignorarsua dccisáo e reter o prcso até achar outra anto- 
ridadc cujas vistas cstivcsscm mais dc accordo coin as suas. E' intcivamcnic absurdo acrcdilar quc 
dlc tlvcssc uin scmdhantc poder. 

Accitando portanto csta informncáo dc S. Ex. como vcrdadcira, tico tranquillo qua’nto ao cáso dc 
Lucas, seatlndo muilo quc S. Ex. náo quizcsse acccdcr ao mcu pcdido de ¡ndcuun'ssgáo, c scin 
qocrcr ou procnrar quc o podcr cxecutiro ir.torfira no dcvido curso da lci, peco licenqa para 
protcslar contra cstc procedimcuto, c para fazcr rcsponsavcl o govcrno proviocial pclas suas 
conscqnencias.. 


A S. Ex. o Sr. prísidcntc da provincia. 


A. U. Cowpcr, 

Ccnsul dc S. M. Britannica. 



K. 28. 


A'ota da legunlo brtianmca ao goccrno impcriat. 


Lcgacflo briiannico.—Rio dc Janciro, S ilo Jlarco ilc 1S50. 


0 abaixo assignado, «ncarrcgado dc ncgocios dc S. 1!. Brilanuica, refcriudo-so 5 noia, quc irn* 
a lioura dc dirigir a S. Ex. o Sr. ciinisiro dos ucgocios cslmngciros dc S. M. o linperador dn 
Brasil, por icr 'sido preso por duas vcxes Charlcs Jjiras, subdiio britamdco. 2.* jiiloio do navio 
inglci Ilcnnionc, o cm quc scliicilava quu o govcrno iinpcriul invcsiigassc ilircciamcnie o prccc- 
dinicnto dc suas autoridades cm l’oruambuco, pcdc pcriniss5o para rcilcrar sériamculc ai|ucllo scu 
ncdido. c para asscgurar ao mcsino govcrno, quc o dc S. M. coiilia o cspcra qnc a mais nmpia jusiira 
seri fcita áoucllc subdito brilannico, Cliarles Lucas, como foi rcclamado c sullicitadc na primcira 
uota do aboixo assignado, c quc ao prcsidcnlc dc l’crnambuco c rcspcctivas autoridadcs sc dOiu or- 
dens c instrnccOcs para proccdcr no futuro, quaudo sc tratar dc subditos Iiritaunicos, dc u::::i 
inancira mcnos arbiiraria do quc parccc tcr-sc fcito scsta occasiáo, c uiais dc nccordo coni as lcis 
dc rcclidfio c justi?a quc o abaixo assignado confia sinccracicutc scrcra as do Brasil. 

0 abaixo assignado, cncarrcgado de ncgocios dc S. JI., oprovcita-sc dosta opporiunidadc para mio- 
var a S. Ex. o Sr. ministro c sccrclario dc cstado dos ocgocios dc S. M., o Inijioroüor do Brasil, a sc- 
guranca da sua uiaior considcracño. 


IV. STxrronu Jemnaus. 


A S. Ex. o Sr. Josc Maria da Silva Paranhos. 


H. 27. 


Xc'.u do gotcmo mperial « ttguciio briUmnica. 


. N.“ 20.— Rio do Janciro.—Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, cm S dc Jlairo dc ISSti. 

0 abaixo assignado, do couscllio dc S. 21. o Impcrador. miuistro o sca-ctario dc cstado dos ncgo- 
cios cstracgeiros. tcvca honra de rcccber a nota n.“ !0 dn 25 do moi ultim:>. rai qnc o Sr. William 
Staflord Jeroingliaro eucarrcgado dc ncgccios dc S. 11. Brilaanica, rcriair.a contr.i o procccünirnlo 
das autoridadcs tie Pcrnatubuco, por tcrcm cstcs prcmlitlo c sujcitado a |.rcc."s,o um sulaüto bri- 
tannico, dc ucmc Cliarlcs í.ucas, 2.’ piloto da kirca Inglcza Jicnaione. 

0 Sr. Jcrningliam rcfcrc-sc cm sua citada nota a cma crria quc llic foi dirigida |>c!o Sr. Covper. 
ronsul briianaico cm Pcmambuco, c a dnas oulras ccmmunicacñcs quc o mcsmo agcnlc consular 
dirigio ao prcsidcntc da provincb. 0 abaixo assignado oflcrccc nas diias copias juiitas as rcspostas 
quc aqucllc dclcgado dc S. 31. o Imperador déra ao Sr. f.owper. 

Kstas rcspostas cxplicáo com tanta prccisáo os factos, c inos'.i áo tño juridicamcntc a lcgalidadc coin 
quu ucssa occcrrcncia procedcn a autoridadc local, quc nada dcixáo a dcsejar. 

J)os daus docomcntos quc o abaixo assignado acaba dc ciiar. c dc oulras coutHiunicarñcs ofli- 
riacs transciiltidas a cstc nimistcrio, coasta quc os factos dc i¡uc sc trata ]»ssárto-sc pcla mancira 
K'guinte: 

Cliarlcs Lucas foi prcso no dia 21 dc Dczcmbro ullimo á r.oitc. c condu/.ido á prcscnra do sub- 
delegado dc poücia do districio. por tavcr pisado a um mcnino’ de r.omo Fortunato. coin o ca- 
t.-iIIo cm quo ia insntado c corrcudo a galopc. 



Nño tondo aqnclla autorkladc proccdido como prcscrcvc a lci cin tacs ciisos, o coinmandante da 
patrullta quc cfTcctuou a prlsño, parn salvar a sua proprlu rcsponsaliilidadc, cnviou o mcnino c o 
olTcnsor á prcscnca do dclogndo dc policia, miloridadc supcrior, c igiiaíiucntc compctcnto parn tomar 
conhcciincnto do dclicto. 

0 ddcgado, dcpois dcouvir a rclacño do facto c firmado no art. 'J.Sl do codigo do proccsso crimi- 
nal, inandou rccolhcr o dclinqncnlc á casa dcdctcncño, ondc no dia scguintd llic fni aprcscntada a nota 
conslitucional. 

Proccdcndo-sc cin scguula ao compctcnie corpo de ddicio nos fcriiiicnlos ccontiisües qnc rcce- 
bCra o iiicnor, instaurou-sc no dia 27 do mosuio mcz dc Dczcinliró o proccsso, scndo prcscntcs ñ in- 
quiricño dc tcstcnitmlias n rcc c o consul iiritannico a qucni o juiz convidou para que assisiissc 
a cssc scto, c scrrissc dc intcrprctc ao scu compatriota. 

Conclnidos todos os tormos do processo inclusivainentc o auto dc qualificacño c o intcrroga- 
torio, om quc o indiciado confcssava o dclicto, allcgamlo, porúm, quc o praticára accidcntalmentc, 
dco-sc vista á pronioloria puklica. 

0 proinotor ptiklico pedioque fossc iuiposta a pcna do art 201 do codigo criininai. c olTcctiva- 
mcntc foi o rco pronunciado ucssc artigo pelo ddcgado de fiolicia, scndo cm scgulda cstn scn- 
tcnca sukmcttida ao juiz immicipal ilo tcrmo, quca sustcntou. I'or clTcito dcstc nttimo dcspacho icm 
o rdo de rcsponder pcrantc o jurv, dc cujo vcrdicl depcndc liojc a sua uksolvirño ou condcm- 

Cumprc aqui notar quc, cui todo o corrcr do proccsso atd n confirmn?ño da pronuncia, nem o 
réo ucm algucm por c-lle requcrcu iianca, o que dcsdc o principio Ihc tcria sido conccdide, por ser 
0 criinc da classc daqucllcs quc o adinitiem; bcm como quc. Iiavemlo ainda recureo da sentenqn dc 
pronuncia para o juiz de dircito, dcixou-sc de I¡in?armño desso rccurso, intemando-sc uina rccla- _ 
inacño pcrantc o podcr adminisirativo, qnc cra incompc-lcntc para attcndc-la. 

0 abaixo assignado crO que ñ vistu do quc fica cxposto, c cnja cxactidño nño poderá scr contes- 
tada, as qncixas c o protcsto do consul britannico cm Pernambuco nño mercecm o assenso quc llics 
prcstou oSr. Jcrningliani, rcclumandoquc 0 govcrno impcrial pague as cuslas dcssc proccsso, c alóm 
dlsto dfl uma indcinnisayio ao río, pclo coiisirangimcmo quc csto tcui solTrido c pclos prcjuizos que 
dalii llic rcsultño. 

0 aliaixo assignadu tornarñ mais cvidcnte a improccdcncin desta rcchmacño. analysando, como 
passa a fazcr, as razocs que aoSr. Jeriiiiigliain parccflrño sufKeicmcs pnraqiica autoridadc judiciiiria 
dc Pernatnbuco sc abstivcssc dc todo proccdimcnio cr'miinal eontra o subdito britauiiico Cliar- 
lcs Lticas. 

Diz o rco, c coñlirma o consul briiannico, ao quo parccc, scm mais prova quc o depoimcnto do 
íncsmo rco, quc cste, quando alropcllou c pisou o tnciiino cm uma das ruasxla cidailc do Rccife, 
nño ia coiTcmlo; que scmelhanic occurrcncia fOra itilciramciitc casual. 

■ Admlltlndo como vcrdadcirn csta allcgafño, aimla tisiim uño cra licito á autoridadc local dcixardc 
processar o iudiciado. Sc o succsso foi ou uño accidciilal. só o proccdimciito oíllciul o potlia dcmons- 
trar de inodo a satisfazer ás lcis c a salvor a rcspoiisabilidadii dos seus agcntcs. 

0 abaixo assignado nño prdcndc ncm dovc prtjudicar do nctiliiunn soric a dcfcsa do indivkluo dc 
quc sc trota, tnas tauibcm náo tlcvc occuitar ao Sr. Jcmingliam o tjuo juslifica o procciünicnlo da 
autoridade lirasilcira. iScstc intuito uiiicaniciitc, ciimprc ao ahaixo assignatlo ohsarvar quc houvc 
quctn disscssc qnc Cliarlcs Lucas nüo ia <le vagar qtuindo pison o ineitor, quc ia a galopc, c iicsle 
andar fóra visto passar mais dc uina vcz pdas ruas tla cidadc do Kccifc. 

A simpics allcgacño tlo indiciado nño opodin iniiocciiiar, c, segiuuio as leistio luipcrio, durantcu 
formafño da culpa nño 0 pcrmiuhio ao rco aprcscutar tcslcmunlias cm sua tlcfesa. Essa partc prc- 
Iiminar <lo proccsso tcm por lim coulicccr sc lia matcria para a uccusafño, c para qtic assiin sc 
julguc ou pronuiicie, uáo é dc mislcr qnc liaja prova plcnn. 

A conlissáo do réo fcita cni juizo scm coiisiraiigiiiicnto era suiru-iciite nñn só para ii pronuiicia, 
coino para a comiomnafño. conforinc as lcis criniinacs do Itnpcrio c dc lotlos os pnizcs; e quando 
mcsmo a confissño sc nño tléssc, os iudicios baslariño para sujcita-lo á accusai-ño. 

A ailegafño do rco pótle ser vcrtlatlcira. mas cniqiianio se nño prova. a picsuinpfño lcgal o 
accusa, c, uño lcndo sitlo csta presuinpfño dcstriiida na formacño da culpa, só o jnryé hojc coni- 
petcntc para absolvor o indiciado, cui vista tla accusapño c dcfcsa quu iicranlc csso tribunal devcm 
tcr iugar. 

Obscrva aiiula o consul britannico, o o Sr. Jcrniiigliain o repctc cm sua nola, qnc, sciido Ciiar- 
Jcs Lucas comluzido nutc o sukdclcgetlo dc poücia, c com clle o olfciHÜtlo. aqudla auloridadc, vcudo 
quc a oficnsa cra mtii lcvc, c 0 faclo incraniciilc casual, dcixou cin libcrdntlc t> oficiisur. tpio voluii- 
tariamcutc oficrcccu uiiia pct[ucna indcinnisafño pccuniaria aopai do nii'iior. Daqui conciuc o con- 
sul britannico qnc Cliarlcs Lucas foi dtias vczcs prcso, e dcpois dc absulvitlo ou jutgado iimo- 
ccnte, submcttido a um processo crimiDal. 
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As tircumstancins acima rcfcridas niío sáo inloiranicntc cxactas, c aiiula quc o fosscm, náo scria 
mcnos ccrto quc o sulidclcgado náo linlia o arbitrio qnc sc díz praticúra. 

Scgundo sc evidencfa da simplcs narracáo dos factos, c consta das inforinacijcs oITicíacs a quc o 
abaixo nssignado alludio no comccodn prcscntc nota.o subdclcgado dc policia, ou por indevida indul- 
gencia, ou por náo sabcr dccidir-sc coui a urgencia qnc o cnso cxigin, naila fcz, c por isso foi o prcso 
lcvado á proscnca do dclcgado. Náo honvc, pois, duas prisScs. nem dous julgamcntos, eomo parcceu 
ao coosul britannico. 

0 Sr. Jcrninglmin lamcnta o constrangimcnto qnc tcm solTrido cssc subdito ilc sua nafiáo om con- 
scqucncia dc um acto quc rcputa nccidcntal. 0 abaixo assignndo scntc igualincntc c|uc, a tcr sido 
como críl o Sr. .Icrniiigliain, ¡ntciramcntc fortuito o sncccsso dc quc c accusado Cliarles Lucas. 
nfio sc pudcssc rcconheccr a sna ¡nculpabilidadc nas priinciras avoriguacOcs lcgacs. 

Mas o abalxo assignudo pcdc liccnca ao Sr. Jcniinghutit pnra lamlicm iihscrvnr-llic quc casos 
tao dignos do lanicnlar como essc sc daráo mnilas vca» nt» Brasil, como cm quaiquor ontro paiz, 
c qnc para cvita-los fúra prcciso confcrir á autoriilado judiciarin um arhitrio pcrigosissimo. 

A csta ohscrvacáo se unc outva náo tncuos digna dc scr attcudida. c vcm a scr, quc cm casos 
dcsta naturcza náo sc dcve olliar sómcntc para as convcniciicias do indiciado, ou para a coinpaixáo- 
quc cllc excitc, dcvc-sc tainhciu c principalmcntc otliarparao nial porcllu causado, voluntaria ou in- 
yoluntariamcntc, c considcrar quanto c justo proicgcr o olfcmlido, prcvtsnindo assim a rcpcticáo dc 
iguaos accidcntcs, qtic mais vc/.cs provOrn dc contravcncOcs ás lcis policiacs. do quc dc alguma cir- 
cumslancia iinprcvista c incvitavcl. 

0 abaixo nssignado espora que, pcsando com sangnc frio os factos c as razücs cxpostns, o Sr. 
Jcrningham fará a dcviila justica ás nutoridndcs hrasilciras, c sc convcnccrá dc qnc cilas proccdcráo 
para com cssc suhdito britannico como proccdcriáo, nns uicsmas circumstancias, para com qual- 
quer subdito brasilciro. 

0 akaixo assignado nprovcita a occasiáo para rcitcrar no Sr. Jcruingliaui as cxprcssScs da sua 
cstima c considcrafáo. 


Ao Sr. W. StalTord Jcrninghara. 


José M.mn tiA Silva Par.uíuos. 





ANNEXO 

a 

DESPEZAS 

DO 

MIMSTERIO DOS ¡VEGOCIOS ESTRIIVGEIROS 


GREDITO. 



N. I. 

Qoadro rcsuiuido dos crcditos c (lcspczas do minislcrio dos 
ncgocios cstrangciros no anno fiuancciro dc 18o4—So. 


I-EIS Ql’E Al'TORISÁO OS CnEIHTOS. 1 

QCAXTIAS 

VOTAUAS. 

IOTAES 

OOS CREDITOS. 

DESPEZA 

VERIFICADA. 

SAT.DOS. 

Lci ».• 719 dc 28 dc Sctcmbro dcj 








Idcm, art. S 3.*. j 

Docroto n.* 1571 do 3 dc Marco' 
dc 1855.j 

5:000s000 

2:050S000 

7:050SOOÓ 

7:019S099 

8001 

1853, art. h.‘ § ft.*.. 1 . 

100:0005000 

99:002S595 

997S105 

Idem n.° G08 do 11 do Sctcmbrodc 
•1S52 dc conformidadc coiu o § h.‘ 
do art. 11: cxcrcicios ündos. 


3:505S730 

3:105*8730 




550:000$81S 

5iO:318S968 

9:651SS50 


Scccáo dc cuniabilidadc, cm 15 dc Marco dc 1S5G. 


Yicexte Astoxio 1>A CoíTA, 
Cbofc da scccüo. 












Tabella dciuouslrativa das dcspczas da verba do $ 1." do arl. 
d,'da lci do orcaracnlo dc l8o4-SSiSccrctariadccslado,» 


PAGA KESTA CORTE. 


Ao Ex."'’ mioislro viscondc dc Abaeté 
do 1.* de Julliodc lSó&até 13 dc Junbo| 

delS55: Ordenado.;. 

Idcm consellieiro José Maria da Silra Para- 
nhos, dc 1& a 30 <le Juulio de 1855 : 

idcm.... 

Ao olGcial maior, conseihciro Joaquim 
Maria Xascentes de Azamboja, todo o 

anno, a saber: Ordenado_... 

Gratificacáo.. 

Ao ofljcial , Josc Joaquim Timotbeo de| 
Araojo, todo o anno : Ordcnado.. 

Ao dito, Vicente Antooio da Costa, chefcj 
da &.* scccüo, todo o anno, a saber:-Or- 

dcnado . 

. Gratiflcacáo. 

Ao dito, Antonio José Cupertino do Ama- 
ral, chcfe da 1.* seccüo, todo o anno. 

a saber: Ordcnado. . 

Gratificafüo._'.... 

Ao dito, Manoel FerreiraLagos, archiris-l 

ta, todo o’anno: Ordcnado. 

Gratilicafáo.. 

Ao dito , Francisco José Pinheiro Guima- 
rües, chefe da 2.* seccüo, lodo o anno : 

Ordeoado. 

Gratilicacüo. 

Ao dilo, Alexaudrc Aflonso de Carraiho, 
chefc da 3.- seccüo , todo o anno: Or- 

denado.'.. 

Gratificafáo.. 

Ao dito, Joüo Carneiro do Amaral, todo 

o anno: Ordenado. 

Ao araanucnsc , Josí Domingucs de Attaidc 
Moncorvo, todo o anno: Ordcnado... 
Ao dito, Joaquiin Tcixeira dcMaccdo, todo 

o anno: Idem... 

Ao dito, Constancio Neri de Carraiho 

idein: Idem. 

Aodito, Amcricode Castro: Idcra. 


11:&33$333 

56CS667 


l:2OOS00O 

300S00Q 


1:200§000 

800SQ00 


12:000s000| 


3:iOOSOOO 

1:200$000 

2:OOl)SOOO 

2:000?000 

2:0005000 

2:000s000 

2:OOOSOOO 

idMMfMO 

800C000 


800S000 

8005000 

31:OOOSOOO| 
























COSTUTOÁfXo OA TADBLLA. 


PAGA NESTA CORTE. 


Transporlc. 

Ao pt-alicanle, Carlos Frederico Lecor, 

todo o anno: Ordcnado... 

Ao dito, Frcdcrico dc Souza Rcis c Car- 

valho: idcoi. 

■Ao dito, Antonio Homcm Bandeira do 

Amaral: idem. 

Ao dito, Luiz Moria CorrCa déSí, contado 
do l.° dc Julho dc. 1854 aoultimode 

Martjo de 1855: Ordenado. 

Ao dito, Raimundo Pennaforte Alvcs do 
Sacramento Blakc, contado dc 17 de 
Abril a 30 dc Junho dc 1855: Idetn... 
Ao dito, Pcdro Pioheiro Guimarñcs, todo 

oann.o: Idem... 

Aoporteiro, ajudante do arcbivistá, Rc- 
ginaldo Claro Ribeiro, todoo anno: ür- 

dcnado.. 

GratiGcacáo. 

Ao ajudautc do porteiro, Francisco Ser- 
vulodeMoura, todo o anno: Ordenado.. 


soosooo 

200S0Q0 



31:0008000 


VAGaB. 


400SO0O 

400S000 


82S221 

4005000 

1:0005000 


Luiz da Cunlia Pachcco, todo o anno: Ord. 

Felisberto Dcolindo Barbosa: ideui. 

Firmino Militüo da Silva: idem. 

Joáo Fernandcs Pcreira: idern. 


1:000$000 
' rOOOS''" 1 ' 1 


1:000$000 

1:OOOSOOQ| 


4:OOOSOOO 


Papel dc diGerentcs qualidades, tinta, 
obrCas, tacrc, conivctcs, raspadeiras, 
tczouras, cadar?o, aria, Japis, coutros 
gencros para o expedicntc da sccretaria, 

cm todo o anno. 

Livros c cncadcrnacOes,. pastas, c um 1 

mappageral da costa do Brasil. 

Oito saccos dc damasco de láa. 

Impressüo dc actos do governo A tvpogra- 

phia nacional. 

Aluguel da casa em quc trabalba a sccrcta- 

ria, cm todo o anno. 

Decima da mcsma casa do dito anno. 


983S810 

394S"00 

1445000 


1:6018000 

144$088 3:301S598 

41¡883$816 























4 , 


COXri!*CA?Xo 01 TABÜLU. 


PAGA EM LONDRES. 


Transporte. 


Ao oDicial desia sccrctaria dc cstado, Anto- 
nío Goncalvcs Dias, todo o anno: Ord. 
Ao ainanuensc, Joüo Pereira de Andradc 
Junior: idem. 


Importancia de nma porpüo de papel man- 
daúo vir para nso dcsta sccretaria. 


RS....Í AA:A33SS<5[ 




Seccáo de contabilidade em 15 de Mar;o dc 1656. 


Vicexte Antomo si Costa, chcfc da secfao. 
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N. 3. 

Tabella demonstrativa da dcspcza da verba do § 2." do art. 4.° da 
Jci do or$amcnto dc i884-18oS « Legacñes cConsulados.» 


PAGA NESTA CORTE. 


PAGA. 

DESTO 

APAOAK. 

IngUterra. 




Ao secrclario da lcgat3o, Joaquim Thomaz 
do Amar.nl, os vcncimenioscomadosdo 
1.* dc Oulubro a 25 dc Novembro de 
1S5A, narazño do ordenado fixo e mc- 
ladc da gratificacSo, por achnr-sc com 

iiccnca. 

Aodito, Cezar Sauvan Vianna de Lima , 
vcncimentos contados dc 3 de Abril a 30 
de Junho de 1855. 

557$S25 

1:222$527 1:770$S52 


• 

Fran(o. 

Ao secretario, Joaquim Thomaz do Ama- 
ral removido de Loodres, ord>'nado fixo 
c inetade da gralilicacño por ainda cstar 
com liccncn, contados dc 26 dc ¡Sovem- 

. 







Ao cucarregado dc acgocios, viscondc dc 
Santo Aniaro , com liccuca ua cOi'tc, 
ordcuado fixo de 1 dc Outubro a 18 de 
Dozembro dc 1855. 




Ao eucarregado de ucgoclos , JosCRibeiro 
da Silva, ordcnado fixo doA.' quartcl e 
melndc da dcspcza dc rcprcscntacño, 
coniada do 1.' dc Abril a 15 de maio de 
1855 (acbando-sc até csta dala com li- 
cenQa). Rcprcseniafño poriulcirodc 15 
dc Maio a 30 dc Jtiuho, e graiificacáo 
addicional duranic o mesmo lempo.... 

Ao addido, Luiz Antouio de Sá Barbosa , 
com liccnca na cOrte, os venciiDcntos 
contados dc 15 dc Abril a 30 de Juuho 
dc 1855. . 

2:2758722 

6S5J615 2i908g337 


: 

4 

5:775g05e| 


3 
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CONTIHCA^ÁO DA TABBLLi. 


PAGA NESTA CORTE. 


Transporic. 


Ao cocarrcgado dc ncgocios, Domiogos 
José Gongalves dc ÁlagalhScs, tcnci- 
mcntos do 3." c A.* quarlcl. comliccnpa 
ncsta cúrtc, duraniea qual contou-sc-lhc 
sómcntc o ordenndo iiio, c mct-idc da 
quantia para (lcsperas dc rcpre.scntao.ao 
aié 14 dc Maio dc 1855; c dc 13 dc 
Maio a 30 dc Junho a tncsma qttamia 
por-inteiro, cncontrando-se ncstc paga- 
ntcnio a quanlia dc 326$087 rs., cor- 
rcspondcnte a 30 dias tlc incia rcprcscn- 
tacao que havia rcccbido em Londres oo 
2 .* quartel. 

WoshÍDgtOD. 


Ao secreiario de Icgacáo, Francisco Xa- 
vierda Cosia Aguiarde Andrada , maio- 
ria entrc o onlcnado fixo de addido e o 
de sccretario, contadade 25 dc Fevcrciro 
a 31 dc Marco dc 1855; ordenado lixo 
de secretario de 1 a 14 de Abril; c a to- 
talidadc dos vcncimeatos de 15 dcste 

mex a 30 de Junlio. 

Ao consul gcral, AninninoJosédeMiranda 
Falcño, ordcuado dc 1 a 11 dc Julbo 

dc 185Í.. 

Aodito, Luiz HenriqucFcrreiradeAguiar, 
ordenadn comno'o dc 17 dc Marco a 30 
de Janho de 1855. .! 


931S194 

44SS36 

437S500 


Coafcdcra;ao Argcotica. | 

Ao enviado cxtraortlinario e ministro plc-- 
sipotenciario, Rodrigo de Souzatla Silva¡ 

Ponics, os fencimcntos do t.*, 2.* c 3.°I 
quartel, Ls. 1,265,12,0, a dilTcrcntes: 

cambios.. ,i 10:»SO$315 

Ao eocorregado clc ncgocios, Juaquiin Tbo-j 
maz do Amaral, os rcncimcntos do 4-*i 
quartcl, c os quedccorrer5odc22a31i 

dc Margo dc 1835.! 2:77?S777 

Ao sccrctario dc lcgagáo, Cczar Sauvani 
Vianoa dc Lima , os vencimentosdo I.*, 

2.« c 3." quartd, c de 1 a 2 dc Abril! 

delS55. —"* 

Aodito, TliomazForlunnto de Brito, maio- 
ria entre os vcDcimcntos dc adilido ctn 
Roma, c os de secretario em Bucnos- 
Ayrps, comada dc 4 dc Abril a 30 dc 
Junho dc 1855. 


FAGA 


5:7758049 


3:190S396 


1:413$530 


10:378(9751 












CONTINBAfXo DA TABELLA- 


PAGA NESTA CORTE. 


Transporte. 

16:6915951 

Ao addido Hurmodio dc Toledo Marcon- 
dcs de Montczoma, vencimcntos de todo 
0 anno, c maioria pela scrtentia inte- 
rina de sccretario, contada do 30 de 
Janciro a 30 de Junhodc 1855. 

2:9965887 

Ao consol gcral, Joío CarlosPereira Pinto, 
ordenado dc todo o anno, Ls. 168,15, 5 
dilTercntes cainbios. 

1:6715303 

Eipcdientc da lcgacáo, todo o aono , Ls. 
50,6,00, á dülerentcs cambios. 

6918005 

Dito do consulado , dito, Ls. 22,10,00 , 
á diffcrentes cambios. 

1968172 

MontevidAo. 

Aoenviado extraordinari.o c ministropleni- 
potcnciario, conselbeiro JoséMaria do 
Amaral. os venciinemos dc todo o anno. 

15:0008000 

Ao sccretario dc legacTio, Antonio Pcdro de 
Carvalbo Borgcs, idcm. 

3:5008000 

Ao addido, Lconel Martiniannodc Alencar, 
vencimentos por intciro no 1.*, 2.* e 3. 4 
quartd, eordcnado Iixosómeniede6de 
Ábril a 30 de Junbo, por estar com 
Jicenca.:.. 

2:6868263 

Ao consul gcral. Lniz Hcnriquc Ferrcira dc 
Aguiar, o ordcnado do 1.* e 2.°quartcl 
e de 1 de Janciro a 16 dc Marc.o dc 1855. 

1:6168666 

Aodito.Manocl tffoDsodcFreiiasAinoriin, 
O 6.* quaricl e niais 26 dias doS.'conta- 
dos dc 8 a 31 de Mar$odc1S55. 

3168060 

m Eipedienie da lcgacáo ein lodoo anno.... 

5008000 

Dito do cousulado dito. 

200 S'I00 

PAGA Ell LONDRES. 

logUtmt, 

Ao enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario, conseilieiro Sergio Teixcira 
dc Macedo, os vcncimcntos de todo o 
anuo. Ls. 2S12.l0.a27 d. st.. 

25:0008000 

Ao secrctario dclcgacáo, Joqquim Tliomaz 


do Amaral, ordeuado fixo c inetade da 
graiincacáo, por achar-se coin liccoca , 
no 1.* quarti 1 Ls. 101.5. a 27 d. st- 

9008000 

Ao dilo, Joáo Alvcs Loureiro, vencimcntos 
do 3.* e 6. 4 qiiartcl, c a inaioria entrea 
gratiticacáo de sccrctario dc Londrcs ea 
de secrciarío dc Paris, contada de 19 de 
Novembro a 31 de Dczcmbro de 1856, 
Ls. 296.17.10. a 27 d.st. 

2:6168867 

1 

28:6168867- 


10:37Sg975 


21:6&5{318| 


23:6195589 
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CORTIMUAfiO DA TAIBUA. 


PAGA NESTA CORTE. 


Transporte. . 


Ao addido Henriqnc Cavalcanli de Albu-J 
querque, os vcncimcntos dc todo o 

Ls. 357.10. a 27 d.st. 

Ao dito, Cactano Maria de Paiva Lopcs! 

Gaina, idcm. 

Ao dito, Vii-gilio Augtisto Ribciro dc Car- 
vallio, osvcncimenios contados dc 29 dc; 
Outuliro dc 1 S.iA a 30 de Junho dc 1353, 

Ls. 227.S. 11. a 27 d. sl. 

Ao consot gcral Joáo Poschoc Grcnfcll o 
ordenado do anno, Ls. 16S. 15. a 27d. st. 
Expedicnic da iegaeáo todo o anno, Ls. 

Ü50a27d. st. 1 

Dito do consuiado dito Ls. 22.10. a 27 d.s t. 

Ftufi. 

Ao enviado citraordinnrio c mioistro pleni- 
poicnciario, cousdliciro Josc Marquesl 
Lisboa , os venciincntos dc todo o 

Ls. 2.250. a 27 d. st. 

Ao sccrctario dc lcgacfio. Joáo Alvcs Lou- 
reiro, os vencimcntosdo l.'c2. , quartcl,¡ 

t Ls. 225. a 27 d. st. 

Ao addidoHeniiquc Luiz Ratton, os 
mcutos dc todo o auoo Ls. 837. 10.¡ 

a 27. d. st. 

Ao addido Josí Marques dc Souza Lisboa, 
os vencimentos dc todo oanno.Ls. 337. 

10. a27 d. si. .. . 

Ao coosul gcral Juvencio Mociclda Koclia 
ordcnado do annoLs. 231. 5. a27 d. st 
Expcdientc da lcgacáo todo oanno Ls. 112. 

10. a27d. st. 

Dito do consnlado ideiu.Ls.22. 10. a27d.st. 

Porlogal. 

Ao enviado extraordinarío c ministro plc- 
nipotcnciario, consclhciro Anlonio Perc- 
griuo Maciel Montciro, os vcncimcntos 
contados até 16 de Abril de 1855 na 
razáo de 15:OOOSOOO, c de 17domcsmo 
mcz em diante na de I7:500s000 
por havcr sido elcvada nesta data a 
gratiBcacáO para as despezas de rcprc- 
scntaqáo de 11:3008000 a 15:300$. , 
tendo vencido metadc dcsta gratificacáo 
dcsde 21. de Maio até 30 de Junlio 
dc 1855, por havcr cntrado no gúzo dr 
uma licenca; tendo-se cncontrado oestes 
vencimcnlos 309S891, de mctade da 
quanlia para despezas de reprcsenta^ao 
contada desde 21 de Maio a 30 de Jnobo 
de 1855 por ter estado com ücenca, 
Ls. 1652.12. 9. a 27d.st .... 


3:000*000 

3:0008000 


2:0218739 

1:5008000 


4:0008000 
200S000 A2:238S586¡ 


20:000s000 

2:000$000 

SrOOOSOOO 

3:0008000 

2:500$000 


14:690g409 


14:69«JK)9 78:9a8$586| 55:£i435882| 















CONTISÜ.ICXO 


TAVEI.LA. 


P.VGA XESTA COIlTE. 


Transporto. 

Ao sccrciario dc lcgacüo, Jo.'io Josc Fcr-I 
rcira dos Santos, os vcncimentos dc todoj 

o anno, Ls. 3Ü3.J5. a 27. 

Ao addido, Antonio Josó da Scrra Gotncs, 

idcm Ls. 337.10. a 27. 

Ao consul gcral, Viccnte l’crrcira <Ia Silva, 
o ordeuadodo auno, Ls. 10S.15. a 27.. 
Expcdicntc da lcgacño. todo o anno Ls. 

112.10. a 27. 1 

Dito do consulado dito Ls. 22.10. a27. 


14:0908109! 73:038S5S0 


i ¡oooíjooo: 

20OJO00:. 23:300$100 


Ao miuistro rcsidcntc, Marcos Antonio dcj 
Araujo, os vcncimcnt'os dc toüo c 

Ls. 1.037.10 a 27.i 15:000.$000| 

Ao sccrctario dc lcgacño, Antonio Josúj 
Duarte Goudiiu. idcin I.s. 450. a 27. .. ¡ 4:000g000¡ 
Ao addido Dodrigo Ddliiin Pcrcira, idcuii 
Ls. 337.10. a 27.í 3:000¿¡000 


Ao dito nos cidadcs Anseaticas, Jos¿ Lucioi 

Corrcia iiicm dito Ls. 450. a 27. 

Expedientc da legacáo. todo o anttoj 


Dito do consnlado na Prussia 

Ls. 22.10. a 27. 

Dito do consulado iias C. Anscaücasi 
Ls. 56.5. a 27..' 


Ao cncarrcgado dc ncgocios, Antonio Josii 
Lisboa. os vcncimentos dc toilo o annoj 

Ls. 1,125. a 27. 

Ao sccrctario de legacüo, Joüo AIvcs ilcj 
Rríio, os vcncimentos do L* qunrtelj 

Ls. 112.10. a 27. 

Ao addido Frbncisco Maria Velho da Vt . 

. os vcncimcntos do 1.*, 2.* c S.'qnaño) 
por iulciro, e no 4.° o ordenado lixo por 
enlrar no g<3zo de liccnca, ccom deduc- 
cño dc 5 dias dc gratiiicacño quc rcccbcu 
dc tnais cm Marco de 1855, Ls. 272.3.9. 

a 27. 

Ao consul geral, Joaquim Pcrcira Vianna 
dc Lima, os vcncimentos do anno, 

U. 2S1.5. a 27. 

Expcdicntc da lcgaráo cm todo o anno 

U. 56.5. a 27.... 

Dito do consulado idcm.. 



146:94SSl39j 55:4A3$3S2| 



















iU 


CONTINHCÁO DA TABELLA. 


PAGA KESTA CORTE. 


PACA. 

BKSTO 

A PlflAR. 

Transportc.•.. 

- 

55:A53»S82 


Ao oncarregado «lc oegocios, Domiugos 
Josú Goiicalvcs dc Alacallifics, os vcocl- 
mcntos do 1." quartd Ls. 2S1.5. a 27.. 
Ao cncarrcgado dc ncgocios viscondc dc 
Santo Amaro, os vcncimcntos contados 
dc 1A dc Fcverciro a 30 dc Juulio dc 1855 

Ls. A25 a 27..•. 

Ao addido Francisco dc Panla Souza Mcllo 
osvencimcntos dc lodooannoLs. 337.10 

a 27. 

Expodienic da lcgacáo cm todo o anuo 

1 

i 2:5005000 

Í 3:7775777 

! 3:OOOSOOO 

! 500$000 

20OSOOO 9:9775777 



Dilo do coosulado, iilcm, Ls. 22.10. a 27. 



Roma e Toscona. 

Ao cncarrcgado dc ncgocios, Josc Beruardo 
dc Figueircdo, os vcncimcntos dc todo o 

10:000s000 

3:000'? 000 



Ao addido, Tliomaz Fortunato dc Brito. 



Ao consul gcral, Viceute Savj. cin lloma, 
o seu ordcnado anuual, Ls. 225.0.0, 



Expcdicnlc da lcgacáo e dcspczas dc cti- 
qucta, todo o anno, Ls. ISJ.1.3, «lito. 
Dito do consulado gcrai cm Uoina, idcni. 

1.-725SOOO 

5005000 17:225S000 






Rnssia. 

Ao encaiTcgado de negocios, Jcsú Bibciro 
da Silva, os vcncirncotos por intciro do¡ 
1.’ e 2." quartel, Ls' 002.10.0, c do 3.‘¡ 
qoartd vcoccuincia gratificaqáo porcstar 
com liccnga; abatcndo-sc dcstc quartcl 
o que dcmais rcccbeu no 2.“ pclo ictnpo 
em quc já sc achava com licenca, 

. 

¡ 5:G63S037 



Ao addido, Luiz Antonio dc Sá Barbosa, o 
ordenado liso, do i.* dc Jullto (lc 1855 
a 10 dc Fevcreiro dclt>55, Ls. 55.1.6, 



Expedicutc da legacáo, todo o anno, 

25OS00O 

618518 6:5658116 



fiito do consulado, Ls. 6.18.5, dito. 




180:6158032 

| 55:5539882 
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COtmNüAClO da tadella. 


PAGA NESTA CORTE 


Ao cncarrcgado dc ncgocios, Domingos 
Joíé Goncalvcs dc Magalhács, os vcuci- 
incnios do 2.* qnanel, Ls. 281.5.0, 

a 27. 

Ao iliio, viscondc dc Sanio Amaro, o or- 
denado lixodo 1.* quartel por cstar com 

liccnca; Ls. 60.5.0, dito. 

Ao cousul gcral, Erncsto Anlonlo dc Sou7.a| 
Lccontc, o ordcnado do anno, Ls. 

626.17.6, dilo. 

Ao mcsnio, gratiGcav'ño pda scrvcntia inte- 
vina dc cncarrcgado dc ncgocios, contadal 
do l.° dc Dczcmbro dc 1854 a 30 de| 

Juuho dc 1855, Ls. 65.14.0, dito. 

Expcdicnte da lcgacüo cm o 2.° quartcl, 

Ls. 14.1.3, dilo. 

Dito do consulado, todo o auno, Ls.j 
45.00.00, dito. 


2:3008000 
5008000 
3:7508000 

584S222 
1255000 
6008000 7:8598222] 


Ao cncarrcgado de ncgocios, Francisco 
Adoifo dc Varnhagen, osvcncimcnlosde! 

todo o'anno.Ls. 1.125.0.0, a 27.1 10:000s000 

Ao consul gcral, Felix Pcixoto de Britoj 
c Mdlo, dito, Ls. 337.10.0, dito.. 

Expedicnic da lcgacao, em todooanno,] 

Ls. 56.5.0, dilo. 

Dito do consulado, dito, Ls. 22.10.0,] 


dito.. 


Belgíca. 

Ao cncarrcgado dc ncgofcios, Pcdro Carva- 
Iho de Moracs. vencimcntos dc todo o| 

auno, Ls. 1.125,0.0, a 27. 

Ao consul gcral, Joáo Pcrcira da Costa| 

Motta, idcrn, Ls. 337.10.0, dito.. 

Expcdiente da iegacao, cm todo o auuo, 

Ls. 50.5.0, (lito. 

Dito do consulado, dito, Ls. 22.10.0, 


Ao cncarrcgado de negocios, Joaquim Cac- 
tano da Silva, os vencimentos de todo < 

anno, Ls. 1.125,0.0, a 27. 

Expedientc da lcgacáo, todo o anno 
Ls. 56.5.0, dito. 


5008000 

200$000 


ÍO-.OOOSOOO 
3:0008000 
5009000 

2008000 13:7008000] 


10:000g000 

5008000 10:5008000] 


26:37482541 
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CONHSOAfÁO DA TADBLU. 


l'AG.V NESTA CORTE. 


Transporic. 

.VcnesueUj Rova Granada e Cquodo 

Ao ininistro rcsidcntc cm missao cspe—| 
cial» Miguol Slaria Lisbou, os vcnci- 
uicntos do 1 c 2." quartd, Ls. 8SS. 15.0, 


Expcdicntc da niissüo, idcm, Ls. 23.2.6, 


Ao cncarrcgado dc ncgocios, Joüo da Costa 
llcgo Monteiro, os vcncimentos do anno, 

Ls. 1.125,0.0, a2"... 

Expedienic da legacüo, todo o anno, 
¿s. 50.5.0, dito. 


Ao cnviado cxtraordinario c ministro plc- 
nipotcnciario em inissáo cspccial, vis-i 
condc do Uruguay, os vcncimcntos dcsdc' 
14 dc Fcvcreiro, cm que partio dcstaj 
córte. atc 30 dc Junlio dc 1S55, Ls.i 

1.062.10.0, a 27..¡ 

Ao addido á ínissáo cspccial, Joiio Beli-| 
zario Soarcs de Souza, os vencimentos| 
dc 14 dc Fcvcrciro. om que partio destal 
córtc, até 30 dc Junho dc 1S55, Ls. 

127.10J), dito. ¡ 

Expedicntc da missño, contado de 13 do, 
Abril a 30 de Junlio dc 1S55, Ls., 
32.10.2, dito.¡ 

Confcderasilo Helvetiea. j 

Ao consul gcral, José Francisco Guima-j 
rács, notneado por dccreto dc 24 de¡ 
Novcmbro de 1S54, ordcnado contado, 
de 7 n 30 dc Junlio dc '1S53, Ls. ■ 


7:SOOSOOO 

250S00O 


10:0008000 
500S00O 10: 


2SSS963 10:8668740 


Angola. 

Ao consttl gcral, Hcrmencgildo Frcdcri 
Nitcroi, o ordcnado conlado dcsdc 4¡ 
dc Outubro dc 1854 a 31 dc Dctcmbro! 
dito, c o 3.* c 4.* quartci, Ls. 417.5.9, 
a 27. 


RESTO 
A PAG.A1I. 


Sec?áo dc contabilidadc, cm 15 de Marqo de 1S56. 

Vicuxte Axtosio »a Costa, chcte da secqño. 
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N 4, 

Tabella (lcmonslraliva da dospraa ila vcrba do § 3." do arl. d.' 
da lei do orramrnlo dr 1834—1833 « £mprci|ados rm dís- 
pouibilidaile- )i 


PAGA XESTA CORTE. 

í 

PAC.A. 

HUSTO 

A PAGAB. 

Veacimontoi. 

¡ 

1 


Ao couselliciro Doartc da Pontc Ribciro.' 
cnviado extraordinario c ministro plcni-j 
potcnciario cm disponibilidade actira,] 

¡ 

j 

2-.133S333 

1:GOOSOOO 

800$000 

| 1-.J33S333 

| SOOSOOO 6:6008000 



Ao conselliciro, Antonio dc Menczcs Vas-I 
conceüos dc Drummoml, cnviadoexiraor- 
dioario c ministro plcnipotcnciario ein 
disponibilidade, o 2.*, 3.° c 4.° quartcl. 

A Migucl Maria Lisboa, minislro rcsidcnic 
cm dispooibilidadc, G uiczcs dc Janciro a 

r 


A Felippe Josú Pcreira Lcal, cncarrcgado 
de negocios duraotc lodo o anno cin quc 

estevcncsta cSrtc. 

A Luiz Porcira Sodi é, secrctario do lcgaqüo 
cin disponibilldadc activa, todo o anno- 



PAGA EU LONDRES. 

i 



Ao consclliciro Antonio de Mcoczcs Vas—¡ 
concdlos dc Drummond, o ordcoado do 1 

1.* quartcl.i 533S333 

A JoSo Alvcs de Brito, secrelario de lcgaqüo! 
cmdisponibilidailc, o2.*, S.'cü.’quartcl. j ióOSOOú 9S38333 

7:6498009 

! 

i 


Secíáo cle comabilidatlc. coi 15 dc Jlarco dc 1S5G. 


Vicexte Amtomo ua Cost.c, 
Cliefc da scc?ao. 
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N. 5. 

Táliolla dcmonsli'alha ía ilcspc/a da vcrba do § 4." do art. 4.‘ 
da lci do ovfaimiUo dc 1854—1885 i Evtraordiaarias no 
Evlcrior. s 


PAGA NESTA CORTE. j 


PAOA. 

. UESTO 

A PAOAR. 





Ao conscllicii'o Josí Maria do Amaral, cn- 
viado cxtraoi'dinario c ministro plcnipo- 
tcnciario cui Monicvidúo, concctlida por 
dcspacho dc 11 dc Abril dc 1S5A, todo o 




A Cesor Sauvan Vianna dcLima, sccrc- 
tario dc lcgacáo cni Bucnos Ayrcs, idem 
dc 20dc Ábril dilo, l.“, 2.-C 3.°quartcl. 

A Joáo Carlos Percira Pinto, consul 
geral eui Buenos-Ayres: idcm de 12 dc 

B70S535 

97885711 

2:0008000 

• 

52/.S816 S:S73S025 



A Antonio Pcdro dc Carvalbo Borgcs, 
sccretario dc legacüo cm Jlontevidúo, c 
cominissario brasilciro da junta do crc- 
dito publico naquclla cidade: idem 2 dc 



A Ccsar Sauvan Vianna dc Lima, sccrcta- 
rto dc Icgacáo etn Bucnos-Ayrcs: dc 
servcntia intcrina dc cncifrrcgado dc nc- 
gocios, contada dc 30 dc Janciro a 2 dc 
Ahril dc 1S55. 



Ajudtu dc omto. 




A Hcrmcncgildo FredcricoNitoroi, nomca- 

2:500$000 

7508000 

12:5008000 

1.500SO00 

500S000 



A Luiz Hcn.riquc Fcrrcira de Aguiar, consu 
gcral cm Moulcvidúo, pela sua rcmo?üo 



Ao* lix." 0 viscondc do üruguay , nomeado 
cnviatlo cxtraordinario c minisiro plc- 
nipotcnciario cm ínissáo cspccial coi 



A Joao Bclisario Soarcs dc Souza, no- 



A Jlanod Affonso dc Frcitas Amorim, 
nomcado constil gcral em Montcvidúo.. 




17:750 ;000' S:873S923 
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CONTIN'CACÁO B.V TAr.EtU. 


PAGA xesta corte. 


Transportc.I 1":75ÍS000 

i0 viicomlc dc Sanio Amaro, cnc.irrcgaüo! 
dc ncgccios cm Turiin, rcmocáo para¡ 

.Napolcs.. 2:5C0S000 

l Ccsar Sauran ViannadcLima.sccrcia- 
rio clc lcgacáo cin Bucnos-Ayres, ro- 

inovldo para Londres.!.¡ 2:500$000 

l Joaquim Tliomnz do Amaral, noineadoj 
cncarrcgado dc ncgocios para a Confc-i 
dcracáo Argcntina.j 5:OOOSUOO 


Eiprco,. 


8:S735925 


! l’AC.V. 

I_ 


IIESTO 

t’ACAn. 


27:7505000j 


Ao conselliciro JosO Ma'ria do Amaral, en- 
viado exiraordinario c ininistro plcnipo- 
tenciario em Montevidéo, quc dcspendcu 
com expressos para conduccñb dc dcs- 
pachos. 

345SCOO 

. 

Ao minisierio da marioha pelosuppriincmo 
qoc o chefe da divi-So Naval no Rio da 
Prata jfcz de comcdorias de cmbarquc a 
P. C. Avila na viagem de ida e volta de 
Montevidéo para Corrientcs comoencar- 
regado dc ilesjsachos. 

1S4$320 

! 

5295920; 

A Vicente Fcrrcira da Silva, consul-gcral em 



Lisboa, que dcspcndcu coui o rcgresso dc 
diversos Brasilciros dcsvalidos jiara o 


I 


lmpcrio...! i»4sS21 

A Lu« Frcderico Figaniórc, vicc-consulcuij 
Nova Yorkj imporiancia dos soccorros! 
prcsiados cm Bahimorc ao capilóo.! 
piloto - contramesti'c c 3 marinhciros daj 
tripolapno do briguc-cscuna brasilciroi 
• Elisa »proccdenic da Bahia para Lisboa, j 
sondo abandonado cm alto inar c salva a 
tripolacñojiclagalcra an.cricana , Hcnr\ ¡ 

Prat.:¡ 1:0555712 1:5205533 

DÍTona, Dnpeu» 


Ao conseJhciro Josí Slaria do Amaral, cn-¡ 
viado cxtraordinario c ministro jilenipo-: 
tenciario cm Montcvidco, por despezasí 

cxtraordinarias do cxpcdicnte.... i 99SS40 i 

Ao consclhciro Francisco Ignacio dc Car- 
vnllio Horcira, cnviado cxtraordinario c 
mioisiro plcnipotcnciario c:n AVasliing- 
• too, importc dc 1 cxcmplar da nbra 
• ihcStalinan'smanual» para csta scerc- 
luria dc cstado . 


i 119$0¿0 3S:675»378| 



I 
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CONTfflCA?ÁO DA TADELLA. 


PAGA NESTA CORTE. 


PACA. 

ÍESTO 

A PAGMt. 


119SOAO 33:07AS378 

39ASOAO 

15S360 529S0A0 



Ao capilio dc íra"ata Dcnriquc UolTsmitb 
pclo quc dcspcodcu com o fornccimcnto 
da dispcnsa para a viagcm dc ida c volta 
dc Bocnos-Ayres ao Paraná do fallccido 
cnviado extraordinario Uodrigo dc Souza 



Ao conselbciro Josc Maria do Amaral, cn- 
viado cxtraordioario c ininistro plcnipo- 
tcnciario cm Montcvidío, importancia 
paga ali pelo e.vccsso de peso da mala 
cnviada pclo vapúr > Camila > no mcz dc 






Sceretu. 




Ao consdbciro Josc Maria do Amaral, cn- 
viado cxtraordinario e ministro plcnipo- 
tcnciario cm Montcvidéo, quc dcspcndcu 

A:13AS2A0 

2:28A$705 

6:000$000 12:A18S9A5 



A Joaquini Tliomaz do Amaral, cocarregado 
dc ncgocios na Coofedcrafáo Argentina, 



Ao consclbciro olBcial roaior Joaquim 
Maria Nasccutcs dc Azarabuja, pclo stip- 
piimento das dcspczas secrctas de todo 
o .. 

51:022$363 


PAGA EAI LONDRES. 




G»liGu(>9, 




A Joáo Pcrcira dc Andradc Jocior, ama- 
nuensc dcsta secrctaria dccstado, cncar- 
rcgado da contabilidade na lcgacáo em 




A Henrlqnc Cavalcaoti dc Albaqucrque, 
addido á lcga?áo cm Londrcs, pcla 
serventia intcrina dc sccrctario da lcga- 
páo contada de 1 dc Julbo a 21 de No- 
Tcmbro dc lSoi, c de 20 de Maio a 3fl 




A Henriquc Luiz Rauon, addido á lcgacác 
cro Paris, pcla servcntia intcrina dc sc- 
crctario de Iegapáo contada dc 19 dt 
Novcinbro de 1S5A a 2S de Maic 

3158712 

9AASAAA 



A Francisco de Paula Souza c Alcllo, ad- 
dido á legacáo cm Napolcs.pda scrventi; 
inierina de cncarrcgado de ncgocios. 
contada do 1.* de Outubro de 185A ; 







5:7AA$A85 

51:022S36; 

3 













IS 


PAGA Ell LONDPiES. 


Trausportc.¡ ü:7iS§SS¡ 

A Francisco Xavicr da Cosia Agninr dcj 
Andrada, addido á lcgacáo cm Wasliing-j 
ton jk!s scrvcntia intcrína dc sccrctario] 
dc lcgacáo comnda 'dc 2 dc Agosto a 30' 

dc SciciuIho dc 1S54.¡ 97§82 

A Jlarcclliuo Josc Tavarcs, vicc-consnl cm¡ 

Lisboa, cncarrcgado dc tirar copias dc¡ 
documentos Iiistoricos na lcgacúo cm'. 

Lisboa, todo o anno.; 


A20SC07 0:20SS97S 




I 


A Joáo Alvcs dc Brito, sccrctario da lcga-. 

cáo cm-Vicnna, dc rctirada.j 

A Joáo Alvcs Lourciro, socrctario dc lcga- 
cjo cm París, dc rcmoráo para Lomlrcs. I 
A Migucl Jlaria Lisboa, miuisiro rcsidcntci 

cm Vcnczuda, dc rctirada.j 

A Virgilio Aogusto Kibciro dc Canalbo, dcj 
nomoacáo para addido ú lcgacüo cin! 

Londrcs.| 

A JosúFrancisco Guimarács, dcnoincacáo¡ 
para consul gcral na Confcdcracáo llcl-j 

A Domiugos José Goncalvcs de Magalhács.| 
cncarrcgado dc ncgocios cm Napolcs,’ 

dc rcmocáo paraTurim.' 

A Thomaz Fortunato dc Brito, dc nornca- 
cáo para sccrclario dc lcgaráo na con-j 

íedennáo Argcntina. 

A Joáo Alvos Lourciro, sccrclario dc Icga- 
cáo cm Londrcs, dc rcmocáo para Paris. 
Ao conselhciro Scrgio Tchcira dc Ma- 
ccdo, cnviado cxlraordinario c Diinistro' 
plcnipotcnciario cm Londrcs, dc rcmo-j 

cáo para Washiogton.. 

Ao consclhciro Francisco Ignacio dc Car- 
vallio Morcira, cnviado cxtraordinario cj 
minislro plcnipoienciario cm AVas- 
bingtoo , dc remocáo para Londrcs.. .. 
Ao consclheiro Antonio Pcrcgrino Macicr 
Montciro, para coadjuvar as despczas do' 
seu cstabekcimcnto. ' 


Ao consul geral cm Fran;a, Juvcncio Ma- 
ciel da Bocha, importancia dcspcndida 
com um Brasilciro desvalido que falleceu 
bo bospital cm Paris.. 


1:OOOSOOO 
1:250$000 
3:750S00O 

i:500S00O 
1:300S000 
2:500$000 

l:750S00O 
1:0008000 

5:OOOSOOO 

0:2508000 

2:133S333 27:03SS333| 


34:0228490; 51:62293631 
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COSTIXCACÁO DA TABELU. 


PAGA EM LONDRES. 


Transporlc. . 3!i:022Sá90 


íoic cm Bcrlíin, Marcos 
lujo pclo custo das lcisj 


Antotiio (lc Araujo p 
organicas c cstamios sobre os bancosdcí 
dcscouto ruracs hvpolliccarios mais acrc- 
diiados naqucllc rcino, que comprou e 1 
rcmctlcu a csui sccrciaria dc cstado.. ..i 
l'clo alugucl da paric da casa quc occupa o 1 


drcs, lodo o anuo. 
A’ disposioüo do 
c miuistro plcn 


suppríincnto^dc^dfvcrsa^dc'pcM'a‘ > seu! 


Ao cucarrcgado dcncgocios cm lloma, Josú| 
Bcrnardo dc Figuciredo, pclo que pag< 
ali pelosportcs do corrcio das cartasii 
pcriacs para os cardcaes, c dcsics paral 
SS. 31M. II. 


Dcspezas feiias pela lceacüo imperiai em 
Loudrcs cm todo o anuo dc 1S54 a 1S55. 

Idem dito cm Paris, idcm... 

Idcrn dito na Prussia, idem, mcladc-, 
dc í:133S332, cuja outra mciadcpassouj 
a cargo do ministcrio do Impcrio cm 
virlude do scu aviso dc 15 dc’Dczcmbro| 

dc -1S55. 

Idera dilo cin Lisboa. 

Idcm diio no Pcrii. 

Idem diio cra AVaslilngton. 


4SSSSS 3:34SSSS: 


2:066S(56G 

23ÍS77S 

/llSlll 

129S629 


Scccáo dc contabilidadc, cm 15 dc Marco de 1855. 


VlCEXTK Axroxio DA COSTA, 
Clicfe da scccáo. 
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N. G. 

Tabclla ilemonslraliva da dospeza da vcrba do J 8.* do art. 4.' 
da lci do orcamcnlo dc 1884—4888 « Exlraordinarias no 
iBlcrior. > 


PACA KESTA COIITE. 



PAGA. 

HESTO 

A PACAH. 

Gnl¡t«(ta. 





Ao O0ici.il dosla secretaría de cstado, José 
Joaquim Timotiieo de Araujo, emprc- 
gado ern trabalhos cxiraordiaarios todo 

iOOSOOO 




Ao dito da Tazcnda José Malaquias Bap- 1 
tisla Franco, cmpregado no gabincte do 
rainisterio dos negocios estrangeiros, 
contada do 1.' de Juiho dc 1S5A até 13 


• 


Ao dito dcsta sqcretaria de cstado Joáo 
Carneiro do Araaral, cmprcgado cm tra- 
balbos extraordinarios todo o anno... 
Ao amanucnsc dcsta sccreiaria José Do- 
mingucs de Attaidc Moncorvo, idcm. 

800S000 




Ao dito Joaqnira Tcixcira deMacedo, idetn 
cm todo o anno, scndo até 22 de Junho 
de 1855 5 razüo de áOOSOOO rs., e de 
23 a 30 á razáo dc JiOOOSOOO rs., por 
tcr sido cbamado para o gabiocte..... 

Ao dito Constancio Ncry de Canalbo, por 
trabalbos cxtraordinaríos em todo o 

A13$333 


i 


Ao dito Amcrico dc Castro, idem, dito... 
Ao praticante Frederico de Souza Reis c 

AOOSOOO 

20OS000 




Ao addido Augnsto dc Paiva Frccse Pi- 




Ao praticantc Carlos Frcderico Lccor,| 
idcm, de 16 de Abril a 30 de Junbo de 

41S50D 




Ao portciro c cootinuo do gabinete impc-¡ 

fi:20"S212 


. 





Arcbivo. 





Por encadernacáo de diversos volumes... 
J?cla assignatura do Corrcio iíercanlil... 

6708000 

16S000 

686S0C0 




A:983$212¡ 
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eosTwvitio o 




PAGA NESTA CORTK. 

__! 


Transjinrle.;• 

Eipediectr. 

Por 117 libras dé espcrmacote c vclas cloj 
coinposicao paro oservico dasecrctariaj 

o illuminufOcs cin toclo o nnno.. 

l’or 62 varas de britn para saccos dc ma-¡ 

las. 

Importaacia tlo cxccsso <lo pcso das malas! 
rcmetlidas pelos páquotcs inglezcs para' 

o Rio da Prata. 

lmporlancia da iinprcssáo, papcl, enca- 
dcrnacáo, c reitnprcssüo- de 1000 exetn- 
plarcs do relatorio aprescnudo na 2.* 
scssáo da 9.* legislatura da assembléa 
gcral legislativa...j 


Importaocia do fretc de 3 caixas com li—! 

vros rcmeuidas á lcgacáo cm Londres. ! 
ldem de scrvicos extraordioarios pagos a ¡ 
officiaes desta secretaria de eslado.... | 
Idem quamias pagas aos corrcios para ob-j 
jcctos do servigo por ordem do Sr. coti-i 

selbciro official tnaior..! 

ldcm do alugncl do serventc cm todo oj 

Idcm <la lavagcm c cugmmnado das corti- 

uas desta sccrctaria.I 

lilcm coucerto do tclbado da casa da se-j 

crctaría.... . 

Idem do frcte dc I caixiio. 

Idem t!e carrctos ein to-.lo auno. 

Itlein dc diversa* iusigaias dc gran-cruzcs, 
couitncndadorcs, c cavaliciros para au- 
toridades cstraugciras. 


. 4:98S$212! 

| 

0.13000 

198840 

21$5550 

6:900SOOO 7:231S990¡ 


20$000 ' ' | 

99S900 

1465000 j 

1928000 
219000 

Z3S030 

13000 

50OSS0 

I ! 

1:182(000 i:749$710j 


niSTO 
A PAOA*. 


SccrtCaa. 

Dcspcndido pclo consclhciro official maior 
dosta sacrctaria de cstado em clilTerentc* 
obji'ctos do scrvico publico, em todo n 
rxercicio de 1854-55. 


Scccáo dc coutabilidade, em 15 de Marco de 1856. - 

Vicente Aktomo da Costa , 
CBefe de scccio. 



















Talicüa dcmonstraliva das dcspczas pagas ¡icla verba do § 4." do 
art. li da lci b.° 6G8 dc ii dc Setcusbro dc Í8U2. 


P.VCA NESTA CORTE. 


CACÚES E COXSÜI.ADOS. ¡ 

1S51-52. ' ' 


Pela dífforcRfa cnirc o cnnibio dc 27 1/S c 
ode 27 d. cm qucdevuriüo tersido pa- 
gos os vcncimcntos do minisiro resi- 
dente em llomevidéo oo mcz de Junlio 
de 1852.L 


2SS5S 


I 


PAGA EAl LONDRES. 

EXTHAORDIXARIAS 50 EXTEBIOR. | 

1851—52. 

Ajnda. dc culo. 

Importancia mandada pagar ao cncarrc-¡ 
gado da ncgocios cm S. Pctersburgo¡ 
,para complcio do ariigo 6.* da lci n." 
614 de 22 de Agosto de 1S51 rdativa á 
ajuda dc custo quc Ihc compeiia pcla sua! 
nomeapáo. f . 


PAGA NEST.V CORTE. 
LEG.VCOES E COXSOLADOS. 
1852—53. 


Pcla d¡ffcrcn?a cnire os cambios de 57 
1/8. 27 3/4, 2S, c 28'/, d., cm quc fo- 
ráo pagos os vcuciinciilos cm todo o 
anno, do ministro rcsidcntc cin Montc- 
vidéo, c o dc 27 d. cm quc segnndo a 
lei taes vcnciinentos dcviáo tcr sido rca- 


i 

! 


2;500S000 

2:502$S4S 

339S249 


3398249 

2:502$848 
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coxtiscaqXo oa TABELU. 


PAGA FAl LONDRES. 


Tnnsportc.I. 

LEGAEüCS E COXSLIADOS. 

i852-as. 

Vencimcolo* 

IinpoiTancin paga ao adilido á lcgacño om| 
I.iuia coiuo rcsto dc pagamcnio quc sc' 
Ihe havia fcito pdos scus vcncimcntos! 
contados dc 27 dc Janciroa 31 dc M3rfo. 
dc 1S53.! 


PACA NESTA CORTE. 

LECACÜES E COXSCLADOS. 
1S53—5S. 


Pcla diOcrcnca entre os cambios de 2S 1/4 
c 28 3/4 d. em qnc forño pagos os ven- 
cimenios do 1.* e 2.* qnaricl do anno 
dc 1S53—54 ao roiuistro rcsidcntc cin 
Montevidco, dcvendo-o scr a 27 d... . 


EXTRAORDIXAMAS SO EXTERIOIt. 


1S53—54. 

Ajudai dc euito. 


Pela dilTcrcnfa entrc o cambio dc 28 3/8, 
cin quc foi paga a ajuda dc cuslo de rc- 
tirada do minisiro rcsidcnic em Mooie- 
vidío, c ii dc 27 d. cm qoc scgundo a 
lci o devia .. 


i. 


I r 

330S240 2:502SS4S| 

i i 

i i 


1S1S"1SI 555S300 


S:405S 730 


Seccáo de contabilidadc, cm 15 dc .Marco de 1856. 

VlCEXTB AXTOSIO DA COSTA , 
Cbcfe da scccáo. 











Crcdilo supplcmcnlar. 

StSHOB. 

A» qunmios consignada» nas vcrlws ilo» JS s -' <* 4-* ‘ ,0 ¡riigo 4." d» Ifi n. "ii dc 
« de Suifinbro dt IS54 »5u sáo sulUcienlcs para salisfazcr as nccessiiiailcs ilo scrviito publico 
no correuic c\crcicii>. K' prcciso p.ira nccorrcr á sua dclicicnciu uni crcdito supplcincniar dc 
S0:6OOSOO(i ríis ao caiubio do 27 dinliciros oslcrlinos por mil rcis distribuido pcb inaocirn 
acguiutc: 

»:SOOSOOO |>ara as dcspczas ila verba do § 2.* «I.cgarOcs e Cuosuiado'. • 

SOO'OOO para as du vcrba do » 8.* . Kmprcgados cin dispouibilidadc. * 

35:0005000 para as da vcrba du § 4* • Extraonlinarias no Kxlcrior. • 

A rcloQáo n. 1 mostra varias dcspezas náo previslas. ijuc imporiaráO alc ao liin do cor- 
renie anno liuancciro cm ü2:02SS"Sl rCis. Dcssas dcspczas proccdc a niaior purtc do dcficii 
para cujo prccncliimcolo veubo pcdir , cm conforuiidailc da lci . a amorísadio dc V. M. I. 

A cnviatura do trcs missCcs espcciacs. a crcacáo ilos consulados cm Angola c na Confcdc- 
racáo Helvctlca sáo aclos qne nSu podiiio scr prcvistos quanilo so furmoii o orraiucuio vi- 
Sentc . porq-.ie só posicriormcuie as ncccssidatlcs c couvcuiencias do serviro publico os 
•xigiráo. 

A dera?ao <!os vcucinicmos dc algnns cmpregados do corpo diplomniico c do constilar foi 
aconsdhada peüi mais "cvlilcnle nccessiiladc. aiicndcndo-sc náo a lodas as rcprcscniacócs quc 
para esse .lim tom sido dirigidas a esie mioisicrio, mas sómcnie áqudlas quc parcccráo iutlc- 
dinavcis. 

Das referidas dcspc-zas rosulta, para a vgrba do 3 do anigo 4.* do orcamcnlo vigenic, 
que foi dotada com a quantia dc 418:275S090 rcis, o dclicit de 3:7Iti$ó69 réis, conforrac 
se vfi da relacío jnnia sob u. 2. 

Para a vcrba do § 3.* do sobredito artigo consigoou a Ici a quanlia dc 7:S*33$333 rcis. 

Havía em disponibiiidade, quando sc coacluio o orgamcmo, ilous cnviados cxtraordinarios 
uin minislro rcsidcnic, om cncjrrcgado de oegocios, c dous secrciarios dc lcgacáo. 

0 numero dc cmprega-los da prímcira caiigoria foi ang-nsniado dc inais 11:11 cai Dczcmbro 
proximo passado, c rccentcmentc dcu-se destino an miaistro residcntc e ao cncanvgailo dc 
negocios, o prímciro para a legacáo impsrial cai i.ima. c 0 scgundu para a dc Vcnczucb. 
Nova Grauada e Equador. 

Do movimcnto liavido no pcssoal dcsta ciassc rcsulta quc a dcspcza cITcctiva da vcrba rcs- 
pcctiva no actual cxercicio mooia a S:72ü$435 réis, c portanto cxccdc á rotada pclo corpo 
lcgislatito cm 793SI02 ri-is. 

Para a vcrba dn § 4.' do artigo -4.* raarcou a lci a q-.iantia dc li>9:00í)$000 réis. 

A rclacño anncxa sob n. 3. dcmonstrando minuciosamcntc as despczas dcstu r.aturcza já 
pagas c as quc aimla cstáo por pagar, faz vOr qac a iinporcuicia toial dclias clcva so a 
106:I98SS74 réis. cxcrdewlo á orcada cra 0:19SSS74 réis. 

Fstc exccsso dc dnspcz.is pravém das ajudas de cuslo corrc.s:Kmdcnics ás uovas uoiucueOas 
c rcmocócs dc cinpivgado.v dlplomaticos c consularcs, 

Ao ddicii, q-.ic assim fica ilcninnstrado, ha quc addiciouar a iiiiporlanc:n dc varias des- 
pczas quc se iiáo dc n-alisar dcairo do presemc anno üaancciro por iiitcrme;!i:i das IrgarOcs 
e consulados, umas ccrlag, oulras dc ii.ilurcza cvcuiual. 

Náo tendo aiuda cliegad» a esic ministcrio as coatas dc tacs drspczas por náo cabcr no 
tempo decorrido aprcscninr as ile algumas quc já dcvcm cstar fciias. c porquc dc oiúras 
sómcntc dcpois dc imninailo o anno é qoc sc pódc tcr picno conhcciiiirmo. náo é possivd 
nesia occa*iáo calciila-las prccisameolr. 

Julgo poiém qur para sopprir a dcficiencia dcmonslrada c prcvavrl desia vcrba é sullicicntc 
a quamia dc 35:000S0ill> rs. 

Cumpre-mc poi», cm vi-la do qnc fica cxposio, siiiimcllcr á approvaváo dcV. M. 1. o incluso 
projccio dc dccrrlo. prlo <;ual sc abrc a csic rninisierio om crcdiio supplcmcmar dc 39:600s rs. 
para occorrer ás drs|-rzas uo rorrcuic anno Qnaucciro. 

Tcobo a bonra dc scr, Srnlior, 

De Vossa Magcsladc Impcrial 

0 inais obcdieme c licl subdito, — Jos£ Mabia ba Silya Paraxhos. 
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N.9. 


N. 1. — Itclurao das desptzat r¡uc nño forüo considcradas no ommcnlo fcito cm 15 dc Fae- 
rciro dc 1851, para regcr no corrcnlcanno fmancciro de 1855—56, c que hüo derealisar-sc 
no mtsmo anuo. 


(iratilicapio addidnnal aos vencimcmos do cnviado estraordinario c ministro pleni- 
polcnciario ctn Loodrcs, na razSodc 2:660SO00 rs. poranno: dcspcndc-sc ncstc 


anno. 1:05SS0SS 

Idcm, aos voncitncntos do ministro ctn Paris, na razño dc S:000$000.» S:OOOSOOO 

Idcm. ao cncarrcgado dc ncgocios na Russia, na razSo dc 2¡000S000.» 2:0005000 

Idum , ao dito da Confcdcrncáo Argcntina, na razüo dc 1:000$000.» ÓOOSOOO 

Idcm, ao sccrctario dc lcgarSo ra nicstna Confcdcracóo, oa razóo dc SOOSOOO. S02S173 

Attgmcmo da quaotia para rcprc<cntacóo do cmiado cxtraordinario c tninistro 

plcnipotcnciario cin Lisboa ; tinlia IhSOOsOOO, clcvou-sc a ÍS'.SOOSOOO..» 2:5008000 

Crcaráo do coosulado da Confcdcraróo Relvctica.• 3:9OSS290 

Idcm . cm . 4:000S826 

Idcm. da missáo cspccial cncarrcgada ao Sr. viscondc do .. 29:OOOSOOO 

ldcm . da tnissáo cneorrcgada ao Sr. tiscondc dc Abacté.» 16:1703542 


11». 62:023§7S1 


.V. B. As rcclamnrücs sobrc augmomo dc vcnciir.cntos dc divcrsos diplomatas , por cujo motivo 
íc derño as gratili-acOcs addicionacs aciuia noladas, forüo manifcstadas uo relatorio apreseutado na 
«essáo dc 1S54 n follias S. 

O auginento da quantia para reprcscatagSo ao cnviado em Lisboa , foi communicado no rclatorio 
tlc 1S55 a follias 7. 

A crcacáo do consulado cm Angola a folltas 10. x 

Idcm, dito na Confcilcrafáo Ilelvctica a follias 10 e 26. 

A tnissüo cspecial cucarrcgada ao Sr. viscondc do üruguay a folltas 54. 

Seccao dc contabilidadc , cm 2S de Marco dc 1S56. 

VlCEXTE AXTOXIO DA COSTA , 

Chcfc da scccño. 














N. 2. — Eelam das dcspczas r¡uc lcm de efjecUinr-sc no comntc anno fmanixiiv ilc 
1855—56 com os venciincntos do corpo dipbmalko c consular hmilciro, c com as con- 
signacdcs para o e,rpcdicnlc das rcspecliras lcijarijcs c consitlaM , tl¡sl¡n¡iuindo-sc ncllu 
as quantias jú ahonudus ncsta sccrüo , c as quc , por fnlla de communicoráo, ou por 
náo caher no tempo, aimla o náo cstáo. 


A SAEER: 


INDmDGOS. 

T0TAL. 

PACA. 

ron l'ACAtt. 

LoadrOf. 

Ao ininistro Scrgio Teiscira tle Maccdo, vcnci- 

0:2508000 

0:2508000 

fl:S8SS5SG 


Ao dito Francisco Ignacio dc Cnrvalho Moreira, maio- 
ria emre a quantia para rcprcscntacáo de quc foi 
pago como ministro em AVasliington, e a quc vcncc 
como ministro em Lohdrcs, comada dc 15 tlc 
Agosto a 30 dc Sdembro dc 1S55 j os vcnci- 
mcntos do 2.», 3.“ e 4.” quarleis, e a gratificacfio 
addicional conlada dcSdc Fcvcrciro a 30 dc Juulio 


Ao sccrctario de legafüo Ccsar Sauvan Vianna dc 

5:0008000 

3:0008000 


Ao addidoHenrique Cavalcanti dc Albuquerquc, todo 



Ao dito Caetano Maria dc Paiva Lopcs Gamn, lodo o 



Ao dito Virgilio Augusto Ribeiro de Carvalho, todo 



Ao consul gcral JoDo Pascoc Grcnfcll, iilem. 

A consignagao para o cxpcdicntc tla lcgacflo, todo o 

1:5008000 

750SOOO 

7508000 


2008000 


lOOgOOO 



Ao enjiado José Marqucs Lisboa, os vcnciincnios 
de todo o anno, incliisive a gratificacüo addicional 
contada de 1 dc Outubro tlc 1855 a 30 dc Jutilio 

23:0008000 

17:000g000 

«¡ooogooo 

Ao sccrctario tlc legacDo JoDo Alves Lourciro, todo 


3:OOOSOOO 

3:0008000 

2:5008000 



Ao dito José Martpjes tle Souza Lisboa. idcm. 

Ao coosul gcral Juvencio Macid da Rocha, idcm_ 

A consignaoáo para o cspediemc da lcgacüo todo o 

2:250g000 

1:S75S000 

7508000 

0258000 










S3:003S530 

50:263858« 

32:82089.14 





















CONTlNCAfÁO DA TABELLA. 


ISDIVJDL'OS. 

TOT.VL. 

i PAGA. 

t’on pagah. 

Transportc. 

' 83:0938530 

! 50:263S58C 

32:8298944 

Ao cnvindo Antonio Pcrcgrino Macicl Montciro, os 
vcncimcntos dc loilo anno, mcnos Í1008S06 rs., 
quc sc dcscomon por tcr cslado cm liccnca dcsdc 

16:509¡5l0fi 

12:1348104 


o 1.” dc Jullio a 20 dc Agosto dc 1S55. 

4:3758000 

Ao scci'ctiiiio dc lcgacao, Joao Jos6 Fcrrdra dos 

3:5008000 



Santos, todo o anno. 

2:625500C 

8758000 

Ao addido Antonio José da Scrra Gomcs, idcm. 


'2:250SOO( 

7508000 

Ao consul gcral Vicenle Fcrrcirada Silva, idcni. ... 


1:1255000 

37580ÓO 

A consignaciio do expcdicnte dalcgaváo, idcin. 



250S0OO 

ldom, dito do cuusulado, idcui. 



50$000 

Ao ministro residentc Marcos Antonio dc Araujo, 
todo o auno. 

15:OOOSOOO 

11:2505000 


Ao secrclario delcgagao Antonio JoséDnarte Gon- 
diin, todo o'anno menos 223S075 rs. dc mcia gra- 




tificacáo dc 4 scmanas quc ostcve com Iiccnga .... 

3:770S925 

2:7765925 

1:0008000 

Ao addido Rodrigo Delfim Pcreira, todo o nnno me- 
nos 360S067 rs. dc metadc da gratificagáo cm t¡ 


ine7.cs que cstcvc coui liccnca. 

2:6338335 

1:SS35333 

750g000 

Ao consul gcral Joáo Diogo Sturz, todo o anno. 

4:250S00C 

2:2505000 

2:OOOSOOO 

Ao dilo nas cidadcs anscaticas José Lucio CorrGa, 
idcm. 

4:0008000 

3:0005000 

l:000g000 

A consignagáo do cxpcdientc da Icgacáo, idcm. 

50OSOOC 

375S00C 

125S000 

A dita. dito ilo consulado na Prussia, idoni. 

200SOOC 

1505000 

50SOOO 

A dita, dito, dito nas cidadcs anscalicns, idcm. 

500§000 

3755000 

1255000 

Ao cncarrcgado dc ncgocios Antonio José Lislioa, 




todo o aiiiio. 

10:000s000 

7:5005000 

2:5003000 

Ao addido Paulino José Soarcs do Souza , os vcnci- 
incntos contados de 15 dc Dczcniliro dc 1S55 a 30 



1:638S5S6 

2:5COS0O0 


1:0388586 

6258000 

Au consul gcral Joaquiiu Percira Vianna de Liuia, 

1:8755000 

A consigtiacáo para o cxpcdicntc da lcgagño, todo o 





500S000 

3755000 

125SOOO 

Idcui, ditodoconsulado, idein. 

500SOOO 

3755000 

•125SOOO 

Aocncarrcgadode ncgocios viscondc dc Santo Amaro, 




todo o nnno. 

10:000s000 

7:5005000 

2:5008000 

Ao addido Fruncisco dc Paula Souza cMcllo, iilein... 

3:OOOSOOO 

1:5005000 

1:5008000 

A consignaeáo do cxpcdicntcdalcgacSo, todo oanno. 

5OOS00O 

3755000 

125S000 

A dita, diio do consuladu, idctn. 

2005000 

1005000 

1005000 


•168:501S47S¡ 

110:9575948 

57:543S533 























C0STlNCAf..'\O »A TAIIUXA. 


guoirodo lodo o anno. 

Ao addido Joio Bornardo Vianna Dl.is Bcrip 
rcncíincnios contados dc 10 do Janciro a 30 do 
Junlio de 1S56. 


cliqnctas totlo oanno. 

Idom do consulado, todo o anno. . 


Ao oncarrcaado dc nogocios Josú Riboiro da Silva, 
rcncimcntos c gratificar5o addicional todo oanno. 
Ao addido Luiz Antonio tlc Sá Barbosa da Silra, todo 

A consignaráo do cxpcdicntc da lcgagüo 2.°, 3. 

quarlcis.‘. 

A dita, diio do consulado, todo o anno. 


A dita, dito do consulado.. 


Aoconsul gcral, Fclix Pcixoto de Brito cMdlo, idcm. 1 
A consignacáo do expcdicntc da lcgacáo, idcui.. 

A dita, dito do consulado, idcm___!. 


Bctgico. 

Ao cocarregado dc ncgocios, Tcdro Carraliio dc Mo- 

raes, toilo o anno. 

Ao consul gcrnl, Joáo Pcrcirn da Costn Moita, o or- 
dcnado dc todo o anno c a gratificacúo atldicional 
contada do 1.* dc Outubro dc 1855 a 30 dc Junbo 

dc 1856. 

A consignaqño do cxpcdicnte da lcgacúo, cm todo o 

anno. 

A dilá, dito do consulado, idem. 


qalvcs dcMogalhúcs, todo oanno. 

Ao consul goral Autonio Crncsto du Souza 
idcm, e mais a gratificacúo pcla sorvcntia intcrina ' 
dc cncarrcgado dc ncgocios contada dc 1 a 30 dc : 
Jallio dolSSó. 


TOTAI. 

n.tOA. 

l’OIt r.tCAB. 

108:501$A7S 

110:i)57S04S 

57:5438530 

10:000$000 

7:500s000 

2:5008000 

1:4258824 


1:4258824 

2:000S000 

I:500$000 

5008000 

1:725SOOO 

1:203S750 

/,318250 

500$000 

J75SOOO 

1258000 

12.-OOOSOOO 

9:OOOSOOO 

3:0008000 

3:000$000 

1.-500S000 

1:5008000 

373SOOO 

250S000 

1258000 

•2GOSOOO 


2008000 

lOiOOOSOOO 

7:ÓOOSOOO 

2:5008000 

3:S31S51S 

1:056S3ÍS 

1475*000 

5QOSOOO 

375S000 

1258000 

AOOSOOO 

200SOO0 

2008000 

10:OOOSOOO 

7:500$000 

2:5008000 

3:O0O$O0C 

•2:250S00C 

7508000 

500S0OC 

375S00C 

1258000 


lóOSOOO 

508000 

ÍO.OOOSO'OO 

7:áOOSOOO 

2:5008000 

3:750$000 

l:óOOSOOO 

2:2508000 

SOOSOOO 

375S000 

1258000 

200$000 

100S000 

1008000 

242-.G0SSS20 

162:158S216 

S0:4508G0A 
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CO.NTINB.ÍCÁO DA TAtELLA. 


Transportc.:. : 242:608S8io| Í62:158S216 80:430S601 


Ao cncarrcRiiilo dc ucgocios, Joaquim Caclano da 

Silva. todo oamio.i 10:000^600 7:500s000. 2:5008000 

C.onfignafSo do cxpcdicnic dn lcgagflo, idcm,. 500$000 575s000| 125SOOO 


Ao cncnrrogndo dc nrgocios, Josc Scbastido AITonso' 
dc (iarrallto. todo o nnno...; 

A consigiv.cáo do cxpiNlicnic da lcgacño, idcni.' 

CcafcdcrafAo Slclvctíca. 

Ao consnl gcral, Josó Francisco Goimarñcs. todo o' 
anno, scndo do l.° dc Juilio dc 1S55 a 24 dc Ja-¡ 
nciro dc 1S56 na rarilo dc 3:0008000 rs., c dc 25' 
dcstc idtiino mcz a 50 dc Juulio na dc 4:000$ rs.,' 
por se Ilic liavcr csicndido a jnrísdicqáo consular. i 

A consignacno do cxpcilicntc do consulndo, todo o ■ 
anno.I 




Ao consnl Frcderico MagnodcAbranclics, todo o anno. | 
A consignaráo do cxpcdientc, ideni.; 


Ao consul Ilcrmcnrgildo Frcdcrico Nitcroi. o 1.*' 

c 2.“ qnarteis.! 

Ao diio nomeado Ignacio José Nogncira da Gama, 1 
roniado de 10 de Marco a 30 dc Jnnho dc 1S36.. • 
A consigiiarfio do cxpcdicntc. 4.* quarid.. 


Aocnviadocxiraortünario c minisiroplcnipoicnciario ¡ 
Francisco Iguacio dc Carvallio Morcira, o 1.V 

quartcl.... 

Ao tlito Scrgio Tcixcira ilc Maccdo, o 2.° quartel.... | 
Ao dito José Francisco dc Paula Cavalcauti dc Albu-, 

qucrqnc, o 4.* qnnrld. . ■[i] 1 

Ao sccrclario dc ícgaqáo Francisco Xavicrda Costa ; 
Aguiardo Andradn. osvcnciincnlos dc iodo o nnno. j 
<• a graliiicaráo da scrvcntia iutcrina dc cncarrc- • 
qndo ilc ncgocios, na raxáo dc 3:000j>000 rs. por ■ 
anno, a coitlar do 1.* dc Agosto dc 1S55 a 30 dc ■ 

Jnnho dc 1850. 

Ao atldidu Julio Coiistant Yillcncure, dc 20 dc Ja- 

nciro a 30 dc Junho dc 1S50.,8; 

Ao consul gcral Luix llcnriqnc Fcrrcira dc Aguiar, 


A rondgnnf Ao do cxpcdicmc da Icgacáo crn todo o ■ 
Idéin. do consulado. dito. s 


7:500?000| 

50OS00O' 

i 

3:750SOOOi 

3758000' 

3:750$000 

125SOÓO 

¡ 

! 

3:4048296 

2:404S290 ; 

i:000S000 

soosoooj 

375SOOO, 

i25$000 

2:dOOSOOO! 

500S0001 

¡ 

1:S75SOOO. 

375SOOOI 

623gOOO 

1258000 

2:4948629, 

2:494$629 


1:5528197!.. 
508000;. . 


1:5328197 

5OS00O 

5:0008000' 

5:00080001 

5:0008000'; 

5:0005000; 


¡ 

O.váOSOOO 

j 

j 

4:2508000 

2:5008000 

1:3438400. 


1:343840» 

1:5008000 

750S000 

7508000 

500S000*. 

200S000Í 

375SOOO! 

IOOSOOOi 

125SOOO 

1005000 

297:403S34S| 

197:1678141; 

100:246S207 
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2!l7:il)3$3A5 


\o onviado oxiiaordinario ,Iosó Maria <lo Anuiral, | 

lodo o auno. 1 

Ao socrclario dc lcgacáo Auioiiio Poilro i!e (larvalllO . 

Uorgcs, idom.. 

Ao adilido Leoncl Maniniunodn Alcncar, :d<-m, sonilo, 

0 iiio/es coin ordcnado lixo sóiiionto.,i] . 

Ao consul geral Manod Afiunso dc Frcilas Amoriui.' 

o 'l.*e i' quarteis.i 

Ao diio. quc o succcdeu, Josú l’cdro <lc Aznvodo l’o-1 
ranlia, a coniardc 2S do Outuliro dc IS55 a Íi0de| 

Junlio dc JS5ü.! 

A consignacáo doo.xpcdiciiio da legacüo, todo o aiiuo, | 
ldom, do consulado, idcui.j 


500$000 50O$C«¡' 


G7fi$030' Í2l¡$ü3« 

500$000l 37ñS00ü; 

'joo$ooo! Jáosouo; 


Ao eDcarrégado de negocios Joaquim Tliomaz do i 
Amarai, lodo o anuo. c a graiilicacño addicional 
para dcspcza de viagcus, coniada dc Janciro a ¡ 

Jonho de 1856.¡ 

Ao secreurio dc legac.'o Tbomaz Foriuualo dc Uriio, : 
idem, iucliiida a gralificacáo addicioual coniada dc . 
11 de Seicmbro de 1S55 a 30 do Junlio dc ln5G... 
Ao addido Hariuodio de Tolcdo Mui'coiiilcs do Montc- ' 
zuma, idem.com amaiuria da serrcmia intcriua dc : 

sccretario da lcgacüo.¡ 

Ao consul geral, Joáo Carlos Pcrcira Piuto, todo o j 

A consigoacáo do expcdieutc <la lcgafáo, idcm. \ 

Idern, do consulado, idcm.. ...., 


10:500$000| 7:50b~000' 


3:100$000[ 2:325$OüO' 

•1:4íK5$5Goj 1:12IS5G0; 
5005000 1 375$0üü¡ 

) 99*511 ¡ U9S521! 

: 


Ao cnviado cxiraordinario Josí Francisco do l’aula 
Cayalcanli dc Albuqncrquc, 1.* 2.* e 3.- quaiicls.; 
Ao dilo queo succeilcn. Migucl Maria Lisboa. con-, 
lado dc 11 de Fcvcrciro a 30 dc Jiiniio de lS3ü... 
Ao addido Joüo Puartc da Pouic Kibciro, todo o 1 


13:1250000 S.'750$000; 


3:0005000' 1:300$000’ 

5Ü05000; 2505000 1 

20USOOO.í 


A consignacáo do cxpedicnie do lcgacáo, ideiu_ 





















I.NDIMDCOS. 


■*•*■ 


Transpovlc. 

373:2665127 

21412355305 

129:0305822 

Ao cnearrcgailo (lc nogociosFdippc Josúl’crcira Lcal, 
os vcnciiiicmos a conlar do 1." dc Abril a 30 dc 

2:5005000 






Ao aildido Eiluardo Calado, como acima (ü). 

7505ÓÜ0 


750S00Ü 

Ao onviado cxtraordinmio o ininistro plcnipotcn- 
ciario, viscoiulc do Cruguav, todo o anno. 

25:0005000 

•1S:7cOSOOO 

6:2508000 

Ao adilldo .loáo Uolizario Soarcs de Souza, idcm.... 

3:0005000 

2:750S00( 

7505000 

A consignapSo parao cxpcdicnic, idcm. 

•1:000S000 

750J0O0 

2505000 

aiinao cipccial u Coofcícrajao Argeotina, c no E>tado 
Cricntal. 

Ao cnviadoextraordinarPbe minisiroplenipotcnciario, 
viscondc «lc Abacté, o ordcnado contado de 18 dc 
Seicmbvo dc 1855 a 30dcJunho dc 1856. 

15:7005521 

10:7065521 

o:000S000 

A coiisignacáo paru o cxpcdiente, contada como 

7Ü0SO211 5195021 

250S000 


421:9018600 

277:21OSSi7 

144:7805822 

A lci consignoa para csta vcrba. 

Dcficit Rúis. 

A1S:275¡)000 

3:7105660 




Scccüo (lc conlabilidadc, ein 2S dc Slnrco dc 1850. 


VlCEMTE AsTOMO DA COSTA, 
Chefe da scccáo. 


(1. 3. 5, C) As quamlíTs noiadns com cslcs nmnci'Oí s5o «iscsplivoii <tc algoilia diinimnoño: o quc dopcnde <Ia daia cni 
'.liii' <« rcspcclivos cniincpulns panircm pora scus dcslinos. 

(2) A qiinntia iioiada coin csic muncio pódc vir 4 scr augnicniada, dcpcndcndo isso dc partír o Sr. Cavalcantí antcs do 
1.' d« Aürll para Wasliinglon. 

(5) lisia quaniia tamürin póilc vir á aiignicniai sc o fr. Alonc.ir pariir para o scn pcsio anlcs dc 30 dc Junlio prosimo 
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N 11. 

N. 3. — flelaruo </«.< despezns ordetitulct jrr -conla tla rrrba « F.j-triiuriUimrliis no E.'Urior » 
í/o correntc anno fnuiiicclro de 1855—50, >om iHstincrüo <las ijiiunl'm jú «bonnihis pur 
csla sccrüo , v das <j«f aiiulu náo o forüO. 


ÍNDIVIDL'OS. 

IOT.U. 

- I'ACA. | ron PAIÍAR. 

Orat¡fie»,n« j 

Ao entiado cxtraordinario ein Montcvidéo, José 
Maria do Atnaral, todo o anno. ! 

5:000$000 

; Í 
j 

3:T5CS0OO ! 1:5508000 

Ao secretario de lcgacáo Antonio Pedro dc Carvallio ¡ 
Borges, na qualidade dc commissario da junta do j 
credito publico cm Montcvidéo, todo o anno. | 

2:000$000 

¡ 

■l:5O0SC0O ÓOOSOUO 

Ao consul geral em Bucnos-Ayres, Joáo Carlos Pc- 1 

reira Pinto. lodo o anno_ ’ . i 

Ao dito oo Paragunv, Amaro José dos Santos Bariiosa. | 

1:0005000 

500S000Í 500S00U 

2:1355860 

1:1S5S860| 1:Í50$000 

Ao secrctario de lcgacno em AVasliington, Francisco j 
Xavicr da Costa Aguiar dc Andrnda, segnndo 0 pri-! 
meiro pagamcnto feito pcla lcgacño om Londrcs' 
contada de 1 dc Agosio ile 1355 a 30 dc Junlio dc j 
1856 na razSo de 1:000S000 rs.| 

filOSGOO 

j 

110S6S(V 5008000 

Ao amanucnse dcsta sccretaria dcestado cncarrcpido ! 
da comabilidadc da lcgac.io crn Londrcs, Joño’ Pc- j 
rcira dc Andradc Junior. todo o anno. 

3:700$000 

1:S50$000 l:8bOSOOO 

Ao vice-consul cm Lisboa Marcdlino José Tavarcs. 
cncarregado de lirar copias dc documcntos liislo-1 

ricos, todo o anno. 

A Hcnriqne Cavalcami dc Aibuqncrquc, addido á lc- 
gncño cmLondrcs pela scrvcniiajntcriiia de sccrc-l 
inrio dc icgacáo, rencida dc i a 1G ile Jnllm dc : 

hitym 

2138333' 2US333 

j 

¡ 

6PS505 

«9S-M55Í 


11 II Oll-| 


Ajudai dc custo. 

Ao Viscondcdc Aknclc, pcln snn nomcncuo d 
oxtrnordinario e ministro plcnipoicnciario 

tovidéo. 

Ao consul geral para Monicviddo Josú Pcdro dc Aas- 

vcdo Pccanlia. 

Aoaddido para Vieima Panlioo JosO Soarcs dc Souza. __ 

Ao enviado para o Pcrú, Miguel Jtaria Lisboa. 8:75o|oo0¡ 

Ao encarregado dc ncgocios para Vcnczuela, Filippc 

José Percira Lcal.". 

Ao enviado extraordinario cm Lislioa para asdcspczas 
do seu comparccimento ao acto da acdamagáo do 
rei D. Pcdro V.. 


iO:COOSOOO. 

500S000 

1:500$000| 


5:000$000, 


soosooo; 

:5O0SOUO, 
:75U 000 

i 

:000S0O0l 


3:555$555j S;555$55 


4t:854S321 38:7<J0S088j 0:063$333 

















CONTIXUAfjAO DA TAAEILA. 


INDIVIDL'OS. 

TOTiE. 

paga. 

POR PAGAÜ. 

Traosportc. 

4i:854S321 

88:7905988 

6:0635333 

Ao add ido p. * Romn Jnüo Bcrnd. • Vianna Dias Berquó. 

1:500S0OO 


1:5008000 

Aodito para Washington JulioConstaot Villcneuve.. 

1:5005000 


1:5005000 

Ao encarrcgrdo de negocios cui Buonos-Ayres, Joa- 
qiliin Tliomazdo Amnral.'. 

1 ooosooo 

1:0005000 


Ao addido|iara Vcnczuola, Ednardo Callado. 

1:5005000 

1:5005000 


Ao cnviado para VI asliington, Josó Francisco dc Paula 

10:0005000 

6:3505000 


10:0005000 

Aoenviado cm LondrcsFranc.“Ignc.* de Carv.* Mor.* 

6:2505000 

Ao V iscondo dc Abaeté pela sua missáo á Confcderacio 
Argontina. 

5:OOOSOOO 

5-.OOOSOOO 


Ao sccretariodc Icgacño Thomaz Fortnnato do Brito. 

1:0005000 

1:0005000 

Ao consul para Angola Ignacio José?iOgacira daGama. 

2:5005000 

2:5005000 

Ejprc.o., 

Ao ministcrio damarinha, despczascom ascomcdorias 
dc um expresso mandado á Montcvidéo. 

3005000 

300SOO0 


Ao encarrcgado de negocios em Buenos-Ayres, dcs- 
peza com a ida c volta de uui cxpressoao Paraguav. 

7258000 

725S000 


Ao eoviado cm Montevidéo nelo quc pagou a d¡- 
versos conductorcs dc dcspacbos. 

-256$160 

2505160 


Aluguel dc partc da casa quc servc desecretaria e ar- 
chivoda Iegacáocm Londres. 

l-.SOOSOOO 

7506000 

750SOOO 

Soccorro a um Brasilciro desvalido prcstado pcla 
legaeáo cm Londrcs. 

2SS777 

285777 


A' disposiyáo do cnviado cm Paris para assignatnra 
de pcriodicos. compra <lc imprcssos, c outros 
objectos paraa sccretaria dc cstado. 

1:7775777 

1:7775777 


Ao consul gerai cni Montcvidéo pda importancia de u m 
cscudo das armas itnpcriacs, e dc um mastro para 
igar a bandcira brasilcira na rcsidencia consular. 

111S360 

1I1S360 


Ao ministcrio da mariuha pcla importancia de mna 
bandeira nacional para o consulado cm Montevidéo. 

36S000 

365000 


A Victor Resse por 3sinctcs das armasimpcriacs com 
cabos de marlim para a lcgacáo cm Venczoda.. .. 

96S000 

965000 


Aoeocarrcg. de neg. cm Roma, importancia dos portcs 
qucpagou nocorr.* dc diversos magosdirigidos por 
esta seerctnria dcestado ao gcral dosbarliadiohos. 

ASS888 

4S5SSS 


A' lcgacüo em Montcvidéo pclo quc pagou a um ofh- 
cial da divisáo auxiliadora quc durante trcs mczcs 
coadjuvou os trabalhos da sccrciaria na partc re- 
lativa á corrcspondencia com a dita dlvisüo. 

172SS00 

1725S00 


Consignado a divcrsas lcgaqOcs do iuipcrio para, por 
intermcdio ddlas, sercm satisfeitas. 

26:04tS"91 

9:2405345 

16:801S4£i0 


106:19SS847 

63:5845005 

'1 37:614S"79 

A lei consignou para csta verba. 

Dcfteit Rs.. 

100:000s000 

6:19SSS47 




Sccgáo dc cODtabilidadc, cm 15 dc Mar?o de 1855. 

Viceste Astosio da Costa , Chcfe da seccáo. 




















DECRETO N. 174S'dK’ 20 DE MAllCO DE 1S50. 


A'ú'torÍM o miniütro e sem tarío tlc eslntlo dos mgnrws estrmigríros n tlrspendrr nn exefrícib 
de 1855-50. trírín do rrttlilo roitido ntts rtrbtts dos <¡>$ 2.‘. 3-' c i.' da lci v." 770 de 6 
dc Selentbro tle 1854. mais a quanliu de 39:000s0ü0 rt. iin fórina du tabcl/a t/ttc eom 
este buixa. 


AÚcndcndo a quc náó sflo stifficiciilcs para smisfazcr as tlcsjiczas tla rejtariifáo tios néyocios 
csirangciros no corrcmc anno linancciro dc 1S55 — 50 as quamias cunsignailas nos vcrbas <los 
§§ 2.“, 3.° e 4."da lci n.” 779 dc 0 dc Scleuiliro dc ÍS54. c i urgcntc ncccssuladc de saiis- 
fazcr as sobreditas dcspczas, bci por bcm, undo ouvido u uicu conscllto tlc ministros, dc 
couforinidade com o § 2.° do art. 4.* da lci n.“ 5S9 dc 9 dc Sctcmbro dc 1S50 , autorlsar ó 
ministro e sccreiario dc cstado da rcfcrida rcparti(áo a desjiendcr ntois no tncncionado cor- 
rcntc auno fmanceiro a quaniia de o9:GC0$00U rs. ao cautbio dc 27 dinhciros stcrlinos por 
inil rcis, na fórma da tabclia que cotn cstc baixa, devcndo este crcdito supplcnicntar scr 
opporlunaracnte incluido na proposta <juc l.ouvcr dc scr lcvada ao corpo lcgislativo para 
dclinitiva approvacüo. 

José Maria da Silva Paranlios. do mcu conscllio, ministro e sccrctano dc cstado dos ncgocios 
estrangeiros, 0 tcnha assim cntcndido c fara cxccntar cxpcdindo os dcspacbos ncccssarios. 

Palacio do Río de Janeiro, aos 29 dias do mcz de Marco de mil oitocentos cinco'cnta c seis, 
trigcsimo quinto da indepcndencia e do imperio. 4 

Com a rubrica de S. M. o Impcrador. 

Jos£ MXki.v ba Sn.VA Parasiios. 


Tabella distributiva do crcdilo supplcmcntár conccdido por dcercto dcstu data paro o unna 
fwanceiro de 1855—56. 


§ 2.* Legacóes e consulados. 3:8005000 

§ 3.* Empregados cm disjumibilidadc . . . SOOJOOO 

tj 4,° Exlráórdinarias 00 eXlérior..35:OOOSOOO 


Rs. . . . 39:600$000 


Palacio do Rio de Janeiro, em 29 dc Mar?o de 1856. 

JoÍ5£ Maria da Silva PaWanqos» 
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• N. 13. 

Orcaineiilo da despcza do minislcrio dos neijoclos eslrañgeifos 
para o anno fmancciro de 18S7— 08 . 


1. * Suciclanu dc cstndo, mocda do pnii.¿7:3'ii$0S8 

2. * LcgnsOcse consulados, a 27 dinliciros csicrlinns por milríis . 4íó:ó«lSiiüG 

3. " Euiprcgados cm «lisponibilidailc, mocda do paiz. 7:7 ( J9$909 

í." Despeaas cxtraordinams no cxtcrior, a 27 «liuhciros stcrlinos 

pormilréis..110:0005900 

5.* Dilas «litas no inicrior, niocda do pa». 30:0005000 640:726$753 


0.* lixcrcicios findos 


Tabellas expiicativas do orcamento da despeza do mioisterio dos negbcios 
esíraDgeiros para o anno Enañceiro de 1857 — 58. 


NATÜREZA DA ÜESPEZA. 

LEGISLACÁO. 

VEXClllESTOS. 

SOMMAS. 

VOTADA 
í’ARAb ASSO 
DE 1856—57 

S !•' 

SECEETARU OE ESTADO. 





1 mioislro e sccrctario dc cstado, 





ordcnado. 

Lci 7 Agosio 1852. 

12:000S00C 



1 official maior, ordcnado . . . 

Dcc. 26 Fev. 1512. 

2:400$00l 



Gratiiicacáo. 

Idcm. 

1:0U0$Ü0C 



4 officiaes clicfcs de scccáo. orde- 





nado. 

Idem. 

4:SOO$OOf 



Gratilicarao. 

Idcm. 

3:20O$0OC 



1 officiai arciiivista, ordcnado. . 

Idein. 

l:200$0üC 



Gratilicacáo. 

idem. 

8O0S0OC 



3 officiacs, ordcuado. 

Idem. 

3:COU$OOC 



5 amanuenscs, ordenado . . . 

Idcm. 

4:OOOSOOC 



5 praticantcs, ordcnado .... 

Dcc. 20 Abril 18íiA. 

2:OOOSOOC 



1 portciro üjutlnmc do archivista. 





ordcnndo. 

Dec. 26 Fcv. 1842. 

sooscoc 



Gi'Jtilicacáo. 

Idem. 

2ü0$00C 



1 ajudauto dc portciro, ordcnado. 

Idem ; 

600$000 

36:6008880 


Expcdicnle. 





í corrcios a cavallo, ordcnado . 

Idcm Dec. 28 Junlio 





1854. 

4:000s000 

4:OoOSOOO 


Papel. ponnas, lacrc, livros cm 





brauco para rcgistro c outros ar- 







3:OOOSOOO 

3:OOOSOOO 




2:OOOSOOO 

2:000$000 


Alugucl c «lcciuia da casa quc oc- 



cupa a sccretaria de estado. . 


1:745S0S8 

10:745S088 




| 47:3455088 

47:3458088 
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COmtNCACÁO DA T 


NATUBEZA DA DESPEZ.l. 


VEXCIMEXTOS. SOHMAS. 


VOTADA 
PABA 0 ANSO 
DE 1S56—57. 


1 ininistro rcsidcntc, ordcnndo . 

Rcprcscnt. 

1 addido scrviudo dc sccrctario 

ordcnado. 

Crat. 

Kxpcdicntc. 


Lci 22 Agosto 1861. | 
¡Dcc. 0 Abril 1S52. 


Lci 22 Agoslo 1851. 
Dcc. 0 Abril 1852. 
Idcm. 


Vcnezucla, Noc 




2: AOO3OOO1 
10:100^000 


800¡5000 
2:200¡»000 
5005000, 10:0050000] 


I 


1 cucarrcgado dc ncgocios, ord. . íLci 22 Agosto 1851.1 2:0005000. 
Bcprcscnt. ...... IDcc. 6 Abril. 1S52. 1 S:0005000 

1 addido scrvindo dc sccrctario. ord. ¡Lci 22 Agosto 1851. | SOO5OOO, 

CJrat.' . . ;Dcc. 6 Abrll 1852. 2:2005000' 

Expcdiontcda lcgacfio.j Idctn. |_óOOjJOOOj 


1 eucarrcgado dc ncgoci os, ord. 

Kcprcscm. 

1 addido scrvindo dc sccrctario, onl 

Grat.. 

l'.vp.'diCDto da lcgacáo.... 


1 cucarrcgado dc ucgocios, ord. 

Rcprcscnt. 

1 addido' scrviudo dc'sccrctario | 
ordcnado . 

Grat.¡Dcc. 0 Ábril 1852. 

1 consul gcral, ordcnado 


Lci SSAgosto 1S5I. 
,Dcc. 6 Abril 1852. 
Lei 22 AgostolSól. 
■Dcc. 6 Abril 1S52. 
Idcm. 


Lci 22 AgostolSól, 


ücc. 6 Abril 1852. 


1 consul, ordcnado. . 
E.\pcdicnic do consulado. 


I cnviado cxlmordioario c ministro 
plcuipolcuciario, ordcnado. . 
llcpi'CSCUL. 

1 sccrctario dc lcgapio, ord. 

Grat. 

S addidos de primcira classc. . 

Grat. 

I consttl gcral. ordcnado. . . 
Expcdicntc da Icgagño. . . . 
Dito do consulado. 


¡Lci22 AgostolSól. 
Dcc. (5 Abril lS52. c) 
AvisoSFcv.1850.! 
¡Lci 22 Agosto lSSl.: 
Dcc. O Abril 1852.! 
Lci 22 Agosto 1851. | 
[Dcc. O iVbril 1S52.| 



























CONTINUACaO OA TAnEfXA. 


NATl'REZA DAS DESPEZAS. 

UiGISLACÁO. 

1 

VCXCIMKNTOS.¡ SOMMAS. 

Transporic. . . . 

. 

.206:7«eS8«ü 

Fraafa. 



1 cnviado cxiraordinario c ministro 
plcnipotcnciario, ordenado . . 

Rcprcscnt. 

J sccrctario dc lcgacáo, ordenado. 
Grat. 

2 addidos dcl.' dassc , ordcniilo. 

Grat.. 

1 consul geral, ordcaado. . . . 

Expedientc da lcgaeáo. .... 
Dito do consnlado. 

Portogal. 

I.o¡ ií-2 Aposto 1S5I. 
Dcc. 0 Abril 1852, 
Av. 11 Oul. 1855 
Lci 22 AgostnlSál. 
Dcc. 0 Abril 1852. 
Lci 22 Agostol8.il 
Dcc. 6 Abril 1852. 

Idem. 

3:20OSO0O; 

'l’:200SOOO; 

L600Í>000 
/i:áOOSOOOj 
. 2:500$000 

1:OOOSOOO 

200S000¡ 37:700j»000 

1 cnviado extraordinario c ministro 
plonipotcnciarig, ordcnado . . 

Reprcscnt. 

1 sccrctario de lcgacáo, ord. . . 

Grat. .. 

1 addido de l. J classc, ord. . . 

Grat. 

1 consul gcral, ordenado. ... 

Expcdiente da lcgacao. 

Dlto do consulado.... 

Lci 22 Agosto 1S51. 
Dec. 17 Abril 1S55. 
Lci 22 Agosto 1851. 
Dec. 6 Abril 1S52. 
Lci 22 Agosto 1851. 
Dcc. 6 Abrii 1852. 

3:2008000; 

1Í200SOOO! 

2:800,SOOO! 

2:200S000! 

1:ÓOOSOOO; 

•ltOOOSOOO^ 

200S000 27:200^000 

Pru.'ia , cidade» Aaicaticoi, Haooccr, 
McUlcmkurco-Sciiwcrim, JtccUIcm- 
burgo-Strelitz, e Oldcnburgo. 


1 

1 minisiro residcnte, ordenado . '. 

Rcpresent. 

J sccrciario dc lcgafüo, ord. . . 

Grat. 

1 addido de 1.* classc, ordcnado. 

• Grat. 

1 consul geral na Prdssia. ord. . 

1 diio nas cidadcs Anscaiicas, Me- 
cklemburgo Schweriin, Mccklem- 
burgo Sieriitz, e Oldenburgo, ord. 

Expcdiente da icgacao. 

Dito do consulado na Prnssia. . 
Dito, dito nas cidadcs Anscaiicas, eic. 

Lc¡22 Agosto 1851. 
Dec. 6 Aliril 1S52. 
Le¡ 22Agoslol851. 
Dcc. e Abril 1852 
Lci 22 Agoslo 1851, 
Dcc. 6 Abril 1852. 
Idem. 

Dcc. ü.Ábril 1852. 

2:AOO§000^ 

12:6O0S0O0| 

1:2008000' 

2:SOOSOOO' 

SOOSOOO; 

2:2O0SOOO; 

l:OOOSOOOj 

4:0008000! 

500S000 1 

500S000; 

500S0O0: 31:5008000 




1 cncarrcgado dc ncgocios, ord. . 

Grat. 

1 addido dc 1.* classc, otd. . . 

Grat. 

1 consui gcral, ordcnado.... 

Expcdicnte da legapio. 

Dito do consulado . . . 

iCi 22 Agosto 1851. 
Dec. 6 Abril 1852. 
-e¡ 22 Agosto 1851. 
Dcc. 6 Abril 1852. 

Idcm. 

2:OOOSOOO, 

8:OOOSOOOI 

SOOSOOO 

2:200SOOO. 

óoofooo! 

200$000| 13:700^000 



1 316:860S066 


























CONTIXCACAO DA TAÜCtU. 


NATUREZA DA DESPEZA. 


LCCTSUCÁO. ¡VENCniKNTOS.i SOMMAS. 


VOTADA 

PABAOAKSO 

:i)E 3856-57. 


1 minisiTO rcsidciilí, ordonado. 

Rcprcscnt. 

1 addido dc 1.* classe, ord. . 

Grat. 

1 consul gcral, ordcnado . . . 
Expcdicntc da lcga?áo. . . . 
Dito do consulado. 


. Lci 22Agosto 1S51. 2:ÍOOSOOO| 
. ÍDcc. 6 Abril 1S52.I 12:C00s000 
. ¡Lci22AgostolS3l. : SOOSOOO 

. iDec. 0 Abril 1852.1 2:20OS0OOl 

.1.} 2;500$000: 

. i Idcin. ' SOOSOOOi 


1 cucarrcgado dc ncgocíos, or<L 
llcprescnt. 


1 addido de 1.* classc, c 

. Grot. 

1 consul gcral, ordenado . 
Expcdicntu da legacüo. . 
Dito do consulado . . . 


I 


2 : 000 $ 000 ; 


|Lc¡ 22 Agosto 1851.1 
¡Dcc. 6 Abril 1852, e¡ 
i Av. 23AbrillS55.| 10:OOOSOOO, 
¡Lci 22 Agosto 1851.1 800$000 i 

IDcc. 6 Abril 1S52. j 2:200$000¡ 


1 encarrcgado dc negocios, ord. 

Rcpresem. . . . 

1 addido dc 1.* classc, ord. 

Crat. . . . , . 

1 consul geral, ordcoado . 
Expcdieuie da legacáo. . 
Ditodoconsulado . . . 
Dcspeaas dc cüqucta . . 


Idcni. 


2AgostolS51. 
¡Dcc. 6 Abril 1852. ■ 
¡Lci 22 Agosto 1S51. 
iDec. 6 Abril 1S52. 


1 cncarrcgado dc ncgocios, ord. 

Represent.. 

1 consul gcral cm Gcnova, Leornc < 
Paruia , ordcnado.... 

Expcdientc da lcgagüo. 

Diio do consulado. 


Hctpanh*. 

1 cncarrcgado dc ncgocios, ord. 

Reprcscnt. 

1 consul gera!, ordcnado . . . 

Expedicnte da lcgacáo. ■ . . 

Dito do consulado. 


2:000$000 

S:000$000 

S00$000 

2:200$000 

2:000$000 

áOOSOOO 

500S000 

925SOOO 


4:OOOSOOO 

5Ü0S000 

40OS000 


ILc¡22 AgostolSSl. 
iDcc. 6 Abril 1S52.! 


2:OOOSOOO 

8: O of>S0O0 

3:OOOSOOO 

ÓOOSOOO 


1 cncarrcgado de negocios, ord. . 'Lci 22 AgostblS5I.¡ 

Rcprcscnt.¡Dec. 6 Abril 1852. 

1 consulgeral, ordcnado . . . . i. 

Grat..^r. 16 Ont. 1855. 

Expcdicntc da legacáo.¡Dec. 6 Abril 1852.| 

Dito do consnlado.... 1 


2:090$000 

S-.OOOSOOO 


500S00OI 15:OOOSOOO 


iS14:S0lS666| 






























COSllSOACXO DA TABlitLA. 






VOTADA 

NATUREZA DA DESPEZA. 

LCCI5LACÁO. 

VEXCIMENT0S.1 

SOJIMAS. 

PAItA 0 ANXO 

deISSÜ—57. 

Transporte. . . . 


. 

514:2015000 


Holtooda. 





1 cncanegado dc ncgocios, ord. • 

Hcprcscnt." . * 

Expcdienie da lcgacáo. 

lci 22 Agosto 1S51. 
Jec. 6 Abril 1852. 
Idcm. 

2:0005000 

8:0005000 

SOOJOOO 

10:5005000 


Suceia c Dinomarca. 





] cncarregado dc ncgocios, ord. . 

Expcdicntc da icgafüo. 

Lei 22Agosto 1851. 
Dcc. 0 Abril 1S5S, c 
Av. 10 Abril 1856. 
Idcin. 

2:0005000 

7:5005000 

5005000 

10:0008000 


Confcdcrn;Ho Hclvctíco, BavKra, Wur- 





Hfisc-Grao Ducol, c HcMO-Elcitoral. 





1 consul gcral, ordcnado. . . . 
Expcdicntc.. . . 


/i:OOOSOOO 

7005000 

4:7005000 


Angola. 





1 codsuI, ordcnado . • • • 
Expcdicntc. 


5:OOOSOOO 

5005000 

I 

5:5008000¡ 



*’• • 

445:5018000,302:7758000 


]}. A (liíTerouca dc 62:S1CSCC0 rs. qnc apparecc pora aiais ciiirc a qiianiia orijada para 
•1S57—5S e a votada para 1350—57 provéin do seguintc: 

Dc sc ier restalclccido no prcscntc orfainciito para o consul gcral nos Estados Unidos da Amcrica o 
ordenado dc 2:000S000 que d’antcs pcrccbia cui Iugar dc 1:5008000 quc se liavia orfado para 
1556 — 57; c para o ininisiro em Lisboa a qnantia dc l/i:30OS0OO que liavia sido arbitrada pclo 
dccrcto dc 6 dc Abril dc ÍS52 para dcspczas dc rcpresentac.io, cin lugar dc J1 :SOOgOOO rs. pcdidos 


no orcamcnlo para 1S50—57 — dilTcrciica. 3:OOOSOOO 

Dc sc tcr conccdido ao sccrctario da lcgacáo na Confctlcracáo Argcnlina; c aos mi- 
nistros na Franfa c na lnglatcrra; aos cncarrcgados dc ncgocio na llussia. na Succia 
cDinamarca; c aos consulcs gcracs na liclgicn, c no Lstado Oricnial do L'ruguay, 
gratilicacOcs addiciouacs quc náo foráo cousidcradas no orcamcnto votado, idcni. . 12:üCíiSti(iu 
Dc sc lcr considcrado no prcsonte projccto dc orfanicnto a legatíio cni Bolivia, 
qne nflo o liavia sido no orcaincnto sanccionado para 1850—57; e de sc elevar 5 

ministro rcsidcntco cncaircgado dc negocios cm Vicima, idein. 21:0005000 

Dc sc tcr pcdido no actuol projccto os vcncimenios dos addidos dc t. a classc ás 
lcgaciies cm Vcnczuela, Nova Granada eEquador; no Paraguay; uo Cliilc; c cm 

llorna, quc nfio o havlfio sido no orfomcmo aciina rcfcrido, idcin. 12:0005000 

Dc sc lcrcm augmcntado os ordcnados dos consulcs gcraes cm Sardculia, c na 
Confcdcrafáo Hdvttica, quo coinprdicndc tambcm cm scu disti icto consnlar outros 

paiz.cs, idcm... 1:2505000 

Dc sc tcr augmcntado as consignacües para as dcspczas dc cxpcdicnic dos coristt- 
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sc dcvc scguir na partillia da sornma concedida pcla sobrcdita lci n. S34.... 37 

Modo dc proceder da fazendn publica com us cnsus fillidas quc l/ic síio dcccdoras. 

N. 21. Nota da lcgaeáo britannica ao govcrno imiierial . . ..39 

N. 22. Nota da lcgacáo brilannica ao mcstno govcrno. .40 

íi. 23. Nota do govcmo impcrial á lcgacáo britannica. ... .• . 41 

Proccdimcnio das mtloridades brasi/ciras no ParA com a prisüo de ron subdito britannico. 

N. 23 a. Nota da iegacác britannica ao governo impcrial. 42 

N. 24. Nota do govcrno iinpcrial á mcsina lcgacáo. 45 

Proccdimenlo das auloridades brasilciras cm Pcrnmnbuco coni aprisüo de.um subdito Brítannico. 

N. 25. Nota da legacüo britannica ao govcroo impcrial. 49 

N. 26. Nota da lcgacáo britannica ao mcsmo governo.52 

N. 27. Nota do governo imperial á lcga?áo britannica.• . . 52 


Annexo I. 

Despezas do ministerio dos negocios estrangeiros e creditos. 

N. 1. Quadro resumido dos crcditos c despczas do ministcrio dos ncgocios cstrangciros no 

anno lioanceiro de 1854—1855. 1 

N. 2. Tabcila dcmoustrativa das dcspczas da vcrba do § 1°. do art. 4.° do ortamento de 

1854—1855 « Secrctaria dc eslado ». 2 

N. 3. Tabelia dcmonslrativa da dcspeza tla vcrba do § 2.° do art. 4.* da lci do orcamento de 

. 1854—1855 ‘Lcga?ues e Consulados».. 5 

N. 4. TabelJa demonstrativa das dcspezas da vcrba do S 3.” do art. 4.* da lc¡ or?amcoto de 

1854—1855 «Eroprcgados cm disponibilidadc». 14 

N. 5.. Tabelia dcmonsuativa das dcspezas da verba do g 4.* do aru U.° da lei do orcamcnto 

dc 1854—1855« Extraordinarias no «lcrior» ..15 

N. 0. Tabella detnonsirativa das despezas da Terba do § 5.’ do art. 4.° da lei do orcamcnto de 

. . 1854-^1855.«Extraordinarias no interior»..29 

























JNfJlCE. 51 

7. Tobclla dcmonstmtiva dos dcspcus pagas pcLn vcrlw do S íi-* do art. 11 da lci n. 608 22 

8. Crcdito Supplcmcntar. . . .*...21 

0. N. 1. Re!a$áo das dcspeus que náo foráo considcradas no orqaincnio feito em 15 de 

Kcverc.ro dc 1852, pora regcr no corrcntc anno financeiro. 25 

10. ¡V. 2. Rclafüo das dcspczas que tein de clfeciuar-sc no corrcntc anno financuiro dc 

„ V- . tm 05 vcnei,n «> lo s '1° cor P« diplomatico e consular brasilciro. . . 26 

11. N. 3. Relacao das dcspczas ordcnadas por conta da vcrlia •Extraordinarias no cxte- 

rior» do corrcntc anuo linanceiro dc 1855—1856. 32 

12. Dccrdo n. 1713 dc 39 dc Marco dc 1856 quc autorisa o tninistro c secretario de estado 

dos ucgocios estrangcirosadespcndcr no exercicio dc 1355—1856 aléut do crcdito 
votado inais a quantia de 39:0008000 . 34 

13. Orrainemo da despcza do íninisterio dos necocios csiranceiros para o anno linancciro 

de 1857-1858. 35 


ERR4TA. 


A pac- 2 — da cxposifáo, linliax 11 — os cmprcgados quc actualmcatc, etc., lía-sc: — os cmprcgidos de que jcraal- 

A pag. 11 — klcni, llolios 16— dos doas mcnorcs tea do Brasil, lía-se: — dos doos mcnorcs nasddos fdra 
do Brasil. 

® A pag. 37 — idem. ariigo—Vcnctoclo,- >ova Graaada cEquador, linlia 3. mas o de limiies, lCa-sc: — mas o iralado 

A pag. 33 —idcm, linlia 7, léa-sc: — cstabclcccr rcstriccñes. 

A pag. Í9 — dos documcnlos olüciacs—Anncvo A, linlias 8 — Nio ó possiiel altingir logo deumsalio a essc machi- 
1 nismo. cle., ICa-sc: — aüo é possivcl allingir logo dc om salto a essc mecanismo. 

' A J2g. 3Í— idcm, linhas 1—scdemonslrou.lea-sc: — scdemonsira. — Linlias 5. náo scpódc rcalisar, ctc., léa-sc: 
—náo sc póde rcalisar ji, cic. 

A pag. S2 — itnncxo B, no titolo. lia-se: — Occttlo n.* 708 em vex dc Bcgnlamcmo n.’ 80». 

A pag. 15 — do-Annexo F, linlias 18, tratado dc 25 de Dczembro dc 1854, lía-sc: — Tratado-dc 25 de Dezcmbro 
de 1850. 

A pag. 26 —do Anncxol, ascsumla parcclla ila primdra columna — 20:UoS53«—, lía-se: — 20:443S530. 

Apag. 28 —idcm, Addido Joño Dcrnardo Vianna Dias Berquó, os vendmcmos, coniados dc 10 dc Janelro a 
30 dc Jctibo de 1856, dcvc lcr o seguinte signal—(1).— para sor conscnienicmenle eotcndida a nota 
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